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Etudes sur la Compétence civile 
A 1,'ÉGARD DES 

É T A T S ÉTRANGERS 
ET DE LEURS 

Agents politiques, diplomatiques ou consulaires. 

P R E F A C E C). 

I . J ' a i le p r o j e t de c o m p l é t e r mes é tudes s u r l a c o m 
p é t e n c e c i v i l e , p a r u n e é tude s u r l a c o m p é t e n c e c i v i l e à 
l ' é g a r d des é t r a n g e r s . 

J ' a i é té c o n d u i t a i n s i à e x a m i n e r s i l a c o m p é t e n c e des 
t r i b u n a u x c i v i l s s ' é t end a u x E t a t s é t r a n g e r s e t à l e u r s 
a g e n t s p o l i t i q u e s , d i p l o m a t i q u e s ou c o n s u l a i r e s . 

M o n t r a v a i l a p r i s u n t e l déve loppemen t que j e m e 
d é c i d e à le p u b l i e r s é p a r é m e n t . 

I l y a q u e l q u e t é m é r i t é à f a i r e c e t t e p u b l i c a t i o n , 
L A U R E N T , l ' i l l u s t r e m a î t r e , q u i m ' a p p r i t le d r o i t , 
a y a n t t r a i t é l e m ê m e suje t avec une a m p l e u r q u i semble 
l ' épu i s e r ( 1 ) . 

I I . J ' admets , c o m m e L A U R E N T , que dans les E t a l s 
é t r a n g e r s c o m m e dans l ' E t a t be lge , l a pe r sonne c i v i l e 
d o i t ê t r e s o i g n e u s e m e n t d i s t i nguée du p o u v o i r p o l i t i q u e ; 
e t qu ' en B e l g i q u e l e u r pe r sonne c i v i l e , c o m m e cel le de 
l ' E t a t belge , es t j u s t i c i a b l e des t r i b u n a u x c i v i l s . 

Je m ' é c a r t e de sa d o c t r i n e s u r u n p o i n t i m p o r t a n t . 
I l e x e m p t e e n B e l g i q u e les E t a t s é t r a n g e r s , c o m m e 
l ' E t a t belge, des vo i e s d ' e x é c u t i o n a u t o r i s é e s c o n t r e les 
personnes p r i v é e s . I l ense igne que l e u r s b iens y son t 
insa is i ssables c o m m e ceux de l ' E t a t be lge . 

B i e n qu 'e l le s o i t c o n f o r m e à l a d o c t r i n e g é n é r a l e m e n t 
a d m i s e (2), c e t t e a s s i m i l a t i o n ne me p a r a î t pas e x a c t e . 

L a l o i belge n ' a c c o r d e l e p r iv i l ège de l ' i n s a i s i s s a b i l i t é 
q u ' a u x biens de l ' E t a t be lge ; e l le ne l ' é tend pas a u x b iens 
q u e les E t a t s é t r a n g e r s possèden t en B e l g i q u e . L e u r s 
b i e n s n ' y p o u r r a i e n t ê t r e insais issables q u ' e n v e r t u de 
l a l ég i s l a t ion q u i l e u r est p r o p r e . Or , c e t t e l é g i s l a t i o n 
é t r a n g è r e , n ' e x e r ç a n t a u c u n e m p i r e en B e l g i q u e , n ' y 
r é g i t pas l eu r s b i e n s . V o u l o i r l a l e u r a p p l i q u e r , ce s e r a i t 
e m p i é t e r sur l a s o u v e r a i n e t é de l a B e l g i q u e . Les biens 
des E t a t s é t r a n g e r s n ' y s o n t d o n c pas insa is i ssables , 
q u o i q u ' i l s le s o i e n t dans l e u r p a y s . 

L ' i n s a i s i s s a b i l i t é de l e u r s b iens en B e l g i q u e e n l è v e r a i t 

(*) Nous devons à l'obligeance de M. le conseiller DE PAEPE, de 
pouvoir communiquer à nos lecteurs la préface des études qu ' i l 
publiera prochainement. 

(1) Droit civil international, I I I , pp. 1-172. 
(2) Voy. PRADIER-FODÉKÉ, Traité de droit international public 

t o u t e e f f icac i té a u x j u g e m e n t s p r o n o n c é s c o n t r e eux p a r 
les t r i b u n a u x belges. Les E t a t s é t r a n g e r s n ' en t i e n 
d r a i e n t a u c u n c o m p t e . I l en est t o u t a u t r e m e n t des 
j u g e m e n t s que les t r i b u n a u x belges p r o n o n c e n t c o n t r e 
l ' E t a t be lge . Si ses b iens son t insa is issables , i l ne sau 
r a i t c e p e n d a n t se s o u s t r a i r e à l ' exécu t ion v o l o n t a i r e des 
j u g e m e n t s r e n d u s c o n t r e l u i ; c a r l ' a u t o r i t é des t r i b u 
n a u x d é r i v e de l a m ê m e source que l a s i e n n e ; i l d o i t 
d o n n e r l ' e x e m p l e de l ' o b é i s s a n c e à l e u r s d é c i s i o n s ; i l 
est m o r a l e m e n t forcé de les e x é c u t e r ; s i n o n i l e n l è v e 
r a i t a u x c i t o y e n s l a g a r a n t i e c o n s t i t u t i o n n e l l e q u i a t t r i 
bue a u x t r i b u n a u x l a conna i s sance de l eu r s c o n t e s t a 
t i o n s c i v i l e s . 

A u t r e f o i s , dans l a r é p u b l i q u e des P r o v i n c e s - U n i e s , 
t o u t e a c t i o n é t a i t i n t r o d u i t e c o n t r e les E t a t s ou les sou
v e r a i n s é t r a n g e r s p a r l a sais ie des b iens q u ' i l s y possé 
d a i e n t , s u r t o u t p a r c e l l e des sommes q u i l e u r é t a i e n t 
dues ; et le j u g e , en a u t o r i s a n t l a sa is ie , d e v e n a i t c o m 
pé t en t p o u r s t a t u e r s u r l ' a c t i o n . C'est ce q u ' o n a p p e l a i t 
le forum arresti (3). 

L ' a r t i c l e 5 2 , n " 5, de l a l o i d u 2 5 m a r s 1 8 7 6 consac re , 
à l ' éga rd des é t r a n g e r s , le forum arresti. Cet te d i s p o 
s i t i o n est a p p l i c a b l e a u x E t a t s é t r a n g e r s . 

I I I . Sans d o u t e , a u t a n t que l ' E t a t be lge , les E t a t s 
é t r a n g e r s , p o u r n ' ê t r e pas e n t r a v é s dans l e u r f o n c t i o n 
n e m e n t , o n t beso in que les b iens d o n t i l s d isposent s o i e n t 
s o u s t r a i t s a u x vo ies d ' e x é c u t i o n . M a i s ce t t e n é c e s s i t é 
ne se f a i t g u è r e s e n t i r que dans l ' é t endue de l e u r s o u 
v e r a i n e t é ; c 'est l à que l e u r s b iens se t r o u v e n t p resque 
e x c l u s i v e m e n t . S i , p a r e x c e p t i o n , i l est n é c e s s a i r e que 
les b iens q u ' i l s o n t h o r s de l e u r t e r r i t o i r e , ne pu i s sen t 
ê t r e sa is is , r i e n ne les e m p ê c h e d 'en s t i p u l e r l ' i n s a i s i s 
s ab i l i t é dans l e u r s c o n t r a t s . P a r e x e m p l e , dans les e m 
p r u n t s q u ' i l s f o n t à l ' é t r a n g e r , les E t a t s peuven t i n s é r e r 
l a c o n d i t i o n q u ' e n a u c u n cas les sommes q u i en p r o v i e n 
n e n t ne p o u r r o n t ê t r e saisies p a r l e s s o u s c r i p t e u r s , p o u r 
o b t e n i r l ' e x é c u t i o n des e n g a g e m e n t s c o n t r a c t é s e n v e r s 
e u x . 

M a i s ce n 'est que d 'une s t i p u l a t i o n f o r m e l l e que p e u t 
r é s u l t e r ce t t e d é r o g a t i o n a u d r o i t c o m m u n . L a r èg l e que 
les r e n o n c i a t i o n s ne se p r é s u m e n t p o i n t , ne p e r m e t pas 
de supposer , c o m m e o n v e u t le f a i r e , que les c r é a n c i e r s 
des E t a t s é t r a n g e r s , en c o n t r a c t a n t avec e u x , r e n o n c e n t 
t o u j o u r s , p a r ce f a i t m ê m e , a u x vo ies d ' e x é c u t i o n f o r c é e 
q u i l e u r é t a i e n t o u v e r t e s . 

E n l 'absence d 'une s t i p u l a t i o n e x p r e s s é m e n t c o n t r a i r e , 
les E t a t s é t r a n g e r s d o i v e n t , p o u r l ' e x é c u t i o n des j u g e 
m e n t s c o m m e p o u r l a c o m p é t e n c e , ê t r e soumis a u m ê m e 
t r a i t e m e n t que les pe r sonnes p r i v é e s é t r a n g è r e s . 

européen et américain. Paris, 1887, I I I , n° 1591 ; PASQUALE FIORE, 
Nouveau droit international public, 2 e édit., traduite par Charles 
Antoine. Paris, 1885, I , n° 516. 

(3) BYNKERSHOEK, Traité du juge compétent des ambassa
deurs, traduit par BARBEYRAC, chap. I V . 



I V . L A U R E N T s o u t i e n t q u e , c o m m e les E t a t s é t r a n 
ge r s , t ous l e u r s agen t s , p o l i t i q u e s , d i p l o m a t i q u e s ou 
c o n s u l a i r e s , q u a n d i l s f o n t des actes c i v i l s , e n l e u r p r o 
p re n o m , son t soumis à l a j u r i d i c t i o n belge. E t , les 
m ê m e s r a i s o n s d ' e x e m p t i o n n ' e x i s t a n t pas , i l n e sous
t r a i t pas l e u r s b iens a u x vo ies o r d i n a i r e s d ' e x é c u t i o n . 

I l s ' a t t aque avec une r a r e v i g u e u r à l a fiction de l ' ex 
t e r r i t o r i a l i t é , su r l a q u e l l e o n fonde g é n é r a l e m e n t 
l ' i m m u n i t é des agen t s d i p l o m a t i q u e s en m a t i è r e c i v i l e . 
N u l n 'a m o n t r é avec p l u s de fo rce c o m b i e n i l est 
absu rde de suppose r que les agen t s d i p l o m a t i q u e s des 
E t a t s é t r a n g e r s ne se t r o u v e n t pas dans le pays où i l s 
e x e r c e n t l e u r s f o n c t i o n s , m a i s c o n t i n u e n t à r é s i d e r 
dans le pays q u ' i l s r e p r é s e n t e n t à l ' é t r a n g e r . 

M o n o p i n i o n , d i t L A U R E N T ( - I ) , e s t a peu p r è s i so l ée . » 
E l l e ne l 'est pas t a n t q u ' i l le d i t . I l le p r o u v e l u i - m ê m e 
dans l a s u i t e , p a r les c i t a t i o n s q u ' i l f a i t . L ' o p i n i o n q u ' i l 
défend é t a i t u n i v e r s e l l e m e n t a d m i s e a v a n t que l a f i c t i o n 
de l ' e x t e r r i t o r i a l i t é se fût i n t r o d u i t e ve r s l e m i l i e u d u 
X V I I e s i è c l e . E t ce t t e A c t i o n a t o u j o u r s t r ouvé des c o n 
t r a d i c t e u r s , q u i o n t c o n t i n u é l ' a n c i e n n e d o c t r i n e . P a r m i 
les a u t e u r s m o d e r n e s , L A U R E N T a eu des p r é c u r s e u r s , 
q u i a v a i e n t dé jà f o r t e m e n t é b r a n l é l a f i c t i o n de l ' e x 
t e r r i t o r i a l i t é . M a l g r é les rudes coups q u ' i l l u i a p o r t é s , 
e l le s u r v i t , e l l e a enco re de n o m b r e u x p a r t i s a n s ( 5 ) . 

V . Je m ' é i o n n e d ' a v o i r é c r i t u n v o l u m e p o u r d é m o n 
t r e r l a c o m p é t e n c e des t r i b u n a u x c i v i l s à l ' éga rd des 
E t a t s é t r a n g e r s e t de l e u r s agen t s . E l l e repose s u r des 
p r i n c i p e s si s i m p l e s , s i c l a i r s , q u ' u n e aussi l o n g u e 
d é m o n s t r a t i o n ne me semble pas n é c e s s a i r e . M o n excuse 
est la pe r s i s t ance q u ' o n m e t à les m é c o n n a î t r e . 

Ce t te o p p o s i t i o n p r o v i e n t de ce q u ' o n sac r i f i e les p r i n 
cipes j u r i d i q u e s à ce q u ' o n a p p e l l e des convenances 
p o l i t i q u e s . 

L a p o l i t i q u e ne d o i t g u è r e ê t r e é c o u t é e q u a n d e l le 
v e u t p o r t e r a t t e i n t e au d r o i t c i v i l , en suspendre l ' a c t i o n . 
L e d r o i t c i v i l , l a p lu s p r é c i e u s e g a r a n t i e des c i t o y e n s , 
ne d o i t pas ê t r e s u b o r d o n n é a u x i n t é r ê t s , s o u v e n t pas
sagers o u é q u i v o q u e s , de l a p o l i t i q u e , ê t r e à l a m e r c i de 
c e l l e - c i , en s u b i r l e s ' c a p r i c e s . I l n ' y a q u ' u n e n é c e s s i t é 
abso lue q u i puisse j u s t i f i e r le s ac r i f i ce d u d r o i t c i v i l à l a 
p o l i t i q u e . 

V I . O n d i t que l e d r o i t p u b l i c p r i m e le d r o i t p r i v é . 
Ce t t e m a x i m e n 'a p lus l a m ê m e p o r t é e que sous l ' a n c i e n 
r é g i m e , où les sujets é t a i e n t à l a m e r c i du s o u v e r a i n . 
L ' E t a t m o d e r n e , a u c o n t r a i r e , n ' a d ' a u t r e m i s s i o n (pie 
de p r o t é g e r les d r o i t s des c i t o y e n s . A u s s i le d r o i t p u b l i c 
ne s e r t - i l qu ' à g a r a n t i r le d r o i t i n d i v i d u e l . I l n ' a pas d ' au 
t r e r a i s o n d ' ê t r e . Dans le m o n d e p o l i t i q u e , c o m m e a i l 
l e u r s , t o u t a b o u t i t à l ' i n d i v i d u , pa rce que s e u l , i l est r é e l 
e t v i v a n t . C'est p a r l u i e t p o u r l u i que les p o u v o i r s p u 
b l i cs son t i n s t i t ué s : ce son t des i n s t r u m e n t s q u ' i l c r é e 
p o u r sa défense. 

L ' o r d r e soc i a l n ' e x i s t e pas sans le d r o i t c i v i l . S i l ' e m 
p i r e r o m a i n a du ré s i l o n g t e m p s , b ien que le p o u v o i r y 
fût s o u v e n t en des m a i n s incapab les o u i n d i g n e s , c 'est 
p a r l ' e x c e l l e n c e de son d r o i t c i v i l , t o u t a u t a n t que p a r 
sa pu i ssan te o r g a n i s a t i o n a d m i n i s t r a t i v e et m i l i t a i r e . 

L e d r o i t c i v i l se m e u t dans le d r o i t p u b l i c , c o m m e 
dans l e m i l i e u n é c e s s a i r e à sa v i e . I l v i t sous l ' a i l e du 
d r o i t p u b l i c , q u i l e g a r d e . L e d r o i t p u b l i c est f a i t p o u r 
l e d r o i t c i v i l , i l ne l u i est pas supér i eu r , i l est à son ser 
v i c e . C'est a p r è s a v o i r é t a b l i les d r o i t s des c i t o y e n s , que 
l a C o n s t i t u t i o n o r g a n i s e les d i v e r s p o u v o i r s q u i d o i v e n t 
les défendre . 

L e d r o i t p u b l i c ne p e u t d e m a n d e r s u r u n p o i n t le 

( 4 ) Droit civil international, I I I , n° 1 8 . 

( 5 ) VERCAMER, Des franchises diplomatiques et spécialement de 
l'exterritorialité; GABBA, De la compétence des tribunaux à l'égard 

sac r i f i c e des d r o i t s des c i t o y e n s q u e s i ce s a c r i f i c e est 
n é c e s s a i r e p o u r l e u r en a s su re r l a j o u i s s a n c e s u r t ous 
les a u t r e s , que s ' i l est c o m m a n d é p o u r le m a i n t i e n de 
l ' o r g a n i s a t i o n p o l i t i q u e q u i p r o t è g e l e u r s d r o i t s i n d i v i 
due l s . 

V I I . S u i v a n t l ' a r t i c l e 9 2 de l a C o n s t i t u t i o n , les c o n t e s 
t a t i o n s q u i o n t p o u r ob je t des d r o i t s c i v i l s , sont e x c l u s i 
v e m e n t d u r e s so r t des t r i b u n a u x . E t l a l o i d u 2 6 m a r s 
1876 t r a c e les r è g l e s de c o m p é t e n c e d 'après lesque l les 
les t r i b u n a u x d o i v e n t ê t r e saisis des c o n t e s t a t i o n s c i v i l e s , 
m ê m e à l ' égard des é t r a n g e r s . 

A i n s i , l a C o n s t i t u t i o n ne p e r m e t pas d ' i n t e r d i r e a u x 
c i t o y e n s de s a i s i r les t r i b u n a u x , c o n f o r m é m e n t a u x 
r è g l e s t r a c é e s p a r l a l o i , de l e u r s c o n t e s t a t i o n s c i v i l e s 
avec les E t a t s é t r a n g e r s . I l s n e p e u v e n t s u r t o u t pas 
ê t r e p r i vé s de ce d r o i t , s i , p a r s u i t e de cet te i n t e r d i c 
t i o n , i l s d e v r a i e n t en pays é t r a n g e r les s o u m e t t r e à 
l ' au to r i t é a d m i n i s t r a t i v e . 

De p l u s , a u c u n e n é c e s s i t é d ' o r d r e p u b l i c n ' i m p o s e 
d ' a f f r a n c h i r du d r o i t c o m m u n , a u p ré jud ice des c i t o y e n s , 
les E t a t s é t r a n g e r s q u i e n t r e n t , n o n p o l i t i q u e m e n t , m a i s 
c i v i l e m e n t e n r a p p o r t avec e u x . 

Q u e l l e r a i s o n p o l i t i q u e d o n n e - t - o n p o u r s o u s t r a i r e 
les E t a t s é t r a n g e r s a u x r èg l e s de l a c o m p é t e n c e c i v i l e ? 
O n p ré t end que ce s e r a i t m é c o n n a î t r e l e u r i n d é p e n d a n c e , 
que de les s o u m e t t r e , p o u r les ac tes c i v i l s q u ' i l s fon t 
dans u n pays é t r a n g e r , a u x t r i b u n a u x de ce p a y s . L e u r 
i n d é p e n d a n c e p o l i t i q u e ne souff re p o i n t de l e u r c o m p a 
r u t i o n , c o m m e personnes c i v i l e s , d e v a n t les t r i b u n a u x 
é t r a n g e r s . L a p r e u v e en est dans les nombreuse s excep
t i o n s qu ' on a d m e t à l e u r e x e m p t i o n de l a j u r i d i c t i o n 
c i v i l e . I l s l a sais issent de l e u r s c o n t e s t a t i o n s c i v i l e s . 
Dès l o r s , ne f a u t - i l pas p e r m e t t r e , p a r r é c i p r o c i t é , de les 
ass igner d e v a n t ce t te j u r i d i c t i o n ? Pu i sque l e u r indé
pendance p o l i t i q u e n 'es t pas a t t e i n t e q u a n d i l s sont 
d e m a n d e u r s , e l l e ne peut pas l ' ê t r e non p lus q u a n d i l s 
sont défendeurs . D u res te , ne p e r m e t - o n pas a u x défen
d e u r s , dans les in s t ances i n t r o d u i t e s pa r les E t a t s 
é t r a n g e r s , de f o r m e r c o n t r e e u x des demandes r e c o n 
v e n t i o n n e l l e s ? De p l u s , ne r e c o n n a î t - o n pas l e d r o i t de 
les a s s igne r en m a t i è r e i m m o b i l i è r e ? P o u r q u o i le 
défendre en m a t i è r e m o b i l i è r e , q u a n d i l s 'agi t de l ' e x é 
c u t i o n de l e u r s e n g a g e m e n t s ? C r a i n t - o n qu ' en les sou
m e t t a n t à l a j u r i d i c t i o n du p a y s , on ne p r o v o q u e des 
c o n f l i t s avec les puissances é t r a n g è r e s ? D o q u o i se 
p l a i n d r a i e n t - e l l e s ? E n passan t des c o n t r a t s en pays 
é t r a n g e r , c o m m e en y a c q u é r a n t des i m m e u b l e s , n 'ac
cep ten t -e l l es pas l a j u r i d i c t i o n é t r a n g è r e p o u r r é g l e r , 
en cas de c o n t e s t a t i o n , t o u t ce q u i c o n c e r n e , so i t ces 
i m m e u b l e s , so i t cae c o n t r a t s ? 

V I I I . I l est de t o u t e n é c e s s i t é , p o u r p o u v o i r r e m p l i r 
l e u r m i s s i o n p o l i t i q u e , que les a g e n t s d i p l o m a t i q u e s soient 
i n v i o l a b l e s , j o u i s s e n t d ' une c o m p l è t e i n d é p e n d a n c e . 
M a i s , sous p r é t e x t e de g a r a n t i r l e u r i n v i o l a b i l i t é , l e u r 
i ndépendance , i l s se son t a s s u r é q u a n t à l e u r s b iens , 
sans n é c e s s i t é e t a u g r a n d p r é j u d i c e des c i t o y e n s , des 
i m m u n i t é s q u i à l e u r p r o f i t suspenden t ou s u p p r i m e n t le 
d r o i t . A p r è s a v o i r é t a b l i que , d ' a p r è s le d r o i t n a t u r e l , les 
agen t s d i p l o m a t i q u e s son t i n v i o l a b l e s , L E Y S E R ( 6 ) a joute : 

I s t i t a m e n f u n d a m e n t o m u l t a s u p e r s t r u c t a s u n t , qu¡e 
•• ad j u s n a t u r a r e f e r r i n u l l a r a t i o n e p o s s u n t . L e g a t i 
" s c i l i c e t q u a m p l u r i m a j u r a e t p r i v i l e g i a , qua i j u s 
•- na turae i g n o r â t , m u t u a a l i q u a c o n s p i r a t i o n e c o n s t i -

t u e r u n t , ac d i u i n v i c e m e x e r c u e r u n t , h o c q u e e x e r c i -
» t i u m s u u m a u l i s , i n q u i b u s v e r s a n t u r , t a n q u a m j u s 
•> g e n t i u m o b r u d u n t . » L E Y S E R a t t r i b u e l ' o r i g i n e des p r i -

des souverains et des États étrangers, traduit par C H . ANTOINE 
(CLIÏNET, Journal, 1 8 8 9 , pp. 5 3 8 - 5 5 4 ) . 

(6 ) Meditationes ad Pandectas, spécimen D C L X X 1 , De lega-
liunibus, vol . X , pp. 8 9 2 - 8 9 3 . 



v i l èges d i p l o m a t i q u e s à une so r te de c o n t r a i n t e r é c i p r o 
que que les n a t i o n s o n t sub ie : " A t q u e i s t a j u r a sua , s ive 
v v e r a s ive flcta, l e g a t i t a m obs t i na t e t u e n t u r , u t , s i q u i -

d e m i d i n u n o e o r u m v i o l a t u m c r e d u n t , r e l i q u i l e g a t i 
» o innes , q u i t u n e i n i l l a a u l a v i v u n t , i i e t i a m , q u o r u m 
" p r i n c i p e s c u m lsesi p r i n c i p e b e l l u m g e r u n t , p o s i t a o m n i 
» s i m u l t a t e , t a n q u a m a d c o m m u n e i n c e n d i u m e x t i n -
» g u e n d u m a c c u r r a n t , v i o l a t u m j u s g e n t i u m u n a voce 
» c r ê p e n t , a t q u e , n i s a t i s f i a t lœso , c o m m u n e m a b i t u m , 
» e t a l i q u a n d o p r i n c i p u m s u o r u m a r m a m i n i t e n t u r , q u i n 
" i p s i n o n n u n q u a m v i m i n f é r a n t , a u t s a l t e m v i e t a r m i s 

j u s s u u m g e n t i u m t u e a n t u r . <> 

De ce t te p ress ion que les n a t i o n s o n t e x e r c é e les unes 
s u r les a u t r e s est n é e l a c o u t u m e q u i , s ' a idan t p r i n c i 
p a l e m e n t de l a f i c t i o n de l ' e x t e r r i t o r i a l i t é , a f a i t à 
l ' ambassadeur u n e s i t u a t i o n t o u t à f a i t e x c e p t i o n n e l l e , 
l ' a p l a c é au-dessus d u d r o i t . 

J a m a i s u n h u i s s i e r ne peu t m e t t r e le p i e d à l ' hô te l de 
l ' ambassade. Sa p r é s e n c e est une s o u i l l u r e . I l m é r i t e 
u n e pe ine . Sa faute est p lus g r a v e enco re q u a n d , a u l i e u 
de r e m e t t r e son e x p l o i t à u n l a q u a i s , i l le r e m e t à l ' a m 
bassadeur l u i - m ê m e . I l c o m m e t envers c e l u i - c i c o m m e 
une e s p è c e d ' o u t r a g e . L ' ambassadeu r ne r e l è v e pas de l a 
j u s t i c e d u p a y s où i l r é s ide ; son t e m p s est t r o p p r é c i e u x 
p o u r q u ' i l compara i s se d e v a n t e l l e ; i l se d o i t t o u t e n t i e r 
à ses i m p o r t a n t e s f o n c t i o n s . E t pu i s , l a j u s t i c e p o u r r a i t 
s ' i m m i s c e r dans sa v i e d i p l o m a t i q u e , fau te de s a v o i r l a 
s é p a r e r de sa v i e p r ivée . 

T e l l e s son t , dans t o u t e l e u r é t endue , les f r anch i ses 
d i p l o m a t i q u e s . M a i s , sous l e c o u p de l a n é c e s s i t é , o n y a, 
c o m m e à l ' i m m u n i t é c i v i l e q u ' o n acco rde a u x E t a t s 
é t r a n g e r s , appo r t é des t e m p é r a m e n t s : o n les a r e s t r e i n t e s 
p a r les m ê m e s e x c e p t i o n s . 

I X . Les d i p l o m a t e s n ' e n c o n s t i t u e n t pas m o i n s une 
s o r t e d ' a r i s t o c r a t i e , q u i , m ê m e dans les pays d é m o c r a 
t i q u e s , conse rve des p r i v i l è g e s r ée l s . A u s s i , c o m m e t o u t e 
a r i s t o c r a t i e , a - t - e l l e des d é t r a c t e u r s . A les e n c r o i r e , 
n u l l e p a r t , i l ne r è g n e p l u s d'idées s u r a n n é e s , p l u s de 
v i e u x p r é jugés , p lu s de p r é t e n t i o n s r i d i c u l e s que dans 
le monde d i p l o m a t i q u e ; l e souffle d é m o c r a t i q u e q u i 
r e n o u v e l l e t o u t , ne p é n è t r e pas dans ce m o n d e . 

O n sa i t ce q u ' a d i t le p r i n c e de B i s m a r c k , dans une 
l e t t r e i n t i m e , q u a u d i l r e p r é s e n t a i t l a P rus se a u p r è s de 
l a Confédéra t ion g e r m a n i q u e : « P e r s o n n e , pas m ê m e 
» le p l u s m é c h a n t des d é m o c r a t e s , ne peut se f a i r e u n e 
» idée de ce que l a d i p l o m a t i e cache de nu l l i t é et de 
" c h a r l a t a n i s m e ( 7 ) . « C'est l à une de ces bou tades q u i 
l u i son t s i f a m i l i è r e s . Ce t t e bou tade ne v i s a i t sans d o u t e 
que que lques d i p l o m a t e s a r r i é r é s q u i c o n t r a r i a i e n t ses 
desseins. 

I l n 'y a pas dans l a d i p l o m a t i e m o i n s d ' h o m m e s é m i -
n e n t s que dans les au t r e s c a r r i è r e s . I l f a u d r a i t u n e b i e n 
eou r t e .vue p o u r ne pas a p e r c e v o i r les i m m e n s e s se rv ices 
que l a d i p l o m a t i e est a p p e l é e à r e n d r e dans ce m o u v e 
m e n t q u i , à t r a v e r s des c o n f l i t s m o m e n t a n é s , p o r t e les 
n a t i o n s à l ' u n i o n , à l a p a i x . I l n ' y a pas de m i s s i o n p lus 
h a u t e , p lu s d i f f i c i l e , p lu s n é c e s s a i r e que ce l le de l a d i p l o 
m a t i e : c h e r c h e r à m a i n t e n i r l a c o n c o r d e e n t r e les 
peuples , à les r a p p r o c h e r sans cesse, à p r é v e n i r les c o n 
flits e n t r e e u x , à c o n c i l i e r l e u r s i n t é r ê t s , en a p p a r e n c e 
si s o u v e n t o p p o s é s ; e n u n m o t , t r a v a i l l e r à l a r é a l i s a 
t i o n de ce t te s u p r ê m e e s p é r a n c e , de ce beau r ê v e , la p a i x 
pe rpé tue l l e . I l s e r a i t dé so l an t de d e v o i r penser que l e 
p r o g r è s q u i r e n o u v e l l e l e m o n d e , s e r a i t i m p u i s s a n t à 
v a i n c r e l a g u e r r e , son p l u s g r a n d e n n e m i . 

X . P o u r a r r i v e r à ce t t e fin, l a d i p l o m a t i e d o i t c o n -

( 7 ) JLLIAN KLACZKO, Deux chanceliers (Revue des Deux-Mondes, 
1 8 7 5 , livraison du 1 5 j u i n , p . 7 5 8 ) . 

( 8 ) Pp. 4 1 5 - 4 1 6 . Ce passage est reproduit, en note, dans le 

s t i t u e r le d r o i t des gens su r l a n o t i o n de l a j u s t i c e . 
A c t u e l l e m e n t , c'est l e p r o p r e d u d r o i t des gens , c 'est 
le s igne de son é t a t e m b r y o n n a i r e , que l a p r é d o m i n a n c e 
q u ' i l a c c o r d e a u f a i t . I l s ' i n c l i n e d e v a n t l a force . L a 
g u e r r e , d o n t i l c h e r c h e t i m i d e m e n t à a t t é n u e r les effets 
d é s a s t r e u x , est l e m a î t r e des n a t i o n s ; e l l e déc ide de 
l e u r s o r t ; t ous l e u r s d r o i t s son t à sa m e r c i . 

I l n ' e x i s t e pas de j u s t i c e i n t e r n a t i o n a l e q u i assure 
a u x n a t i o n s l a c o n s e r v a t i o n de l e u r s d r o i t s , q u i m e t t e 
l e u r ex i s t ence à l ' a b r i des coups de l a fo rce . L ' o r g a n i 
s a t i o n d 'une j u s t i c e i n t e r n a t i o n a l e d o i t ê t r e l e g r a n d 
souc i de l a d i p l o m a t i e . 

L e d r o i t des gens , n ' a y a n t pas de base l é g a l e , se fonde 
s u r l a t r a d i t i o n , c ' e s t - à - d i r e s u r l ' o p i n i o n des a u t e u r s , s u r 
l ' au to r i t é des d é c i s i o n s j u d i c i a i r e s , s u r t o u t , s u r le des
p o t i s m e des f a i t s . Sans d o u t e , dans le d r o i t àes gens , l a 
t r a d i t i o n a une g r a n d e a u t o r i t é ; m a i s j a m a i s ce t t e a u t o 
r i t é n ' é g a l e ce l le de l a l o i é c r i t e . L a t r a d i t i o n ne d o i t 
ê t r e r e s p e c t é e que s i e l l e est c o n f o r m e à l a r a i s o n ; s i l a 
r a i s o n l a c o n d a m n e , i l ne f a u t pas c r a i n d r e de l ' a b a n 
d o n n e r : a u t r e m e n t ce s e r a i t i m m o b i l i s e r le d r o i t des 
gens, ce s e r a i t en e x c l u r e t o u t p r o g r è s . L a l o i e l l e -
m ê m e n 'es t pas i m m u a b l e ; c o m m e n t l a t r a d i t i o n , 
œ u v r e du t e m p s , n ' en s u b i r a i t - e l l e pas l ' a c t i o n , q u i m o 
d i f i e t o u t , q u i dé t ru i t e t édifie sans cesse ? 

L o i n de se f a i r e l ' e sc lave de l a c o u t u m e , q u i n ' e s t 
s o u v e n t q u ' u n abus i n v é t é r é , le d r o i t des 'gens d o i t s'af
f r a n c h i r de ce t te i n f l u e n c e r é t r o g r a d e , opp re s s ive , p o u r 
ne s ' i n s p i r e r que de l a j u s t i c e . 

X I . Ce ne son t pas s e u l e m e n t des i déo logues , des f ana 
t iques d u d r o i t , f a i s a n t a b s t r a c t i o n des n ê c e s s i t é s j d e l a 
p r a t i q u e , q u i se p r o n o n c e n t c o n t r e les i m m u n i t é s d i p l o 
m a t i q u e s , en m a t i è r e c i v i l e . Napo léon I e r y f u t t o u j o u r s 
h o s t i l e . 

L e p r o j e t d u code c i v i l c o n s a c r a i t p a r j u n e d i s p o s i t i o n 
f o r m e l l e ces i m m u n i t é s , en m a t i è r e c i v i l e e t en m a t i è r e 
c r i m i n e l l e . Cet a r t i c l e f u t r e t r a n c h é p a r le conse i l d ' E t a t , 
c o m m e é t r a n g e r a u d r o i t c i v i l , c o m m e " a p p a r t e n a n t a u 
d r o i t des gens . 

L e s . m é m o i r e s de T H I B A U D E A U s u r l e C o n s u l a t ( 8 ) 
nous a p p r e n n e n t que l e p r e m i e r c o n s u l s ' é t a i t é n e r g i -
q u e m e n t p r o n o n c é c o n t r e cet a r t i c l e . 

J ' a i m e r a i s m i e u x , a v a i t - i l d i t , que les ambassa -
deur s n 'eussent p o i n t de p r iv i l ège à l ' é t r a n g e r , e t 

« q u ' o n les a r r ê t â t , s ' i l s ne p a y a i e n t pas l e u r s de t tes o u 
•> s ' i ls c o n s p i r a i e n t , que de d o n n e r a u x ambassadeurs 
•' é t r a n g e r s des p r i v i l è g e s en F r a n c e , où i l s p e u v e n t 

p l u s f a c i l e m e n t c o n s p i r e r , p a r c e que c'est une r é p u -
« b l i q u e . L e peup le de P a r i s est assez b a d a u d ; i l ne f a u t 

pas enco re g r a n d i r à ses y e u x u n ambassadeu r , q u ' i l 
» r e g a r d e dé jà c o m m e v a l a n t d i x fo is p l u s q u ' u n a u t r e 
» h o m m e . . . I l s e r a i t p r é f é r ab l e de n ' e n pas p a r l e r . . . 
» Ce q u ' o n propose p o u r r a i t ê t r e n é c e s s a i r e chez u n 
- peup le b a r b a r e ; m a i s ce la est i n u t i l e et d a n g e r e u x 

chez une n a t i o n douce et p o l i c é e . . . » 

L ' e m p e r e u r c o n s e r v a les idées d u p r e m i e r c o n s u l . 
E n 1 8 1 0 , v o y a n t les abus q u ' e n g e n d r a i e n t les i m m u n i 
tés d i p l o m a t i q u e s , i l v o u l u t les s u p p r i m e r et c h a r g e a 
M E R L I N de r é d i g e r u n m é m o i r e dans ce sens. M a i s l e 
c o m t e d 'HAUTERiVE, s e c r é t a i r e g é n é r a l d u m i n i s t è r e 
des r e l a t i o n s é t r a n g è r e s , f o u r n i t u n c o n t r e - m é m o i r e à 
Napo l éon , q u i , a b s o r b é p a r d ' au t r e s souc i s , ne d o n n a pas 
s u i t e à son p r o j e t (9). 

X I I . Le s i m m u n i t é s des agen t s d i p l o m a t i q u e s e n m a 
t i è r e c i v i l e o n t les m ê m e s effets n u i s i b l e s que l ' i n c o m -

Recueil complet des travaux préparatoires du code civil, par 
FENET, t . V I I , p . 1 5 . 

( 9 ) PHADIER-KODÉRÉ, 111, n° 1 3 7 9 , pp. 2 5 9 - 2 6 0 ; Revue pratique 
de droit français, V I I , p. 1 8 5 . 



p é t e n c e des t r i b u n a u x à l ' é g a r d des E t a t s é t r a n g e r s . 
E l l e s p r i v e n t c e u x q u i t r a i t e n t avec e u x , de l e u r s j u g e s 
n a t u r e l s , les f o r c e n t de s 'adresser , p o u r des actes pas-
sés„en l e u r p r o p r e p a y s , à des j u g e s é t r a n g e r s . E l les 
l e u r e n l è v e n t t ou t e s les g a r a n t i e s que les r è g l e s s u r l a 
c o m p é t e n c e l e u r d o n n e n t , p o u r l a p o u r s u i t e de l e u r s 
d r o i t s à l ' é g a r d des é t r a n g e r s . 

A u s s i , n 'est-ce pas p a r des r a i s o n s j u r i d i q u e s , m a i s 
p a r des c o n s i d é r a t i o n s p o l i t i q u e s , q u ' o n c h e r c h e à j u s 
t i f i e r les i m m u n i t é s d i p l o m a t i q u e s e n m a t i è r e c i v i l e . 
«' O n ne s a u r a i t p r o u v e r d 'une m a n i è r e c o n v a i n c a n t e , 
>• d i t G-. F. D E M A R T E N S (10), que , d ' ap rè s l e d r o i t des 
» gens u n i v e r s e l e t r i g o u r e u x , le m i n i s t r e s o i t e x e m p t 
« de t o u t e j u r i d i c t i o n c i v i l e de l ' E t a t a u p r è s d u q u e l i l 
» r é s ide . » 

Les c o n s i d é r a t i o n s que l ' o n i n v o q u e en f a v e u r de ce t t e 
e x e m p t i o n , ne différent g u è r e de ce l les que l ' o n l 'ai t 
v a l o i r p o u r e x e m p t e r les E t a t s é t r a n g e r s e u x - m ê m e s de 
l a j u r i d i c t i o n c i v i l e . 

P a r m i ces c o n s i d é r a t i o n s , i l y en a q u i n ' o n t r i e n de 
s é r i e u x , c o m m e de d i r e que les agen t s d i p l o m a t i q u e s ne 
d o i v e n t pas ê t r e d é t o u r n é s de l eu r s f o n c t i o n s , p a r des 
p r é o c c u p a t i o n s q u i y s o n t é t r a n g è r e s . Is'e le s o n t - i l s pas 
beaucoup p lu s , q u a n d le p r o c è s , au l i e u de l e u r ê t r e 
i n t e n t é dans le pays où i l s r é s iden t , l 'est dans l e u r p r o 
p r e pays d'où i l s son t é l o i g n é s ? 

E s t - i l p lu s s é r i e u x de p r é t e n d r e que c'est p o r t e r 
a t t e i n t e à l e u r d i g n i t é , c o m m e à ce l l e de l ' E t a t q u ' i l s 
r e p r é s e n t e n t , que de les a t t r a i r e en j u s t i c e dans les pays 
où i l s se t r o u v e n t , p o u r y f a i r e déc ide r des con t e s t a t i ons 
c i v i l e s ! J a m a i s pe r sonne ne souffre en sa d ign i t é de sa 
s o u m i s s i o n à l a j u s t i c e . D ' a i l l e u r s , i l l e u r est p e r m i s de 
s'y s o u m e t t r e v o l o n t a i r e m e n t , e t l ' o n a d m e t q u ' i l y a des 
cas où i ls s o n t t enus de le f a i r e . 

O n a jou t e , et c'est l ' a r g u m e n t le p lu s s é r i e u x , que l e u r 
i n d é p e n d a n c e p o l i t i q u e , sans l a q u e l l e i l s ne p e u v e n t 
r e m p l i r l e u r m i s s i o n , n ' e s t pas p l e i n e m e n t a s s u r é e , s ' i ls 
son t j u s t i c i a b l e s , en m a t i è r e c i v i l e , des t r i b u n a u x du 
pays où i l s r és iden t , pa rce que ces t r i b u n a u x c o n f o n 
d r o n t ce q u i est p o l i t i q u e avec ce q u i est c i v i l . Cet a r g u 
m e n t est d i c t é p a r l a m é f i a n c e q u ' o n é p r o u v e à l ' égard 
des t r i b u n a u x é t r a n g e r s . O n dou te de l e u r c a p a c i t é , on 
d o u t e m ê m e de l e u r i m p a r t i a l i t é . 

X I I I . S i a u t r e f o i s ce s e n t i m e n t de méf iance a eu que lque 
f o n d e m e n t , a u j o u r d ' h u i , dans les pays c iv i l i s é s , l a d i p l o 
m a t i e ne p e u t p lu s t e n i r l a j u s t i c e en s u s p i c i o n . Les p r i 
v i lèges d i p l o m a t i q u e s r e p o s e n t a u fond su r u n m o t i f 
i n j u r i e u x p o u r le pays où i l s son t i n v o q u é s . 

Q u ' o n é t ende a u x agen t s d i p l o m a t i q u e s l a r è g l e a p p l i 
quée a u x agen ts c o n s u l a i r e s . D a n s les pays de c h r é t i e n t é , 
dans les pays c i v i l i s é s , c e u x - c i son t s o u m i s à l a j u r i d i c 
t i o n c i v i l e . Ce n 'est que h o r s l a c h r é t i e n t é , que dans les 
pays où l a j u s t i c e n'ort 're p o i n t de g a r a n t i e , que des f r a n 
chises p a r t i c u l i è r e s l e u r son t a s s u r é e s . L a s o u m i s s i o n 
des consu l s à l a j u r i d i c t i o n c i v i l e dans les pays c i v i l i s é s , 
n ' e n t r a v e en r i e n l ' e x e r c i c e de l e u r s f o n c t i o n s . Que l 
d a n g e r y a u r a i t - i l à s o u m e t t r e les agen t s d i p l o m a t i q u e s 
à l a m ê m e r è g l e ? 

Sans d o u t e , l a m i s s i o n des agen t s consu l a i r e s ne d o i t 
pas ê t r e c o n f o n d u e avec ce l l e des agents d i p l o m a t i q u e s . 
I l s ne son t dé légués p a r l ' E t a t à l ' é t r a n g e r que p o u r 

(10) Précis du droit des gens,ie édit. Paris, 1861, § 216, t . I l , 
pp. 108-109. 

(11) M. ENGELHARDT a préparé pour l 'Institut de droit interna
tional un avant-projet de règlement qui confère toutes les immu
nités des ministres publics « aux chefs de consulat qui relèvent 
« par leur nationalité de l'Etat dont ils sont les mandataires, et 
« qui n'exercent n i le commerce, n i l ' industrie. » {Annuaire, 
X I , 1889-1892, pp. 381-382.) 

(12) CARNAZZA-AMARI, professeur de droit international à 
l'Université royale de Catane, député au Parlement i tal ien, Traité 
de droit international public en temps de paix, traduit en fran-

l a p r o t e c t i o n des n a t i o n a u x q u i s'y t r o u v e n t , que p o u r 
j u g e r l e u r s d i f férends ; i l s ne l e r e p r é s e n t e n t pas, c o m m e 
les agen t s d i p l o m a t i q u e s , a u p r è s de l ' E t a t é t r a n g e r . M a i s 
ce t t e d i f férence n 'est pas t e l l e que l a j u r i d i c t i o n c i v i l e 
é t r a n g è r e , c o m p é t e n t e p o u r les uns , d o i v e ê t r e i n c o m p é 
t e n t e p o u r les au t r e s . A u s s i , que lques -uns (11) v e u l e n t - i l s 
l a r e n d r e i n c o m p é t e n t e m ê m e à l ' éga rd des agen t s c o n 
s u l a i r e s , à r a i s o n de l ' a n a l o g i e de l e u r s i t u a t i o n avec 
ce l l e des agen t s d i p l o m a t i q u e s . Ce t te a n a l o g i e de s i t u a 
t i o n d o i t a m e n e r , au c o n t r a i r e , l a suppres s ion de l ' e x e m p 
t i o n c i v i l e q u ' o n r e c o n n a î t enco re g é n é r a l e m e n t a u 
j o u r d ' h u i a u x agen ts d i p l o m a t i q u e s . 

X I V . T e l est aussi l e v œ u q u ' e x p r i m e u n p u b l i c i s t e i t a 
l i e n , C A R N A Z Z A - A M A R I : 

" L e p r o g r è s de l a c i v i l i s a t i o n , f a i s an t p e u à peu d i s -
» p a r a î t r e l ' i n imi t i é soupçonneuse des n a t i o n s , d i t - i l (12), 
» r e s t r e i n d r a sans cesse l a s p h è r e d ' ac t iv i t é d u d i p l o -
» m a t e , é c h a p p a n t à l a s o u v e r a i n e t é loca le . E t s i l ' o n 
" songe a u x r a p p o r t s de so l ide a m i t i é et de f r a t e r n e l l e 
» h a r m o n i e des peuples de l ' a v e n i r , on v o i t le c h a m p 
<> d ' a c t i o n du m i n i s t r e é t r a n g e r se r é t r é c i r e n c o r e , e t , 
» p a r c o n s é q u e n t , d i m i n u e r le n o m b r e de ses i m m u n i t é s . 
» I l y a p lus , i l f a u t e s p é r e r q u ' i l n ' y a u r a p l u s a u c u n e 
•> di f férence e n t r e u n f o n c t i o n n a i r e n a t i o n a l et u n e n v o y é 
•> é t r a n g e r . Dès que l ' u n e t l ' a u t r e p o u r s u i v r o n t le m ê m e 

b u t et r e c h e r c h e r o n t le b i e n des n a t i o n s q u ' i l s r e p r é -
» sen ten t , le besoin d ' e x e m p t i o n s p a r t i c u l i è r e s ne se 

f e ra p lu s s e n t i r , e t i l sera poss ib le à c h a c u n d 'eux de 
» r e m p l i r à l ' o m b r e des lo i s loca les , avec une e n t i è r e 
" l i b e r t é et la p lu s c o m p l è t e i ndépendance , l a m i s s i o n 
» d o n t i l a u r a é t é c h a r g é . » 

X V . D a n s les pays é t r a n g e r s , les E t a t s e t l e u r s agen t s 
ne d o i v e n t pas a v o i r en m a t i è r e c i v i l e une s i t u a t i o n 
e x c e p t i o n n e l l e , d i f férente de ce l l e de l e u r s sujets . Ceux-
c i ne d o i v e n t pas ê t r e m o i n s p r o t é g é s c o n t r e le d a n g e r 
de d e v o i r s o u m e t t r e l eu r s différends à des t r i b u n a u x 
incapab les de r e n d r e bonne j u s t i c e . 

Dans tous les pays où l e u r s sujets son t s o u m i s a u x 
t r i b u n a u x , les E t a t s é t r a n g e r s e t l eu r s agents d o i v e n t 
donc l ' ê t re é g a l e m e n t , p o u r l eu r s i n t é r ê t s c i v i l s . S i ces 
t r i b u n a u x ne m é r i t e n t pas c o n f i a n c e , p o u r q u o i les E t a t s 
é t r a n g e r s l e u r a b a n d o n n e n t - i l s l eu r s sujets i 

Ce n 'est que là où, en v e r t u de c o n v e n t i o n s i n t e r n a 
t i o n a l e s , c o m m e les t r a i t é s i n s t i t u a n t l a j u r i d i c t i o n c o n 
s u l a i r e dans les pays d ' O r i e n t (13), l e u r s sujets e u x -
m ê m e s ne son t pas j u s t i c i a b l e s des t r i b u n a u x , j o u i s s e n t 
d ' u n d r o i t d ' e x t e r r i t o r i a l i t é , que les E t a t s e t l e u r s agen t s 
son t fondés à r é c l a m e r le m ê m e p r iv i l ège . 

X V I . Je m 'occupe p a r t i c u l i è r e m e n t de l ' E t a t i ndé 
p e n d a n t d u Congo , ce t t e m a g n i f i q u e c o l o n i e que l ' i n i t i a 
t i v e e t l a m u n i f i c e n c e d u R o i p r é p a r e n t p o u r l a B e l 
g i q u e e t que l u i e n v i e r o n t u n j o u r les p l u s g r a n d e s 
puissances c o l o n i a l e s . 

P o u r f a c i l i t e r l ' a n n e x i o n du Congo , c o m m e c o l o n i e , à 
l a B e l g i q u e , i l f a u t c h e r c h e r sans cesse à r a p p r o c h e r les 
d e u x p a y s . C'est e n t r a v e r ce r a p p r o c h e m e n t q u e d e p r é 
t e n d r e que l ' E t a t i ndépendan t du Congo e t ses agen t s ne 
son t pas j u s t i c i a b l e s des t r i b u n a u x belges, p o u r les 
c o n t r a t s q u ' i l s p a s s e n t e n B e l g i q u e ( 1 4 ) . P o u r q u o i v e u t - o n 

eais par MONTANARI-REVEST, ancien bâtonnier de l'ordre des avo
cats près le tribunal civil de Toulon. Paris, 1882, 11, p . 195. 

(13) Le Japon, qui aspire à être rangé parmi les Etats civilisés, 
voudrait s'affranchir de ces traités. (La juridiction consulaire 
dans les pays d'Orient et spécialement au Japon, par Sir TRAVERS 
TWISS, dans la Revue de droit international, 1893, pp. 213 et s.) 

(14) De l'incompétence des tribunaux nationaux à l'égard des 
gouvernements étrangers et de la situation spéciale du Congo 
en Belgique, par AD. DE CIIVEUEH, avocat (Revue de droit inter
national, XX, pp. 109-131). 



que ses agen t s y j o u i s s e n t d u p r i v i l è g e d i p l o m a t i q u e ? 
P o u r q u o i v e u t - o n les s o u s t r a i r e a u x r è g l e s a p p l i c a b l e s 
a u x é t r a n g e r s q u i c o n t r a c t e n t en B e l g i q u e ? Est -ce que 
l ' E t a t i n d é p e n d a n t d u Congo se méfie des t r i b u n a u x 
belges ? M o i n s e n c o r e que de l a p a r t des a u t r e s E t a t s 
é t r a n g e r s , ce s e n t i m e n t de m é f i a n c e ne se j u s t i f i e . S u r 
q u o i se fonde a l o r s ce p r iv i l ège d i p l o m a t i q u e r é c l a m é 
p o u r ses a g e n t s ? 

M ê m e s u i v a n t l a d o c t r i n e de l ' e x t e r r i t o r i a l i t é , l ' E t a t 
du Congo est , p o u r les actes q u ' i l f a i t e n B e l g i q u e , j u s t i 
c i a b l e d u t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e de B r u x e l l e s . 
I l en a a c c e p t é l a j u r i d i c t i o n . C a r , en é t a b l i s s a n t le 
s i è g e de son g o u v e r n e m e n t à B r u x e l l e s , i l y a f a i t é l e c 
t i o n de d o m i c i l e (15). T o u t E t a t q u i f a i t é l e c t i o n de 
d o m i c i l e dans u n a u t r e E t a t , y r e n o n c e a u bénéf ice de 
l ' e x t e r r i t o r i a l i t é e t s'y s o u m e t a u x t r i b u n a u x . C'est une 
e x c e p t i o n a d m i s e p a r les p a r t i s a n s de ce t t e fiction. 

E n f i n , f a u t - i l l ' a j o u t e r ? les a g e n t s d u C o n g o q u i s o n t 
Be lges e t q u i r é s i d e n t e n B e l g i q u e , ne son t a u c u n e m e n t 
r ecevab les à i n v o q u e r l a fiction de l ' e x t e r r i t o r i a l i t é , 
p o u r s o u s t r a i r e a u x t r i b u n a u x belges l a conna i s sance 
des actes c i v i l s q u ' i l s f o n t en l e u r n o m p r ivé , dans l e u r 
p r o p r e i n t é r ê t ; s i n o n , i l s s e r a i e n t a l l ' r a n c l i i s de t o u t e 
j u r i d i c t i o n . C a r , c o m m e i l s n ' o n t a u Congo n i d o m i c i l e 
n i r é s i d e n c e e t q u ' i l s ' ag i t d 'actes q u i se son t passés en 
B e l g i q u e , les t r i b u n a u x d u Congo n ' o n t a u c u n e c o m p é 
tence à l e u r é g a r d . P o u r ne pas a b o u t i r à u n déni de 
j u s t i c e , c e u x q u i défendent i a fiction de l ' e x t e r r i t o r i a l i t é 
a d m e t t e n t q u ' e n a u c u n cas e l l e n ' e n l è v e les agen t s qu ' e l l e 
p r o t è g e , à l a j u r i d i c t i o n des t r i b u n a u x d u pays a u q u e l 
i l s a p p a r t i e n n e n t . 

X V I I . A v a n t de t e r m i n e r ce t t e p r é f a c e , où j ' i n d i q u e 
b r i è v e m e n t les idées p r i n c i p a l e s déve loppées dans mes 
é tudes , j e do i s r a p p e l e r que j e m e t s sous l a s a u v e g a r d e 
du m i n i s t è r e p u b l i c le respec t p a r les t r i b u n a u x de l ' i n 
dépendance p o l i t i q u e des E t a t s é t r a n g e r s e t de l e u r s 
agents . Ce r e spec t est u n p r i n c i p e d ' o r d r e p u b l i c d o n t l a 
s t r i c t e o b s e r v a t i o n est n é c e s s a i r e p o u r c o n s e r v e r de 
bonnes r e l a t i o n s avec les n a t i o n s é t r a n g è r e s . Q u a n d u n 
p r o c è s est i n t e n t é c o n t r e u n E t a t é t r a n g e r ou u n de ses 
a g e n t s , le m i n i s t è r e p u b l i c d o i t v e i l l e r à ce que le 
j u g e se r e n f e r m e r i g o u r e u s e m e n t dans le d o m a i n e c i v i l , 
n ' e m p i è t e pas su r le d o m a i n e p o l i t i q u e . S ' i l s ' a p e r ç o i t 
q u ' a u fond l e l i t i g e a p o u r o b j e t , n o n une c o n t e s t a t i o n 
c i v i l e , m a i s u n d é b a t p o l i t i q u e , i l d o i t user de t o u s les 
m o y e n s que l a l o i l u i d o n n e , p o u r e m p ê c h e r ce t e n v a 
h i s semen t . C'est u n des cas où , dans l ' i n t é r ê t de l ' o r d r e 
p u b l i c , l e p a r q u e t a le d r o i t d ' a c t i o n d e v a n t les t r i b u n a u x 
c i v i l s . 

X V I I I . J ' a i é c r i t ces é tudes avec l a rudesse j u r i d i q u e , 
non avec l a souplesse d i p l o m a t i q u e . Je n ' a u r a i s p u f a i r e 
a u t r e m e n t . J ' a i s u b i u n v i c e de t e m p é r a m e n t . 

P o u r j u s t i f i e r les s o l u t i o n s que j ' a d o p t e , j ' a i m u l t i 
plié, p e u t - ê t r e t r o p , les a u t o r i t é s . 

C o m m e les o u v r a g e s que j ' a i c o n s u l t é s ne son t pas 
dans tou tes les b i b l i o t h è q u e s , j ' a i c r u d e v o i r e n r e p r o 
d u i r e les passages que j ' i n v o q u e . A c e u x q u i o n t ces 
ouvrages sous l a m a i n , j ' é p a r g n e l a p e i n e de les o u v r i r , 
pour vé r i f i e r mes a s se r t ions . L a p r e u v e se t r o u v e t o u 
j o u r s à c ô t é de ce que j ' a f f i r m e . 

J ' a i m i s l a r g e m e n t à p r o f i t le Journal du droit inter
national privé e t l a Revue de droit international. 
Ces d e u x e x c e l l e n t s r e c u e i l s m ' o n t beaucoup f ac i l i t é 
m o n t r a v a i l , p a r les n o m b r e u x m a t é r i a u x q u ' i l s m ' o n t 
f o u r n i s . 

Je dois b e a u c o u p auss i à l ' i népu i sab l e o b l i g e a n c e de 
M . N Y S , s i v e r s é dans l ' h i s t o i r e de l a d i p l o m a t i e e t d u 
d r o i t i n t e r n a t i o n a l . J ' a i eu s o u v e n t r e c o u r s à sa vas t e 
é rud i t ion . P . D . P . 

(18) HEFFTER, Le droit international public de l'Europe, tra
duit par JULES BERGSON. Berlin-Paris, 1 8 0 6 , § 42, p. 8 7 ; GASTON 
PIOT, Règles de compétence applicables aux Etals et aux souve-
rains étrangers, Paris, 1 8 8 7 , p . 1 1 7 . 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Chambre des vacations. — Présidence de M. De Le Court. 

25 septembre 1893. 

M I L I C E . — A T T E N T A T A L A PUDEUR. — EXCLUSION D U 
SEKVICE. 

Le milicien condamné pour attentat à la pudeur doit être déclaré 
exclu du service. 

(LE GOUVERNEUR DU BRABANT C. D'HOÉ.) 

L e p o u r v o i é t a i t d i r i gé c o n t r e u n a r r ê t de l a c o u r de 
B r u x e l l e s , d u 12 a o û t 1 8 9 ; i 

M . le p r e m i e r a v o c a t g é n é r a l M É L O T a d i t à l ' a p p u i 
d u p o u r v o i : 

« Le gouverneur du Brabant a demandé à la cour d'appel de 
Bruxelles de déclarer le défendeur exclu du service, à raison 
d'une condamnation à un an d'emprisonnement prononcée contre 
lu i du chef d'attentat à la pudeur. 

La cour a repoussé la demande en disant qu ' i l n'était pas 
démontré que le détendeur eût été privé des droits indiqués au 
n° G de l'article 31 du code pénal. Cela esi vrai ; le jugement ne 
prononçait pas cette peine accessoire ; i l lu i aurait même été 
interdit de la prononcer, car le code pénal ne permet pas de 
déclarer indignes de servir dans l'armée des individus condam
nés du chef de viol ou d'attentat à la pudeur. 

Mais, en statuant comme elle l'a fait, la cour paraît avoir 
perdu de vue que l'article 34 de la lo i sur la milice, qu'elle vise 
sans le discuter, a été modifié par la loi du f 9 décembre 1890, 
et qu'aux diverses causes d'exclusion énumérées dans l'ancien 
article 34, la loi de 1890 a ajouté la condamnation à un an 
d'emprisonnement du chef d'attentat aux moeurs. 

L'arrêt devra donc être cassé si l'attentat à la pudeur — infrac
tion qui a motivé la condamnation du détendeur à un an d'em
prisonnement — est compris dans la qualification plus générale 
attentats aux mœurs, employée dans l'article 34 de la loi sur la 
mil ice. 

Sous l 'empire du code pénal de 1810, la question ne se serait 
pas présentée. En effet, le titre général Crimes et délits contre 
tes particuliers, du code de 1810, avait une section spéciale, 
intitulée Attentats aux mœurs [M. 330 et suiv.), et dans cette 
rubrique étaient classés : 1° l'outrage public à la pudeur; 

2° L'attentat à la pudeur, sans violence, sur un enfant de 
moins de onze ans ; 

3° Le viol et l'attentat a la pudeur avec violence ; 
4° La corruption de la jeunesse; 
5° L'adultère ; 
6° La bigamie. 
Point de doute, par conséquent, l ' ind iv idu condamné du chef 

d'attentat à la pudeur aurait commis un attentat aux mœurs, et, 
partant, l 'article 34 lu i aurait été applicable. 

Mais notre code de 1807 a remanie la matière. Le titre VII 
du l ivre 11, portant Crimes et délits contre l'ordre des familles 
et contre la moralité publique, prévoit : l'avortement, l 'exposition 
et le délaissement d'entants, l'omission de déclarer les naissances 
à l'état c ivi l dans le délai légal, l'enlèvement des mineurs, le v io l , 
l'attentat à la pudeur, la prostitution de la jeunesse, les outrages 
publics aux bonnes mœurs par des faits ou par disiributions de 
chansons, etc., etc., entin l'adultère et la bigamie. Mais, parmi 
tous ces faits de nature si différente, quels sont ceux qu i consti
tuent des attentats aux mœurs? La lo i ne s'en explique pas. 
Beaucoup moins précis à cet égard que le code de 1810, le code 
de 1867 n'emploie plus les mots attentats aux mœurs que dans 
une seule circonstance, et c'est pour qualifier, dans l'article 379, 
l 'infraction honteuse du proxénétisme : « Quiconque » , porte 
cette disposition, « aura attenté aux mœurs en excitant, facilitant 
« ou favorisant habituellement, pour satisfaire les passions d'au-
« t rn i , la débauche ou la corruption de mineurs, sera puni , etc.» 

I . L I ; donc qu'on rencontre dans les lois postérieures à la pro-
mulguuun du code de 18G7 des dispositions applicables à des 
individus condamnés pour attentat aux mœurs, comment faut-il 
les entendre? La disposition concerne-t-elle exclusivement les 
proxénètes condamnés par application de l'article 379, ou s'étend-
elle à des individus condamnés d'autres chefs? 

La question s'est présentée une première fois à l'occasion du 
remplacement. L'article 0i> de la loi sur la milice de 1870 exigeait 
déjà, pour l'admission d'un remplaçant, que celui-ci n'eût pas été 



condamné à raison de certains délits et notamment pour attentat 
aux mœurs. Et i l s'agissait desavoir si,depuis la promulgation du 
code de 1867, le remplaçant condamné du chef d'adultère devait 
être écarté par application de l'article 65 de la loi sur la mil ice. 

Une circulaire ministérielle, du 8 ju i l l e t 1871, se prononça 
pour l 'exclusion, par le motif que ce délit était compris par le 
code pénal de 1810, sous la rubrique Attentats aux mœurs, et 
que le code pénal de 1867, en faisant disparaître cette rubrique, 
n'a pas entendu changer le caractère qui était attribué à l'adultère. 

En rappelant cette circulaire dans son ouvrage, JAMME ajoute 
qu'en vertu des mêmes raisons, la solution paraît s'étendre à 
toutes les infractions comprises dans le code de 1810, sous la 
rubrique Attentats aux mœurs. 

Mais, tout en enregistrant cette décision ministérielle, l'auteur 
déclare qu'à son avis, les principes d'interprétation rigoureuse 
qui dominent cette matière tracent une autre solution. La lo i de 
1870, d i t - i l , a été votée et sanctionnée sous l'empire du code 
pénal de 1867, c'est donc uniquement à ce code qu'elle est censée 
se référer, et qu ' i l faudrait emprunter la définition positive des 
mots attentats aux mœurs. Or, ces mots ne se trouvent plus que 
dans l'article 379, relatif à l'excitation habituelle des mineurs à 
la débauche pour satisfaire les passions d'autrui. L'auteur fait 
observer cependant que la question n'offre pas grand intérêt 
pratique, puisque, vraisemblablement, les autorités compétentes 
refuseront au remplaçant condamné pour un des faits repris sous 
la rubrique du code de 1810, le certificat de bonne vie et mœurs 
que l'article 65 l'oblige à produire. (JAMME, n° 466, in fine, et 
note, page suivante.) 

Pour les remplaçants, l'observation est exacte ; mais la ques
tion conserve tout son intérêt en ce qui concerne le milicien à 
exclure du service par application de la loi du 19 décembre 1890. 

En présence de la difficulté signalée par M. JAMME, i l était à 
présumer qu'au moment d'emprunter les expressions attentats aux 
mœurs à l 'article 65 relatif aux remplaçants, pour les introduire 
dans l'article 34 qui concerne les miliciens, le législateur de 1890 
s'était expliqué nettement sur leur portée. 

L'origine de cette loi du 19 décembre 1890 est malaisée à 
découvrir. Elle a été présentée d'abord en 1888, avec la loi sur 
le contingent de 1889, dans laquelle elle se confondait. L'exposé 
des motifs en justifiait la présentation, en invoquant l'anomalie 
consistant à admettre en qualité de miliciens des individus 
reconnus coupables de vols, d'escroquerie, d'abus de confiance 
ou d'attentats aux mœurs, alors que les mêmes délits empêche
raient leur admission comme remplaçants. (Doc. pari., 1888-
1889, p. 39.) 

La section centrale, par l'organe de son rapporteur, M. No-
THOMB, s'opposa à l'adoption de l'article, qui l u i paraissait inutile 
et de nature à conduire à des conséquences inattendues. Ces 
appréhensions devaient se vérifier, car, maintenant que l'article 
existe, un milicien doit être déclaré indigne lorsqu'il a été con
damné à un an d'emprisonnement pour avoir favorisé la débauche 
de mineurs dans les conditions de l'article 379 du code pénal, 
tandis qu'une fois sous les armes, fût-il condamné à cinq ans 
d'emprisonnement pour des faits du proxénétisme le plus grave 
et le plus honteux, l'article 4 du code pénal mili taire ne permet
trait pas de prononcer contre lu i la dégradation mili taire. 

Quoi qu ' i l en soit, l 'opposition de la section centrale eut cette 
conséquence qu'à la séance de la Chambre du "20 décembre 1888, 
on se mit d'accord pour disjoindre la proposition du projet de loi 
sur le contingent. Elle disparut ainsi de la discussion. 

Reproduite en 1889 comme loi séparée, i l ne paraît pas qu'elle 
ait été soumise à un nouveau travail préparatoire. 

Dans la séance de la Chambre du 12 décembre 1889, l'ancien 
rapporteur, M. NOTHOMB, proposa, par motion d'ordre, de discu
ter le projet, en ajoutant qu ' i l n'était pas de nature à soulever 
beaucoup d'objections. Et c'est dans ces conditions que la loi fut 
successivement discutée à la Chambre et au Sénat, sans que la 
difficulté soulevée par M. JAMME ait été abordée. 

11 faut donc chercher ailleurs la solution de la question. 
A l'appui de la décision ministérielle ci-dessus rappelée, on 

peut invoquer d'abord l'exposé des motifs de l'article 379 du code 
de 1867. 

Lorsqu'il s'est agi de définir les conditions du proxénétisme 
punissable, M. HAUS s'est exprimé ainsi : « 11 ne sutlit pas d'ail-
« leurs d'un seul attentat aux mœurs du genre de ceux qui sont 
« prévus par le dit article, etc. » (NYPELS, Législ. crim., t . 111, 
p . 23, n° 41.) 

L'inspirateur de l'œuvre nouvelle devenue notre code pénal 
de 1867 entendait donc qu'en dehors de l'attentat dont l 'ar t i
cle 379 s'occupe, i l existait d'autres infractions rentrant dans la 
classe des attentats aux mœurs ; le proxénétisme n'en était qu'un 
genre. Eh bien, s'il en est ainsi, quels peuvent être les autres 
genres d'attentats aux mœurs, sinon les infractions auxquelles cette 
qualification s'attache bien plus encore par la nature des faits 

qu i les constituent, que par la rubrique sous laquelle elles figu
raient dans le code de 1810 1 

Quant à l'attentat à la pudeur, dont i l s'agit plus spécialement 
i c i , notre opinion trouve une sanction nouvelle dans les travaux 
préparatoires du code pénal mil i taire de 1870. 

On sait qu'aux termes de l'article 4 de ce code, le juge a la 
faculté de prononcer la dégradation mil i taire contre le militaire 
condamné à plus de trois ans d'emprisonnement du chef des 
délits prévus au chapitre V, titre V I I , l ivre I I , du code pénal de 
1867, c'est-à-dire l'attentat à la pudeur et le v i o l . Or, voici ce 
que le baron D'ANËTHAN a dit de cette disposition dans son rap
port au Sénat : « S'il s'agit d'un délit commun, la dégradation ne 
« pourra être prononcée qu'en cas d'une condamnation correc-
« tionnelle du chef d'attentat aux mœurs, de vol , etc. » (NYPELS, 
Code pénal milit., p. 84.) 

Dans la pensée du savant rapporteur, l'attentat à la pudeur et 
le viol constituaient donc incontestablement des attentats aux 
mœurs, puisqu'il les rappelle et les comprend sous cette unique 
qualification. 

I l suit de là que, pour les criminalistes qu i ont concouru à l'éla
boration du code de 1867, comme pour les législateurs qui ont 
eu à s'occuper du viol et de l'attentat à la pudeur dans des lois 
subséquentes, ces infractions n'ont pas cessé d'être des attentats 
aux mœurs ; et que, partant, en refusant de déclarer le défen
deur exclu du service, l'arrêt attaqué a contrevenu au texte invo
qué au pourvoi . 

Conclusions à la cassation, avec renvoi. » 

L a C o u r a s t a t u é en ces t e r m e s : 

ARRÊT. — «Vu le pourvoi, signalant la violation de l'article 3 4 
de la loi sur la milice, modifié par la loi du 19 décembre 1890; 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate que, par jugement du 
tribunal correctionnel de Bruxelles, du 15 j u i n 1893, passé en 
force de chose jugée, le mil icien D'IIoé a été condamné à une 
année d'emprisonnement pour attentat à lu pudeur ; 

a Attendu que l'article 34 de la lo i sur la mil ice, modifié par 
la loi du 19 décembre 1890, dispose que sont exclus du service, 
les individus condamnés à une peine atteignant au moins un an 
d'emprisonnement du chef d'attentat aux mœurs; 

« Que cet article n'exige pas, pour que cette exclusion soit 
prononcée par le conseil de milice ou par la cour d'appel, que 
le jugement de condamnation ait en même temps prononcé l ' i n 
terdiction du droit prévu au n° 6 de l'article 31 du code pénal, 
ce que ne permettent même pas les articles 378 et 382 du code 
pénal en cas de condamnation correctionnelle pour les différents 
attentats prévus par les articles 372 et suivants et 379 et suivants; 

« Que c'est précisément celte dernière circonstance qui a 
motivé la loi du 19 décembre 1890; 

« Que, partant, en refusant de prononcer l'exclusion du ser
vice du mil icien D'Hoé, sans tenir compte de la prescription for
melle de la loi précitée de 1890, l'arrêt attaqué contrevient à 
cette loi ainsi qu'à l'article 34 de la lo i sur la mi l i ce ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le président DE LE COURT en 
son rapport et sur les conclusions conformes de M . MÉLOT, pre
mier avocat général, casse...; renvoie la cause devant la cour 
d'appel de Gand... » (Du 25 septembre 1893.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 

Chambre des vacations. — Présidence de M. De Le Court. 

25 septembre 1893. 

M I L I C E . — E X E M P T I O N . - F R E R E . — SERVICE DE MOINS 
D E H U I T ANS. 

L'aîné d'une famille de quatre fils désigné pour le service, ne peut 
être exempté par le motif que le deuxième fils a contracté un 
engagement de cinq ans, si celui-ci ne s'est pas obligé, comme 
milicien, de compléter le terme de huit années de service. 

(LE GOUVERNEUR DU BRABANT C. DE RYCKMAN.) 

L e p o u r v o i é t a i t f o r m é c o n t r e u n a r r ê t de l a C o u r de 

B r u x e l l e s , d u 17 j u i l l e t 1893 . 

ARRÊT. — « Sur le moyen : violation de l 'article 27, 6 ° , de la 
loi de mil ice, en ce que l'arrêt attaqué exempte pour un an le 
mil icien Fernand de Ryckman, du chef de service de son frère 
Gaston, alors que celui-ci n'a contracté qu 'un engagement volon
taire de cinq ans et un jour , et qu'à l 'expiration de son engage
ment, i l ne prendra pas la position du mi l ic ien , avec l 'obligation 
d'en acquitter tous les devoirs ; 



« Considérant que l'arrêt attaqué constate que le réclamant est 
le fils aîné d'une famille de quatre fils, qu ' i l a été désigné pour 
le service, et que le deuxième fils Gaston a contracté, le 31 mars 
1893, un engagement volontaire de cinq ans et un jour , et est 
présent sous les armes ; 

« Considérant qu ' i l ne résulte pas de l'arrêt attaqué qu'à l 'expi
ration de son engagement, le deuxième fils Gaston soit obligé, 
comme mi l i c i en , de compléter le terme de huit années de service ; 

« Considérant que l 'article 27, 6°, de la loi de milice n'exempte 
pour une année que celui dont le frère rempli t un terme de huit 
années de service ; 

« Considérant qu'en accordant, dans les circonstances qu ' i l 
Constate, au réclamant une exemption provisoire du chef du 
service de son frère, l'arrêt attaqué contrevient au prédit article ; 

« Par ces motifs, la Cour, oui en son rapport M. le conseiller 
DE PAEPE et sur les conclusions conformes de M . MÉLOT, premier 
avocat général, casse... ; renvoie la cause et les parties à la cour 
d'appel de Gand. . . » (Du 2S septembre 1893.) 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Charles, vice-président. 

12 juillet 1893. 
DÉNONCIATION CALOMNIEUSE. — ELEMENTS CONSTITUTIFS. 

F A U X E N ÉCRITURES. — ACQUITTEMENT. — D E N O N 
CIATION T É M É R A I R E . — CARACTÈRES. 

Une dénonciation, pour être calomnieuse, suppose que les faits dénon
cés soient faux et que la dénonciation soit faite de mauvaise foi. 

On ne peut induire de ce qu'un homme poursuivi du chef de jaux 
en écritures, a été' acquitté successivement en première instance 
et en appel, que la pièce arguée de faux ne soit pas fausse. 

Ne peut être considéré comme ayant agi avec témérité, celui qui 
expose au procureur du roi les faits allégués sans une accusation 
formelle, qui en abandonne l'appréciation et la recherche à l'au
torité judiciaire et dégage ainsi sa responsabilité. 

Il ne peut avoir à répondre des poursuites qui ont été la conséquence 
de sa plainte. 

11 ne peut même être considéré comme ayant agi avec légèreté, ou 
être soupçonné de faute, lorsque la chambre du conseil a rendu 
une ordonnance de renvoi devant le tribunal correctionnel et 
qu'à la suite de l'acquittement en première instance, le minis
tère public a interjeté appel. 

( N . . . C. B . . . ET SON CONSEIL JUDICIAIRE.) 

JUGEMENT. — « Attendu que la demande a pour objet la con
damnation du défendeur à des dommages-intérêts, à raison d'une 
plainte du chef de faux en écritures que ce dernier a adressée, le 
12 février 1891, au procureur du r o i , à Bruxelles ; que l 'exploit 
introductif porte qu'en adressant abusivement cette plainte au 
procureur du r o i , le défendeur a causé nu demandeur un préju
dice considérable qu ' i l est tenu de réparer aux termes des arti
cles 1382 et 1383 du code c iv i l ; 

« Attendu que l'action ainsi libellée n'est pas exclusivement 
fondée sur le caractère calomnieux des imputations contenues 
dans la plainte, mais qu'elle vise également la simple faute, l ' im
prudence ou la légèreté du dénonciateur ; 

« Attendu qu'une dénonciation pour être calomnieuse suppose 
que les faits dénoncés sont faux et que la dénonciation est faite 
de mauvaise foi ; 

« Attendu que le demandeur conclut de ce qu ' i l a été acquitté 
successivement en première instance et en appel, que la pièce 
arguée de faux n'est pas fausse et que la signature incriminée a 
été apposée par le plaignant lui-même. 

« Attendu qu'on ne saurait assigner a ces décisions, la portée 
que le demandeur prétend leur donner ; 

« Que les magistrats qui ont été appelés à statuer sur le mérite 
de la poursuite intentée par le ministère public au demandeur, 
peuvent avoir estimé, soit que l ' intention frauduleuse ou le dessein 
de nuire exigé par l 'article 193 du code pénal, n'existaient pas 
chez le prévenu, soit que ce dernier n'avait pas commis le faux 
ou n'avait pas fait usage de la pièce fausse ; que rien ne permet 
de dire qu ' i l ait été décidé par là, que la signature arguée de faux 
émanerait du défendeur lui-même ; que, sur ce point , N . . . , se con
stituant demandeur par la présente action, devrait apporter une 
preuve directe et complète de son affirmation ; 

« Attendu q u ' i l n'échet pas d'accueillir la demande qu ' i l formule 
de voir désigner de nouveaux experts, avec mission de vérifier si 
la signature incriminée n'est pas l'œuvre du défendeur, une nou
velle expertise ne pouvant donner lieu qu'à des frais frustratoires, 
puisque l 'expert, désigné au cours de l ' instruction, a conclu for

mellement à la fausseté de la signature, et qu ' i l a maintenu les 
conclusions de son rapport à l'audience du tr ibunal correctionnel, 
où i l avait été cité comme témoin ; 

« Attendu que la dénonciation ne revêt pas davantage les carac
tères de témérité, d'imprudence ou de légèreté coupable, néces
saires pour justifier l'allocation des dommages-intérêts ; 

« Attendu, en effet, que la lettre adressée par le défendeur au 
procureur du r o i , exposait à ce magistrat qu'ayant fait assigner 
le demandeur devant le tribunal de commerce en payement d'une 
somme de fr. 1,35314. ce dernier l u i avait opposé une quittance 
de fr. 792-35 pour solde, datée du 20 février 1890 et portant sa 
signature commerciale ; que, n'ayant jamais signé de quittance sem
blable, la signature apposée au bas de ce titre était fausse; que, du 
reste, son débiteur n'avait jamais effectué entre ses mains de paye
ments en espèces ; que le corps de la quittance était d'une autre 
main que la signature; que son débiteur, qui prétendait avoir payé 
en espèces une somme de fr . 792-3i>, le 20 février 1890, avait laissé 
protester trois jours auparavant une traite de fr. 113-60 ; qu'enfin, 
i l priait le procureur du ro i de donner à sa plainte la suite qu'elle 
comportait ; 

« Attendu que les faits ainsi allégués ne contenaient pas d'ac
cusation formelle contre le demandeur ; que le défendeur, en ayant 
abandonné l'appréciation et la recherche à l'autorité judiciaire et 
ayant dégagé ainsi sa responsabilité, ne saurait être considéré 
comme ayant agi avec témérité et ne pourrait avoir à répondre 
des poursuites qui ont été la conséquence de sa plainte ; 

« Attendu qu'on ne peut faire grief au défendeur d'avoir choisi 
la voie de la plainte, au l ieu de recourir à la procédure du faux 
incident c iv i l ; que le défendeur se trouvait dans la position de 
toute personne, victime d'un délit, laquelle a le droit et même le 
devoir de déclarera la justice ce qui est dans sa conviction, et de 
fournir toutes les indications qu ' i l croit utiles à la manifestation 
de la vérité ; 

« Attendu, au surplus, que tout soupçon de faute ou de légè
reté dans le chef du défendeur, doit disparaître devant ce fait que 
la chambre du conseil a trouvé dans l ' information dirigée par le 
juge d'instruction des charges suffisantes pour renvoyer le deman
deur devant le tribunal correctionnel, et qu'à la suite de l 'acquit
tement prononcé par cette jur id ic t ion , le ministère public a cru 
de son devoir de se pourvoir contre cette décision et de soumettre 
les faits à l'appréciation de la cour d'appel ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , rejetant toutes fins et conclusions 
plus amples ou contraires au présent jugement, déboute le deman
deur de son action et le condamne aux dépens... » (Du 12 ju i l l e t 
1893.— Plaid. M M M A. POULLET C. ALPI I . HUISMAN et WILLEMAERS.) 

O B S E R V A T I O N S . — S u r l a p r e m i è r e q u e s t i o n , v o y e z : 
Codes a n n o t é s de S I R E Y , Code pénal, p . 5 0 3 ; B r u x e l l e s , 
18 d é c e m b r e 1885 ( B E L G . J U D . , 1886 , p . 2 5 4 ) ; L o u v a i n , 
26 m a r s 1886 ( B E L G . J U D . , 1886 , p . 1101); B r u x e l l e s , 
2 1 j u i n 1882 ( B E L G . J U D . , 1882 , p . 4 8 5 ) ; C H A U V E A U et 
F A U S T I N , Da code pénal, p p . 3 1 2 e t 3 1 3 ; P A N D . BELGES, 
V ° Dénonciation calomnieuse, n o s 5, 2 1 e t 2 3 ; C H A U 

V E A U et H É I . I E , t . I V , p . 4 9 0 . 
S u r l a d e u x i è m e q u e s t i o n , v o v e z : Cass. f r a n ç a i s e , 

3 1 m a i 1892 ( D A L L O Z , P é r . , 1 8 9 2 , ì , 381) ; cass. f r a n c , 
3 d é c e m b r e 1891 ( D A L L O Z , P é r . , 1892 , I , 366) . 

S u r l a t r o i s i è m e q u e s t i o n , v o y e z : B r u x e l l e s , 2 1 n o 
v e m b r e 1883 ( P A S . , 1884, I I I , 202) . 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Chambre des vacations. — Présidence de M. De Le Court. 

7 août 1893. 
M I N E U R ÂGÉ DE MOINS DE l u ANS. — MISE A L A DIS

POSITION D U GOUVERNEMENT. — A P P E L . 

La mère d'un mineur mis à la disposition du gouvernement est 
recevable à faire appel de la sentence. 

(LE PROCUREUR DU ROI A NAMUR EN CAUSE DE NOËL.) 

L . - M . N o ë l , q u i a v a i t c o m m i s une c o n t r a v e n t i o n e n 
m a t i è r e de c h e m i n de fer , a é t é , p a r le t r i b u n a l de p o l i c e , 
m i s e à l a d i s p o s i t i o n d u g o u v e r n e m e n t , c o m m e é t a n t 
â g é e de m o i n s de 16 ans . 



A p p e l p a r l a m è r e de l a c o n d a m n é e , d é c l a r é n o n 
r e c e v a b l e p a r u n j u g e m e n t du t r i b u n a l de N a m u r d u 
15 j u i n 1893, 

P o u r v o i d u p r o c u r e u r du r o i . 
M . l ' a v o c a t g é n é r a l BOSCH a c o n c l u à l a ca s sa t i on en 

ces t e r m e s : 

« Nous vous proposons d'accueillir le pourvoi. 
La question est de savoir si le jugement d'un tr ibunal de police 

qu i , on vertu de l 'article 25 de la l o i du 27 novembre 1891. met 
un prévenu de moins de seize ans à la disposition du gouverne
ment, est ou n'est pas susceptible d'appel ? 

Nous pensons qu ' i l l'est. 
Le double degré de jur idic t ion est la règle en matière de police 

comme en matière correctionnelle. L'article 5 de la loi du 
1 e r mai 1849 institue la faculté d'appel en termes absolument 
généraux. « Les jugements des tribunaux de simple po l i ce» , d i t - i l , 
« pourront, dans tous les cas, être attaqués par la voie d'appel » . 
Pour faire exception à celte règle, i l faudrait, dans la nouvelle 
loi de 1891, un texte : ce texte existe pour les jugements en ma
tière de vagabondage et de mendicité, c'est l'article 8, § 3, com
biné avec les articles 15 e! 17; i l n'existe pas pour les jugements 
rendus aux termes de l'article 25. 

Le jugement dénoncé invoque, pourétayer la non-existence de 
l 'appel, une phrase de l'exposé des motifs qu i , prise en elle-même, 
pourrait sembler, à première vue, exclure la faculté d'appel pour 
tous les individus mis à la disposition du gouvernement. Mais une 
lecture attentive de cette phrase fait reconnaître qu'elle ne peut 
s'appliquer qu'aux vagabonds et aux mendiants. Elle est relative, 
non à l'art. 25 mais à l 'art. 28 de la loi qui était l 'art. 30 du projet. 
Cet art. 28 organise le redressement de certaines erreurs possibles 
de la part du juge dans la désignation des établissements où les 
individus doivent être renvoyés; i l s'y agit de dépôts de mendicité et 
de maisons de refuge, établissements destinés exclusivement aux 
vagabonds et aux mendiants (articles 8, 9, 13, 16 et 24). C'est à 
l'égard des décisions qui les concernent que l'exposé des motifs 
dit : « L e s décisions par lesquelles l'autorité judiciaire met un 
« individu à la disposition du gouvernement ne sont pas des 
« condamnations; elles ne sont susceptibles d'aucun recours. 
« Elles ne sont cependant pas à l 'abri des erreurs, etc. (1) ». Ce 
passage n'a donc aucun rapport avec la question actuelle. 

L'honorable ministre de la justice qui a signé l'exposé des 
motifs a eu l'occasion récemment, à la séance de la Chambre des 
représentants du 17 mai dernier, d'expliquer le sens de la phrase 
en question, et d'exposer en même temps sa manière de voir au 
sujet de la question de savoir s'il y a appel des jugements rendus 
en vertu de l'article 25 : « Cette question », a dit le ministre, 
« n'en est pas une; tout jugement de juge de paix rendu en ma-
« tière répressive est susceptible d'appel ; telle est la règle. 11 y 
« a, dans la loi de 1891, une disposition aux ternies de laquelle 
« le jugement qui met un vagabond à la disposition du gouver-
« nement n'est pas susceptiblcd'appel. Parcilledisposition n'existe 
« pas pour le jugement qui met un enfant à la disposition du gou-
« vernement en vertu de l'article 25 de la loi de 1891. . . » Et le 
ministre, interprétant alors la phrase dont nous venons de parler, 
déclare qu'elle constitue le commentaire de l'article 28 de la loi 
(nullement de l 'art. 25) et ne s'applique qu'aux vagabonds (2). 

Je n'ai pas à insister sur l'autorité de cette interprétation 
émanant de l'auteur même de la l o i , et conforme d'ailleurs à 
son économie générale qui est celle-ci : En matière de vaga
bondage et de mendicité, le système de la loi est entièrement 
nouveau ; l'infraction est abolie ; le juge de paix n'a plus qu'à 
prendre les mesures tutélaires que le pouvoir administrat if 
pourra restreindre plus tard. Mais i l n'en est pas de même en ce 
qui concerne les mineurs poursuivis du chef de contraventions 
de police. Les contraventions qu'ils peuvent commettre ne sont 
pas abolies, seulement l'article 25 établit, au profit des mineurs 
de seize ans, ce que le ministre de la justice appelle, dans son 
récent discours, une excuse péremptoire qui les met à l 'abri de 
toute peine, de toute condamnation. Mais le mineur de seize ans 
n'en est pas moins, comme le dit le ministre, lorsqu ' i l a agi avec 
discernement, « convaincu de contravention, suivant l'expression 
« de l 'article 161 du code d'instruction cr iminel le ; i l est, selon 
« les circonstances, mis à la disposition du gouvernement, ou 
« renvoyé des poursuites après admonition (3) » . 

La décision prise à son égard est toujours un jugement rendu 
en matière répressive ; elle peut être frappée d'appel, absolument 
comme le jugement qu i , aux termes de l 'article 72 du code 
pénal, met un mineur de seize ans à la disposition du gouverne
ment lorsqu ' i l a agi sans discernement. 

(1) Vov. Doc. pari., 1890-1891, p. 4 1 , col . 2. 
(2) Annales pari., 1892-1893. pp. 1491 et 1492 
(3) Annales pari., 1892-1893, p. 1491, 2 e col . 

Le jugement attaqué vise, à l 'appui de son système, votre arrêt 
du 30 ja'nvier 1893 (BEI.G. JLD. , 1893, p. 586)." Mais cet arrêt, en 
tant que chose jugée, n'apporte aucun appui à la thèse du juge
ment. 11 statue uniquement sur le délai accordé à la partie civile 
pour se pourvoir en cassation contre un jugement rendu en vertu 
de l'article 25. 11 ne décide nullement que ces jugements ne sont 
point sujets à appel.Il le décide si peu qu ' i l rejette le pourvoi dirigé 
contre un jugement du tribunal correctionnel rendue)! degré d'ap
pel. Et l 'on ne trouve, ni dans les considérants de l'arrêt, ni dans 
les conclusions de mon honorable collègue M . MÉLOT, un seul mot 
qui implique la pensée que le t r ibunal n'aurait pas été valable
ment saisi par l'appel du prévenu et n'aurait pas dû y statuer. 

Votre arrêt du 3 octobre 1892 (PASICRISIE, 1892,1,343), rendu 
au rapport de notre regretté collègue DEMEURE, va plus l o i n . 11 
statue aussi sur un pourvoi dirigé contre un jugement du t r ibu
nal correctionnel rendu en degré d'appel, au sujet d'un mineur 
de seize ans prévenu de contravention, et i l admet, implicitement 
mais nécessairement, la parfaite régularité de cet appel. «Attendu, 
« dit cet arrêt, que le motif spécial qui détermine le ministère 
« public à former un appel, n'enlève pas au juge du second degré 
« le droit de vérifier si la prévention reconnue constante par le 
« premier juge est demeurée établie ; que le jugement attaqué a 
« donc pu légalement acquitter les défendeurs comme ayant agi 
« sans discernement ». Et l'arrêt rejette le pourvoi, donnant 
ainsi libre cours à l'exécution d'un jugement qu ' i l eût nécessaire
ment cassé comme rendu par un juge incompétent, s'il eût estimé 
que lejugement du juge de police n'était pas sujet à l'appel. 

Nous concluons à la cassation avec renvoi de l'affaire devant 
un autre tr ibunal correctionnel. » 

L a C o u r a r e n d u l 'arrêt , s u i v a n t : 

ARRÊT. — « S u r le moyen : violation des articles 172 du code 
d'instruction criminelle, 5 de la loi du 1 e r mai 1849, et 25 de la 
loi du 27 novembre 1891, sur la répression de la mendicité et du 
vagabondage, en ce que le tr ibunal a décidé que le jugement par 
lequel un juge de paix met à la disposition du gouvernement un 
délinquant âgé de moins de seize ans, en vertu de l'article 25 de 
la loi du 27 novembre 1891, n'est susceptible d'aucun recours, 
et a, par conséquent, déclaré non recevable l'appel interjeté au 
nom de Léonic-Maric Noël, par sa mère, du jugement du t r ibunal 
de police de Namur, en date du 30 mars 1893 : 

« Considérant que l'article 5 de la loi du 1 e r mai 1849, modi 
fiant l 'article 172 du code d'instruction cr iminel le , déclare que 
les jugements rendus par les tribunaux de police pourront, dans 
tous les cas, être attaqués par la voie de l 'appel ; que cette voie 
est donc ouverte à la personne poursuivie, non seulement quand 
elle est condamnée a une peine, mais dès qu'elle a un intérêt 
quelconque à faire réformer lejugement prononcé contre e l l e ; 

« Considérant que cette règle ne comporte d'autres exceptions 
que celles qui sont écrites dans la l o i ; 

« Considérant que si la loi du 27 novembre 1891 interdit l'ap
pel aux individus trouvés en état de vagabondage et aux men
diants (4), celte disposition exceptionnelle ne peut recevoir au
cune extension, sous prétexte d'analogie ; 

« Considérant qu'aucune disposition de la loi ne ferme la voie 
de l'appel aux individus âgés de moins de seize ans, mis, en vertu 
de l 'article 25, à la disposition du gouvernement jusqu'à leur 
majorité ; 

« Considérant que cet article, relatif aux jeunes délinquants 
qui ont agi avec discernement, les exempte, à raison de leur 
jeune âge, de toute peine, et ordonne, soit de les renvoyer des 
poursuites, soit de les mettre à la disposition du gouvernement 
jusqu'à leur majorité, selon la nature et la gravité du fait ; 

« Considérant que les mineurs qu i , par application de l'ar
ticle 25, sont mis à la disposition du gouvernement, ont un dou
ble intérêt à pouvoir interjeter appel, d'abord parce que le juge
ment les déclare convaincus d'une infraction à la loi pénale, 
ensuite parce qu ' i l autorise contre eux une mesure de discipline 
qui les prive de leur liberté ; 

« Considérant qu ' i l suit de ce qui précède que, dans l 'espèce, 
la mère de la mineure mise à la disposition du gouvernement, 
en vertu de l 'article 25, était recevable à former appel au nom de 
celle-ci ; 

« Que, partant, en déclarant son appel non recevable, le juge
ment attaqué contrevient aux dispositions légales invoquées par 
le pourvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller DE PAEPE en 
son rapport et sur les conclusions conformes de M. BOSCH, avocat 
général, casse...; renvoie la cause au t r ibunal correctionnel de 
b inant . . . » (Du 7 août 1893.) 

(4) Cass., 21 novembre 1892 (BEUI . JCD., 1893, p. 167). 

Mliaurr. Tuvn'f-n^titjttf.rue aux Choux. 4 9 . à Bruxelles-



17 5 2 e A N N É E . D I M A N C H E 7 J A N V I E R 1894. 18 

LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
i T ) i î " p f * t p u r • A PAVEN i v o p î i t 

B E ™ " L C S G A Z E T T E D E S T R I B U N A U X B E L G E S E T E T R A N G E R S . G ^ V M » ^ 

H o ~ " " ) J U R I S P R U D E N C E . — L É G I S L A T I O N . — D O C T R I N E . — N O T A R I A T . 0.n^nTi7rtiS!™"« ,ta 
3 ° F R A N C S - D É B A T S J U D I C I A I R E S . ^T'I^JZ^ IZt 

' T i u B ' 9. rue de Stassart, Bruxelles. 

t t i réclamations doivent être faites dans le mois. — Après ce délai nous ne pouvons garantir à nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 
BIBLIOGRAPHIE. — H est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deui exemplaires sont envoyés a la rédaction. 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Chambre des vacations. — Présidence de M. De Le Court. 

25 septembre 1893. 

M I L I C E . — M I L I C I E N NON CONVOQUÉ. — A P P E L . 

A défaut de convocation devant le conseil de milice, le délai 
d'appel contre la décision qui déclare le réclamant propre an 
service, ne court qu'à partir de l'époque où la décision a été 
portée à la connaissance de l'intéressé. 

(l.E GOUVERNEUR DE L A PROVINCE DE NAMUR EN CAUSE DEMOUUN.) 

L e p o u r v o i é t a i t d i r i g é c o n t r e u n a r r ê t de l a c o u r de 
L i è g e , du 2 2 j u i l l e t 1893 . 

ARRÊT. — « Sur le moyen de cassation, déduit de la violation 
des articles 39 et 49 de la loi sur la milice, en ce que l'arrêt 
attaqué déclare tardif l'appel du mil icien, désigné pour le service 
par décision du conseil de milice en date du 24 avri l 1893, sous 
prétexte que cet appel ne serait parvenu au gouvernement pro
vincial que le 7 mai suivant, alors qu ' i l était établi, par les pièces 
produites en cause, que le milicien n'avait pas été convoqué régu
lièrement pour la séance du 24 avr i l , qu ' i l n'avait été informé de 
la décision du conseil de milice que le 5 j u i n , et que son appel 
était parvenu au gouvernement provincial dès le 7 j u i n , circon
stances qu i , en droi t , rendaient son appel recevable, le délai de 
l'article 49, n° 2, ne commençant à courir,en cas d'absence de 
convocation régulière devant le conseil de milice, que du jour où 
le milicien a eu connaissance effective de la décision : 

« Attendu que des pièces soumises à la cour d'appel, i l résulte 
que, contrairement à l'article 39 de la lo i sur la milice, Joseph-
Emile Demoulin. mil icien de l'année, n'a pas été convoqué à 
comparaître à la séance du 24 avri l 1893 du conseil de milice 
qu i , à cette date, l'a désigné d'office pour le service; que cette 
décision a donc été rendue en l'absence de l'intéressé et sans que 
celui-ci ait pu exposer ses moyens de dispense ou d'exemption ; 

« Attendu que, à défaut de convention régulière devant le 
conseil de mil ice, le délai d'appel imparti par l 'article 49, n° 2, 
au milicien désigné pour le service ne court qu'à partir de 
l'époque à laquelle la décision du conseil de milice a été portée 
effectivement à la connaissance du milicien ; 

« Attendu que des pièces soumises à la cour d'appel, i l résulte 
également que c'est seulement à la date du S j u i n , par la remise 
de son ordre de départ, que le milicien Demoulin a eu connais
sance de la décision du conseil de milice ; 

« Que, dès lors, et conformément à l'article 49, n° 2, précité, 
l'appel de l'intéressé était recevable à la condition de parvenir au 
gouvernement provincial à la date du 13 j u i n au plus tard ; 

« Attendu que les considérations qui précèdent établissent 
que, en déclarant tardif l'appel du milicien Demoulin supposé 
parvenu au gouvernement provincial le 7 mai 1893, l'arrêt 
attaqué a contrevenu aux articles 39 et 49, n° 2, de la loi sur la 
milice ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son rapport M. le conseiller 
VAN BERCHLH, et sur les conclusions conformes de M . M É L O T , pre
mier avocat général, casse... ; renvoie la cause devant la cour 
d'appel de Bruxelles. . . » (Du 2 5 septembre 1 8 9 3 . ) 

OBSERVATIONS. — V o i r , dans le sens de ce t a r r ê t , 
Cass., 10 j u i n 18G1 ( B E L G . J U D . , 1862, p . 1471), e t r a p 
p o r t de l a s e c t i o n c e n t r a l e ( J A M M E , n° 3 8 9 ) ; v o i r e n c o r e 
R O L A N D et W O L T E R S , n° 7 9 8 . 

COUR D'APPEL DE TOULOUSE. 
Première chambre. — Présidence de M. Cousin. 

1er août 1893. 

T E M O I N . — ENQUÊTE C I V I L E . — JUGE D ' INSTRUCTION. 

Un juge, d'instruction, cité pour déposer dans une enquête, civile 
sur des faits se rattachant à des poursuites dont il a eu à con
naître dans l'exercice de ses fonctions, est reprochable, alors 
même que, sur renvoi en police correctionnelle, l'affaire a été 
jugée et que l'instruction a, partant, cessé d'être secrète. 

(l.E SYNDIC A I.A F A I L L I T E CHAZOTTES.) 

A R R Ê T . — « Attendu que Boudin, juge d'instruction à Castres, 
a été cité comme témoin, pour déposer des faits par l u i recueillis 
en sa qualité de magistrat chargé d'une instruction criminelle 
contre le sieur Chazottes. prévenu de banqueroute, et non sur 
des faits qu ' i l aurait appris comme simple citoyen ; 

« Attendu que les premiers juges ont, avec raison, décidé que 
ce témoin est reprochable, qu ' i l importe peu que les magistrats 
instructeurs ne soient pas désignés dans les articles 283 et 
suivants du code de procédure civile ; que les principes supé
rieurs du secret de l 'instruction criminelle et de la fidélité au 
serment professionnel de ne rien dévoiler des délibérations aux
quelles prennent part les magistrats, ne permettent point d'en
tendre ces magistrats comme témoins en matière civile ; 

« Attendu qu'on objecte vainement que l ' instruction criminelle 
est devenue publique par l'ordonnance de renvoi en police 
correctionnelle prononcée par le magistrat instructeur, et le juge
ment qui a suivi et statué sur la poursuite ; 

« Attendu qu'on doit répondre que, dans le cas où le juge 
d'instruction est cité comme témoin, à raison de faits révélés par 
cette instruction, la procédure n'est pas seule un élément dans 
les débats civils , la déposition du magistral est à apprécier et 
peut nécessiter, dans i'intérêt de la défense, une discussion sur 
l ' instruction elle-même et contraindre les tribunaux à étendre 
l'enquête sur des faits passés à l ' instruction ; 

« Attendu qu ' i l convient encore de dire que si le juge d'instruc
tion rend seul son ordonnance, celle-ci a été précédée des réqui
sitions des magistrats du parquet et a motivé des explications 
entre ces magistrats ; qu ' i l faudra alors admettre également le 
droit de citer et faire entendre comme témoins les officiers du 
ministère public, relativement aux faits par eux appris dans la 
poursuite ; que l'on s'exposerait à voir des plaideurs recourir 
aux dépositions des magistrats, souvent avec le désir ou l'espoir 
de recueillir des dépositions contradictoires; 

« Attendu que si l'on doit forcément conclure du silence seul 
du législateur dans l'énumération des témoins reprochables, des 
magistrats chargés de l ' instruction, au droit de les faire entendre 
comme témoins des faits qui leur ont été révélés dans l ' instruction 
comme magistrats, on ne voit pas pourquoi on ne pourrait pas 
appeler également comme témoins dans des contestations civiles 
nées à la suite de difficultés d'exécution d'un jugement ou d'un 
arrêt, des magistrats qui ont pris part à la décision ; 



« Attendu que ces motifs doivent suffire à faire rejeter la thèse 
présentée et développée par le syndic de la faillite Chazottes, de 
faire en'endre M. Boudin sur ce qu ' i l a appris dans l ' instruction 
cr iminel!" ; 

« Ationdu qu'on ne saurait se prévaloir de la faculté reconnue 
de faire entendre au cr iminel , comme témoin, le magistrat 
instructeur ; 

« Attendu, en effet, que si la jurisprudence a reconnu ce droit , 
au cr iminel , d'ailleurs non sans difficulté, c'est qu'elle a été 
dominée par la nécessité de protéger la société contre les cou
pables de crimes et délits ; que la mesure est d'intérêt social et 
véritablement d'intérêt publ ic ; 

« Mais attendu que, dans un débat c iv i l , on n'est plus en 
présence que d'intérêts civi ls , et qu'on ne peut, dès lors, faire 
fléchir en leur faveur les deux principes tutélaires d'une bonne 
organisation et administration de la justice qui sont : le secret de 
l ' instruction criminelle et la fidélité au serment professionnel des 
magistrats, de ne rien révéler de ce qu'ils ont appris en procé
dant et en statuant comme juges ; 

« Par ces motifs et ceux du jugement qu'elle adopte également, 
la Cour, statuant sur l 'incident du reproche, déclare qu'à bon 
droit i l a été admis ; déclare, pa." suite, que la déposition de 
M. Boudin ne sera pas lue ; ordonne qu ' i l sera passé outre aux 
débats cl jo in t les dépens de l 'incident au fond. . . » (Du 1 " août 
1893.) 

OBSERVATIONS. — C'est u n f a i t r e m a r q u a b l e e t é ton
n a n t , que l a t e n d a n c e c o n s t a n t e des t r i b u n a u x à se 
p r i v e r , p o u r le j u g e m e n t des affa i res c i v i l e s , de t o u t 
secours , de t o u t e l u m i è r e q u i p o u r r a i t se t r o u v e r en des 
p r o c é d u r e s e n t a m é e s dans u n b u t de r ép re s s ion . P o u r 
q u o i les é c r i t u r e s d u m a g i s t r a t i n s t r u c t e u r c o n t i n u e n t -
el les à ê t r e r epoussées du p r o c è s c i v i l , p o u r q u o i son 
t é m o i g n a g e m ô m e l ' e s t - i l l o r s q u ' i l n ' y a p lus a u c u n 
i n t é r ê t p u b l i c à s a u v e g a r d e r p a r le secre t de l ' i n s t r u c 
t i o n ? Ce secret m ê m e n'est p lus q u ' u n e m i s é r a b l e e t 
men teuse f i c t i o n l o r s q u e l ' a c t i o n p u b l i q u e a é t é j u g é e . 
L ' œ u v r e de l a j u s t i c e r é p r e s s i v e est r epoussée p a r l a 
j u s t i c e c i v i l e , c o m m e si c e l l e - c i a v a i t d r o i t de l a t e n i r 
p o u r suspecte ou i n d i g n e de con f i ance , ou q u ' e l l e fût 
e l l e - m ê m e indif férente e n t r e les t é n è b r e s e t l a l u m i è r e . 

COUR D'APPEL DE CAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

10 décembre 1892. 

V E N T E DE BIENS DE MINEURS. — DESIGNATION DU 
N O T A I R E . — A P P E L . 

Peut être frappe' d'appel, le jugement désignant le notaire pour 
une vente, d'immeubles appartenant à îles mineurs. 

L'appel se fait par requête si les intéresses n'ont pas de contra
dicteur. 

Il n'est pas nécessaire que la demande ait été l'objet d'une évalua
tion devant le premier juge. 

(TIIUYSBAEltT.) 

AituÉT. — « Sur la recevabilité de l'appel, en la forme et 
quant à la matière : 

« 1. Attendu que la demande portée devant le premier juge ten
dait à voir homologuer une délibération du conseil de famille 
autorisant les appelants, en leurs qualités respectives de tutrice 
légale et de subrogé tuteur des mineurs Thuysbaert, à vendre 
certains immeubles appartenant à leurs pupilles; 

« Attendu qu'en l'absence de toute contestation, celte demande 
a été et devait être introduite par requête, conformément à 
l 'article 2, § 2, de la loi du 12 j u i n 1816; 

« Qu'elle doit être poursuivie de la même manière en appel, 
dès lors qu'aucun incident n'en a modifié la nature, par l ' inter
vention d'un contradicteur; 

« Que tout autre mode se heurterait à des impossibilités 
pratiques ; 

a Que, notamment, la formalité d'un exploit, prescrite, pour 
les cas ordinaires, par l'article 456 du code de procédure, 
suppose l'existence d'une partie qui puisse être intimée sur 
l 'appel; 

« Attendu, d'ailleurs, que l'article 858 du code de procédure 
civi le , s'occupant d'une espèce analogue et qu ' i l y a lieu d'appli

quer ici par identité de motifs et de situation, autorise expressé
ment d'interjeter appel par voie de requête ; 

« I I . Attendu que, par leur requête introductive du 11 avril 
1892, les appelants avaient sollicité en termes formels la nomi
nation du notaire Cruyt, de Gand, et que le tribunal a abjugé 
implicitement ce chef de demande en désignant le notaire Lyssens, 
de Lokeren, désignation dont les requérants ont relevé appel pour 
les prétendus griefs qu'elle leur inf l ige; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 889 du code de procé
dure, les jugements rendus sur délibération du conseil de famille 
sont sujets à l 'appel; 

« Que, dût-on restreindre cette disposition aux seuls jugements 
qui statuent sur l'objet proprement dit de la délibération du con
seil de famille, et même, d'une manière plus générale, à ceux 
qui revêtent un caractère contentieux, la recevabilité de l'appel 
adviendrait néanmoins justifiée dans la cause; 

« Attendu que l'appel forme le droit commun, sauf les excep
tions dérivant de la loi ou de la nature propre du l i t i ge ; 

« Attendu que si la loi du 12 j u i n 1816 confère au tribunal la 
nomination du notaire chargé de procéder à la vente des biens 
de mineurs, elle n'enlève pas aux parties le droit de s'expliquer 
sur le choix à faire, et que le juge doit statuer en connaissance 
de cause, en se guidant d'après les intérêts légitimes des mineurs ; 
que la décision prise, dans cet ordre accessoire du litige, revêt 
donc un caractère contentieux et, par voie de conséquence, 
devient susceptible d'appel, tout au moins lorsqu'elle dispose 
contrairement aux conclusions que les intéressés ont cru devoir 
soumettre au tribunal pour obtenir la nomination d'un notaire à 
leur convenance (cass. belge, 9 janvier 1851, BEI .G. JUD. , 
1851, p. 865); 

« Au fond : 
« Attendu que les griefs d'appel sont déduits de ce que le 

notaire Cruyt, écarté par le premier juge, est l'homme de con
fiance de la famille Thuysbaert; que c'est par son inistère qu' i l 
a été procédé à l'inventaire et à la l iquidation de la communauté, 
après le décès du sieur Alphonse Thuvsbaert, père des mineurs; 
que déjà les immeubles l i t igieux, sauf la maison d'habitation, ont 
été par lui exposés en vente publique, du vivant et à la requête 
du de rujits préqualilic qui en était le propriétaire exclusif, afin 
de liauider une situation obérée ; qu'après plusieurs séances 
infructueuses, faute d'enchères suffisantes, deux nouvelles séances 
avaient été fixées et annoncées par voie d'affiches pour les 11 et 
18 mai derniers, lorsque la mort du propriétaire, survenue le 
1 " mai précédent, a nécessité de recourir aux formalités de la 
loi du 12 j u i n 1816 ; 

« Attendu que ces circonstances sont établies par les pièces 
de la cause et qu'elles sont de nature à commander, dans l'intérêt 
bien entendu des mineurs, la désignation du notaire Cruyt, a 
l'encontre duquel i l n'est articulé, du reste, aucune raison de 
suspicion ou de récusation légitime; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï l'avis conforme de M. DE GAMOND, 
premier avocat général, reçoit l 'appel, et y faisant droit , réforme 
le jugement a quo en tant qu' i l a commis M c Lyssens, notaire à 
Lokeren, pour procéder à la vente des biens dont l'aliénation est 
poursuivie; émendant, dit que celte vente aura lieu par le minis
tère de M e Cruyt, notaire à Gand ; confirme pour le surplus; dit 
que les frais d'appel suivront le sort de ceux de première instance 
et seront payés par les acquéreurs...» (Du 10 décembre 1892.) 

OBSERVATIONS. — C o m p . cass. be lge , 9 j a n v i e r 1851 
( B E I . G . J U D . , 1 8 5 1 , p . 8G5); G a n d , 0 j u i n 1870 ( B E I . G . 
J L D . , 1870, p . 1 2 2 1 ) ; L i è g e , 28 n o v e m b r e 1878 ( P A S I C , 
1 8 7 9 , 1 1 , 175) ; G a n d , 28 n o v e m b r e 1879 ( B E I . G . J U D . , 
1880 , p. 93) et 5 m a r s 1887 ( B E I . G . J U D . , 1887, p . 793) , 
e t les o b s e r v a t i o n s sous ce t a r r ê t . 

V o i r aussi B O N T E M P S , s u r l ' a r t i c l e 3 8 , n° 19, de l a 
lo i du 25 m a r s 1870. 

TRIBUNAL CIVIL DE TOURNAI. 
Première chambre. — Présidence de M. Allard. 

30 juin 1893. 

CONCESSION DE G A Z . — CONTRAT. — REGLES D ' I N T E R 
P R E T A T I O N . — POUVOIR É C L A I R A N T . — EXPERIENCE 
PHOTO.MÉTKIQUE. — P E N A L I T E . — R E S T I T U T I O N . 

S'il est évident que le juge appelé à interpréter un, contrat 
de concession tic gaz. n'est pas autorisé à ajouter â ce con
trat dès dispositions insérées dans des conventions consenties 



par d'autres villes, où les conditions d'exploitation du gaz sont 
différentes, il est néanmoins certain qu'il peut y avoir lieu de 
recourir à ces documents, quand il s'agit de pénétrer l'esprit et 
d'interpréter les clauses obscures du contrat litigieux. 

Lorsqu'il est constant que les expériences du pouvoir éclairant du 
gaz ont été faites contrairement aux dispositions du contrat et 
aux règles de la pratique et de la science, la compagnie con
cessionnaire est fondée à réclamer la restitution des amendes cl 
des frais d'expertise quelle a induement payés. 

Son droit à cette restitution ne peut lui être dénié à raison de ce 
que la compagnie n'aurait pas usé, dans le délai déterminé par 
le contrat, de la /acuité de ¡aire procéder à une expertise 
contradictoire pour vérifier et annuler les résultats de la pre
mière expérience. 

(l.A COMPAGNIE GÉNÉRALE DU GAZ C. I,A VILLE DE TOURNAI.) 

JUGEMENT. — « Aitendu que l'action dirigée par la demande
resse contre la vi l le défenderesse, a pour objet de faire interpréter 
certaines clauses du contrat avenu entre parties, le 2 novembre 
187S, et enregistré à Tournai , le S du môme mois, et, comme con
séquence, condamner la défenderesse à restituer 7,743 francs 
et 1,600 francs, avec les intérêts judiciaires que la demanderesse 
prétend avoir induement payés par suite de la fausse interpréta
t ion du contrat ; 

« Attendu que le li t ige porte sur la vérification du pouvoir 
éclairant du gaz, laquelle se trouve déterminée par l'article 30 du 
contrat, ainsi conçu : 

« Le pouvoir éclairant sera tel que, sous une pression de 2 à 3 
« millimèlresd'eau, l'éclat d'une lampe carsel brûlant 42 grammes 
« d'huile de colza épurée à l'heure, puisse être obtenu avec une 
« consommation de 105 litres de gaza l'heure, en moyenne. 
« Celte vérification se fera suivant la méthode indiquée par 
« MM. Dumas et Regnatilt, dans leur instruction du 12 décembre 
« 1860, connue du concessionnaire. Les appareils et éléments. 
« nécessaires pour procéder à la dite vérification seront fournis 
« aux frais de celui-ci. Le directeur de l'usine sera prévenu, par 
« écrit, de l'expérience et pourra y assister. Après que les veri-
« fications, basées sur les articles 29 et 30, auront été faites par 
« un expert à désigner par la v i l le , i l sera loisible au conces-
« sionnaire, pour le cas où i l trouverait l'opération reprochable, 
« de désigner dans les 24 heures de la communication du procès-
« verbal, sous peine de déchéance, un second expert à son 
« choix. En cas de dissidence, entre les deux experts, i l en sera 
« nommé un troisième par le président du tribunal c iv i l , afin de 
« vider le partage. Les experts procéderont à leurs opérations 
« sans être soumis à aucune formalité de procédure. 

« To.is les trais a résulter de ces essais et vérifications, y com
te pris les honoraires de l'expert ou des experts, seront, en cas de 
« contravention, à la charge exclusive du concessionnaire; dans 
« le cas contraire, ils devront être supportés par la vi l le ; » 

« Attendu que le contrat dont s'agit ne forme pas une œuvre 
isolée et particulière aux parties en cause, mais qu'ainsi que la 
plupart des contrats passés entre les communes et les compa
gnies gazières, i l procède, du moins quant aux dispositions qui 
ont trait à la vérification en question, du traité conclu entre la 
vil le c.'e Paris et la compagnie parisienne; 

« Que cela appert tant de l'examen du texte du contrat l i t i 
gieux que des déclarations de la défenderesse, faites notamment 
dans son instruction du 23 décembre 1887, à l'usage des con
sommateurs ; 

« Attendu que les contrats conclus entre les parties en cause, 
antérieurement au contrat du 2 novembre 1875, ne prévoyaient 
aucun mode de vérification et que ce dernier a introduit la 
méthode indiquée par Dumas et Regnault, dans leur instruction 
du 12 décembre 1860 ; 

« Attendu que ces chimistes, ayant été chargés par la ville de 
Paris d'établir un système de contrôle |du gaz, les expériences 
auxquelles ils ont procédé ont eu pour résultat une instruction 
pratique, datée du 12 décembre 1860, à l'usage des essayeurs 
chargés de vérifier journellement le gaz livré au publ ic ; que ce 
système a été adopté par le traité de Paris, du 23 janvier 186o, 
et le traité subséquent du 7 février 1870, auxquels ont été annexées 
les prédites instructions ; que le contrat en question se réfère 
également à la prédite instruction du 12 décembre 1860 ; qu ' i l 
suit de ces faits que le contrat de Paris et ceux qui ont ce der
nier pour origine ont, aux débats, une pertinence incontestable; 
que, s'il est évident que rien n'autorise à ajouter au contrat de 
Tournai des dispositions insérées dans des contrats consentis par 
d'autres villes, où les conditions d'exploitation du gaz sont diffé
rentes, il est non moins certain qu ' i l peut y avoir lieu de recourir 
à ces documents quand i l s'agit de pénétrer l 'esprit et d'inter
préter les clauses obscures du contrat l i t igieux; 

« Attendu au surplus qu' i l est constant que la rédaction du 
traité de Paris a été préparée par les auteurs de la méthode de 
vérification ; qu ' i l s'ensuit que les règles qui doivent la régir et 
qui sont sommairement indiquées dans l ' instruction du 12 décem
bre 1860, sont contenues dans ce traité et que celui-ci, par consé
quent, peut servir à expliquer la pensée de Dumas et Regnault 
quant aux conditions essentielles de l'expérience ; 

c 1. En ce gui concerne l'heure des essais : 
« Aitendu que la contestation des parties porte sur le poini de 

savoir si les expériences photométriques peuvent avoir lieu indif
féremment à toute heure ou si, comme le prétend la demande
resse, la vil le ne peut y faire procéder que pendant la soirée ; 

« Aitendu que la défenderesse se prévaut de ce que ni le 
contrat, ni l ' instruction Dumas et Regnaull ne l imitent à certaines 
heures son droit de faire vérifier le gaz, et qu'elle ajoute que la 
compagnie qui a assumé l 'obligation de l ivrer le gaz à tous mo
ments, ne peut exiger que la vérification ait lieu exclusivement 
pendant la soirée ; 

« Aitendu qu ' i l n'y a pas lieu de s'arrêter à l'argument tiré du 
silence de l 'instruction ; que ce document qui n'est, ainsi que l ' i n 
dique son ti tre, qu'un résumé pratique donnant la marche à sui
vre pour les expériences, n'a pas pour objet de mentionner les 
conditions générales auxquelles ces expériences sont soumises ; 

« Aitendu que s'il est exact que le contrat ne précise pas 
expressément les heures auxquelles les expériences seront effec
tuées, i l résulte clairement de ces dispositions que les parties 
n'ont pas entendu que la compagnie dûi admettre qu'elles aient 
lieu pendant le jour ; 

« Qu'en effet, l'article 31 du dit contrat dispose comme suit : 
« Pendant la durée de l'éclairage, le gaz doit être tenu dans les 
« conduites sous une pression assez forte pour qu ' i l arrive aux 
« becs en quantité suffisante, même s'il avait, à traverser un 
« compteur; la pression pendant le jnur sera telle qu'elle per
te mette l 'emploi du gaz pour le chauffage ou pour les moteurs à 
« gaz; si cette pression est insuffisante pour l'éclairage privé, la 
« mise en charge aura lieu de manière à permettre l'éclairage 
« des particuliers soixante minutes avant l'heure fixée pour 
« l'éclairage public » ; 

« Qu'il résulte à l'évidence de cet article, que le contrat ne se 
préoccupe de la suffisance de l'éclairage que pendant les heures 
où le gaz est utilisé pour le service public ou par les particuliers; 

« Attendu, en outre, que les articles 36 et suivants, en obl i 
geant la vi l le , sauf en cas d'événements imprévus, à indiquer, 
par un avertissement préalable donné à la compagnie, les heures 
de l'éclairage public, prouvent que l ' intention des parties contrac
tantes n'était pas de stipuler que le gaz dût réunir, à d'autres 
moments, toutes les qualités requises pour son pouvoir éclairant ; 

« Attendu que les dispositions des contrats similaires, notam
ment de celui de Paris, la pratique suivie dans les autres villes 
et les documents scientifiques produits aux débats, montrent 
qu'une condition essentielle de la juste application de la méthode 
de vérification est que l'expérience ait l ieu pendant les heures 
d'éclairage ; 

« Attendu qu ' i l est de principe scientifiquement admis que la 
stagnation enlève au gaz une partie de ses qualités éclairantes; or, 
la consommation étant presque nulle pendant le jour , le gaz reste 
stagnant dans les conduites et perd de son pouvoir éclairant ; 

« Attendu que la demanderesse se plaint spécialement de ce 
que les essais étaient généralement faits à l'heure de l'allumage, 
qui est particulièrement défavorable à cause des oscillations aux
quelles la flamme se trouve alors sujette ; 

« Aitendu que le système de la défenderesse, consistant à pré
tendre qu ' i l suffît de pratiquer l'expérience telle qu'elle est for
mulée dans l ' instruction Dumas et Regnault, sans se préoccuper 
des considérations étrangères à ces documents, sous prétexte que 
le gaz doit réunir partout el en tout temps les qualités stipulées 
au contrat, n'est pas admissible ; 

« Qu'il est évident qu' i l est matériellement impossible que ce pro
duit réunisse invariablement, en toutes circonstances, les mêmes 
qualités ; que, dans la détermination des conditions auxquelles 
sont soumises les vérifications, on ne peut faire abstraction du but 
qu'elles poursuivent ; qu ' i l faut donc s'attacher à ce qu'elles con
statent la qualité du gaz fourni normalement et à l'ensemble de la 
population ; 

« Attendu que ce principe de bonne foi est implicitement 
reconnu par la défenderesse à propos du choix du local photo-
métrique, puisqu'elle exige que celui-ci soit situé au centre de 
la surface du périmètre à éclairer et non pas, ainsi qu'elle l'a 
déclaré en plaidoiries, a l 'endroit le plus favorable, ni le plus 
défavorable ; 

« Attendu qu ' i l s'ensuit que des expériences faites dans des 
conditions de nature à entraîner presque nécessairement des 
résultats défavorables, telles que celles effectuées au moment de 
l'allumage, ne peuvent être admises ; 



« Attendu que l'équité qu i , conformément aux principes posés 
par le code civi l (art. 1156 et suiv.) , doit régir l'interprétation des 
conventions, s'oppose à ce que les vérifications soient fuites à un 
autre moment que la soirée ; qu'opérées lorsque l'usage du gaz 
pour l'éclairage est tout à fait exceptionnelle, elle.' ne pourraient 
être considérées que comme une pure vexation que l'on ne peut 
prêter aux parties l ' intention d'avoir voulu consacrer dans le con
trat ; 

« I I . Quant à la température du local photométrique : 
« Attendu que la demanderesse conclut à ce qu ' i l soit tenu 

compte, dans les essais, de cette température, et que celle-ci soit 
ramenée à la température existant sur la conduite principale; 

« Attendu que le principe de l'influence de la température sur 
la qualité du gaz est incontestablement admis par Ja science; que, 
dès lors, i l est hors de doute qu'on ne peut faire abstraction de cet 
élément si l 'on veut faire une vérification sérieuse; 

« Qu'il convient donc de noter la température du local dans 
les procès-verbaux de vérification, ceux-ci devant contenir toutes 
les indications nécessaires pour établir l'exactitude de l'expé
rience ; 

« Attendu, toutefois, que le soutènement de la demanderesse, 
tendant a ce que la température soit ramenée à la température 
de la conduite principale, n'est pas fondé; 

« Que la demanderesse se base principalement sur l'article G 
du contrat, portant que : « La Compagnie conduit le gaz devant 
« la demeure du consommateur, qui en prend livraison au moyen 
« d'un embranchement sur la conduite p r inc i | aie » ; qu'elle en 
induit que le gaz étant livré à la conduite, i l faut l'expertiser tel 
qu ' i l est en cet endroit ; 

« Attendu que la disposition vantée a uniquement pour objet 
de régler à qui incombent les frais nécessaires pour introduire 
le gaz dans les maisons; qu ' i l serait contraire à toute règle d'in
terprétation d'en tirer des conséquences relativement à un objet 
qui est absolument étranger; qu ' i i est évident que les parties ont 
entendu permettre la constatation de la qualité du gaz au lieu où 
i l doit être utilisé, c'est-à-dire dans la demeure du consomma
teur; 

« Attendu qu ' i l faut pareillement rejeter toute déduction que 
l'on prétendrait tirer de l ' instruction de la ville aux abonnés; que 
ce document, dans lequel l 'administration de la ville se borne 
à avertir les consommateurs que la surveillance ne s'exerce que 
jusqu'à l'entrée du gaz dans le compteur, n'a aucun rapport avec 
l'objet de la contestation ; 

ce Attendu que la demanderesse invoque la disposition conte
nue dans le contrat de L i l l e , d'après laquelle tous les résultats 
doivent être ramenés à la température de 12 degrés centigrades; 
que celte clause n'est point essentielle à la matière de la vérifica
t ion , ni commune à la généralité des contrats; que notamment 
celui de Paris et même ceux de L i l l e , antérieurs à 1885, ne la 
contiennent pas ; 

ce Attendu que s'il est impossible d'admettre le système de la 
demanderesse, i l faut néanmoins que l'expérience réalisant le but 
qu'elle doit atteindre renseigne la qualité du gaz reçu par les 
consommateurs; que si donc l'élévation de la température a eu 
pour effet de fausser les résultats de l'expérience, la compagnie a 
le droit , conformément au contrat, de faire décider ce point de 
fait par les experts et, le cas échéant, de faire annuler l'essai; 

ce 111. Quant aux intervalles qui séparent les essais : 
« Attendu qu ' i l y a accord des parties sur ce point et qu ' i l 

échet de leur en donner acte ; 
« IV. Quant à l'interprétation des mots « en moyenne : 
ce Attendu que la demanderesse prétend que ces termes, con

tenus dans l'article 30 ci-dessus transcrit, ne s'appliquent pas à 
une expérience composée des trois essais réglementaires, mais à 
une série d'expériences s'étendant à une période de quelque 
durée ; 

« Attendu que le texte du contrat l i t igieux, aussi bien que la 
comparaison de ce dernier avec les contrats similaires, loin d'ap
porter, comme le prétend la demanderesse, une justification à son 
système, établissent au contraire qu ' i l n'est pas fondé ; 

ce Attendu qu ' i l appert du texte de la disposition, que celle-ci 
se rapporte uniquement à une expérience pliotométrique; qu'en 
effet, elie indique d'abord les données essentielles de l'expé
rience instituée par Dumas et Kegnault, et ensuite se réfère à l'ins
truction de ces derniers ; que ce document porte que l'essai sera 
répété trois l'ois de demi-heure en demi-heure et qu'on prendra 
la moyenne des trois résultats ; 

Qu'il en résulte clairement que c'est dans ce sens que les 
parties ont entendu employer l'expression dont s'agit, et qu'elles 
n'ont pas voulu désigner une moyenne à prendre sur un certain 
nombre de t i t res; 

ce Attendu que le traité de Paris ne constitue la compagnie en 
contravention que si, à la fin de chaque trimestre, le titre du gaz 

est en moyenne inférieur à 105 ; que ce contrai, ainsi d'ailleurs 
que ceux qui ont emprunté le même système, font nettement une 
distinction entre la moyenne que comporte l'expérience Dumas 
et Kegnault et la moyenne des essais de chaque mois -, 

ce Attendu que le contrat l i t igieux ne contenant nullement 
semblable distinction, les termes e< en moyenne » doivent être 
interprétés dans le sens généralement appliqué à la matière et 
non dans un sens particulier à certains contrats; 

<• Attendu que ce qui achève de démontrer que cette interpré
tation est seule admissible, c'est que le contrat n'indique nulle
ment le nombre des vérifications qui seraient nécessaires pour 
former la moyenne qui constituerait une contravention ; que la 
demanderesse se trouve elle-même dans l'impossibilité de le 
préciser; 

ce Qu'on ne saurait supposer que les parties auraient omis de 
mentionner ce point essentiel dans le contrat; 

« Attendu que c'est en vain que la demanderesse fait valoir 
que la méthode de vérification n'est pas infaillible au point de 
donner des résultats certains en une seule expérience et qu ' i l est 
nécessaire d'y apporter des tempéraments comme l'ont admis plu
sieurs autres contrats, notamment celui de Paris; 

ce Attendu que ces considérations d'équité ne suffisent pas 
pour introduire cette disposition dans le contrat l i t igieux ; qu ' i l 
peut y avoir l ieu, i l est vrai , de tenir compte de certaines clauses 
d'autres contrats qu i , inhérentes à l'expérience pliotométrique 
elle-même, peuvent être considérées comme une condition de la 
méthode de Dumas et Kegnault, mais que telle n'est pas la clause 
dont s'agit; que celle-ci ne se rapporte pas directement a l'expé
rience, mais détermine uniquement ses conséquences quant aux 
obligations qu'elle entraîne pour la compagnie; 

ce Attendu que de ce que les parties n'ont pas prévu dans le 
contrat le système de pénalités admis par d'autres villes, on doit 
donc uniquement conclure qu'elles n'ont pas entendu accorder à 
la compagnie demanderesse le bénéfice de ces conditions plus 
favorables ; 

ce V. Quant au choix et à l'entretien du local pliotométrique : 
ce Attendu que la demanderesse se plaint de ce que le local de 

l'Athénée où sont ellêcluées les expériences est défectueux; que 
cette allégation n'est pas contredite par la défenderesse qui a 
déclaré, dans ses conclusions notifiées le 8 janvier 1893, consen
t i r à mettre certains locaux à la disposition de la compagnie ; 

ce Attendu cependant qu'aucun accord n'étant intervenu entre 
parties sur ce point, i l échet d'ordonner une expertise à l'effet de 
déterminer parmi les locaux offerts par la ville le plus propre 
aux expériences photometriques ; qu ' i l n'y a pas lieu de statuer 
sur les conditions que doit réunir le dit local, les experts ayant 
précisément pour mission de déterminer un local qui réponde 
aux conditions exigées par la science; 

ce Attendu, toutefois, qu ' i l faut écarter dès à présent comme 
non fondée, la conclusion de la demanderesse tendante à ce que 
le dit local n'étant pas situé dans le périmètre de 1,000 mètres de 
l'usine, i l soit tenu compte d'une réduction du pouvoir éclairant, 
calculée à raison de 1/2 p. c. par demi-kilomètre ; 

ce Que cette réduction ne se trouve, en effet, inscrite n i dans le 
contrat, ni dans l ' instiuction ; qu'elle ne résulte pas même impl i 
citement de la méthode Dumas et Kegnault; qu'au contraire, elle 
est en contradiction avec le but de la vérification, qui est de repré
senter la qualité du gaz livré aux consommateurs ; 

ce Attendu qu ' i l est impossible de déterminer actuellement le 
délai endéans lequel la compagnie sera tenue d'installer les appa
reils dans le nouveau local, le t r ibunal ne possédant pas les élé
ments nécessaires pour décider en connaissance de cause le délai 
qu ' i l convient d'accorder pour procéder à la dite installation ; 
qu ' i l échet donc, avant de statuer sur ce point, de recourir à 
l'avis d'hommes compétents ; 

ec Attendu que la compagnie demanderesse soutient que la 
vi l le a l 'obligation d'entretenir dans le local pliotométrique la 
température et la ventilation nécessaires, tandis que la défende
resse prétend n'avoir qu'un droit de surveillance et d'agréaiion 
pour assurer l'exécution du contrat ; 

« Attendu que le contrat met à la charge de la compagnie 
l 'obligation de fournir les appareils nécessaires à la vérification, 
par conséquent aussi celle de les entretenir en bon état de fonc
tionnement; mais qu ' i l n'indique pas à qui incombe l'entretien 
du local ; que ce soin incombe naturellement à la v i l le , qui four
nit le di t local et qui en a la garde : 

ce V I . En ce qui concerne les secondes expertises : 
ce Attendu qu ' i l est nécessaire d'examiner d'abord quel est 

leur objet, afin de déterminer ensuite les conditions auxquelles 
elles sont soumises, la manière dont elles doivent être effectuées 
et leurs conséquences ; 

ce Attendu qu ' i l est manifeste qu'elles n'ont pas pour objet de 
faire vérifier une seconde fois la qualité du gaz ; qu'en effet, i l 



est constant et reconnu qu ' i l suffît de quelques heures pour la 
faire varier ; que, par conséquent, une seconde expertise, en la 
supposant même faite avec toute la célérité possible, serait abso
lument irrélevante ; 

« Attendu que cet objet ressort du texte même de la conven
tion, qui accorde au concessionnaire le droit de faire procéder à 
une seconde expertise, pour le cas où il trouverait l'opération re
prochable ; que ce droi t l u i est donc rpconnu toutes les fois qu ' i l a 
des motifs de récuser l'opération ; que ce serait le restreindre 
arbitrairement que de ne l'admettre que dans le seul cas où la 
vérification n'a pas été faite suivant l ' instruction Dumas et Re-
gnault ; que l o i n de stipuler celte l imi ta t ion, la convention admet 
d'une façon générale la seconde expertise dans tous les cas où la 
vérification est reprochable, c'est-à-dire où elle est entachée d'un 
vice tel qu'elle ne renseigne pas exactement la qualité du gaz 
livré par la compagnie ; 

« Attendu que ce principe étant posé, on doit en induire que 
la mission du contre-expert est de rechercher si une circonstance 
quelconque a pu fausser les résultats de l 'expérience; que c'est 
là une question de fait, qui sera, comme le porte le contrat, en 
cas de dissidence entre les deux experts, examinée par un t roi 
sième expert, nommé de la manière déterminée ; 

« Qu'il s'ensuit que le contre-expert et éventuellement le troi
sième expert, ne doivent pas se borner, comme y conclut la ville 
défenderesse dans son écrit signifié le 8 janvier -1803, à faire les 
opérations décrites dans l ' instruction Pumas et Regnault, mais 
que leur mission comprend tous les moyens d'investigations utiles 
pour la recherche de la vérité ; 

« Attendu que, pendant le cours des démêlés qui ont eu lieu 
entre les parties, la défenderesse a posé des conditions auxquelles 
elle prétendait qu'étaient subordonnées les secondes expertises; 
qu'elle conclut actuellement à ce que celles-ci ne soient admis
sibles que si le directeur, présent à la vérification, l'ait déclarée 
reprochable, et ait fait inscrire au procès-verbal les vices qui la 
rendent telle qu'elle ajoute que le seul point à examiner par le 
contre-expert est celui de savoir si ce vice existe réellement; 

« Attendu que ces prétentions ne trouvent de justification 
ni dans le texte du contrat qui ne renferme aucune condition de 
ce genre, n i en raison, puisque la circonstance qui donne lieu à 
la seconde expertise peut être inconnue au moment où a lieu la 
vérification ; 

« Attendu qu ' i l y a lieu de rejeter également la conclusion 
formulée par la vil le défenderesse, tendante à ce qu ' i l soit dit que 
le contre-expert et le tiers expert doivent commencer immédiate
ment leur t ravai l , que l'utilité de cette mesure ne se concevrait que 
s'il s'agissait d'expertiser le gaz une seconde fois; mais qu'ainsi 
qu'il a été démontré plus haut, cette interprétation ne peut être 
sérieusement soutenue; que d'ailleurs l'article 30 du contrai, tout 
en exigeant que le contre-expert soit désigné dans les vingt-quatre 
heures de la communication du procès-verbal, ne lu i impartit 
aucun délai pour procéder à ces opérations; qu ' i l en résulte qvie, 
dans l ' intention des parties, le moment où ces opérations devaient 
être effectuées importai t peu ; 

« Attendu que c'est donc à tort et sans aucun fondement que 
la ville défenderesse s'est arrogé le droit de désigner ce moment, 
qui doit être laissé au choix de l'expert ; 

« Attendu que si la seconde expertise vient infirmer la pre
mière, l'amende comminée par l'article 46 du contrat ainsi que 
les frais des expertises ne devront pas être supportés par la com
pagnie; que celle-ci, toutefois, parait se méprendre sur les consé
quences de la seconde expertise ; qu'en effet, antérieurement à 
l'instance, elle soutenait et paraît encore soutenir actuellement 
que si la seconde expertise renseigne un titre inférieur à 105, 
elle doit être relevée de l'amende, mais que cette thèse est incon
ciliable avec l'objet de la seconde expertise tel qu ' i l est déterminé 
ci-dessus ; que cette opération ne portant nullement sur la qualité 
du gaz, mais uniquement sur les vices qui pourraient entacher la 
véritication faite par l'expert de la vi l le , i l en résulte qu'elle ne 
peut avoir d'effet, relativement aux amendes, que dans le cas où 
elle établit l'irrégularité de cette vérification ; 

« Attendu que la défenderesse conclut à ce qu ' i l soit dit que 
la compagnie est obligée d'entretenir toute la canalisation du gaz 
de la ville en bon étal d'usage et d'exploitation, et, par conséquent, 
non recevable à invoquer le mauvais état de la canalisation pour 
infirmer les résultats de l 'expérience; 

« Attendu que l 'obligation en question n'est pas contestée par 
la demanderesse, mais qu ' i l n'y a pas lieu d'accueillir la seconde 
partie de celte conclusion ; qu ' i l est possible, en effet, qu'un vice 
de la canalisation entraîne la nullité de la vérification, si cet élat 
constitue une circonstance particulière à l'opération phoiométri-
que, de telle sorte que celle-ci n'indique pas la qualité du gaz 
réellement fourni aux consommateurs ; 

« V i l . En ce qui concerne la restitution des amendes : 
« Attendu que l 'exploit d'assignation tend à la restitution des 

sommes de 7,743 francs et 1,600 francs, la première, les amendes, 
frais d'experiise et de secondes expertises, la seconde, les hono
raires relatives aux contre-expertises, payées par la demanderesse 
depuis le. mois de ju i l le t 1889 ; que cette prétention est basée sur 
ce que les vérifications, en vertu desquel les ces pénalités ont élé 
comminées, ont été faites d'une façon défectueuse ; 

« Attendu que la défenderesse soutient d'abord que cette 
demande n'est pas recevable, les dites pénalités ayant élé pronon
cées à la suite de vérifications dont les résultats n'ont pas été 
infirmés par une seconde expertise ; 

« Attendu que s'il est constant que, même depuis 1889, de 
nombreuses expertises ont relevé des résultats donnant lieu à 
contraventions, sans qu'une seconde expertise ait eu l ieu , ce fait 
n'est pas de nature à enlever à la demanderesse le droit d'invo
quer, dans une instance judiciaire , le non-fondement des pénalités 
qui l u i ont été infligées ; 

« Attendu, en effet, qu'une telle interprétation conduirait à 
considérer l 'article 30 précité comme renfermant une clause com-
promissoire ; 

« Qu'il est évident que les parties n'ont pas entendu investir 
les experts du droit de prononcer, comme arbitres, des décisions 
relatives aux contraventions à charge de la compagnie, que d'ail
leurs la clause compromissoire ne pourrait s'appliquer à un diffé
rend entre la ville et la demanderesse ; 

« Qu'il n'échet donc pas d'examiner si, dans chaque cas où la 
demanderesse réclame la restitution de l'amende, une seconde 
expertise a eu lieu ; 

« Attendu qu ' i l n'échet pas davanlage de rechercher si le con
tre-expert a été désigné dans les -24 heures de la communication 
du procès-verbal ; 

« Que l 'on ne peut argumenter des mots « sous peine de 
déchéance », contenus dans l'article 30 du conlrai , qui ne s'ap
pliquent évidemment qu'au droit de faire procéder à une seconde 
expertise ; 

« Attendu que la recevabilité de la demande ne pourrait être 
contestée que si la demanderesse avait renoncé, en payant les 
sommes dont elle réclame actuellement la restitution, à faire 
annuler les vérifications sur lesquelles les dites condamnations 
étaient basées ; 

« Attendu que la compagnie demanderesse se prévaut de ce 
que, déjà le 1 e r j u i n 1887, elle aurait fait remarquer à la vil le que 
celle-ci avait tort de laire vérifier pendant le jour le pouvoir éclai
rant du gaz, mais que cetle simple observation ne peut être tenue 
pour une proleslation impliquant la réserve du droit de réclamer 
la restitution des amendes infligées dans de telles conditions ; 

« Attendu qu' i l appert des documents de la cause, qu'en décem
bre 1889, la compagnie demanderesse a formellement protesté 
contre la légitimiié des pénalités auxquelles elle était condamnée ; 
qu'à partir de cette époque, elle a expressément déclaré que les 
vérifications étaient faites dans des conditions irrégulières ; que, 
dès lors, le payement des amendes ne peut être considéré comme 
un acquiescement aux prétentions de la v i l l e ; mais qu ' i l faut 
présumer qu ' i l n'était effectué que pour se conformer à l 'art . 44 
du contrat, d'après lequel les résolutions de l 'administration sont 
provisoirement exécutées ; 

« Attendu que toutes les vérifications ont été, depuis l'époque 
préindiquée, effectuées contrairement aux règles posées ci-dessus ; 
que, notamment, la ville y a fait procéder à un moment où elles 
ne pouvaient être faites ; qu ' i l s'ensuit que les amendes et frais 
qui en sont résultés doivent être, conformément à la convention 
des parties, supportés par la ville ; que, dans cette mesure, la 
demande en restitution des dites amendes et frais doit être décla
rée fondée, qu ' i l en est de même de celle relative au payement 
des honoraires des sieurs Waulers et Godefroid, ces honoraires 
ayant été promérités à raison de devoirs posés dans l'étendue 
de la mission des contre-experts telle qu'elle est définie plus 
haut ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï en son avis conformeM. JAC-
M I N , substitut du procureur du r o i , et rejelant toutes conclusions 
autres ou contraires, donne ac i eà la défenderesse qu'elle ne 
s'oppose pas à ce que l'expert mentionne dans le procès-verbal 
l'heure à laquelle commence et finit chacun des trois essais dont 
se compose la vérification ; dit pour droit : 

« 1° Que les vérifications portant sur le pouvoir éclairant doi
vent «e faire pendant la soirée ; 

«' -" Que les procès-verbaux de vérifications mentionneront la 
tempei.iii ire du local, et qu ' i l esl nécessaire de tenir compte de 
cette température dans les essais pholomélriques, en ce sens que 
si elle a pour effet de vicier les résultats de ces essais, ceux-ci 
peuvent être annulés ; 

« 3° Que la moyenne indiquée dans l'article 30 du contrat est 
uniquement le résultat moyen des trois essais indiqués dans 
l ' instruction Dumas et Regnault ; 



« 4° Que le local de l'Athénée, qui a été employé pour les 
expériences photométriques, ne réunit pas les conditions exigées 
pour les expériences ; en conséquence, pour le cas où les parties 
ne s'entendraient pas sur le choix d'un local, nomme comme 
experts, à défaut par les parties d'en désigner d'autres dans 
le délai légal, MM. Arthur Joly, professeur à l'université de 
Bruxelles, à Ixelles; Henri Berge, professeur à l'université 
de Bruxelles, à Schaerbeek; Paul Van Violen, ingénieur, à 
Bruxelles ; lesquels serment préalablement prêté entre les mains 
de M. le juge SUIONS, à ce commis, auront pour mission de dési
gner parmi les divers locaux offerts par la v i l le , le plus propre à 
ces expériences ; 

« 5° Qu'il échet, avant de statuer définitivement sur le délai à 
impartir à la demanderesse pour installer les appareils et élé
ments nécessaires aux expériences photométriques, d'ordonner 
une expertise ; charge, en conséquence, les prédits experts d ' indi
quer le temps nécessaire pour installer les dits appareils et élé
ments dans le local qui sera destiné à les recevoir; 

« 6° Qu'il incombe à la demanderesse d'installer les dits appa
reils et éléments, mais que la vi l le , qui fournit le local et qui en 
a la garde, a l 'obligation de l'entretenir de façon à ce que les 
expériences y puissent être effectuées: 

« 7° Que l'expertise autorisée par l'article 3 0 du contrat doit 
être faite par le contre-expert et, éventuellement, en cas de 
dissidence entre l'expert et Je contre-expert, par le tiers expert, 
avec une entière indépendance, aux heures normales à fixer par 
eux et sans que la ville puisse diriger leurs opérations; que leur 
mission consiste à procéder a toutes les investigations qui leur 
paraissent utiles a l'effet de rechercher si le résultat de la vérifi
cation, opérée sur l 'ordre de la vi l le , représente véritablement la 
qualité éclairante du gaz l ivre par la compagnie ; que la compa
gnie a un droit absolu à la seconde expertise, à la condition de dési
gner son expert dans les 24 heures de la notification du procès-
verbal ; qu'en conséquence, la ville ne peut enlever à la compagnie 
le droit à la seconde expertise, soit en prétendant que celle-ci 
doit avoir lieu dans les 24 heures de la communication du procès-
verbal de la vérification, soit en exigeant que la compagnie fasse 
connaître au préalable les reproches qu'elle entend formuler 
contre celte vérification, soit en s'arrogeant le droit d'apprécier 
la valeur des reproches formulés et d'accorder ou de refuser la 
deuxième expertise; que si la vérification est jugée reprochable 
par le contre-expert ou, s'il y a l ieu, par le tiers expert, la ville 
esl tenue de restituer l'amende payée en suite de cette vérification et 
de rembourser tous les frais a résulter de ces essais, y compris 
les honoraires de l'expert ou des experts; 

« Et, déclarant la compagnie reeevable dans sa demande en 
restitution et remboursement des prédites amendes et frais, con
damne la ville a payer à la demanderesse les sommes de 5,225 fr. 
et de 1 , 6 0 0 francs, avec les intérêts judiciaires; compense les 
frais et dépens de l'instance, de telle sorte que la défenderesse 
en supportera les deux tiers et la demanderesse un tiers. . . » 
(Ou 3 0 j u i n 1 8 9 3 . — Plaid. M M e s SAM W I K N E R , du barreau de 
Bruxelles, c. LEFEBVKE, du barreau de Tournai.) 

O S E R Y A T I O N . — Cons. l ' a r r ê t de l a c o u r d ' appe l de 
B r u x e l l e s , d u l ü a v r i l 1 8 0 2 ; ( B E L G . J U D . , 1892 , p . 5<3:J.) 

TRIBUNAL CIVIL DE TERHIONDE. 
Première chambre. — Présidence de M. Blomme. 

4 novembre 1893. 

F A I L L I T E . — INSCRIPTION A I " PROFIT DE L A MASSE. 
CONSERVATEUR DES HYPOTHEQUES. — R A D I A T I O N . 

Le curateur à la faillite a droit et qualité pour consentir à la radia
tion de l'inscription prise au profil de la masse, en vertu de 
l'article 487 de la loi du 18 avril 1851. 

Le conservateur des hypothèques est tenu, sur la demande du cura
teur, de rayer l'inscription que celui-ci a prise au profit de la 
masse sur les immeubles de la faillite, si la vente s'en est faite 
sur licitiilion et qu'il ail touché part du prix, et ce, lors même 
que la faillite ne serait pas liquidée. 

(DE W A E I . C. VANDERCI.EYEN.) 

M . D E N E C K E R , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r du r o i , a 
c o n c l u de l a m a n i è r e s u i v a n t e : 

« Les '2 et 17 ju i l le t 1890, M e De Wael, agissant en qualité de 
curateur à la faillite de Félicité Eyckerman, prit hypothèque, 
conformément à l'article 487 de la loi sur les faillites, sur certains 
biens dont la faillie était copropriétaire indivise avec des mineurs. 

A la requête du curateur, votre t r ibunal ordonna la vente sur 
licitation des biens dont s'agit. Elle eut lieu le 4 septembre 1891, 
et le curateur toucha la part revenant à la faillie. M e De Wael 
demanda au conservateur la radiation des hypothèques. Ce der
nier s'y élant refusé, le curateur s'est vu forcé de l'assigner 
devant voire t r ibunal . 

Que soutient la partie défenderesse ? 
La vente, dit-elle, ayant eu l ieu en vertu d'un jugement sur 

l ic i ta l ion et non dans les formes prescrites par la loi sur les fail
lites, les ayants droit peuvent se prévaloir, non pas de la suren
chère prévue à l'article 565 de la loi sur les faillites, mais de la 
surenchère de l'article 115 de la loi du 16 décembre 1851. 

Aussi longtemps que les créanciers n'auront pas été désin
téressés, c'est-à-dire après la distribution du dernier dividende, 
le droit de suite des créanciers reste debout et le curateur ne peut 
accorder mainlevée de l ' inscription prise au profit de la masse. 

mon avis, ce raisonnement est erroné : i l se base sur ce 
que l'hypothèque prise par le curateur au profit de la masse, 
conformément à l'article 487 de la loi sur les faillites, n'est pas 
une hypothèque globale, mais qu'elle se divise entre tous les 
créanciers. Or, cela est inexact : la nature de cette hypothèque, 
les formalités exigées pour son inscript ion, le contexte de la loi et 
les travaux préliminaires prouvent que la formalité imposée par 
l'article 487 ne confère pas le droit de suite aux créanciers 
clurographuires. 

Cette hypothèque, en effet, est prise non seulement pour les 
créances connues au jour de l ' inscr ipt ion, mais encore pour 
celles qui viendraient à se présenter ultérieurement. Aussi, l 'ins
cription n'indique-t-elle pas les créances qu'elle garantit. Elle est 
reçue sur un simple bordereau énonçant qu ' i l y a faillite et rela
tant la date du jugement par lequel les curateurs ont été nommés 
(art. 487, al. 3). On conçoit difficilement dans ces conditions 
que l'hypothèque prise par le curateur puisse se fractionner et 
se porter sur chacune des créances. On conçoit plus difficilement 
encore comment elle pourrait se fractionner en faveur d'une 
créance que le curateur ne connaissait pas au j o u r de l ' inscript ion. 

Au reste, comment un acte posé par le curateur seul, sans 
intervention du créancier, pourrai l - i l changer la nature d'une 
créance préexistante, depuis longtemps peut-être, à la faillile ? 

démarquons que le système de la partie défenderesse abou
tirait à celle conséquence que le code de commerce aurait créé 
un droit hypothécaire, collectif, indéterminé, en dehors des pres
criptions rigoureuses du droit c ivi l qui , au moment de la mise 
en vigueur de la loi sur les faillites, ne reconnaissait que des 
hypothèques légales, conventionnelles et judiciaires. (Cour de 
Paris, 22 ju in 1850.) 

Au surplus, l'article 518 de la loi du 18 avril 1851 nous 
prouve que l'hypothèque prise par le curateur ne se fractionne 
pas entre les diverses créances. Celte disposition, en effet, nous 
fait précisément connaître en quel cas et à lu suite de quelles for
malités l'hypothèque prise par le curateur se reporte sur chaque 
créance : l'hypothèque se transforme lorsqu ' i l intervient un 
concordat sans dispense d' inscription. L'article 518 dispose, en 
effet, que l'homologation du concordat conserve à chacun des 
créanciers l'hypothèque inscrite en vertu de l'article 487. A cet 
effet, le curateur doit faire inscrire le jugement d'homologation 
au bureau des hypothèques. 

Le rapport de la commission de la Chambre ne laisse aucun 
doute sur cette conséquence de l'article 518 : « Par suite, d i t - i l , 
;< de l ' inscription du jugement d'homologation, l'hypothèque col-
« lective se fractionne en hypothèques individuelles. » 

L'hypothèque prise au profit de la masse est donc une hypo
thèque collective : elle ne couvre nullement chacune des créances. 

Ce caractère a été reconnu par la jurisprudence et la doctrine 
sous l'empire du code de 1808 et de la lo i française du 28 mai 
1838. (Cour de Dijon, 26 février 1819 ; cour de Limoges, 16 j u i n 
1820; cour de Bourges, 20 avri l 1832; cassation française, 
23 j u i n 1 8 4 1 ; cour de Caen, 29 février 1844 ; cour de Paris, 
22 j u i n 1850.) 

La loi du 18 avril 1851 n'a donc, sous ce rapport, fait aucune 
innovation. 

Quels sont alors le but et l'utilité de l ' inscr ipt ion imposée par 
l'article 487 aux curateurs? 

Ce n'est qu'un moyen de publicité de la faill i te. Sans cette 
mesure, des tiers, dans l'ignorance de la situation du fai l l i 
auraient pu traiter avec celui-ci sur des immeubles éloignés du 
lieu où la faillite avait été déclarée. 

Comme le dit M. PARDESSUS ( n ° H S 7 ) : « L'inscription n'a 
« pour objet que de rendre plus notoire l'état de faillite et d'em-
« pêcher que des immeubles puissent être vendus à l'insu et au 
« préjudice de la masse. » Mais celte inscript ion ne confère 
aucun droit individuel aux créanciers qui restent ce qu'ils étaient 
à l'ouverture de la faillite ; elle ne donne aux créanciers chiro-
graphaires aucun droit de suite. 



Telle élant la nature de l'hypothèque de l'article 4 8 7 de la loi 
sur les faillites, le conservateur a-t-il pu à bon droit se refuser 
à la radiation? 

Je ne le pense pas. L'article 9 2 de la loi hypothécaire porte, 
en effet, que les inscriptions sont rayées du consentement des 
parties intéressées et ayant capacité à cet effet. Le curateur réunit-
i l ces conditions? L'affirmative me parait certaine. « Ces inserip-
« tions, disent CLOES et BONJEAN ( V I , p. 8 4 ) , sont requises au 
« nom de la masse des créanciers chirographaires par les cura-
« teursà la fa i l l i te ; c'est une obligation que la loi leur impose 
« comme représentants légaux de cette masse, à tel point que, 
« s'ils ne prenaient pas ces inscriptions, ils pourraient être 
« déclarés responsables du préjudice qu'éprouveraient ces 
« créanciers par suite de cette omission. 

« Si donc, en ce qui concerne ces inscriptions, ils sont les 
« mandataires légaux de la masse créancière, i l paraît rationnel 
« d'en tirer la conséquence qu'ils ont qualité pour consentir la 
« mainlevée de ces inscriptions. . . S'il n'y a point de créanciers 
« hypothécaires ou privilégiés sur les immeubles, le prix de vente 
« se répartit entre tous les créanciers chirographaires au marc 
« le franc... Mais, pour faire cette répartition, i l faut que le cura-
« teur soit à même de pouvoir toucher le prix ; et, si l'acquéreur 
« ne veut pas le payer parce qu ' i l existe, sur l 'immeuble par lui 
« acquis, l ' inscription requise en vertu de l'article 4 8 7 , i l sera 
« impossible de liquider la faillite si le curateur n'a pas le droit 
« de consentir la radiation de celte inscription qui est une suite 
« de livrer la chose ; le droi t de consentir la radiation paraît 
« donc en ce cas un droi t corrélatif à celui de procéder à la 
« vente. » 

Dans l'espèce, en vertu des obligations du cahier des charges 
imposé par le tr ibunal , le curateur devait livrer les biens quittes 
et libres de toute hypothèque. Le refus ou la négligence d'opérer 
la radiation des inscriptions hypothécaires aurait même, au cas 
où l'acquéreur en aurait subi quelque préjudice, pu donner 
ouverture à une action en dommages-intérêts contre le curateur. 
Comment, dès lors, celui-ci n'aurait-il pas eu qualité pour 
consentir cette formalité? 

Le conservateur des hypothèques aurait donc dû opérer la 
radiation requise. Si le curateur n'avait pas reçu la parc revenant 
à la faillie dans les immeubles vendus, s'il ne l'avait pas déposée 
à la Caisse des consignations ou remise aux ayants droit , je 
comprendrais que le conservateur exige un jugement. Mais i l 
n'en est pas ainsi. Le conservateur n'a fondé sa résistance que 
sur une fausse interprétation de la lo i . Or, comme le dit LAURENT 
( X X I , n ° 2 2 1 ) : « C'est là un des cas dans lesquels i l y a faute, le 
« conservateur élant, par la nature de ses fonctions, tenu de 
« connaître le droi t . » 

J'estime, en conséquence, qu'if y a lieu d'ordonner la radiation 
des inscriptions hypothécaires prises par M" De Wael, et de con
damner le conservateur des hypothèques aux dépens de l ' in 
stance. » 

L e T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

JUGEMENT. — « Attendu que l ' inscription prise par le cura
teur, en exécution de l'article 4 8 7 de la lo i du 1 8 avri l 1 8 5 1 , ne 
confère aux divers créanciers de la faillite aucun d o i t individuel 
d'hypothèque, aucun droit de suite ; que la garantie qui en 
résulte ne se divise pas entre eux ; que, sauf l'exception prévue 
par l'article 5 1 8 de la loi précitée, elle ne profite qu'à la masse ; 

« Attendu que le curateur, mandataire légal des créanciers, 
a droit et qualité pour consentir la radiation donl i l s'agit; que 
c'est à tort que le défendeur se refuse à y procéder; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï M. DE NECKER, substitut du 
procureur du ro i , en son avis conforme, rejetant toutes fins et 
conclusions contraires, ordonne au défendeur d'opérer la radia
tion des inscriptions prises les 2 et 1 7 ju i l le t 1 8 9 0 ; le condamne 
aux dépens... » (Du 4 novembre 1 8 9 3 . — Plaid. M M e s DE W A E L 
c. EYEKMAN, père.) 

TRIBUNAL CIVIL DE TERRIONDE. 

Audience des référés. — Présidence de M. Blomme. 

20 octobre 1893. 

R É F É R É . — DÉGUERPISSEMENT. — DUREE D U B A I L . 
CONTESTATION SERIEUSE. 

(BLOMME C. LENSSENS.) 

ORDONNANCE. — « Attendu qup, par exploit du ministère de 
l'huissier d ' I Iondi , en date du 3 0 j u i n dernier, enregistré, le de
mandeur a donné renon au défendeur pour le 1 E R de ce mois; 
que l'action tend au déguerpissement du défendeur pour cause 
de fin de bail ; 

« Attendu que la question de savoir si le dit renon est valable, 
dépend de l'interprétation qu' i l y a lieu de donner à la clause 
suivante du bail sous seing privé, en date du 1 4 février 1 8 9 1 , 
enregistré à Termonde, et conçue dans les termes suivants : 
« Dat het aan de verhuurder zal vrijstaan het huis te doen ver
te laten mits vervvittiging van drie maanden te voren, gelijk 
« het ook aan den verhuurder zal vrijstaan het zelve te verlaten 
« mits de huurder insgelijks drie maanden voorop le waar-
« schuwen ( 1 ) ; » 

« Attendu que le demandeur prétend qu'en vertu de cette 
clause, i l avaii toujours le droit de faire cesser les effets du bail , 
à condition de prévenir le preneur trois mois d'avance ; que le 
défendeur soutient, au contraire, que la maison qu ' i l occupe 
étant louée à l'année, les parties ne pouvaient faire usage de 
cette faculté qu'à l 'expiration de chaque terme annal; 

« Attendu que cette contestation paraît sérieuse et ne saurait 
être élucidée en cette instance ; que le juge de référé ne peut 
ordonner l 'expulsion au provisoire si le droit du propriétaire 
esl évident ; 

« Parces motifs, Nous nous déclarons ineompéient, renvoyons 
le demandeur à se pourvoir comme de d r o i t , dépens réservés...» 
(Du 2 0 octobre 1 8 9 3 . — Plaid. M ) l e s EYERMAN et MAUTENS.) 

TRIBUNAL CIVIL DE TERHIONDE. 

Première chambre. — Présidence de M. Blomme. 

22 juillet 1893. 

DIVORCE. — ABANDON D U DOMICILE CONJUGAL. — CIR
CONSTANCES L U I DONNANT L E CARACTERE I Ù J N E I N J U R E 
G R A V E . 

L'abandon par le mari du domicile conjugal ne peut constituer 
par lui-même une cause de divorce, une injure grave, à moins 
qu'il ne soit accompagné de circonstances particulières qui lui 
attribuent ce caractère. 

(HEYNINCK C VERCAUTEREN.) 

JUGEMENT. — « Attendu que la demanderesse n'allègue à charge 
du défendeur aucun fait constitutif d'une des causes de divorce 
prévues par la loi ; 

« Attendu que l'abandon par le mari du domicile conjugal ne 
peut constituer par lui-même une cause de divorce, une injure 
grave, à moins qu ' i l , ne soit accompagné de circonstances parti
culières qui lui attribuent ce caractère ; que si le défendeur, 
aujourd'hui encore domicilié à Saint-Nicolas, a momentanément 
quitté celte vi l le , soit pour chercher du travail, soit pour d'autres 
motifs, son absence n'a jamais eu un caractère injurieux et n'a 
pas troublé la paix du ménage ; qu'en effet, son retour sous le toit 
conjugal a élé trois fois l'occasion de la grossesse de la deman
deresse ; que le silence prolongé du défendeur depuis son der
nier départ peut avoir des causes indépendantes de sa volonté, 
que même rien ne prouve qu ' i l soit encore vivant ; 

« Parces motifs, le Tr ibunal , ouï le rapport du juge commis, 
le ministère public en son avis, statuant par défaut, dit pour 
droit que l'action de la demanderesse n'est pas fondée; la déboute; 
la condamne aux dépens... » (Du 2 2 jui l le t 1 8 9 3 . — Plaid. 
M E BRDYNINCKX.) 

( I ) Traduction. — Qu'il sera permis au bailleur de faire quit
ter la maison moyennant préavis de trois mois, de même qu ' i l 
sera permis au locataire d'abandonner la dite maison en aver
tissant le bailleur également trois mois d'avance. 

Le juge du référé ne peut ordonner l'expulsion au provisoire que 
si le droit du propriétaire n'est pas sérieusement contesté et 
parait évident. 



JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. De Le Court. 

24 juillet 1893. 

SOUTENEUR. — A P P E L D U M I N I S T È R E PUBLIC. — F R A I S . 

Le ministère publie peut interjeter appel d'une sentence du juge de 
paix, qui renvoie le souteneur d'une poursuite tendante à le faire 
mettre à la disposition du gouvernement. 

Le souteneur ou le vagabond mis à la disposition du gouvernement 
ne peuvent être condamnés aux frais. 

(COPPENS C. LE MINISTÈRE PUBLIC.) 

L e p o u r v o i é t a i t d i r igé c o n t r e d e u x j u g e m e n t s d u t r i 
b u n a l c o r r e c t i o n n e l de B r u x e l l e s , d u 1 7 j u i n 1 8 9 3 . 

A R R Ê T . — « Sur le moyen du pourvoi , dédnil de la violation 
des articles 1 e r , 8 et 13 de l à loi du '27 novembre 1891 ; 94 de la 
Constitution et 2 du code pénal : 

« Attendu que le texte du § 3 de l'article 8 de la loi du 27 no
vembre 1891 ne contient aucune dérogation au droit d'appel con
féré au ministère public par les articles 5 et 7 de la loi du 
l « m a i 1849 ; 

« Que, d'autre part, i l ressort clairement, tant de l'exposé des 
motifs de la dite loi de 1891 que des discussions à la Chambre 
des représentants, spécialement à l'occasion du dit article 8, que 
les décisions (pie le législateur a voulu soustraire à la ju r id ic t ion 
d'appel sont celles par lesquelles le juge de paix ordonne, a l'égard 
des vagabonds et des mendiants amenés devant l u i , les mesures 
administratives instituées par la nouvelle loi ; 

« Que c'est précisément par ce motif qu'i l a été proposé par 
amendement, et admis après discussions approfondies, une 
exception à ce principe nouveau en faveur des souteneurs de tilles 
publiques, assimilés aux vagabonds, afin qu'une appréciation, 
peut-être trop sommaire du juge de paix seul, îles faits et circon
stances de la cause ne fasse pas attribuer irrévocablement cette 
qualité odieuse à un individu qui ne la mériterait pas ; 

« Mais que nulle part, dans ces discussions, le législateur n'a 
manifesté l ' intention, contraire à la généralité du texte, quant aux 
souteneurs, d'interdire au ministère publie d'interjeter appel, 
conformément aux principes généraux, d'une décision du juge de 
paix qu i . comme dans l'espèce, renvoie le vagabond ou le soute
neur de la poursuite et refuse, par conséquent, de le mettre à la 
disposition du gouvernement, conformément à l'article 13, parce 
que « les faits lu i imputés ne sont pas suffisamment établis » ; 

« Que, dans ce cas, l'erreur du juge de paix peut être trop 
directement contraire au but que se propose la loi du 27 novem
bre, pour qu'en l'absence d'une disposition tonnelle à cet égard, 
on puisse refuser au ministère public le droit de soumettre la 
cause, par un appel, à l'appréciation du juge supérieur ; 

« Attendu qu ' i l suit de ces considérations qu'en déclarant par 
le premier jugement attaqué l'appel du ministère publie recevable, 
et en ordonnant par le second jugement la mise du demandeur à 
la disposition du gouvernement refusée par le juge de paix, le 
tribunal correctionnel de Bruxelles, loin de contrevenir aux textes 
invoqués, a fait une juste application de la loi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son rapport M. le président 
D E L E COURT, et sur les conclusions conformes de M . MÉLOT, pre-

mieravocat général, rejette les pourvois; condamne le demandeur 
aux frais de ceux-ci ; mais attendu que la loi de 1891 ne consi
dère pas les décisions qui mettent un vagabond ou un souteneur 
qui lu i est assimilé à la disposition du gouvernement comme des 
condamnations; que, partant, les articles 162 et 176 du code 
d'instruction criminelle n'étaient pas applicables au demandeur, 
casse le second des jugements rendus en cause le 17 j u i n 1893 
par le tribunal correctionnel de Bruxelles, en tant seulement qu ' i l 
a condamné le demandeur aux frais de première instance et 
d'appel ; dit qu'à cet égard i l n'v a pas lieu à renvoi . . . » (Du 
24 ju i l le t 1893. — Plaid." M e EMILE BRUNET.) 

TRIBUNAL CORRECTIONNEL DE NANIUR. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. de Hennin, vice-prés. 

7 décembre 1893. 

MAISON DE J E U X DE H A S A R D . — A R T I C L E 305 D U CODE 

P É N A L . — CERCLE DE J E U . — ADMISSION DU P U B L I C . 

OBSERVATION DES STATUTS. 

L'article 305 du code pénal n'est applicable que lorsque la maison 
de jeux s'ouvre au public. 

L'admission du public dans le cercle de jeu n'a lieu, que si les 
formalités exigées par les statuts pour la réception des membres 
ont été violées. 

Le cercle de jeu perd alors son caractère privé. 

( L E PROCUREUR DE ROI C. MARQUEZ, ROPS ET AUTRES.) 

JUGEMENT. — « Attendu que les prévenus sont poursuivis pour 
avoir contrevenu à l'article 305 du code pénal ; 

« Attendu que la condition essentielle de ce délit, c'est l'ad
mission du public aux jeux, soit librement, soit sur présentation 
des intéressés ou affiliés ; 

« Que la prohibit ion n'intervient que lorsque la maison de 
jeux s'ouvre au public ; 

« Que tel n'est pas le cas de l 'espèce; 
« Qu'il ne résulte pas, en effet, de l ' instruction faite à l'au

dience, ni des documents de la cause, ni des débats, que les 
formalités exigées par les statuts, en vue d'assurer un caractère 
privé au Cercle des Etrangers de Namur, auraient été violées et 
de façon à y introduire clandestinement le publie; 

« Attendu qu ' i l suit des considérations qui précèdent, qu'à 
défaut de la publicité requise pour l'application de la loi pénale 
dans l'espèce, la prévention mise à charge des prévenus n'est 
pas suffisamment établie; 

« Par ces motifs, le Tribunal acquitte les prévenus ; les ren
voie des poursuites sans frais ; ordonne la restitution des objets 
saisis... » (Du 7 décembre 1893. — Plaid. M M P S NEUJEAN, père, 
du barreau de Liège, KD.MO.ND PICARD, du barreau de Bruxelles, 
I 'RAPIER et CAPEI.I.E, tous deux du barreau de Namur, NEUJEAN, 

fils, du barreau de Liège, BERGE, du barreau de Dinant.) 

OBSERVATIONS. — V o i r B R L G . J U D . , 1 8 9 3 , p . 9 3 5 , nos 
o b s e r v a t i o n s à l a su i te des d iverses d é c i s i o n s i n t e r v e 
nues dans l ' a f fa i r e îles j e u x de D i n a n t . 

L e j u g e m e n t r e p r o d u i t ci-dessus a é f é frappé d 'appe l 
pa r le p r o c u r e u r du r o i . 

NOKIINATIONS ET D É M I S S I O N S JUDICIAIRES. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. —• JUGE D'INSTRUCTION. 

DÉSIGNATION. Par arrêté royal en date du 12 décembre 1893, 
M. Bovy, juge au tribunal de première instance séant à Hasselt, 
est désigné pour remplir , pendant un nouveau terme de trois ans, 
les fonctions déjuge d'instruction près ce t r ibunal . 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — SUBSTITUT DU PROCUREUR 

DU ROI . — DÉMISSION. Par arrêté royal en date du 13 décembre 
1893, la démission de M. Périn, de ses fonctions de substitut du 
procureur du roi près le tribunal de première instance séant à 
Mons, est acceptée. 

NOTARIAT. — NOMINATION. Par arrêté royal en date du 

14 décembre 1893, M. Cols, docteur en droit et candidat notaire 
à Anvers, est nommé notaire à cette résidence en remplacement 
de M. Brassine, démissionnaire. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — JUGE D'INSTRUCTION. 

DÉSIGNATION. Par arrêté royal en date du 18 décembre 1893, 
M. Briard, juge au tribunal de première instance séa.-.t à Char-
leroi , est désigné pour remplir , pendant un nouveau terme de 
trois ans, les fonctions de juge d'instruction près ce tr ibunal . 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — AVOUÉ. — DÉMISSION. 

Par arrrêté royal en date du 20 décembre 1893, la démission de 
M. Dupret. de ses fonctions d'avoué près le tr ibunal de première 
instance séant à Bruxelles, est acceptée. 

COUR DE CASSATION. — HUISSIER. — DÉMISSION. Par arrêté 

royal en date du 20 décembre 1893, la démission de M . Charlo-
teaux, de ses fonctions d'huissier près la cour de cassation, est 
acceptée. 
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de l'huissier Adolphe Straet, du 26 mai suivant ; que l'un et 
l'autre acte portent la mention que la signification se fait sous 
réserve d'appel, et uniquement à l'effet d'obtenir l'exécution des 
condamnations prononcées contre le défendeur par le dit juge
ment exécutoire nonobstant appel; 

« Attendu que dans le décompte fait par l'huisser des sommes 
dues pat' le défendeur intimé, figure en déduction la moitié des 
dépens de l'avoué du défendeur, mise a la charge des appelants 
par le jugement a quo ; que l'huissier, sans avoir reçu aucun 
mandat spécial pour payer ces derniers dépens, a donné quit
tance du reliquat de ce décompte, en réservant les droits des 
époux P i r lo t ; 

« Attendu que, dans ces circonstances, i l est impossible de 
donner à ce payement de la moitié des dépens de l'avoué du 
défendeur compris dans le décompte, le caractère d'un paye
ment volontaire dont on puisse inférer un acquiescement au juge
ment ; 

« Attendu que l'acquiescement doit résulter d'un acte non 
équivoque, impliquant nécessairemenll'intention d'adhérer au juge
ment ; que, dans la cause, la manière dont le payement des frais 
a été opéré et les réserves dont i l a été entouré font obstacle à 
l'interprétation que veut y donner l'intimé ; 

« Attendu, en conséquence, que l'appel est recevable ; 
« Au fond : 
« Sur la demande de restitution d'une broche en brillants : 
« Attendu que la preuve de l'existence des dons manuels est 

soumise aux règles du droit commun; que si cette preuve est en 
principe inadmissible par témoins pour tout don manuel dont la 
valeur excède 150 francs, à moins qu ' i l n'existe un commence
ment de preuve par écrit, i l n'en est pas de même de la preuve 
de la possession de l'objet donné, fait simple, qui peut se prouver 
par toutes voies de droit , même par témoins ; 

« Attendu que cette possession étant prouvée, la règle, « en 
« f;iit de meubles, possession vaut t i lre » peut, en général, suf
fire pour établir, en faveur du possesseur qui allègue un don 
manuel, la présomption de la tradition et de l'acceptation à ce 
ti tre, jusqu'à preuve contraire ; 

« Attendu que les faits articulés sont pertinents et relevants en 
tant qu'ils ont pour but d'établir dans le chef de l'appelante, 
épouse Pir lot , la possession à titre de propriétaire de la broche 
litigieuse antérieurement au décès de son grand-père paternel; 
que la preuve doit donc en être admise; 

« Sur la demande en payement de 10,250 francs... : (sans 
intérêt); 

« Sur la demande en restitution de 10,000 francs, montant 
de l 'emprunt fait par l'aïeule de l'appelante à Henri Groen : 

« Attendu que la prétention principale des appelants est dénuée 
de toute preuve et qu'ils n'offrent pas de l 'établir; 

« Attendu qu'ils demandent, en ordre subsidiaire, que l'intimé 
soit condamné à faire être nu procès le compte qu ' i l a déclaré 
avoir eu avec la défunte, sa belle-mère, lors de l'inventaire dressé, 
le 18 novembre 1879, au décès de la veuve Michie, aïeule de 
l'appelante ; 

« Attendu que le premier juge dit avec raison que rien n'éta
bl i t qu ' i l y ait entre ce compte et l 'emprunt Groen la moindre 
corrélation; 

« Attendu qu'au moment de la clôture de l'inventaire prémen-
tionné, l'intimé a spontanément déclaré qu ' i l était en compte 
avec la défunte, et qu ' i l résultait de l'apurement de ce compte 
qu' i l était débiteur envers la succession d'une somme de 5,200 
francs ; 

« Attendu que la débition de celte somme n'est établie que par 
l'aveu de l'intimé, déclarant qu'elle forme le solde d'un compte 
apuré; que cet aveu complexe est indivis ible; que, dès lors, le 
dit compte doit être tenu pour définitivement arrêté, et que les 
appelants ne sont pas recevables à en demander la production 
pour le discuter; 

« Sur la demande en payement de la somme de 11,250 
francs... : (sans intérêt) ; 

« Par ces motifs, la Cour, entendu à l 'audimce publique 
M . LAURENT, premier avocat général, en son avis conforme, reçoit 
l'appel pr incipal , et faisant droit tant sur le dit appel que sur 
l'appel incident, déboutant les parties de toute conclusion non 
admise, mot le jugement dont appel à néant en tant qu ' i l a 
débouté hic et mine les appelants de leur demande en restitution 
d'une broche en bril lants, et en tant qu ' i l a abjugé en son en
tier, e t c . . (sans intérêt); émendant quant à ce, admet les appe
lants à prouver par tous moyens de droit , témoignage compris, 
le fait suivant : que le feu grand-père paternel de l'appelante lui 
fit écrire par M. Pulinckx, une lettre l u i annonçant l 'envoi de la 
broche et qu ' i l la lu i porta lui-même au pensionnat de Thiel-
donck; la preuve contraire étant réservée à l'intimé par les mêmes 
moyens ; sur tous les autres chefs de contestation, met à néant 

l 'appel principal et l'appel incident; confirme, en conséq -.ience, 
le jugement a quo ; renvoie les parties devant le t r ibunal de pre
mière instance de Bruxelles, composé d'autres juges, pour l'exé
cution du présent arrêt ; condamne les appelants aux neuf dixièmes 
des dépens d'appel, l'intimé au dixième restant... » (Du 7 décem
bre 1892. — Plaid. MM e s BROCKMANN et GEDOELST.) 

OBSERVATIONS. — V o i r c o n f o r m e s : s u r les d e u x p r e 
m i è r e s ques t i ons , G a n d , 13 m a r s 1848 ( B E I . G . J U D . , 
1848, p . 1 2 1 4 ) ; B r u x e l l e s , 5 f év r i e r 1 8 6 6 ( B E I . G . J U D . , 
1866, p. 390) . Q u a n t a u d o n m a n u e l : Cass. belge , 
14 m a r s 1889 ( B E L G . J U D . , 1889 , p . 1175) . 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Première chambre. — Présidence de M. Schuermans, premier président. 

6 novembre 1893. 
DIVORCE. — É P O U X A Y A N T OBTENU SÉPARATION DE 

CORPS. — PENSION A L I M E N T A I R E . 

L'époux qui, ayant obtenu la séparation de corps, refuse de réinté
grer le domicile conjugal et détermine le divorce de l'article 310 
du code civil, doit être considéré comme ayant obtenu le divorce 
et peut réclamer une pension alimentaire à charge de l'autre 
époux. 

(PALAU C. AUGUSTER.) 

A R R Ê T . — « Attendu que les conclusions de l'appelant tendent 
à faire déclarer par la cour que l'intimée qu i , par son refus de 
réintégrer le domicile conjugal, a déterminé le divorce de l 'ar t i
cle 310 du code c i v i l , ne peut être considérée comme ayant ob
tenu le divorce et ne peut, par conséquent, réclamer une persion 
alimentaire à charge de l'autre époux ; 

« Attendu que le jugement de divorce, dans le cas de l 'art. 310, 
n'est pas un jugement de revision, mais un jugement de conver
sion, ainsi que s'exprima, en France, dans le même ordre d'idées, 
le législateur en 1884; que ce jugement n'apporte, en effet, 
aucune modification au jugement de séparation de corps, si ce 
n'est en ce qui concerne l'état des personnes, en achevant de 
rompre les liens du mariage, déjà relâchés par la décision anté
rieure ; mais que le bénéfice de cette décision reste acquise à 
l'intimée, en ce sens que les torts du mari qu'elle constate, con
tinuent à subsister ainsi que les avantages que la lo i reconnaît à 
l'époux offensé ; 

« Attendu que cette interprétation de l'article 310 se déduit des 
motifs qui l 'ont fait édicter; « i l ne serait pas jusle, disait T R E I L -
« HARD, au Corps législatif, que l'époux qui a choisi, comme plus 
« conforme à sa croyance, la voie de la séparation, dût main-
« tenir, pour toujours, l'autre époux, dont la croyance peut n'être 
« pas la même, dans une interdiction absolue de contracter un 
« second mariage...; » 

« Qu'il en résulte que la seule faveur dont le législateur ait 
gratifié l'époux contre lequel la séparation a été prononcée, con
siste uniquement dans la possibilité pour lui de reconquérir sa 
liberté et de contracter un second mariage, laissant absolument 
intactes, dans les limites ci-dessus indiquées, les situations res
pectives des époux, déterminées par le jugement de séparation ; 

ce Attendu, dès lors, que l'intimée qu i . en vertu du jugement 
de séparation et de l 'article 212 du code c i v i l , avait le droit , le 
cas échéant, de réclamer de l'appelant une pension alimentaire, 
conservera ce droit après le divorce, en se fondant sur l 'art. 301 
de ce code ; 

« Attendu que l'appelant ne pourrait invoquer sa qualité de 
demandeur dans l'instance en divorce pour se libérer de celte 
obligation ; 

« Que les avantages que la lo i confère à l'époux offensé résul
tent uniquement des torts de l'époux coupable ; 

« Que ceux de l'appelant ont donné lieu tant à l'instance de 
séparation qu'à celle de divorce, et que l'intimée doit être consi
dérée comme ayant obtenu le divorce encore bien que la demande 
ait été formée par l'appelant ; 

« Attendu qu'aux termes de l 'article 301 , la pension que peut 
accorder le tribunal à l'époux qui a obtenu le divorce ne peut 
excéder le tiers des revenus de l'autre époux; que cette pension 
doit être en rapport avec les besoins de celui qui la reçoit et les 
facultés de celui qui la sert ; 

« Qu'il résulte suffisamment des documents de la cause que les 
premiers juges, en fixant à 30 francs, par mois, la pension al i 
mentaire due à l'intimée, ont fait une juste appréciation des posi
tions respectives des parties, sans qu ' i l soit besoin de recourir à 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE FRANCE. 
Chambre des requêtes. — Présidence de M. Tanon. 

31 octobre 1893. 
SERMENT DÉCISOIRE. — POUVOIR DES JUGES. 

Si le serment décisoire peut être déféré en tout état de cause, les 
iuges peuvent néanmoins refuser de l'ordonner, moyennant de 
déclarer que le fait sur lequel il porte est contredit par les cir
constances de la cause. 

(CAUDRIU.IER C. TABARY.) 

ARRÊT. •— « Sur le moyen unique, tiré île la violation des ar
ticles 1358 et 1300 du code civil et 7 de la loi du "20 avril 1810 : 

« Attendu que si, en droit , le serment décisoire peut être 
déféré par la partie sur quelque contestation que ce soit et en 
tout état de cause, i l appartient au juge d'apprécier si cotte me
sure est ou non nécessaire ; 

« Que, pour refuser d'ordonner le serment déféré par la femme 
Caudrillier à la veuve Tabary. le juge du fond a souverainement 
déclaré que le fait sur lequel portait le serment, était dès à pré
sent contredit par les circonstances de la cause ; 

« Attendu qu'en statuant ainsi, l'arrêt attaqué n'a nullement 
violé les articles 1358 et 1360 du code c iv i l , et s'est conformé 
aux exigences de l'article 7 de la loi du 20 avril 1810; 

« Par ces motifs, la Cour rejette... » (Du 31 octobre 1893. 
Plaid. M E M O R I I X O T . ) 

OBSERVATIONS. I l est p e r m i s de d o u t e r de l a l é g a l i t é 
de ce t t e s o l u t i o n . N o u s nous d e m a n d o n s s ' i l ne f au t pas 
y v o i r l a v i o l a t i o n d 'une d i s p o s i t i o n l é g a l e , a u p r o f i t de 
l ' a r b i t r a i r e des t r i b u n a u x . L a r è g l e que le s e r m e n t d é c i 
so i r e peu t ê t r e déféré e n t o u t é t a t de cause , est d 'une 
te l l e g é n é r a l i t é qu ' e l l e embrasse m ê m e le cas où i l s ' ag i t 
d ' u n f a i t a t t e s t é p a r u n ac te p u b l i c . A p l u s f o r t e r a i s o n , 
ne s a u r a i t - o n e x c e p t e r le cas où i l s ' ag i t d ' u n f a i t d o n t 
le j u g e s ' i m a g i n e t r o u v e r l a p r e u v e dans des c i r c o n 
stances de l a cause, ou dans u n ensemble de p r é s o m p 
t i o n s . - Cet a r t i c l e 1 3 6 0 et le 1 3 5 8 •>, d i t M A L E V I L L E , 
•> déc iden t l a q u e s t i o n f o r t c o n t r o v e r s é e de s a v o i r s i l ' o n 
» p e u t dé fé re r le s e r m e n t c o n t r e l a t e n e u r d ' u n ac te 
•• p u b l i c ; p a r e x e m p l e , s i l ' a r g e n t a é t é r é e l l e m e n t 
» c o m p t é e t r e ç u , dans u n c o n t r a t q u i a t t e s t e l a n u m é -

r a t i o n des e spèces . P o u r m o i , j ' a i t o u j o u r s c r u que le 
•• s e r m e n t l i t i s d é c i s o i r e p o u v a i t ê t r e a l o r s défé ré e t que 
" c e l u i q u i r e fu sa i t de le p r e n d r e ou de l e dé fé r e r d e v a i t 
» ê t r e c o n d a m n é à p a y e r " . S ' i l en est a i n s i en p r é s e n c e 
d 'une p r e u v e a u t h e n t i q u e , à p lu s f o r t e r a i s o n en d o i t - i l 
ê t r e de m ê m e d e v a n t une p ré t endue p r e u v e p a r p r é 
s o m p t i o n s , ou p a r u n ensemble de c i r c o n s t a n c e s q u i r e n 
d e n t l e f a i t p r o b a b l e . T O U L L I E R , t . X , n° 3 8 0 , d i t , dans 
le m ê m e sens que M A L E V I L L E : - L a g é n é r a l i t é de l ' a r -
» t i c l e 1 3 6 0 du code ne p e r m e t p o i n t de d o u t e r q u e le 

d é b i t e u r ne puisse dé fé r e r au c r é a n c i e r le s e r m e n t s u r 
l a r é a l i t é de l a n u m é r a t i o n d 'une s o m m e q u o i q u e d i t e 

- c o m p t é e en p r é s e n c e des n o t a i r e s . D ' a i l l e u r s , d i t f o r t 
» b i e n D U P A R C - P O U L L A I N , l a n u m é r a t i o n q u i l e u r a p a r u 
» r é e l l e et s i n c è r e , peu t n ' a v o i r é t é q u e f e in t e . . . - D E -
MOLOMBE, t . X X X , n° 6 1 5 , défini t t r è s b i en le s e r m e n t 
l i t i s d é c i s o i r e » u n mode de p r e u v e t o u t à f a i t s p é c i a l , 

p a r l a q u e l l e l a p a r t i e q u i le d é f è r e , dessaisi t le j u g e 
" p o u r sa i s i r son a d v e r s a i r e l u i - m ê m e de l a décis ion d u 
» l i t i g e . O u i » , d i t - i l , " le j u g e est de ce m o m e n t dessa is i , 
» e t sa j u r i d i c t i o n est finie ; o n p o u r r a i t a l l e r j u s q u ' à 
» d i r e que c'est l a j u r i d i c t i o n de l a p a r t i e à l aque l l e l e 
« s e r m e n t a é t é déféré q u i c o m m e n c e . O r , si le j u g e est 
» dessais i , i l est c l a i r q u ' i l ne p e u t s t a t u e r en a u c u n e 
•> m a n i è r e su r le l i t i g e ; e t ce n 'est p lu s de l u i , en effet , 
» que p e u t v e n i r l a chose j u g é e . C'est ce que P A U L e x -

p r i m a i t t r è s b i e n : Jusjurandum vicem rei judi-
•' calai obtinet non immerilo; cum ipse quis judiceni 
» adversai-ium sinon de causa sua fececil defe-
- rendo ci jusjurandum ( C o m p a r e z L A U R E N T , 
t . X X , n° 2 4 2 , et voyez , dans le m ê m e sens que l ' a r r ê t 
c i -dessus , cass. belge , 1 4 j a n v i e r 1 8 9 2 , B K L G . J U D . , 
1 8 9 2 , p . 3 7 8 , e t l a no te . ) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Première chambre. — Présidence de M. Eeckman, premier président. 

7 décembre 1892. 
ACQUIESCEMENT A U N J U G E M E N T . — P A Y E M E N T DES 

FRAIS. — HUISSIER SANS POUVOIR SPECIAL. — DON 
M A N U E L . — PREUVE. — I N V E N T A I R E . — • DECLARATION 
I N D I V I S I B L E . 

L'acquiescement à un jugement doit résulter d'un acte non équi
voque, impliquant nécessairement l'intention d'y adhérer. 

Spécialement, il ne réstate pas du payement du solde d'un 
décompte de frais, effectué par un huissier, sans mandat spécial 
et sous réserve d'appel. 

La preuve de l'existence d'un don manuel est soumise aux règles 
du droit commun. 

Si l'on ne peut prouver par témoins le don d'un objet valant plus 
de 150 francs, on peut cependant établir ainsi le fait de la pos
session de l'objet donné. 

Lorsqu'à la clôture d'un inventaire, une partie se reconnaît débi
trice envers la succession d'une somme qu'elle déclare être le 
solde d'un compte apuré, cet aveu est indivisible lorsqu'il 
n'existe pas d'autre preuve de la débition. 

(LES ÉPOUX PIRLOT-BOYEN C. DOYEN.) 

A R R Ê T . — « Sur la fin de non-recevoir : 
« Attendu que l'intimé soutient qu'en payant volontairement 

les frais mis à leur charge, les appelants ont acquiescé au juge
ment dont appel ; 

« Attendu que chacune des parties ayant, en première instance 
succombé sur quelqu'une de ses prétentions, l'intimé fut con
damné à un quart des dépens faits jusqu'alors et les appelants à 
la moitié de ces mêmes dépens ; que le jugement fut déclaré 
exécutoire par provision nonobstant appel et sans caution; 

« Attendu que, pour obtenir le payement des condamnations 
prononcées en leur faveur, les appelants signifièrent le jugement 
à avoué, par acte du palais du 23 mai 1891, à partie, par'exploit 



l'enquête sollicitée par l'appelant, les faits cotés en preuves n'étant 
ni relevants, ni concluants ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis conforme de M. BEI.TJENS, 
substitut du procureur général, rejetant toutes conclurions con
traires, renvoie l'appelant opposant à l'arrêt par défaut du 3 1 j u i l 
let 1 8 9 3 ; le déboute de son opposition; ordonne, en conséquence, 
que cet arrêt sera exécuté selon sa forme et teneur ; confirme le 
jugement dont est appel ; condamne l'appelant aux dépens d'appel, 
y compris ceux relatifs à l'arrêt du 3 1 ju i l l e t 1 8 9 3 . . . » (Du 6 no
vembre 1 8 9 3 . — Plaid. M M E S NEUJEAN C. LACROIX. ) 

COUR D'APPEL DE G Â H D . 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Van Praet. 

21 décembre 1892. 
CAUTIONNEMENT. — DUREE. — CONCORDAT. — A P P E L 

E N G A R A N T I E D U DEBITEUR. — • COMPÉTENCE. 

Le cautionnement, pour une durée de cinq ans, envers un banquier, 
du crédit qu'il ouvrira à un commerçant à concurrence d'un 
chiffre déterminé, détermine quelles dettes tomberont sous la 
garantie, et non point la durée de celle-ci. 

S'il a été convenu que le vote du débiteur au concordat n'entraîne
rait « aucune novation par rapport au cautionnement », ce cau
tionnement reste, pour toute la partie impayée de la dette, ce qu'il 
était avant l'obtention du cautionnement. 

Le tribunal civil, compétent pour statuer sur l'action du créancier 
contre la caution ayant caractère ami, est cependant, malgré la 
connexilé, incompétent pour connaître de la demande en garan
tie introduite par la caution contre le débiteur principal, si l'obli
gation île celui-ci est commerciale. 

(VAN HERCKENRODE C. I.A SOCIÉTÉ VANDER HOFSTADT ET c l e , 

ET MARI.IER.) 

V a n d e r H o f s t a d t e t C l e , b a n q u i e r s à B r u g e s , ass i 
g n e n t , d e v a n t l e t r i b u n a l c i v i l de G a n d , M . V a n H e r c k e n 
rode , r e c e v e u r des d r o i t s d ' e n r e g i s t r e m e n t , en p a y e m e n t 
de 10 ,000 f r ancs c o m m e c a u t i o n de son b e a u - f r è r e , M a r -
l i e r , n é g o c i a n t à B r u g e s , q u ' i l s s o u t i e n n e n t ê t r e r e s t é 
l e u r d é b i t e u r p o u r sommes p l u s fo r t e s . 

V a n H e r c k e n r o d e m e t en cause, d e v a n t le t r i b u n a l de 
G a n d , M a r l i e r , p o u r d é b a t t r e é v e n t u e l l e m e n t le c h i f f r e 
de l a d e t t e , e t l e g a r a n t i r c o n t r e l ' a c t i o n de V a n d e r H o f 
s t ad t e t C i e . E n m ê m e t e m p s , i l oppose à c e u x - c i , e n t r e 
a u t r e s m o y e n s , que le t e m p s p o u r l e q u e l le c a u t i o n n e 
m e n t a é t é donné est e x p i r é . 

M a r l i e r oppose à V a n H e r c k e n r o d e q u ' i l est c o m m e r 
ç a n t e t que l a d e t t e c a u t i o n n é e (une o u v e r t u r e de c réd i t ) 
é t a i t c o m m e r c i a l e ; que le t r i b u n a l c i v i l est d o n c i n c o m 
pé t en t p o u r s t a t u e r su r l ' a c t i o n de l a c a u t i o n . 

L e T r i b u n a l c i v i l de G a n d s t a t u a , le 25 n o v e m b r e 
1 8 9 1 , c o m m e s u i t : 

JUGEMENT. — « Attendu que la demande tend à obtenir le paye
ment d'une somme de 10,000 francs en exécution d'une conven
tion verbale avenue entre parties, le 29 octobre 1883, en vertu de 
laquelle le défendeur s'est porté caution envers la société deman
deresse en faveur de son beau-frère, le sieur Paul Marlier, négo
ciant a Bruges, ce, pour une durée de cinq ans; 

« Attendu que les parties sont d'accord sur les termes de cette 
convention ; mais que le défendeur soutient que la demanderesse 
n'est plus recevable à agir par suite de l 'expiration du terme pour 
lequel le cautionnement a été donné ; 

« Attendu que, pour apprécier la portée et l'étendue d'un 
cautionnement, i l importe de tenir compte de la nature même de 
l'obligation principale qu ' i l est appelé à garantir ; 

« Qu'il y a l ieu, à cet égard, de distinguer s'il s'agit de dettes 
actuellement existantes et déterminées, ou bien s'il s'agitde dettes 
futures ; 

« Attendu que, dans le premier cas, la stipulation d'un terme, 
ne pouvant plus porter sur d'autres dettes, a nécessairement 
pour but d'indiquer le temps pendant lequel la caution sera tenue 
et après l'échéance duquel le créancier ne pourra plus agir contre 
e l le ; que c'est à cette hypothèse que s'applique l 'opinion de 
POTHIER, citée par le défendeur (part. I I I , cliap. V I I , n° 671); 

« Attendu que, dans le second cas, c'est-à-dire lorsqu'il s'agit 
de dettes futures, les parties, en stipulant un terme, ont spécia
lement en vue, non de déterminer la durée de l 'action du créan

cier, à moins de convention expresse à cet égard, mais de déter
miner quelles dettes, à raison de l'époque à laquelle elles sont 
contractées, tomberont sous la garantie fournie par la caut ion; 

« Que tel est le principe admis par la doctrine et la ju r i spru
dence ; 

« Que c'est notamment en ce sens que PONT (Des petits contrats), 
dont l 'opinion est invoquée à tort par le défendeur, écrit que le 
terme stipulé touche moins ce cas à la durée du cautionnement 
qu'à l 'obligation même dont le cautionnement a pour objet de 
garantir l'exécution (voy. aussi TROPLONG, Du cautionnement, 
n ° 1 5 5 ; D A U . O Z , eodem verbo, n° 1 1 0 ; Paris, 15 janvier 1831); 

« Attendu qu ' i l est impossible de donner une autre interpréta
t ion à la convention des parties, lorsqu'il s'agit, comme dans 
l'espèce, de cautionner un crédit par compte courant; 

« Que, dans cette hypothèse, l'étendue des obligations de la 
caution dépend du résultat des opérations qui auront eu l ieu 
entre le créditeur et le crédité; qu'ainsi le cautionnement s'ap
plique à une dette qui est soumise à des fluctuations successives, 
dont le chiffre exact ne peut être connu que par la l iquidat ion 
du compte entre parties ; que, dès lors, si le cautionnement est sti
pulé pour un terme fixe, c'est à l'échéance de ce terme qu ' i l faut 
se rapporter pour établir la balance des comptes et déterminer 
si , oui ou non, i l y a, au profit de celui qui a ouvert le crédit, 
un solde créditeur que la caution a garanti et que celle-ci sera 
obligée de rembourser dans les limites de ses engagements, si le 
crédité n'en effectue pas lui-même le payement; 

« Qu'il s'ensuit que l'erhéance du terme, lo in d'enlever au 
créancier toute voie de recours contre la caution, a pour effet de 
déterminer d'une façon précise la somme pour laquelle celle-ci 
est définitivement tenue, et de fixer ainsi les bases mêmes de 
l'action du créancier contre le fidejusseur (LAURENT, t. X X V I I I , 
n° 174 ; t r ib . de Hassell, 18 avril 18S8); 

« Attendu qu'à tort, le défendeur principal se prévaut d'un 
jugement du tr ibunal de Liège, en date du 15 décembre 1883 ; 

« Qu'il résultait des circonstances de l'espèce à juger et des 
termes mêmes de la convention intervenue que le délai avait été 
stipulé, non seulement pour déterminer les dettes qu ' i l s'agissait 
de garantir, mais encore pour l imiter la durée de l 'obligation 
même de la caution; 

« Attendu qu ' i l suit de ce qui précède qu ' i l y a l ieu d'accueillir 
l 'action de la demanderesse, mais seulement à raison des opé
rations accomplies avant l'échéance de la date fixée par le con
trat de cautionnement; 

« Attendu que le défendeur soutient, en ordre subsidiaire, 
qu'aux termes de l'article 2021 du code c iv i l , la demanderesse 
n'est pas recevable contre lui avant la discussion des biens de 
son débiteur ; 

« Attendu que l'exception opposée de ce chef par le défendeur 
doit être rejetée ; 

« Qu'en effet, à la date du 5 j u i n 1887, et par un engagement 
verbal sur les termes duquel les parties sont également "d'accord, 
le dit défendeur à autorisé la société demanderesse à prendre 
part au vote du concordat préventif sollicité par l'appelé en 
garantie, sans toutefois que ce vote pût entraîner, en quoi que ce 
fût, novation par rapport au cautionnement constitué le 29 octo
bre 1883 ; 

« Attendu que cet engagement, s'il implique, d'une manière 
générale, maintien des droits et obligations antérieurs dans le 
chef de la caution, emporte néanmoins, de la part de celle-ci, 
renonciation tacite au bénéfice de discussion ; que, d'une part, 
le bénéfice de discussion a pour objet de forcer le créancier à 
poursuivre le débiteur sur tousses biens ; mais que, d'autre part, 
le concordat a pour conséquence d'enlever au créancier le droit 
de poursuite au delà des limites fixées par la convention concor
dataire; qu ' i l s'ensuit qu'en autorisant la demanderesse à voter 
au concordat, le défendeur a consenti d'avance à cette restriction 
aux droits du créancier; qu ' i l a, dans les mêmes limites, renoncé 
au droit qu ' i l avait de forcer le créancier à faire ces poursuites, 
et que, dès lors, i l n'est plus recevable à revenir indirectement 
sur sa renonciation en invoquant le bénéfice de discussion ; 

« Attendu qu'en ordre plus subsidiaire, le défendeur soutient 
que la caution ne peut être poursuivie qu'à raison de dettes 
actuellement exigibles ; qu'elle somme la société demanderesse à 
faire être aux débats toutes conventions, comptes et autres pièces 
qui justifieraient des dettes exigibles dont le sieur Marlier serait 
encore débiteur; 

« Attendu, à la vérité, que le défendeur en garantie a obtenu, 
le 13 j u i n 1887, un concordat préventif moyennant payement de 
60 p. c. des créances affirmées; que les 40 p. c. restants ne 
devront être payés qu'en cas de retour à meilleure fortune ; que, 
partant, cette partie des dettes n'est pas actuellement exigible ; 

« Mais attendu qu'aux termes de l'engagement prérappelé du 
5 j u i n 1887, par lequel le défendeur au principal autorisait la 



demanderesse à voter au concordat, i l a été expressément entendu 
que ce vote n'aurait pas entraîné novation par rapport à son cau
tionnement ; 

« Qu'il en résulte que les obligations de la caution ne doivent 
pas être déterminées sur le pied du dividende exigible, voté lors 
de la réunion des créanciers, mais sur le pied de la dette réelle
ment exigible avant cette époque; 

« Attendu, au surplus, qu'aux termes de l 'article 23, § 2, de 
la lo i du 20 j u i n 1883, prorogée par celle du 23 décembre 1887, 
le concordat préventif ne profite pas aux cautions qui ont, comme 
le défendeur, renoncé au bénéfice de discussion ; 

« Attendu que le découvert en dettes exigibles, laissé par le 
défendeur vis-à-vis de la société demanderesse, n'est point, i l est 
v ra i , déterminé d'une façon précise ; que, d'après celle-ci, le solde 
en compte courant et intérêts était, à la date du 6 j u i n 1887, de 
fr. 70,840-42 au profit du créditeur; que ce solde, à la date du 
6 décembre de la même année, s'élevait à plus de 90,009 francs, 
ainsi qu ' i l conste d'une assignation donnée par le défendeur l u i -
même à la société défenderesse ; mais qu ' i l n'existe aux débats 
aucune pièce qu i , au point de vue des comptes respectifs, éta
blisse exactement la situation des parties à partir de la susdite date 
du 6 décembre 1887 ; 

« Attendu, toutefois, qu ' i l est permis, dès a présent, d'induire 
des documents de la cause et de l'aveu des parties, que le décou
vert, à l 'expiration du terme du cautionnement, même sous déduc
tion des 60 p. c. qui sont dus en vertu du concordat, ainsi que 
des condamnations prononcées ultérieurement au profit du défen
deur et à chr.rge de la demanderesse, dépassait, en tout cas, la 
somme pour laquelle le garant s'est engagé ; 

« Que celui-ci se trouvait, par conséquent, tenu à concurrence 
du montant intégral de son cautionnement ; 

« Quant à l'appel en garantie : 
« Attendu que l'appelé en garantie, débiteur principal , est 

commerçant ; 
« Que le contrat d'ouverture de crédit en compte courant a été 

conclu entre la société demanderesse et le crédité Marlier, pour 
les besoins des opérations industrielles de ce dernier ; 

« Que, par suite, ce que celui-ci pourrait éventuellement devoir 
à sa caution, à raison des payements effectués à sa décharge, est, 
dans le chef du crédité, une obligation qui est relative à son com
merce et qu i , comme telle, rentre dans la définition du paragra
phe final de l'article 2 de la loi du 15 décembre 1872 (PANDECTES 
BELGES, V° Acte de commerce, n° 815) ; 

« Attendu que la circonstance que le cautionnement aurait été 
donné à l'insu du débiteur principal est irrélevante au procès ; 

« Que s'il en était ainsi, la convention de cautionnement ave
nue entre la demanderesse et le défendeur à l'action principale 
au cas où elle recevrait son exécution, constituerait, à l'égard de 
l'appelé en garantie et au sens de l'article 2028 du code c i v i l , un 
quasi-contrat de gestion d'affaires (LAURENT, t. X X V U I , n° 126 ; 
PANDECTES BELGES, V° Cautionnement, n° 308), et que la généralité 

des termes de l'article 2 de la loi du 15 décembre 1872 prouve 
qu ' i l n'y a pas l ieu, dans l'application de cette disposition légale, 
de distinguer entre les obligations qui naissent d'un contrat et 
celles qui naissent d'un quasi-contrat (LAURENT, t. X X V I I I , n° 165; 
BORMANS, n° 458 ; PANDECTES BELGES, V° Compétence commerciale, 

n° 19) ; 
« Attendu, à la vérité, que, dans l'espèce, le cautionnement, 

bien qu ' i l eût été fourni par le défendeur au principal pour garantir 
une dette commerciale, est, néanmoins, à son égard, une obliga
tion purement civile, un contrat de bienfaisance qui n'a rien de 
commercial ; mais, qu'aux termes de l 'article 13 de la loi du 
25 mars 1876, si la contestation a pour objet un acte qui n'est pas 
commercial à l'égard de toutes les parties, la compétence se déter
mine par la nature de l'engagement du défendeur (PANDECTES 
BELGES, V° Acte de commerce, n o s 710 et 815 ; V° Compétence civile, 
n o s 274 et 463 ; V° Compétence commerciale, n° 44 ; V° Compte 
courant, n° 364; BONTEMPS, t . I l , p. 583 ; Tribunal de Liège, 
19 ju i l le t 1883, CLOES et BONJEAN, t. X X X I I , p. 526); 

« Attendu qu ' i l suit de là que la demande en garantie du défen
deur au principal rentre, à raison de la qualité du défendeur en 
garantie et de la nature de ses obligations, dans la compétence de 
la jur id ic t ion consulaire ; 

« Attendu que si , aux termes de l 'article 50 de la lo i du 
25 mars 1876, le juge devant lequel la demande originaire est 
pendante, peut aussi connaître des demandes en garantie, ce n'est 
que pour autant que celles-ci ne sortent pas de ses attributions ; 

« Attendu que les termes mêmes dans lesquels cet article 50 
est conçu, ainsi que les travaux préparatoires montrent que le 
législateur, en ce qui concerne les demandes en garantie, a seu
lement voulu établir une dérogation aux règles de la compétence 
territoriale : mais qu ' i l n'a pas entendu déroger aux principes gé
néraux et absolus de la compétence à raison de la matière, quel 

que soit d'ailleurs le caractère de connexité et d'intimité qui pour
rait exister entre la demande principale et la demande en garantie, 
et bien que celle-ci, portée devant un autre t r ibunal , puisse éven
tuellement donner lieu à contrariété de jugements (BONTEMPS, 
t. I I I , p. 6 3 3 ; BORMANS, t. I l , n» 767 et 932; DE PAEPE, t. 1E R, 

n° 49, t . I I , n° 48 ; Termonde, 28 ju i l l e t 1883, PASICRISIE, 1884, 
111, 98); 

« Par ces motifs, le Tribunal , écartant toutes fins et conclu
sions contraires, reçoit l 'action principale ; déclare le défendeur 
non fondé en ses conclusions, notamment en ce qui concerne le 
bénéfice de discussion ; en conséquence, condamne le dit défen
deur à payer à la société demanderesse, avec les intérêts j u d i 
ciaires, la somme de 10,000 francs jusqu'à concurrence de laquelle 
i l s'est engagé, le 29 octobre 1883, à cautionner le crédit ouvert 
au sieur Paul Marlier ; se déclare d'office incompétent pour con
naître de l'appel en garantie ; condamne le défendeur au pr inci
pal aux dépens tant de la demande principale que de la demande 
en garantie ; déclare le présent jugement exécutoire par provision, 
nonobstant appel et sans caution, sauf en ce qui concerne les 
dépens... » (Du 25 novembre 1891.) 

A p p e l . 
L a C o u r a s t a t u é c o m m e s u i t : 

A R R Ê T . — « Sur les conclusions principales de l'appelant : 
« Adoptant les motifs du premier juge ; 
« Sur la conclusion subsidiaire tendante à voir dire pour droit 

que, par l'effet de l'acceptation des 60 p. c. payés aux intimés 
par le débiteur principal Marlier, le cautionnement de l'appelant 
a été réduit aux 40 p. c. de la somme de 10,000 francs, stipulés 
par l'engagement verbal du 29 octobre 1883 : 

« Attendu que Marlier, ayant convoqué ses créanciers aux fins 
d'obtenir un concordat préventif, les intimés Vander Hofstadt 
et C i e , créanciers de Marlier pour des sommes considérables, ne 
furent autorisés, le 25 j u i n 1889, par l'appelant, à prendre part 
au vote du concordat sollicité, que sous cette réserve formelle : 
« sans que ce vote entraine, en quoi que ce soit, novation par 
« rapport au cautionnement constitué par Paul Marlier»; 

« Attendu qu' i l suit de là que Marlier, ayant obtenu par le con
cordat la faveur de pouvoir acquitter sa dette jusqu'à concurrence 
de 60 p. c , par payements échelonnés à dates fixes, et de ne 
devoir acquitter les 40 p. c. restants qu'au cas seulement de retour 
à meilleure fortune, le cautionnement de l'appelant est resté, pour 
toute la partie impayée de la dette, ce qu ' i l était avant le concordat 
préventif; 

« Que le vote des intimés Vander Hofstadt et O , en faveur de 
ce concordat, implique, du reste, manifestement de leur part le 
maintien de leur recours contre l'appelant jusqu à concurrence 
des 10,000 francs cautionnés ; 

« Sur les conclusions plus subsidiaires de l'appelant, tendantes 
à voir ordonner aux intimés Vander Hofstadt et C' c d'établir le 
solde débiteur de Marlier au 29 octobre 1888 : 

« Attendu qu ' i l est, dès ores, établi par les pièces versées au 
procès par Marlier lui-même, que, tout en tenant compte des 
sommes par lu i payées en exécution de son concordat préventif, 
comme aussi du montant des condamnations prononcées à son 
profit contre les intimés par arrêt du 19 ju i l le t 1890, Marlier est 
aujourd'hui encore resté débiteur envers les intimés d'une somme 
notablement supérieure à 10,000 francs du chef des opérations 
comprises dans les limites du cautionnement ; 

« Quant à l'appel en garantie, sur lequel l'appelant a déclaré se 
référer à justice : 

« Adoptant les motifs du premier juge ; 
« Par ces motifs, la Cour, ouï M. l'avocat général DE P A U W en 

son avis conforme sur la question de compétence soulevée d'office 
par le premier juge, faisant droit et écartant toutes conclusions 
contraires de l'appelant, confirme le jugement dont appel et con
damne l'appelant aux dépens de l'instance d'appel...» (Du 21 dé
cembre 1892. — Plaid. MM C S VERBESSEM c. A D . DU BOIS et 

c. VERBAERE.) 

OBSERVATIONS. — L a d e r n i è r e s o l u t i o n est c o n f o r m e à 
l a j u r i s p r u d e n c e e t à l a l o i . E l l e n ' en est pas m o i n s l a 
p r e u v e d ' u n v i c e de l é g i s l a t i o n , é t a n t peu l o g i q u e que l e 
m o n t a n t de l a de t t e c a u t i o n n é e n e d o i v e ê t r e successive
m e n t d é b a t t u à l 'égard de l a c a u t i o n , d e v a n t le t r i b u n a l 
c i v i l e t d e v a n t l e t r i b u n a l de c o m m e r c e q u i p e u v e n t 
r e n d r e des déc i s ions d i s co rdan te s o u c o n t r a i r e s . 

C o m p . G a n d , 16 m a r s 1889 ( B E L G . J U D . , 1890, p . 3 3 ) . 



JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Quatr ième chambre. — Présidence de M. Lecocq. 

17 novembre 1893. 

DOMICILE D E SECOURS. — ENQUÊTE. — F A U X 
TEMOIGNAGE. 

Ne commet, ni un faux en écritures authentiques et publiques, ni 
tin faux témoignage, le témoin qui altère sciemment la vérité 
dans une enquête tenue par lejuge de paix, conformément à la 
loi du. 27 novembre 1891, pour constater le domicile de secours 
d'un individu. 

(LE MINISTÈRE PUBLIC C. NIVARI.ET, VEUVE MAHY.) 

L e T r i b u n a l c i v i l de L i è g e a v a i t , le 29 j u i l l e t 1893 , 
r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

JUGEMENT. — « Attendu que les communes de Rouvreux et de 
Sprimont sont en contestation au sujet du domicile de secours 
des enfants mineurs d'un sieur Louis-Célestin Roland, décédé à 
Rouvreux, le 1 e r mars 1890 ; 

« Attendu que la députation permanente du conseil provincial 
de Liège, saisie du différend en vertu de l 'article 33 de la loi du 
27 novembre 1891 sur l'assistance publique, a ordonné qu'une 
enquête serait faite par devant M . le juge de paix du canton de 
Louveigné à ce délégué, sur le point de savoir à quelle époque 
Célestin Roland a quitté Sprimont pour s'établir à Ilarsé com
mune de Rouvreux ; 

« Attendu qu'au cours de cette enquête, la prévenue Nivarlet, 
veuve Mahy, appelée à déposer comme témoin, déclara après 
avoir prêté serment conformément à l'article 8 de l'arrêté royal 
du 31 mars 1892, que Célestin Roland n'est venu habiter Ilarsé, 
qu'au mois de mai 1885; 

« Attendu que la veuve Mahy est poursuivie, a raison de cette 
déposition, du chef d'avoir frauduleusement commis un faux en 
écritures authentiques et publiques, par altération de déclaration 
ou de faits que l'enquête avait pour objet de recevoir ou de con
stater, ou tout au moins du chef d'avoir fait un faux témoignage 
dans une enquête tenue par M. lejuge de paix du canton de Lou
veigné, en exécution de l 'article 34 de la loi précitée et de l 'arti
cle 8 de l'arrêté royal du 31 mars 1892; 

« Sur la prévention principale : 
« Attendu que, dans une enquête, le juge et le greffier sont seuls 

en situation de commettre un faux en écritures authentiques et 
publiques, en actant inexactement et frauduleusement les déposi
tions recueillies, mais que le témoin qui altère sciemment la vérité 
dans sa déposition ne peut commettre un faux de ce genre, 
puisque le procès-verbal d'enquête a pour objet de constater les 
déclarations des témoins, telles que ceux-ci les ont faites, mais 
non pas d'attester la conformité du témoignage avec la vérité ; 

« Que ce n'est pas, en effet, la foi due au procès-verbal 
d'enquête, qui fait admettre comme vrai ce que le témoin déclare, 
c'est la foi due au serment sous lequel i l abrite sa déposition; 

« Que cela est si vrai que le législateur a groupé en un cha
pitre spécial, le cinquième du ti tre 111, intitulé « du faux témoi
gnage et du faux serment, » toutes les altérations frauduleuses de la 
vérité que commettent par paroles les témoins appelés à dépo
ser en justice ; et qu ' i l a soigneusement distingué ces infractions 
de toutes les autres espèces de faux, qui font l'objet des quatre 
premiers chapitres du titre 111, intitulé « des crimes et des délits 
« contre la foi publique ; » 

« Quant à la prévention subsidiaire : 
« Attendu que la lo i ne punit textuellement que le faux témoi

gnage en matière répressive (art. 215 à 219) et le faux témoignage 
en matière civile (art. 220) ; 

« Attendu que les mots en matière civile, se rapportent 
exclusivement au faux témoignage commis dans les enquêtes 
ordonnées par le pouvoir judiciaire en matière contentieuse ordi
naire, civile ou commerciale, et excluent le faux témoignage 
commis dans des enquêtes ordonnées en matière administrative 
par le pouvoir exécutif; 

« Que cette interprétation restrictive, conforme aux règles du 
droit pénal, a été implicitement reconnue exacte par le pouvoir 
législatif, depuis la promulgation du code de 1807, puisque 
chaque fois qu ' i l a jugé uti le de punir le faux témoignage en 
matière administrative ou poli t ique, i l a édicté à cet effet des dis
positions nouvelles, telles que l 'article 76 des lois électorales 
coordonnées, l 'article 4 9 7 de la lo i du 30 ju i l l e t 1881, modifiant 

la lo i sur la milice et l 'article 9 de la lo i sur les enquêtes parle
mentaires ; 

« Attendu que, dans l'espèce, la contestation qui s'élève entre 
les communes de Rouvreux et de Sprimont n'a pas pour objet un 
dro i t c i v i l , tel qu 'un droit de propriété ou un droi t de créance, 
né d'un contrat c i v i l , ce qui rendrait les tribunaux exclusive
ment compétents (Const. belge,art. 92), qu ' i l s'agit d'un différend 
portant sur le point de savoir laquelle des deux communes doit 
supporter la charge de l'entretien des enfants de cet indigent ; 

« Attendu que la loi du 27 novembre 1891, qui impose aux 
communes l 'obligation d'intervenir dans les frais d'entretien des 
indigents, reconnaît si bien à cette contestation un caractère 
administratif, qu'elle l'a soumise à la compétence exclusive de la 
députation du conseil provincial , comme toutes les contestations 
qui s'élèvent en matière d'impôts et de charges publiques; 

« Attendu qu'aucun texte ne punit le taux témoignage en 
matière de contestation sur le domicile de secours ; 

« Attendu, au surplus, qu ' i l n'est pas établi que la prévenue 
ait sciemment altéré la vérité dans sa déposition; 

« Par ces motifs, le Tribunal renvoie la prévenue des pour
suites sans frais.. . » (Du 29 ju i l le t 1893.) 

A p p e l du m i n i s t è r e p u b l i c . 
L a C o u r a s t a t u é c o m m e s u i t ; 

A R R Ê T . — « La Cour, de l'avis conforme de M. COLLINET, 
avocat général, déterminée uniquement par les motifs de droit 
développés par les premiers juges, confirme le jugement dont 
appel.. . i> (Uu 17 novembre 1893.) 

O B S E R V A T I O N . — L e d e r n i e r m o t i f du j u g e m e n t é t a i t 
à l u i seul su f f i san t p o u r j u s t i f i e r le r e n v o i des p o u r s u i t e s ; 
i l m e t l ' a r r ê t de c o n f i r m a t i o n à l ' a b r i d ' un p o u r v o i en 
c a s s a t i o n . 

BIBLIOGRAPHIE. 

R . v o n I h e r i n g . OEuvres choisies, traduites avec l'autorisation 
de l'auteur, par 0 . DE M E I L E N A E R E , conseiller à la cour d'ap
pel de Garni. 2 vol . in-8°, de 368 et 392 pages, avec table des 
textes cités et table alphabétique des matières. Paris, A. Ma-
rescq, aîné, 1893. 

M . D E M E U L E N A E R E p u b l i e , dans ce v o l u m e , ce q u ' i l 
appe l l e des Opéra Minora d ' I i iE iUNG. 11 s ' ag i t de n o m 
breuses é tudes s u r des ques t ions s p é c i a l e s q u i , à c ô t é de 
XEsprit du droit romain, o n t f a i t au j u r i s c o n s u l t e 
a l l e m a n d sa g r a n d e r é p u t a t i o n . Ces d i s s e r t a t i o n s é t a n t 
peu connues dans les pays de l a n g u e f r a n ç a i s e , M . DE 
M E U L E N A E R E en d o n n e une t r a d u c t i o n . E n v o i c i l e r é 
s u m é dans l ' o r d r e où el les se s u i v e n t , dans les d e u x 
t omes de l ' o u v r a g e : 

I . Dans quelles limites le débiteur d'une chose doit-
il restituer le gain réalisé au moyen de cette 
chose? (1844.) 

Les g a i n s , p r o v e n u s e x c l u s i v e m e n t de l a chose m ê m e , 
c o m m e l ' access ion , l ' a l l u v i o n , l ' a c c r o i s s e m e n t p a r su i t e 
de p a r t a g e o u d ' h é r é d i t é , a p p a r t i e n n e n t a u c r é a n c i e r , 
s ' i ls son t une s u i t e n é c e s s a i r e d u d r o i t de p r o p r i é t é . 

M a i s le g a i n p e u t p r o v e n i r du f a i t d ' u n t i e r s , c o m m e 
en cas de d o m m a g e c a u s é à l a chose p a r u n t i e r s o u 
en cas de v o l . 

O n p e u t supposer auss i que le d é b i t e u r a i t f a i t q u e l 
que c o n t r a t , v e n t e , l o u a g e , e t c . , r e l a t i f à l a chose , e t 
que le g a i n v i e n n e de l à . 

A l ' égard de ces deux d e r n i e r s cas, I H E R I N G a r r i v e , 
p a r l ' é tude des t e x t e s d u d r o i t r o m a i n , à c e t t e c o n c l u 
s i o n q u e si l ' a v a n t a g e que se d i s p u t e n t les d e u x p a r t i e s 
est le r é s u l t a t de l a dég rada t i on de l a chose, du v o l , 
d ' une v e n t e , d ' u n l o u a g e , o u de que lque a u t r e f a i t d u 
m ê m e g e n r e , ce l l e des deux p a r t i e s q u i , v i s - à - v i s de 
l ' a u t r e , d o i t s u p p o r t e r les sui tes dé favorab le s de ce f a i t , 
a p a r c e l a m ê m e u n d r o i t e x c l u s i f à ses su i t e s f a v o r a 
bles . A i n s i , l ' a c h e t e u r p r o f i t e de l ' a c t i o n d u v e n d e u r 
c o n t r e l e v o l e u r , s i l e v o l a eu l i e u a p r è s l a v e n t e e t 
sans l a f a u t e d u v e n d e u r , m a i s n o n dans le cas i n v e r s e . 

M ê m e r è g l e p o u r l ' a c t i o n a q u i l i e n n e acquise p a r le 
v e n d e u r ; et v o i c i d ' au t r e s e x e m p l e s encore ; 



C e l u i q u i s c i e m m e n t s'est a p p r o p r i é l ' a r g e n t d ' a u t r u i , 

e t q u i a f a i t u n g a i n en l ' e m p l o y a n t , d o i t r e s t i t u e r seu

l e m e n t l ' a r g e n t e t n o n le g a i n r é a l i s é . 

D e m ê m e , s i l ' h é r i t i e r t r a n s i g e avec les c r é a n c i e r s de 

l a success ion, ce c o n t r a t ne p r o f i t e pas a u x l é g a t a i r e s : 

les de t tes l e u r son t n é a n m o i n s c o m p t é e s p o u r l e u r m o n 

t a n t i n t é g r a l . De m ê m e e n c o r e , l ' a c h e t e u r é v i n c é ne 

p e u t e x i g e r d u v e n d e u r l a cess ion de l ' a c t i o n en g a 

r a n t i e (1). 

D e m ê m e e n f i n , i l f a u t a d m e t t r e avec C U J A S , c o n t r e 

M U H L E N B R U C H , que s i , a u m o m e n t de l a v e n t e , le fonds 

é t a i t enco re l o u é , le v e n d e u r n 'es t pas t e n u de c é d e r à 

l ' a c h e t e u r son a c t i o n c o n t r e l e p r e n e u r ( 2 ) . 

I I . Observations sur la théorie des risques dans le 
contrat de vente (1859). 

Que l est l e f o n d e m e n t de l a r è g l e res périt emptori? 
L a v e n t e , d i t I H E R I N G , l i e en q u e l q u e s o r t e les m a i n s 

d u v e n d e u r , en l ' o b l i g e a n t à l a i s s e r l a chose à l a d i s p o 

s i t i o n de l ' a c h e t e u r e t en l u i e n l e v a n t a i n s i l a poss ib i l i t é 

d ' é c a r t e r le cas f o r t u i t p a r d ' a u t r e s ac tes de d i s p o s i t i o n . 

I l y a l à p o u r l u i u n p r é j u d i c e , d o n t l ' a c h e t e u r d o i t le 

d é d o m m a g e r ; c a r ce p ré jud ice r é s u l t e de l a seule c o n 

c l u s i o n du c o n t r a t de v e n t e , e t l ' a c h e t e u r en p r o f i t e 

e x c l u s i v e m e n t . Ce d é d o m m a g e m e n t est f o u r n i p a r l ' o b l i 

g a t i o n de l ' a c h e t e u r de s u p p o r t e r le r i s q u e de l a p e r t e 

p a r cas f o r t u i t ; en d ' au t res t e r m e s , l ' a c h e t e u r est c e n s é 

a s su re r le v e n d e u r c o n t r e les r i sques en l u i p r o m e t t a n t , 

en cas de pe r t e p a r cas f o r t u i t , le p a y e m e n t d u p r i x , q u i 

c o n f i e n t l ' e s t i m a t i o n de l a chose . 

M a i s p u i s q u ' i l ne s 'agi t que d ' une a s su rance , le v e n 

d e u r ne p e u t r é c l a m e r le p r i x , l o r s q u e l a chose ne pér i t 

pas pour lui, p a r e x e m p l e s i e l le a p p a r t e n a i t enco re à 

u n t i e r s a u q u e l i l c o m p t a i t l ' a che t e r , o u s i e l le ne l u i 

a p p a r t e n a i t p l u s l o r s de l a p e r t e , s ' i l a é t é i n d e m n i s é p a r 

une c o m p a g n i e d 'assurance , ou si l ' u n des a c h e t e u r s 

a u x q u e l s i l a v e n d u success ivement la chose l u i en a 

p a y é le p r i x a p r è s l a p e r t e . 

I I I . Des risques dans la vente des objets déterminés 
i n g é n è r e . — Théorie de la livraison (1859). 

O n enseigne g é n é r a l e m e n t a u j o u r d ' h u i que , dans l a 

v e n t e des choses fong ib l e s , d é t e r m i n é e s in génère, les 

r i sques passent à l ' a c h e t e u r p a r l a séparation, s o i t que 

c e l l e - c i a i t l i e u en p r é s e n c e de l ' a c h e t e u r p a r le pesage, 

l e m e s u r a g e , e t c . , so i t qu ' e l l e a i t l i e u en son absence 

p a r le pesage e t le m e s u r a g e c o m b i n é s avec l ' expédi t ion 

de l a m a r c h a n d i s e . 

I H E R I N G c o m b a t ce t te d o c t r i n e . L a s é p a r a t i o n n 'est 

pas t o u j o u r s nécessaire p o u r f a i r e passer les r i sques à 

l ' a c h e t e u r . P a r e x e m p l e si le v e n d e u r , t e n u d ' e x p é d i e r 

6 0 0 tonnes de c h a r b o n à B . ( T e r m o n d e ) , e t 0 0 0 tonnes de 

c h a r b o n à C . ( A n v e r s ) , c h a r g e 1 , 2 0 0 tonnes de c h a r b o n 

s u r u n ba teau q u i pé r i t p a r cas f o r t u i t , l a pe r t e est p o u r 

les a c h e t e u r s , q u o i q u e l a s é p a r a t i o n n ' a i t pas eu l i e u . 

L a s é p a r a t i o n n 'est pas n o n p lus t o u j o u r s suffisante 
p o u r (jue le r i s q u e passe à l ' a c h e t e u r . P a r e x e m p l e , s i le 

v e n d e u r a, en p r é s e n c e de t é m o i n s , m e s u r é les 6 0 0 t o n 

nes de c h a r b o n q u ' i l a vendues e t d o i t e x p é d i e r , e t 

qu 'e l les v i e n n e n t à p é r i r a v a n t l ' e m b a r q u e m e n t , sans 

que l ' a c h e t e u r so i t en d e m e u r e , e l les p é r i r o n t p o u r le 

v e n d e u r . 

I H E R I N G é t a b l i t a i n s i l a r è g l e , j u s t i f i é e d ' a i l l e u r s p a r 

les sources , que , dans l a v e n t e des obje ts in génère, le 

(1) La solution contraire est généralement admise en droi t 
français : l 'action en garantie du vendeur appartient à l'acheteur 
comme un accessoire de la chose vendue. I l a été jugé, dans le 
même ordre d'idées, que l'acheteur succède à l 'action en respon
sabilité contre l'entrepreneur, prévue par l 'article 1792 du code 
c iv i l (cass., 8 ju i l le t 188G, BEI .G. JUD. , 1886, p. 1317). Comp. 
cependant t r ib . c iv i l de Gand, 31 janvier 1849 (BEI.G. JUD. , 1849, 
p . 306). 

(2) Voir l 'article 1743 du Code c i v i l . 

r i s q u e ne passe à l ' a c h e t e u r que p a r l a livraison, r é e l 

l e m e n t e f fec tuée . 

L a livraison se c o n f o n d avec l a tradition l o r s q u e l a 

m a r c h a n d i s e d o i t ê t r e c h e r c h é e chez le v e n d e u r o u 

a p p o r t é e chez l ' a c h e t e u r . L o r s q u e l a m a r c h a n d i s e d o i t 

s i m p l e m e n t ê t r e expéd i ée p a r l e v e n d e u r , l a l i v r a i s o n 

est une chose b i e n di f férente de l a t r a d i t i o n ; i c i l a 

l i v r a i s o n ne t r a n s f è r e pas l a possession à l ' a c h e t e u r , à 

m o i n s que l e t r a n s p o r t e u r ne s o i t le m a n d a t a i r e de ce 

d e r n i e r . A u s u r p l u s , l a l i v r a i s o n ne se r a t t a c h e pas à 

u n m a n d a t , e l l e n 'est que l ' e x é c u t i o n d 'une o b l i g a t i o n 

r é s u l t a n t d u c o n t r a t de v e n t e . 

L a v e n t e des choses in specie diffère de ce l l e des 

choses in genere, en ce q u e , dans l a p r e m i è r e , la chose 

est a u x r i sques de l ' a c h e t e u r dès l ' i n s t a n t du c o n t r a t , 

t and i s que , dans l a seconde, e l le n 'est a u x r i sques de 

l ' a c h e t e u r que d u m o m e n t de l a l i v r a i s o n . 

I V . De la « culpa in conlrahendo », ou des dom
mages-intérêts dans les conventions nulles ou 
restées imparfaites ( 1 8 6 0 ) . 

Si q u e l q u ' u n v e n d une h é r é d i t é dans l a fausse c r o y a n c e 

que le de cujus é t a i t décédé , l ia v e n t e est n u l l e f au te 

d 'ob je t e t le p r i x d o i t ê t r e r e s t i t u é . M a i s le d r o i t r o m a i n 

r e c o n n a î t en o u t r e à l ' a c h e t e u r le d r o i t de r é c l a m e r l a 

r é p a r a t i o n d u d o m m a g e sub i p a r su i t e de l ' e r r e u r dans 

l a q u e l l e i l a v e r s é p a r l a fau te d u v e n d e u r , p a r e x e m p l e 

les f r a i s d 'actes payés p a r l ' a c h e t e u r . 

Des s o l u t i o n s a n a l o g u e s se r e n c o n t r e n t dans le cas de 

v e n t e des choses p u b l i q u e s o u s a c r é e s . 

Ce q u ' i l y a de r e m a r q u a b l e dans ces déc i s ions , c 'est 

que , d ' ap rès les sources , l ' a c t i o n a c c o r d é e à l ' a c h e t e u r 

est Yaclio ex cmpto, l ' a c t i o n d é r i v a n t d u c o n t r a t , a l o r s 

que le c o n t r a t est p o u r t a n t n u l . I H E R I N G dédui t de l à 

que t o u t e pe r sonne q u i c o n c l u t u n c o n t r a t , g a r a n t i t 

p a r l à - m è m e que c e l u i - c i se f o r m e r a , et s 'obl ige a i n s i à 

des d o m m a g e s - i n t é r ê t s p o u r le cas où , pa r su i t e d ' u n 

v i c e e x i s t a n t en son c h e f à son i n s u , le c o n t r a t ne se 

f o r m e r a i t pas o u s e r a i t e n t a c h é de nu l l i t é . 

I H E R I N G a p p l i q u e ce t t e d o c t r i n e à d i v e r s cas : 

a) Incapacité du sujet. U n h o m m e i v r e f a i t c o m m a n 

d e r [ i o u r le l e n d e m a i n p a r u n messager une v o i t u r e 

q u ' e n s u i t e i l refuse de p r e n d r e . 

b) Incapacité de l'objet. D a n s une ven te p u b l i q u e , 

q u e l q u ' u n e n c h é r i t s u r u n o u v r a g e r a r e ; un b o u q u i n i s t e 

l ' engage à cesser d ' e n c h é r i r , en l u i o f f r a n t p o u r le p r i x 

a t t e i n t à ce m o m e n t son p r o p r e e x e m p l a i r e , m a i s c e l u i -

c i a déjà é t é , à son i n s u , v e n d u p a r son c o m m i s . 

c) Incertitude de la déclaration de volonté. P o u r 
e x p l i q u e r à q u e l q u ' u n l a f o r m e d 'une l e t t r e de c h a n g e , 

o n t r a c e une de ces l e t t r e s dans l a q u e l l e o n figure 

c o m m e t i r e u r , où l ' o n f a i t i n t e r v e n i r l ' au t r e p e r s o n n e 

c o m m e p r e n e u r , et u n t i e r s c o m m e t i r é . L e p ré tendu 

p r e n e u r g a r d e l a f o r m u l e e t endosse l a l e t t r e de c h a n g e , 

l ' endossa ta i r e a une a c t i o n c o n t r e l e t i r e u r . 

U n D a n o i s q u i v i e n t d ' a r r i v e r à H a m b o u r g , d e m a n d e 

o u of f re p o u r des m a r c h a n d i s e s u n c e r t a i n n o m b r e de 

shillings, ne s a c h a n t pas que ce m o t dés igne en c e t t e 

v i l l e une a u t r e v a l e u r que dans sa p a t r i e . 

U n p a r t i c u l i e r inf idèle abuse d ' u n b l a n c se ing q u ' o n 

l u i a r e m i s p o u r y i n s é r e r une o b l i g a t i o n au p r o f i t d ' u n 

t i e r s de bonne f o i . 

Q u e l q u ' u n c o m m a n d e 1 - 2 pièces, m a i s fa i t le t r a i t s i 

p e t i t e t s i i n d i s t i n c t e m e n t que t o u t e pe r sonne d o i t 

p r e n d r e le c h i f f r e p o u r 1 2 . 

U n a g e n t de c h a n g e o r d o n n e p a r t é l é g r a m m e de v e n d r e 

[verhaufen) 1 0 , 0 0 0 p i è c e s , le t é l é g r a p h i s t e t r a n s m e t 

m a l et é c r i t a c h e t e r [kaufen) ; l e c o r r e s p o n d a n t a c h è t e 

a u l i e u de v e n d r e . 

d) Incertitude de la volonté. L ' a u t e u r d 'une of f re q u i 

d e v a i t ê t r e a c c e p t é e s u r - l e - c h a m p et sans n o t i f i c a t i o n 

de l ' a c c e p t a t i o n , l a r é v o q u e a u m o m e n t où c e l u i q u i l ' a 

r e ç u e a c o m m e n c é l ' e x é c u t i o n o u a l a i s s é passer u n e 

a u t r e occas ion de c o n t r a c t e r ; o u b i e n l ' a u t e u r de l ' o f f r e 



est décédé a u m o m e n t de ce t t e e x é c u t i o n . L ' a u t e u r 

d 'une p romesse p u b l i q u e l a r évoque q u a n d u n ou p l u 

s i e u r s c o n c u r r e n t s o n t f a i t des p r é p a r a t i f s p o u r l ' e x é 

c u t i o n , p a r e x e m p l e , q u e l q u ' u n a f a i t des f r a i s de 

v o y a g e p o u r se p r é s e n t e r à une course de c h e v a u x 

avec promesse de p r i x , e t l a cou r se est r e m i s e . M a i s 

l ' o n s e r a i t a d m i s à p r o u v e r que le c h e v a l é t a i t a b s o l u 

m e n t m a u v a i s e t n ' a u r a i t pu gagne r l e p r i x . 

Dans l a p l u p a r t des cas c i -dessus, l ' o n se t i r e r a i t d'af

f a i r e en d r o i t f r a n ç a i s en a c c o r d a n t l ' a c t i o n de l ' a r 

t i c l e 1 3 8 2 d u code c i v i l , c o m m e l 'a f a i t l a c o u r de 

Co logne p a r u n a r r ê t d u 2 8 j u i l l e t 1 8 5 6 . L a s o l u t i o n 

d ' I i i E R i N G , q u i repousse l ' a c t i o n de l ' a r t i c l e 1 3 8 2 e t 

a d m e t ce l l e q u i r é s u l t e d u c o n t r a t , p a r a î t p l u s e x a c t e . 

E n effet , l a g a r a n t i e t a c i t e d o n t i l p a r l e , dé jà r e c o n 

n u e p a r l e d r o i t r o m a i n dans c e r t a i n s cas p a r t i c u l i e r s , 

m a i s n o n pas e x c e p t i o n n e l s , est c o n f o r m e à l ' i n t e n t i o n 

p r o b a b l e des p a r t i e s . O r , de d e u x choses l ' u n e : l ' o n 

a d m e t , o u l ' o n n ' a d m e t pas ce t t e g a r a n t i e t a c i t e . Si o n 

l ' a d m e t , l ' o n adop te l a d o c t r i n e d I H E R I N G e t l ' a c t i o n 

d é r i v a n t d u c o n t r a t . S i o n ne l ' a d m e t pas, a l o r s l ' a c t i o n 

d é r i v a n t de l ' a r t i c l e 1 3 8 2 d o i t e l l e - m ê m e ê t r e t o u j o u r s 

r e p o u s s é e , c a r s i l e p r o m e t t a n t n'est pas g a r a n t des 

e r r e u r s q u ' i l c o m m e t dans l a c o n c l u s i o n d u c o n t r a t , son 

e r r e u r ne le m e t pas e n faute . L a f au te c o m m i s e in 

conlrahendo est, d u r e s t e , beaucoup p l u s e x c u s a b l e 

que ce l l e q u i est le r é s u l t a t d ' u n dél i t ou d ' u n q u a s i -

dé l i t . 

A u s u r p l u s , les d e u x s o l u t i o n s abou t i s s en t o u p e u v e n t 

a b o u t i r en f a i t à des r é s u l t a t s d i f fé ren t s , p a r e x e m p l e 

q u a n t à l ' é tendue des d o m m a g e s - i n t é r ê t s e t q u a n t à 

l a p r e s c r i p t i o n . 

Dans l a t h é o r i e d ' I i i E R i N G , o n a p p l i q u e r a en d r o i t 

f r a n ç a i s l ' a r t i c l e 1 1 5 0 d u code c i v i l e t l ' a c t i o n , n o t a m 

m e n t q u a n t a sa d u r é e , se ra soumise a u x r è g l e s d u con

t r a t . D ' a p r è s l ' a r t i c l e 1 3 8 2 d u code c i v i l , les d o m m a g e s -

i n t é r ê t s s o n t p lu s é t endus ( L A U R E N T , t . X X , n° 5 2 9 ) , e t 

l a p r e s c r i p t i o n t r e n t e n a i r e est seule a p p l i c a b l e . 

V . Des restrictions imposées aux propriétaires fon
ciers dans l'intérêt du voisin. 

L a p r o p r i é t é d u sol e m p o r t e ce l l e d u dessus e t d u 

dessous, m a i s s e u l e m e n t dans l a l i m i t e des n é c e s s i t é s 

p r a t i q u e s , de l ' i n t é r ê t d u p r o p r i é t a i r e à ce q u ' o n ne l u i 

en l ève p o i n t l ' a i r , l a l u m i è r e , l ' eau d u c i e l . I l ne d o i t 

pas ê t r e e m p ê c h é de b â t i r auss i h a u t q u ' i l l u i p l a î t ; on 

n e d o i t pas l u i r e n d r e i m p o s s i b l e le s é j o u r de son fonds 

e n r e m p l i s s a n t l ' a i r a t m o s p h é r i q u e d 'odeurs p e s t i l e n 

t i e l l e s , de fumée o u de pouss iè re e x a g é r é e s . De m ê m e , 

dans le sens de l a p r o f o n d e u r , l a p r o p r i é t é d u so l v a seu

l e m e n t auss i l o i n que s 'é tend l ' i n t é r ê t p r a t i q u e . 

I l n 'es t g u è r e poss ib le d ' u t i l i s e r un fonds de t e r r e si 

o n l ' i so le ; l ' e m p l o i d ' un fonds i m p l i q u e t o u j o u r s q u e l q u e 

usage de d e u x ou p l u s i e u r s fonds v o i s i n s , ne fû t -ce que 

p o u r le passage de l a fumée , l ' é c o u l e m e n t des e a u x , e t c . 

M a i s dans que l les l i m i t e s cet usage d o i t - i l se r e n f e r 

m e r , et q u a n d d o i t - o n d i r e q u ' i l est p o r t é a t t e i n t e à l a 

s p h è r e j u r i d i q u e du v o i s i n ? 

L e v o i s i n d o i t s o u f f r i r les a t t e i n t e s i n d i r e c t e s q u i ne 

l u i c ausen t a u c u n d o m m a g e , a u c u n e g è n e . M a i s es t - i l 

a u t o r i s é à repousser t o u t e s cel les q u i l u i c ausen t d u 

d o m m a g e ou de l a g ê n e ? 

I l f a u t c o n s i d é r e r ces a t t e i n t e s au p o i n t de v u e de l a 

chose et a u p o i n t de vue de l a personne , m a i s en c h e r 

c h a n t l a r a i s o n de d é c i d e r dans ce q u i est o r d i n a i r e e t 

r é g u l i e r . A i n s i , l a g è n e c a u s é e p a r le v o i s i n a g e d 'une 

f o r g e d o i t ê t r e a p p r é c i é e , sans t e n i r c o m p t e de l ' i m p r e s -

s i o n n a b i l i t é des pe rsonnes malades ou e x t r a o r d i n a i r e -

m e n t sens ib le s ; e t l a g è n e r é s u l t a n t de l a fumée , d u 

b r u i t , des t r é p i d a t i o n s d u s o l , ne d o i t pas ê t r e a p p r é c i é e 

d ' après des besoins s p é c i a u x d 'une b l a n c h i s s e r i e , d ' u n 

h ô p i t a l , d ' u n i n s t i t u t s c i e n t i f i q u e . O n ne d o i t pas cepen

d a n t n é g l i g e r l a s i t u a t i o n c o n c r è t e d u fonds v o i s i n , e t 

o m e t t r e , p a r e x e m p l e , de c o n s t a t e r s i c'est une m a i s o n o u 

u n e t e r r e l a b o u r a b l e : l ' h u m i d i t é excess ive n u i t à l ' u n e t 

p e u t ê t r e u t i l e à l ' a u t r e ; l a pouss i è r e a n o r m a l e p r o 

d u i t e p a r l e n e t t o y a g e des p l u m e s p o u r m a t e l a s , p e u t 

r e n d r e i m p o s s i b l e l a j o u i s s a n c e d u j a r d i n a v o i s i n a n t , 

t a n d i s que le c h a m p v o i s i n n e p o u r r a q u ' e n p r o f i t e r . 

U n e f a b r i q u e de suc re , é t a b l i e dans F r a n c f o r t - s u r -

Ode r , f u t v i c t i m e d ' u n v o l p a r t i c u l i e r , p r a t i q u é p a r des 

a b e i l l e s . L e s v o i s i n s f a i s a i en t v e n i r de t o u t e s p a r t s des 

abe i l l e s que , m o y e n n a n t finances, i l s p r e n a i e n t en p e n 

s ion ; el les c h e r c h a i e n t l e u r n o u r r i t u r e dans l a f a b r i q u e 

e t c a u s a i e n t à c e l l e - c i des d o m m a g e s c o n s i d é r a b l e s . 

A c t i o n d u f a b r i c a n t , t e n d a n t e à l a s u p p r e s s i o n de l ' i n 

d u s t r i e des v o i s i n s . L e t r i b u n a l repousse l ' a c t i o n . I H E 

R I N G l ' a u r a i t a c c u e i l l i e ; i l n ' a u r a i t pas défendu a u x 

p r o p r i é t a i r e s de t e n i r des a b e i l l e s , m a i s d ' en p r e n d r e 

en p e n s i o n . 

De m ê m e , I H E R I N G a p p r o u v e les d é c i s i o n s d u d r o i t 

r o m a i n , q u i n ' a c c o r d e n t une a c t i o n c o n t r e le v o i s i n d u 

c h e f de l a fumée v e n a n t de son fonds , que s i c e l l e - c i est 

i m m o d é r é e , p a r e x e m p l e , s i le défendeur t i e n t u n e 

taberna casearia. 
De m ê m e e n c o r e , i l e x i g e que l ' o n s u p p o r t e c o m m e 

v o i s i n i m m é d i a t , une s a v o n n e r i e ou une f o r g e , m a i s n o n 

pas une f a b r i q u e q u i p r o d u i t des odeu r s i n s u p p o r t a b l e s 

o u u n b r u i t excessif . Ces f a b r i q u e s d o i v e n t ê t r e é t a b l i e s 

a u l o i n . M a i s que d i r e , si q u e l q u ' u n v e u t b â t i r dans le 

v o i s i n a g e ? L e f a b r i c a n t ne p o u r r a pas l ' e m p ê c h e r ; i l 

d e v r a , a u c o n t r a i r e , p r e n d r e l u i - m ê m e les mesures n é 

cessai res p o u r é c a r t e r les effets p r é j u d i c i a b l e s de son 

i n d u s t r i e . 

V I . De l'intérêt dans les contrais et de la prétendue 
nécessité delà valeur patrimoniale des prestations 
obligatoires ( 1 8 8 0 ) . 

D ' a p r è s u n e d o c t r i n e q u i s ' appuie s u r u n t e x t e de 

G A Ï U S , a u c u n e p r e s t a t i o n ne p e u t ê t r e r é c l a m é e e n j u s 

t i c e s i e l l e n ' a une v a l e u r p é c u n i a i r e . 

I H E R I N G e s t ime q u ' i l suf f i t que l a p r e s t a t i o n r é 

p o n d e à u n i n t é r ê t l é g i t i m e , peu i m p o r t e q u ' i l s 'agisse 

d ' u n i n t é r ê t p é c u n i a i r e o u d ' i n t é r ê t s m o r a u x , d 'affec

t i o n , e t c . 

I l d é m o n t r e c e t t e t h è s e au m o y e n de t ex t e s n o m 
b r e u x e t e x p l i q u e , dans l e sens de sa t h é o r i e , c e u x 
q u ' i n v o q u e l ' o p i n i o n c o n t r a i r e . 

Que f e r a le j u g e sa is i d 'une d e m a n d e fondée s u r u n 

i n t é r ê t q u ' o n ne peut é v a l u e r en a r g e n t ? I l c o n d a m n e r a 

n é a n m o i n s à une s o m m e d ' a r g e n t , à t i t r e de r é p a r a t i o n 

o u de salisfàctio, p o u r les d é s a g r é m e n t s , les a g i t a t i o n s 

d ' e sp r i t , les v e x a t i o n s , q u i o n t é t é c a u s é e s a u d e m a n d e u r 

p a r l ' i n e x é c u t i o n de l ' o b l i g a t i o n . Sans d o u t e , l a d é t e r 

m i n a t i o n p é c u n i a i r e de c e t t e salisfactio n 'es t pas f ac i l e , 

m a i s si c e l l e - c i est due , o n ne p e u t l a r epousse r sans 

m é c o n n a î t r e une foule d ' i n t é rê t s l é g i t i m e s e t des d r o i t s 

v é r i t a b l e s . A u s s i , le j u g e f r a n ç a i s e t le j u g e be lge c o n 

d a m n e n t - i l s à des r é p a r a t i o n s p é c u n i a i r e s fondées sul

le d o m m a g e m o r a l . 

Que l s c a r a c t è r e s l ' i n t é r ê t n o n p é c u n i a i r e l ésé d o i t - i l 

r e v ê t i r p o u r a v o i r d r o i t à ce t t e r é p a r a t i o n ? 

11 f a u t , c o m m e l ' i n d i q u e W I N D S C H E I D , é c a r t e r l e s i m 

ple c a p r i c e . I l f au t , e n o u t r e , q u ' i l ne s 'agisse pas de 

r a p p o r t s de la v i e m o n d a i n e , et que l ' i n t é r ê t s o i t s é r i e u x . 

L a r é v o c a t i o n d 'une i n v i t a t i o n à d î n e r ou de l ' accep

t a t i o n d 'une p a r e i l l e i n v i t a t i o n , ne d o n n e n t p o i n t l i e u à 

une a c t i o n . De m ê m e , c e l u i q u i a o b t e n u d ' u n a u t r e la 

p romesse q u ' i l l u i e n s e i g n e r a les é l é m e n l s de l a l a n g u e 

l a t i n e , des m a t h é m a t i q u e s , o u q u ' i l l u i a p p r e n d r a le 

p i a n o , n ' a p o i n t d ' a c t i o n a u x f ins d ' e x é c u t i o n de l a p r o 

messe. De m ê m e e n c o r e , l a p romesse que j e fais à m o n 

m é d e c i n de ne p lus f a i r e de l a m u s i q u e , n 'es t pas o b l i 

g a t o i r e . 

M a i s i l y a u r a une a c t i o n , s i l a p romesse de ne pas 

f a i r e de l a m u s i q u e a é t é f a i t e p a r le l o c a t a i r e à son b a i l 

l e u r , s i le m a î t r e de l a m a i s o n a c o n t r a c t é avec le s e r v i t e u r 

à gages, q u i i n t r o d u i r a l e m o n d e au b a l , avec l e r e s t a u -



r a t e u r q u i l i v r e r a les m e t s , avec les m u s i c i e n s q u i j o u e 

r o n t les danses ; ou e n c o r e , s i le g a r ç o n d ' hô t e l , q u i a 

s t i pu lé dans son c o n t r a t avec son p a t r o n q u ' i l se ra l i b r e 

les d i m a n c h e s a p r è s - m i d i , se v o i t a r b i t r a i r e m e n t p r ivé 

de ce t t e s a t i s f a c t i o n . D a n s ces d e r n i e r s cas, les n é c e s 

s i t és de l a v i e m o n d a i n e o n t é t é l ' o c c a s i o n d ' o b l i g a t i o n s 

p ro fe s s ionne l l e s . 

I H E R I N G c i t e i c i une foule d ' exemples , d o n t l a p l u p a r t 

se r a t t a c h e n t au c o n t r a t de l ouage de choses o u de ser

v i c e s . A i n s i , le c u i s i n i e r q u i t t e son f o u r n e a u à l ' i m p r o -

v i s t e , l a b o n n e d ' enfan ts n ' e n t r e pas : m a d a m e est o b l i 

g é e de f a i r e l a c u i s i n e , e t e l le d o i t s 'occuper des en fan t s . 

I l y a u r a u n r e c o u r s d u c h e f d u d é s a g r é m e n t s u b i . 

I l n 'est pas m ê m e n é c e s s a i r e que l ' i n t é r ê t r é s i d e dans 

le c h e f d u c r é a n c i e r . Q u e l q u ' u n a c h è t e u n v i o l o n p o u r 

son n e v e u : p e u t - o n l u i refuser l a d é l i v r a n c e , sous le 

p r é t e x t e q u ' i l est sans i n t é r ê t p e r s o n n e l dans l a c o n v e n 

t i o n ? A l o r s , tous les c o n t r a t s c o n c l u s dans une p e n s é e 

de l i b é r a l i t é e n v e r s a u t r u i s e r a i e n t n u l s . Q u i c o n q u e v o u 

d r a i t en r é c l a m e r l ' e x é c u t i o n , d e v r a i t s ' a t t end re à ce 

q u ' o n l u i r é c l a m â t l a p r e u v e de son i n t é r ê t p r o p r e ; 

l ' h o m m e q u i a de bons y e u x d e v r a i t j u s t i f i e r de son i n 

t é r ê t à a c h e t e r des l u n e t t e s ; l ' h o m m e c h e v e l u , q u i a 

c o m m a n d é une p e r r u q u e s e r a i t , f au te d ' i n t é r ê t , d ébou t é 

de sa d e m a n d e en e x é c u t i o n d u c o n t r a t . 

V I I , Possession. — Théorie simplifiée, et mise à la 
portée de tout le monde (1890) . 

L e d r o i t r o m a i n e t le d r o i t m o d e r n e a t t a c h e n t une-

fou le d ' avan tages à l a possess ion; m a i s q u ' e s t - e l l e , e t 

c o m m e n t l a d i s t i n g u e r de l a p r o p r i é t é ? 

L ' e n l è v e m e n t v i o l e n t o u c l a n d e s t i n d 'une chose m o 

b i l i è r e ne f a i t p o i n t p e r d r e l a p r o p r i é t é a u p r o p r i é t a i r e . 

E n f a i t , l a chose se t r o u v e e n t r e les m a i n s de l ' u n : 

c'est l a possession ; m a i s en d r o i t , e l l e appa r t i en t , à 

l ' a u t r e c o m m e a u p a r a v a n t : c'est l a propriété. I l est 

b ien e n t e n d u q u ' i l ex i s t e d ' au t res cas do possession p lus 

f a v o r a b l e s . 

L a possession est p r o t é g é e p a r des a c t i o n s s p é c i a l e s : 

o n a v o u l u f a c i l i t e r l a p r o t e c t i o n de l a p r o p r i é t é . Ces 

a c t i o n s p e r m e t t e n t de s u b s t i t u e r à u n e p r e u v e p l u s 

d i f f i c i l e — ce l le d u droit — une p r e u v e m o i n s d i f f i c i l e , 

c e l l e d ' u n état de fait. L a possession c o m p r e n d les 

aspects e x t é r i e u r s , m a t é r i e l s de l a p r o p r i é t é . L ' a c t i o n 

possessoire est i n d i s p e n s a b l e à l a sécur i t é d u p r o p r i é 

t a i r e . I n t r o d u i t e en f a v e u r de ce d e r n i e r , e l l e p r o f i t e 

c e p e n d a n t aussi à c e l u i q u i s'est p r o c u r é d 'une m a n i è r e 

i n j u s t e les appa rences de l a p r o p r i é t é ; de m ê m e l a p l u i e 

a r r o s e les c h a m p s q u i n ' e n o n t pas b e s o i n , auss i b i e n 

que les a u t r e s . M a i s les cas où l a p r o t e c t i o n possessoire 

t o u r n e , en déf in i t ive , à l ' a v a n t a g e d 'un possesseur i n j u s t e 

s o n t en i n f i m e m i n o r i t é ; i l ne f a u t donc pas e n t e n i r 

c o m p t e . 

L a possession est u n droit, p u i s q u ' e l l e est u n i n t é r ê t 

p r o t é g é p a r l a l o i . Ce d r o i t d o i t c é d e r d e v a n t u n d r o i t 

s u p é r i e u r : a i n s i le possesseur q u i n 'a pas p r e s c r i t , est 

v a i n c u p a r le p r o p r i é t a i r e dépoui l lé q u i p a r v i e n t à é t a 

b l i r son d r o i t . L a possession a p p a r a î t c o m m e u n r a p p o r t 

i m m é d i a t de l a pe r sonne avec l a chose : e l l e a p p a r t i e n t 

d o n c a u d r o i t des choses (droits réels). 

L e l i e n e n t r e l a chose possédée e t le possesseur ne 

p e u t s ' é t a b l i r que p a r u n ac te de v o l o n t é d u possesseur. 

M a i s l a s i m p l e v o l o n t é , m ê m e d é c l a r é e , ne suf f i t pas . I l 

f a u t la m a n i f e s t a t i o n m a t é r i e l l e de l a v o l o n t é . A i n s i , 

nous n ' avons pas l a possession des choses t o m b é e s 

s u r n o t r e fonds o u q u i y o n t é t é c h a s s é e s , d é p o s é e s , 

o u b l i é e s . M a i s l a v o l o n t é p e u t p r é c é d e r l ' a p p r o p r i a t i o n 

c o r p o r e l l e , p a r e x e m p l e , l o r s q u e d u g i b i e r a é té p r i s dans 

nos l a ce t s o u d u poisson dans nos filets. Ce t t e m a n i f e s 

t a t i o n m a t é r i e l l e de l a v o l o n t é i m p l i q u e p a r f o i s , m a i s 

n ' e x i g e pas t o u j o u r s , le p o u v o i r p h y s i q u e s u r l a chose , 

O n a l a possession des gerbes l a i s s ée s s u r - l e - c h a m p , d u 

bo i s coupé dans l a fo rê t , d u c h a r b o n su r les b o r d s des 

fosses, b i e n q u ' o n n ' a i t pas de p o u v o i r p h y s i q u e s u r ces 

ob je t s . Ce n 'est pas p o u r c o n f é r e r a u possesseur l e p o u 

v o i r p h y s i q u e s u r l a chose , m a i s p o u r l u i p r o c u r e r les 

a v a n t a g e s de l a p r o p r i é t é , a l o r s m ê m e que c e u x - c i ne 

c o n s i s t e n t p o i n t en u n p o u v o i r p h y s i q u e , que l a l o i p r o 

t è g e l a possession ; ce n 'es t pas a u p o u v o i r p h y s i q u e 

e x e r c é p a r le possesseur, m a i s a u x c a r a c t è r e s e x t é r i e u r s 

de l a p r o p r i é t é , que l a possession se r e c o n n a î t ; c 'est 

p a r ces c a r a c t è r e s q u ' e l l e s ' annonce a u x t i e r s e t s ' i m 

pose à l e u r respec t . 

L a g r i v e que le passan t t r o u v e p r i s e a u l ace t , le bo i s 

de c h a r p e n t e q u ' i l v o i t à p ied d 'oeuvre se t r o u v e n t dans 

l a p o s i t i o n v o u l u e p a r le p r o p r i é t a i r e q u i en r e t i e n t l a 

possession : c e l u i q u i les e m p o r t e c o m m e t u n v o l . 

L ' é t u i à c igares que le passant t r o u v e à c ô t é des m a t é 

r i a u x est dans une s i t u a t i o n a n o r m a l e p a r r a p p o r t a u 

p r o p r i é t a i r e q u i en a p e r d u l a possession : c e l u i q u i l a 

ramasse ne c o m m e t pas u n v o l , i l a t rouvé u n o b j e t 

p e r d u q u ' i l est t e n u de r e n d r e . 

M a i s p o u r q u o i le d r o i t r o m a i n n ' a d m e t - i l pas que l e 

fermier s o i t u n possesseur, q u o i q u e l a chose l ouée s o i t , 

p a r r a p p o r t à l u i , dans l a m ê m e s i t u a t i o n q u ' e l l e l e 

s e r a i t à l ' égard d u p r o p r i é t a i r e ? C'est une e x c e p t i o n q u i 

a é t é i n t r o d u i t e dans le d r o i t en v u e de m i e u x défendre 

les d r o i t s du p r o p r i é t a i r e . On a ensu i t e é t endu c e t t e 

e x c e p t i o n à tous ceux q u i o n t c o m m e n c é à d é t e n i r une 

chose p o u r a u t r u i . L e d r o i t m o d e r n e a c c o r d e c e p e n d a n t 

à ces d e r n i e r s une a c t i o n c o n t r e c e l u i q u i les t r o u b l e o u 

les dépossède p a r v i o l e n c e o u v o i e de f a i t ( a c t i o n en 

r é i n t é g r a n d e ) . 

O n p e u t du reste posséder des d r o i t s aussi b i e n q u e 

des choses : l a possession cons is te a l o r s dans l ' e x e r c i c e 

d u d r o i t e t p r e n d le n o m de quas i -possess ion . 

O u t r e ces é tudes , le r e c u e i l de M . DE M E U I . E N A E R E 

c o n t i e n t , sous le t i t r e de Mélanges d'exégèse, des d i s 

s e r t a t i o n s t r è s i n t é r e s s a n t e s su r d i v e r s t ex tes de d r o i t 

r o m a i n . I l s 'agi t de t ex t e s d 'une i n t e r p r é t a t i o n d i f f i c i l e 

e t q u i pa ra i s sen t a v o i r é t é a l t é r é s . L ' a l t é r a t i o n é t a i t 

p e u t - ê t r e dé jà c o m m i s e l o r s de l a f o r m a t i o n des P A N -

DECTES de J U S T I N I E N o u m ê m e a u p a r a v a n t . I H E R I N G 

r e c o n s t i t u e les textes p r i m i t i f s avec une s a g a c i t é m e r 

ve i l l eu se e t , s e m b l e - t - i l , avec u n p l e i n s u c c è s . 

L e r e c u e i l r e n f e r m e en o u t r e une é tude i m p o r t a n t e 

s u r une q u e s t i o n fo rmulée p a r I H E R I N G en ces t e r m e s : 

L'ancien possesseur de banne foi est-il obligé de res
tituer au propriétaire le prix de renie lorsque la 
chose est venue à périr? 

L e t a l e n t supé r i eu r CI ' IHERING est assez c o n n u p o u r 

que nous n ' ayons pas i c i à f a i r e l ' é loge de ses b e a u x 

t r a v a u x . I l a u r a suffi d ' i n d i q u e r le su je t des é tudes c o m 

pr i ses dans l ' o u v r a g e , p o u r m o n t r e r c o m b i e n e l les p e u 

v e n t ê t r e p r o f i t a b l e s au j u r i s c o n s u l t e . 

M . l e conse i l l e r DE M E U I . E N A E R E a r e n d u u n g r a n d 

s e r v i c e à l a science et à l a p r a t i q u e en p u b l i a n t sa t r a 

d u c t i o n . Ce l l e -c i est d u res te d 'une e x a c t i t u d e p a r f a i t e 

e t , en m ê m e t emps , d 'une c o r r e c t i o n e t d 'une é l é g a n c e 

q u i son t v i n c u l é e s s e u l e m e n t p a r le dés i r de s e r r e r de 

p rès l a pensée de l ' a u t e u r . A . S. 

NOMINATIONS JUDICIAIRES. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — SUBSTITUT DU PROCUREUR 

DU R O I . — NOMINATION. Par arrotò royal en date du 21 décem
bre 1893, M. I.ebeau. avocat, juge suppléant à la justice de paix 
du canton de Seraing, est nommé substitut du procureur du roi 
près le tribunal de première instance séant a Marche, en rempla
cement de M. Fabri, appelé à d'autres fonctions. 

JUSTICE DE PAIX. — GREFFIER. — NOMINATION. Par arrêté 

royal en date du 21 décembre 1893, M. Rodenbach, greffier de la 
justice de paix du canton de Iloorebeke-Sainte-Marie, est nommé, 
en la même qualité, à la justice de paix du canton de Lokeren, 
en remplacement de M. Hottiers, décédé. 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Première chambre. — Présidence de M. Eeckman, premier président. 

19 juillet 1893. 

DIVORCE. — PENSION A L I M E N T A I R E . — S A I S I E - A R R E T . 
L É G A L I T É . — SAISIE CONSERVATOIRE. 

La femme demanderesse en divorce qui obtient une pension ali
mentaire, petit recourir à la saisie-arrêt pour en assurer le 
payement. 

L'article 270 du code civil n'est pas limitatif. 
Mais la saisie ne peut être déclarée bonne et valable que pour les 

arrérages échus. 
Si le mari paye au cours de l'instance les arréraqes échus, le juge 

peut décider que la saisie tiendra état jusqu'à ce qu'il ail été 
statué sur la demande en divorce, à litre de mesure purement 
conservatoire. 

(RADELET C. SCHM1DT, ÉPOUSE RADELET. ) 

L e T r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t ance de B r u x e l l e s a v a i t 
s t a t u é en ces t e r m e s , l e 17 d é c e m b r e 1892 : 

JUGEMENT. — « Attendu que la saisie est régulière en la 
forme ; 

« Attendu que l 'article 270 du code c iv i l ne doit pas être inter
prété limitativement ; que, sans entrer dans d'autres considéra
tions, i l serait i l logique d'admettre que le législateur ait voulu 
refuser à sa femme, demanderesse en divorce, un droit qu ' i l 
reconnaît à la femme ne poursuivant qu'une simple séparation de 
biens (arg. de l 'art . 869, code de proc. civ.) ; 

« Qu'il n'y a pas plus de raison de proléger dans un cas que 
l'autre la femme contre les abus de l'autorité maritale ; 

« Attendu que la mesure conservatoire prise par la demande
resse se trouve justifiée par la crainte légitime que les agisse
ments de son mari doivent l u i inspirer, de le voir dissiper l'avoir 
commun et la mettre ainsi dans l'impossibilité d'exercer ses droits; 

« Attendu qu'abstraction faite de ses droits dans la commu
nauté, la demanderesse a, dès à présent, contre le défendeur une 
créance exigible et certaine du chef de deux mois de pension 
alimentaire échus, et une créance éventuelle en ce qu i concerne 
les prochains arrérages; 

« Attendu qu ' i l y a l ieu de réserver à statuer quant à ceux-ci, 
ainsi qu ' i l sera d i t ci-après ; mais que la saisie est, dès mainte-
tenant, bonne et valable à concurrence de 160 francs échus; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , de l'avis de M. DE HOON, substi
tut du procureur du r o i , dit bonne et valable, à concurrence de 
160 francs, représentant les arrérages échus des mois d'octobre 
et de novembre de la pension alimentaire, la saisie-arrêt prati
quée par exploit de l'huissier Larcier, de Bruxelles, en date du 
9 août 1892 ; d i t , en conséquence, que les sommes ou valeurs 
dont les tiers saisis feront déclaration ou seront tenus, reconnus 
débiteurs envers le défendeur, seront remises à la demanderesse 
à concurrence de 160 francs, à quoi faire les tiers saisis pourront 
être contraints ; quoi faisant, ils seront valablement déchargés; 
réserve de statuer pour le surplus des sommes et valeurs saisies, 
jusqu'à ce que la demande en divorce soit vidée; condamne le 
défendeur aux dépens faits à ce jou r . . . » (Du 17 décembre 1892. 

A p p e l . 
L a C o u r a s t a t u é c o m m e s u i t : 

A R R Ê T . — « Sur l'appel principal : 
« Adoptant les motifs des deux jugements attaqués ( l ) ; 
« Et attendu que pour conclure à la nullité de la saisie-arrêt, 

du 9 août 1892, l'appelant fait valoir : A . que l 'article 270 du 
code c iv i l ne permet pas à la femme, demanderesse ou défen
deresse en divorce, de saisir-arrêter, pour la conservation de ses 
droits, les valeurs de la communauté ; B. qu'une saisie-arrêt dont 
la cause est une pension ne peut être validée que pour les arré
rages échus et encore dus, les arrérages à échoir formant une 
créance conditionnelle et, par suite, incertaine; 

« Quant au premier moyen : 
« Attendu que l'article 270 du code c iv i l n'a r ien de l imi ta t i f 

et ne vise nullement, au surplus, le cas où la femme a contre son 
mari une créance actuelle, certaine, l iquide et exigible ; 

« Quant au second moyen : 
« Attendu que le premier juge n'a pas validé la saisie-arrêt 

litigieuse pour les arrérages à échoir de la pension alimentaire 
de l'intimée ; 

« Que s'il est vrai qu'en se réservant de statuer à cet égard 
après que l'instance en divorce aurait été vidée, i l a par cela 
même maintenu provisoirement la dite saisie-arrêt, à titre de 
mesure simplement conservatoire ; i l est certain aussi qu'aucune 
disposition légale ne l u i défendait de prendre semblable déci
sion, justifiée, en fait, par les circonstances relevées au jugement 
a quo ; 

« Sur l'appel incident : 
« Attendu qu'une saisie-arrêt ne peut être déclarée bonne et 

valable pour des sommes dont le saisissant n'est pas encore ou 
n'est plus créancier; 

« Attendu que l'intimée reconnaît avoir reçu les arrérages de 
sa pension échus postérieurement au 17 décembre 1892 ; 

« Attendu que les arrérages à échoir ne l u i sont pas dus 
actuellement ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en audience publique, l'avis en 
grande partie conforme de M . DENS, substitut du procureur géné
ral, écartant toutes autres ou plus amples conclusions, met les 
appels au néant, confirme les jugements attaqués et condamne la 
partie de M e Duvivieraux dépens d'appel... » (Du 19 ju i l le t 1893. 
Plaid. M M E S ANGENOT et HYMANS. ) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Première chambre. — Présidence de M. Eeckman, premier président. 

14 décembre 1892. 

DROIT D 'AUTEUR. — COLLABORATION SUCCESSIVE. — P A R 
T I T I O N . — B A L L E T . — SCÉNARIO. — L I B R E T T O . 
Œ U V R E INCOMPLÈTE. — MODIFICATIONS. — P L A G I A T . 

Lorsque l'atiteur d'une partition a fait un ballet avec un tiers qui 
lui en a remis le scénario et que l'auteur s'est adressé à un 
collaborateur nouveau, il n'y a violation de la première con
vention, que s'il est établi que la partition du ballet avait été 
achevée comme œuvre commune et indivise, et que le nouveau 
collaborateur était chargé d'y adopter un autre librelto. 

(1) Le premier jugement attaqué, également du 17 décem
bre 1892, était un jugement interlocutoire, sans intérêt en droi t . 



En matière de ballet, comme en matière d'opéra, l'œuvre du 
musicien qui s'est engagé à écrire la partition, reste sa propriété 
personnelle tant qu'elle n'est pas complète et définitive. 

L'œuvre ne peut être considérée comme définitive et commune, 
tant qu'elle n'a été livrée à l'auteur du libretto et acceptée par 
lui. 

Tant que l'œuvre commune est restée inédite, ou n'a pas été exé
cutée publiquement, chacun des collaborateurs conserve le droit 
d'y apporter des modifications. 

Il n'y a pas de plagiat, lorsqu'il n'existe ni identité de sujet, ni 
identité de temps, de lieu, de personnages, de caractères, de 
sentiments et de dénouement. 

L'accusation de plagiat adressée abusivement à un écrivain com
porte une réparation. 

Le mot œuvre de l'article 1 8 de la loi du 2 2 mars 1 8 8 6 , fixant 
le droit des collaborateurs, ne s'entend que d'une œuvre achevée 
et complète, et ne se rapporte pas à chacune des parties du tra
vail préparatoire à cet achèvement. 

(DEFAWE C. DUBOIS ET CONSORTS.) 

L e T r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e de B r u x e l l e s a v a i t 
r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t , l e 6 j a n v i e r 1892 : 

JUGEMENT. — « Attendu que, le 2 1 novembre 1 8 9 1 , le deman
deur Defawe, auteur du ballet inédit Eshba, signifia défense, 
par exploit de l'huissier Criqttelion, de Bruxelles, a Stoumon et 
a Calabresi, directeurs du théâtre royal de la Monnaie, de repré
senter le ballet Smylis, le livret écrit par Hannon n'étant que la 
reproduction servile de l'argument de son ballet Eshba et la par
t i t ion musicale étant celle écrite par Dubois, son collaborateur, 
pour le même ballet ; 

« Que, le 2 4 novembre, Théo Hannon assigna Defawe aux fins 
de voir déclarer la dite défense nulle et non justifiée, et de s'en
tendre condamner à lu i payer 3 , 0 0 0 francs de dommages-
intérêts; 

« Que, le même jour , Defawe assigna Dubois et Hannon pour 
s'entendre faire défense de continuer à faire jouer le ballet 
Smy'is. comme étant la contrefaçon du ballet Eshba ; se voir 
condamner à lui payer 1 0 , 0 0 0 francs à titre de dommages-
intérêts et à laisser publier à leurs frais, dans six journaux à son 
choix, le jugement a intervenir ; 

i t Que, le 1 E R décembre, Stoumon et Calabresi déclarèrent, par 
requête régulièrement signifiée aux avoués des parties, intervenir 
dans l'instance engagée par Defawe ; 

« Que, le 4 décembre, Théo Hannon assigna Léon Dubois 
pour se voir garantir, par celui-ci, des conséquences des décisions 
qui pourraient résulter de l'existence d'une convention invoquée 
par Defawe ; 

« Attendu que l ' intervention n'est pas contestée.. . ; 
« I . Quant à l'action intentée par Defawe : 
« A. En ce qui concerne Dubois : 

« Attendu que, le 2 1 mai 1 8 8 6 , Defawe remit à Dubois un 
ballet indou, intitulé Eshba, dont i l était l 'auteur; que Dubois s'en
gagea à écrire et à terminer pour le 1 E R novembre 1 8 8 6 , au plus 
tard, la partit ion de ce ballet, Defawe s'engageant à faire éven
tuellement toutes les retouches que pourrait nécessiter la mise 
en scène de son œuvre ; que les contractants convinrent de par
tager par moitié le produit intégral de l'œuvre commune ; 

« Attendu que Defawe soutient que Dubois, après avoir écrit 
la partition d'Eshba et, partant, après avoir fait avec lu i un ballet 
en collaboration, a porté son œuvre à un collaborateur nouveau 
(Théo Hannon), violant ainsi la convention du 2 1 mai 1 8 8 6 ; 
qu ' i l soutient, au contraire, que celle-ci a été exécutée, mais 
violée ensuite par Dubois, ajoutant qu ' i l ne peut plus être ques
tion d'exécution de la convention, Dubois ayant par son fait 
rendu toute exécution désormais impossible ; 

« Attendu que, dans ces conditions, une mise en demeure est 
évidemment inuti le ; 

« Que l 'action, telle qu'elle est intentée, est donc recevable ; 
« Attendu que la violation de la convention ne peut exister 

que si Defawe parvient à prouver que Dubois, après avoir achevé 
la partition du ballet et avoir ainsi créé une œuvre commune et 
indivise, a livré cette partition à un nouveau collaborateur en le 
chargeant d'y adapter un autre libretto ; 

>< Attendu qu ' i l est démontré par les documents de la cause 
qu'en octobre 1 8 8 6 , Dubois s'occupait de la partit ion à'Eshba et 
ne s'occupait plus que d'elle ; qu ' i l sollicitait un temps plus long 
que le délai convenu pour achever son œuvre, afin de la bien 
soigner (lettre de Berl in , du 1 6 octobre 1 8 8 6 ) ; que, le 6 janvier 
1 8 8 7 , i l annonçait à Defawe qu ' i l espérait avoir, dans deux mois, 
le plaisir de l u i jouer « le ballet du Lotus » qu ' i l avait fait enten
dre à plusieurs personnes, ainsi que « le Pas de la séduction » ; 
qu'à cette même date, i l l u i faisait remarquer qu ' i l était inadmissi

ble, sinon au point de vue de la réalité, tout au moins au point 
de vue des apparences de réalité qu ' i l faut toujours conserver, 
de faire danser une valse par des statues de granit, ce qui indique 
que le second acte d'Esliba n'était pas encore commencé à cette 
époque; 

« Attendu que rien ne démontre que ce ballet ait'été achevé 
depuis par Dubois ; 

« Que Defawe affirme, i l est vrai , en conclusions, mais sans 
préciser n i le lieu ni l'époque où le fait se serait produit , que la 
partit ion d'Eshba lui a été présentée par Dubois, non pas à l'état 
provisoire, mais définitivement terminée et achevée ; 

« Que cette affirmation, démentie par Dubois, n'est confirmée 
par aucun des documents du procès ; que Defawe n'offre pas de 
l'établir; qu ' i l ne peut donc en être tenu compte; 

« Attendu que l'exécution en public sous le titre Eshba de 
deux fragments de la partition d'Eshba au Vauxhall de Bruxelles, 
et même, ce qui n'est pas établi, à Blankenberghe, dans le cours 
de l'été 1 8 9 0 , ne prouve pas que l'œuvre de Dubois fût terminée 
à ce moment et encore moins qu'elle fût définitive ; 

« Attendu qu'en matière de ballet, comme en matière d'opéra, 
l'œuvre du musicien qui s'est engagé à écrire la part i t ion, reste 
sa propriété personnelle tant qu'elle n'est pas complète et défini
t ive; qu ' i l est certain que l'œuvre ne peut être considérée comme 
définitive et commune, tant qu'elle n'a, pour le moins, été livrée 
à l'auteur du libretto et acceptée par celui-ci ; qu ' i l faut même 
admettre que, tant que l'œuvre commune est restée inédite ou n'a 
pas été exécutée publiquement, chacun des collaborateurs con
serve le droit d'y apporter des modifications; 

« Attendu qu ' i l résulte de ces principes que Dubois était en 
droit de transporter dans le ballet Smylis les deux fragments 
exécutés sous le nom d'Eshba et tdestinés à ce ballet, puisque, 
pendant la période d'élaboration, toute destination esi essentielle
ment provisoire, l'œuvre complète n'existant pas encore et le 
droit indivis et privatif du collaborateur n'étant pas né ; 

« Qu'il est, dès lors, inutile de rechercher si ces deux frag
ments n'ont pas été créés spécialement pour Eshba, ainsi que 
l'affirmait Dubois, mais ont été extraits d'une suite symphonique 
écrite par lui en 1 8 8 3 , c'est-à-dire avant que Defawe l u i eût livré 
son scénario ; 

« Attendu que, pour que Dubois puisse être considéré comme 
coauteur ou complice de contrefaçon artistique et littéraire, i l 
faudrait qu ' i l fût prouvé, d'une part, comme le prétend Defawe 
dans ses conclusions d'audience, qu ' i l a livré à Hannon le scéna
r io , ou, tout au moins, le sujet, le développement et les situations 
du ballet Eshba appartenant à Defawe, facilitant ainsi à Hannon 
l'élaboration du scénario de Smylis ; et, d'autre part, que le livret 
de Smylis fût, en réalité, une contrefaçon de l'œuvre de Defawe; 

« Attendu qu'i l n'est pas établi que Dubois aurait fourni à 
Hannon le scénario ou le plan du scénario d'Eshba ; 

« Que, contrairement aux affirmations de Defawe, Dubois 
n'avoue pas « avoir voulu, après le refus d'Eshba à la Monnaie, 
« utiliser sa musique et demandé à Hannon de lui faire quelque 
« chose ad hoc ; 

« Qu'il déclare, au contraire, posséder une partition inachevée, 
destinée à Eshba et distincte de celle de Smylis; 

•< Que, pourtant, la remise du manuscrit ou la divulgation du 
sujet d'Eshba serait démontrée victorieusement s'il était vrai que 
le l ivret de Smylis est la contrefaçon du livret d'Eshba, point qui 
sera résolu en examinant la demande de Defawe contre Hannon ; 

« B. En ce qui concerne Hannon : 
« Attendu que pour savoir si Hannon s'est rendu coupable de 

contrefaçon littéraire, c'est-à-dire d'une atteinte partielle ou totale 
au droit appartenant à Defawe comme auteur du scénario Eshba, 
i l est nécessaire de comparer entre eux le livret de Smylis et celui 
d'Eshba ; 

« Attendu que le livret d'Eshba peut se résumer ainsi : sur le 
bord de l ' indus, sur la rive opposée à celle où campent les 
troupes de Sémiramis, s'élève le temple de Khâli. La grande-
prêtresse Moujouri, montrant le campement ennemi, rappelle à 
Hassan-Dassur, prince indien, qu ' i l ne peut aimer sous peine de 
voir le Lotus périr et le sol sacré des Indes envahi. Hassan-
Dassur, oubliant cet avis, aime la courtisane Eshba, faite prison
nière par ses soldats. Eshba est une espionne babylonienne; elle 
enivre le prince et donne le signal qu i doit le livrer à Sémiramis. 
Les Babyloniens tr iomphent; Hassan, saisi de remords, se tue ; 
Eshba, devenue amoureuse, arrache le poignard de la blessure, 
s'en frappe et tombe à côté de son amant. Sémiramis apparaît, 
aperçoit les cadavres et fait taire les trompettes guerrières ; 

« Que le livret de Smylis se résume de la façon suivante : 
Smylis, la vierge blonde de Lesbos, la fidèle compagne deMyrrha, 
prêtresse comme elle, oubliant ses serments, s'éprend d'amour 
pour le naufragé Cléon, évanoui sur la grève. Les prêtresses de 
Vénus veulent ' l 'arracher à Cléon, maïs des amours volent au 



secours des amants et protègent leur fuite. Les prêtresses elles-
mêmes sont vaincues par l 'amour, abandonnent les pratiques 
honteuses qui déshonoraient l'île infâme, et Cythère a conquis 
Lesbos -, 

« Attendu qu ' i l résulte à toute évidence de la comparaison de 
ces deux œuvres qu ' i l n'existe entre elles ni identité de sujet, n i 
identité de temps, de l ieu, de personnages, de caractères, n i 
même identité de sentiments guidant les personnages principaux 
et les prêtresses, n i enfin identité dans le dénouement ; 

« Qu'Hannon ne s'est donc pas rendu coupable de plagiat; 
« Que, dès lors, le fait reproché par Defaweà Dubois, à savoir : 

la remise du manuscrit ou la divulgation du sujet à'Eshba à Han-
non n'est pas établi ; que, fût-il même établi, i l serait sans rele-
vance au procès, puisque Hannon ne s'en est pas servi ; 

« 11. Quant à l 'action intentée par Hannon contre Defawe : 
« Attendu que la défense faite par Defawe à Stoumon et à Cala-

bresi de représenter le ballet Smylis sur la scène du théâtre de la 
Monnaie est non fondée ; qu ' i l échet de l 'annuler; 

« Attendu que, depuis cette défense, le nom de Hannon a dis
paru de l'affiche ; 

« Que ce fait, conséquence directe de l'accusation de plagiat, 
la plus grave qui puisse être adressée à un écrivain, a évidem
ment jeté dans le public un certain doute sur la moralité litté
raire de Hannon ; que les commentaires de la presse à celte 
époque en sont un témoignage suffisant ; 

« Qu'Hannon a donc subi par la faute de Defawe un préjudice 
à la fois moral et matériel dont réparation lu i est due ; que l 'al lo
cation de la somme ci-après déterminée constituera une répara
tion suffisante ; 

« 111. Quant à la demande reconventionnelle de Dubois : 
« Attendu que Defawe a pu de bonne foi se figurer que la par

tition musicale de Smylis n'était autre que celle écrite pour Eshba, 
deux fragments de Smylis ayant été antérieurement exécutés aux 
concerts du Vauxhall sous le nom A'Eshba, et Dubois ne l'ayant 
pas informe du changement qu ' i l avait cru devoir apportera celle 
dernière partition ; 

« Attendu, dès lors, que l'action intentée à Dubois n'est n i 
téméraire ni vexatoire ; que, partant, sa demande de dommages-
intérêts n'e<t pas fondée ; 

« IV. Quant à l 'intervention de Stoumon et Calabresi : 
« Attendu que la conclusion des intervenants est suffisamment 

justifiée par les motifs ci-dessus déduits ; qu ' i l en est de même 
du rejet des conclusions qui leur ont été signifiées à la requête 
de Delawe le 1 5 décembre 1 8 9 1 ; que les intervenants sont donc 
fondés à maintenir le ballet Smylis au répertoire du théâtre de 
la Monnaie; 

« V. Quant à l'action en garantie de Hannon contre Dubois : 
« Attendu qu'elle devient sans intérêt en présence de la déci

sion prise par le tribunal •, 
« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï en son avis, en grande par

tie conforme, M. MICHIEI.SENS, substitut du procureur du r o i , sta
tuant à l'égard de toutes les parties par un seul et même jugement, 
et écartant toutes conclusions non admises, tant principales que 
subsidiaires et reconventionnelles, déboute le demandeur Defawe 
de son act ion; annule son opposition, du 2 1 décembre 1 8 9 1 , à 
la représentation du ballet Symlis; le condamne à payer au de
mandeur Hannon la somme de 5 0 0 francs à titre de dommages-
intérêts ; déclare les intervenants Stoumon et Calabresi fondés à 
maintenir le ballet Symlis au répertoire du théâtre royal de la 
Monnaie; condamne Defawe à tous les dépens... » (Du 6 janvier 
1 8 9 2 . ) 

A p p e l . 
L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

ARRÊT. — « Adoptant les motifs du premier juge ; 
« Et attendu que le mot œuvre, dans l'article 1 8 de la lo i du 

2 2 mars 1 8 8 6 , fixant le droit des collaborateurs, ne peut s'en
tendre que d'une œuvre achevée et complète et ne se rapporte 
pas à chacune des parties du travail préparatoire à cet achève
ment ; 

« Que cela résulte tant de la nature des choses que du sens 
usuel des mots et des termes et de l'esprit de la lo i susvisée ; 

« Que Defawe n'a jamais mis Dubois en demeure d'exécuter le 
contrat et d'achever leur œuvre commune, ce que Dubois se 
déclare encore prêt à faire, si Defawe l'exige ; 

« Qu'i l reste vrai que l'œuvre commune sur laquelle Defawe 
aurait un droit de copropriété est inachevée en ce qui concerne la 
musique et même en ce qui concerne le scénario, puisque Defawe 
s'est engagé à y faire toutes les retouches et tous les changements 
qui seraient jugés nécessaires ; 

« Que le fait, d'ailleurs non établi, que la direction de la 
Monnaie aurait refusé Eshba, ne prouve pas que ce ballet fût 
achevé, puisqu'il est très possible qu'un directeur ou un metteur 

en scène apprécie, d'après le seul scénario et même d'après un 
simple squelette, si un ballet est suscepiible ou non d'être repré
senté ; 

« Attendu que la correspondance établit clairement que pen
dant longtemps Defawe a pu croire que la musique de son ballet 
était ou serait un j ou r achevée, et que, dans son action en justice, 
i l est d'aussi bonne foi vis-à-vis de Hannon que vis-à-vis de 
Dubois; 

« Que, du chef de celte action, aucune réparation n'est due 
plus au premier qu'au second; 

« Mais que cette réparation, que le premier juge a équitable-
ment évaluée, est due à Hannon, à raison des conséquences qu'a 
eues pour lu i la défense faite par Defawe à Stoumon et Calabresi 
de jouer Smylis ; 

« Par ces motifs, la Cour, écartant toutes autres conclusions, 
met les appels, tant principal qu'incident, au néant, condamne 
l'appelant aux dépens d'appel... » (Du 1 4 décembre 1 8 9 2 . — P l a i d . 
M M e s SCHWARTZ, ROBERT, 0 . MAUS, FRICK etHAHN.) 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 

Première chambre. — Présidence de M. Schuermans, premier président. 

29 novembre 1893. 

COMPULSOIRE. — COU H D ' A P P E L . — POUVOIR. 

Quels que soient les pouvoirs de la cour en vertu du code d'in
struction criminelle, article 9 , il lui appartient d'apprécier 
souverainement les raisons qui pourraient l'engager à ordonner 
la production de pièces de police judiciaire. 

(DEJARDIN C. THOMAS.) 

A R R Ê T . — « Attendu qu ' i l est établi au procès que l'appelante 
a abondonné à diverses reprises le domicile conjugal ; 

« Qu'admise, comme défenderesse, à justifier des motifs de 
l'abandon, elle s'est abstenue d'assister à l'enquête directe, de 
procéder à l'enquête contraire, qu'enfin elle a déserté le débat 
en laissant statuer au fond par défaut ; 

« Attendu qu'en de pareilles conditions, la nouvelle enquête, 
fût-elle légalement admissible, doit être repoussée comme solli
citée tardivement ; 

« Que, d'ailleurs, les faits cotés — ou bien sont non relevants, 
étanl postérieurs aux faits d'abandon — ou bien manquent de pré
cision, étant datés seulement du millésime déjà éloigné des 
années 1 8 8 3 et 1 8 8 4 ; 

« En ce qui concerne la demande subsidiaire de compulsoire, 
relative au procès-verbal d'une visite domicil iaire, opérée le 
1 3 avri l 1 8 9 2 : 

« Attendu que, d'après les explications échangées à l'audience, 
i l s'agit, non pas d'une information régulière par le juge d'in
struction, comme le portent erronément les conclusions de l'ap
pelante, mais d'un procès-verbal provoqué par le procureur du 
r o i , et classé par ce magistrat parmi les affaires sans suite; 

« Attendu que pareil procès-verbal, abstraction faite, bien 
entendu, de la décision du parquet, constitue une pièce de police 
judiciaire ; 

« Attendu que, quels que] soient les pouvoirs de la cour, en 
vertu du code d'instruction cr iminel le , article 9 , i l lui appartient 
d'apprécier souverainement les raisons qui pourraient l'engager 
à ordonner la production des pièces de police judic ia i re , et que 
ces raisons n'existent pas dans la cause ; 

« Par ces motifs, et autres non contraires du premier juge, 
entendu en son avis conforme, M . BELTJËNS, subtitut du procu
reur général, qui a conclu, d'ailleurs, à l'incompétence du pou
voir judiciaire sur la demande de compulsoire, la Cour, rejetant 
toutes conclusions contraires des parties, confirme le jugement 
a quo, condamne l'appelante aux dépens.. . . » (Du 2 9 novembre 
1 8 9 3 . — Plaid. M M E S JAMAR c. F É R O N . ) 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 

Trois ième chambre. — Présidence de M. Dubois, président. 

18 novembre 1893. 
DEGRÉS DE J U R I D I C T I O N . — É V A L U A T I O N D U L I T I G E DANS 

LES PREMIÈRES CONCLUSIONS. — SENS DE CES E X 
PRESSIONS. 



H faut entendre par premières conclusions prises, aux termes de 
l'article 33 de la loi du 25 mars 1876, aussi bien celles qu'une 
partie fait signifier à son adversaire, que celles qui sont pro
duites à la barre du tribunal lorsque le débat y est porté. 

(PIETTE C. NOTTET.) 

M . H E N O U L , a v o c a t g é n é r a l , a p r i s les c o n c l u s i o n s 
s u i v a n t e s d e v a n t l a C o u r : 

« C'est encore d'une question relative à l 'application de la 
l o i du 25 mars 1876 sur la compétence en matière civile, qu ' i l 
me faut vous entretenir aujourd'hui. 

Au moins, celte fois, ne s'agit-il pas d'une question rebattue. 
Bien qu'elle paraisse de nature à pouvoir se présenter plus ou 
moins fréquemment dans la pratique, elle n'a été jusqu ' ic i , à ma 
connaissance, l'objet d'aucune décision judiciaire qui soit rap
portée dans nos recueils de jurisprudence, et les auteurs qui ont 
commenté la lo i de 1876 ne l 'ont pas traitée. Peut-être n'ont-ils 
pas vu matière à discussion dans le texte dont les parties l i t i 
gantes vous demandent l'interprétation. Ce serait étonnant, pour
tant ; car la doctrine épilogue souvent au sujet de textes prêtant 
moins à la controverse que celui dont vous avez à fixer la signi
fication. J'inclinerais plutôt à penser que la difficulté, si tant est 
qu'elle existe réellement, a passé inaperçue. 

Mais avant d'exposer le point de droit soumis à vos délibéra
tions, permettez-moi de rappeler d'une manière succinle les faits 
du procès. 

Au mois de janvier 1892, M. Julien Nottet assignait M. Jacques 
Piette devant le tr ibunal de première instance de Liège, pour faire 
reconnaître sur une propriété du défendeur, située en la com
mune d'Ans, un droit de servitude au profit d'une parcelle de 
jardin enclavée et sans issue à la voie publique. Dans l 'exploit 
introducid d'instance, i l évaluait, pour la compétence, le litige a 
la somme de 1,0(JU francs. 

Après un échange de significations faites dès le début de la 
procédure, et où l 'on voit notamment M. Piette contester formel
lement, par une articulation de faits en date du 5 mars 1892, le 
droit au passage réclamé, la partie défenderesse notifia, par acte 
d'avoué, le ü avril suivant, des conclusions au fond, — sans rien 
dire quant à l'évaluation du l i t ige. 

En octobre, elle appela à la cause, pour la garantir, la dame 
veuve Lelure-Kobert, qui l u i avait vendu le terrain à charge 
duquel la servitude était réclamée. Elle évaluait l 'action en 
garantie à la somme de 3,000 francs. 

Enfin, dans des conclusions signifiées à l'avoué du demandeur, 
le 16 lévrier 1893, et reproduites à l'audience du 25 mars, dans 
laquelle l'affaire lut plaidée, le défendeur demandait acte de ce 
qu ' i l évaluait le procès, pendant entre Nottet et l u i , à la dite 
somme de 3,000 francs, pour fixer la compétence. 

Piette a succombe tant sur l 'action qui l u i était dictée, que 
sur l'appel en garantie. 

Le jugement rendu le 22 avril 1893, et qu ' i l a frappé d'appel, 
a reconnu au profit de son adversaire Nottet une servitude légale 
de passage. 

Devant la cour, l'intimé soulève une fin de non-recevoir 
defeelu summte. 

Déjà, devant le premier juge, i l avait postulé le rejet de l'éva
luation du défendeur, comme n'ayant pas été faite dans les pre
mières conclusions prises sur le tond. 11 considérait comme telles 
celles qui avaient ete notifiées le 6 avri l 1892. 

Nous connaissons l 'opinion du tr ibunal sur la question soumise 
à la cour ; elle est exprimée dans sa sentence. 11 y déclare tardive 
l'évaluation laite dans la signification du 16 février 1893. 

Le terrain de la discussion, c'est l'article 33 de la loi du 
25 mars 1876. 

Cette disposition suppose que le li t ige ne peut être évalué 
d'après aucune des bases que le législateur a établies dans les ar
ticles précédents, ce qui est le cas du procès actuel. I l est ainsi 
conçu : 

« Lorsque les bases indiquées ci-dessus feront défaut, le 
« demanüeur sera tenu d'évaluer le litige dans l 'exploit intro-
« dúctil d'insiance, ou, au plus tard, dans ses premières conclu-
« siens, sinon le jugement sera en dernier ressort. Néanmoins, 
« si l'évaluation Ou demandeur n'excède pas le taux du dernier 
« ressort, ou si elle a été omise, le défendeur pourra faire l'éva-
« lualion dans les premières conclusions qu ' i l prendra sur le 
« fond du procès, et déterminera ainsi le ressort. » 

Quelle est, spécialement dans le second paragraphe de cette 
disposition, la portee des mots premières conclusions'! 

l 'aut- i l , comme le soutient l'appelant pour repousser le décli-
natoire, n'entendre par là que les premières conclusions prises à 
l'audience par le défendeur? Ne faut-il pas plutôt leur reconnaître 
un sens large, embrassant dans sa généralité même les conclu
sions signifiées dans le cours de la procédure ? 

Dans le système de l'appelant, i l n'y a de conclusions vérita
bles que celles qui se produisent à la barre. Jusqu'au jour de 
l'audience, les conclusions signifiées n'existent qu'à l'état de 
projet, et i l en est ainsi, même si, au lieu d'être accompagnée 
de la formule usuelle « au jour où la cause sera appelée, i l sera 
« conclu de la manière suivante, » la notification en a eu lieu 
purement et simplement. 

A mon avis, i l n'y a pas l ieu de distinguer d'après laforme dans 
laquelle a été.conçue la signification. 

L'observation faite par l'appelant que l 'on était en matière 
sommaire, et que, dans ce cas, les conclusions ne doivent pas 
être signifiées et ne peuvent passer en taxe, n'a pas grande 
valeur. Peu importe que les conclusions ne doivent pas être signi
fiées ; en fait, elles l'ont été. 

Est-il bien exact de dire que les conclusions notifiées ne con
stituent qu'un simple projet, auquel i l ne faille attacher aucune 
importance, sur lequel on puisse toujours revenir, que l 'on puisse 
retirer ou modifier? Je crois que c'est aller trop lo in . 

Je suppose que ces conclusions contiennent un aveu, une 
reconnaissance. Cet aveu, cette reconnaissance, ce sera chose ac
quise à la partie adverse. 

Et si les conclusions signifiées au nom de la partie défende
resse, renferment une évaluation du lit ige, ne faudra-t-il pas tenir 
celle-ci pour irrévocable? 

Sera-t-il permis au défendeur, si, par exemple, en présence 
du silence gardé sur ce point par le demandeur, i l a évalué le 
procès à 1,000 francs, lu i sera-t-il permis, au jour de l'audience, 
de porter cette évaluation à 3,000 francs? 

Je ne le pense pas; i l me parait que son estimation, au point 
de vue du ressort, ne fût-elle faite que par acte du palais, appar
tient désormais à son adversaire. 

Mais, di t l'appelant, remarquez les termes dont se sert le 
législateur dans le |j 2 de l 'article 33 : « Les premières conclusions 
« qu ' i l prendra » 

L'argument n'est pas péremptoire : le mot prendre n ' implique 
pas nécessairement qu ' i l n'y a de premières conclusions que celles 
produites à la barre. 

Dans le § 1 e r de l 'article 33, les mots premières conclusions 
ont un sens général; cela n'est pas douteux. Ils doivent s'enten
dre tout aussi bien des conclusions signifiées que des conclu
sions prises à la barre. 

Le projet de la commission extra-parlementaire avait adopté 
un système absolu ; i l exigeait que l'évaluation du demandeur fût 
faite dans l 'exploit introductifd'instance. M. AI . I .AKD disait «qu ' i l 
« était dangereux de laisser au caprice du demandeur le choix 
« du moment qui l u i paraîtrait opportun, suivant l'attitude prise 
« par le défendeur. » Toutefois, lors de la discussion à la Cham
bre des représentants, on trouva qu ' i l était trop rigoureux de 
punir par la déchéance de l'appel un simple oubli dans l 'exploit 
d'assignation. 

Mais si l 'on en arriva à permettre au demandeur de faire l'évalua
tion du litige dans ses premières conclusions, ce ne fut, comme 
le di t M. WAKLBKOECK, dans son Commentaire de la loi du 25 mars 
1876 (p. 301 , n° 5 j , que par une sorte de condescendance. 

11 semble évident que le demandeur serait, l u i , fort malvenu à 
prétendre, que, dans le § 1 e r , les mots premières conclusions ne 
visent pas celles qui sont signifiées dans le cours de la pro
cédure. 

Ces mots ont-ils donc, dans le § 2 , une signification différente? 
Ce serait assez étrange, i l faut l'avouer. 

11 y a, certes, entre les deux paragraphes une différence de 
rédaction. En consacrant pour le défendeur le droit d'évaluer, 
le § 2 de l'article 33 di t qu ' i l doit user de cette faculté « dans les 
« premières conclusions qu ' i l prendra sur le fond du procès. » 

L'essentiel ici n'est pas le mot prendre, lequel, d'ailleurs, peut 
parfaitement s'appliquer à des conclusions prises par écrit, mais 
le reste de la phrase. 

C'est la commission du Sénat qui a fait inscrire dans le texte 
de l'article 33, § 2, les mots sur le fond du procès, afin d ' i nd i 
quer que, si le défendeur se borne à un déclinatoire, i l ne sera 
point privé du droit d'évaluer le l i t ige, quand i l conclura au 
fond. 

Si le législateur avait voulu parler des seules conclusions prises 
à l'audience, i l l 'aurait dit d'une manière expresse. 

I l ne l'a pas fait : le texte est général. 
Des conclusions signifiées n'en sont pas moins des conclusions ; 

c'est l'exposé des prétentions, d'une part, celui du système de 
défense, d'autre part. 

Le moment où on les formule est le moment psychologique ; i l 
faut alors, de toute nécessité, une évaluation, ou bien, à défaut 
des bases légales, on accepte le jugement en dernier ressort. 

Nulle part, i l est vrai , dans les discussions qui ont précédé 
l 'adoption de la lo i sur la compétence, cela n'est di t d'une 



manière expresse ; mais d 'un échange d'observations qui a eu l ieu 
dans la séance de la Chambre des représentants du 2 7 mai 1 8 7 5 
(Ann. pari., p . 9 3 8 ) , i l me paraît clairement ressortir que les 
mots « premières conclusions » , dans le § 2 de l 'article 3 3 , aussi 
bien que dans le § 1 E R , ont le sens étendu que je crois devoir 
leur être reconnu. 

Voici, en effet, comment s'exprimait M. LELIÈVRE : 
« 11 est bien entendu qu'en cas d'omission d'évaluation de la 

« part du demandeur dans l'ajournement et les premières con-
« clusions, le défendeur devra, dans ses premières conclusions, 
« faire l'évaluation, à défaut de quoi i l faudra se tenir à celle du 
« demandeur. 

« Mais je suppose que le demandeur ait obtenu jugement par 
« défaut sans évaluation dans l'ajournement, ainsi que dans les 
« conclusions; le jugement est, vis-à-vis de l u i , rendu en dernier 
« ressort; mais i l doit être bien entendu que si le défendeur, 
« faisant opposition, veut changer l'évaluation, i l devra le faire 
« dans l'acte même d'opposition, c'est-à-dire dans la requête 
« d'avoué à avoué contenant l 'opposition, s'il s'agit de signirica-
« tion à avoué, et dans l'acte signifié à partie, s'il s'agit d'une 
« affaire où le ministère d'avoué n'est pas nécessaire » . 

« 11 n'y a pas de doute possible à cet égard » , s'écria M. THO-
NISSEN. 

C'est immédiatement après cette réponse que l'article fut voté. 
11 ne renfermait pas encore les mots « sur le fond du procès », 
qu i y furent ajoutés plus tard au Sénat; j ' a i rappelé pour quel 
motif ; mais le verbe invoqué par l'appelant y figurait déjà : « Le 
« défendeur pourra faire l'évaluation dans les premières condu
i t sions qu' i l prendra » . 

Ainsi était conçue cette partie de l 'article ; ce qui n'empêchait 
pas que l'on fût d'accord sur la nécessité, dans un cas donné, 
d'une évaluation faite autrement qu'à la barre, c'est-à-dire d'une 
évaluation faite par acte du palais. 

Le contenu de cet acte constituait bien les conclusions prises 
par le défendeur sur le fond du l i t ige. 

Ceci ne lève-t-il pas tout doute ? 
En résumé, la volonté du législateur a été de laisser le moins 

possible planer l ' incertitude sur le ressort. C'est dans cet esprit 
qu ' i l a organisé le système consacré par l'article 3 3 . 

Le silence du défendeur, quand i l conclut au fond pour la pre
mière fois, fût-ce dans une signification, est tenu pour une recon
naissance de la justesse de l'évaluation faite par le demandeur, et 
si celui-ci n'a pas évalué le l i t ige, ce silence implique le consen
tement à être jugé en dernier ressort. 

J'estime donc que le déclinatoire soulevé par l'intimé doit être 
accueilli » . 

L a Cour a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

ARRÊT. — « Attendu que l 'action introduite par l'intimé a pour 
objet de faire reconnaître sur une propriété de l'appelant un droit 
de servitude au profit d'une parcelle de j a rd in enclavée ; qu'à 
défaut de base légale pour déterminer la valeur du l i t ige , celui-ci 
devait être évalué conformément à l'article 3 3 de la loi du 
2 5 mars 1 8 7 6 ; 

« Attendu qu'aux termes de la dite disposition, cette évaluation 
doit être faite par le demandeur dans l 'exploit introductif d ' in
stance ou, au plus tard, dans ses premières conclusions, et si son 
évaluation n'excède pas le taux du dernier ressort, ou si elle a été 
omise, le défendeur est autorisé, pour la détermination du ressort, 
à la faire dans les premières conclusions qu ' i l prendra sur le fond 
du procès ; 

« Attendu que, dans l 'exploit introductif d'instance, le deman
deur, ici intimé, a déclaré évaluer, pour la compétence, le litige 
à la somme de 1 , 0 0 0 francs ; 

« Attendu qu'après diverses significations échangées entre les 
parties, l'appelant défendeur au procès a, le 6 avri l 1 8 9 2 , fait 
notifier, par acte d'avoué, des conclusions tendantes à voir déclarer 
prescrit par le non-usage pendant trente ans, le droi t de passage 
réclamé sur son fonds, comme suite à la vente de la parcelle 
appartenant au demandeur, et, à vrai dire, que le passage ne peut 
être pris par ce fonds que s'il est établi qu ' i l est de ce côté à la 
fois le plus court et le moins dommageable, preuve qui incombe 
au demandeur ; que celle conclusion Visant ainsi le fond du pro
cès est muette quant à l'évaluation du litige ; 

« Que, le 2 6 octobre 1 8 9 2 seulement, l'appelant en assignant 
en garantie la dame Lelure-Kobert, venderesse du fonds sur lequel 
la servitude était réclamée, et en notifiant celle assignation à l ' i n 
timé, a déclaré évaluer le litige à 3 , 0 0 0 francs, évaluation réité
rée par des conclusions signifiées à sa requête le 1 6 février el 
dans celles prises par l u i devani le tribunal ; 

« Attendu qu'en autorisant le défendeur à évaluer le litige dans 
le cas où l'évaluation du demandeur est intérieure au taux du 
dernier ressort ou bien a été omise par l u i , l 'article 3 3 de la lo i 

du 2 5 mars 1 8 7 6 dispose que cette évaluation doit être faite dans 
les premières conclusions qu ' i l prendra sur le fond du procès ; 
que par « conclusions prises » , i l faut entendre aussi bien celles 
qu'une partie \fait signifier à son adversaire que celles qu i sont 
produites à la 'barre du tr ibunal lorsque le débat y est porté; 
qu'en vain, l'appelant soutient que les conclusions signifiées 
avant l'audience ne constitueraient qu'un projet qui n'a pas le 
caractère définitif des conclusions sur lesquelles le juge est appelé 
à statuer; qu'en parlant des premières conclusions du demandeur 
dans son § 1 E R , l 'article 3 3 vise certainement les conclusions 
signifiées avant l'audience ; qu'on ne peut admettre que cette 
même expression répétée dans le § 2 , relative aux conclusions du 
défendeur, devrait être comprise dans un autre sens; qu ' i l est 
incontestable, d'ailleurs, qu'une reconnaissance, un aveu ou l'éva
luation du litige contenu dans des conclusions signifiées serait 
acquis à la partie adverse ; 

« Attendu.au surplus, que des travaux préparatoires de la l o i , 
on doit t irer la conséquence que le législateur a entendu que la 
disposition dont i l s'agit fût ainsi comprise ; que, notamment, 
M . LELIÈVRE supposant le cas d'un jugement par défaut, obtenu 
par le demandeur, sans évaluation dans l'exploit d'ajournement ou 
dans les conclusions, disait que, dans cette hypothèse, l'évaluation 
permise au défendeur par le § 2 de l'article 3 3 , devrait être faite 
dans l'acte même d'opposition, et que M . THONISSEN, rapporteur, 
répondit qu ' i l n'y avait pas de doute possible à cet égard ; que 
cette interprétation non contestée, suivie du vote de l 'article con
tenant ces expressions : « les premières conclusions qu ' i l (le dé
fendeur) prendra » , démontrent que, par ces termes, l 'on doit 
entendre non seulement des conclusions prises à la barre du 
t r ibunal , mais aussi celles qui seraient signifiées par acte du 
palais ; 

« Qu'il faut induire de là que, d'après le système de la l o i , le 
défendeur, lorsqu'il conclut pour la première fois au tond, fût-ce 
dans une signification, en gardant le silence quant à l'évaluation 
du l i t ige , doit être considéré comme acceptant l'évaluation faite 
par le demandeur, et, en cas d'omission de celle-ci, comme con
sentant à êire jugé en dernier ressort ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . HENOUL, avocat général, en ses 
conclusions conformes,dit l'appel non recevable.. .» (Du 18novem
bre 1 8 9 3 . — Plaid. M M E S BOTTIN C. GOUTTIER.) 

COUR D'APPEL DE G AND. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. Van Praet. 

22 novembre 1893. 

COMPÉTENCE T E R R I T O R I A L E . — FACTURE. — M E N T I O N 
D'APPARENCE CONTRADICTOIRE. — A P P E L . — M A T I E R E 
D O R D R E P U B L I C . — N O N - R E C E V A B I L I T É « DEFECTU 
SUMM.E. » 

Quand des factures acceptées sans protestation ni réserve, portent 
que la marchandise est payable au domicile du vendeur, elles 
valent comme attribution de juridiction au tribunal de cette 
localité. Il en est même ainsi si les factures contiennent une 
seconde mention, celle d'une disposition à une échéance indi
quée, et que, pour toutes, le vendeur a créé des traites payables 
au domiàle de l'acheteur. Il n'y a pas là de contradiction ou de 
renonciation de sa part. 

En dehors de la compétence, la voie de l'appel n'est pas ouverte 
sous aucun rapport contre une demande inférieure au taux 
d'appel, même lorsqu'il s'agit de matières touchant à l'ordre 
public. 

(LES ÉPOUX DEHAEN C. VAN DAMME DE MAEYER.) 

ARRÊT. — « Attendu que l'action portée devant le t r ibunal de 
commerce d'Alost par l'intimé, tendait à obtenir contre les appe
lants une condamnation à la somme de fr. 1 , 3 6 6 - 8 9 , import , avec 
frais accessoires, de sept traites créées en payement de marchan
dises, livrées suivant une série de factures ; 

« Attendu qu'à l'action ainsi intentée, les appelants ont opposé 
devant le premier juge une double exception d'incompétence et 
quï;s reproduisent ces mêmes moyens devant la cour; qu'ils 
soutiennent, en premier ordre, que le tribunal d'Alost était i n 
compétent à raison du l ieu, puisqu'ils sont défendeurs origi
naires, ayant leur domicile à Anvers, et que les factures ne 
portent, quant au payement, que des mentions imprimées contra
dictoires ; 

« Attendu que toutes les factures dont le payement est pour
suivi dans l'instance, mentionnent expressément qu'elles sont 
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payables à Grammont et que cette clause a été acceptée sans 
protestation ou réserve ; 

« Qu'i l est vrai que certaines de ces factures contiennent une 
seconde mention, celle d'une disposition à une échéance indi 
quée et que, pour toutes, le vendeur a créé des traites payables 
au domicile de l'acheteur, à Anvers ; mais qu ' i l n'y a pas là de 
contradiction ou de renonciation de sa part ; qu'en annonçant 
une disposition ou en l'exécutant, l'intimé n'a fait qu'accorder à 
des clients des facilités pour se libérer, et a maintenu entière, 
avec le droit qui en résulte en sa faveur, la condition du paye
ment, à Grammont, stipulée par l u i et acceptée par l'acheteur ; 
qu'en assignant donc les appelants débiteurs des factures susé-
noncées, devant le tr ibunal d'Alost, l'intimé s'est conformé à la 
règle de l'article 42 de la lo i sur la compétence; 

« Attendu que les appelants soutiennent en second lieu que la 
jur id ic t ion commerciale était incompétente à raison de la matière, 
l 'un des assignés, l'époux De Haen n'étant tenu de l 'obligation 
dont l'exécution est poursuivie, qu'en vertu d'une cause civile, à 
savoir, son mariage; 

« Attendu que ce soutènement manque de base; qu ' i l n'est pas 
exact que l'époux De Haen soit uniquement au procès à raison 
de son mariage, n i qu ' i l soit demeuré étranger au commerce de sa 
femme ; que la vérité est qu ' i l a été poursuivi comme étant per
sonnellement débiteur de la somme réclamée ; qu ' i l a fait sous la 
firme, J. De Haen-Sels, c'est-à-dire sous son nom, le commerce 
de chapeaux et casquettes pour lequel des marchandises ont été 
facturées à sa femme par l'intimé, et que dans sa correspondance 
i l a reconnu être directement tenu de l 'obligation dérivant de ces 
livraisons de marchandises; que, partant, l'assigné J. De Haen, 
aussi bien que son épouse Julie Sels, était dans le présent litige 
justiciable de la ju r id ic t ion consulaire ; 

« Attendu qu ' i l résulte des considérations qui précèdent que 
ni l'une n i l'autre exception d'incompétence ne peut être 
accueillie; 

« Attendu qu'en ordre très subsidiaire, la partie appelante a 
invoqué un troisième moyen ; qu'elle demande à la cour de réfor
mer le jugement et de débouter l'intimé de son action par le 
motif que la règle d'ordre public : « nul ne plaide par procureur 
« fors le r o i , » aurait été méconnue dans l'espèce; 

« Mais attendu que cette conclusion doit être écartée ; qu'elle 
ne se rattache pas à la compétence et que, sous aucun autre rap
port , la voie de l'appel n'est ouverte contre la décision du tr ibu
nal de commerce, laquelle, ayant statué sur une demande de 
fr. 1,366-89, a été rendue en dernier ressort; 

« Qu'à cet égard, i l n'y a aucune distinction à faire entre les 
moyens qui sont d'ordre public et ceux qui ne le sont pas ; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge, la Cour, ouï M. PEN-
INEMAN, substitut du procureur général, en son avis conforme, 
confirme le jugement a quo, en ce qui concerne les dispositions 
relatives à la compétence, déclare pour le surplus l'appel non 
recevable et condamne les appelants aux frais de l'instance d'ap
pel . . . » (Du 22 novembre 1893. — Plaid. M M e s OSCAR H A Y E , du 
barreau d'Anvers, et MECHELYNCK.) 

TRIBUNAL CIVIL DE VERVIERS. 
Premiere chambre. — Présidence de M. Jamar. 

8 novembre 1893. 
ACTION C I V I L E . — R E C E V A B I L I T É . — ORDONNANCE D E N O N -

L I E U . — CHARGES N O U V E L L E S . 

L'action civile à raison d'une infraction est recevable nonobstant 
une ordonnance de non-lieu fondée sur le défaut de charges 
suffisantes, « sans que le demandeur doive prouver l'existence 
« de charges nouvelles ». 

(SCHM1TZ C. LAMOUREUX ET C l c . ) 

M . P H I L I P P E , p r o c u r e u r d u r o i , a donné son a v i s en 
ces t e r m e s : 

« 11 s'agit d'une action en dommages-intérêts du chef d'un 
accident, suivi de mort , survenu à l'enfant du demandeur, et 
imputable, selon l u i , aux défendeurs. 

Ce triste événement a fait l'objet d'une instruction correction
nelle qui a abouti à une ordonnance de non-lieu. 

Se fondant sur cette décision judiciaire , les défendeurs contes
tent la recevabilité de la demande, parce que celle-ci dérive du 
môme fait sur lequel a porté la décision ; qu'elle invoque une 
faute déjà reconnue inexistante ; que, sous l 'empire du code pénal 
actuel, la faute réprimée par les articles 418 et suivants de ce 

code, est identiquement la même et s'étend absolument jusqu'aux 
mêmes limites que celle prévue par l 'art icle 1382 du code c iv i l ; 
qu'ainsi, l 'action civile est inconciliable avec la décision précitée. 

Le jugement des contestations est soumis au principe régula
teur, et nécessaire à l 'ordre public, de l'autorité de la chose 
jugée, non bis in idem. 11 ne faut pas qu 'un litige définitivement 
tranché puisse être remis en question, soit devant la même j u r i 
dict ion, soit devant une autre, même sous une forme nouvelle; 
i l est indispensable d'éviter la contrariété des décisions. 

A ce point de vue, quelle est la nature d'une ordonnance de 
non-lieu ? 

Même devenue définitive dans l'état actuel de la procédure, en 
l'absence de toute opposition, elle n'a qu 'un caractère provisoire 
jusqu'à prescription de l'action publique, dès qu'elle n'a pas 
statué sur un point de droit , mais qu'elle s'est bornée à l'apprécia
tion des faits. En effet, aux termes des articles 246 et 247 du 
code d'instruction criminelle, la poursuite répressive peut être 
reprise s'il survient de nouvelles charges ; et les charges nou
velles, telles qu'elles sont définies par l'article 247, concernent 
évidemment les faits, les questions de fait . 

Aussi, sommes-nous convaincu qu'une ordonnance de non-lieu, 
motivée expressément sur la preuve que le fait incriminé n'existe 
pas, n'empêcherait nullement la réouverture de la poursuite et de 
l ' information s'il survenait des charges nouvelles, pas plus que ne 
le ferait une ordonnance constatant simplement qu'i l n'existe pas 
de charges ou d'indices suffisants. 

Dès lors, l'action civile, pourvu qu'elle soit basée sur des 
points de fait, n'est nullement enrayée par l'ordonnance de non-
lieu qui a déclaré les faits non existants ou non suffisamment 
établis. Si l'action publique peut encore être reprise moyennant 
charges nouvelles, pourquoi l 'action civile serait-elle impossible, 
alors que, dans le cours de l ' instruction qu'elle suscitera, i l pourra 
se produire des témoignages ou des renseignements nouveaux? 

On objecte qu'aux termes de l 'article 4 de la loi du i 7 avril 
1878, reproduisant l'article 3 du code d'instruction cr iminel le , 
l'action publique est préjudicielle à l 'action civile, puisque celle-ci 
ne peut être que concomitante ou postérieure à la première, dont 
la mise en mouvement suspend la demande civile qui l'aurait 
devancée; que, pour exercer séparément l'action civile, ou pour 
la continuer ainsi, i l faut qu ' i l ait été prononcé définitivement 
sur l'action publique ; et qu'enfin, d'après l'article 246 du code 
d'instruction criminelle, le bénéficiaire d'une ordonnance de non-
lieu ne peut plus être traduit à raison du même fait, à moins 
qu ' i l ne survienne de nouvelles charges. 

Nous mettons ainsi en pleine lumière l'argumentation des 
défendeurs : l'action civile est subordonnée à l'action publ ique; 
si la première n'est pas concomitante à l'autre, elle n'est possible 
que lorsqu'il a été prononcé définitivement sur l'action publique. 
Or, l'ordonnance de non-lieu est définitive et éteint l'action 
publique si de nouvelles charges ne la font revivre ; donc, elle 
empêche aussi l'action civile, à défaut de charges nouvelles. 

A notre avis, cette argumentation n'est que fort spécieuse. 
11 importe de dire, d'abord, que la question ne peut se présen

ter qu'au cas où i l s'agit bien, comme dans notre espèce, d'une 
action civile procédant des mêmes faits et de faits envisagés au 
même point de vue que ceux formant l 'objet de l'action publique. 
Elle n'existerait pas, par exemple, à l'égard d'une demande en 
dommages-intérêts basée sur des propos reprehensibles qu'une 
ordonnance de non-lieu aurait déclarés non calomnieux ou tenus 
sans intention méchante, mais qui auraient été proférés avec une 
légèreté engageant la responsabilité c ivi le . Semblable demande 
ne constituerait pas, d'ailleurs, l 'action civile procédant d'un 
délit. 

Mais, dans le cas contraire, i l est essentiel de ne pas exagérer la 
portée du caractère préjudiciel de l'accion publique et du caractère 
définitif que l'article 4, dont nous avons parlé, entend attribuer à 
l'ordonnance. Tout ce qui résulte de cette disposition, c'est qu'elle 
frappe d'un sursis l'action civile jusqu'à ce que l'action publique 
ait été l'objet d'une décision relativement définitive, c'est-à-dire 
définitive eu égard à l'état de la procédure et des preuves recueil
lies alors. Mais elle n'a nullement en vue d'empêcher l'exercice 
postérieur de l 'action civile en présence d'une ordonnance de non-
lieu statuant sur des points de fait, n i d'en arrêter le cours jus
qu'au terme de la prescription de l 'action publique, qu i rendrait 
inopérante la découverte de nouvelles charges ; car l 'action civile, 
soumise à la même prescription, serait frappée du même coup. 
I l serait donc également irrationnel de subordonner, après l'or
donnance de non-lieu, l'exercice de l 'action civile à la découverte 
de nouvelles charges et à la reprise de la poursuite répressive. 

Et l 'opinion que nous soutenons s'applique avec la même force 
à toute ordonnance de non-lieu décidant des points de fait , qu'elle 
soit motivée sur l'insuffisance de charges ou qu'elle affirme en 
propres termes l'inexistence du fait incriminé. 



Au surplus, dans l'espèce, la décision porte qu ' i l n'existe pas 
d'indices suffisants de culpabilité à charge de l'inculpé et qu ' i l n'y 
a pas lieu à suivre quant à présent. 

I l faut remarquer, enfin, que la raison d'être de l'autorité qui 
s'attache à la chose jugée ne peut jamais être invoquée à rencon
tre de notre système. 11 n'y aura jamais deux décisions en fait, 
inconciliables l'une avec l'autre, les mêmes circonstances fussent-
elles appréciées différemment, puisque dans la théorie légale, 
telle que nous avons fait en sorte de l'établir, l'ordonnance de 
non-lieu n'a qu 'un caractère provisoire, qu'elle ne devient défini
t ive que par l'effet du temps, et que, jusque-là elle était toujours 
susceptible de modifications moyennant des éléments nouveaux. 
Or, rien n'indique que l'action civile n'en amènera pas au cours 
de la procédure ; et les intérêts civils pourraient être entièrement 
sacrifiés si l 'action était rendue impossible a priori, sans que 
l 'on sache les révélations de fait auxquelles donnera éventuelle
ment lieu son exercice. 

Comment, d'ailleurs, pourrait-on opposer à la partie lésée 
le défaut de preuves suffisantes dans une instruction qui l u i est 
étrangère, et comment serait-elle à même, pour introduire sa 
demande, de prouver qu ' i l existe des charges nouvelles? 

Nous parlons, bien entendu, de l'ordonnance qui ne statue pas 
sur des points de dro i t , sur des données qui ne peuvent varier. 
Au cas contraire, i l va de soi que l'ordonnance de non-lieu restée 
sans opposition, aurait pleinement l'autorité de la chose jugée 
et empêcherait la demande civile fondée sur une thèse jur id ique 
inconciliable avec la décision. 

Si le criminel tient le civi l en état, ce n'est pas, à notre avis, 
pour anéantir ou compromettre les intérêts civils , mais unique
ment pour sauvegarder, avant tout, ceux de l'ordre public qui 
pourrait avoir à souffrir de décisions civiles portées antérieurement 
à l'exercice de l 'action publique. Or, dès que l'autorité compétente 
a statué à l'égard de celle-ci, en considérant que les investigations 
ont été suffisantes pour le moment et que la preuve fait actuelle
ment défaut, on ne concevrait pas que l'intérêt c iv i l , qui aura 
réservé son action, fût par là même frappé de déchéance et ne 
pût montrer ses preuves à son tour. 

S'il en était ainsi, le législateur aurait dû n'autoriser que l'ac
t ion civile jointe à l ' aut re ; mais alors, i l aurait placé l'intéressé 
dans une position fort cr i t ique, dans l'alternative d'agir prématu
rément et à la légère en s'exposant aux risques de l'aventure, ou 
bien de laisser dépérir ses droits. 

Remarquons, au reste, que l'action civile peut être entamée 
avant l'action pub l ique ; mais que si celle-ci est mise en mouve
ment pendant l'exercice de l'autre, la demande civi le , indépen
dante jusque-là, l u i devient subordonnée en ce sens que son exer
cice est suspendu. Au contraire, l'action civile a-t-elle donné lieu 
à un jugement définitif avant l'ouverture des poursuites répres
sives, cette décision reste acquise aux parties, quelle que soit celle 
intervenant par la suite au criminel (PAND. BELGES, V O Action civile, 
n o s 236 à 239, 411), sauf, bien entendu, le recours par la voie 
de la requête civile. 

A l'appui de la recevabilité de l'action civile dans les condi
tions que nous avons exposées, on peut invoquer, en outre, les 
documents législatifs, qui sont aussi nets qu'explicites. (Discours 
de M . THONISSEN, rapporteur, sur l 'art . 3, § 2, du projet, devenu 
l 'ar t . 4, § 2, de la l o i , à la séance de la Chambre du 4 décembre 
1877 ; rapport de la commission du Sénat, sur l 'art . 4 ; discours 
du rapporteur, M . D ' A N E T H A N , et adhésion par M . DE LANTSHEERE, 

ministre de la justice, à la séance du Sénat du 8 avri l 1878.) 

Nous estimons donc que la demande est évidemment recevable 
et qu ' i l y a l ieu, par suite, d'ordonner aux défendeurs de con
clure au fond. Nous n'avons pas à examiner pour le moment la 
pertinence des faits, sur laquelle ils doivent d'abord se prononcer 
en conclusions. 

Quant à l'apport du dossier sur le bureau du tr ibunal , requis 
par le demandeur seul, la question peut être prématurée. En tout 
cas, si la communication d'une instruction correctionnelle, termi
née par une ordonnance de non-lieu fondée sur le défaut de 
charges suffisantes, ne doit être ordonnée qu'avec la plus grande 
réserve, afin de ne pas compromettre le sort de l'action publique 
qui pourrait encore être exercée, cette procédure est admise lors
qu'elle parait ne présenter aucun inconvénient à ce point de vue, 
et que notamment le ministère public ne s'y oppose pas. 

Nous n'y voyons ici aucun obstacle, d'autant plus que M . le 
procureur général a déjà autorisé la communication aux deux 
parties. Elle était sollicitée à la fois par les défendeurs, qui avaient 
été inculpés et, dès lors , partie dans la poursuite correctionnelle, 
et par le demandeur. L'autorisation rentrait donc, en ce qui con
cerne les défendeurs, dans la compétence exclusive de ce haut 
magistrat, aux termes de l'article 46 du tarif cr iminel , et i l a jugé 
que son office avait qualité pour l'accorder aux deux parties, en 
vertu de leur demande collective. 

Maintenant, l 'apport est requis par Schmitz, père de la vict ime, 

qui n'a pas été partie dans l ' instruction correctionnelle; et par 
application analogique des articles 846 et suivants du code de 
procédure civile, la décision appartient au t r ibunal . L'apport 
n'aurait donc rien d'illégal, et ne présenterait aucun inconvénient 
puisque la communication a déjà eu l ieu. En définitive, le dos
sier fait aujourd'hui partie du débat civi l » . (Voir PAND. BELGES, 
V° Action civile, n° 469.) 

L e T r i b u n a l a s t a t u é c o m m e s u i t : 

JUGEMENT. — « Attendu que l'action intentée par le demandeur, 
tend à la condamnation de la société défenderesse au payement 
d'une somme de 15,000 francs à titre de dommages-intérêts; 

« Attendu que cette action est basée sur ce que la fille du de
mandeur aurait été tuée dans un accident imputable, d'après le 
sieur Schmitz, à la négligence, à l 'imprudence ou à l'impéritie des 
défendeurs ou de leur préposé ; 

« Attendu qu'avant toute défense au fond, les défendeurs con
cluent à la non-recevabilité de la présente action, parce qu'elle 
dérive du même fait que celui qui a donné naissance aux pour
suites répressives clôturées par une ordonnance de non-lieu ; 

« Qu'i l échel d'examiner si cette exception doit être accueillie ; 
« Attendu qu ' i l conste des documents versés au dossier qu'une 

instruction a, en effet, été ouverte contre l 'un des défendeurs, du 
chef d'avoir, à Ensival,le 30 août 1892, par défaut de prévoyance 
ou de précaution, mais sans intention d'attenter à la personne 
d'autrui, involontairement causé la mort de Schmitz, Eugénie; 

« Qu'une ordonnance de non-lieu a été rendue, le 27 décem
bre, même année, par la chambre du conseil du tribunal de ce 
siège, ordonnance ainsi motivée : 

« Attendu qu ' i l n'existe pas d'indices suffisants de culpabilité, 
« di t qu ' i l n'y a pas lieu de suivre quant à présent » ; 

« Attendu que les défendeurs prétendent que cette ordonnance 
a force de chose jugée et élève une fin de non-recevoir contre 
l 'action civile ; 

« Attendu, quant à cette exception, que pour qu ' i l y ait chose 
jugée, i l faut une décision définitive et irrévocable, et qu'on ne 
peut attribuer ce caractère à une ordonnance de non-lieu basée 
sur le manque d'indices suffisants ; 

« Que celle-ci a toujours un caractère provisoire, puisque les 
articles 246 et 247 du code d'instruction criminelle permettent 
de reprendre les poursuites si de nouvelles charges viennent à se 
faire j o u r ; qu 'un non-lieu ne statue, dans ce cas, qu'eu égard à 
l'état de la procédure au moment où i l est prononcé, et permet 
toujours la reprise des poursuites jusqu'à ce que l'action publique 
soit éteinte par l'effet de la prescription ; 

« Qu'i l est donc certain que le ministère public lui-même n'est 
pas lié définitivement, bien qu ' i l ait été partie en cause dans 
l'instance cr imine l le ; qu'à plus forte raison, la partie civile ne 
peut être irrévocablement liée et vinculée par une exception de 
chose jugée; 

« Attendu, i l est vra i , que les défendeurs ne vont pas jusqu'à 
prétendre que pareille ordonnance est définitive dans un sens 
absolu, mais soutiennent qu'elle conserve son caractère irrévo
cable jusqu'à ce que de nouvelles charges aient été révélées, ce 
qui ne serait pas le cas dans l'espèce ; 

« Attendu que même ainsi précisée et restreinte, la thèse des 
défendeurs n'est pas exacte; 

« Qu'en effet, le demandeur ne connaît pas les charges qui ont 
pu être produites contre ceux-ci dans l ' instruction suivie en ma
tière répressive et que, dès lors, le défaut de preuves suffisantes 
dans cette instruction ne peut l u i être opposé ; 

« Qu'il est à remarquer, sous ce rapport, que l'article 4 de la 
loi du 17 avri l 1878 se borne à suspendre l'exercice de l 'actkm 
civile tant qu ' i l n'a pas été prononcé définitivement sur l'action 
publique, intentée avant ou pondant la poursuite de l'action civile; 
d'où la conséquence que le di t article n'impose, pour que cette 
dernière puisse être reprise ou exercée, d'autre condition qu'une 
décision définitive sur l'action publique ; 

« Que ce serait, dès lors, ajouter à la loi que d'exiger de la 
personne, qui se prétend lésée, la preuve qu' i l existe de nouvelles 
charges, ce qu'elle serait, du reste, dans l'impossibilité de faire 
avant l ' introduction de sa demande; 

« Qu'au surplus, cette interprétation ressort à toute évidence 
des travaux parlementaires; que, notamment, le rapporteur de la 
commission du Sénat déclare formellement « que, dans l ' intention 
« du législateur, i l suffit, pour que l'action civile puisse repren-
« dre son cours, que l'action publique soit arrêtée par une déci-
« sion judiciaire, considérée comme définitive tant qu ' i l ne sur
i t vient pas de charges nouvelles » ; 

« Attendu qu'ainsi interprété, l 'article 4 de la lo i de 1878 auto
rise donc l'exercice de l'action civile au lieu de l ' interdire comme 
le prétendent les défendeurs ; 

a Qu'il peut se faire, i l est vra i , que le jugement rendu pur la 



ju r id ic t ion civile soit contraire aux motifs et au dispositif de l 'or
donnance de non-lieu; mais que, nonobstant, i l n'y aura jamais 
là contradiction entre deux décisions définitives, puisque, sous ce 
rapport, l'ordonnance est purement provisoire et toujours suscep
tible de modifications, moyennant des éléments nouveaux, aussi 
longtemps que la prescription n'est pas accomplie; 

« Attendu, enfin, que le système des défendeurs aboutirait à 
cette conséquence inadmissible dene laisser ouverture à l 'action 
civile, pour un fait non irrévocablement jugé, qu'au moment où la 
prescription de l'action publique aurait rendu le non-lieu réelle
ment définitif, mais aurait par là même éteint tant l 'action publi
que que l'action civile ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , de l'avis conforme de M. P H I 
LIPPE, procureur du r o i , rejetant toutes conclusions autres ou 
contraires, déclare l'action du demandeur recevable ; ordonne à 
la défenderesse de conclure au fond ; fixe jour à cette fin au 
28 novembre courant ; dépens réservés... » (Du 8 novembre 1893. 
Plaid. M M " LUCIEN DEFAYS et DESENFANS.) 

V A R I É T É S . 

D u d a n g e r des t r a d u c t i o n s . — A r t i c l e 1 1 9 d u code de 
p r o c é d u r e c i v i l e . — S e r m e n t . 

Aux termes de l'article H 9 du code de procédure civile : « Si 
« le jugement ordonne la comparution des parties, i l indiquera 
« le jour de la comparution » . 

La partie, ainsi interrogée, doit-elle prêter serment avant de 
répondre ? 

A notre connaissance, i l n'existe que deux décisions sur la 
question : un jugement du tribunal c iv i l d'Anvers, du 29 avri l 
1882 (PASICRISIE,'-1882,111, 232), et un jugement du tribunal c ivi l 
de Liège, du 7 novembre 1888 (CI.OES et BONJEAN, 1889, p. 312). 

Le jugement d'Anvers s'exprime comme suit : 
« Attendu que l'article 119 du code de procédure civile permet 

« de faire comparaître les parties, mais à l'audience, si le juge 
« estime que c'est un moyen de découvrir la vérité, et qu'aux 
« termes de l'article 2 de l'arrêté du prince souverain, du 4 no-
« vembre 181-i, toute personne interrogée, même d'office, par le 
« juge, en matière civile, doit prêter serment avant de répondre » . 

Et le tribunal de Liège déclare : 
« Attendu que l'article 119 du code de procédure civile et l'ar-

« ticle 2 de l'arrêté du prince souverain des Pays-Bas, du 4 no-
« vembre 1814, permettent aux tribunaux d'ordonner d'office la 
« comparution personnelle des parties en audience publique, afin 
« de les interroger sous serment sur tous les faits de la cause ; 

« Qu'il y a l ieu, dans l'espèce, d'user de ce moyen d'investi-
« gation ; 

« Par ces motifs, le Tribunal ordonne d'office que les parties 
« comparaîtront à l'audience d u . . . , pour s'expliquer, après avoir 
« prêté serment, sur le débat dont le tr ibunal est saisi.. . » 

On le voit, les deux jugements se bornent à affirmer, à poser 
le principe. 

Mais l'arrêté du 4 novembre 1814 s'applique-t-il au cas de l'ar
ticle 119 du code de procédure civile ? 

Que di t cet arrêté ? 
L A PASINOMIE, éditée par M. l'avocat général DELEBECQUE, en 

1837, donne le texte suivant : 
« A R T . 2. En matière civile ou de commerce, toute partie qui 

« sera interrogée sur faits et articles o u m ê m e d'office par les 
« juges, prêtera serment avant que de répondre » . 

« Ou même d'office ». 
Que signifient ces mots ? 
L'arrêté de 1814 prévoit-il deux cas : un cas spécial, celui de 

l 'interrogatoire sur faits et articles, et un cas général, c'est-à-dire 
tout ce qui n'est pas interrogatoire sur faits et articles ? 

Avant l'arrêté de 1814, l 'interrogatoire sur faits et articles était 
réglé exclusivement par le code de procédure c ivi le , et l 'art . 333 
de ce code ne dit pas que la partie prêtera serment avant de 
répondre. 

L'arrêté de 1814 est venu combler une lacune. 
Mais a-t-il étendu l 'obligation du serment à d'autres cas, à d'au

tres matières que l 'interrogatoire sur faits et articles ? 
Les tribunaux d'Anvers et de Liège ont estimé que les mots : 

« ou même d'office » ont une portée générale, et que la présence 
de la conjonction o u l ' indique clairement, de telle sorte qu'une 
démonstration était inut i le . 

Mais ont-ils bien jugé, bien interprété le sens de l 'article 2 ? 
11 existe dans notre Constitution une disposition, l 'article 127, 

qui pose en principe qu'aucun serment ne peut être imposé qu'en 
vertu de la l o i . 

La disposition de l 'article 2 de l'arrêté de 1814 est une dispo
sition exceptionnelle, prise en vue d'un cas particulier, d'une 
procédure spéciale, l 'interrogatoire sur faits et articles. 

Et les mots « ou même d'office » sont-ils de nature à faire sup
poser que le prince souverain des Pays-Bas a entendu poser un 
principe général, s'appliquant en toutes matières? 

L'article 333 du code de procédure civile fait une distinction 
entre les faits libellés par la partie dans sa requête, et les faits sur 
lesquels le juge interroge d'office. 

H nous semble que les mots « ou même d'office » ne peuvent 
s'appliquer qu'aux questions que le magistrat croit devoir poser 
d'office lors de l ' interrogatoire, et que l 'ar t . 2 de l'arrêté de 1814 
ne fait que maintenir la distinction établie par l 'article 333 du 
code de procédure civile. 

Et ce qui nous donne la conviction que tel est le vrai sens de 
l'arrêté de 1814, c'est l'examen du texte de cet arrêté, du texte 
original, bien entendu. 

Le texte original est en hollandais, et se trouve rapporté dans 
le JOURNAL OFFICIEL, tome I I I , de l'année 1814, page 475. En 
regard, figure le texte français tel q u ' i l est reproduit dans notre 
PASINOMIE. 

Et voici l 'article en hollandais : 
« Alle partijen, die door de regters in civile of commerciale 

« zaken op feiten en artikelen zulîen worden gehoord, zelfs dan 
« wanneer z u l k s ex-officio zal geschieden, zullen den eed moeten 
« afleggen alvorens te antwoorden » . 

Nous traduisons littéralement : 
« Toutes parties qu i , en matière civile ou commerciale, seront 

« interrogées par les juges sur faits et articles, même alors que 
« ce l a se /era d'office, devront prêter serment avant de répondre ». 

« Même alors que ce la se fera d'office ». 
« C e l a ? » Mais c'est, et ce ne peut être que l ' interrogatoire sur 

faits et articles ; « cela se fera d'office » , ce sont les questions que 
le juge pose d'office dans le cours de l'interrogatoire sur faits et 
articles. 

Les ternies « ou même d'office» de la traduction de 1814, repro
duite en 1837, ne donnent pas du tout le sens du texte original ; 
et l 'on se demande comment la conjonction ou , cause de tout le 
mal, a pu glisser de la plume du traducteur. 

De tout quoi i l résulte que l 'article 2 de l'arrêté du 4 novem
bre 1814 et l'article 119 du code de procédure civile n'ont rien 
de commun, et que le premier ne peut être appliqué au second, 
parce que le dit article 2 concerne exclusivement la matière spé
ciale de l'interrogatoire sur faits et articles. 

Et la morale ? 
Méfiez-vous des traducteurs et des traductions : traduttore, 

traditore. 
JULES EYERMAN, 

avocat, à Termonde. 
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t volume in-4 û . P r ix : 30 francs. 

E N P R É P A R A T I O N - : Code des lois administratives. — Code d'instruction 
criminelle. 

S'adresser à M . L . L E M O I N E , chef de l 'administrat ion, rue de L i l l e , 19, Paris 

NORIINATIONS JUDICIAIRES. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HUISSIER. — NOMINATION. 

Par arrêté royal en date du 21 décembre 1893, M. Vandenplas, 
candidat huissier à Louvain, est nommé huissier près le tribunal 
de première instance séant en cette vi l le , en remplacement de 
M. Vink, décédé. 
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Caisse des Veuves et Orphelins 
DE 

L'ORDRE JUDICIAIRE. 

I l s e r a i t r e g r e t t a b l e , s i une m o d i f i c a t i o n d e v a i t ê t r e 

a p p o r t é e à l a Caisse des veuves e t o r p h e l i n s de l ' o r d r e 

j u d i c i a i r e , q u ' e l l e le fu t dans le sens de l ' a r r ê t é r o y a l 

q u i a modif ié les s t a t u t s de l a Caisse desveuves et o r p h e 

l i n s des f o n c t i o n n a i r e s e t e m p l o y é s , i n s t i t uée a u m i n i s 

t è r e de l a j u s t i c e . 

Les n o u v e l l e s bases adop tées ne v a l e n t pas m i e u x que 

les anc iennes . O n a u g m e n t e les r e t enues , ce l a est v i s i 

ble. M a i s , les n o u v e l l e s c o n t r i b u t i o n s s e ron t - e l l e s s u f f i 

santes? N e se ron t -e l l es pas t r o p é l e v é e s ? Les i n t é r ê t s des 

p a r t i c i p a n t s s e r o n t - i l s s a u v e g a r d é s ? L ' a u t e u r d u p r o j e t 

s e r a i t b i e n e m b a r r a s s é de le d i r e , sa c o n c e p t i o n é t a n t 

de celles q u ' i l est impossible de j u s t i f i e r dans l ' é ta t ac

t u e l de l a sc ience des o p é r a t i o n s v i a g è r e s . Ce se ra d o n c 

u n n o u v e l à peu p r è s - , q u ' i l f a u d r a m o d i f i e r de n o u 

veau dans que lques a n n é e s , l o r sque les c o n s é q u e n c e s s'en 

se ron t f a i t s e n t i r , a l o r s q u ' i l s e r a i t s i s i m p l e de f a i r e 

une r é f o r m e s é r i e u s e e t s c i e n t i f i q u e . 

L e g r a n d v i c e de tou tes les caisses de l ' e spèce p r o v i e n t 

de l ' idée p r e m i è r e q u i a p rés idé à l e u r f o n d a t i o n . O n a 

eu en vue de s e c o u r i r des veuves é p r o u v é e s p a r l a p e r t e 

de l e u r m a r i , et l ' o n a c r u q u e l ' o n f a i s a i t de l a bienfai

sance. C'est p o u r q u o i o n t r o u v e t o u t n a t u r e l de g r o u p e r 

en une s o r t e de m u t u a l i t é les f o n c t i o n n a i r e s d ' u n m ê m e 

d é p a r t e m e n t m i n i s t é r i e l , ou m ê m e les e m p l o y é s d ' u n 

min i s t è r e donné ; o n s ' i m a g i n e q u e l ' o n s a u v e g a r d e 

m i e u x les i n t é r ê t s d ' u n g r o u p e en l ' i s o l a n t , en n ' y accep

t a n t que le n o m b r e r e s t r e i n t d ' i n d i v i d u s e n r ô l é sous l a 

m ê m e b a n n i è r e , e n t r e lesquels o n c r é e u n e s o l i d a r i t é 

f ac t i ce . I L N ' E N EST R I E N ! 

L ' h o m m e b i e n f a i s a n t , le p h i l a n t h r o p e , d o n n e sans 

a v o i r r i e n r e ç u de c e u x a u x q u e l s i l f a i t ses largesses . 

E t , à ce t i t r e , i l n ' y a que deux c a t é g o r i e s de f o n c t i o n 

na i r e s q u i f o n t de l a b i en fa i sance (et e n c o r e m a l g r é e u x ) . 

Ce son t d ' a b o r d c e u x q u i s o n t r e s t é s c é l i b a t a i r e s t o u t e 

l e u r v i e e t q u i o n t p a y é p o u r une v e u v e e t des en fan t s 

é v e n t u e l s ; en su i t e , c e u x q u i d o n n e n t l e u r démiss ion et 

à q u i o n r e t i e n t sans v e r g o g n e les v e r s e m e n t s q u ' i l s o n t 

fa i t s . C'est le r è g l e m e n t p a r a î t - i l , c e l a ne p r o u v e pas que 

ce la so i t é q u i t a b l e . 

M a i s c e l u i q u i fonde une caisse où , m o y e n n a n t u n e 

c o t i s a t i o n v e r s é e p e n d a n t l a v i e d u m a r i , l ' on s 'engage 

à p a y e r une p e n s i o n à l a v e u v e , f a i t t o u t b o n n e m e n t de 

l'assurance, c o m m e M . J o u r d a i n f a i sa i t de l a p rose , 

sans le s a v o i r . Cet te o p é r a t i o n s 'appel le : « Renie de 

* survie au bénéfice de Mme X... reposant sur la tête 
- de M. X... 

Dès l o r s , l a q u e s t i o n r e s so r t uniquement des m a t h é 

m a t i q u e s . 

P o u r q u ' u n e caisse de l ' e spèce s o i t s t ab le , p o u r q u ' e l l e 

puisse ê t r e c e r t a i n e de f a i r e face à ses e n g a g e m e n t s , 

i l f au t e t i l suf f i t qu ' e l l e o b é i s s e à l a r è g l e s u i v a n t e : 

Valeur de ses engagements ) ) Valeur des engagements de 

envers un membre ( ( ce membre envers elle. 

H o r s de l à , p o i n t de s a l u t . S i l ' équ i l ib re est r o m p u e n 

f a v e u r de l ' u n e ou l ' a u t r e p a r t i e , ou b i e n c'est le m e m b r e 

p a r t i c i p a n t q u i est f ru s t r é , ou c'est l a caisse, c ' e s t - à - d i r e 

l a g é n é r a l i t é des m e m b r e s et en p a r t i c u l i e r les m e m b r e s 

f u t u r s . O s e r a i t - o n s o u t e n i r q u ' o n a l e d r o i t de les d é 

p o u i l l e r dès m a i n t e n a n t p a r c e q u ' o n ne les c o n n a î t pas ? 

D ' a u t r e p a r t , si l ' o n f a i t p a y e r t r o p aux m e m b r e s a c t u e l s , 

e s t - i l j u s t e de d o n n e r a u x veuves de l ' a v e n i r ce q u i r e v e 

n a i t i n c o n t e s t a b l e m e n t à ce l les de l ' h e u r e p r é s e n t e ( 

L a seule , l ' u n i q u e p r é o c c u p a t i o n q u i d o i t g u i d e r l e 

r é f o r m a t e u r , c'est q u ' i l f au t d o n n e r à c h a c u n ce q u i l u i 

r e v i e n t l é g i t i m e m e n t , n i p lu s , n i m o i n s . 

Les ques t ions d ' a s su rance s u r l a v i e , c h a c u n le s a i t , 

son t b a s é e s su r l a m o r t a l i t é h u m a i n e e t le t a u x d ' i n t é 

r ê t . L a m o r t a l i t é s u i t une l o i b i e n d é t e r m i n é e c o m m e l e 

m o n t r e n t les d e r n i è r e s s t a t i s t i q u e s ; ses v a r i a t i o n s son t 

p o u r a i n s i d i r e i n sens ib l e s , s i l e n o m b r e de pe r sonnes 

e n v i s a g é est suffisamment grand. 
T o u t est l à . I l f a u t que les lo i s des g r a n d s n o m b r e s 

pu i s sen t se vé r i f i e r , i l f a u t q u ' i l puisse s ' é t a b l i r une c o m 

p e n s a t i o n e n t r e ceux q u i m e u r e n t j eunes et ceux q u i 

dépassen t l a l o n g é v i t é m o y e n n e . E t de m ê m e que l ' a ssu

r e u r q u i n ' a s s u r e r a i t q u e que lques i m m e u b l e s p o u r r a i t se 

t r o u v e r r u i n é p a r l ' i n c e n d i e d e l ' u n d ' e n t r e e u x , de m ê m e 

l a caisse de ren tes , q u i n ' a que que lques p a r t i c i p a n t s , 

p o u r r a i t v o i r son e x i s t e n c e c o m p r o m i s e p a r l a l o n g é v i t é 

de que lques r e n t i e r s . A u c o n t r a i r e , si le n o m b r e en est 

g r a n d , peu i m p o r t e u n cas i so lé ; i l se n o i e r a dans l a 

masse des a u t r e s e t l a caisse p o u r r a t a b l e r avec c e r t i t u d e 

s u r les r é s u l t a t s f o u r n i s p a r l a s t a t i s t i q u e . 

Première conclusion.— I l f a u t s u p p r i m e r les caisses 

de veuves p a r t i c u l i è r e s e t f o r m e r une seule : 

" Caisse des veuves des employés de l'Elat », 

c e t t e classe de c i t o y e n s p o u v a n t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e 
h o m o g è n e , e t , p a r l à m ê m e , soumise à l a m ê m e l o i de 
m o r t a l i t é . 

Deuxième conclusion. — Les o r p h e l i n s r e ç o i v e n t 
une r e n t e t e m p o r a i r e j u s q u ' à l ' âge de 18 ans . Ce r i s q u e 

est e n t i è r e m e n t d i s t i n c t de c e l u i de l a pens ion de l a 

v e u v e . On ne peut donc les amalgamer, c o m m e o n 
le f a i t d ' h a b i t u d e ; i l f au t a b s o l u m e n t que c e t t e caisse 

s o i t d i s t i n c t e de ce l l e des veuves , s i n o n c'est l e chaos e n 

p e r m a n e n c e . 

O c c u p o n s - n o u s p o u r l e m o m e n t de l a caisse des 

veuves . 

D e u x modes se p r é s e n t e n t p o u r d é t e r m i n e r le m o n 

t a n t de l a p e n s i o n à a c c o r d e r à l a v e u v e : 

1° L e m o d e a c t u e l , q u i f a i t v a r i e r l e c h i f f r e de l a p e n 

s i o n avec l e g r a d e o c c u p é p a r l e m a r i e t l e n o m b r e d ' an 

n é e s p e n d a n t l e q u e l i l a p a r t i c i p é à l a caisse. 



2 ° L e m o d e (adopté a u d é p a r t e m e n t de l a g u e r r e ) q u i 

f i x e le t a u x de l a p e n s i o n de l a v e u v e d ' ap rès le g r a d e 

o c c u p é p a r le m a r i , q u e l l e que s o i t l a d u r é e des d i tes 

f o n c t i o n s . 

T o u t e s nos p r é f é r e n c e s s o n t p o u r ce d e r n i e r ; c a r i l 

offre les a v a n t a g e s s u i v a n t s : 

1° L a pens ion p o u v a n t ê t r e fixée d ' avance , l a v e u v e 

ne r i s q u e pas de se t r o u v e r en face d 'une pens ion q u i ne 

l u i p e r m e t pas de v i v r e . 

2 ° L a c o n t r i b u t i o n à p a y e r p a r le m a r i p e n d a n t sa v i e 

r e s t e fixe, t a n t q u ' i l ne r e ç o i t pas d ' a v a n c e m e n t , t a n d i s 

q u ' a v e c le p r e m i e r m o d e ( c o m m e nous le m o n t r e r o n s 

p l u s l o i n ) , l a c o n t r i b u t i o n d o i t v a r i e r à c h a q u e i n s t a n t 

p o u r s u i v r e les v a r i a t i o n s c o r r e s p o n d a n t e s de l a pens ion 

é v e n t u e l l e . 

N é a n m o i n s , n o u s a l l o n s d o n n e r c o m p l è t e m e n t le p r e 

m i e r m o d e ; l e l e c t e u r p o u r r a a i n s i m i e u x se f a i r e une 

o p i n i o n , d ' a u t a n t p lus que le c a l c u l des c o n t r i b u t i o n s 

mathématiquement suffisantes p o u r l a pens ion c r o i s 

san te l u i f e ra m i e u x v o i r les dé fec tuos i t é s d u r é g i m e 

q u ' o n se p ropose d ' a p p l i q u e r p r o c h a i n e m e n t . 

P o u r fixer les idées , nous e x a m i n e r o n s le cas c i t é p a r 

L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E dans son n u m é r o du 16 n o v e m 

bre d e r n i e r : 

« U n m a g i s t r a t s i ège p e n d a n t 28 ans c o m m e j u g e à 

u n t r i b u n a l de p r e m i è r e classe ( t r a i t e m e n t 5 ,000 f r . ) , 

» pu i s passe à l a c o u r d ' appe l ( 7 ,500 f r . ) ••. 

S e u l e m e n t , nous s o m m e s forcés d ' a j o u t e r une h y p o 

t h è s e : 17? 17e d u m a g i s t r a t e t c e l u i de sa f e m m e . C a r du 

m o m e n t où i l est é t ab l i que l a caisse f a i t de l ' a s su rance , 

l ï i g e des personnes en cause d e v i e n t le f a c t e u r p r i n c i p a l . 

l ' o u r l a s i m p l i c i t é , nous d o n n e r o n s 28 ans a u x d e u x 

époux ; m a i s i l est b i e n e n t e n d u que l ' on p e u t f a i r e les 

m ê m e s c a l c u l s , quels que so ien t l eu r s Ages respect i fs . 

N o u s c o n s e r v e r o n s é g a l e m e n t (b ien que r i e n ne nous 

y ob l ige ) : 

1° L a r e t e n u e e x t r a o r d i n a i r e du p r e m i e r m o i s de 

t r a i t e m e n t ; 

2 ° L T o ' p o t h è s e de l a r e t e n u e de 5 p . c. s u r le t r a i t e 

m e n t des c é l i b a t a i r e s . S e u l e m e n t , nous l a j u s t i f i e r o n s e t 

d i r o n s c o m m e n t e l le peut ê t r e e m p l o y é e p o u r r e spec t e r 

les lo i s «le l ' équ i t é . 

L e l e c t e u r p o u r r a a i n s i m i e u x c o m p a r e r les re tenues 

fa i tes s u r les t r a i t e m e n t s . 

P o u r ne pas d e v o i r i n t e r r o m p r e le r a i s o n n e m e n t q u i 

v a s u i v r e , e x p l i q u o n s r a p i d e m e n t ce q u ' o n e n t e n d p a r : 

» V a l e u r a c t u e l l e d ' u n p a y e m e n t a n n u e l e t c o n d i t i o n n e l 

» de 1 f r anc •<. 

C h a c u n s a i t q u ' u n e s o m m e de 10 f rancs p a y a b l e en 

d i x p a y e m e n t s annue l s de 1 f ranc c h a c u n , v a u t a u j o u r 

d ' h u i : 1 f r a n c e s c o m p t é p o u r u n a n - f - 1 f r anc e s c o m p t é 

deux a n s - ) - . . . . , e t c . , - f - 1 f r a n c e s c o m p t é p o u r d i x ans . 

C a l c u l a n t ces d i f fé ren tes sommes e s c o m p t é e s à 3 p . c. 

p a r e x e m p l e , l e u r t o t a l est de 8-5302 f rancs . 

C'est ce q u ' o n appe l l e l a v a l e u r a c t u e l l e d 'une a n n u i t é 

certaine, de 1 f r a n c p e n d a n t d i x ans . 

M a i s s i ces p a y e m e n t s annue l s son t subo rdonnés à de 

c e r t a i n e s c o n d i t i o n s (pa r e x e m p l e q u ' u n e pe r sonne dés i 

g n é e s o i t v i v a n t e ) , i l est c l a i r que ce la d i m i n u e l a v a l e u r 

de c h a c u n d 'eux p o u r c e l u i q u i d o i t les r e c e v o i r ; c a r i l 

n ' a p lu s l a certitude de les r e c e v o i r t ous . 

D a n s le cas où c h a q u e s o m m e de 1 f r a n c n 'est due qu 'à 

c o n d i t i o n q u ' u n e pe r sonne , â g é e a u j o u r d ' h u i de 28 ans , 

so i t enco re e n v i e , l a v a l e u r a c t u e l l e de l ' annu i t é de 

t a n t ô t descend à 8 -082 f rancs (1). 

L o r s q u e la c o n d i t i o n i m p o s é e p o u r c h a q u e p a y e m e n t 

d e v i e n t e n c o r e p l u s c o m p l e x e , p a r e x e m p l e l o r s q u ' i l 

f au t que d e u x pe r sonnes , â g é e s a u j o u r d ' h u i de 28 ans , 

so i en t t o u t e s d e u x en v i e , l a v a l e u r a c t u e l l e de l ' annu i t é 

d i m i n u e e n c o r e , e t descend à 7 -647 f r a n c s . 

( I ) Ce chiffre et ceux qui vont suivre sont obtenus en conser
vant le taux de 3 p. c , et en prenant la mortalité humaine 
d'après la Table de F A R R . Ce sont les bases adoptées par la Caisse 
d'épargne et de retraite pour le calcul des tarifs de sa Caisse 
d'assurance. 

D e m ê m e , o n t r o u v e que s i l a s o m m e de 1 f r anc p a r 

a n d o i t ê t r e p a y é e à une f e m m e , â g é e a u j o u r d ' h u i de 

28 ans , à p a r t i r du j o u r d u décès de son m a r i , â g é é g a l e 

m e n t de 28 ans , ce la é q u i v a u t à 3-6987 f rancs a u j o u r 

d ' h u i . 

O n d i r a d o n c : 

1 f r anc p a r a n que s 'engage à p a y e r u n h o m m e de 

28 ans p e n d a n t d i x ans , s ' i l res te en v i e , v a u t a u j o u r d ' h u i 

8 -082 f rancs ; 

L a m ê m e s o m m e , p a y a b l e s e u l e m e n t s i u n h o m m e et 

une f e m m e , âgés de 2 8 a n s , r e s t e n t tous deux en v i e , 

v a u t a u j o u r d ' h u i 7-647 f r ancs . 

E t e n f i n : 

U n e r e n t e de 1 f r a n c que t o u c h e r a une f emme de 

28 ans , a p r è s l a m o r t de son m a r i , â g é é g a l e m e n t de 

28 ans, v a u t a u j o u r d ' h u i 3 - 6 9 8 7 f rancs . 

Mode de la pension croissant avec les années 
de"participation. 

Des d i s p o s i t i o n s a d o p t é e s p o u r le f o n c t i o n n e m e n t de 

l a caisse, i l r é su l t e que : 

P e n d a n t d i x ans ( l r e pé r iode) , l a pens ion éven

t u e l l e de l a f e m m e est de f r . 800 

P e n d a n t d i x - h u i t ans ( 2 e pér iode) , l a pens ion 

é v e n t u e l l e a u g m e n t e a n n u e l l e m e n t de 50 f rancs , 

de s o r t » qu ' après les d i x - h u i t ans , e l le s 'é lève à . 1,700 

P e n d a n t l a 3" pé r iode , l a pens ion éven tue l l e 

d e v i e n t suceesss ivement à 1,870, 2 , 1 0 0 , 2 , 3 4 0 , 

2 , 5 9 0 , 2 , 8 5 0 , 2 , 9 2 5 , 3 ,003 f rancs , et a i n s i de 

s u i t e , a u g m e n t a n t a n n u e l l e m e n t de 75 francs 

j u s q u ' à u n m a x i m u m de 3 ,750 

V o i c i c o m m e n t d e v r a i t a g i r une caisse r a t i o n n e l l e 

p o u r r e s t e r d ' a c c o r d avec le p r i n c i p e de l ' éga l i t é q u i 

d o i t subs i s te r e n t r e les e n g a g e m e n t s q u ' e l l e p r e n d enve r s 

ses m e m b r e s et les e n g a g e m e n t s de ses m e m b r e s enve r s 

e l l e . 

Première période (10 a n n é e s ) . — P e n d a n t ce t t e pé

r i o d e , l a caisse est e n g a g é e à p a y e r une ren te v i a g è r e 

de 800 f r ancs à une f e m m e â g é e a u j o u r d ' h u i de 28 ans , 

r e n t e q u i p r e n d r a c o u r s l o r s d u décès de son m a r i , a y a n t 

a c t u e l l e m e n t le m ê m e â g e . 

S a c h a n t q u ' u n e r e n t e , de 1 f r anc dans ces c o n d i t i o n s , 

v a u t a u j o u r d ' h u i 3 -0987 f r ancs . 

Une rente de 800 francs vaudra 
3 - 0 9 8 7 X 8 0 0 = 

Pendant cete même période, le 
membre devra s'engager à verser : 

1" 417 fr. comptant. (Retenue du 
premier mois.) 

2° 250 fr. par an. (Payement cessant 
s'il meurt.) 

3" Fr. 68-20 par an. (Payement ces
sant si lui ou sa femme vient à mourir . ) 

Ces sommes seront juste suffisantes 
pour équilibrer l;s charges de la caisse. 
En effet : 

11) 417 fr. payables comptant valent 
b) I fr. par an que s'engage à payer 

un homme de 28 ans pendant 10 ans, 
s'il reste en vie, vaut aujourd'hui 
8-082 francs. 

250 francs par an vaudront donc 
8 - 0 8 2 x 2 5 0 = 

c) 1 fr. par an que s'engage à payer 
un homme de 28 ans pendant 10 ans, 
si sa femme et lui restent en vie, valant 
aujourd'hui 7 647 francs. 

Fr. 68-20 vaudront 7-647X68-20 = 

Total. fr. 

417 » 

2,020 50 

521 46 

2,958 96 

IV. 2,958 96 

s o m m e p r é c i s é m e n t é g a l e à l a v a l e u r a c t u e l l e de l a r e n t e 

de 800 f r ancs de l a v e u v e . 

Deuxième période (18 a n n é e s ) . — L a p a r t i c i p a t i o n 
p e n d a n t l a onz i ème a n n é e con fè r e à l a v e u v e u n supplé-



m e n t de p e n s i o n de 5 0 f r a n c s ; i l f a u t d o n c q u e l a r e t e 

nue fa i te ce t t e a n n é e - l à s o i t p r é c i s é m e n t é g a l e à l a v a l e u r 

d 'une pens ion de 5 0 f r ancs . C'est f r . 1 7 2 - 6 2 . 

L a m ê m e c o n d i t i o n d é t e r m i n e r a l a s o m m e à p a y e r 

p a r le m a r i , les a n n é e s s u i v a n t e s , j u s q u ' à l a d i x - h u i 

t i ème de l a pé r iode , o ù ce t te r e t e n u e d e v r a s ' é l e v e r à 

f r . 1 5 0 - 8 6 . 

Troisième période ( 1 6 a n n é e s ) . — O n c o n t i n u e r a 
d ' a p p l i q u e r l e m ê m e s y s t è m e . L a r e t e n u e f a i t e c h a q u e 
a n n é e d e v r a c o r r e s p o n d r e e x a c t e m e n t à l ' a u g m e n t a t i o n 
de pens ion q u i d o i t en r é s u l t e r . Ces a u g m e n t a t i o n s suc
cessives, e n se r e p o r t a n t a u x ch i f f r e s c i t é s p l u s h a u t , 
s o n t : 1 7 0 , 2 3 0 , 2 4 0 , 2 5 0 , 2 6 0 f rancs ; e t e n s u i t e u n i 
f o r m é m e n t 7 5 f r ancs j u s q u ' a u m o m e n t où l a p e n s i o n 
éven tue l l e a t t e i n d r a son m a x i m u m de 3 , 7 5 0 f r a n c s . 

V o i c i u n t a b l e a u c o m p a r a t i f des r e t e n u e s p roposées 
dans le r é g i m e modif ié e t des c o n t r i b u t i o n s mathéma
tiquement suffisantes p o u r p r o c u r e r à l a v e u v e l a m ê m e 
pens ion : 

<" .£ Pension Retenue Contribution 
a 

o G 
éventuelle de mathématiquement 

'A ^ra de la veuve. l'arrêté royal. suffisante. 

1 800 4 1 7 | 79« 
375 i I J ' tll,V | 7 3 S 2 0 

2 375 318 20 
LO 

a 
3 » 

o 4 
ce 5 » 
OH 6 » » 
ï 7 » » » 
—' 8 » 

9 » 
10 » » 

11 850 300 172 62 
12 900 171 22 
13 950 169 80 
14 1,000 168 37 
15 1,050 166 93 
16 1,100 » 165 49 
17 1,150 164 05 

o 18 1,200 » 162 64 
o 19 1,250 » 161 24 
ce 20 1,300 » 159 87 
On 21 1,350 » 158 54 
01 
CM 22 1,400 157 26 

23 1,450 » 156 03 
24 1,500 » 154 89 
25 1,550 153 93 

26 1,600 153 03 
27 1,650 » 152 41 
28 1,700 150 86 

29 1,870 
622 1 , ft,a 
450 ! 1 ' 0 < 3 

509 10 

30 2,100 450 681 44 
31 2,340 702 74 
32 2,590 » 722 68 

33 2,850 » 741 16 
ùâ 34 2,925 » 210 62 
O 
o 

35 3,000 207 25 
2 36 3,075 » 203 72 
•w 
OH 

37 3,150 200 02 
38 3,225 196 16 

CO 39 3,300 192 15 

40 3,375 » 188 » 
41 3,450 

3,525 
» 183 70 

42 
3,450 
3,525 » 179 28 

43 3,600 » 174 74 
44 3,675 170 10 

Contribution des célibataires. — M a t h é m a t i q u e 
m e n t , le c é l i b a t a i r e ne d o i t r i e n p a y e r , v u q u ' i l ne f a i t 

c o u r i r a u c u n r i s q u e à l a Caisse des veuves . 

C e p e n d a n t , c o m m e i l n 'est pas d i t q u ' i l r e s t e r a t o u 

j o u r s c é l i b a t a i r e , c 'est une sage m e s u r e d e p r é v o y a n c e 

que de l u i f a i r e c o m m e n c e r ses v e r s e m e n t s d è s son e n 

t r é e dans l ' a d m i n i s t r a t i o n . 

L e j o u r où i l se m a r i e r a , i l a u r a a i n s i a c c u m u l é une 

p r e m i è r e mise q u i d i m i n u e r a sens ib l emen t les v e r s e m e n t s 

q u ' i l a u r a à (a i re dans l ' a v e n i r . 

A u l i e u d ' a v o i r à s u p p o r t e r une f o r t e c h a r g e a u m o 

m e n t où i l a u r a le p lus g r a n d beso in de ses res sources , 

le f o n c t i o n n a i r e se t r o u v e r a a v o i r é p a r g n é a u m o m e n t 

où i l p o u v a i t le f a i r e l e p lu s f a c i l e m e n t . 

L e s c é l i b a t a i r e s v e r s e r a i e n t d o n c l e u r s r e t enues dans 

une caisse s p é c i a l e , d i t e : « Caisse de c a p i t a u x o u de 

» r e n t e s v i a g è r e s différées " . L e t a r i f de ces d e r n i è r e s 

e x i s t e ; c'est c e l u i de l a Caisse de r e t r a i t e sous l a g a r a n t i e 

de l ' E t a t . 

L o i s du m a r i a g e de l ' u n d ' e u x , son a v o i r s e r a i t t r a n s 

féré à l a Caisse des veuves , e t sa c o n t r i b u t i o n f u t u r e à 

c e t t e d e r n i è r e d é t e r m i n é e e n c o n s é q u e n c e . 

M a i s c e l u i q u i ne se m a r i e pas? E n t o u t e j u s t i c e , i l 

f a u d r a i t l u i r e s t i t u e r ses v e r s e m e n t s so i t en e s p è c e s , s o i t 

sous f o r m e d 'une r e n t e v i a g è r e q u i v i e n d r a i t a i n s i s ' a jou

t e r à sa pens ion de r e t r a i t e . 

O n f e r a i t cesser de l a s o r t e les j u s t e s r é c l a m a t i o n s 

des c é l i b a t a i r e s . 

S i e n c o r e ces re tenues m a t h é m a t i q u e m e n t i n j u s t i f i a 

bles s e r v a i e n t à a l l é g e r les sacr i f ices i m p o s é s a u x m a 

r iés ! M a i s , c o m m e le m o n t r e le t a b l e a u q u i p r é c è d e , u n e 

caisse r a t i o n n e l l e d o n n e r a i t les m ê m e s a v a n t a g e s que le 

r è g l e m e n t q u ' o n se p ropose d ' a p p l i q u e r , e n f a i s a n t p a y e r 

moins a u x m a r i é s e t en ne d e m a n d a n t rien a u x c é l i b a 

t a i r e s . 

I l est v r a i de d i r e que l a r e t e n u e , t e l l e que l a fixe 

l ' a r r ê t é r o y a l p o u r l a Caisse des f o n c t i o n n a i r e s e t e m 

ployés a u m i n i s t è r e de l a j u s t i c e , c o u v r e l a r e n t e t e m p o 

r a i r e à a l l o u e r dans c e r t a i n s cas a u x en fan t s . N o u s se

r i o n s c u r i e u x de c o n n a î t r e l a p a r t de l a c o n t r i b u t i o n 

a f fec tée à ce r i s q u e p a r t i c u l i e r e t surtout sa j u s t i f i c a 

t i o n , l a p r e m i è r e o b l i g a t i o n de c e l u i q u i d é c r è t e u n e 

r e t e n u e é t a n t , m e s e m b l e - t - i l , de p o u v o i r l a j u s t i f i e r . 

E n r é s u m é , l a r é f o r m e d e v r a i t p o r t e r s u r les p o i n t s 

s u i v a n t s : 

1° S u p p r e s s i o n des caisses p a r t i c u l i è r e s e t l e u r r e m 

p l a c e m e n t p a r une « Caisse des e m p l o y é s de l ' E t a t « ; 

2 ° L a caisse a i n s i f o r m é e c o m p r e n d r a t r o i s c a t é g o r i e s 

d i s t i n c t e s : 

a) L a Caisse des veuves, a l i m e n t é e p a r les f o n c t i o n 
n a i r e s m a r i é s , p e n d a n t l ' ex i s t ence c o m m u n e des d e u x 

é p o u x ; 

b) L a Caisse des orphelins, a l i m e n t é e p a r les f o n c 
t i o n n a i r e s , p è r e s de f a m i l l e , t a n t q u ' i l s a u r o n t des e n 

fan t s de m o i n s de d i x - h u i t ans ; 

c) L a Caisse de capitaux ou de rentes viagères 
différées, a l i m e n t é e p a r les c é l i b a t a i r e s e t les v e u f s . 

Chacune de ces caisses sera o r g a n i s é e s c i e n t i f i q u e 

m e n t e t r a t i o n n e l l e m e n t , t a i s a n t p a y e r à c h a c u n s u i v a n t 

le r i s q u e q u ' i l r e p r é s e n t e , c ' e s t - à - d i r e une c o n t r i b u t i o n 

fixée d 'après son â g e , c e l u i de sa f e m m e , ou c e l u i de ses 

en fan t s . 

Q u ' o n n 'ob jec te pas les diff icul tés d ' a p p l i c a t i o n ! U n e 

fois les t a r i f s c a l c u l é s , le f o n c t i o n n e m e n t r é g u l i e r n e 

n é c e s s i t e p lus que les q u a t r e o p é r a t i o n s f o n d a m e n t a l e s 

de l ' a r i t h m é t i q u e . A M . B É G A U L T . 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Le Court. 

20 novembre 1893. 

SOCIÉTÉ E N COMMANDITE PAR ACTIONS. — P A T E N T E . 

PERTES DES EXERCICES A N T É R I E U R S . — RECONSTITU

T I O N D U CAPITAL SOCIAL. 



Le droit de patente des sociétés en commandite par actions doit être 
fixé d'après le montant des bénéfices réalisés pendant l'année, 
sans que l'on soit autorisé à en déduire la partie de ces béné
fices employée à reconstituer le capital social entamé par des 
pertes antérieures. 

(L'ADMINISTRATION DES CONTRIBUTIONS C. L A SOCIÉTÉ 

HAFFMANS ET c' c.) 

U n e s o c i é t é a n o n y m e o u en c o m m a n d i t e p a r a c t i o n s , 
d o n t ie c a p i t a l s o c i a l est é b r é c h é , e s t - e l l e a s t r e i n t e à 
p a y e r l ' i m p ù t - p a t e n t e s u r les sommes g a g n é e s p a r e l l e 
e t c o n s e r v é e s en caisse p o u r r e c o n s t i t u e r ce c a p i t a l ? 

L a c o u r d ' appe l de L i è g e , p u i s ce l l e de G a n d , o n t 
r é s o l u l a q u e s t i o n n é g a t i v e m e n t , p a r a r r ê t s d u 10 j u i n 
e t d u 17 o c t o b r e 1893 ( V o i r B E L G . J U D . , 1893 , p p . 8 0 1 
e t 1393; ( l j . 

Des p o u r v o i s o n t é t é f o r m é s c o n t r e ces a r r ê t s . L e 
p r e m i e r a é t é appe lé à l ' aud ience d u 20 n o v e m b r e 1893 . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n des c o n t r i b u t i o n s , q u o i q u e d e m a n 
deresse, n ' é t a i t pas r e p r é s e n t é e à l a b a r r e , pas p l u s , 
d ' a i l l e u r s , qu ' e l l e ne l ' a v a i t é t é dans l a m ê m e cause 
d e v a n t l a c o u r d ' appe l de L i è g e . 

L e p o u r v o i a é t é c o m b a t t u p a r M " C O R B I A U , q u i 
s'est s u i ' t o u t a t t a c h é à d é m o n t r e r que les lo i s de p a t e n t e s , 
en p a r l a n t d u c a p i t a l soc i a l des s o c i é t é s a n o n y m e s e t 
des b é n é l i c e s ne ts que ce l l e s - c i r é a l i s e n t , ne p o u v a i e n t 
a v o i r donné à ces express ions une p o r t é e a u t r e que 
ce l l e que le code de c o m m e r c e l e u r a t t r i b u e et que , dès 
l o r s , i l n ' y a v a i t p o i n t de b é n é l i c e s ne t s , de bénéf ices 
d i s t r i b u a b l e s , pas p lu s dans le sens de l a l o i f iscale que 
de l a l o i c o m m e r c i a l e , dans le f a i t , p o u r une s o c i é t é , de 
r e c o n s t i t u e r son c a p i t a l s o c i a l , e n t a m é p a r des pe r t e s 
a n t é r i e u r e s . 

M . le p r o c u r e u r g é n é r a l M E S D A C H OE T E R K I E L E a 
c o n c l u à l a c a s s a t i o n dans les t e r m e s s u i v a n t s : 

« La société défenderesse a obtenu, de la cour de Liège, l ' i m 
munité du droit de patente sur une somme de bénéfices réalisés 
au cours de l'exercice clos le 30 j u i n 1891, et qu'elle affecte à la 
réduction d'une perle essuyée par elle, au cours de l'exercice 
piécédcnt, à titre de reconstitution, à due concurrence, de son 
capital social. 

Aujouid 'hui encore, et malgré cet amortissement, ce capital, 
par suite de pertes antérieures, n'est pas entièrement reconsti
tué, i l lu i manque plus de 38,000 francs. 

Cette décision se l'onde sur l 'obligation imposée à la direction 
par l'article 02 de la loi du 18 mai 1873. Ce ne sont pas là, dit 
l'arrêt, des perles futures ou éventuelles, mais actuelles, réelle
ment subies et dûment justifiées. 

« Lucrum non in lc l l ig i tu r , nisi omni damno deducto. » 
Sans aucun doute, tant qu ' i l y a une perte à réparer, i l n'y a 

pas de bénéfice ; ce serait trahir la vérité que de prétendre le con
traire. 

Mais la loi commerciale n'est pas seule à consulter; elle ne se 
propose de régler que les rapports des associés entre eux el avec 
les tiers, de pur droit privé par conséquent, et comme la contes-
talion porle sur la debilion d'un impôt, c'est avant tout la loi de 
finance qui lui sert de base qu ' i l nous faut prendre en considéra
tion, (/est de droit public qu ' i l s'agit et de nécessités gouverne
mentales. 

Or, celle loi donne pour base à la contribution les bénéfices 
annuels réalisés par la société. 

Que faut-il entendre par ces mots? 
« C'est le produit des opérations de l'année, déduction faite 

« des charges. » (Cass., 19 mai 1879, BELG. JUD. , 1879, p. 72-4.) 
Comment les déterminer chaque année? 
Pas d'opération plus simple. 
A la fin de chaque exercice, l 'administration dresse un inven

taire contenant l ' indication des valeurs et des dettes de la 
société. Cela fait, elle forme le bilan et le compte des profits et 
pertes, dans lesquels les amortissements nécessaires doivent être 
faits. 

On l'ait ainsi une niasse de toutes les pertes, puis on les 

(1) La cour de Liège s'était prononcée pour l'affirmative, le 
2 janvier 1879 (BELG. J U D . , 1879, p. 720), et le 22 j u i n 1892 
( P A S I C , 1892, 11,411). Pour les rétroactes, voir BELG. JUD. , 1893, 
p . 1393. 

balance avec la masse des bénéfices, et le résultat final révèle 
avec certitude si l'établissement a ou non prospéré. La différence 
en plus constitue le profit, la différence en moins est la perte. 

Cette disposition a été observée, et l'arrêt constate que le 
compte de profits et pertes accuse, pour 1891, un bénélice de 
plus de 37,000 francs ; en d'autres termes, que l 'avoir social 
s'est accru, pendant celte année, de pareille somme, la société 
se trouve enrichie par l'entrée d'une nouvelle valeur dans sa 
caisse. 

Elle ne le méconnaît pas ; « i l est incontestablement vra i , » 
écrit son gérant au directeur des contributions (26 avr i l 1892), 
« que, durant l'exercice 1890-1891, i l a élégagné par la société... 
« 37,048 francs. » 

On aurait dû s'arrêter là ; désormais, la situation définitive est 
connue, irrévocablement fixée ; étant donné un bénéfice effectif' 
existant en caisse, en écus sonnants, la créance du fisc venait à 
j o u r ; que l u i fallait-il de plus? ( B E L G . J U D . , 1874, p. 1272.) 

Mais la société a dû pousser plus avant ; ce n'est pas seulement 
avec le Trésor qu'elle a à compter, mais avec ses actionnaires 
d'abord, puis avec les tiers, auxquels elle doit la communication 
de sa îiluation générale; non seulement un simple compte 
annuel de profits et perles, mais un bi lan complet. Ce n'est pas 
assez pour elle de se savoir en gain, encore lui faut-il en régler 
l ' emp lo i ; aussi, tout en s'applaudissant du résultat obtenu, 
a-t-elle eu à se demander la destination qu'elle avait à lu i don
ner, et c'est alors que, portant ses regards plus haut et plus loin 
que ne doit faire le Trésor, elle a envisagé sa situation, non pas 
dans les limites restreintes d'un exercice unique, mais dans son 
ensemble, d'après un bilan complet ; et, remontant ainsi dans le 
passé, elle s'est rappelé que l'année précédente avait été désas
treuse pour elle, à ce point que le gain présent ne suffisait pas 
à contre-balancer la totalité de la perte essuyée. 

Pas d'hésitation possible. Ne rien d is t r ibuer ; avant lout, cou
r i r au plus pressé, refaire le capital, l 'unique gage des créan
ciers, comme on restaure une brèche dans une digue ; ce n'est 
pas seulement prudent et sage, c'est le devoir professionnel de 
tout gérant, i l y va de sa responsabilité personnelle. (Art. 32 de 
la loi du 18 mai 1873; art. 1382 du code civ.) 

La direction de la société défenderesse n'eut garde de l'ou
blier, rendons-lui cette justice. « Par notre lettre du 6 courant, » 
écrit-elle, le \l> octobre 1891, au receveur des contributions, 
« nous avons fait remarquer au contrôleur que les bénéfices réa-
« lises pendant la campagne 1890-1891 n'avaient pas permis d'é-
« qui l ibrer les pertes subies en 1889-1890, el qu'i l restait encore 
« sur ce poste une somme de 38,642 francs, que nous devrions 
« apurer avec les bénéfices éventuels de cette année-ci; que, par 
« conséquent, i l n'y avait pas l ieu à répartition, pas plus 
« qu'en 1890. » 

Mais ceci est affaire entre la société vis-à-vis d'elle-même 
d'abord, puis vis-à-vis des tiers ; le fisc n'y intervient en aucune 
manière, il n'est pas même consulté; que le bénélice soil distri
bué immédiatement, ou tenu en réserve, peu l u i importe, 
puisque, dans l'une comme dans l'autre alternative, la contribu
t ion est due. 

« La société se trouve-t-elle, à la fin de l'année, posséder un 
« actif supérieur à celui du premier j ou r de cette même année, 
« tout l'accroissement, quel que soit l 'emploi qui en aura été 
« fait, est soumis à la taxe proportionnelle. » (Cass., 19 mai 1879, 
BELG. JUD. , 1879, p. 721.) 

Pour s'affranchir du droit , pour procéder comme on l'a fait, i l 
eût fallu abaisser ce mur de séparation que la loi fiscale a élevé, 
de toute sa hauteur, entre deux exercices différents, avec défense 
formelle de jamais le franchir ; i l eût fallu faire le bi lan, non pas 
d'une année, comme la loi l'exige, mais de deux exercices cumu
lés, ce qui fait que, tandis que 1891, à ne le considérer qu'en 
lui-même, sans mélange d'aucun élément étranger, se traduit en 
bénéfice, au contraire, combiné avec la catastrophe de 1890, i l 
laisse encore une perte ; et, à la faveur de semblable supputa
t ion, le Trésor qu i , dans les bonnes années, est assuré de perce
voir sa dîme, en définitive ne perçoit r ien du tout et se trouve 
frustré. 

Bénéfices annuels, dit la l o i , de même que le budget qu'ils 
sont appelés à alimenter ; bénéfices bisannuels, répond l'arrêt. 
La contrariété avec la loi est-elle assez manifeste? 

Sans doute, i l n'y a de bénéfices que déduction faite des dettes, 
mais en ce sens que, au regard de la lo i de finance, les profits 
n'entrent en supputation que pour contre-balancer les pertes 
essuyées au cours du même exercice, sans rétroactivité aucune, 
sans report possible en arrière ; 1890 n'a rien donné, pas de 
cotisation, c'est f ini , réglé, l iquidé; mais 1891, en définitive, 
produit un bénéfice; tenons rigoureusement fermée la barrière 
qui les sépare ; pas de confusion possible. 

Encore, en ce moment, ne se fait-elle qu'entre deux années 



seulement, ce qu i est un moindre m a l ; mais s i , à son tour, le 
bénéfice espéré de 1892 ne suffit pas encore à restaurer le capital 
en son entier, un troisième exercice viendra se greffer sur les 
deux premiers, l 'un chevauchant sur l 'autre, et ainsi de suite, 
jusqu'à nivellement complet. Les intérêts de la compagnie s'en 
trouveront bien, mais c'en sera fait de toute l'économie de la l o i , 
au regard de laquelle actif et passif évoluent dans le cycle d'une 
même année, se neutralisant et se compensant entre eux, sans 
étendre leur action en dehors de ces limites restreintes. 

L'annalité des bénéfices devient ainsi la condition sine qua non 
de l 'imposition, mais l'arrêt attaqué n'en tient aucun compte, non 
plus que des précédents sans nombre qui ont fixé l'état de la 
question. 

Peu de lois ont rencontré, dans leur application, une résistance 
plus énergique ; vous n'ignorez pas les efforts tentés pour en 
ruiner le principe ; tous les recours possibles ont été exercés 
dans l'espoir d'en décliner les effets : auprès de l 'administration 
d'abord, bientôt auprès de vous, en dernier degré jusqu'auprès 
de la législature ; tous ont successivement échoué, à part deux 
arrêts de cour d'appel, dont l 'un fait l'objet de ce pourvoi . 

Cette controverse est ancienne et, de lo in , antérieure à 1849 ; 
sans être à même d'en rapporter tous les éléments qui n'étaient 
pas de nature à devoir être livrés à la publicité, contentons-nous 
de cet exemple recueilli par la PASINOMIK (1841, p. 430), à l'oc
casion d'un arrêté de la députation permanente du Brabant, qui 
avait pareillement ordonné la restitution du montant d'un droit 
de patente imposé sur la partie des bénélices destinés à former 
ou accroître le fonds de réserve de cette société ; mais un arrêté 
royal s'appuyant sur les articles 89 et 116 de la loi provinciale 
annula cette décision, par le motif, entre autres : « Qu'il est de 
« principe, en matière de patente, que ce droit , qui est annuel, 
« se règle en raison des bénéfices annuels ; que ce principe est 
« fondamental, et que le droit de patente des sociétés anonymes, 
« pour être déterminé en raison des bénéfices annuels faits par 
« ces sociétés, doit nécessairement être établi d'après les résul
te tats des comptes rendus pendant l'année à laquelle la cotisation 
« se rapporte. 

« . . . 11 ne peut être fait aucune exception au principe que le 
« droit de patente est dû par année et qu ' i l a pour base l'étendue 
« des affaires ou bénéfices annuels » . (Comte DE BRIEY, minisire 
des finances.) 

Cette résolution n'est pas unique, d'autres suivirent bientôt, 
dans le même sens. (Arrêlé royal des 3 novembre et 3 décembre 
1844, PASIN., 11 e part., pp. 212 el 220; 12 ju i l l e t 1845, PASIN. , 

n o s 528 et 529, pp. 456 et 457, contresignés MERCIER.) 

Certes, i l est étrange de voir le gouvernement s'arroger le droi t 
d'annuler d'autorité des jugements portés par une administration 
publique statuant au contentieux comme juge fiscal. (BELG. J U D . , 
1885, p. 1073.) Interpellation de M. VERHAEGEN, à la Chambre des 
représentants, séance du 8 décembre 1846 (BELG. J U D . , 1847, 
p. 79); mais jusqu'à la promulgation de la loi du 22 janvier 1849, 
aucun recours, pas même en cassation, n'était institué contre les 
décisions des députations permanentes en matière de patentes. 

Ce qui est à noter dans les résolutions qui précèdent, ce n'est 
pas la régularité de l ' intervention du pouvoir qui en a prononcé 
l'annulation, mais la valeur des motifs qui ont dicté cette mesure, 
tous empruntés à la loi de 1819, et le relief qu'ils donnent au 
principe fondamental de l'annalité des bénéfices. 

L'expression « bénéfices annuels » a passé ainsi de la loi de 
1819 dans celle de 1849, avec le sens qui , jusque-là, lu i avait été 
attribué sans contestation. 

« Je ne présente pas ici un principe nouveau » , a di t M. FRÈRE-
ORBAN, « c'est le principe pur et simple, sans innovation, sans 
« modification aucune de la loi de 1819; la pensée du gouver-
« nement est que la volonté manifestée par la loi de 1819 soit 
« respectée. Quelques personnes avaient manifesté des doutes 
« sur le véritable sens de la loi de 1819, nous les faisons dispa-
« raître; mais la lo i nouvelle n'est réellement qu'interprétative 
« de la loi ancienne ». (Sénat, 18 janvier 1849, Ann. pari., 
1848-1849, p. 92.) 

Et le lendemain, un membre de cette assemblée, M. DE ROYER, 
confirmait ce langage par ces paroles : « L'article 3 est appelé à 
« consacrer d'une manière claire et précise la loi du 21 mai 1819 
« et la loi du 6 avr i l 1823 » . (Ibid., p. 101.) 

Moins de trois jours plus tard, la l o i était publiée au Moniteur. 
Qu'est-il besoin d'insister? La cour de Liège reconnaît que la 

lo i de 1849 n'a r ien changé, quant à la détermination des béné
fices. 

Certes, si le principe de l'annalité des bénéfices, qui en forme 
tout le fondement, renfermait en lui-même toutes les iniquités 
que d'aucuns l u i prêtent, c'était bien le moment ou jamais de les 
percer à jour et de condamner cette jurisprudence funeste, con
sacrée par une autorité sans pouvoir; mais point, pas une voix, 
au cours de cette longue et instructive discussion, ne s'est élevée 

à rencontre ; de sorte que la législature l'a faite sienne en l u i 
donnant la plus haute consécration qu'elle pût recevoir. 

Et ce nonobstant, la cour de Liège persiste à présenter sa doc
trine sous le couvert de l'autorité du ministre à l ' init iative duquel 
la loi de 1849 doit son existence et dont elle rappelle quelques-
unes des affirmations : « L'impôt ne porte que sur les bénéfices 
« certains et réalisés; sur Je revenu net dont les intéressés jouis-
« sent ; sur tout ce qu i est réparti aux actionnaires, déduction 
« faite des charges qui grèvent l'être moral , après qu ' i l aura été 
« tenu compte des prélèvements imposés par les statuts, comme 
« par la l o i , notamment de l'amortissement, etc. » 

Mais tout cela, bien entendu, année par année et non autre
ment. 

On a cent fois raison de faire grand état de l'interprétation 
donnée à la lo i par celui qui la fit décréter el qui pr i t à son éla
boration la part la plus décisive; mais, pour la connaître avec 
plus de certitude encore, voyons l'exécution qu ' i l n'a cessé de lu i 
donner aussi longtemps qu ' i l se irouva à la tête du département 
des finances. 

Elle élail à peine promulguée, que cette grosse difficulté de 
l'annalité du droit vint à surgir ; i l n'en pouvait être autrement. 
Ce fui au mois de ju i l le t 1849. 

La Société anonyme de Haine-Saint-Pierre, précisément celle 
qui a provoqué de votre part cet arrêt notable du 19 ju i l le t 1852, 
demandait au gouvernement ce que l'on doit entendre par capilal 
social, pour l 'application du deuxième alinéa de l'article 3 de la 
loi du 22 janvier 1849. 

I l l u i fut répondu, sous la signature de M . FRÈRE-ORBAN (18 oc
tobre 1849), que « le droit de patente étant annuel, i l serait con
te traire à l 'esprit, autant qu'au texte de la législation en vigueur 
et sur la matière, de confondre les résultats des opérations laites 
ee pendant plusieurs années par une société anonyme, pour en 
« former l'élément de la cotisation. 

ee 11 suit de ce principe que le capital social, dont l'accroisse-
ee ment éventuel donne lieu à l 'application de l'impôt, es lce lu i 
ee existant à l'époque du commencement des opérations de l'exer-
te cice auquel se rapporte la cotisation à établir » . 

Ainsi , el là gît toute l'économie de la l o i , ne pas confondre 
entre eux plusieurs exercices, se renfermer dans l'examen des 
résultais de l'année à laquelle se rapporte la cotisation. 

Hepoussée par l 'administration, la contribuable porta sa récla
mation en justice réglée, d'abord, auprès de la députation perma
nente du l la inaul , qui lu i répondit (2 février 1S52), comme on 
n'a cessé de le faire depuis lors, ee qu ' i l importe peu que ces 
ee fonds soient destinés à couvrir des pertes éventuelles ou des 
ee dépenses imprévues d'une année antérieure, puisque le droit 
ee de patente doit être réglé annuellement et que les pertes et 
ee dépenses éventuelles d'un exercice doivent grever le bilan du 
te même exercice et ne peuvent, dans aucun cas, venir en déduc-
ee t ion des bénéfices réalisés pendant l'année précédente » . (BEI .G. 
J U D . , 1853, p. 49.) 

Cette décision vous fut dénoncée par l'intéressée et, sur les 
conclusions conformes de M . FAIDER, VOUS avez déclaré ee qu ' i l 
ee ne s'agit pas de savoir si la société est en gain ou en perte, 
ee mais seulement si, pendant l'année à laquelle le bilan se râp
ée porte, elle a fait des bénéfices ou non, et que c'est sur ces 
ee bénéfices, s'il y en a, que le droi t doit être prélevé, lors même 
ee que le capital pr imit i f , ébréché par des perles antérieures, ne 
ee serait pas encore reconstitué » . (19 ju i l le t 1852, I B I D . , p . 56.) 

La question a été représentée à votre jugement, le 11 ju i l l e t et 
le 6 novembre 1854 (BEI.G. J U D . , 1854, p. 1281 ; 1855, p. 321), 

el chaque fois, sur les conclusions conformes de M . le procureur 
général LECLERCQ, VOUS avez maintenu votre jurisprudence. 

Elle paraissait ainsi irrévocablement fixée, lorsque, le 5 j u i l l e t 
1871, fut portée une loi apportant des modifications aux lois 
d'impôts, aux termes de laquelle (art. 12) ee le droit de palenle 
ee des sociétés anonymes esi élevé à 2 p. c. du montant des béné-
ee fices annuels » . 

Vous apprécierez si cette disposition, qui n'a soulevé aucune 
objection et continue de nous régir, n'emporte pas la consécration 
très péremptoire du principe nettement formulé par vos arrêts, et 
si l'expression de bénélices annuels revêt un sens différent de 
celui qu i , depuis tant d'années, n'avait cessé de lu i être attribué. 

Nous nous sentons d'autant plus enclin à regretter la voie nou
velle d.ins laquelle la cour de Liège vient d'entrer que, depuis 
cette epuque, la contestation a été portée devant la tribune parle
mentaire par M . EUDORE PLUMEZ. (Chambre des repr., 25 février 
1874, Ann. pari., p. 557 ; FALLOISE el MASSON, p. 118.) 

L'opinion de l'honorable membre a ici d'autant plus de poids 
que l'arrêt attaqué s'en prévaut, ee Bien se pénétrer de ce pr in-
ee cipe, qu ' i l n'y a de bénéfice que lorsque les opérations sociales 
ee ont fait entrer des valeurs nouvelles dans la sociôlé, et qu'elle 
ee se trouve posséder ainsi un excédent sur son capital maintenu 



« d'ailleurs intact en un avoir réel » . (PIRMEZ, premier rapport, 
au nom de la commission spéciale, sur la loi du 18 mai 1873, 
Chambre des repr., Documents, 1865-1866, p. 526, l r e co l . , 
lignes 24 et suiv.) 

D'où l'arrêt conclut, sous l 'invocation de l 'article 133 de la loi 
du 18 mai 1873, qu ' i l y va de la responsabilité civile et pénale 
des administrateurs auxquels i l est fait défense de rien donner au 
lise avant que le capiial soit intégralement reconstitué. C'est le 
mettre sur la même ligne que les actionnaires, quoique leur 
situation respective soit bien différente et que, pour chacun, leurs 
droits dérivent de deux ordres de législation qui ne présentent 
rien de commun (1849 et 1873). 

Autre chose est un impôt, autre chose un dividende. Aussi, 
combien l 'allure propre à chacun se différencie. Tandis que l'ac
tionnaire est dominé par les prescriptions d'une lo i qui régit les 
sociétés, avec la certitude de n'avoir aucun dividende à espérer 
aussi longtemps que le capital social n'est pas intact, le fisc dont 
la créance n'est pas moins urgente que les nécessités publiques 
auxquelles elle est appelée à faire face, se présente, non en qua
lité d'associé, mais comme tiers étranger à la société, armé d'un 
titre exécutoire, l 'extrait du rôle. 

En cet état, qui voudra croire que la gérance encourrait une 
grosse responsabilité de la nature de celle dont on se fait trop 
volontiers un épouvantai!, pour avoir eu la témérité grande d'ac
quitter la plus légitime et la plus pressante de toutes ses obliga
tions? Est-ce là une distr ibution volontaire de dividende? (2). 

Est-ce là la pensée de M . PIRMEZ ? 
En toute discussion, i l faut toujours tenir compte à l'orateur de 

l'objet en question. 
Quand, en 1866, l'honorable H. PIRMEZ s'est exprimé comme 

il vient d'être di t , était-ce d'impôt qu' i l entendait parler? Nulle
ment ; aucune loi de finance n'était agitée, mais uniquement 
l'étendue des devoirs des administrations de sociétés, et la défense 
pour elles de distribuer aucun dividende, tant que le capital n'est 
pas reconstitué (art. 133 de la lo i de 1873). 

Mais quel n'eût pas été son étonnement d'apprendre un jour 
qu'on s'était prévalu de ses paroles pour les appliquer à un ordre 
de choses tout différent et lui faire dire, parlant aux gérants : 
« Gardez-vous de payer chaque année l'impôt dû, sinon, e t c . . » 
Ceci est tout autre chose et comporte un régime naturellement 
tout différent. Voici le langage qu ' i l n'eût pas manqué de leur 
tenir (Ch. des représ., 25 février 1874, Ann. pari., p. 559 ; FAI . -
I.OISE et MASSOX, p. 118) : 

« On ne peut avoir égard à ce qui s'est passé antérieurement à 
« l'exercice sur lequel le droit se paye, parce que la patente 
« devant être basée uniquement sur les résultats de cette année, 
« i l faut uniquement examiner les opérations de cette année. 

« Aucun jeu d'écriture ne peut éviter ce résultat. Si j ' a i un 
« bilan qui se solde en pprte par 100,000 francs et si, l'année 
« suivante, je n'ai plus de perte inscrite au bi lan, on constatera 
« que j ' a i fermé le vide de l'année précédente, et le fisc pourra, 
« de façon certaine, s'assurer que c'est par un bénéfice égal qu ' i l 
« a été comblé. 11 n'y a aucune espèce de doute à cet égard. » 

En affirmant, d'une manière aussi lumineuse, la vraie théorie 
de la l o i , M . PIRMEZ n'eut garde de censurer vos arrêts, qu ' i l jugeait 
irréprochables; c'est à sa disposition même qu ' i l s'en prit pour y 
faire introduire une modification, se bornant toutefois à énoncer 
un simple vœu, sans présenter de proposition formelle et deman
dant à ne cotiser que les dividendes effectivement distribués, ainsi 
que cela se pratique en France. 

Pour le moment, le débat n'eut pas d'autre suite (3), mais i l lut 
repris trois années plus tard (19 avril 1877, Ann. pari., p . 630) 
par un député d'Anvers, M. MEEUS, qu i , à son tour, n'hésita pas à 
reconnaître que la cour de cassation n'avait fait que se conformer 
à la l o i , ajoutant même ces paroles : « La question de principe 
« me semble trop évidente, pour que j ' insiste » . 

C'est pourquoi i l demandait au gouvernement d'apporter à la 

(2) L'arrêt de la cour de Liège ne nous paraît point comporter 
une semblable interprétation. 

En argumentant de la responsabilité pénale des administrateurs, 
la cour n'a pu vouloir parler que des pénalités que ceux-ci encour
raient, aux termes de l'article 133 de la loi du 18 mai 1873, s'ils 
répartissaient aux actionnaires les sommes gagnées pendant un 
exercice quelconque, alors que le capital social, ébréché par des 
pertes antérieures, n'aurait pas auparavant été rétabli dans toute 
son entiôreté. Semblable répartition devrait à coup sûr être con
sidérée comme opérée malgré les inventaires qui auraient constaté 
l'absence d'un bénéfice réel, dans le sens de la loi de 1873. 

De l'absence d'un tel bénéfice, la cour se croyait en droit de 
conclure à l'exonération de toute taxe, mais i l n'a pu entrer dans 
ses intentions de viser le fait d'acquitter la taxe réclamée, car on 

lo i un changement en conséquence. Mais i l lu i fut péremptoi
rement répondu par le ministre des finances (M. M A L O U , p . 634) : 
« On me dit : Vous ne perdrez r ien pour attendre, vous retrou-
« verez cela plus tard ! Mais pardon, je dois vivre dans l ' intervalle. 
« Je dois avoir mon revenu annuel ; s ' i l vous convient à vous de 
« créer une réserve pour la retrouver plus tard et pour faire 
« fructifier dans la société même une partie de votre bénéfice, 
« l ibre à vous... » 

« . . .Quan t au report d'une année à l'autre, i l ne m'est pas 
« démontré, jusqu'à présent du moins, qu'on doive en admettre 
« le principe. S'il y a eu perte, on peut l 'amortir (4) ; « mais je 
« ne puis admettre qu'on fasse une moyenne sur toute l'existence 
« de la société » . 

L'incident n'eut pas d'autre suite, et la loi est sortie intacte de 
cette nouvelle épreuve, avec l'interprétation que vous n'aviez 
cessé de l u i donner depuis un quart de siècle, autant de fois 
qu'elle vous fut demandée, d'accord avec l 'administration, comme 
avec la législature. 

Reste à déterminer le caractère jur idique de la somme en 
l i t ige. L'article 3 de la loi de 1849, di t la cour de Liège, en sou
mettant à la taxe les accroissements de capitaux et les fonds de 
réserve, a, par cette énonciation, limité ce que les termes « toutes 
« sommes réparties à quelque titre que ce soit » présentaient de 
trop élastique et ainsi exclut du droit les fonds d'amortissement 
prescrits par la loi et destinés à la reconstitution ou au rembour
sement des capitaux ! 

Est-il un instant douteux que la somme en litige soit tenue en 
réserve, dans les conditions voulues par la lo i , pour devenir une 
juste cause de cotisation? Pour être imposée par la nécessité de 
la situation, au lieu d'être purement volontaire, en est-elle pour 
cela inoins mise à part, en vue d'améliorer la condition des action
naires ? En quoi l'équité se trouve-t-elle froissée ? 

Ou répartir, ou réserver ; pas de mil ieu et, dans un cas comme 
dans l 'autre, la contribution est due. 

Eh quo i , les actionnaires avaient subi un recul considérable, 
ils devaient à l'être moral tout ce qui manquait au capital statu
taire, et les voilà libérés de moitié ! Leur situation ne s'est-elle 
pas améliorée d'autant, et n'est-il pas vrai de dire que, pour eux, 
la distr ibution n'est que différée. Impossible de ne pas s'en féli
citer et de ne pas considérer l'événement comme une aubaine 
dont ils jouissent. 

En cela consiste précisément la fonction de tout fonds de 
réserve, d'établir une sage et prévoyante compensation entre les 
années fertiles et les années stériles. Mais, s'il est au pouvoir et 
du devoir des actionnaires d'attendre des temps meilleurs, i l y a 
un être de raison, dont les besoins se renouvellent tous les jours, 
avec une impérieuse exigence et dont la créance ne comporte nul 
délai. 

Ces principes ont été perdus de vue par l'arrêt attaqué, c'est 
pourquoi nous concluons à la cassation ». 

L a C o u r a s t a t u é c o n f o r m é m e n t à ces c o n c l u s i o n s : 

A R R Ê T . — « Sur le moyen, accusant la violation de l'article 3 
de la loi du 22 janvier 1849, en ce que l'arrêt attaqué méconnaît 
le caractère annal de la patente des sociétés, en décidant que la 
somme de 37,048 francs ne peut être considérée comme un béné
fice imposable, par la raison qu'elle compense en partie un déficit 
éprouvé antérieurement : 

« Considérant qu ' i l est constant, en fait, d'après l'arrêt dé
noncé, que le bilan du 30 j u i n 1890 soldait par une perte de 
75,691 francs; et que l'année suivante ayant donné un gain de 
37,048 francs, cette somme a été employée à la reconstitution 
partielle du capital ébréché par le déficit antérieur; de telle sorte 
que le bilan du 30 j u i n 1891 soldait encore par une perle de 
38,642 francs ; 

« Considérant qu'aux termes de la loi du 22 janvier 1849, 
article 3, alinéa 1 e r , le droit de patente est établi sur le montant 

ne voit pas quelle responsabilité pourrait encourir des admini
strateurs, en soldant un impôt dont, en cas de refus de payement, 
le lise récupérerait le montant par la saisie et la vente des biens 
de la société. 

(3) M. PIRMEZ avait été très affirmatif; mais i l rencontra un 
contradicteur énergique, en la personne du ministre des finances 
d'alors, M. M A L O U , dont nous avons reproduit les affirmations 
dans LA BELG. JUD. , 1879, page 727, et qui a dit entre autres : 
« Lorsqu'i l est constant qu ' i l y a eu perte et qu'une partie des 
« bénéfices ultérieurs est affectée à éteindre celte perte, l'impôt 
« n'est pas dû ». 

(4) Ceci semble prouver que M . MALOU n'avait pas encore 
abandonné complètement son opinion première, à laquelle, d'ail
leurs, l 'administration des contributions ne s'était jamais ralliée. 



ries bénéfices annuels ; qu ' i l suit de la qu'au point de vue fiscal, 
chaque année sociale do i l être envisagée isolément; et que du 
moment que les opérations d'une année sont fructueuses, le gain 
qu'elle a produit se trouve soumis à l'impôt, alors même que les 
autres années, soit antérieures, soit postérieures, ne conduisent 
qu'à des pertes ; 

« Qu'il en résulte également que le capital social, dont parle 
l'alinéa 2 du même article, est l'avoir social tel qu ' i l se comporte 
au début de chaque année; et qu ' i l y a accroissement du capital 
social, dans le sens de la l o i du 2 2 janvier 1 8 4 9 , par cela seul 
que cet avoir est augmenté ; 

« Considérant que cette interprétation est encore confirmée par 
la circonstance que la même disposition légale comprend notam
ment, dans les bénéfices, les sommes affectées aux fonds de 
réserve, puisqu'il est hors de doute, en présence de ce texie, que 
les pertes subies ultérieurement n'empêchent pas que le droit 
reste acquis au fisc sur les profits réalisés par la société, et que 
s'il en est ainsi des pertes ultérieures, on ne comprend pas qu ' i l 
en serait autrement de celles qui auraient précédé ; 

« Considérant, dès lors, qu'en décidant qu ' i l faut tenir compte 
des pertes d'une année antérieure, et qu ' i l n'existe pas de béné
fices tant que ces pertes n'ont pas été entièrement réparées, l'arrêt 
attaqué contrevient à l'article invoqué par le pourvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son rapport M. le conseiller 
CORNU., et sur les conclusions conformes de M . MESDACH DE TER 
K I E L E , procureur général, casse... ; renvoie la cause à la cour d'ap
pel de Bruxelles..*.» (Du 2 0 novembre 1 8 9 3 . — P l a i d . M E COUBIAU.) 

OBSERVATIONS. — Cet a r r ê t est c o n f o r m e à l a j u r i s 
p r u d e n c e c o n s t a n t e de l a C o u r s u p r ê m e , e t b i e n que , 
c o m m e nous l e d i s i o n s d é j à en 1879 (5), l a d i s p o s i t i o n 
d o n t i l a é t é f a i t a p p l i c a t i o n à l a s o c i é t é en cause nous 
paraisse assez r i g o u r e u s e , e l le est i n c o n t e s t a b l e m e n t 
c o n f o r m e à l a l o i d u 2 2 j a n v i e r 1849 . 

I l est n o n m o i n s i n c o n t e s t a b l e c e p e n d a n t que , sous 
l ' e m p i r e de l a l o i d u 2 1 m a i 1819 , l a s o c i é t é H a f ï m a n s 
e t C 1 0 n ' eû t p u ê t r e a s t r e i n t e à so lde r l ' i m p ô t , p u i s 
q u ' e l l e n ' a v a i t d i s t r i b u é a u c u n d i v i d e n d e à ses a c t i o n 
n a i r e s , et que c e t t e c o n d i t i o n é t a i t a l o r s f o r m e l l e m e n t 
e x i g é e . 

N é a n m o i n s , on a f î i r m e s o u v e n t , en s ' a p p u y a n t su r 
l ' au to r i t é d u m i n i s t r e des f inances de 1819, que l a l o i 
d u 22 j a n v i e r n ' a f a i t que m a i n t e n i r l e r é g i m e é t a b l i 
en 1819. L ' a s s e r t i o n n 'es t pas e n t i è r e m e n t e x a c t e . E n 
effet , l o r s q u e M . F R È R E - O R B A N a p r o n o n c é les paro les que 
l ' o n i n v o q u e , i l ne v i s a i t p o i n t l a l o i 1819 dans son 
ensemble ; i l ne p a r l a i t que des r é p a r t i t i o n s fa i tes en 
espèces a u x a c t i o n n a i r e s , sous les r u b r i q u e s d ' i n t é r ê t s 
o u de d i v i d e n d e s , e t i l d é c l a r a i t avec r a i s o n que , depu i s 
1819, les unes é t a i e n t a t t e i n t e s p a r l a t a x e auss i b i e n 
que les a u t r e s (6). 

Q u o i q u ' i l en s o i t , i l n ' e n est pas m o i n s v r a i que l a l o i 
de 1849 n ' a p o i n t i n n o v é : c'est l a l o i d u 6 a v r i l 1823 
q u i , p a r son a r t i c l e 9 , a p ro fondémen t modifié les d i s 
pos i t ions a n t é r i e u r e s , en r a n g e a n t au n o m b r e des é l é 
m e n t s p a t e n t a b l e s les acc ro i s s emen t s des c a p i t a u x . 

C'est ce que l ' o n p e r d t r è s s o u v e n t de v u e e t , dans le 
déba t a c t u e l , on n o u s p a r a î t encore ne pas y a v o i r p r ê t é 
une a t t e n t i o n suf f i san te . 

Les t e r m e s « acc ro i s s emen t s des c a p i t a u x » a u r a i e n t , 
selon nous , dû suff i re p o u r fa i re é c a r t e r l ' a r g u m e n t a t i o n 
ba sée su r l a po r t ée des m o t s capital social, dans l a l o i 
d u 18 m a i 1873. F u t - i l m ê m e v r a i que ce t t e e x p r e s s i o n 
s i g n i f i e t o u j o u r s , au p o i n t de v u e c o m m e r c i a l , l e c a p i 
t a l n o m i n a l s t ipu lé a u x s t a t u t s , encore eù t -on é t é fo rcé 
de c o n v e n i r que les capitaux v i sés dans l a l o i de 1823 
ne p o u v a i e n t s ' en t end re que de l ' a c t i f ne t , de l ' a v o i r 
r é e l des s o c i é t é s , c e t a v o i r f u t - i l , au c o m m e n c e m e n t de 
l ' exe rc i ce à p a t e n t e r , a u g m e n t é p a r des bénéf ices a n t é 
r i e u r s ou é b r é c h é p a r des per tes . M a i s i l n 'est pas 
m ê m e e x a c t de d i r e que l a l o i de 1873 n ' e m p l o i e les 
express ions de c a p i t a l , o u c a p i t a l s o c i a l , que p o u r dés i -

( 5 ) BEI.G. J U D . , 1 8 7 9 , p. 7 2 7 . 

( 6 ) La cour de cassation a décidé le contraire, par les quatre 
premiers arrêls qu'elle a rendus en matière de patentes, à la date 
du 0 août 1 8 4 9 (UELG. J U D . , 1 8 5 0 , p. 5 5 7 ) . Nous avons déjà eon-

g n e r l a s o m m e fixe q u i r e p r é s e n t e le m o n t a n t n o m i n a l 
des a c t i o n s é m i s e s . 

L ' a r t i c l e 06 de ce t t e l o i p o r t e au § 2 : 
" S i les p i èce s ci-dessus ind iquées ( fac tu res , a n n o n -
ces, e t c . ) , é n o n c e n t l e c a p i t a l s o c i a l (des soc i é t é s a n o -

» n y m e s ) , ce c a p i t a l s e r a c e l u i q u i r é s u l t e d u d e r n i e r 
» b i l a n . » 

L e c a p i t a l s o c i a l , i c i , s ' en tend donc de l ' a v o i r n e t de 
l a s o c i é t é , déduc t ion f a i t e , le cas é c h é a n t , des pe r t e s 
q u i a u r a i e n t a f fec té le c a p i t a l n o m i n a l p r i m i t i f . I l en 
est de m ê m e à l ' a r t i c l e 6 7 . 

D i s o n s e n t e r m i n a n t q u ' i l nous est i m p o s s i b l e d é t e n i r 
p o u r e x a c t e l ' a f f i r m a t i o n p a r l a q u e l l e M . l ' a v o c a t g é n é 
r a l C O L L I N E T a t e r m i n é son r é q u i s i t o i r e , d e v a n t l a c o u r 
de L i è g e (7), à s a v o i r que s i l a s o c i é t é a v a i t p a r t a g é 
e n t r e ses a c t i o n n a i r e s les f r . 3 7 , 0 4 8 - 4 4 , g a g n é s en 
1 8 9 0 - 1 8 9 1 , en q u a l i f i a n t l ' opé ra t i on de r e m b o u r s e m e n t 
de c a p i t a l , i l n ' y a u r a i t pas eu o u v e r t u r e à l ' impô t de l a 
p a t e n t e . 

L e fisc se fût, en effet , refusé à b o n d r o i t à a d m e t t r e 
c o m m e u n r e m b o u r s e m e n t de c a p i t a l l a r é p a r t i t i o n de 
l a p a r t i e de ce c a p i t a l q u i , p r é c i s é m e n t , a v a i t é t é p e r 
due dans les o p é r a t i o n s a n t é r i e u r e s de l a s o c i é t é et à l a 
r e s t i t u t i o n de l a q u e l l e les a c t i o n n a i r e s n ' a v a i e n t p l u s 
a u c u n d r o i t , aussi l o n g t e m p s q u ' e l l e n ' a u r a i t pas é t é 
r é c u p é r é e à l ' a ide de bénéf ices s u b s é q u e n t s . 

Les f r . 3 7 , 0 4 8 - 4 4 a u r a i e n t é t é t a x é s , e n t o u t é t a t de 
cause, m a l g r é la d i s p o s i t i o n q u i e x o n è r e les r e m b o u r s e 
m e n t s des c a p i t a u x , c o m m e a y a n t é t é g a g n é s p e n d a n t 
l ' e x e r c i c e à p a t e n t e r , et sans que le fisc put ê t r e t e n u à 
s 'occuper de l ' e m p l o i q u i en d e v a i t ê t r e f a i t u l t é r i e u r e 
m e n t . A. B . 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Première chambre. — Présidence de M. Robyns, vice-président. 

28 octobre 1893. 

PRODIGUE. — CONSEIL J U D I C I A I R E . — SENS D E L ' A R T . 5 1 5 
DU CODE C I V I L . — PROCÈS I N T E N T É PAR I .E PRODIGUE 
SEUL. — ASSIGNATION POSTÉRIEURE DU CONSEIL J U D I 
C I A I R E . — I N T E R V E N T I O N . — N O N - R E C E V A B I L I T É . — STA
T U T PERSONNEL. — T R I B U N A L ETRANGER. — MODIFICA
T I O N . — T R I B U N A U X BELGES. — INCOMPETENCE. 

Le mot « plaider » dans l'article 5 1 5 du code civil ne vise pas 
seulement les développements que les avocats donnent lors de 
l'audience aux éléments de la cause, mais il est l'équivalent des 
mots « ester en justice ». 

La demande en mainlevée d'opposition à mariage est dès lors non 
recevable, si elle est intentée par le prodigue seul, quoique par 
après le conseil judiciaire ait été assigné à l'effet d'intervenir 
dans l'instance pour l'assister. 

La mise sous conseil d'un étranger est une question de statut per
sonnel, et il n'appartient pas à un tribunal belge de modifier en 
quoi que ce soit la décision rendue par un tribunal étranger en 
ce qui concerne la mise sous conseil d'un étranger, en désignant 
notamment un conseil spécial à ce dernier, en eus de refus du 
conseil en litre d'assister le prodigue dans une instance. 

(G. D . . . C. : 1 ° D . . . ; 2 ° L'OFFICIER DE L 'ÉTAT C I V I L D ' IXELLES, 

ET 3 ° CUSSAC, « QUALITATE QUA » , CONSEIL JUDICIAIRE.) 

JUGEMENT. — « Attendu que le demandeur G. D. . . a été mis 
sous conseil judiciaire par le tribunal de Lille pour cause de pro
digalité, et que le dit tribunal lu i a donné pour conseil judiciaire 
le sieur Auguste Cussac, liquidateur à Lille ; 

« Attendu que l'article 5 1 5 du code civi l défend au prodigue 
de plaider sans l'assistance du conseil qui lu i est nommé par le 
tribunal ; 

« Attendu que le mot « plaider » ne vise pas seulement les 
développements que les avocats donnent lors de l'audience aux 

slaté ( B E L G . J U D . , 1 8 7 7 , p. 4 8 7 , note 4 ) , qu'elle s'était absolument 
trompée. 

( 7 ) BELG. JUD. , 1 8 9 3 , p. 8 0 7 . 



éléments de la cause, mais qu ' i l est, dans l'article 515, l'équivalent 
des mots « ester en justice » ; 

« Attendu, dès lors, que la demande en mainlevée formée par 
G . D . . . est non recevable pour n'avoir pas été intentée avec l'as
sistance de son conseil judic ia i re ; 

« Attendu, i l est vrai , que le demandeur a, par exploit du 
21 août 1893, fait assigner le sieur Cussac à l'effet d'intervenir 
dans l'instance pour l'assister et l'autoriser, et pour, en cas de 
refus, entendre désigner un conseil judiciaire spécial ; 

« Mais attendu qu ' i l s'agit ici d'une question de statut person
nel et qu ' i l n'appartient pas à un tribunal belge de modifier en 
quoi que ce soit la décision rendue par le tr ibunal de Li l le , en ce 
qui concerne la mise du demandeur sous conseil judiciaire ; 

« Par ces motifs, le Tribunal , ouï en son avis conforme 
M . GENDEBIEN, substitut du procureur du r o i , dit pour droit que 
la demande en mainlevée est non recevable ; condamne le deman
deur à tous les dépens, tant vis-à-vis des parties de M M E S Culus et 
Thiery que de M E Adan. . . « (Du 28 octobre 1893. — Plaid. 
M M C S ROBERT C. A. DE MEREN.) 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 

Quatr ième chambre. — Présidence de M. Lecocq. 

22 décembre 1893. 

T R I B U N A L CORRECTIONNEL. — COMPOSITION. — N U L L I T É . 

ÉVOCATION. 

Le jugement correctionnel rendu à l'intervention d'un juge qui n'a 
pas assisté à l'audition des témoins est nul, et cette nullité ne 
peut être couverte, par l'acquiescement de toutes les parties. 

(NE MINISTÈRE PUBLIC ET WESMAEL-LEGROS C. MAQLET.) 

A R R Ê T . — « Attendu qu'à l'audience publique du 5 octobre 1893, 
à laquelle les témoins à charge et à décharge ont été entendus, le 
tribunal était composé de M M . Kupfferschlaeger, président, Dury, 
juge et Lcuze, juge suppléant ; 

« Qu'à l'audience du 9 novembre suivant, M. le juge Dewez a 
remplacé le président, empêché ; 

« Que le tribunal ainsi composé n'a entendu qu'un seul témoin 
produit à l'audience précédente et a prononcé le jugement a quo ; 

« Attendu que le jugement rendu à l 'intervention d'un juge qui 
n'avait pas assisté à l 'audition des témoins est entaché de nullité ; 

« Qu'il importe peu (pie le ministère public de la partie civile 
et le prévenu aient déclaré renoncer à toute nullité de ce chef, 
cette nullité étant d'ordre public et ne pouvant être couverte par 
l'acquiescement des parties ; 

« Au fond : 
« Attendu qu ' i l résulte de l ' instruction que le prévenu a... 

(sans intérêt); 
« Par ces motifs, la Cour, statuant à l'unanimité, annule le 

jugement a quo; évoquant, condamne le prévenu... » (Du 22 dé
cembre 1893.— Plaid. M M " NEUJF.AN, père, et CHASSEUR, du bar
reau de Namur c. LEDUC et J A V A U X ) . 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Quatr ième chambre. — Présidence de M. Lecocq. 

15 décembre 1893. 

A T T E I N T E A L A L I B E R T E DU T R A V A I L . — I N T E R R U P T I O N . 

Il y a lieu à l'application de l'article 310, § 2, du code pénal, 
modifié par la loi du 30 mai 1892, bien que les faits d'atteinte 
rit la liberté du travail n'aient pas amené l'interruption de 
celui-ci. 

(LE MINISTÈRE PUBLIC C. CLOSE, JADOT ET CLAIRE.) 

A R R Ê T . — « Attendu qu ' i l est résulté de l ' instruction faite à 
l'audience de la cour que les prévenus Close, Jadot et Claire ont, 
à Verviers, le 9 mai 1893, porté atteinte à la liberté de l 'ouvrier 
Lutaster, en se livrant à des actes d ' intimidation à l'adresse de 
celui-ci au moment où i l revenait de son travail ; 

« Attendu que ce fait est prévu et puni par l'article 310, § 2, 
du code pénal, modifié par la lo i du 30 mai 1892 ; 

« Attendu que l'on objecte vainement pour écarter l'application 
de cette disposition, qu'elle exige, comme condition essentielle du 
délit dont i l s'agit, outre l ' intention ou la volonté coupable, un 
résultat déterminé qui n'a pas été obtenu dans l'espèce, puisque 
le dit Lutaster n'a pas cessé d'aller à son ouvrage; qu'en effet, i l 
ne ressort ni du texte de l'article 310 prémentionné, ni des motifs 
qui l'ont inspiré, que le législateur n'a entendu réprimer les faits 
énumérés par lui que pour autant qu'ils ont amené une interrup
tion de travail ; qu'au contraire, en ne définissant pas en quoi 
consiste l'atteinte qu ' i l a incriminée, i l a laissé, dans chaque cas 
particulier, les tribunaux souverains appréciateurs du point de 
savoir si cette atteinte existe ou non ; 

« Attendu, à cet égard, qu ' i l a été constaté que les menaces 
répétées, dont Lutaster a été successivement l'objet de la part des 
trois prévenus, ont troublé sa sécurité et gêné sa liberté d'ouvrier; 
que, spécialement, i l est avéré que, le lendemain du jour où i l a 
été menacé, i l n'a pas osé, de crainte de rencontrer les grévistes 
de la veille, se rendre à l'atelier de son patron à l'heure habituelle 
et qu ' i l n'y est arrivé que plus ta rd ; 

« Attendu que le surplus de la prévention n'est pas suffisam
ment établi ; 

« Vu l'article 310 ci-dessus visé du code pénal, l'article 40 du 
même code, ainsi que l'article 194 du code d'instruction c r imi 
nelle ; 

« Par ces motifs, la Cour, statuant à l'unanimité et réformant 
le jugement a quo, condamne... » (Du 15 décembre 1893. 
M M e s ROLAND et ANDELBROUCK, tous deux du barreau de Ver
viers.) 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 

Quatr ième chambre. — 2" section. — Présidence de M. De Sébil le, cons. 

14 novembre 1893. 

V O L DOMESTIQUE. — CO-OUVRIER. 

La circonstance, (¡ue l'auteur d'un vol, commis ait préjudice d'ou
vriers, était le compagnon de travail de ceux-ci, ne suffit pas pour 
caractériser le vol domestique. 

(LE MINISTÈRE puni.ic c. KNÉVELS.) 

ARRÊT. — « Attendu qu' i l résulte de l ' instruction faite devant 
la cour, que Knévels est convaincu d'avoir, à Rocour, en 1892 ou 
1S'J3, soustrait frauduleusement : 

« a) Des boucles d'oreilles au préjudice de Coenegracht, Marie ; 
« b) Deux boules de savon au préjudice de Dubois ; 
(( r) lies chaussettes au préjudice de Staelmans, Henri ; 
« </) Des souliers au préjudice d'un compagnon de travail ou 

d'un domestique dans la maison du maître où i l travaillait ; 
« e) l u e lampe de mineur au préjudice d'un compagnon de 

travail ; 
« Attendu que le surplus des préventions mises à sa charge 

n'est pas établi ; 
« Attendu, quant aux faits repris .sub A, l i et C, reconnus con

stants par le premier juge, qu'ils ont été à tort considérés comme 
vols domestiques et frappés de l'aggravation édictée à l'art. 464 
du code pénal ; 

« Qu'en effet, l'ordonnance de renvoi et l'assignation qui s'en 
est suivie visent uniquement la circonstance que les prejudicios 
étaient des compagnons de travail de l'inculpé ; 

« Que, si la qualité de co-ouvrier dans le chef de l'auteur du 
délit est ainsi relevée, elle ne suffit pas à elle seule pour caracté
riser le vol domestique ; 

« Qu'il doit s'ajouter à cette qualification « personnelle » une 
circonstance réelle de lieu, non relevée à ces documents, 
à savoir : la maison, l'atelier ou le magasin du maître commun ; 

« Par ces motifs, la Cour... » (Du 14 novembre 1893). 

HOmiHATIOHS JUDICIAIRES. 

NOTARIAT. — NOMINATION. Par arrêté royal en date du 

22 décembre 1893, M. De Rruyne, candidat notaire à Louvain, 
est nommé notaire à la résidence de Cortenberg, en remplace
ment de M. Vander Auwera, démissionnaire. 
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île 

U n j u r i s c o n s u l t e d u d i x - h u i t i è m e s i è c l e , P O U L L A I N D U 

P A R C , s ' i n d i g n a i t u n j o u r de ce que F L E U R Y , l e s a v a n t 

a u t e u r de Y Histoire ecclésiastique, e û t c r u p o u v o i r 

d é c l a r e r que l a p r o c é d u r e c r i m i n e l l e f r a n ç a i s e é t a i t 

t i r é e de ce l l e de l ' I n q u i s i t i o n : - C'est d o n n e r à c e t t e 

» p r o c é d u r e , d i s a i t P O U L L A I N DU P A R C , une o r i g i n e 

» aussi fausse qu 'od ieuse . L ' I n q u i s i t i o n a d m e t t o u t e s 

» sortes de d é l a t e u r s c o m m e t é m o i n s , e t ne les c o n -

" f r o n t e p o i n t a u x a c c u s é s ; les c r i m i n e l s j u g é s te l s , 

» les p r o s t i t u é e s , les p a r e n t s dans le p l u s p r o c h e d e g r é , 

» l e fils c o n t r e son p è r e , l e f rè re c o n t r e son f r è r e , les 

» deux é p o u x l ' u n c o n t r e l ' a u t r e s o n t des t é m o i n s i r r é -

» p r o c h a b l e s . L ' a c c u s é est ob l igé de d e v i n e r e t d ' a v o u e r 

» son c r i m e r é e l o u supposé . O n j u g e les pensées les 

» p lu s s e c r è t e s , e t l ' o n ne se c o n t e n t e pas de t e n d r e des 

» p ièges c o n t i n u e l s à l ' a c c u s é p o u r l e t r o u v e r c o u p a b l e ; 

» i l s emble q u ' o n é v i t e e t q u ' o n c h e r c h e à é c a r t e r t o u s 

» les m o y e n s de l e t r o u v e r i n n o c e n t . T e l s s o n t les p r i n -

- c i p a u x v ices de l ' i n s t r u c t i o n q u i se f a i t dans ce t r i b u -

" n a l , é t a b l i en m ê m e t emps c o n t r e l a l i be r t é des p e u -

» pies e t c o n t r e l e p o u v o i r des s o u v e r a i n s . » F L E U R Y 

n ' a v a i t pas t o r t c e p e n d a n t ; l ' I n q u i s i t i o n a e x e r c é , l a 

chose n 'est q u e t r o p man i f e s t e , sa n é f a s t e i n f l u e n c e n o n 

s e u l e m e n t s u r l a l é g i s l a t i o n f r a n ç a i s e , m a i s s u r l a l é g i s 

l a t i o n de l a p l u p a r t des n a t i o n s e u r o p é e n n e s , e t c'est 

p a r e l l e que se son t n a t u r a l i s é e s , o u t r e l e s ec re t , l a 

p o u r s u i t e i m p i t o y a b l e de l ' aveu p a r l a c o n t r a i n t e m o r a l e 

e t p h y s i q u e , a i n s i que l a v i o l a t i o n abso lue des d r o i t s de 

l a défense , les s ignes les p lu s c a r a c t é r i s t i q u e s de l a 

p rocédu re c r i m i n e l l e d ' au t r e fo i s . M . T A N O N l ' obse rve 

j u s t e m e n t dans le beau l i v r e à l ' o c c a s i o n d u q u e l ces 

l i g n e s son t é c r i t e s , l ' I n q u i s i t i o n a f a i t , des t r a i t s les p lus 

d u r s de l a p r o c é d u r e c r i m i n e l l e a u m o y e n â g e , l a p r e 

m i è r e a p p l i c a t i o n s y s t é m a t i q u e et c o l l e c t i v e ; c o m m e n t 

n ' a u r a i t - e l l e p o i n t , a p r è s ce la , imposé son e x e m p l e e t 

fa i t accep te r ses p r a t i q u e s , a l o r s q u ' e l l e d i sposa i t d 'une 

puissance q u i r é p a n d a i t l a t e r r e u r e t que sa j u r i s p r u 

dence é m a n a i t de j u g e s d i r e c t e m e n t i n s t i t ués p a r l a 

papau té m ê m e . 

P O U L L A I N D U P A R C c o n t i n u a i t dans son i n d i g n a t i o n : 

I l est é t o n n a n t q u ' o n a i t pensé à c o m p a r e r c e t t e p r o 

c é d u r e d é t e s t a b l e avec ce l l e de l a F r a n c e , où l e t r i 

b u n a l de l ' I n q u i s i t i o n , a p r è s y a v o i r f a i t ses p r e m i e r s 

r a v a g e s , s'est a n é a n t i e n q u e l q u e s o r t e de l u i - m ê m e , 

p a r le seul v i c e de sa c o n s t i t u t i o n e t de sa p r o c é 

d u r e . » L e j u r i s c o n s u l t e b r e t o n pensa i t é v i d e m m e n t 

que l ' I n q u i s i t i o n n ' a v a i t f a i t que passer p o u r d i s p a r a î t r e 

(') Histoire des tribunaux de l'Inquisition en France, par 
L . TANON, président à la cour de cassation. Paris, Larose et 
r 'oieel, 1893. Un vo l . in-8°, VI-567 pages. 

a u s s i t ô t ; i l y a l à - d e s s u s , en effet , une l é g e n d e q u i a e u 

l o n g t e m p s c o u r s e t q u i s'est p r o p a g é e j u s q u ' à nos j o u r s ; 

o n a p r é t e n d u m ê m e que l ' I n q u i s i t i o n n ' a v a i t e n r é a l i t é 

j a m a i s e x i s t é l é g a l e m e n t e n F r a n c e ; V I C T O R L E C L E R C 

a soufflé s u r c e t t e fable e t l ' a d é t r u i t e ; e l le s e r a i t , d ' a i l 

l e u r s , s i b e s o i n é t a i t , d é f i n i t i vemen t r u i n é e a u j o u r d ' h u i 

p a r l e s a v a n t o u v r a g e de M . T A N O N . 

L a l égende s ' exp l i que c e p e n d a n t : l a d é c a d e n c e des 

t r i b u n a u x de l ' I n q u i s i t i o n a c o m m e n c é , e n effet, dès l e 

m i l i e u d u X I V e s i è c l e , pu i s l e u r a c t i o n d i r e c t e ne s'est 

e x e r c é e , à p a r t i r de ce t t e époque , que p a r i n t e r m i t t e n c e s 

dans des r é g i o n s d ive r ses , à m e s u r e que se r e n o u v e l a i e n t 

les m o u v e m e n t s r e l i g i e u x ; a j o u t e z , e n f i n , q u ' a u X V I e s i è 

c le , l ' I n q u i s i t i o n s'est t e n u e dans l ' o m b r e à l ' a r r i è r e -

p l a n . Cet e f facement s e r a i t u n p h é n o m è n e i n e x p l i c a b l e 

si l ' o n ne s a v a i t qu ' à l ' époque de l a R é f o r m e , le j u g e 

d ' E g l i s e a, que l ' o n p e r m e t t e l ' e x p r e s s i o n , pa s sé l a m a i n 

a u j u g e l a ï q u e . D é s o r m a i s , l a r é p r e s s i o n de l ' hé ré s i e 

s 'exerce sous l a d i r e c t i o n d u P a r l e m e n t ; à l ' é g a l d u c r i m e 

de l è s e - m a j e s t é h u m a i n e , le c r i m e de l è s e - m a j e s t é d i v i n e 

a p r i s r a n g p a r m i les cas r o y a u x , l ' h é r é s i e a t t e i g n a n t e n 

sa base u n E t a t fondé s u r l e p r i n c i p e de l ' un i t é r e l i 

g ieuse . L e s t r i b u n a u x e c c l é s i a s t i q u e s déc iden t e n c o r e , l e 

cas é c h é a n t , s i l a d o c t r i n e est o u n o n e n t a c h é e d ' h é r é s i e , 

m a i s , m a l g r é le p a r t a g e de j u r i d i c t i o n é t ab l i p a r ce r 

t a i n s é d i t s , i l s ne c o n s e r v e n t , en r é s u m é , que l a c o n n a i s 

sance des cas que l a r o y a u t é l e u r a b a n d o n n e , r é s e r v e 

fa i te de l e u r j u r i d i c t i o n s u r les c l e r c s p r o m u s a u x o r d r e s 

s a c r é s . A i n s i , l ' E t a t , ne se b o r n a n t p l u s à e x é c u t e r l a 

sen tence , p o u r s u i t , i n s t r u i t e t j u g e , p r o n o n ç a n t s o u v e 

r a i n e m e n t s u r l ' h é r é s i e , é r i g é e e n dé l i t a t t e n t a t o i r e à sa 

s û r e t é . 

P a r m i des v i c i s s i t u d e s d i v e r s e s e t m o y e n n a n t l e c o n 

c o u r s d ' i n q u i s i t e u r s p o u r l a r e c h e r c h e e t l ' i n s t r u c t i o n , 

une s i t u a t i o n i d e n t i q u e a u f o n d p r o d u i t chez n o u s , a u 

X V I e s i ô l e , des c o n s é q u e n c e s p a r e i l l e s : « N o t r e p r é s e n t e 

» c o u t u m e est t e l l e » , l i t - o n dans D A M H O U D E R E , « que 

» t o u s j u g e s s é c u l i e r s o n t n o n s e u l e m e n t l ' e x é c u t i o n , 

» m a i s auss i p r e n n e n t conna i s sance des causes e t p r o -

» n o n c i a t i o n de l a sentence e n c r i m e d ' hé ré s i e » . 

Les p r o t e s t a t i o n s de P O U L L A I N D U P A R C f o n t ape rce 

v o i r de que l s e x c è s l ' e s p r i t l a ï q u e a p r é s e r v é l a p r o c é 

d u r e f r a n ç a i s e ; p o u r ê t r e devenue m o i n s d é s o r d o n n é e , 

l a p o u r s u i t e n ' a pas dépoui l lé n é a n m o i n s son a n c i e n 

e s p r i t : " Les p a r l e m e n t a i r e s » , d é c l a r e M . T A N O N , <• se 

•• m o n t r è r e n t p a r les r i g u e u r s i m p i t o y a b l e s de l e u r 

" r é p r e s s i o n , les d ignes successeurs des r e p r é s e n t a n t s 

" les p lu s f a rouches de l ' I n q u i s i t i o n m o n a s t i q u e » . 

L ' h i s t o i r e des t r i b u n a u x de l ' I n q u i s i t i o n en F r a n c e 

e x p i r e a i n s i à l a R é f o r m e , q u o i q u e l e d e r n i e r i n q u i s i 

t e u r , u n d o m i n i c a i n q u i r e c e v a i t pens ion d u r o i , n ' a i t 

d i s p a r u que sous L o u i s X I V . 

L ' I n q u i s i t i o n est u n t r i b u n a l d ' e x c e p t i o n d é c r é t é p a r 

l a p a p a u t é p o u r l a r é p r e s s i o n des dé l i t s c o n t r a i r e s à l a 

f o i . 

L a c r é a t i o n r e m o n t e a u X I I I E s i è c l e . A u p a r a v a n t , l a 

r é p r e s s i o n de l ' hé ré s i e f o r m a i t l ' o b j e t p r i n c i p a l de l a 



j u r i d i c t i o n s y n o d a l e des é v è q u e s . F r é q u e m m e n t , auss i , 
e l l e é t a i t s p é c i a l e m e n t conf iée à des l é g a t s q u i la s ub 
d é l é g u a i e n t . 

L e flot de l ' h é r é s i e c a t h a r e m o n t a n t t o u j o u r s , l ' o r t h o 
d o x i e se t r o u v a m e n a c é e d 'un d a n g e r e x t r ê m e ; p o u r l a 
c o n j u r e r . I n n o c e n t I I I i n s t i t u a une m i l i c e q u i fut t o u t 
à l ' œ u v r e de l a r é p r e s s i o n e t é t end i t une p o l i c e g é n é r a l e 
sur l ' ensemble des pays t r a v a i l l é s p a r l ' h é r é s i e . E n 
m ê m e t e m p s , on p o u r s u i v i t les h é r é t i q u e s p a r les a r m e s : 
s e igneu r s e t sujets f u r e n t e n r ô l é s , une c r o i x de d r a p s u r 
la p o i t r i n e , avec o c t r o i d ' i ndu lgence p l én i è r e . 

L ' i n s t i t u t i o n n o u v e l l e p r e n d b i e n t ô t u n é t a b l i s s e m e n t 

p e r m a n e n t ; les d o m i n i c a i n s , ses m i n i s t r e s d ' é l ec t ion , 

r e ç o i v e n t l e u r dé léga t ion g é n é r a l e en 1233, t a n d i s que 

les évèques c o n s e r v e n t l e u r j u r i d i c t i o n c o n c u r r e n t e . 

L e pér i l e n t r a i n e le m é p r i s des p r i n c i p e s , la p r o c é 
d u r e t e n d à s u p p r i m e r tou tes les f o rmes e t l a j u s t i c e se 
c a r a c t é r i s e p a r u n r e d o u b l e m e n t de r i g u e u r . 

Les t r a i t s essentiels de ce t t e j u s t i c e s o n t f ixés ve r s le 

X I V e s i è c l e ; é t a b l i e en F r a n c e et s u r le c o n t i n e n t , l ' i n s t i 

t u t i o n se développe d ' ap rès une l o i c o n s t a n t e , g a r d a n t 

une p h y s i o n o m i e à peu p r è s i d e n t i q u e en tous pays , au 

N o r d c o m m e a u . M i d i , de t e l l e so r t e que l ' I n q u i s i t i o n 

espagnole e l l e - m ê m e , t r a n s f o r m é e en une i n s t i t u t i o n 

d ' E t a t , ne se d i s t i n g u e p o i n t p a r sa p r o c é d u r e et ses pé

n a l i t é s , de l ' I n q u i s i t i o n t e l l e qu ' e l l e f o n c t i o n n e a i l l e u r s , 

en F r a n c e , en I t a l i e , en A l l e m a g n e , dans les P a y s - B a s . 

L ' œ u v r e de M . T A N O N c o n s t i t u e une h i s t o i r e j u d i 

c i a i r e g é n é r a l e de l ' i n s t i t u t i o n , en m ê m e t e m p s q u ' u n 

t r a i t é c o m p l e t de d r o i t i n q u i s i t o r i a l ; m o n t r a n t à l a fois 

l ' évolu t ion de c e l u i - c i et sa f o r m e déf in i t ive , l ' é tud ian t 

sous tous ses aspects , l ' a u t e u r l ' expose en q u a t r e c h a 

p i t r e s , où l a t héo r i e et l a p r a t i q u e se condensen t et q u i 

c o m p r e n n e n t l ' o r g a n i s a t i o n , l a c o m p é t e n c e , la p r o c é 

d u r e , les péna l i t é s . 

L a c o m p l e x i t é des a t t r i b u t i o n s de l ' i n q u i s i t e u r a dé

cup l é sa puissance . J a m a i s i n s t r u m e n t j u d i c i a i r e ne fu t 

p l u s r e d o u t a b l e m e n t c o m b i n é p o u r l ' a c t i o n : o f f i c i e r de 

po l i ce j u d i c i a i r e , p a r t i e p o u r s u i v a n t e , m a g i s t r a t i n s t r u c 

t e u r , l ' i n q u i s i t e u r est t o u t ce la à l a f o i s ; i l est n o n seu

l e m e n t t o u t ce la , m a i s encore i l abso rbe presque en l u i 

le t r i b u n a l q u i d o i t p r o n o n c e r . On s ' i m a g i n e s o u v e n t 

que l ' i n q u i s i t e u r n ' é t a i t f a i t que p o u r l a r e c h e r c h e e t 

l ' i n s t r u c t i o n du dél i t , i l est a v a n t t o u t u n j u g e , j u g e e t 

p a r t i e , c o m m e o n le v o i t , m e t t a n t en p r é v e n t i o n , r a s 

s e m b l a n t les p reuves , v é r i t a b l e a d v e r s a i r e p o u r l ' a c c u s é , 

sous les pas d u q u e l i l m u l t i p l i e les e m b û c h e s ; p u i s , son 

doss ie r f o r m é , sa is issant son t r i b u n a l , s ' i n s t a l l a n t s u r 

son s i ège et p r o n o n ç a n t l a sen tence . 

I l ne f au t p o i n t d e m a n d e r ce que d e v e n a i t l ' i n n o c e n t 

dans cet eng renage : sans c o m p t e r m ê m e les m o y e n s 

d ' i n s t r u c t i o n , q u i p o r t e n t les chances d ' e r r e u r à l e u r 

c o m b l e , l a m a c h i n e n'est d isposée q u ' e n v u e de décou

v r i r u n c o u p a b l e , e l le ne possède a u c u n r o u a g e en v u e 

de p r o t é g e r l ' i n n o c e n t . 

A r r i v e le j o u r du j u g e m e n t , l ' i n q u i s i t e u r p rés ide avec 

l ' évèque d i o c é s a i n , ou seul , s i l ' évèque l u i a dé légué ses 

p o u v o i r s ; d ' o r d i n a i r e , i l s s i ègen t e n s e m b l e ; ce son t les 

v é r i t a b l e s j u g e s ; à c ô t é d ' eux p r e n d place u n c o n s e i l , 

s o r t e de c o m m i s s i o n c o m p o s é e au g r é de l ' i n q u i s i t e u r , 

q u i c o m p t e u n n o m b r e v a r i a b l e , pa r fo i s assez é l e v é , de 

c l e r c s et de l a ï q u e s ; le conse i l ne d o n n e q u ' u n a v i s , les 

chefs p r o n o n c e n t . I l n ' y a p o i n t d ' appe l ; n 'es t -ce p o i n t 

a v a n t t o u t , s u r l ' aveu d u c o n d a m n é , que l a sen tence se 

fonde , e t ce t t e r a i s o n , q u i a pesé d ' u n s i g r a n d po ids s u r 

les l é g i s l a t i o n s de l ' anc ien r é g i m e , n o t a m m e n t s u r l a 

n ô t r e , p a r a î t suff isante p o u r é c a r t e r t o u t r e c o u r s c o n t r e 

une sentence déf in i t ive . Les t e x t e s p r é v o i e n t c e p e n d a n t 

l e d é s a c c o r d dans le dé l ibé ré : l ' i n q u i s i t e u r e t l ' é v è q u e 

p e u v e n t n ' ê t r e p o i n t de l ' av i s du conse i l ; l e cas est r a r e , 

i l se p r é s e n t e c e p e n d a n t . U n j o u r , ce son t des e x e m p l e s 

que M . T A N O N r a p p o r t e , l a m a j o r i t é v e u t a b a n d o n n e r 

u n c l e r c au b ra s s é c u l i e r , l ' i n q u i s i t e u r e t l ' évèque ne le 

c o n d a m n e n t qu ' à la p r i s o n p e r p é t u e l l e ; u n e a u t r e fo i s , 

l e c o n s e i l e s t i m e q u ' i l y a l i e n d ' i n f l i g e r le m u r é t r o i t 

sans c h a î n e s — le m u r , c'est l a p r i s o n — l ' a c c u s é est 
c o n d a m n é a u m u r t r è s é t r o i t avec les c h a î n e s a u x p ieds 
e t a u x m a i n s . L ' i n q u i s i t e u r e t l ' évèque d o m i n e n t a i n s i 
l ' a s s emb lée , sans p o u v o i r ê t r e l iés p a r e l l e , n ' é t a n t i m 
pu i s san t s p o u r p r o n o n c e r que f au te de s 'en tendre e n t r e 
e u x . A l o r s , i l n ' a p p a r t i e n t q u ' a u pape de décider , m a i s 
le c o n f l i t n ' a p p a r a î t v é r i t a b l e m e n t qu ' en t h é o r i e ; en 
f a i t , M . T A N O N le d é c l a r e , i l ne se r e n c o n t r e p o i n t d ' e x e m 
ple de d é s a c c o r d . 

L e l e c t e u r r e c o u r r a a u l i v r e de M . T A N O N p o u r le 

dé ta i l e t le f o n c t i o n n e m e n t de l ' a p p a r e i l , p o u r r e c e v o i r 

l ' i m p r e s s i o n ne t t e e t v i v a n t e q u i s'en dégage e t q u i 

d o n n e son r e l i e f à l ' ensemble . 

L a p r o c é d u r e , o n l a c o n n a î t d a v a n t a g e ; sur b i e n des 

p o i n t s q u i l a c o n c e r n e n t , l ' o u v r a g e p a r a î t r a cependan t 

e n c o r e une r é v é l a t i o n . 

P o u r s a i s i r les g randes l i g n e s de l a p rocédure de l ' I n 

q u i s i t i o n m o n a s t i q u e , i l f a u t , c o m m e l e fa i t M . T A N O N , 

l a r a p p r o c h e r de l a p r o c é d u r e i n q u i s i t o i r e o r d i n a i r e de 

l ' E g l i s e . U n p o i n t c o m m u n a u x deux p rocédures , c 'est le 

d r o i t p o u r le j u g e d ' a g i r d 'o f l i ce . I l y a ce t te d i s t i n c t i o n 

à f a i r e cependan t que , dans l a p r o c é d u r e o r d i n a i r e , u n 

o f f i c i e r , le p r o m o t e u r , s'est t r o u v é i n v e s t i d ' a t t r i b u t i o n s 

p o u r l a p o u r s u i t e et l ' i n s t r u c t i o n ; i l n ' y a p o i n t de p r o 

m o t e u r , a u c o n t r a i r e , dans les t r i b u n a u x de l ' I n q u i s i t i o n 

en F r a n c e , M . T A N O N n ' en a p o i n t r e n c o n t r é dans le 

cour s de ses é ludes . 

L a p o u r s u i t e d 'of l ice p a r le j u g e l u i - m ê m e , on le s a i t , 

d o n n e au rô l e de c e l u i - c i u n c a r a c t è r e m i l i t a n t ; son 

i m p a r t i a l i t é se t r o u v e m a l d 'une i n t e r v e n t i o n q u i n 'est 

pas s o l l i c i t é e ; une p l a i n t e m e t t a n t l ' a c t i o n d u j u g e en 

m o u v e m e n t a p p a r a î t a i n s i c o m m e une g a r a n t i e p o u r le 

j u s t i c i a b l e . Yn j u d i c i e u x a u t e u r d u se i z i ème s i è c l e , 

A Y K A U I . T , l 'observe en t e rmes f o r t suggest i fs : - L a 

- r e q u ê t e fa i t e , ce q u i est d é s o r m a i s o rdonné p a r le j u g e , 

» c'est d e v o i r et off ice, n o n p o i n t a c t i o n v o l o n t a i r e et de 

•• p l a i s i r •>. 

L a s i t u a t i o n c r i t i q u e de l 'Eg l i se e n t r a î n a l a suppres 

s ion de l a g a r a n t i e q u ' o f f r a i t la p l a i n t e . D é j à , d ' a i l l e u r s , 

dans le h a u t m o y e n â g e , e l l e a v a i t é té suppr imée p o u r 

la p o u r s u i t e de l ' hé rés ie . P o u r que l e j u g e pu t a g i r , i l 

suf f i t d é s o r m a i s d u b r u i t p u b l i c , de ce que nos j u r i s c o n 

su l tes qua l i f i è r en t , j u s q u ' à l a fin do l ' anc ien r é g i m e , du 

n o m de diffamation précédente, l a fama, l a clamosa 
insinitntio. 

L ' i n n o v a t i o n a p o u r a u t e u r I n n o c e n t I I I , q u i t e n t a 

pa r ce m o y e n de r é p r i m e r p l u s e f f icacement les e x c è s d u 

l i a u t c l e r g é , l 'une des causes p r i n c i p a l e s de la dé t r e s se 

de l ' E g l i s e . T o u t en l ' i n t r o d u i s a n t , I n n o c e n t I I I c h e r c h a 

n é a n m o i n s à r a t t a c h e r l ' i n n o v a t i o n a u x vo ies anc iennes : 

•• l a r e n o m m é e et l a c l a m e u r p u b l i q u e , l i t - o n dans u n 

• i passage c i t é pa r M . T A N O N de la D e c r é t a l e Qualitcr 
•• et guando, t i e n n e n t l i e u en q u e l q u e sor te d 'accusa-

t e u r s e t de d é n o n c i a t e u r s " . L ' e s p r i t h u m a i n se p la î t 

à se r e t r a n c h e r d e r r i è r e l a t r a d i t i o n , a lo r s m ê m e q u ' i l 

b r i se avec e l l e . N o n , l a c l a m e u r , le b r u i t p u b l i c , ne peut 

dans une p o u r s u i t e d 'off ice , i n s t i t u é e p a r le j u g e l u i -

m ê m e , t e n i r t o u j o u r s l i e u de l a p l a i n t e , l a p r a t i q u e de 

l ' I n q u i s i t i o n m o n a s t i q u e l e fera b i e n v o i r . 

P o u r ce q u i t o u c h e son d r o i t i n q u i s i t o r i a l o r d i n a i r e . 
l ' E g l i s e e n t o u r e n é a n m o i n s sa r é f o r m e de t e m p é r a m e n t s 
et de p r é c a u t i o n s : l a d i f f a m a t i o n d o i t é m a n e r de p e r 
sonnes h o n o r a b l e s , et l ' a c t i o n ne p e u t p o r t e r que s u r les 
fa i t s q u ' e l l e r évè l e . L a p r o c é d u r e de d r o i t c o m m u n 
assure à l ' a c c u s é , p o u r l e s u r p l u s , c e r t a ines g a r a n t i e s 
s é r i e u s e s ; l a p r o c é d u r e est é c r i t e , n o n s e c r è t e , l ' a c c u s é 
r e ç o i t c o m m u n i c a t i o n des c h a r g e s e t des dépos i t i ons , i l 
est p o u r v u d 'un c o n s e i l e t le s y s t è m e des preuves é c a r t e 
les t é m o i g n a g e s que r e j e t t e le d r o i t c i v i l . I n c o n t e s t a b l e 
m e n t , les l é g i s l a t i o n s de l ' a n c i e n r é g i m e n 'eussent f a i t 
que g a g n e r à se m o d e l e r s u r ce t y p e , a u l i e u d ' e m p r u n 
t e r en t a n t de p o i n t s l e u r p r a t i q u e à ce l l e de l ' I n q u i s i 
t i o n . L ' E g l i s e l a i s sa n é a n m o i n s se c o n s o m m e r l a v i o l a 
t i o n l a p l u s flagrante d u d r o i t , en a c c u e i l l a n t l a t o r t u r e : 
l a v e r t u des fo rmes p r o t e c t r i c e s d i s p a r a î t q u a n d , à t o u t 



m o m e n t , l a f o r c e p e u t s ' i n s t a l l e r en m a î t r e s s e dans l ' i n 

s t r u c t i o n . 

Si l ' o n o p è r e a p r è s c e l a l e r a p p r o c h e m e n t e n t r e les 

deux p r o c é d u r e s , l ' o n v o i t , dans ce l l e de l ' i n q u i s i t i o n , 

s ' évanoui r u n e à u n e tou tes les g a r a n t i e s . L a d i f f a m a t i o n 

p récéden te , o n p o u v a i t c o n j e c t u r e r ce q u ' e l l e d e v i e n 

d r a i t : " L e p l u s l é g e r s o u p ç o n , l a d é n o n c i a t i o n l a p l u s 

» vague f o n t o u v r i r des p o u r s u i t e s - ' ; o n d r e s sa i t des 

l is tes de suspects , q u i d e v e n a i e n t a u s s i t ô t des a c c u s é s . 

I l e x i s t a i t , d ' a i l l e u r s , des m o y e n s de p r o v o q u e r les dénon

c i a t i o n s : l a p r a t i q u e des j u r i d i c t i o n s synoda les o f f r a i t u n 

exemple q u ' i l é t a i t a i s é de s u i v r e ; les t o u r n é e s i n q u i s i 

t o r i a l e s , q u e r a p p e l l e n t les c o m m u n e s v é r i t é s q u i , en 

F l a n d r e , o n t p e r s i s t é j u s q u ' à l a fin de l ' a n c i e n r é g i m e , 

p e r m e t t a i e n t d ' e x p l o i t e r p é r i o d i q u e m e n t les pass ions des 

uns , c o m m e l a s i n c é r i t é e t l a t e r r e u r des a u t r e s : primo 

correpti qui fatebantur, deinde indicio eorum mid-
titudo ingens. L a d é n o n c i a t i o n a v a i t é t é é r i g é e en 

d e v o i r et , sous ce r a p p o r t , l a v i o l a t i o n des s e n t i m e n t s 

n a t u r e l s é t a i t t o u r n é e en o b l i g a t i o n de consc ience : G r é 

g o i r e I X , dans une l e t t r e que c i t e M . T A N O N , fé l i c i t e u n 

i n q u i s i t e u r d ' a v o i r i n sp i r é une t e r r e u r si s a l u t a i r e que 

l e père n 'a p o i n t é p a r g n é l e ( i l s , n i le f i l s le pè r e , n i le 

m a r i sa f e m m e , n i l a f e m m e son m a r i . L ' o r d r e j u d i c i a i r e 

est suppr imé p resque e n e n t i e r : une p r o c é d u r e s e c r è t e , 

p l u s de dé fense , u n e c o m m u n i c a t i o n t r o n q u é e des dépo

s i t i o n s , les n o m s m ê m e s des t é m o i n s d é r o b é s à l ' a c c u s é , 

t o u t t é m o i g n a g e non s e u l e m e n t a c c e p t é , m a i s so l l i c i t é ; 

de l a p rocédure de d r o i t c o m m u n , i l ne s u r v i t , e t enco re , 

que l a c o m m u n i c a t i o n des c h a r g e s . C'est le r è g n e de 

l ' a r b i t r a i r e , l a r a i s o n d ' E t a t t i e n t l i e u de p r i n c i p e s , l ' i n 

q u i s i t e u r p r o c è d e •• simplicité)' et de piano, sans le b r u i t 

'• de l a d i s p u t e des a v o c a t s , n i figure de j u g e m e n t ces 

t e rmes sont c e u x d u Scxte, M . T A N O N les r a p p o r t e a i n s i 

que le c o m m e n t a i r e que l ' o n en t r o u v e dans le c é l è b r e 

Apparatus d ' I n n o c e n t I V . 

L ' a c t i o n d i r e c t e d u j u g e su r l ' a c c u s é est a u t r e m e n t 

e f f r ayan te e n c o r e . 

L ' i n t e r r o g a t o i r e est sub i d e v a n t t é m o i n s , dé s ignés p a r 

l ' i n q u i s i t e u r , a t t e n t i f s a u x a v e u x . A u s s i t ô t l a c o n t r a i n t e 

m o r a l e c o m m e n c e : l ' a c c u s é d o i t p r ê t e r s e r m e n t de c o n 

fesser son c r i m e . L a f o r m a l i t é , i l f au t l ' a j o u t e r , n 'est pas 

pa r t i cu l i è r e à l a p o u r s u i t e de l ' h é r é s i e , e l l e est de r è g l e 

l o r s q u e l e j u g e a g i t d 'off ice dans l a p r o c é d u r e i n q u i s i 

t o i r e . L ' i m a g i n a t i o n ne p e u t s o u p ç o n n e r ce q u ' é t a i e n t 

ces i n t e r r o g a t o i r e s , u n e l u t t e a c h a r n é e e n t r e l ' a c c u s é e t 

s o n j u g e ; les p r a t i q u e s i n q u i s i t o r i a l e s d o n t M . T A N O N 

r e p r o d u i t les e x t r a i t s , v o u s p l acen t ni medias res ; une 

page t i rée du Directorium inquisitorum Ü ' E Y M E R I C m e t 

p a r f a i t e m e n t l e s y s t è m e en l u m i è r e : 

" S ' i l s 'agi t d ' u n h é r é t i q u e r é c e m m e n t a r r ê t é , q u i ne 

•> p a r a i t pas d i s p o s é à a v o u e r , on. p e u t le f a i r e p r e s s e n t i r 

>• p a r le g a r d i e n de l a p r i s o n , q u i l u i p a r l e r a o u l u i e n -

•< v e r r a q u e l q u ' u n p o u r l u i i n s i n u e r que l ' i n q u i s i t e u r est 

» m i s é r i c o r d i e u x , et p o u r l ' engage r à d i r e l a v é r i t é . Si 

» ce m o y e n ne r é u s s i t pas, e t s i l ' a c c u s é est c o n v a i n c u 

« p a r les t é m o i g n a g e s r e c u e i l l i s c o n t r e l u i , l ' i n q u i s i t e u r 

" l u i l i r a s i m p l e m e n t les dépos i t ions des t é m o i n s , sans 

» l u i fa i re c o n n a î t r e les n o m s . S i les t é m o i g n a g e s ne 

» son t pas p r o b a n t s e t s ' i l s f o u r n i s s e n t s e u l e m e n t des 

» i n d i c e s q u i f o n t suppose r l a c u l p a b i l i t é , l ' i n q u i s i t e u r 

" p r e n d r a les p i è c e s d u p r o c è s e t les o u v r i r a en r e p r o -

» c h a n t à l ' a c c u s é de ne pas d i r e l a v é r i t é , de t e l l e s o r l e 

« que c e l u i - c i c r o i e que ces p ièces l e c o n d a m n e n t . O u 

» b i e n i l t i e n d r a à l a m a i n une p i è c e , e t l o r s q u e l ' a c c u s é 

» n i e r a , i l s ' é c r i e r a , s u r le t o n de la s u r p r i s e : C o m m e n t 

» p e u x - t u ne pas a v o u e r ce la % Est -ce que ce l a n 'est pas 

» c l a i r ? E t a l o r s i l l i r a dans l a p ièce , e t en c h a n g e r a le 

» sens, en p r e n a n t b i e n g a r d e s e u l e m e n t de r e s t e r dans 

« les g é n é r a l i t é s , de m a n i è r e à ce que l ' a ccusé ne s 'aper-

- ç o i v e pas que c 'es t une f e i n t e e t qu ' en r é a l i t é l ' i n q u i - , 

»• s i t e u r ne s a i t r i e n . 

» S i l ' accusé p e r s i s t e dans ses d é n é g a t i o n s , l ' i n q u i s i -

» t e u r p o u r r a e m p l o y e r d ' a u t r e s m o y e n s . I l f e i n d r a 

» d ' ê t r e ob l igé de se t r a n s p o r t e r a i l l e u r s . Je c o m p a t i s -

» sais , p o u r r a - t - i l d i r e , à t o n s o r t , e t j e v o u l a i s q u e t u 

- m e dises l a v é r i t é a f i n d ' expéd ie r p r o m p t e m e n t t o n 

" a f f a i r e , p o u r ne pas te r e t e n i r p lus l o n g t e m p s p r i s o n -

- n i e r , pa rce que t u es d é l i c a t et que t u p o u r r a i s a i s é -

•• m e n t f a i r e une m a l a d i e ; e t vo i là que j e suis o b l i g é de 

» m ' é l o i g n e r e t d ' a l l e r dans u n a u t r e l i e u o i i m a p r é -

" sence est n é c e s s a i r e . M a i s , pu i sque t u ne v e u x pas 

a v o u e r , j e m e v o i s ob l i gé de te r e n v o y e r en p r i s o n , 

dans les c h a î n e s ; e t j e le r e g r e t t e , pa rce que j e ne sais 

•' q u a n d j e r e v i e n d r a i . 

» L ' i n q u i s i t e u r p e u t enco re s u r p r e n d r e l ' a c c u s é p a r l a 

m u l t i p l i c i t é de ses q u e s t i o n s , q u i l ' a m è n e r a p resque 

•> f a t a l e m e n t à a v o u e r o u à v a r i e r dans ses r é p o n s e s . S ' i l 

•> a v o u e , t o u t est b i e n . S ' i l n ' a v o u e pas, ses v a r i a t i o n s 

p e r m e t t r o n t de le s o u m e t t r e à l a t o r t u r e . 

» I l est à r e m a r q u e r , a j ou t e E Y M E R I C , que les v a r i a -

•• t i o n s son t s i faci les à o b t e n i r p a r ce m o y e n , q u ' i l ne 

•• f a u t l ' e m p l o y e r que r a r e m e n t , e t l o r s q u ' i l s ' ag i t d ' u n 

» h é r é t i q u e t o u t à f a i t o b s t i n é dans ses d é n é g a t i o n s . 

» On l e u r e r a enco re l ' a c c u s é , p a r de douces p a r o l e s ; 

•> o n l u i a c c o r d e r a des f ac i l i t é s p o u r les v i v r e s e t l a 

» b o i s s o n ; o n l u i e n v e r r a des personnes sû re s q u i l ' e n -

- g a g e r o n t à a v o u e r , e n l u i p r o m e t t a n t que l ' i n q u i s i t e u r 

•> l u i a c c o r d e r a sa g i à -e et en s 'of f rant à l u i s e r v i r d ' i n -

" t e r m é d i a i r e . O n p o u r r a enco re l u i d é p ê c h e r u n de ses 

» c o m p l i c e s , o u u n h é r é t i q u e d o n t l a c o n v e r s i o n ne se ra 

•' pas douteuse , m a i s q u i f e i n d r a ê t r e e n c o r e de l a secte 

" e t n ' a v o i r a b j u r é que p a r c r a i n t e . E t l o r s q u e ce d é l a -

" t e u r a u r a g a g n é sa con f i ance , i l i r a le v o i r u n s o i r , e t 

» f e i n d r a de s ' oub l i e r a u p r è s de l u i , e t de c r o i r e q u ' i l est 

- t r o p t a r d p o u r se r e t i r e r , de m a n i è r e à r e s t e r avec l u i 

p e n d a n t l a n u i t . P u i s , i l s c o n t i n u e r o n t l e u r c o n v e r s a -

t i o n , en se c o n f i a n t m u t u e l l e m e n t t o u t ce q u ' i l s o n t 

<> f a i t e n f a v e u r de l ' h é r é s i e . E t les choses s e r o n t a i n s i 

•> o r d o n n é e s que c e r t a i n e s personnes s e r o n t a p o s t é e s 

" dans u n l i e u c o n v e n a b l e , p o u r s u r p r e n d r e l e u r s c o n f i -

- dences e t r e c u e i l l i r l eu r s p a r o l e s , avec l ' a i de d ' u n 

» n o t a i r e s i c 'est n é c e s s a i r e . » 

A u b o u t de t o u t ce la , si l ' a c c u s é r é s i s t e , i l y a l a t o r 

t u r e . M a i s , a u p a r a v a n t , l ' i n q u i s i t e u r dispose d ' a u t r e s 

m o y e n s de c o n t r a i n t e s , " m o y e n s de v e x a t i o n s e t d ' a f f l i c -

•> t i o n s a v a m m e n t c o m b i n é s » , l a c o n s i g n a t i o n à l a p o r t e 

d u l o g i s de l ' i n q u i s i t e u r , l a dé t en t ion p r é v e n t i v e , p r o 

l o n g é e en c e r t a i n s cas p e n d a n t des a n n é e s , a g g r a v é e 

s o u v e n t p a r l ' e m p l o i des c h a î n e s , les j e u n e s , l a p r i v a t i o n 

de n o u r r i t u r e et l ' é t a t des p r i s o n s , « s é j o u r s de m i s è r e 

» b i e n l a i t s p o u r p o r t e r l a t e r r e u r dans les cueurs les 

" p lu s f e rmes . » 

L a t o r t u r e , les t r i b u n a u x e c c l é s i a s t i q u e s e n o n t - i l s 

f a i t r é e l l e m e n t usage ? 

L ' a f f i r m a t i v e a t o u j o u r s é t é c o n t e s t é e ; M . T A N O N 

r e p r e n d l a d iscuss ion e t l a pousse à f o n d . O n objec te les 

t ex tes des D é c r é t a l e s , i l y r épond p a r le d é c r e t de 

GRATiENet ses p r e m i e r s c o m m e n t a t e u r s . L e s d o c u m e n t s , 

a u s u r p l u s , a b o n d e n t , e t i l s son t p é r e m p t o i r e s . E n r é 

s u m é , les t r i b u n a u x e c c l é s i a s t i q u e s o n t app l iqué d ' a b o r d 

l a flagellation, p u i s l a q u e s t i o n donnée s u r l e u r o r d r e 

p a r le j u g e s é c u l i e r , e n f i n , l a t o r t u r e a d m i n i s t r é e c o u 

r a m m e n t p a r e u x - m ê m e s , m o y e n n a n t , p a r le j u g e , de se 

f a i r e r e l e v e r de l ' i r r é g u l a r i t é q u i l ' a t t e i g n a i t . Q u a n t a 

l ' I n q u i s i t i o n m o n a s t i q u e e t é p i s c o p a l e , e l l e a usé de l a 

t o r t u r e dans l a f o r m e l a p lus v i o l e n t e , e t , v r a i s e m b l a 

b l e m e n t , c'est p a r son f a i t que les t r i b u n a u x o r d i n a i r e s 

de l ' E g l i s e s'en son t t r o u v é s c o n t a m i n é s . 

L ' I n q u i s i t i o n n ' o u b l i a i t pas les m o r t s : une p o u r s u i t e 

p o u v a i t a b o u t i r à l ' e x h u m a t i o n de l e u r s res tes , o n les 

b n î l a i t ensu i t e p u b l i q u e m e n t . L a p rocédure é t a i t l i ée 

c o n l r a i l i c t o i r e m e n t avec les h é r i t i e r s de l ' h é r é t i q u e . Les 

canons p r e s c r i v a i e n t l ' e x h u m a t i o n , p o u r que l a t e r r e o u 

r e p o s a i e n t les fidèles c e s s â t d ' ê t r e profanée : - Ces e x é -

» c u t i o n s pos thumes , d i t M . T A N O N , se f u s a i e n t avec 

» l ' a p p a r e i l le p lus p r o p r e à f r a p p e r l ' i m a g i n a t i o n . Les 

•> os , o u m ê m e les c a d a v r e s en décompos i t i on é t a i e n t 

' i t r a î n é s à t r a v e r s les r u e s a u m i l i e u de l a f o u l e , p a r l a 

- t r o u p e des e x é c u t e u r s p récédés d ' u n c r i e u r p u b l i c q u i 



» p u b l i a i t les n o m s à son de t r o m p e , en m e n a ç a n t les 

•> v i v a n t s d ' u n s o r t p a r e i l » . A l ' e x e m p l e de t a n t d ' a u 

t r e s , ces funestes e n s e i g n e m e n t s se g r a v e r o n t dans l a 

m é m o i r e des h o m m e s e t s e r o n t u n j o u r r e t o u r n é s c o n t r e 

l ' E g l i s e : c'est a i n s i q u ' H e n r i V I I I engage une p r o c é d u r e 

c o n t r e T h o m a s B e c k e t , t r o i s cents ans a p r è s sa m o r t , 

l ' a c t i o n é t a n t i m p r e s c r i p t i b l e , p u i s f a i t b r û l e r ses restes 

e t j e t e r ses cendres a u v e n t . 

M . T A N O N obse rve q u e l q u e p a r t que , dans l a c ro i sade 

c o n t r e les A l b i g e o i s , à l a s u i t e de l a p r i s e des p r i n c i 

pa les v i l l e s , l a p l u p a r t des e x é c u t i o n s , q u o i q u e fa i tes en 

masse e t presque dans l a c h a l e u r d u c o m b a t , n ' o n t p o i n t 

eu l i e u p a r l ' épée , m a i s p a r le feu ; le feu est , en effet , l a 

p e i n e n o r m a l e de l ' h é r é s i e ; l a r é p r e s s i o n p r e n a i t a i n s i 

u n c a r a c t è r e s y m b o l i q u e , i l s e m b l a i t q u ' e l l e f a i s a i t s ' éva 

n o u i r l ' h é r é t i q u e e t l ' hé rés i e à l a fo i s . 

L ' h é r é s i e o b s t i n é e est pun i s sab l e de m o r t . C'est l a 

d o c t r i n e de l ' E g l i s e . Sans d o u t e , o n pers is te à le n i e r , 

m a i s i l y a des p r e u v e s i r r é f r a g a b l e s , le l i v r e de M . T A 

NON les expose dans des pages de f o r t e c r i t i q u e ; o n ne 

p e u t t o u t c i t e r e t i l f a u t r e n v o y e r le l e c t e u r à l a d i scus 

s i o n ; d é t a c h o n s en c e p e n d a n t ces l i g n e s : 

" L a pe ine c a n o n i q u e de l ' h é r é s i e est e s s e n t i e l l e m e n t 

» l e r e t r a n c h e m e n t d u c o u p a b l e d u se in de l ' E g l i s e , 

» l ' e x c o m m u n i c a t i o n . C'est l a seule q u i r e n t r e n é c e s s a i -

» r e m e n t dans le d o m a i n e de la l o i e c c l é s i a s t i q u e . Cet te 

» l é g i s l a t i o n ne laisse c e p e n d a n t pas, en d e h o r s de ses 

» p r é v i s i o n s , les peines t e m p o r e l l e s ; e l le m e n t i o n n e f ré-

» q u e m m e n t l ' e x i l , l ' e m p r i s o n n e m e n t , l a c o n f i s c a t i o n , 

» les i n c a p a c i t é s c i v i l e s . L a pe ine de m o r t seule n ' y est 

» pas spéc i f i é e ; e l le y est sous-entendue. E l l e n 'es t e x p r i -

- m é e que p a r des f o r m u l e s g é n é r a l e s q u i l a c o m p r e n -

« n e n t sans l a n o m m e r , et q u i c o n s i s t e n t le p l u s s o u v e n t 

» en une s i m p l e r é f é r e n c e a u x lo i s c i v i l e s , ou dans l a 

» m e n t i o n de l ' a b a n d o n de l ' h é r é t i q u e a u b r a s s é c u l i e r , 

» p o u r r e c e v o i r l a pe ine p o r t é e p a r ces l o i s . Cet te o m i s -

» s i on i n i e n t i o n n e l l e de l a pe ine c a p i t a l e , e t les f o r m u l e s 

» d é t o u r n é e s p a r lesquel les on y supp léa i t , ne son t pas 

» d ' a i l l e u r s , p a r t i c u l i è r e s a u x p r e m i e r s actes de l a l ég i s -

» l a t i o n e c c l é s i a s t i q u e . O n les r e t r o u v e à tou tes les épo-

» ques , i n v a r i a b l e m e n t les m ê m e s , et pr i ses dans l e 

» m ê m e sens, et c 'est e n c o r e l a seule t r a d i t i o n au b ras 

» s é c u l i e r , avec une r é s e r v e p l u s c a r a c t é r i s t i q u e e n c o r e , 

» q u ' e x p r i m e n t les sentences m ê m e s de c o n d a m n a t i o n 

» des j u g e s de l ' I n q u i s i t i o n m o n a s t i q u e . On ne d o i t donc 

» pas c h e r c h e r dans les lo i s de l ' E g l i s e , une m e n t i o n 

•> s p é c i a l e de l a pe ine de m o r t , et i l f au t s a v o i r l a r e c o n -

" n a î t r e dans les f o rmes t r a d i t i o n n e l l e s de l a n g a g e q u i 

l a r e n f e r m e n t . » 

L a c o n c l u s i o n de l ' a u t e u r , c 'est que s i l a d o c t r i n e de 

l ' E g l i s e a v a r i é d ' a b o r d , e l le s'est b i e n t ô t fixée dans le 

sens le p lu s r i g o u r e u x . I l est i n e x a c t , p a r e x e m p l e , que , 

d u t emps d ' I n n o c e n t I I I , l a pe ine l a p l u s f o r t e fût ce l l e 

de l ' e x i l . I n c o n t e s t a b l e m e n t , u n g r a n d n o m b r e de l o i s 

l ' éd i c t en t , m a i s i l f a u t d i s t i n g u e r l a m e s u r e de p o l i c e 

g é n é r a l e à a p p l i q u e r c o l l e c t i v e m e n t de i a pe ine à a p p l i 

q u e r j u d i c i a i r e m e n t à l ' i n d i v i d u . » L a pe ine c a p i t a l e e t 

» l ' e x i l ne son t pas d e u x peines successives d o n t l ' u n e 

» a i t r e m p l a c é l ' a u t r e dans l ' o r d r e d u t e m p s et q u i s 'ex-

» c l u e n t . E l l e s o n t , a u c o n t r a i r e , t o u j o u r s c o e x i s t é e t 

" o n t é t é s i m u l t a n é m e n t a p p l i q u é e s . . . L a pe ine de m o r t 

» n ' a pas ce s sé sous I n n o c e n t I I I , pas p lus que dans les 

y t e m p s q u i o n t p r é c é d é e t s u i v i , d 'ê t re l a pe ine l é g a l e 

» de l ' hé ré s i e » . M . T A N O N le d é m o n t r e t a n t p a r les d o 

c u m e n t s h i s t o r i q u e s que p a r u n e x a m e n a p p r o f o n d i de 

l a l é g i s l a t i o n e c c l é s i a s t i q u e e t de ses p l u s anc iens i n t e r 

p r è t e s . 

L e s d é c l a r a t i o n s de S A I N T T H O M A S D ' A Q U I N , le p l u s 

i l l u s t r e des d o c t e u r s de l ' E g l i s e , ne l a i s sen t , d u res te , 

a u c u n d o u t e s u r ce p o i n t . I l s e r a i t c o n t r a d i c t o i r e d ' ad 

m e t t r e q u ' i l fût en c o n f l i t avec les C o n s t i t u t i o n s p o n t i 

ficales à ce t é g a r d . " L ' E g l i s e , l i t - o n dans l a Somme, 

» ne c o n d a m n e pas i m m é d i a t e m e n t l ' h é r é t i q u e , m a i s 

» l ' e x h o r t e à l a r e p e n t a n c e , c o m m e l ' ense igne l ' a p ô t r e . 

« Ce n 'est que s ' i l se m o n t r e o b s t i n é e t s i e l l e d é s e s p è r e 

» de son s a l u t qu ' e l l e l e s é p a r e d ' e l l e pa r l ' e x c o m m u n i -

» c a t i o n e t l ' a b a n d o n n e a u b r a s s é c u l i e r p o u r q u ' i l s o i t 

» r e t r a n c h é du m o n d e p a r l a m o r t . » 

I l n ' y a r i e n à oppose r à ces p a r o l e s . L e t ex t e p o r t e : 

exterminandum per mortem, ce q u i au to r i se à sup 
poser q u e , d e s t i t u é de son a n n e x e , l e m o t exicrminare 

t o u t c o u r t a p r i s de b o n n e h e u r e le sens qu 'on l u i d o n n e 

d ' o r d i n a i r e a u j o u r d ' h u i ; les m o t s o n t l a des t inée q u ' i l s 

m é r i t e n t . 

Ce passage de l a Somme a é g a l e m e n t é té s i g n a l é p a r 

M . P A U L F R E D E R I C Q , d a n s l a r e m a r q u a b l e Histoire de 
l'Inquisition aux Pays-Bas q u ' i l p u b l i e . 

E n d é c i d a n t que l ' h é r é t i q u e d e v a i t ê t r e r e t r a n c h é d u 

m o n d e , l ' E g l i s e a r e p r i s a i n s i l a t r a d i t i o n r o m a i n e e t 

e l l e a r éuss i à l a f a i r e d o m i n e r de m ê m e dans l a l é g i s l a 

t i o n de l ' E t a t . 

L a Somme i n v o q u e , d ' a u t r e p a r t , une sor te d ' a r g u 

m e n t j u r i d i q u e à l ' a p p u i de sa t h é o r i e : " Les h é r é t i q u e s 

» s o n t p l u s coupables que les f a u x m o n n a y e u r s , c a r i l 

» est p l u s g r a v e de c o r r o m p r e l a f o i , q u i est l a v i e de 

" l ' àme , que d ' a l t é r e r l ' a r g e n t q u i est l a v i e d u c o r p s , 

» e t a i n s i i l s son t j u s t e m e n t m i s à m o r t c o m m e les 

•• a u t r e s m a l f a i t e u r s . » O n r e t r o u v e l ' a r g u m e n t j u s q u e 

dans les l i v r e s de p r a t i q u e , i l a s e r v i à l a fo i s a u x 

j u r i s t e s et a u x l é g i s l a t e u r s ; L E B R U N DE LA R O C H E T T E 

l 'a r e p r i s n o t a m m e n t v e r s le X V I I e s i è c l e , et son e x e m 

ple m o n t r e b i e n à q u e l deg ré l ' e s p r i t h u m a i n s'est t rouvé 

i m p r é g n é de l a t h é o r i e c a n o n i q u e e t de quels soph i smes 

i l s'est p a y é : » L a p e i n e de l ' h é r é s i e , é c r i t L E B R U N , a 

» de t o u t t emps é té le feu, t a n t e n ce r o y a u m e qu'es 

» l i e u x c i r c o n v o i s i n s , c o m m e l ' o n peu t v o i r p a r i n f i n i s 

» a r r ê t s r e n d u s en d i v e r s P a r l e m e n t s de F r a n c o , sous 

» les r è g n e s de F r a n ç o i s I ' r , H e n r i I I , F r a n ç o i s I I et 

» C h a r l e s I X , et ce s u i v a n t l ' o p i n i o n des D o c t e u r s , o p i -

» n i o n desquels est fondée s u r le t e x t e du q u i n z i è m e 

» c h a p i t r e de l ' E v a n g i l e de S a i n t J ean , é t an t l a r a i s o n 

» beaucoup plus v a l a b l e de p u n i r de m o r t ceux q u i f a l -

» s i f i e n t les s a c r é e s é c r i t u r e s e t c o r r o m p e n t l a pa ro l e 

» de D i e u p a r les fausses i n t e r p r é t a t i o n s , que c e u x qu i 

» f a l s i f i en t e t a d u l t è r e n t l a m o n n a i e des p r i n c e s sécu-

» l i e r s . » 

I l y a a c c o r d , on le v o i t , e n t r e les lo i s de l ' E t a t e t les 

lo i s de l ' E g l i s e ; D A M I I O U O E R E l e cons ta te é g a l e m e n t 

chez nous : « C o m m u n é m e n t e n l a p u n i t i o n p a r le feu 

» a c c o r d e n t les d r o i t s et l o i x d i v i n e s , e c c l é s i a s t i q u e s , 

» s é c u l i è r e s et c o u t u m i è r e s . » 

L ' E g l i s e n ' a é v i d e m m e n t p u v o u l o i r que le c r i m e de 

l è s e - m a j e s t é d i v i n e f u t p u n i d ' u n e peine m o i n d r e que le 

c r i m e de l è s e - m a j e s t é h u m a i n e . L o r s q u e l ' I n q u i s i t i o n 

e u t v a i n c u tou tes les r é s i s t a n c e s , l a puissance e c c l é s i a s 

t i q u e n ' e u t p lus de bo rnes : e l l e l i v r e l ' hé ré t ique a u bras 

s é c u l i e r p o u r q u ' i l s o i t r e t r a n c h é d u monde p a r l a m o r t , 

e t le bras s é c u l i e r obé i t en s a t e l l i t e doc i le . L ' o n c h e r c h e 

en v a i n , p a r m i les n o m b r e u s e s sentences c i t é e s pa r 

M . T A N O N , q u e l q u e g a r a n t i e a c c o r d é e p a r l a c o u t u m e 

ou s t i pu l ée p a r l ' E t a t a u p r o f i t des c o n d a m n é s q u e l ' I n 

q u i s i t i o n des t ine à l a m o r t ; o n s 'a t tend de l a p a r t de 

l ' a u t o r i t é l a ï q u e à q u e l q u e vé r i f i c a t i on p r é a l a b l e à l ' e x é 

c u t i o n , à q u e l q u e exequatur e n f o r m e , on ne les décou 

v r e p o i n t ; l a sentence est e x é c u t o i r e e t e l le es t e x é c u t é e 

sans dé la i . Sans d o u t e , l a r o y a u t é t e n d de b o n n e h e u r e 

à r e s sa i s i r l ' e x e r c i c e de l a s o u v e r a i n e t é , o n d i s c e r n e les 

t e n t a t i v e s fa i t es , e l l e c h e r c h e à modére r l e z è l e des 

i n q u i s i t e u r s dans l a p o u r s u i t e , e l l e p r e n d des m e s u r e s , 

m a i s ce l l e s -c i d e m e u r e n t l e t t r e m o r t e ; e l les n e v o n t 

p o i n t , d ' a i l l e u r s , j u s q u ' à a r r ê t e r l ' exécu t ion de l a pe ine ; 

P h i l i p p e - l e - B e l l u i - m ê m e , p a r s o n o r d o n n a n c e de 1 2 9 8 , 

i n t e r d i t a u x h é r é t i q u e s , >- à ces fils d ' in iqu i t é » t o u t 

r e c o u r s à son a u t o r i t é r o y a l e . 

Cet te doc i l i t é ne s'est pas é t a b l i e sans l u t t e s , o n sa i t 

l>a r que l s e x c è s l ' E g l i s e y a a m e n é les m a g i s t r a t s e t 

j u s q u ' a u x chefs d ' E t a t ; o n p o u r r a , d ' a i l l e u r s , s ' é d i f i e r a 

c e t é g a r d dans l ' o u v r a g e de M . T A N O N . 

A u c u n p o u v o i r ne c r é e des l o i s p o u r qu ' e l l e s so ien t 

v io lées ; l ' E g l i s e e n t e n d a i t d o n c que sa l é g i s l a t i o n f u t 
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obé i e e t que les d é c i s i o n s de ses t r i b u n a u x fussent e x é 

c u t é e s . L o g i q u e m e n t , e l le ne p o u v a i t d a v a n t a g e s o u f f r i r 

u n c o n t r ô l e q u i eû t b o r n é ce t te e x é c u t i o n . U n t e x t e 

e x p r è s , e m p r u n t é a u d r o i t p u b l i c a n g l a i s , est t o p i q u e à 

c e t é g a r d . I l da t e d u q u i n z i è m e s i è c l e . J u s q u ' a l o r s , 

l ' o r d o n n a n c e de hœretico camburendo, r é s e r v a i t à 
l a r o y a u t é le d r o i t de c o n t r ô l e r les c o n d a m n a t i o n s que 

p r o n o n ç a i e n t les é v è q u e s d u c h e f d ' h é r é s i e . A l a f a v e u r 

des c i r c o n s t a n c e s , n o t a m m e n t des p r o g r è s de l a secte 

des Lollards, l e c l e r g é f i t s u p p r i m e r l a g a r a n t i e e t u n 

n o u v e a u s t a t u t d i sposa e n t e r m e s e x p r è s que d é s o r m a i s 

les sheri/fs, c ' e s t - à -d i r e les f o n c t i o n n a i r e s de l ' E t a t , 

s e ra i en t t enus d ' e x é c u t e r les h é r é t i q u e s p a r le feu , s u r 

l a seule r é q u i s i t i o n de l ' é v è q u e , e t c e l a , ex ofpZcio, sans 

a t t e n d r e l e c o n s e n t e m e n t de l a C o u r o n n e . E n F r a n c e , 

l ' I n q u i s i t i o n suf f i t à m a i n t e n i r l a c o u t u m e é t a b l i e . 

Dans l e f a i t , l a p r a t i q u e s 'accorde avec l a t h é o r i e : 

pe r sonne n ' i g n o r e que l ' a b a n d o n a u b r a s s é c u l i e r é q u i 

v a u t à u n e sentence de m o r t p a r le feu, n i les j u g e s , n i 

les c l e r c s , n i les l a ï q u e s , n i le c o n d a m n é . C e l u i - c i se 

f a i t s i peu d ' i l l u s i o n s à c e t é g a r d , q u ' o n l e v o i t m a i n t e s 

fois a p r è s l a sentence c h a r g e r u n t i e r s de r e m e t t r e q u e l 

que a r g e n t à l ' e x é c u t e u r p o u r q u ' i l l u i d o n n e l a m o r t 

a v a n t d ' a l l u m e r le b û c h e r . 

O n a a s s i m i l é p a r f o i s l a sentence d ' a b a n d o n a u v e r 

d i c t d ' u n j u r y , q u i p r o n o n c e sans c o n n a î t r e d 'une façon 

p r éc i s e les effets de sa déc i s ion . L ' a s s i m i l a t i o n m a n q u e 

de base. L e s j u g e s e c c l é s i a s t i q u e s ne son t p o i n t des j u r é s 

q u i r é p o n d e n t a u x ques t ions q u ' o n l e u r pose ; i l s f o r 

m e n t u n t r i b u n a l q u i s t a tue e n d r o i t c o m m e en f a i t . 

Saisis d u dé l i t , i l s l ' a p p r é c i e n t dans ses m o d a l i t é s et o n t 

p o u v o i r d ' y a p p l i q u e r une pe ine e n r a p p o r t avec c e l l e s - c i •. 

pe ines p é c u n i a i r e s , pe ines d ' e m p r i s o n n e m e n t , pè l e r i 

nages , p é n i t e n c e s ; t ou tes ces péna l i t é s , d ' a u t r e s e n 

c o r e , i l s p e u v e n t , à l e u r d i s c r é t i o n , les i n f l i g e r d 'après 

l ' é t a t des f a i t s . V o i c i , p a r e x e m p l e , une p o u r s u i t e d i r i 

g é e c o n t r e p l u s i e u r s a c c u s é s ; les d e g r é s de c u l p a b i l i t é 

s o n t d i v e r s ; à t e l s a c c u s é s l a sentence a p p l i q u e une 

p e i n e p é c u n i a i r e , e l le c o n d a m n e t e l a u t r e à u n e m p r i 

s o n n e m e n t l i m i t é , pu i s , passant aux p l u s coupab les , e l le 

e n c o n d a m n e p l u s i e u r s à u n e m p r i s o n n e m e n t à p e r p é 

t u i t é , les d e r n i e r s e n f i n , c e u x chez q u i i l n ' e x i s t e a u c u n 

s igne de r e p e n t a n c e — l a c o n s t a t a t i o n est f o r m e l l e — e l l e 

les a b a n d o n n e a u b ras s é c u l i e r . C e u x - c i , e l l e ne les des

t i n e é v i d e m m e n t pas à u n m o i n d r e c h â t i m e n t ; e l l e e n 

t e n d b ien l e u r i n f l i g e r une pe ine p lus g r a v e que l ' e m p r i 

s o n n e m e n t perpé tue l ; q u e l s u p p l i c e a u t r e que l a m o r t 

a u r a i t - e l l e d o n c v o u l u l e u r a p p l i q u e r ? L ' a s s i m i l a t i o n que 

l ' o n t en te est donc i m p o s s i b l e e t les j u g e s e c c l é s i a s t i q u e s 

d o i v e n t p o r t e r l ' en t i è r e r e s p o n s a b i l i t é de l e u r s sentences . 

Q u i ne v o i t , d ' a i l l e u r s , que l ' E g l i s e n ' a u r a i t pu r e c o n 

n a î t r e à l ' E t a t le d r o i t de r é g l e r à son g ré la r ép res s ion 

de l ' hé rés ie sans a b d i q u e r à ce t é g a r d u n e s o u v e r a i n e t é 

qu ' e l l e r e v e n d i q u a i t h a u t e m e n t . 

L a f o r m u l e , à peu p rès i n v a r i a b l e , p a r l a q u e l l e l ' a b a n 

d o n se c o n s o m m e , est f o r t c o n n u e ; c o p i é e a u h a s a r d 

dans une sentence, e l l e est c o n ç u e dans les t e r m e s s u i 

v a n t s : •• Ce te ros a u t e m reos , de q u o r u m c o n v e r s i o n e 

» j a m n o n s p e r a m u s , t a n q u a m m e m b r a p u t r i d a et n o n 

» d i g n a c u m C h r i s t i ecclesire filiis r e m a n e r e , a r b i t r i o 

" po te s t a t i s s œ c u l a r i s d i m i t t i m u s e t r e l i n q u i m u s , r o -

» gan te s i n s t a n t e r e a m d e m u t , c i t r a m o r t e m et m e m -

" b r o r u m v e s t r o r u m m u t i l l a c i o n e m j u d i c i u m s u u m c i r c a 

» vos m o d e r a r e d i g n e t u r ; q u o d q u e s i s i g n a peni tenciae 

" i n vob i s v e l a l i q u o v e s t r u m a p p a r u e r i n t , s a c r a m e n t a 

» confess ionis e t e u c a r i s t i œ n o n denege t » . 

L ' i n v o c a t i o n à l a pu issance s é c u l i è r e est e m p r e i n t e 

d 'une h u m i l i t é q u i f r a p p e ; p u i s , i l y a c e t t e p r é v o y a n c e 

a u sujet des s a c r e m e n t s à a c c o r d e r é v e n t u e l l e m e n t , q u i 

la isse d e v i n e r que l a r e q u ê t e sera v a i n e . L a f o r m u l e 

é t a i t devenue de s t y l e , en ef fe t ; c o m m e l ' o b s e r v e 

M . T A N O N , e l l e ne c o n s t i t u a i t p lus q u ' u n m o y e n c a p t i e u x 

d 'é luder l ' i r r é g u l a r i t é q u ' e n t r a î n a i t p o u r les c l e r c s une 

sentence de m o r t o u de m u t i l a t i o n . 

S i n g u l i è r e t r a h i s o n des t e r m e s , l a f o r m u l e é t a i t deve

nue p r é c i s é m e n t l ' e x p r e s s i o n d ' u n e c o n d a m n a t i o n a u 

d e r n i e r s u p p l i c e ; - F L É C H I E R , dans ses m é m o i r e s s u r les 

g r a n d s j o u r s de 1665 , r e l a t e des pou r su i t e s e x e r c é e s d u 

c h e f d ' h o m i c i d e c o n t r e u n p r ê t r e d ' une l o c a l i t é de l ' A u 

v e r g n e et l a c o n d a m n a t i o n de c e l u i - c i " à t o u t e s les p é -

n i t e n c e s que l ' E g l i s e o r d o n n e p o u r les g r a n d s c r i m e s •>. 

O n l i s a i t dans l a sen tence , r e n d u e p a r l ' o f f l c i a l e t ses 

assesseurs, que les j u g e s s u p p l i a i e n t l a c o u r de v o u l o i r 

se c o n t e n t e r de ce c h â t i m e n t . •< C'est une c l ause q u ' o n 

•> a j o u t e r e m a r q u e F L É C H I E R , « q u a n d o n r e c o n n a î t 

» le c r i m i n e l d i g n e de m o r t « . 

L a c o n d a m n a t i o n a v a i t effet , en o u t r e , s u r les b i e n s . 

D a n s u n e p r e m i è r e pé r iode , l a sentence p r o n o n c e l a 

d e s t r u c t i o n de l ' h a b i t a t i o n du c o n d a m n é . U n e l e t t r e 

d ' I n n o c e n t I I I o r d o n n e e x p r e s s é m e n t que les m a i s o n s 

q u i a u r o n t s e r v i de re fuge a u x h é r é t i q u e s , s e r o n t dé

t r u i t e s de f o n d en c o m b l e e t que l e u r e m p l a c e m e n t ne 

p o u r r a d é s o r m a i s s e r v i r qu ' à l a v o i r i e . L a péna l i t é s y m 

b o l i q u e d e s t i n é e à effacer l a m é m o i r e du c r i m e se c o n 

f o n d a i t avec l ' e x e r c i c e de l a v i n d i c t e p u b l i q u e q u i , sous 

des d é n o m i n a t i o n s d i v e r s e s e t , n o t a m m e n t , sous l a q u a 

l i f i c a t i o n d'arsin, a passé du d r o i t des peuples b a r b a r e s 

dans les c o u t u m e s d u m o y e n â g e . 

L a c o n f i s c a t i o n des b iens , meub les e t i m m e u b l e s , s u i 

v a i t ce l l e d u co rps ; i l ne f a l l a i t pas m ê m e que l a sen

tence s'en e x p r i m â t , l a chose a l l a i t de so i . M a l g r é le 

t r o u b l e que p r o v o q u a i t ces m a i n m i s e s dans une s o c i é t é 

d o n t i l s f o r m a i e n t l a base, les fiels ne f u r e n t p o i n t é p a r 

g n é s . L a c o n f i s c a t i o n ne s ' a r r ê t a pas d a v a n t a g e d e v a n t 

les p r i v i l è g e s que le T i e r s é t a t a v a i t e n d ive rses r é g i o n s 

c o n q u i s au p r i x de t a n t d ' e f for t s . B O U T I L L I L R c o m p r e n d 

p a r m i les e x c e p t i o n s a u p r i n c i p e de n o n - c o n f i s c a t i o n 

a d m i s e n F l a n d r e , le cas où l ' o n dé l a i s sa i t l a l o y de 

» D i e u » . L a j u r i s p r u d e n c e q u i s ' é t ab l i t en F r a n c e 

n ' e u t , d ' a i l l e u r s , p o i n t é g a r d à l ' o r t h o d o x i e de l a f a m i l l e 

des c o n d a m n é s . S u r ce p o i n t , t é m o i n l a D é c r é t a l e Ver-

gentis d ' I n n o c e n t I I I , l a l é g i s l a t i o n c a n o n i q u e r epoussa 

les t e m p é r a m e n t s q u ' a v a i t a c c e p t é s le d r o i t r o m a i n ; 

e l l e n ' a d m i t d ' e x c e p t i o n qu ' en f a v e u r de l a dé l a t i on : les 

en fan t s s u c c é d a i e n t a u x b iens , q u a n d s p o n t a n é m e n t 

i l s d é n o n ç a i e n t l e u r s p a r e n t s . L a t r a d i t i o n se r e t r o u v e r a 

a u X V I E s i è c l e : K N O U K A E R T enseigne qu 'à G a n d , où l a 

c o n f i s c a t i o n n ' a v a i t l i e u , e l le d e v a i t , en m a t i è r e d ' h é r é 

sie, s ' a p p l i q u e r a u p r é j u d i c e de l a f a m i l l e des c o n d a m 

nés , c e l l e - c i fût-el le o r t h o d o x e . R i e n n ' é t a i t m i e u x f a i t 

p o u r a s su re r l a r é p r e s s i o n . M . T A N O N observe avec r a i 

son que l a c o n f i s c a t i o n f u t le m o y e n le p lu s p u i s s a n t de 

g a g n e r a u x œ u v r e s de l 'off ice le c o n c o u r s dévoué des 

p r i n c e s e t des s e igneur s , q u i s ' en r i ch i s s a i en t des dé 

p o u i l l e s des c o n d a m n é s ; les appé t i t s se d o n n e n t c a r 

r i è r e , l a c o n v o i t i s e d o m i n e l a s o u m i s s i o n à l ' E g l i s e e t 

l ' o n v o i t des cas, M . T A N O N en c i t e u n e x e m p l e , o ù , 

sans t e n i r c o m p t e de ce que l a sentence mi t igé l a pe ine , 

les o f f i c i e r s des s e igneu r s , p o u r n ' ê t r e p o i n t f rus t r é s de 

l e u r s p r o f i t s , i n f l i g e n t n é a n m o i n s le d e r n i e r s u p p l i c e a u 

c o n d a m n é . 

G r â c e à M . T A N O N , o n p é n è t r e a i n s i j u s q u ' a u c œ u r de 

c e t t e s o c i é t é d u m o y e n â g e , s i é l o ignée de l a s o c i é t é 

m o d e r n e q u ' i l s emble p a r f o i s qu ' e l l e nous est é t r a n g è r e . 

N e se b o r n a n t p o i n t à c i t e r les t ex tes , M . T A N O N i n t e r 

r o g e les p r o c é d u r e s , les sentences , t o u s les d o c u m e n t s 

où le d r o i t a p p a r a î t e n a c t i o n ; i l i n t r o d u i t l e l e c t e u r 

dans l e m i l i e u m ê m e o ù les passions s ' ag i t en t , où les d o c 

t r i n e s se r é p a n d e n t , où le d r o i t se f o r m e . L e d r o i t n e 

p e u t se s é p a r e r des m œ u r s , s i n o n , i l est i n i n t e l l i g i b l e . 

L e f a n a t i s m e est f a r o u c h e , les c o n v i c t i o n s son t a r d e n t e s , 

c h a c u n , dans tous les r a n g s , s 'exal te p o u r sa f o i ; i c i , l a 

j u s l i . : . ' p r e n d les a p p a r e n c e s de l a g u e r r e : i n q u i s i t e u r s 

e t accus. 's c o m b a t t e n t , s ' a s s i è g e n t , l u t t e n t d ' i n t r é p i d i t é ; 

l à ce s o n t des f emmes q u i m e u r e n t avec l ' hé ro ï sme de 

m a r t y r s ; a i l l e u r s , c'est l a saisie des é c r i t s des t inés a u 

feu ; l ' i n t o l é r a n c e r è g n e p a r t o u t , a u s o m m e t de l a s o c i é t é 

c o m m e a u bas ; S A I N T L O U I S professe q u ' i l ne f au t r é p o n 

d r e à l ' h é r é t i q u e que p a r u n c o u p d ' é p ô e d a n s le v e n t r e ; 

D A N T E , d o n t l ' œ u v r e a c e p e n d a n t c o n t r i b u é s i p u i s s a m -
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m e n t à a f f r a n c h i r l a s o c i é t é c i v i l e , l o u e a v a n t t o u t S A I N T 
D O M I N I Q U E de l ' impé tuos i t é q u ' i l a m i s e à r é p r i m e r l ' h é 
r é s i e ; l a t o l é r a n c e n 'est pas éve i l l é e en ces i n t e l l i g e n c e s , 
i l n ' en est p o i n t q u i s o u p ç o n n e q u e , dans c h a q u e i n d i 
v i d u , i l est u n d o m a i n e s u r l e q u e l a u c u n p o u v o i r ne peut 
e n t r e p r e n d r e . Que de t e m p s i l f a u d r a p o u r l a f o r m a t i o n 
de m œ u r s n o u v e l l e s , p o u r que l a l i b e r t é de consc ience 
so i t r econnue c o m m e u n d r o i t , p o u r q u ' e l l e s o i t g a r a n t i e 
p a r l a l o i ! De l a c ro i sade c o n t r e les A l b i g e o i s à l a C o n 
s t i t u t i o n f r a n ç a i s e , d u 3 s e p t e m b r e 1 7 9 1 . q u i a c o n s a c r é 
l a p r e m i è r e , dans sa f o r m e abso lue , l a l i b r e m a n i f e s t a 
t i o n des o p i n i o n s e t des c u l t e s , i l y a s ix s i è c l e s . 

Ces pages e x c è d e n t les l i m i t e s o r d i n a i r e s d ' u n c o m p t e -
r e n d u : i l n ' e n f a u t p o i n t d ' a u t r e excuse que le m é r i t e 
de l 'œuvre d o n t e l les i n d i q u e n t que lques g r a n d e s l i gnes . 

L e l i v r e est de p r e m i e r o r d r e , d 'une sc ience sû re e t 
de l ' é rudi t ion l a p l u s v a s t e . L e s sources , i m p r i m é e s e t 
m a n u s c r i t e s , y son t épu i sées . Les h i s t o r i e n s belges t i e n 
n e n t dans l ' o u v r a g e l a p lace l a p lus h o n o r a b l e . L e p r é 
c i e u x Corpusdocumentoruminquisilionis de M . P A U L 
FREDERICQ y est c i t é à c h a q u e page ; l ' i n t é r e s s a n t e é tude 
de M . FREDERICI IS s u r le p r e m i e r i n q u i s i t e u r g é n é r a l 
e n F r a n c e y est é g a l e m e n t u t i l i sée . L a l a n g u e est d 'une 
h a u t e s i m p l i c i t é , d 'une c l a r t é e t d 'une p r é c i s i o n q u i 
c h a r m e n t ; l ' e s p r i t , c e l u i d ' u n é c r i v a i n q u i , p é n é t r é 
d ' i m p a r t i a l i t é e t a y a n t une é g a l e i n t e l l i g e n c e de t ou t e s 
choses, n ' e n t e n d n i a b d i q u e r les d r o i t s , n i m a n q u e r a u x 
d e v o i r s de l ' h i s t o i r e . J . L . 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Premie r» chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

1" juillet 1893. 
F A I L L I T E . — DETTE NON ECHUE. — N U L L I T É . — C O N D I T I O N S . 

P A Y E M E N T F A I T PAR L E F A I L L I . 

Pour que l'article 44,'), Jj§ 1 et 3, de la loi du 18 avril 1851 soit 
applicable, il /aut que le payement ait été effectué par le débiteur 
jailli, c'est-à-dire à l'aide des deniers de la masse faillie et, par 
conséquent, au préjudice des auties créanciers. 

(l.A FAILLITE BORRE C. AELTERMAN.) 

P o u r l a p rocédu re a n t é r i e u r e , v o i r B E L G . J U D . , 1892 , 
p . 247 , avec les r e n v o i s . 

M . le p r e m i e r a v o c a t g é n é r a l DE G A M O N D a d o n n é son 
a v i s en ces t e r m e s : 

« Le 5 novembre 1883, le sieur Aelterman prêtait à la Société 
D. Borre et l i ls, une somme de 100,000 francs, dont le capital 
était remboursable le 5 novembre 1888. Une promesse de l ' import 
de cette somme fut souscrite par la société susdite, et avalisée par 
les créanciers Joseph Deny-Chnstiaens, Adolphe Henné, Léon 
Deny, et par les daines Joseph Deny, Adolphe Henné, et Léon 
Deny, promesse qui fut remise à Aelterman. Le prêt était consenti 
aux conditions suivantes : sur la somme de 100,000 francs, Ael
terman touchait un intérêt de 5 p. c ; en outre, i l l u i était attribué 
un dividende à raison de 5 p. c. sur le résultat des opérations 
commerciales, quel qu ' i l fût. Aelterman recevait des promesses 
représentant ces intérêts et ces dividendes, de '2,500 francs cha
cune, payables de trois en trois mois, du 5 novembre 1883 au 
5 novembre 1888, dont i l . toucha régulièrement le montant jus
qu'au 5 avri l 1887. 

En avri l 1887, des arrangements furent conclus pour opérer 
à l'égard d'Aeltennan le remboursement du capital qu ' i l avait 
avancé, à la suite desquels le sieur Deny-Bauwens consentait à 
remettre à Aelterman, par.rintermédiaire de Adolphe Henné, une 
série d'actions, d'obligations, de titres au porteur, destinés à faire 
le remboursement en question. Ces titres devaient être négociés 
au cours du jour , sauf, à l'une ou à l'autre partie, à se tenir 
éventuellement et mutuellement compte de la différence. 

Aelterman, qui avait d'abord accepté la combinaison, revint 
sur sa décision, et exigea le payement en espèces. A la suite de 

quoi , et ceci résulte des pièces de la procédure, Deny-Bauwens 
remit à Henné et à Joseph Deny, pour compte de D. Borré et fils, 
les valeurs en question, qui furent négociées à Bruxelles, les 8, 
9 et 10 mai 1887, pour compte et aux frais de la Société D. Borré 
et fils. 

Le 15 mai 1887, Aelterman reçut en espèces, provenant de la 
négociation susdite, le remboursement de son capital, plus les 
intérêts du 3 avr i l au 5 mai 1887. 

Tout semblait terminé, iorsqu'éclata la faillite de la Société 
D. Borré et fils, faillite déclarée le 9 novembre 1887, suivie de 
celle de Joseph Deny et Adolphe Hermé, associés commanditaires, 
comme s'étant habituellement immiscés dans la gérance des 
affaires de la société. 

Ces deux faillites furent, par jugement du 23 novembre 1887, 
reportées au 27 avril 1887. 

La situation était donc la suivante : 
27 avr i l 1887 : faillites Borré et Hermé; 
8, 9 et 10 mai : remise par Deny-Bauwens à Hermé, associé 

commanditaire fa i l l i , pour compte de D. Borré, de valeurs desti
nées a être converties en espèces, et négociations de ces valeurs 
à Bruxelles, pour compte de la Société Borré, qui se trouve 
ainsi constituée débitrice envers Deny-Bauwens, de l ' import de 
ces valeurs, c'est-à-dire création de la créance Deny-Bauwens sur 
la Société D. Borré et fils, et existence de la créance Aelterman 
jusqu'au 13 mai ; 

10 m a i : remboursement à Aelterman. 
Celui-ci remet ses litres de créance, et de nouveaux effets de 

100,000 francs et de 2,300 francs chacun sont signés par les 
associés Borré et leurs femmes en faveur de Deny-Bauwens. Ces 
effets portent la date du 10 mai avec échéance au 10 mai 1892. 

C'est donc une créance nouvelle qui est créée par la Société 
D. Borré, ne continuant pas la créance ancienne Aelterman qu ' i l 
eût sulli d'endosser à Deny-Bauwens, mais une créance nouvelle, 
avec titre nouveau et échéances différentes tant pour le capital 
que pour les intérêts. 

C'est dans ces conditions que les curateurs aux faillites D. Borré-
Hermé, invoquant la disposition de l 'article 445, § 3, de la lo i du 
18 avril 1831, poursuivirent le sieur Aelterman en restitution de 
la somme de 100,000 francs prêtée par lu i le 5 novembre 1883, 
et qui l u i avait été remboursée le 15 mai 1887, soit postérieu
rement à la cessation des payements de la société fail l ie, et avant 
son échéance. Sur cette action, intervint, à la date du 10 décembre 
1892, le jugement» quo, prononcé par le t r ibunal de commerce 
de Gand. 

Ce jugement qui reproduit tout le système du défendeur Aelter
man, aujourd'hui intimé devant vous, fut frappé d'appel par les 
curateurs, et vous avez à juger du mérite de cette sentence. 

Le premier juge parait avoir obéi à un sentiment d'équité, et 
ce n'est pas sans avoir hésité quelque peu, nous l'avouons, que 
nous nous séparons de l u i . 

Mais à notre avis, cependant, i l va à l'encontre des faits et, ce 
qui est plus grave, sa décision viole ouvertement un principe ab
solu, inscrit dans la l o i . 

L'article 443 est formel : « Sont nuls et sans effets, relativement 
« à la masse, lorsqu'ils auront été faits par le débiteur depuis 
« l'époque déterminée par le t r ibunal , comme étant celle de la 
« cessation de ses payements... 

« § 3. Tous payements soit en espèces (soit par transports, 
« vente, compensation ou autrement), pour dettes non échues... » 

La faillite remonte au 27 avri l 1887. 
Le payement se fait le 15 mai 1887. 
11 se fait par et pour compte de la Société D. Borré. 
La dette echéait le 5 novembre 1888. 
Elle est remboursée le 15 mai 1887. 
Conclusion : Le payement effectué par la Société D. Borré entre 

les mains d'Aeltennan est nu l , et Aelterman en doit la resti
tu t ion . 

Le premier juge, disions-nous, semble avoir obéi à un senti
ment d'équité. Certainement, nous ne nous dissimulons pas la 
gravité et l 'importance des conséquences qui résultent de la 
stricte application de la l o i . L'intimé les a fait ressortir déjà. Mais 
à examiner les faits, nous croyons bien voir que les parties elles-
mêmes n'ont qu'à s'imputer la position dans laquelle elles se sont 
mises. 

Maintenir au passif de la faill i te, dit-on, la créance de 
100.000 francs Deny-Bauwens, et faire restituer par Aelterman, 
les 100,000 francs qui lu i ont été remboursés, ce serait pour un 
prêt unique de 100,000 francs, obtenir une somme à la masse 
faillie de 200,000 francs. 

Grande iniquité ! 
Alors que Deny-Bauwens entendait fournir ses valeurs pour 

payer par l'intermédiaire d'Hermé, créancier de la société 
D. Borré, et se substituer à l u i ! 



Injustice ! 
Et que Aellerman, au moment où i l obtenait le di t rembourse

ment, ignorait l'état des affaires des Borré ! 

Présentées ainsi, ou i , les choses sembleraient créer une situa
tion injuste. 

Mais en fait, i l se présente des circonstances qui modifient 
cette situation ainsi attaquée par l'intimé. 

Ces circonstances sont indiquées au début de cet exposé. 
Tout d'abord, nous ne sommes pas si convaincus que cela, 

qu'Aelterman ignorât la situation de la Société Borré. Et une cir
constance même nous déirontre, quant à nous, que cette situation 
l u i était connue, et qu ' i l a voulu, qu'on nous pardonne la vulga
rité de l'expression, t irer son épingle du jeu . Aelterman sait le 
danger, i l craint pour sa créance, et négocie pour en obtenir le 
remboursement. Reconnaissants du service leur rendu en 1883 
(prêt de 100,000 fr .) par Aelterman, les Borré et leurs associés 
tentent de le tenir indemne: des valeurs sont offertes, acceptées. 
Peut être, si alors ces valeurs que Deny-Bauwens offrait pour 
rembourser Aelterman, avaient été acceptées par l u i , pourrait-on 
se laisser surprendre par la bonne foi entière d'Aelterman. Mais. . . 
Mais... Alors i l ne s'agissait pas encore de faillite, mais i l y avait 
péril en la demeure, et la cfiute pouvait advenir. Et alors, i l est 
quelque peu question dans certaines hypothèses, dans les arti
cles 443 et 446, de payements faits autrement qu'en espèces ou 
effets de commerce... I l fallait se garder à carreau. Les valeurs 
de Deny-Bauwens n'étaient pas des espèces, n'étaient pas des effets 
de commerce, l'échéance pouvait être atteinte et les événements 
désastreux survenant ensuite, Aelterman pouvaiteraindre des reven
dications. Et nous le voyons alors revenir sur son acceptation, 
refuser les valeurs-papiers et demander des espèces. Nous 
sommes convaincus qu ' i l croyait ainsi se meltre à l ' abr i . Mais la 
catastrophe commerciale survenue, avec les suites juridiques et 
judiciaires qu'y a attachées le tribunal de commerce de Gand, a 
déjoué ce calcul. 

Et puis voyons : les Borré à ce moment-là, se savaient, devaient 
se savoir en péril. On leur réclame, en avril 1887, un rembour
sement de 100,000 francs, d'une dette qui ne doit échoir qu'en 
novembre 1888. Leur caisse est vide, puisqu'ils doivent emprun
ter à leur père, et ils ne cherchent pas h profiler du délai de 
plus d'une année qui reste encore à courir , quand, dans des cir
constances normales, pareil délai suffît parfois pour raffermir un 
crédit commercial ébranlé. Et ils empruntent à qui ? A leur père 
Deny-Bauwens, leur recours habituel, qui donne, comme on l'a 
dit , le fond de son portefeuille, et qui sombre presque en même 
temps qu'eux ! 

Comment expliquer cette largesse envers Aelterman, au lieu de 
le meltre et de le laisser, dans l'attente des événements, sur le 
même rang que leurs autres créanciers, pour une dette non échue. 
Non échue, certainement, quoi qu'on en dise, les actes sont là, 
les reconnaissances sont là, les signatures sont là, les dates sont 
là ! Un billet, une promesse, souscrits, ne sont payables qu'à leur 
échéance, et r ien n'indique et ne peut même faire soupçonner que 
Aelterman fut privilégié sous ce rapport. 

Est-il plus vrai de dire que Deny-Bauwens se soit substitué à 
Aelterman, et que pour 100,000 francs prêtés, les curateurs enten
dent conserver 200,000 fr. à la masse? 

Que Deny-Bauwens ait entendu prendre à son compte la dette 
Aelterman, que ce fut là même l ' intention des parties, c'est pos
sible. 11 n'y aurait eu là que substitulion d'un créancier à un autre 
créancier. Et c'est là aussi le système et la manière de voir du 
tribunal consulaire; peu importerait , en effet, pour la Société 
D. Borré, ou pour la faill i te, d'avoir pour créancier Deny-Bau
wens plutôt que Aelterman, pour une même somme de 100,000 fr. 

Mais, en fait, par la faute des parties, la chose ne s'est pas 
faile ainsi. 

Laissons de coté la première combinaison de remboursement : 
Deny-Bauwens faisant remettre à Aelterman, par l'intermédiaire 
d'Hermé, un paquet de valeurs représentant 100,000 francs. Ce 
n'est pas ce qui a eu l ieu. Ce qui a eu l ieu, c'est une toute autre 
opération. Les valeurs de Deny-Bauwens entrent dans la caisse 
de la société, elles doivent être et sont négociées pour compte et 
aux frais de la Société Borré, du 8 au 10 mai : les espèces reçues 
en contre-valeur rentrent dans la caisse de la société, qu i , le 15, 
paye Aelterman. El l'opération, ainsi que les frais qu'elle com
porte, fait l'objet d'une note spéciale de l'associé Hermé, pour 
qu'elle soit régularisée dans les écritures. 

Quelle est la situation en droit et en fait qui en résulte? C'est 
qu'à la date du 8 mai-10 mai , la Société Borré se constitue débi
trice de 100,000 francs envers Deny-Bauwens, créance qui figure 
à son passif, tout pn restant débitrice de pareille somme jusqu'au 
15 mai vis-à-vis de Aelterman. C'est elle-même qui se crée ainsi 
les deux dettes dont l 'une reste figurer au passif, et dont elle rem-
troiirse l'autre. C'est ce remboursement fait dans la piériotie SÏJB-

pecte de l 'article 445 qu i est poursuivi par 1M présente action des 
curateurs. 

On le voit , par cet exposé, la Société Borré a fait siens les 
100,000 francs de valeurs de Deny-Bauwens, qui sont entrés pour 
son compte, à elle, dans sa caisse, et et au moyen desquels elle a 
remboursé la créance Aelterman. 

Cette créance Deny-Bauwens, les curateurs doivent bien la 
reconnaître: 100,000 francs de valeurs sont en effet sortis de la 
caisse de Deny-Bauwens pour entrer dans la caisse de Borré. 

D'un autre côté, le remboursement fait à Aelterman, ils doivent 
en poursuivre la nullité, la restitution, le payement ayant été fait, 
par la société, à une époque où l'article 445 leur défendait de 
faire pareil payement, et pour une dette qui n 'était exigible qu'un 
an au plus tard. 

Ces 100,000 francs à restituer par Aelterman, qui a des droits 
à y prétendre? Pas évidemment Deny-Bauwens, n i sa faillite : mais 
bien la masse créancière de la Société D. Borré. Entre Deny-
Bauwens et Aelterman, i l n'y a aucun lien de dro i t . 

La créance Deny-Bauwens, nous l'avons vu, n'est pas la conti
nuation de la créance Aelterman. C'est une dette nouvelle qu i a 
été créée, créée sur des titres nouveaux, des reconnaissances 
nouvelles, et dont les échéances ne concordent plus avec celles 
attachées à la créance Aelterman. 

Décider autrement, admettre le système de l'intimé et celui du 
premier juge, ce serait créer une situation privilégiée à Aeller
man. Or, en matière de fail l i te, le principe est : égalité entre 
tous les créanciers. 

Aelterman, en effet, rentrerait dans l'intégralité de sa créance, 
tandis que les autres créanciers de la Société Borré, et Deny-
Bauwens lui-même, ne toucheraient que des dividendes, ce qui 
est évidemment contraire au vœu de la l o i . 

L'article 445, avons-nous d i t , est formel dans ses termes: i l 
établit une présomption de fraude — et nous avons démontré 
comment nous établissons cette fraude dans le chef d'Aelterman. 
Contre cette présomption de fraude nulle présomption contraire 
ne peut être élevée : elle est présomption juris et de jure. 

En raisonnant comme nous venons de le faire, nous nous con
formons à une doctrine unanime. (V. N A M L R , Code de commerce, 
l . I I I , n" 1640, p. 175; BENOUARO et BEVING. Traité des faillites 
et banqueroutes, éd. belge, n° 105, § 5, p. 180.) 

Moyennant ces considérations, nous concluons à la réformation 
du jugement du 10 décembre 1802, et à l'adjudication des conclu
sions des curateurs qualitate qua. avec condamnation de l'intimé 
aux frais et dépens des deux instances. » 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

ARtÉT. — « Attendu que la demande tend au rapport à la 
masse fail l ie, par l'intimé, d'une somme de 100,000 francs qu i 
lu i a été remboursée avant l'échéance du terme et après l'époque 
fixée par jugement comme étant celle de la cessation des paye
ments ; 

« Attendu qu ' i l est constant en fait : 
« 1° Que, le 5 novembre 1883, la société D. Borré et fils a 

remis à Aelterman une promesse de 100,000 francs, payable le 
5 novembre 1888, souscrite par la société et avalisée par les 
associés J. Deny-Christiaens, Ad . Hermé-Dcny, Léon Deny-Van-
halmé et par les épouses des dits associés; 

« 2° Qu'il était stipulé que le dit capital de 100,000 francs 
devait produire intérêt à 5 p. c. l 'an, et qu'en outre, i l serait 
attribué à Aelterman 5 p. e. à titre de dividende, quel que fût le 
résultat des opérations sociales ; 

« 3° Qu'en exécution de ces stipulations, Aelterman a reçu des 
promesses de 25,000 francs chacune, payables de trois en trois 
mois, du 5 novembre 1883 au 5 novembre 1888, et qu ' i l a tou
ché le montant de celles échues jusqu'au 5 avri l 1887 ; 

« 4° Qu'en avri l 1887, des négociations ont été poursuivies 
entre Aeiterman et Deny-Bauwens par l'intermédiaire d 'A. Hermé 
pour le remboursement de la promesse de 100,000 francs et que 
le second fit offrir au premier des titres au porteur en rembour
sement de sa créance à charge de D. Borré et fils ; 

« 5° Que, les 25 et 29 avril 1887, Ad. Hermé a fait connaître 
à Deny-Bauwens qu'Aelterman acceptait les valeurs proposées au 
cours de la bourse à la date de leur délivrance; 

« 6° Que celles-ci furent remises par Deny-Bauwens à J. Deny 
et Ad. Hermé, ses fils et beau-fils respectifs, avec stipulation 
expresse qu'elles serviraient au remboursement de la créance 
Aelterman ; 

« 7° Que néanmoins les dits tilres furent négociés à Bruxelles 
par Hermé et le produit (fr. 98,841-07), plus un supplément 
(fr. 1,158-93), remisa Aellerman; 

« 8° Qu'Aelterman remit de son côté à Hermé, pour être 
délivrés à la sociélé D. Borré et fils, entre les mains de laquelle 
ils ont été retrouvés, les effets souscrits par elle à 60n ptofi t ; 



« 9 ° Que D. Borré et fils remirent à leur tour à Deny-Bauwens 
des promesses du même import pour le capital et les intérêts, que 
celles d'Aelterman ; 

« 1 0 ° Que le remboursement de la créance Aelterman a eu 
l ieu, sinon le 1 5 mai 1 8 8 7 , date assignée par les curateurs, tout 
au moins à une date postérieure au 2 7 avri l 1 8 8 7 , époque à 
laquelle a été fixée par le tribunal l'époque de la cessation des 
payements de la firme D. Borré et fils ; 

« Attendu que c'est à tort que les appelants soutiennent qu ' i l est 
établi en fait que J. Deny et Hermé ont reçu de Deny-Bauwens, 
et négocié à Bruxelles, pour le compte de la firme D. Borré et 
fils, les valeurs dont s'agit au procès; que ce soutènement ne 
trouve sa confirmation dans aucune des pièces produites; qu ' i l 
conste uniquement que Deny et Hermé ont reconnu que ces titres 
leur avaient été remis en remboursement de la créance Aelterman 
à charge de la firme D. Borré et fils, et que leur qualité d'associés 
commanditaires, quoique déclarés solidairement responsables de 
tous les engagements de la société D. Borré et fils, pour avoir 
géré habituellement les affaires de la dite société, ne saurait suffire 
pour établir la présomption que, dans le cas spécial dont s'agit, 
ils auraient agi pour le compte et au nom de celle-ci, la dite pré
somption établie en faveur des créanciers ne pouvant pas être 
invoquée contre eux ; 

« Attendu que c'est sans plus de fondement que les appelants 
prétendent que les frais de négociation des titres ont été payés 
par la société D. Borré et fils; que la seule pièce produite à cet 
égard est un compte de la firme Goossens et Hermé, qui réclame 
payement de ces frais à Borré et fils, et que le fait peut paraître 
d'autant plus étrange qu ' i l résulte de la copie du décompte de la 
réalisation des titres, remis par Hermé h Deny-Bauwens, que 
c'est celui-ci qui a parfait la différence (de fr. 1 , 1 5 8 - 9 3 ) , entre 
la valeur des titres réalisés et le montant de la créance Ael
terman; 

« Attendu que l'action est basée sur l'article 4 4 5 , § § 1 et 3 de 
de la loi du 1 8 avril 1 8 5 1 ; 

« Attendu que le dit article, qui a pour but de maintenir l'éga
lité entre les créanciers et d'empêcher que l 'un d'eux ne soit 
payé par préférence au préjudice des autres, exige, pour être 
applicable, que le payement ait été effectué par le débiteur, 
c'est-à-dire à l'aide des deniers de la masse faillie et, par consé
quent, au préjudice des autres créanciers; 

« Attendu que ce préjudice seul peut justifier l ' intervention 
des curateurs ; que l'intérêt est la mesure de tous les agissements 
en justice et que cet intérêt n'existe pour le curateur que pour 
autant qu'un préjudice ait été infligé à la masse faillie dont i l est 
le représentant ; 

« Attendu que cette condition ne se rencontre pas dans l'es
pèce ; que la créance Aelterman a été remboursée non pas à 
la ide des deniers de la masse faillie mais avec les fonds fournis 
à cette fin par Deny-Bauwens et ce, en exécution d'un contrat 
synallagmatique conclu entre la société D. Borré et fils, d'une 
part, et entre Deny-Bauwens et Aelterman, d'autre part ; 

« Attendu, en effet, qu ' i l est constant et reconnu entre parties 
que, lors de la remise des titres par Deny-Bauwens à J. Deny et 
Ad. Hermé, i l a été expressément stipulé que les dites valeurs 
devaient servir au remboursement de la créance Aelterman à 
charge de la firme D. Borré et fils, sauf décompte à établir ulté
rieurement et que ce remboursement opéré, celle-ci a remis à Deny-
Bauwens, des promesses du même import pour le capital et les 
intérêts que celles d'Aelterman, substituant ainsi, par l'effet d'un 
nouvel engagement, un nouveau créancier à l'ancien envers lequel 
elle se trouvait déchargée (art. 1 2 7 1 , 3 ° , du code c i v . ) ; 

« Attendu que cette opération est licite et nullement en oppo
sition avec les dispositions de la loi du 1 8 avri l 1 8 5 1 ; qu'en 
effet, elle remonte à une époque antérieure a la déclaration de 
faillite et où le fai l l i jouissait encore de l'intégrité de ses droits ; 

« Que s'il est vrai qu'elle est postérieure à la date à laquelle 
le t r ibunal a fixé la cessation de payement, le changement opéré 
dans la personne de l 'un des créanciers n'a toutefois pas modifié 
les conditions d'égalité entre eux n i amélioré la condition de l 'un 
d'eux au préjudice des autres; 

« Qu'enfin, elle n'a point été effectuée à l'aide de deniers puisés 
dans la caisse sociale ; 

« Attendu qu'en vain l 'on objecte que cette interprétation est 
contraire au texte de l'article 4 4 5 delà lo i du 4 8 avri l 1 8 5 1 ; 
que le dit article,pour être applicable, n'exige d'autre condit ion 
que celle que le payement ait été exécuté par le débiteur ; 

« Attendu que cette interprétation littérale du texte est con
traire au sens vrai et naturel des termes de la loi ; que les mots 
« payements faits par le débiteur », rationnellement entendus, 
signifient non pas les payements faits de la main mais bien à 
l'aide des deniers de débiteur; 

« .Que, d'ailleurs, l 'article 4 4 5 a uniquement pour but d'empê

cher que l 'un des créanciers ne soit favorisé au détriment de la 
masse ; que c'est donc dépasser le but de la l o i , que d'en étendre 
l 'application au cas exceptionnel où, comme dans l'espèce, le 
payement a été effectué à l'aide des deniers d'un tiers ; 

« Attendu qu ' i l est donc inexact de prétendre, ainsi que le 
font les appelants, qu'à la date du 1 0 mai 1 8 8 7 , la société 
D . Borré et fils s'est trouvée débitrice, à la fois d'Aelterman et de 
Deny-Bauwens ; que les faits invoqués à l 'appui de ce soutènement 
ne sont nullement probants, et que cette situation serait contraire 
tant à l'essence même du contrat de novation, qui a pour objet 
d'éteindre l'ancienne dette avec les accessoires qui y sont attachés 
en l u i substituant une obligation nouvelle, qu'à la volonté claire
ment exprimée par les parties dans leurs actes de subordonner 
la création d'une créance nouvelle à l 'extinction de la créance 
ancienne; 

« Attendu, d'ailleurs, qu'alors même qu ' i l faudrait admettre 
que la société faillie se serait trouvée à un moment donné en 
possession matérielle cl effective des fonds fournis par Deny-
Bauwens pour le remboursement de la créance Aelterman ou que 
J. Deny et Ad . Hermé auraient agi, non pas en nom personnel 
mais au nom et pour compte de la dite société, celle-ci ou ses 
représentants n'auraient pu, sans violer la lo i du contrat, 
détourner les fonds fournis par Deny-Bauwens, de la destination 
qui leur avait été assignée d'une manière expresse et formelle; 
qu ' i l est donc inexact de prétendre que ceux-ci ont fait partie de 
l'avoir social et, par conséquent, que le remboursement de la 
créance Aelterman a été opéré à l'aide de deniers appartenant à 
la masse îles créanciers de la faillite et au préjudice de celle-ci; 

« Attendu, au surplus, qu ' i l n'est pas possible d'admettre que, 
sous prétexte de maintenir l'égalité entre les créanciers, la masse 
[misse s'enrichir au détriment d 'aut rui ; que tel serait cependant 
le résultat de l'admission des prétentions des curateurs; qu'elles 
tendent, en effet, à faire restituer à la masse par l 'un des créan
ciers, un capital fourni par un tiers et dont l'équivalent n'a pas 
été puisé dans la caisse sociale; 

« Par ces motifs, et ceux non contraires du premier juge, la 
Cour, ouï en son avis contraire M . le premier avocat général DE 
GA.MO>'D, rejetant toutes conclusions et offres de preuve (dus 
amples ou contraires, reçoit l 'appel; et y statuant, confirme le 
jugement dont appel, condamne les appelants aux dépens... » 
(Du 1E'- ju i l le t 1 8 9 3 . — Plaid. MM™ D E NOBELE et MECHELYNCK, 

c. 11. CALMER. ) 

CIRCULAIRE M I N I S T É R I E L L E . 

Résidence des notaires. 

Monsieur le procureur général, 

Par sa circulaire du 6 août 1 8 8 6 , l 'un de mes prédécesseurs 
vous a invité à veiller à la rigoureuse exécution de l'article 4 de 
la loi du 25 veniôse an X I qui impose aux notaires, sous peine 
d'être remplacés, l 'obligation de résider dans le lieu qui leur a 
été fixé par le gouvernement. 

11 paraît, néanmoins, que certains notaires se dispensent encore 
de se conformer à cette obligation. 

Je vous prie, monsieur le procureur général, de vouloir bien 
vous assurer que tous les notaires de votre ressort résident effec
tivement et de me faire connaître, avec votre avis, les contraven
tions qui seraient signalées. 

Le ministre de la justice, 
JULES LE JEUNE. 

O B S E R V A T I O N . — s i des c o n t r a v e n t i o n s son t à l a 
conna issance d u m i n i s t r e , i l s e r a i t p lus e x p é d i t i f de les 
s i g n a l e r a u x chefs de p a r q u e t , que de d e m a n d e r à 
c e u x - c i de les r e c h e r c h e r e t de les s i g n a l e r a u m i n i s t r e . 

NOMINATIONS ET D É M I S S I O N S JUDICIAIRES. 

COUR D'APPEL. — GREFFIER ADJOINT. — NOMINATION. Par 

arrêté royal en date du 2 6 décembre 1 8 9 3 , i l . Chevalier, docteur 
en droit , greffier adjoint surnuméraire à la cour d'appel séant à 
Bruxelles, est nommé greffier adjoint à la même cour, en rempla
cement de M. Poupart, appelé à d'autres fonctions. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — DÉMISSION. Par 

arrêté royal en date du 2 9 décembre 1 8 9 3 , la démission de 
M. Hachez, de ses fonctions de juge suppléant à la justice de 
paix du canton de Bœulx, est acceptée. 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Première chambre. — Présidence de M. Eeckman, premier président. 

27 décembre 1893. 

EXCEPTION DE J E U . — A G E N T DE CHANGE. — ORDRE 
PUBLIC. — COMPENSATION I . E G A L E . — CREANCE NON 
E X I G I B L E — COMPENSATION C O N V E N T I O N N E L L E . 

La lai, en refusant toute action pour dette de jeu ou pour payement 
d'un pari, n'a pas distingué entre les opérations fictives qui se 
traitent entre particuliers, et celles qui se feraient par l'inter
médiaire d'agents de change. 

Les principes d'ordre public qui proscrivent le jeu, doivent rece
voir leur application aussi bien entre agents de change qu'entre 
particuliers. 

Une somme d'argent qui n'est pas exigible d'après la loi civile, 
nepcul pas faire l'objit d'une compensation légale. 

Aucune compensation conventionnelle ne peut avoir lieu dans les 
dix jours qui précèdent la déclaration de faillite. 

(BAELDE, FRÈRES, C. LE CURATEUR A LA F A I L L I T E BOLLE.) 

A l a da t e d u 5 a v r i l 1893 , le T r i b u n a l de c o m m e r c e 
de L o u v a i n a v a i t r e n d u l e j u g e m e n t s u i v a n t : 

JUGEMENT. — « Attendu que l'action tend à voir condamner 
les défendeurs à payer au demandeur, qualilate qua, la somme 
de fr. 3,799-73, pour solde de diverses opérations au comptant, 
effectuées par les défendeurs pour compte du fa i l l i , intérêts jud i 
ciaires et dépens ; 

« Attendu qu' i l est constant : 1° que les défendeurs devaient 
au fa i l l i , au 1 e r janvier 1893, pour solde de diverses opérations 
au comptant, fr. 1,469-85 ; 2° que, postérieurement à cette date, 
les défendeurs ont vendu pour compte du fa i l l i , et au comptant, 
des actions privilégiées péruviennes pour fr. 3,964-70, dont i l y 
aurait à déduire les frais de transfert, fr. 504-35, soit un restant 
net de fr. 3,460-35; 3° que les défendeurs ont payé au deman
deur la somme de fr. 1,130-57, de façon que, du chef des opéra-
lions ci-dessus, i l resterait dû fr. 3,799-63, somme actuellement 
réclamée ; 

« Attendu que les défendeurs prétendent compenser celte 
dette avec pareille somme leur due par le fa i l l i , représentant le 
solde en faveur des défendeurs de diverses opérations liquidées 
le 14 janvier ; 

« Attendu que la compensation légale, qui équivaut à un paye
ment en argent, peut s'opérer enire deux dettes liquides, cer
taines et exigibles, mais seulement jusqu'au jour du jugement 
déclaratif de la faillite ; 

« Attendu qu'au jour même du jugement déclaratif de la fail
lite, la compensation ne peut plus s'opérer, le failli étant dès ce 
jour dessaisi de l 'administration de ses biens, et que tous paye
ments, opérations et actes faits par le fail l i à partir de ce moment, 
sont nuls de droi t ; 

« Attendu que le demandeur, qualitate qua, repousse cette 
compensation invoquée par les défendeurs : 1° par l'exception de 
jeu, les opérations visées constituant de purs jeux de bourse, ne 
devant aboutir dans la commune intention des parties qu'à un 

simple règlement de différences, à'il'exclusion de toute,livraison 
réelle des titres vendus ou achetés ; 

« Attendu que l 'article 1963 ne fait aucune distinction, et que 
l'exception de jeu peut être opposée même entre agents de 
change ; 

« Attendu que l'on doit , dans les conventions, rechercher 
quelle a été la commune intention des parties contractantes, 
plutôt que de s'arrêter au sens littéral des termes ; 

<c Attendu que les opérations ont été traitées directement entre 
le failli et les défendeurs, et non pas pour compte de tiers par la 
maison Baelde, à Bruxelles, comme i l conste de tous les docu
ments et circonstances de la cause ; 

« Attendu qu ' i l était de notoriété publique, à la Bourse de 
Bruxelles, que le failli se l ivrait à de grosses spéculations, qui se 
liquidaient à chaque échéance par des payements de différences, 
et non pas par des livraisons effectives de titres ; 

« Attendu que ce sont ces spéculations et [l'impossibilité où le 
fail l i s'est trouvé à l'échéance du 15 janvier, non pas de prendre 
ou de l ivrer , mais de payer ses différences, qui l'a fait exécuter 
et a causé sa faillite ; 

a Attendu que les opérations faites entre parties pour cette 
seule quinzaine du 28 décembre au 14 janvier, s'élevaient, sur 
des valeurs essentiellement de spéculation, en capital à 250,000 
francs environ, sans tenir compte des autres opérations laites par 
le f a i l l i , échéant à la même date ; 

« Attendu que les défendeurs devaient savoir que le fai l l i 
était dans l'impossibilité matérielle de l iquider cette situation 
autrement que par le payement de différences; 

« Attendu que les défendeurs avaient, comme i l ressort des 
documents de la cause, fait antérieurement des opérations au 
comptant pour le compte du fail l i depuis le 1 e r ju i l le t 1892 jus
qu'à fin décembre 1892, et ces opérations ne s'étaient jamais 
élevées dans ces six mois qu'à un total en capital de 16,000 f r . ; 

« Attendu que les défendeurs allèguent, i l est vrai , qu ' i l y a 
entre parties, au 28 décembre, une opération de report par 
laquelle le fail l i a, au 28 décembre, vendu au comptant et livré 
aux défendeurs les Saragosse et les Brésil pour une valeur de 
206,355 francs, que les défendeurs ont immédiatement racheté 
le même nombre de titres au 15 janvier, à charge de payer le 
prix fixé, augmenté d'un certain intérêt ; 

« Attendu que la réalité de cette opération, licite en elle-
même, est démentie par tous les faits de la cause ; 

« Attendu qu'au 28 décembre, le failli se trouvait dans l'impos
sibilité matérielle de l ivrer aux défendeurs pour 206,355 francs 
de titres; 

« Attendu que, si le fai l l i avait pu faire pareille opération au 
28 décembre, i l n'eût pas été obligé de se laisser exécuter à 
l'échéance suivante ; 

« Attendu, au surplus, que la façon de dresser le compte de 
ces opérations, démontre que l'opération de report vantée par 
les défendeurs n'est pas réelle ; 

« Attendu, en effet, que, dans cette opération, dès la l.vraison 
des titres et même dès le consentement des parties, celui qui a 
acheté les titres au comptant a tous les avantages comme tous les 
risques de la chose qui est devenue sa propriété pleine et entière, 
et nue le droit aux intérêts, dividendes et primes, le cas échéant, 
lu i est acquis, parties fixant leurs prix en conséquence (voir SAM 
WIENER, Opérations de bourse, p . 125; BASTIXÉ, Code de la 
Bourse, n" 99, pp. 133-134); 

« Attendu cependant que le premier poste à l'avoir du fail l i se 
compose des intérêts des Saragosse et Dette extérieure d'Espagne, 
échus dans l ' intervalle de la vente prétendue au comptant 'par 
Bolle, et de l'achat du 15 janvier par le même, contrairement 



aux principes du report, mais conformément aux usages de la 
spéculation, en vertu desquels l'acheteur a droit aux intérêts au 
cours de l'opération ; 

« Attendu que, fallût-il admettre ces opérations comme sérieu
ses, encore la deuxième compensation ne pouvait-elle s'opérer 
comme n'ayant pu se produire que postérieurement à la fai l l i te; 

« Attendu que si la vente des actions péruviennes a eu lieu le 
1 4 par la maison de Londres pour compte des défendeurs, et si 
ceux-ci ont pu être crédités de leur montant le 1 4 à Londres, i l 
résulte de tous les documents et circonstances de la cause que 
les défendeurs n'ont crédité le failli que le 1 6 . jour de la décla
ration de faillite ; 

« Attendu que ce n'est au plus tôt qu'à cette même date (pie 
le failli est devenu le créancier des défendeurs, et a pu se cré
diter de cette somme comme les défendeurs s'en sont débités le 
même jour ; 

« Attendu que le payement ainsi fait le jour du jugement dé
claratif de la faill i te, est n u l ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï M. le juge-commissaire en 
son rapport à l'audience, avant les plaidoiries, condamne les dé
fendeurs à payer au demandeur, qualitute. qita, la somme de 
fr. 3 , 7 9 9 - 6 3 pour solde des diverses opérations au comptant, aux 
intérêts judiciaires et aux dépens de l'instance; déclare le pré
sent jugement exécutoire par provision nonobstant opposition ou 
appel et sans caution.. . » (Du 5 avril 1 8 9 3 . — Plaid. M.Yles V I T A L 
DECOSTER c. C H . BOEI.S.) 

B a e l d e , f r è res , o n t i n t e r j e t é a p p e l de c e t t e déc i s ion et 
o n t p r é s e n t é n o t a m m e n t les o b s e r v a t i o n s su ivan t e s : 

« Le tribunal dit que l'article 1 9 6 5 du code civi l ne fuit aucune 
distinction. 

La vérité, c'est que les auteurs du code civil ne se sont jamais 
occupés des jeux de bourse et que c'est la jurisprudence qui a 
appliqué aux marchés à terme les articles du code qui traitent du 
jeu et du pari. 

A quels signes cette jurisprudence reconnaît-elle les caractères 
du jeu ? 

« 11 doit être démontré que lu commune intention des parties 
« a été, dès le principe, de résoudre dans tous les cas l'opération 
« par le payement d'une différence; que l'acheteur n'a pas le 
« droit de réclamer la livraison des titres et que le vendeur ne 
ic peut exiger contre cette livraison le payement du pr ix . . . 

« Celui qui oppose l'exception de jeu doit prouver non seule-
« ment qu ' i l a voulu jouer, mais que son cocontraotunt a connu 
« et partagé cette intention » M). 

Est-ce le cas ? 
Le tribunal dit qu ' i l resuite de tous les documents de la cause 

que Bollc n'a pas agi pour compte de tiers. 
Aucune pièce, aucun élément de la cause n'établit, au con

traire, que liolle aurait traité pour son compte et que les appe
lants auraient en connaissance de cette dérogation aux règles 
habituelles de la profession. 

L'agent de change est un commissionnaire qui traite en son 
nom pour compte de tiers et qui est personnellement responsable 
de ce qu ' i l achète ou vend (2). 

11 ne met pas son client en présence de l'autre partie, i l lui est 
même interdit de lu i révéler le nom de ce client (3). 

Exceptionnellement, l'agent de change peut prendre une antre 
position, i l peut même découvrir son client avec l'autorisation de 
celui-ci, mais une pareille stipulation ou tout au moin-; les circon
stances qui la font présumer doivent être tonnelles (-4'. 

Rien de semblable dans notre cas, et le premier juge a admis 
à tort que Bolle agissait pour son compte personnel et que les 
appelants étaient au courant de celte si tuation.. . 

Cela n'est nullement établi. 
Ils traitaient avec un agent de change dont la maison est depuis 

longtemps établie à Louvain, et qui y avait une importante et 
nombreuse clientèle dans toutes les classes de la société. 

La nature des titres qui ont fait l'objet des transactions suffit-
elle à former cette preuve ? 

Mais i l y a des particuliers qui achètent ou vendent au comp-

(11 BASTINE, Code de la Bourse, p . 123, n° 97 ; Bruxelles, 
22 novembre 1890 (BELG. J U D . , 1891, p. 314); Bruxelles, 29 mai 
1891 (PASICRISIE, 1891, I I , 341 et jurisprudence constante). 

(2) Art . 67 de la loi du 30 décembre 1867 (PANDECTES BELGES, 

V° Bourse de commerce, n o s 39 et suiv.) . 
(3) Arrêt de Bruxelles, du 13 février 1871 (RELG. J U D . , 1871, 

p . 836). 
(4) BASTINE, p. 7 0 ; Ar t . 67, § 2 de la loi de 1867. 

(5) Bordeaux, 2b février 1873, cité par G U I L L A R D , Opéra-

tant ou à terme, de la rente espagnole ou brésilienne et des ac
tions du chemin de fer de Saragosse. 

Dira-t-on que ce sont des valeurs de spéculation, parce qu'elles 
servent principalement d'aliment aux marchés à terme ? 

Qu'importe ? 
Les marchés a terme, la spéculation, lorsqu'elle porte sur des 

titres existant réellement, n'est nullement prohibée. 
Les seules opérations défendues sont celles où l'intention com

mune des parties dès l'origine a été de régler, dans tous les cas, 
l'opération par le payement d'une différence, sans qu'elles aient 
jamais songé à une livraison et à une levée réelle des titres. 

Les opérations avaient-elles une importance considérable ? 
Nullement. En supposant, au surplus, que les opérations dont 

s'agit, proposées par un particulier, auraient pu éveiller la défiance 
des appelants, i l n'en devrait plus en être de même, du moment 
« où les ordres émanaient d'un agent de change opérant sur une 
« place importante, et présumé agir pour le compte de clients qu'il 
.( lui était interdit de faire connaître » ( 5 ) . 

Le tribunal renverse sans motifs la présomption légale du 
caractère de commissionnaire, de mandataire, dans le chef de 
l'agent de change. 

Le premier juge dit encore que les appelants devaient savoir 
que le failli n'était pas en mesure de lever les titres. 

Mais i l ne s'agit pas du fa i l l i . 
I l s'agit de savoir si les appelants savaient que, dans l'espèce, 

Bolle n'avait pas de clients qui le couvraient. 
C'est cette preuve qui devrait être laite par l'intimé. 
Nous disons même que le mécanisme des opérations conclues 

entre parties doit laire écarter l'exception de jeu. 
11 s'agit de reports. 
L'opération du report, le premier juge le reconnaît, est licite 

en elle-même ( 6 ) . 
Elle constitue en effet un achat au comptant, accompagné 

d'une revente à terme et elle porte d'habitude sur des litres exis
tant réellement, puisque l'utilité du report est précisément de 
donner une garantie réelle en titres au reporteur qui avance l'ar
gent. 

Les contrats signés ou paraphés par Bolle établissent qu'au 
15 janvier, i l était tenu de prendre livraison des litres reportés 
que les appelants étaient tenus de lui l ivrer . 

L'intérêt stipulé de 3 r>/i p. c. n'a rien d'exagéré. 
L'opération ett-elle fictive en ce sens que les parties ont eu 

dès l 'origine la commune intention de la régler dans tous les cas 
pur le payement d'une différence? 

Mais cette intention ne peut se présumer à raison du mécanisme 
même de l'opération et de sa l iquidat ion. 

Kn effet, les deux parties liquident par les soins du comité de 
l iquidat ion, véritable clearing house, maison de compensation, 
où les différents agents de change remettent les feuilles conte
nant l'énuméralion des valeurs qu'ils ont à l ivrer et à recevoir, 
et dont la direction établit la compensation de manière à éviter 
un circuit inutile de titres et d'argent. 

Chaque agent est tenu de remettre effectivement les titres à 
livrer ou à lever, mais le comité établit la compensation au 
moyen des feuilles de l iquidation, et pour tous les agents de 
change les engagements se résument en une différence en titres 
ou en argent (7) 

Aucune des parties ne pourra donc s'abstenir de lever ou de 
livrer les titres. 

Toutes deux sont responsables vis-à-vis du comité et des adhé
rents; elles i :it dû inscrire l'opération sur leurs feuilles- de l i qu i 
dation, i l y a eu pointage et les opérations en question subsistent 
ou sont compensées avec d'autres opérations contraires. 

S'il arrive pourtant qu'un agent de change ne peut pas prendre 
livraison, dans ce cas, en vertu d'un usage de bourse qui n'est 
q ;e l 'application de l'article 1 6 5 7 du code c i v i l , on liquide l'opé
ration, et l'agent défaillant devient débiteur de la différence. 

Toutes les feuilles de l iquidat ion sont alors redressées, l'ar
gent ou les titres n'ayant pas été déposés en temps voulu ( 8 ) . . . » 

L a C o u r a s t a t u é c o m m e s u i t : 

ARRÊT. — « Attendu que c'est avec raison et par des consi
dérations auxquelles la Cour se ra l l ie , que le jugement dont 

lions de Bourse, p. 3 3 4 . Voir aussi arrêt de Metz, 2 3 j u i n 1 8 5 7 
(OALLOZ, Pér., 1 8 5 8 , 11, 3 6 ) ; arrêt de Lvon, 3 0 jui l le t 1 8 6 9 ( I ) A L -
LOZ, Pér., 1 8 7 0 , 11. 1 1 ) . 

( 6 ; Lyon, 3 0 ju i l le t 1 8 6 9 , c i té ; Gand, 8 août 1 8 8 3 (PAS. , 
1 8 8 4 , 11, 4 4 et notes) ; BASTINÉ, n O S 9 8 et suiv. ; cass. fr . , 1 8 avri l 
1 8 7 7 IUALI .OZ , Pér., 1 8 7 8 , I , 1 0 ) ; cour de Paris, 1 9 avril 1 8 7 5 
( U A L L O Z , Pér. , 1 8 7 5 , 11. 1 6 7 ) . 

( 7 ) Arrêt de Lyon, 3 0 ju i l l e t 1 8 6 9 , cité. 
( 8 ) Ar t . 2 8 du règlement de Bruxelles. 
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anpol n'a vu, dans les opérations liquidées le 1 5 janvier 1 8 9 2 , et 
dont les appelants prétendent opposer en compensation le solde 
de t'r. 3 , 7 9 8 - 8 8 , à la demande du curateur, que de purs jeux de 
bourse, ne devant aboutir, dans l 'intention commune des parties 
contractantes, qu'au règlement de simples différences; 

« Attendu que la l o i , en refusant toute action pour dette de 
jeu ou pour payement d'un par i , n'a pas distingué entre les opé
rations fictives qui se traiteraient entre particuliers et celles qui 
se feraient par l'intermédiaire d'agents de change ; 

« Qu'à supposer d'ailleurs que Bolle eut opéré pour le compte 
de tiers r i comme commissionnaire, cette circonstance serait 
indifférente, dès qu ' i l est constant, comme dans l'espèce, que les 
opérations auxquelles les parties sont intervenues ne devaient se 
résoudre que par le payement de différences; que celui qui 
accepte le .i.andat de jouer n'a pas plus d'action en justice que le 
joueur lui-même ou sa partie adverse ; 

« Que les principes d'ordre public qui proscrivent le jeu 
doivent, dès lors, recevoir leur application aussi bien entre agents 
de change qu'entre particuliers; 

« Attendu que la somme de fr. 3 , 7 9 8 - 8 8 n'étant pas exigible 
civilement, ne peut faire l'objet d'une compensation légale; que 
les appelants ne justifient d'aucun consentement du failli à une 
compensation conventionnelle; que celle-ci d'ailleurs serait 
nulle de droit, l 'article 4-15 de la loi de 1 8 5 1 réprouvant, lors
qu'ils ont été effectués dans les dix jours qui ont précédé la 
déclaration de fail l i te, tous payements faits autrement qu'en 
espèces ou effets de commerce; 

a Attendu que les considérations qui précèdent doivent faire 
rejeter la compensation cornu e impossible, lant en ce qui con
cerne la somme de fr. 3 , 9 0 4 - 7 0 . due parles appelants du chef 
de l'aliénation des 4 8 0 livres de la « Peruvian Corporation », 
qu'eu égard à celle de fr. 1 , 4 6 9 - 8 5 , solde dû sur les opérations 
au comptant,arrêté à la date du 3 1 décembre f 8 9 2 ; 

« Par ces motifs et ceux du jugement dont appel, la Cour, sur 
les conclusions conformes de M. STAES, premier avocat général, 
entendu en audience publique, déboutant les appelants de leurs 
conclusions tant principales que subsidiaires, met l'appel à 
néant; confirme le jugement dont appel et condamne les appe
lants aux dépens... » (Ou 2 7 décembre 1 8 9 3 . — Plaid. MM e s$AJi 
WIENER C. V I T A L DF.COSTER, du barreau de Louvain.) 

OBSKRVATION. — S u r l a p r e m i è r e q u e s t i o n , v o y . 
dans le sens de l ' a r r ê t , c o u r de G a n d , 2 7 m a i 1885 
( P A S . , 188G, I I , 7 0 ) . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Quatr ième chambre. — Présidence de M. Aulit . 

2 décembre 1893. 

I N H U M A T I O N . — R É F É R É . — A P P E L . 

b'inhumation d'un enfant mineur, au eux de séparation de corps 
des parents, pci.t, selon les circonstances, être réglée, en cas de 
désaccord, par celui îles époux qui a la garde des enfants. 

Il appartient nu juge des référés d'ordonner, au provisoire, l'in-
huinntion, en ce cas, au lieu désigné par la mère à qui le juge
ment île séparation de corps a confié les enfants. 

Sa décision peut être frappée d'appel, même après l'exécution 
qu'elle a reçue, et le principal être réglé judiciairement après 
l'arrêt rendu, au provisoire sur cet appel de l'ordonnance de 
ré\éré. 

(z. . . c. x . . . ) 

L e 5 n o v e m b r e 189:1, a v a i t é t é r e n d u , p a r l e p rés iden t 
d u t r i b u n a l c i v i l de B r u x e l l e s s i égean t en r é f é r é , l ' o r 
d o n n a n c e qu i s u i t : 

ORDONNANCE. — « Attendu que les principes qui règlent l'au
torité paternelle ne peuvent trouver application dans l'espèce, 
puisque cette autorité cesse à la mort de l'enfant; 

« Attendu que Marguerite Z . . . n'a pas manifesté ses intentions 
relativement à son inhumation; 

« Attendu qu'i l s'agit en réalité de trancher entre parties une 
question dans laquelle les sentiments les plus intimes et les plus 
sacrés sont seuls engagés ; 

« Attendu que, s i , en règle générale, c'est le père de famille 
qui règle tout ce qui est relatif à l ' inhumation de ses enfants, le 
juge des référés doit tenir compte dans le cas actuel de la situa
t ion de droit et de fait où se trouvent les parties ; 

« Attendu que, par jugement du 2 5 février 1 8 9 3 , exécutoire 
par provision, le tribunal de Bruxelles a, sur l'assignation de la 
demanderesse, prononcé la séparation de corps entre parties et 
que ce jugement a confié la garde des trois enfants à la deman
deresse ; 

« Attendu qu'au moment du prononcé de ce jugement, le fils 
était âgé de 17 ans, l'une des filles de 1 6 ans et l'autre de 
1 9 ans; 

« Attendu que semblab'e décision, en matière de séparation 
de corps, est vérilablement exceptionnelle et que le juge des 
référés doit en tenir largement compte pour le jugement du pré
sent litige ; 

« Attendu qu ' i l en résulte que la demanderesse, de préférence 
au défendeur, a été jugée digne de cette satisfaction profonde de 
conserver auprès d'elle tous ses enfants, fils et filles déjà sortis 
cependant de l'enfance; 

« Attendu que le juge des référés reste dans le sentiment du 
juge du fond, en décidant que la demanderesse ne peni être pr i 
vée de la suprême consolation do conserver la dépouille mortelle 
do son enfant près de la demeure qu'elle s'est choisie ; que, dans 
les circonstances de la cause, ce n'est qu'en inhumant Marguerite 
Z. . . à C . . . , que la demanderesse pourra rendre à la tombe de son 
enfant les soins pieux qui peuvent seuls adoucir sa douleur; que 
la demanderesse déclare qu'elle a décidé de se faire enterrer à 
C..., et que, dès lors, elle se trouvera réunie à son enfant après 
la mort comme le tribunal avait décidé qu'elle devait l'être pen
dant la vie; 

« Par ces motifs, Nous, GUSTAVE VAN MOORSEL, président du t r i 
bunal de première instance séant à Bruxelles, assisté du greffier 
Charles De Vylder, disons que la demanderesse a le droit de 
faire inhumer Marguerite Z . . . à C...; condamnons le défendeur 
aux dépens; disons que la présente ordonnance sera exécutoire 
par provision nonobstant appel et sans caution, et vu l'absolue 
nécessité, ordonnons l'exécution sur la minute et avant l'enregis
trement... » (Du o novembre 1 8 9 3 . — P l a i d . M M R LÉON DELACROIX 

c. C H . W O E S Ï E . ) 

A p p e l , a p r è s e x é c u t i o n de l ' o r d o n n a n c e . 
L a C o u r a c o n f i r m é en ces t e rmes : 

ARRÊT. — « Attendu que si l 'on peut généralement admettre 
que la cour n'a plus à statuer sur l'appel d'une ordonnance de 
référé lorsque l'urgence a disparu, cette solution n'est pas appli
cable quand, comme dans l'espèce, la cessation de l'urgence est 
uniquement l'effet de l'ordonnance attaquée; 

« Attendu que l'article 1 1 de la loi du 2 5 mars 1 8 7 6 attribue 
compétence au président du tribunal de première instance pour 
statuer provisoirement par voie de référé, sur tous les cas dont i l 
reconnaît l'urgence, et que l'article 1 7 de la même loi défère à la 
cour la connaissance de l'appel de ces ordonnances ; 

« Que si l'urgence d'une mesure provisoire détermine la com
pétence du juge des référés, i l est manifeste que, sous le contrôle 
de la cour d'appel, ce juge a pour devoir de prescrire cette me
sure, en lant qu'elle ne préjudicie pas au principal ; 

« Que les ordonnances de référé sont exécutoires par provi
sion ; 

« Que l'article 1 7 de la loi du 2 5 mars 1 8 7 6 a donc supposé 
l'exécution provisoire d'une mesure prescrit)! par l'ordonnance 
frappée d'appel et, comme conséquence nécessaire, la disparition 
de l'urgence même qui avait justifié la décision du premier juge ; 

« Qu'il ne se concevrait pas que l'appel de l'ordonnance de 
référé eût été législativement établi, si la seule exécution de la 
mesure urgente ordonnée par le premier juge pouvait enlever 
compétence à la cour ; 

« Que l'appel est donc recevable; 
-.< Au fond : 
« Attendu que si l'ordonnance a dit la demanderesse originaire 

en droit de faire inhumer Marguerite Z . . . b C . . , celte décision 
n'est que provisoire et réserve aux parties de se pourvoir au fond 
devant le juge compétent; 

« Qu'elle ne peut être interprétée que comme une autorisation 
de procéder à celte inhumation, à titre de mesure urgenie; 

« Adoptant, au surplus, les motifs de l'ordonnance dont 
appel ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en audience publique M. l'avocat 
général l \ . JANSSENS, en ses conclusions conformes, reçoit l'ap
pel ; confirme l'ordonnance par laquelle M. le président du t r ibu
nal de Bruxelles a autorisé l'inlimée à faire inhumer provisoire
ment Marguerite Z . . . dans la commune de C . . . ; mel en consé
quence l'appel à néant el condamne l'appelant aux dépens... » 
(Du 2 décembre 1 8 9 3 . — Plaid. M M e s C H . WOESTE C. A L P H . DE 

BECKEK et LÉON DELACROIX.) 

OBSERVATIONS. — L a s o l u t i o n , s u r le d e r n i e r p o i n t , 



est c e r t a i n e m e n t j u r i d i q u e dans l ' é t a t de n o t r e l é g i s l a 
t i o n ( M O K E A U , Juridiction des référés, n° 430) , m a i s 
e l le n ' en est pas m o i n s m a u v a i s e en t h é o r i e , e t c o n d u i 
san t à d ' é t r a n g e s r é s u l t a t s . 

L ' e x é c u t i o n de l ' o r d o n n a n c e a u r a p r o d u i t u n p r e m i e r 
p r o v i s o i r e ; l a C o u r q u i ne s t a tue en a p p e l que su r l a 
d e m a n d e j u g é e p a r Je p ré s iden t , r e n d encore une déc i s ion 
au p r o v i s o i r e , q u ' e l l e r é f o r m e ou c o n f i r m e ; le p r i n c i p a l 
r es te dans les a t t r i b u t i o n s du t r i b u n a l . De s o r t e q u ' u n e 
p r e m i è r e i n h u m a t i o n p r o v i s o i r e p o u r r a ê t r e s u i v i e d 'une 
e x h u m a t i o n , d 'une seconde i n h u m a t i o n , t o u j o u r s p r o v i 
s o i r e , et qu ' ap rè s l ' a r r ê t q u i a u r a r é g l é c e l l e - c i , u n 
t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e p o u r r a a u p r i n c i p a l o r 
d o n n e r l ' i n h u m a t i o n déf in i t ive en u n a u t r e l i e u , en dé
c l a r a n t son j u g e m e n t e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n , ce q u i 
n ' e m p ê c h e pas la poss ib i l i t é d ' u n a p p e l , d 'une r é f o r m a 
t i o n , d 'une n o u v e l l e e x h u m a t i o n et d ' une i n h u m a t i o n , 
en f in déf in i t ive , en u n a u t r e l i e u . 

T o u t e ce t t e p rocédu re s e r a i t c o n f o r m e sans d o u t e à 
nos lo i s de p rocédu re e t d ' o r g a n i s a t i o n j u d i c i a i r e . M a i s 
a u l i e u de n ' a t t r i b u e r que des effets au p r o v i s o i r e a. 
l 'arrêt , r e n d u sur l ' appe l de l ' o r d o n n a n c e de ré fé ré , ne 
s e r a i t - i l pas p ré fé rab le q u ' i l p u t v a l o i r au p r i n c i p a l , 
d é f i n i t i v e m e n t ? 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Fauquel. 

20 novembre 1893. 

B A H , A F E R M E . — P A I L L E S . — INTERPRETATION". 

La clause d'un bail à ferme que toutes les pailles, sauf celles qui 
serviront à la nourriture des bestiaux, devront être converties 
en /limier et qu'il est interdit au preneur de vendre ni paille 
ni fumier, n'oblige pas le preneur de laisser les pailles à l'ex
piration du bail, sans indemnité, alors d'ailleurs qu'il n'a 
point )'<•(•« de pailles à son entrée en jouissance. 

(D'OVEHSCHIF. G. STROORANTS.) 

A i n s i déc idé p a r le t r i b u n a l c i v i l de L o u v a i n , le 
9 a v r i l 1892, p a r i n t e r p r é t a t i o n de s t i p u l a t i o n s que le 
j u g e m e n t f a i t s u f f i s a m m e n t c o n n a î t r e . 

JUGEMENT. — « Attendu que le demandeur a fait assigner le 
défendeur en payement de la somme de fr. 2,826-93, du chef de 
pailles et engrais ; 

« Attendu que. le demandeur exploite, depuis l'année 1836, en 
vertu d'un bail verbal, la ferme dite Keykof, qui appartenait à 
cette époque aux familles de Moracin et de Ramousins ; qu'en 
1877. la dite ferme avec ses dépendances a été adjugée en vente 
publique au défendeur, qui a ainsi succédé aux droits et aux 
obligations des vendeurs vis-à-vis du demandeur ; 

« Attendu que celui-ci n'avait pas reçu do pailles à son entrée 
dans la ferme ; que le bail verbal avenu à ce moment lu i recon
naissait même le droit d'emporter celles qui existeraient à sa 
sortie ; 

« Attendu que le demandeur a quitté, le 30 novembre 1890, 
la ferme du défendeur, y laissant des pailles et fumiers pour une 
valeur de fr. 2,826-93, suivant la déclaration verbale des experts 
VToeberghs et Huybrecbts ; 

« Attendu que le défendeur soutient que le demandeur était 
tenu de laisser les pailles et engrais à sa sortie, sans pouvoir 
réclamer de ce chef aucune indemnité ; qu ' i l invoque à l 'appui 
de sa prétention les deux clauses ci-après d'un bail verbal avenu 
entre parties, le 1 " décembre 1880 : 

« l™ clause : « Le bail est fait aux charges, clauses et condi-
« tions suivantes que le preneur s'oblige à exécuter, et pour 
« raison desquelles i l ne pourra prétendre à aucune indem-
« nilé. » 

« 2 m e clause : « Toutes les pailles provenant des récoltes de la 
« susdite exploitation, sauf celles nécessaires à la nourriture des 
« bêles du preneur, pendant le cours du présent bail , devront 
« être converties en fumier, et i l lui est expressément défendu 
« de vendre aucune paille ni fumier, ni d'en distraire en aucune 
« manière que ce soit ; toutes ces pailles et fumiers devront 
« servir à l'engraissement des terres dépendantes de la dite 
« ferme, quand même le preneur établirait que ces pailles pro-
« viennent d'autre part que des terres à lu i louées par le présent 
« bai l ; » 

« Attendu qu'on ne peut voir dans ces clauses aucune déro
gation quelconque à l'article 1778 du code c iv i l , suivant lequel 
le fermier sortant n'est tenu de laisser des pailles de l'année, 
sans indemnité, que s'il les a reçues lors de son entrée en jouis
sance ; 

« Attendu que la première de ces clauses, conçue dans un 
| sens tout à fait général, stipule simplement que toutes les clauses 
: du bail devront être exécutées sans préjudice au payement inté-
! gral du fermage convenu; 

« Attendu que la deuxième clause, dont l'objet est d'assurer 
la bonne culture du fonds, vise uniquement l'obligation du pre
neur d engraisser les terres données à ferme, obligation qui 
prend fin en même temps que le b a i l ; que, dès lors, la portée 
de celle clause ne peut pas être étendue au delà de la durée du 
bail ; 

« Attendu qu ' i l est impossible d'y voi r aucune renonciation, de 
la pan du demandeur, aux droits qui lu i sont reconnus par la lo i , 
après l 'expiration du ba i l ; qu ' i l faudrait, pour qu'i l en fût autre
ment, qu ' i l y eût une renonciation conçue en termes formels el 

1 non équivoques ; 
« Attendu qu'une telle renonciation ne peut pas davantage 

s'induire du faii que le demandeur n'a pas fait procéder, à la fin 
du bail , à la vente des pailles el fumiers litigieux ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , rejetant toutes conclusions 
aulrcs ou contraires comme non fondées, dit pour droi t que le 
demandeur est propriétaire des pailles et fumiers litigieux ; con
damne, en conséquence, le défendeur à lui payer la somme de 
fr. 2,826-93, du chef des dits fumiers et pailles, en outre les 
intérêts judiciaires et les dépens... » (Du 9 avril 1892. — Plaid. 
M M K NINAUVE c. CAPPUYNS, du barreau de Louvain.) 

A p p e l p a r D ' O v e r s c h i e e t c o n f i r m a t i o n en ces t e r m e s : 

A R R Ê T . — « Attendu que la clause litigieuse du bail verbal 
avenu entre parties et qui a pris fin en novembre 1890, n'est 
que l'application de l'article 1778 du code c iv i l , qui permet au 
bailleur d'imposer au fermier l 'obligation de laisser, à sa sor
tie, les pailles et fumiers, alors qu ' i l ne les a pas reçus à son 
entrée, mais à charge d'indemnité; 

« Attendu que l'appelant invoque une autre clause du bail 
verbal pour démontrer qu ' i l ne doit de ce chef aucune indemnité, 
mais qu ' i l donne à cette clause générale une portée qu'elle ne 
comporte pas ; 

« Attendu que le premier juge a donné à cette clause la seule 
interprétation qu'elle puisse recevoir; 

« Attendu que, dans le système de l'appelant et si la clause 
avait la portée qu' i l lui attribue, i l eût été superflu de répéter, 
comme le faisait le bai l , dans la plupart des stipulations que les 
conditions imposées devaient être exécutées sans aucun droit à 
une indemnité ; 

« Attendu, d'ailleurs, qu'une clause du bail conlrcdit'Jormelle-
ment l'interprétation de l'appelant ; qu ' i l y est dit qu'à la fin du 
bail , le fermier doit laisser une certaine quantité de terres fumées 
et semées de grains d'hiver cl de colza, et que; pourTindemniser 
des frais de semences, de fumier et de culture, le fermier aurait 
droit à la moitié de la récolte ; qu ' i l est impossible de soutenir 
que les parties auraient été d'accord pour admettre le droit du 
fermier à une indemnité à la fin du bail pour du fumier enfoui 
dans les terres préparées pour le nouvel occupant et que, d'autre 
part, on n'aurait stipulé aucune indemnité pour les pailles el 
engrais qui existeraient encore à la fin du bail parce qu'ils n'au
raient pas trouvé emploi ; 

« Attendu que le chiffre réclamé par l'intimé n'a pas soulevé 
de contradiction de la partie appelante et (pic ce chiffre se trouve, 
du reste, justifié par les documents versés au dossier; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge, la Cour [met l'appel 
au néant ; confirme, en conséquence, la décision attaquée et con
damne l'appelant aux fiais de l'instance d'appel... » (Du 20 no
vembre 1893. — Plaid. M M " CAPPUVNS, du barreau de Lou
vain, c. NINAUVE.) 

OBSERVATIONS. — C o m p . L i è g e , 10 j a n v i e r 1858 ( B E L G . 
J U D . , 18E9, p . 1 2 8 7 ) ; B r u x e l l e s , 7 août 1873 ( B E L G . 
J U D . , 1873, p . 1156) e t l a n o t e donnée sous ce d e r n i e r 
a r r ê t . 

COUR D'APPEL DE CAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

9 décembre 1893. 

J U G E M E N T PAR D É F A U T . — OPPOSITION. — JURIDICTION 



CONSULAIRE. — COMPETENCE. — E X E C U T I O N . — SAISIE 
I M M O B I L I È R E . — D O M I C I L E . 

Le tribunal de commerce qui a rendu un jugement par défaut, est 
exclusivement compétent pour connaître de la recevabilité de 
l'opposition. 

Si la recevabilité de l'opposition est contestée comme tardive, en 
raison d'actes d'exécution dont le tribunal civil est déjà appelé 
à connaître, le tribunal de commerce ne peut néanmoins ren
voyer à ce tribunal la connaissance de cette opposition. 

Ce n'est point, pour un tribunal de commerce, connaître de l'exé
cution de son jugement, que d'examiner s'il acte exécuté, aux 
fins de statuer sur l'opposition qui y est faite. 

Le droit d'opposition au jugement par défaut reste ouvert jusqu'à 
ce qu'il y ait un acte duquel il résulte nécessairement que l'exé
cution a été connue du défaillant. 

Tels ne sont pas, pour une personne qui se trouve à l'étranger, le 
commandement (par missive) préalable à la saisie immobilière ; 

Ni la saisie immobilière elle-même ; 
Ni la demande en validité de cette saisie, notifiée dans les foi mes 

de la loi du 1er avril 1814 ; 
Aï la constitution d'avoué, qui a pu être l'œuvre d'un mandataire. 
Est valablement assigné, celui qui l'est en son dernier domicile eu 

Belgique et, de plus, au domicile qu'il a déclaré l'intention de 
prendre à l'étranger. Si ses indications sont insuffisantes, 
l'assigné doit s'en prendre à lui-même. 

Le tribunal du lieu où un effet de commerce a été escompté, est 
compétent pour connaître de l'action contre l'endosseur, quel 
que soit le lieu du payement. 

(LA SOCIÉTÉ VERHAEGHE-DE NAEYER ET C I E C. VAN VARENBERGH.) 

J u g e m e n t p a r défaut d u T r i b u n a l de c o m m e r c e de 
G a n d , c o n d a m n a n t V a n V a r e n b e r g h a u p a y e m e n t du 
m o n t a n t d ' u n effet p a r l u i endossé à l a B a n q u e V e r -
haeghe-De N a e y e r e t C i e , à G a n d . 

Sais ie i m m o b i l i è r e e t i n s t a n c e e n va l id i t é p o r t é e 
d e v a n t le t r i b u n a l c i v i l de G a n d . 

O p p o s i t i o n de V a n V a r e n b e r g h a u j u g e m e n t pa r 
défaut . 

D ' u n e p a r t , le T r i b u n a l c i v i l p r o n o n c e l a suspens ion 
de l a p r o c é d u r e de sa is ie j u s q u ' à ce q u ' i l a i t é t é s t a t u é 
su r l ' o p p o s i t i o n . 

D ' a u t r e p a r t , le T r i b u n a l de c o m m e r c e , d e v a n t l e q u e l 
l a r e c e v a b i l i t é de l ' o p p o s i t i o n é t a i t c o n t e s t é e en r a i s o n 
de la sa is ie d é j à p r a t i q u é e , refuse de se p r o n o n c e r s u r 
l a va l id i t é de ce t te o p p o s i t i o n et r e n v o i e les p a r t i e s , 
p o u r q u ' i l y s o i t s t a t u é , d e v a n t le t r i b u n a l c i v i l . 

V o i c i sa déc i s i on : 

JUGEMENT. — « Vu l'opposition du 1 1 février 1 8 9 1 au juge
ment par défaut de ce siège, en date du 2 août 1 8 9 0 ; 

« Sur la recevabilité de l 'opposition : 
« Attendu qu'en suile du jugement par défaut, dont opposition, 

la défenderesse sur opposition a pratiqué une saisie immobilière 
sur les immeubles que l'opposant possède à Gand ; 

« Que, le 1 E R septembre 1 8 9 0 , elle signifia à l'opposant le com
mandement préalable à la saisie, lequel fut transcrit à la conser
vation des hypothèques à Gand, le 2 0 septembre 1 8 9 0 ; 

« Attendu que la défenderesse soutient que l 'opposition n'est 
pas recevable, parce qu'elle n'a pas été faite au domicile élu et 
qu'elle n'a pas été faite dans les délais légaux ; 

« Qu'elle se fonde à cette fin sur ce que la transcription du 
commandement préalable à la saisie immobilière est un acte 
d'exécution, et que, par application de l 'article 4 3 8 du code de 
procédure civile, si l 'opposition à un jugement par défaut rendu 
par le tribunal de commerce est recevable jusqu'à l'exécution, 
elle ne l'est qu'à la condition qu'elle soit faite au moment de 
l'exécution et réitérée par l'opposant dans les trois jours par 
exploit contenant assignation; que le commandement ayant été 
transcrit le 2 6 septembre 1 8 9 0 et l'opposant n'ayant signifié son 
opposition que le 1 1 février 1 8 9 1 , ce dernier n'a pas agi dans le 
délai légal et son opposition doit être déclarée non recevable ; 

« Attendu qu'en signifiant son opposition au domicile réel des 
demandeurs originaires, l'opposant a amplement satisfait au 
prescrit de la l o i , la signification au domicile élu n'étant pour l u i 
qu'une simple faculté et, en fait, les demandeurs originaires 
ayant reçu la notification de l 'exploit d'opposition ; 

« Attendu que l'article 4 3 8 suppose que l'exécution ait été 
connue de la partie défaillante et que le délai d'opposition ne 
court qu'à partir de ce moment ; 

« Attendu que la loi fait, i l est vrai , découler cette préso.T.p-

tion de la connaissance de l'exécution par la partie défaillante du 
fait que les notifications et significations ont été faites dans les 
formes légales ; 

« Attendu qu ' i l s'agit, dès lors, de savoir si les formalités 
légales ont été observées pour la signification de la saisie prati
quée en suite du commandement préalable; 

« Attendu que le trihunal c iv i l rie Gand est actuellement saisi 
de l'instance en'validité de la saisie immobilière pratiquée à 
charge de l'opposant ; 

a Aitendu qu'indépendamment du point de savoir si la dette 
est certaine, ce qui est de la compétence du tr ibunal de com
merce, le tr ibunal c iv i l aura à examiner si le commandement 
préalable à la saisie et l 'exploit de saisie ont été faits dans les 
formes légales ; 

« Attendu que le point en contesiation est donc connexe à la 
cause pendante devant le t r ibunal c ivi l et qu ' i l y a lieu à renvoi, 
par application de l 'article 171 riu code rie procédure civile ; 

« Que ce renvoi se justifie d'ailleurs par le motif que la cou-
lestation porte sur le point de savoir si le jugement par défaut, 
dont opposilion, a été exécuté et que les tribunaux de commerce 
ne connaissent pas de l'exécution de leurs jugements ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , avant de statuer sur la receva
bilité de l 'opposition, renvoie les parties à se pourvoir aux lins 
ci-dessus, devant le tribunal c ivi l compétent; réserve les 
dépens.. .» (TRIBUNAL DK COMMERCE DE G A N D . — Du 2 mai 1891.) 

A p p e l p a r l a S o c i é t é V e r h a e g h e - d e N a e y e r e t C 1 ' ' . 
E n t r e a u t r e s m o y e n s d ' appe l , les appe l an t s r e p r o 

d u i s e n t c e l u i t i r é des a r t i c l e s 158 e t 159 d u code 
de p r o c é d u r e c i v i l e , e t t e n d a n t à ce que l ' o p p o s i t i o n s o i t 
d é c l a r é e n o n r e c e v a b l e , en r a i s o n de l ' e x é c u t i o n donnée 
au j u g e m e n t p a r défaut . 

K n effet , l a n o t i f i c a t i o n d u j u g e m e n t a é t é s u i v i e de 
c o m m a n d e m e n t a u x f ins de saisie i m m o b i l i è r e ; le c o m 
m a n d e m e n t a é t é d û m e n t t r a n s c r i t , c o n f o r m é m e n t à 
l ' a r t i c l e 15 de l a l o i du 15 a o û t 1854 , l a sais ie a é t é f a i t e , 
l ' e x p l o i t de saisie a é t é é g a l e m e n t t r a n s c r i t , les l o y e r s 
o n t é t é i m m o b i l i s é s , a s s i g n a t i o n a é t é donnée au sa is i 
p o u r e n t e n d r e s t a t u e r s u r l a va l i d i t é de l a sa is ie , e t u n 
a v o u é a é té c o n s t i t u é et a c o n c l u p o u r l ' a s s igné . Si c e l u i -
c i se t r o u v e dans l a R é p u b l i q u e A r g e n t i n e où les e x p l o i t s 
l u i o n t é t é e n v o y é s p a r m i s s i v e , dans les f o r m e s de l a l o i 
du 1 e r a v r i l 1 8 1 1 , i l a v a i t des m a n d a t a i r e s en B e l g i q u e , 
q u i o n t eu , en t o u t cas, conna i s sance des p o u r s u i t e s , e t 
les a p p e l a n t s ne p o u v a i e n t f a i r e p lu s q u ' i l n ' o n t f a i t . 

L ' a r t i c l e 159 du code de p r o c é d u r e c i v i l e ne dispose 
p a s , de m a n i è r e g é n é r a l e e t a b s o l u e , que l ' o p p o 
s i t i o n sera r e c e v a b l e t a n t q u ' i l n ' y a pas d 'ac te d u q u e l 
r é su l t e nécessairement que l ' e x é c u t i o n d u j u g e m e n t a 
é t é c o n n u e de l a p a r t i e d é f a i l l a n t e . S i t e l a v a i t é t é l e 
sens de l a l o i , i l n ' eû t pas f a l l u ô n u m é r e r d ' a b o r d des 
actes q u i fon t r é p u t e r que le j u g e m e n t est e x é c u t é . 

L e sens de cet a r t i c l e est q u e . l ' e x é c u t i o n f e r m a n t l a 
v o i e de l ' o p p o s i t i o n , c o m m e i l est d i t à l ' a r t i c l e 158, les 
actes que l ' a r t i c l e 159 é n u m è r e , v a u d r o n t p a r e u x - m ê m e s 
c o m m e p r e u v e s d ' e x é c u t i o n s u f f i s a n t e ; que p a r ce l a 
m ê m e , l a l o i y r a t t a c h e l a d é c h é a n c e d u d r o i t d ' o p p o s i 
t i o n , et qu ' en o u t r e , r é n u m é r a t i o n de l a l o i n ' é t a n t pas 
e x c l u s i v e , l a d é c h é a n c e sera en t o u t cas e t de t o u t e m a 
n i è r e a t t a c h é e à t o u t ac te d u q u e l r é s u l t e n é c e s s a i r e m e n t 
que l ' e x é c u t i o n d u j u g e m e n t a é t é c o n n u e de l a p a r t i e 
dé fa i l l an t e . 

Les a p p e l a n t s i n v o q u a i e n t u n a r r ê t de l a c o u r de cas
s a t i o n de F r a n c e r a p p o r t é p a r D A L L O Z , 1854 , I , 1 8 0 ; 
T H O M I N E S - D E S M A Z U R E S , s u r l ' a r t i c l e 159, in fine, e t c . 

L ' i n t i m é s o u t e n a i t n ' a v o i r p o i n t r e ç u les e x p l o i t s f a i t s 
p a r m i s s i v e , n ' a v o i r donc pas eu conna i s sance l u i - m ê m e 
des actes d ' e x é c u t i o n . I l d i s a i t q u e l e d r o i t d ' o p p o s i t i o n 
ne p o u v a i t ê t r e p e r d u q u e p a r des actes d ' e x é c u t i o n 
venus nécessairement à sa conna i s sance . 

L ' a r r ê t q u i s u i t f a i t s u f f i s a m m e n t c o n n a î t r e les a u t r e s 
m o y e n s p la ides . 

A R R Ê T . — « Attendu que, par jugement rendu par défaut, en 
date du 2 août 1890, par le tr ibunal de commerce de Gand, Van 
Varenbergh a été condamné à payer à la société en nom collectif 
Verhaeghe-de Naeyer et C l e , la somme de fr. 8,385-91, import 
avec frais de protêt et de retour d'une promesse de fr. 8,327-20, 
souscrite le 7 janvier 1890, par Georlette, à Anvers, à l 'ordre de 



l'intimé, payable le 7 avril 1890, endossée aux appelants et pro-
tesiée, tante de payement, le 9 avril 1890 ; 

« Attendu qu'en vertu de ce jugement, les appelants ont pra
tiqué une saisie sur les immeubles que l'intimé possède à Gand, 
et que l 'action en validité de ('elle saisie, introduite le 4 février 
1891, est actuellement pendante devant le tribunal de première 
instance de Gand, lequel, considérant le jugement par défaut du 
23 février 1891, surseoit à statuer sur la validité de la saisie im
mobilière dont s'agit, tous droits des parties saufs ; 

« Que, de son côté. Van Varenbergli, à la date du 11 février 
1891, a formé opposition au jugement par défaut du 2 août 1890, 
et que le tribunal de commerce de Gand, statuant sur celle oppo
sit ion, a, par jugement (lu 2 mai 1891, avant de statuer sur la 
recevabilité de l 'opposition, renvoyé les parties à se pourvoir 
devant le tribunal compétent ; 

« Attendu que c'est à tort que le premier juge a refusé de sia-
tuer hic et nunc sur le mérite de l 'opposition, pour le motif qu ' i l 
y aurait lieu d'examiner, (fins l'espèce, si le commandement préa
lable à la saisie et l 'exploit de saisie avaient été faits dans les for
mes légales, et que ce point était connexe à l'instance en validité 
de la saisie immobilière pratiquée à charge de l'opposant, | en-
dante devant le tribunal civil ; 

« Attendu que la nature de celte voie judiciaire et les effets 
qu'elle comporte exigent que l'opposition soit portée devant le 
même juge qui a prononcé le jugement et qui est exclusivement 
compétent pour en connaître ; 

« Qu'il appartient donc également a celui-ci de rechercher si 
l 'opposition est recevable et, par conséquent, d'examiner la valeur 
et la portée des aclcs qui peuvent amener la déchéance de ce 
droit ; 

« Attendu que, s'il en était autrement, le cours de la justice 
pourrait se trouver arrêté, puisqu'aux tenues de l'article 12 Je 
la loi du 15 août 1854, i l ne pourra être procédé au jugement sur 
la validité de la saisie, qu'en vertu d'un jugement devenu définitif 
ou passé en force de chose j ' igée ; 

« Attendu que c'est également à tort que le premier juge a dé
cidé que l'examen du point de savoir si un jugement par défaut 
dont opposition, a été exécuté, emporte connaissance de l'exécu
tion de ce jugement ; 

« Que connaître d'un jugement signifie statuer sur les difficultés 
(pie peut rencontrer fexécution forcée des décisions de la justice 
et non pas examiner simplement si, en tait, un jugement a été 
exécuté ; 

« Quant à la recevabilité de l 'opposition : 
« Attendu qu'aux termes de l'article 158 du code de procédure 

civi le , auquel renvoie l'article 043 du code de commerce, l'oppo
sition à un jugement par défaut est recevable jusqu'à l'exécution 
de ce jugement, et qu'aux tenues de- l'article 159 du code de pro
cédure civile, le jugement est réputé exécuté lorsque, com.nc 
dans l'espèce, la saisie d'un ou de plusieurs immeubles a été 
notifiée au défaillant ; 

« Attendu, toutefois, que l'esprit de la loi se révèle tout entier 
dans la disposition finale du dit article,aux termes de laquelle le 
droit d'opposition à un jugement par défaut reste ouvert jusqu'à 
ce qu ' i l y ait un acte duquel i l résulte nécessairement que l'exé
cution du jugement a été connue de la partie détaillante ; 

« Attendu que tous les actes qui ont été opposés au défaillant 
aujourd'hui inlimé. notamment le commandement préalable à 
la saisie immobilière, ainsi que la saisie elle-même, aucun ne 
revêt ce caractère ; 

« Qu'en effet, ces différents actes n'ont pas été dénoncés à per
sonne ou à domicile, conformément à l'article 68 du code de pro
cédure, mais bien par écrit et missive, conformément aux pres
criptions de la loi du l 1 ' 1 ' avril 1814 ; 

« Attendu qu ' i l y a lieu de remarquer, d'ailleurs, que ces actes 
ont été respectivement dénoncés les 1 e r et 20 septembre 1890, 
tandis que Van Varenborgh a formé opposition an jugement par 
défaut du 2 août précédent, dès le 11 février 1891, soit moins de 
six mois après la dénonciation du premier de ces actes, alors (pie 
la l o i , aux termes de l'article 73, paragraphe final du code de 
procédure c ivi le , lui accordait un délai d'un an pour comparaître 
en justice sur assignation, d'où i l suit que Van Varenbergh ne peut 
pas être présumé avoir eu nécessairement connaissance de l'exé
cution du jugement par défaut rendu contre lui ; 

« Attendu que vainement on objecte que, par abréviation du 
délai et en vertu d'une ordonnance du président. Van Varenbergh 
avait été assigné à comparaître dès le 4 février 1891 devant le 
t r ibunal de première instance de Gand, aux fins d'entendre décla
rer valable, la saisie pratiquée sur ses immeubles ; 

« Attendu qu'indépendamment de la question de savoir si les 
délais fixés par l 'article 73 du code de procédure civile peuvent 
être réduits par le juge, i l ne peut, en tout cas, être permis 
d'étendre les effets de pareille ordonnance à une cause pendante 

devant une autre ju r id ic t ion , ni surtout de s'en prévaloir comme 
d'une cause de déchéance ; 

« Atlcndu qu'i l impone peu que ces actes d'exécution, invoqués 
par l'appelante avaient été connus des mandataires de Van Varen
bergh -, 

« Que, d'après l'article 159 du code de procédure c ivi le , c'est 
le défaillant lui-même qui doit avoir personnellement connais
sance de l'exécution, pour que l 'opposition ne soit plus recevable ; 

« Que les déchéances sont de stricte interprétation ; 
« Attendu que l'on objecte tout aussi vainement que Van 

Varenbergh a constitué avoué à l'audience du 4 février 1891, à 
laquelle i l avait été assigné aux fins de voir staluer sur la validité 
de la saisie immobilière ; que cette constitution peut être l'œuvre 
du mandataire aussi bien que de l'opposant lui-même, et ne consti
tue donc point un acte qui établisse nécessairement que celui-ci a 
eu connaissance de l'exécution du jugement ; 

« Attendu (pie c'est également à tort que les appelants invo
quent l'article 438 du code de procédure civile à l'appui de leur 
soutènement ; que cet article n'est pas applicable dans l'espèce ; 
qu ' i l suppose, en effet, que l'exécution du jugement a lieu en 
présence du défaillant ou tout au moins que les actes d'exécution 
lui sont notifiés à personne ou à domicile et non pas par édit et 
missive comme dans le cas actuel ; 

« Au fond : 
« Attendu que Van Varenbergh ne conteste pas devoir le mon

tant de la traite proleslée, mais qu ' i l soutient que le jugement par 
défaut, en date du 2 août 1890, est nul dans la forme; 

« Qu'en effet, l 'exploit par lequel assignation a été donnée pour 
comparaître, ne satisfait pas aux prescriptions de l 'ar l ide 6 1 , 2°, 
du code de procédure civile et de l'article premier de l'arrêté du 
I " avril 1814, relativement à la qualification de l'assigné et aux 
formalités à remplir quand i l s'agit d'assignation en pays 
étranger ; 

« Attendu (pic l'assignation a été signifiée à Van Varenbergh 
tant à son dernier domicile à Anvers, qu'à son nouveau domicile 
choisi par lu i à Buenos-Ayres (République Argentine), avec obser
vation de toutes les formalités prescrites par les articles 61 et 68 
du code de procédure ci \ i le, ainsi que de l'arrêté du 1 " avril 1814 ; 

« Attendu que c'est en vain que l'intimé soutient que l'adresse : 
l-'lorimond Yan Yarenbcryh, exportateur, Buenos-Ayres, sous 
laquelle l'huissier a confié à la poste le double de l 'or iginal , ne 
contient pas les indications nécessaires pour reconnaître et 
retrouver le destinataire ; 

« Que la lettre missive confiée à la poste par l'huissier contient 
toules les indications fournies par Van Varenbergh au bureau de 
la population, à Anvers, relativement à son nouveau domicile à 
Buenos-Ayres, et qu'arrivé en cette vi l le , c'était à l u i à prendre 
les mesures nécessaires pour que les lettres qui lui étaient 
adressées en ce lieu pussent être remises à leur destinataire et le 
suivre en cas de changement de résidence ; 

a Que, d'un autre colé, l'intimé lui-même s'est qualifié d'expor
tateur en tête des lettres qu ' i l a adressées aux appelants ; qu ' i l 
n'aurait donc qu'à s'en prendre à lui-même si , comme i l le pré
tend, les indications dont i l est l'auteur étaient réellement insuf
fisantes ; 

« Attendu que c'est sans plus de fondement que l'intimé sou
tient que le tribunal de commerce de Gand était incompétent . 
pour connaître de la demande ; 

« Attendu, en effet, qu'aux termes de l'article 42 de la loi du 
25 mars 1876, l'action en matière mobilière | ourra être portée 
devant le juge du lieu dans lequel l 'obligalion est née ou dans 
lequel elle doit être exécutée ; 

« Qu'il s'en suit qu'en matière de billets à ordre, le juge com
pétent pour connaître de l'action en payement est celui du lieu 
où ils ont été souscrits ou endossés et sont payables ; 

« Attendu qu ' i l importe donc peu que l'effet litigieux ait été 
expédié d'Anvers, domicile de l'intimé, revêtu de la signature de 
celui-ci ; qu'en transmettant le dit effet, avec l'endossement en 
blanc, à la Banque Verbaeghe-de Naeyer et C l e , l'intimé abandon
nait à celle-ci le soin de le remplir selon ses convenances (art. 27, 
loi du 20 mai 1872i ; qu ' i l l'autorisait aussi à désigner la vil le de 
Gand comme le lieu de l'endossement et se soumettait d'avance à 
toutes les conséquences légales et spécialement à l 'attribution de 
jur id ic t ion au tribunal de commerce de Gand, résultant de celle 
indication ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son avis conforme M. PENNE-
JIAX, substitut du procureur général, écartant toutes conclusions 
contraires, met à néant le jugement dont appel ; amendant, reçoit 
l'appel c l , y statuant, déclare l'intimé recevable mais non fondé en 
son opposition ; le condamne aux dépens des deux instances... » 
(Ou 9 décembre 1893. — Plaid. M M " A. VERDAERE el A. Dr Bois 
c. A. EKMAN.) 



JURIDICTION CRIMINELLE 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Quatr ième chambre. — 2 e section. — Présidence de M. De Sébil le, cons. 

21 décembre 1893. 

COMPÉTENCE C R I M I N E L L E . — DERNIER RESSORT. — D E L I T . 

CIRCONSTANCES A T T E N U A N T E S . — P E I N E DE POLICE. 

A défaut d'appel par le ministère public, doit être déclaré non 
recevuble, l'appel du prévenu d'un jugement correctionnel qui le 
condamne par suite de circonstances atténuantes à une peine de 
police. 

(COLLE, NICOLAS.) 

A R R Ê T . — « Attendu que l'appelant, Colle, Nicolas, a été tra-
duitdevant le t r ibunal correctionnel de Neufehateau,le 27 octobre 
dernier, du cbel d'avoir, à Saint-Hubert, le 17 août 1803, volon
tairement porté des coups et luit des blessures à Bourotte Emma, 
épouse Lambert; dirigé contre la même des injures verbales ; 

« Attendu que, de ce dernier chef, le jugement est en dernier 
ressort; 

« Attendu que, du chef de coups, le t r ibunal , reconnaissant en 
faveur du prévenu des circonstances atténuantes, l'a condamné à 
une amende de 15 francs, et subsiiliairemenl à trois jours d'em
prisonnement, soit une peine de police; 

« Attendu qu'à défaut d'appel du ministère public, le délit 
ini t ial est devenu rétroactivement et définitivement une contra
vention de police dont la cour ne peut connaître, le bénéfice des 
circonstances atténuantes étant irrévocablement acquis au con
damné dont la position ne peut être aggravée devant le juge 
d'appel, sur son seul recours; 

« Que, dès lors, la cour est incompétente également pour en 
connaître et que l'appel n'est recevable pour aucune des infrac
t ions; 

« Par ces motifs, la Cour déclare l'appel non recevable, con
damne l'appelant aux Irais de l'instance d'appel... » (Du 12 dé
cembre 1893. — Plaid. M" SCHLKIUIANS.) 

O B S E R V A T I O N . — J u r i s p r u d e n c e ! et d o c t r i n e cons t an t e s . 
V o y e z : B E L » . J U D . , 1882, p p . 331 et 587 ; 188b\ p . 131 ; 
1887, p. 5 0 9 ; 1888 , p . 8 0 3 . 

N É C R O L O C I E . 

M . l e c o n s e i l l e r C h a r l e s G . : I I I I * < M I 1 . 

U n nouveau d e u i l v i e n t d ' a t t e i n d r e l a c o u r de cassa

t i o n . In s t a l l é d e p u i s le m o i s de ma i d e r n i e r s e u l e m e n t , 

M . le conse i l l e r L A U R E N T a é té e n l e v é p a r u n m a l f o u 

d r o y a n t . 

L a c a r r i è r e de M . C H . L A U R E N T a v a i t p resque t o u t 

e n t i è r e été c o n s a c r é e a u x f o n c t i o n s de m i n i s t è r e p u b l i c . 

A p r è s a v o i r o c c u p é , de 186(5 à 1807, u n s i è g e de j u g e a u 

t r i b u n a l de M a l i n e s , M . L A U R E N T a v a i t é t é n o m m é sub

s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i p r è s le t r i b u n a l de B r u x e l l e s , 

e t j u s q u ' a u j o u r de sa n o m i n a t i o n à l a c o u r s u p r ê m e , i l 

n ' a v a i t plus q u i t t é le p a r q u e t , o c c u p a n t s u c c e s s i v e m e n t 

p r è s l a cour de B r u x e l l e s les s i èges de s u b s t i t u t de p r o 

c u r e u r g é n é r a l , d ' a v o c a t g é n é r a l e t de p r e m i e r a v o c a t 

g é n é r a l . 

L a p e r s o n n a l i t é de M . L A U R E N T é ta i t b i e n c o n n u e a u 

pa la i s : sa p h y s i o n o m i e l i ne é t a i t c a r a c t é r i s t i q u e . E s p r i t 

pass ionné p o u r ce q u ' i l c o n s i d é r a i t c o m m e le v r a i , le 

j u s t e , M . L A U R E N T a p p o r t a i t dans l a défense de ses 

idées cet te a r d e u r e t ce t t e n e t t e t é q u i é t a i e n t chez l u i 

des t r a i t s de r a c e ; ma i s q u ' o n (Vit ou n o n son a d v e r s a i r e , 

o n deva i t r e n d r e h o m m a g e à ses deux qua l i t é s m a î 

tresses : d r o i t u r e e t f e r m e t é . L a rudesse a p p a r e n t e ca 

c h a i t en r é a l i t é u n c œ u r t r è s sens ib le e t q u i ne s e ' r e 

p r e n a i t pas q u a n d i l s 'é ta i t donné . 

A l ' audience d u 8 j a n v i e r , M. le p r e m i e r p ré s iden t 

BECKERS, en f a i s a n t p a r t à la c o u r du décès de M . L A U 

R E N T , s'est e x p r i m é dans les t e r m e s s u i v a n t s : 

« La mort de notre collègue CHARLES LAURENT a causé à tous 
les membres de cette cour la plus vive émotion. 

Pouvions nous nous attendre à être si tôt et si cruellement 
séparés de lui ! 

C'est au mois de mai dernier qu'un arrêté royal ratifiait le vote 
unanime par lequel nous l'avions appelé à prendre part à nos 
travaux. 

Nous avions fondé sur sa collaboration les plus grandes espé
rances. Combien elles furent légitimes! I l les justifiait chaque 
jour (iar un concours plein de zèle, que son savoir, la rectitude 
de son jugement et l'expérience dans les fonctions de ministère 
public nous rendaient si précieux. 

Le droit et la justice perdent en lui un serviteur dévoué ; tous 
ses efforts n'avaient pas d'autre but que d'assurer leur tr iomphe. 

Quand les labeurs si importants de ses charges successives 
d'officier du ministère public lui ont laissé quelques loisirs, i l 
s'est appliqué, au lieu de chercher le repos, aux études juridiques 
et historiques qu ' i l affectionnait. 11 suffit de citer ses belles éludes 
sur les délits de presse et ses travaux historiques concernant son 
pays natal, le Luxembourg. 

Ces œuvres qui marqueront par leur mérite et le caractôie 
consciencieux dont elles sont empreintes, semblaient inspirées 
par le désir de ne pas laisser décheoir le grand nom qu ' i l portait. 
Par elles, son souvenir sera conservé dans la mémoire de tous 
les jurisconsultes. Pour nous, nous ne saurions oublier d'ailleurs 
le collègue qu i , par sa droiture et les meilleures qualités du 
cœur, avait su conquérir notre grande estime et notre entière 
affection. 

En signe de deuil , nous lèverons l'audience. » 

M . le p r o c u r e u r g é n é r a l M E S D A C H DE T E R K I E L E a 
p r i s à son t o u r l a p a r o l e e t a d i t : 

« Messieurs, nous ne nous sentons pas encore remis de la stu
peur que nous cause celle catastrophe fatale. 

A peine a-l-il pris rang parmi nous, que notre excellent collè
gue nous est subitement arraché, par un mal foudroyant, dans la 
plénitude de ses forces et de sa belle intelligence. 

Sa carrière, vous la connaissez : épargnez-nous la douleur d'en 
retracer ici les grandes étapes ; qu ' i l nous suffise de dire que, 
préparée par de brillantes études et de sérieux travaux, elle a 
noblement répondu à ses généreux efforts. Le parquet, messieurs, 
lui doit beaucoup, car i l compte parmi les siens et il retiendra le 
souvenir de ses longs et loyaux services; il est heureux aujour
d'hui d'inscrire son nom sur un tableau d'honneur, parmi ses 
plus vaillants officiers. 

Nous nous associons, sans réserve, à ce pieux sentiment de la 
cour, qui la porte à se recueillir dans sa douleur. Il est un hom
mage bien dû à notre regretté défunt, et, d'accord avec notre 
premier président, nous vous proposons de remettre à un jour 
meilleur le jugement des affaires fixées à cette audience. » 

M . E M I L E D E M O T , au n o m d u B a r r e a u , s'est a s s o c i é en 

t e rmes é m u s a u x r e g r e t s si é l o q u e m m e n t e x p r i m é s p a r 

M . le P r e m i e r P r é s i d e n t et p a r M . le P r o c u r e u r g é n é r a i . 

Les funé ra i l l e s , q u i o n t eu l i e u le G j a n v i e r , a v a i e n t 

u n c a r a c t è r e i n t i m e . M . l ' a v o c a t g é n é r a l R A Y M O N D J A N S 

SENS, p a r l a n t au n o m des a m i s d u défunt, s'est e x p r i m é 

c o m m e s u i t : 

« La mort , Messieurs, aveugle et ciuelle, continue à frapper 
autour de nous et ce sont les meilleurs qui tombent sous ses 
coups. 

Hier déjà, au milieu delà profonde émotion que l'épouvantable 
nouvelle avait fait naître parmi nous, des vu s autorisées ont rap
pelé ce que tu avais été, mon cher L A U R E N T , quels avaient été les 
travaux, quelle avait été la canière ; et comment la science que 
lu avais acquise autant que la fermeté de ton caractère et le grand 
nom que lu portais, t'avaient désigné pour les hautes fonctions 
que lu aurais si dignement remplies ! 

I c i , ce sont quelques amis seulement qu i , le cœur débordant 
de douleur, veulent te dire un dernier adieu ! 

C'est en leur nom que je rappelle combien tu fus pour nous 
tous l'ami le plus sûr, le plus fidèle, le plus dé\oué. 

Nous qui avons eu le rare bonheur de pénétrer dans ton i n t i 
mité, nous ne pouvons que pleurer ! 

Nous garderons l'éternel souvenir de ces réunions si intimes, 
si affectueuses dont lu étais l'âme et pendant lesquelles tu te 
livrais tout entier, conseillant les uns, rendant service aux autres, 
et nous aimant tons ! 

Mais l'amitié i-eule ne suffisait pas à ton cœur ; ceux à qui ton 
inépuisable charité savait si bien venir en aide, veulent se joindre 
à moi, j ' en suis sur, et, de même que nous pleurons l 'ami, lous 
ils pleurent le bienfaiteur qui toujours les assistait dans leurs 



misères, et les consolait dans leurs douleurs. Adieu, cher L A U -
HE.NT, tous nous garderons fidèlement le précieux souvenir de ta 
chère amitié ! Adieu ! » 

L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E p e r d en M . C H . L A U R E N T l ' u n 

de ses c o l l a b o r a t e u r s a s s idus ; en d e h o r s des n o m b r e u x 

a v i s donnés en m a t i è r e c i v i l e , e l le a publ ié l a p l u p a r t de 

ses t r a v a u x , p resque tous r e l a t i f s à l a l ég i s l a t i on su r l a 

presse d o n t i l a v a i t f a i t une é tude s p é c i a l e . E n v o i c i l a 

n o m e n c l a t u r e : 

La liberté des cultes el le nouveau Code pénal 
belge. 1861, p . 1169. 

La liberté d'opinion et la liberté de la presse (Af
faire Jooslens el consorts). 1864, p . 17. 

De la révision des lois sur la presse. 
1867, p p . 1, 17, 2 5 7 , 3 5 3 , 5 4 5 . 

Eludes sur les délits de presse. 
1869, p . 8 0 1 ; 1870, p . 1585 . 

De la compétence des tribunaux de police. 
1873, p . 7 0 5 . 

De ïaction publique en matière de presse. 
1876, p . 33 . 

De l'action civile en matière de presse. 1876, p . 025 . 
Etude sur les délits de presse. — Projet de loi sur 

le droit de réponse. 1884, p . 1457. 
Des délits relatifs aux actes de l'Etal civil. 

1886, p . 97 . 

La procédure en matière de presse. D i s c o u r s de 
t v n t r é e de l a c o u r d ' appe l de B r u x e l l e s , le 1 1 T o c t o 

b re 1887 . 1887, p . 1125. 

E n d e h o r s de ses é tudes j u r i d i q u e s , M . C H . L A U R E N T 

s 'occupa i t d ' a r c h é o l o g i e ; i l a v a i t c o n s a c r é p l u s i e u r s de 

ses é ludes à des m o n o g r a p h i e s s u r des c o m m u n e s d u 

L u x e m b o u r g , son pays d ' o r i g i n e . 

A u m o m e n t où l a m o r t l 'a s u r p r i s , M . C H . L A U R E N T 

p r é p a r a i t u n c o m p l é m e n t de ses é tudes su r les dél i t s de 

presse, et i l v e n a i t d ' e n t a m e r l a t â c h e a r d u e e l d é l i c a t e 

de m e t t r e au couran t , de l a d o c t r i n e et de l a j u r i s p r u 

dence les Principes de droit civil de son i l l u s t r e pè re 
F i t . L A U R E N T . A . R . 

CHRONIQUE. 

U n a n o n y m e , d o n t l a s i g n a t u r e t r a h i t un peu l a 

q u a l i t é , nous adresse l a b o u t a d e s u i v a n t e : 

M. le ministre de la justice va déposer un ou des projets de 
l o i , dont l 'un, entre autres, porte sur la suppression de l'avis du 
ministère public en matière civile. Que ce projet devienne lo i , et 
i l causera une perturbation profonde dans l'organisation jud i 
ciaire et l 'administration de la justice. Que, pour quelques avocats, 
l ' intervention du ministère public paraisse uni! superi'étation, la 
chose est certaine. I l a toujours existé une petite rancune latente 
de la part du lîarreau contre le ministère public. L'avocat et le 
magistral qui représente le ministère public sont deux hommes, 
debouts l 'un vis-à-vis de l'autre, parlant haut tous deux, obligés 
l 'un et l'autre à exprimer leur pensée, leurs convictions, faire la 
preuve de leur talent, de leur savoir, de leur intelligence. L'avo
cat voudrait être seul à avoir ce beau rôle. I n contradicteur, un 
adversaire, l ' i r r i tent . Si le contradicteur, si l'adversaire, ne sont 
pas tout à fait insuffisants (mon Dieu, tout peut arr iver!) , l ' i r r i ta
tion grandit au point d'exprimer l'inutilité de l 'intervention de 
ce personnage gênant. Ce peu d'ombre sur le grand soleil de 
l'avocat le gêne et lui tait trouver insupportable l'apparence 
même d'une éclipse si partielle qu'elle puisse être. 

On n'en veut pas tant aux juges — la bonne volonté ne manque 
p a s — niais là on ne sait à qui s'en prendre, tandis que pour le 
ministère public, l 'homme est là, et l 'on sait sur qui tomber. 

Leclercq, Faider, de Paepe, Mesdach de ter Kiele, des inutiles! 
A h ! demandez aux magistrats qui ont consulté leurs avis. Tous 
n'ont pas cette envergure, oh non ! Mais au Barreau non plus 
tous ne sont pas des Favre, des Berryer, des Cujas, ni des 
Le Jeune ! Ma foi ! inutilités pour inutilités, que l 'on démontre 
un peu l'utilité de la plaidoirie de l'avocat en matière civile, 
sans recourir à de grands mots — vides bien entendu. Rien du 
« soldai du droit ». de « l 'auxiliaire de la justice » . Ça, le minis
tère public l'est ausM bien que l'avocat. Mais qu'on interroge tous 

les magistrats, et qu'on leur demande ce qu'ils en pensent, en 
général, de la plaidoirie de ces messieurs. 

Qu'on fasse donc chose radicale du coup. Suppression du mi
nistère public, — plus de plaidoiries. Les avocats échangeront 
leurs écritures, rédigeront leurs mémoires et leurs notes, et les 
dossiers seront remis à un juge, ou un conseiller, qui prononce
ront, connaissance prise des procès. 

Là est l'idéal de la simplification, — et l'on sera logique au 
moins. 

Hélas ! notre organisation judic ia i re , déjà si entamée, menace 
de s'effondrer complètement. Que l 'on continue le système que 
l'on voit fleurir depuis quelques années, et i l n'en restera bientôt 
plus r ien, qu'une chose informe, sans cohésion, où l 'harmonie 
du passé et des traditions aura l'ait place au chaos. 

Au reste, ce n'est pas d'aujourd'hui que l'on combat l ' institu
tion du ministère public. Nous nous rappelons avoir un jour 
entendu la harangue d'un « jeune » . I l trouvait déplacé que le 
ministère public fut velu comme les magistrats assis, et eût sa 
place sur le même rang qu'eux. 11 s'agissait de la justice cr imi
nelle, el cela violait l'égalité, qui doit exister entre la défense et 
l'accusation ! Eh bien ! allons jusqu'au bout. A quoi bon le 
réquisitoire oral du ministère public, sa plaidoirie, ses répliques 
en matière criminelle et correctionnelle ? 11 qualifierait le l'ait, 
puis le juge, le j u r y , entendraient les témoins, l'avocat plaiderait 
(seul, la défense doit êlre l ibre) , el juges et jurés décideraient 
si le fait existe ou n'existe pas. Des juges d'instruction suffiraient, 
les uns pour saisir les chambres du conseil, les autres pour ren
voyer directement. 

Alors, plus rien n'existerait de cette institution maudite. El 
après ? Après, on recommencerait la campagne contre les juges : 
luire rendre la justice par les avocats, les « soldats du Droit » ! 
Ce serait l'idéal idéalisé dans une admirable réalité. Ne riez pas: 
l'idée, sous une forme plaisante, a déjà paru quelque part. 

Par les temps que nous traversons, ne désespérons pas de la 
voir reprise sérieusement un jour . 

M 1 ' JOSSE. 

NOMINATIONS ET PERISSIONS JUDICIAIRES. 

N O T A R I A T . — DÉMISSION. Par arrêté royal en date du 
29 décembre 1893, la démission de M. Thisquen, de ses fonctions 
de notaire à la résidence de Limbourg , est acceptée. 

COUR D'APPEL. — A V O U É . — DÉMISSION. Par arrêté royal en 

date du 4 janvier 1894, la démission de Jl. Gli i la in , de ses fonc
tions d'avoué près la cour d'appel séant à Bruxelles, est acceptée. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — GREFFIER. — NOMINATION. 

Par arrêté royal en date du o janvier 1894, M. Namur, greffier 
adjoint au tribunal de première instance séant à Neufchateau, est 
nomme greffier du même tr ibunal , en remplacement de 11. Blon-
i l iau, décédé. 

TitiniNAi, DE PREMIÈRE INSTANCE. — GREFFIER ADJOINT. 

NOMINATION. Par arrêté royal en date du 5 janvier 1894, M. Lieffrig, 
greffier adjoint surnuméraire au tr ibunal de première instance 
séant à Arlon, est nommé greffier adjoint au même tr ibunal , en 
remplacement de M. Finck, décédé. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — GREFFIER ADJOINT. 

NOMINATION. Par arrêté royal en date du o janvier 1894, M. Borsu, 
avocat à Liège, est nommé greffier adjoint au tribunal de première 
instance séant à Namur, en remplacement de M. de Brabant, 
appelé à d'autres fonctions. 

JUSTICE DE P A I X . — GREFFIER. — NOMINATION. Par arrêté 

' royal en date du . f i janvier 1894, M. Lecocq, greffier du tribunal 
de première instance séant à Marche, est nommé greffier de la 
justice de paix du canton de Laroche. 

NOTARIAT. — NOMINATION. Par arrêté royal en date du 
o janvier 1894, M. Jaminet, notaire à Clermont, est nommé, en 
la même qualité, à la residence de Limbourg, en remplacement 
de M. Thisquen, démissionnaire. 

ERRATUM. 

Le jugement que nous avons rapporté, en 1893, p. 1306, n'est 
pas de Ismailia, mais bien de Mansourah (Egypte). 
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La Convention internationale de La Haye 
ET LE 

RÉGIME GÉNÉRAL DES PÊCHERIES 
DANS 

L A M E R D U N O R D . 

L a l o i du 6 j a n v i e r 1884 , a p p r o u v a n t l a C o n v e n t i o n 
c o n c l u e , l e 6 m a i 1882, e n t r e l a B e l g i q u e , l ' A l l e m a g n e , 
l e D a n e m a r k , l a F r a n c e , l a G r a n d e - B r e t a g n e e t les 
P a y s - B a s , p o u r r é g l e r l a p o l i c e de l a p ê c h e dans l a m e r 
d u N o r d , en d e h o r s des e a u x t e r r i t o r i a l e s , a m i s fin à l a 
s i t u a t i o n a n a r c h i q u e , sou rce de c o n f l i t s e t de diff icul tés 
de t o u t e n a t u r e , q u i r é g n a i t a u p a r a v a n t , a u g r a n d d a m 
des n o m b r e u x i n t é r ê t s e n g a g é s . 

Les dé l égués des d i v e r s g o u v e r n e m e n t s i n t é r e s s é s se 
r é u n i r e n t à L a H a y e , a u m o i s d ' o c t o b r e 1 8 8 1 , e t a d o p 
t è r e n t dé f i n i t i vemen t l a C o n v e n t i o n d o n t n o u s c o n n a i s 
sons le t e x t e , a p r è s des d i scuss ions f o r t i n t é r e s s a n t e s 
q u i se p r o l o n g è r e n t p e n d a n t t r e i z e s é a n c e s , d u 8 a u 
2 9 oc tobre 1 8 8 1 . L a B e l g i q u e é t a i t r e p r é s e n t é e à ce t te 
c o n f é r e n c e i n t e r n a t i o n a l e p a r M . L é o p o l d O r b a n , d i r e c 
t e u r géné ra l de l a p o l i t i q u e a u m i n i s t è r e des af fa i res 
é t r a n g è r e s , M . A . M i c h e l , i n s p e c t e u r g é n é r a l de l a 
m a r i n e e t M . l e b a r o n d ' A n e t h a n , n o t r e m i n i s t r e p l é 
n i p o t e n t i a i r e , à L a H a y e . 

L a C o n v e n t i o n a p o u r o b j e t de r é g l e r l a p o l i c e de l a 
p ê c h e dans l a m e r d u N o r d , en d e h o r s des e a u x t e r r i 
t o r i a l e s ; ses d i s p o s i t i o n s ne son t a p p l i c a b l e s q u ' a u x 
n a t i o n a u x des puissances s i g n a t a i r e s ( a r t . 1 e r ) . T o u t e f o i s , 
e n v e r t u d ' u n a r t i c l e a d d i t i o n n e l , l a S u è d e e t l a N o r 
v è g e o n t l a f a cu l t é d ' a d h é r e r à l a C o n v e n t i o n ; c e t t e 
adhés ion d o i t ê t r e not i f iée a u g o u v e r n e m e n t des P a y s -
B a s , e t p a r c e l u i - c i a u x a u t r e s g o u v e r n e m e n t s s i g n a 
t a i r e s . 

L a C o n v e n t i o n f u t r a t i f i é e à L a H a y e , l e 15 m a r s 
1884 ; el le f u t m i s e en v i g u e u r d e u x m o i s a p r è s l a da t e 
d u p ro toco l e de r a t i f i c a t i o n . Sa durée f u t l i m i t é e à u n 
p r e m i e r t e r m e de 5 ans ; e l l e c o n t i n u e à r e s t e r e n v i 
g u e u r d 'année e n a n n é e , j u s q u ' à ce q u ' e l l e s o i t d é n o n c é e 
p a r l 'une des puissances c o n t r a c t a n t e s ( a r t 39) . 

Les d i s p o s i t i o n s de l a C o n v e n t i o n s o n t l o i n d ' ê t r e 
app l i cab les à l a m e r d u N o r d t o u t e n t i è r e ; i l f a u t 
d ' a b o r d en e x c e p t e r les e a u x t e r r i t o r i a l e s des pays 
s i g n a t a i r e s ( a r t . 2) ; e n s u i t e , les l i m i t e s e n d é a n s l e s 
q u e l l e s son a c t i o n s 'exerce s o n t d é t e r m i n é e s c o m m e s u i t : 

I . A u N o r d , p a r l e p a r a l l è l e d u 6 1 8 d e g r é de l a t i t u d e . 
I I . A l 'Es t e t a u S u d : 
I o Pa r les c ô t e s de l a N o r v è g e , e n t r e le p a r a l l è l e d u 

6 1 e degré de l a t i t u d e e t le p h a r e de L i n d e s n a e s ( N o r 
v è g e ) ; 

2 ° P a r une l i g n e d r o i t e t i r é e d u p h a r e de L i n d e s n a e s 
( N o r v è g e ) , a u p h a r e de H a n t s h o l m ( D a n e m a r k ) ; 

3 ° P a r les c ô t e s d u D a n e m a r k , de l ' A l l e m a g n e , des 
P a y s - B a s , de l a B e l g i q u e e t de l a F r a n c e j u s q u ' a u p h a r e 
de G r i s - N e z . 

I I I . A l ' O u e s t : 
I o P a r une l i g n e d r o i t e t i r é e d u p h a r e de G r i z - N e z 

(F rance ) a u feu le p lus Es t de S o u t h - F o r e l a n d ( A n g l e 
t e r r e ) ; 

2 ° P a r les c ô t e s o r i e n t a l e s de l ' A n g l e t e r r e e t de 
l 'Ecosse ; 

3 ° P a r u n e l i g n e d r o i t e j o i g n a n t D u n c a n s b y H e a d 
(Ecosse) à l a p o i n t e S u d de S o u t h - R o n a l d s h a (I les 
Orcades) ; 

4 ° P a r les c ô t e s o r i e n t a l e s des I l e s Orcades ; 
5 ° P a r u n e l i g n e d r o i t e j o i g n a n t le feu de N o r t h -

R o n a l d s h a (I les Orcades) a u feu de S u m b u r g H e a d ( I les 
S h e t l a n d ) ; 

6 ° P a r les c ô t e s o r i e n t a l e s des I l e s S h e t l a n d ; 
7 ° P a r le m é r i d i e n d u feu de N o r t h - U n s t ( I les S h e t 

l a n d ) , j u s q u ' a u p a r a l l è l e d u 6 1 e d e g r é de l a t i t u d e 
( a r t . 4).' 

E x a m i n o n s b r i è v e m e n t l ' é t a t de l a l é g i s l a t i o n q u i 
r ég i t nos p ê c h e u r s . 

L a l o i d u 27 m a i 1890 a c r é é u n d i p l ô m e de p a t r o n -
p ê c h e u r . 

Les c o n d i t i o n s e t l e p r o g r a m m e de l ' e x a m e n s e r o n t 
d é t e r m i n é s p a r a r r ê t é r o y a l . 

Cependan t , ce d ip lôme ne se ra o b l i g a t o i r e , a u x t e r m e s 
de l ' a r t i c l e p r e m i e r , q u ' à d a t e r d 'une époque à fixer p a r 
le g o u v e r n e m e n t . 

T o u t e f o i s , d ' ap rè s l ' a r t i c l e 2 , ce d i p l ô m e ne se ra pas 
o b l i g a t o i r e p o u r les p a t r o n s - p ê c h e u r s q u i o n t e x e r c é u n 
c o m m a n d e m e n t l o r s de l a p u b l i c a t i o n de ( jet te l o i . I l s 
d o i v e n t se p o u r v o i r d ' une l i c e n c e . Ceux q u i , depu i s l a 
l o i e t a v a n t que le d i p l ô m e de c a p a c i t é so i t o b l i g a t o i r e , 
v o u d r o n t e x e r c e r l a p ro fe s s ion de p a t r o n - p ê c h e u r , 
d e v r o n t é g a l e m e n t se m u n i r d ' une l i c e n c e q u i l e u r s e ra 
r e m i s e a u m o m e n t de l e u r e n r ô l e m e n t , s u r l a p r o d u c 
t i o n d ' u n c e r t i f i c a t de bonne c o n d u i t e dé l iv ré p a r l ' a d 
m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e . 

L ' a r r ê t é m i n i s t é r i e l d u 30 m a i 1890 dé lègue les c o m 
m i s s a i r e s m a r i t i m e s p o u r d é l i v r e r l a l i c e n c e d o n t d e v r o n t 
ê t r e m u n i s t o u s c e u x q u i v o u d r o n t e x e r c e r le c o m m a n 
d e m e n t d ' u n b a t e a u de pêche ( a r t . 1 e r ) . L e m o d è l e de l a 
l i c e n c e est d é t e r m i n é p a r l ' a r t i c l e 2 . 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 3 de l a l o i d u 27 m a i 1 8 9 0 , i l 
est i n t e r d i t à t o u t p a t r o n - p ê c h e u r de f a v o r i s e r , s o i t 
e x p r e s s é m e n t , s o i t t a c i t e m e n t , l ' u s u r p a t i o n de l ' e x e r c i c e 
d u c o m m a n d e m e n t à son b o r d e n ce q u i t o u c h e l a 
m a n œ u v r e e t l a d i r e c t i o n n a u t i q u e d u ba t eau . 

L e p a t r o n - p ê c h e u r q u i a u r a c o n t r e v e n u à c e t t e d i s 
p o s i t i o n e t c e l u i q u i a u r a i n d û m e n t p r i s le c o m m a n d e 
m e n t d ' u n b a t e a u de p è c h e , s e r o n t p u n i s d 'une a m e n d e 
de 5 0 à 3 0 0 f r ancs . L a pe ine de 8 à 15 j o u r s de p r i s o n 
p o u r r a de p lus ê t r e p r o n o n c é e . L e p a t r o n p o u r r a , e n 



o u t r e , ê t r e i n t e r d i t de t o u t c o m m a n d e m e n t p o u r u n à 
t r o i s m o i s ( a r t . 4) . L ' e m p r i s o n n e m e n t e t l ' i n t e r d i c t i o n 
s o n t f a c u l t a t i f s . 

L ' a r t i c l e 4 est des t iné à s a n c t i o n n e r l ' a p p l i c a t i o n 
s t r i c t e des a r t i c l e s 1, 2 e t 3 . I l e u t é t é t r o p fac i l e , en 
effet , d 'é luder ces d i s p o s i t i o n s en e m b a r q u a n t u n p a t r o n 
c o m p l a i s a n t q u i , une fois en m e r , a u r a i t c é d é sa p lace 
a u v r a i p a t r o n d é p o u r v u de d i p l ô m e o u de l i cence o u 
i n t e r d i t de t o u t c o m m a n d e m e n t . 

I n d é p e n d a m m e n t des o f f i c i e r s de po l i ce j u d i c i a i r e , 
les c o m m i s s a i r e s m a r i t i m e s e t l e u r s a g e n t s , les e m 
p l o y é s de l a d o u a n e e t les c a p i t a i n e s c o m m i s s i o n n é s c o m 
m a n d a n t les n a v i r e s de l ' E t a t , s o n t c h a r g é s de r e c h e r 
c h e r e t de c o n s t a t e r les i n f r a c t i o n s à l ' a r t i c l e 3. L e u r s 
p r o c è s - v e r b a u x f o n t f o i j u s q u ' à p r e u v e c o n t r a i r e ( a r t . 5 ) . 

E n cas de c i r c o n s t a n c e s a t t é n u a n t e s , l ' a r t i c l e 6 p e r 
m e t d ' a p p l i q u e r l ' a r t i c l e 85 d u code péna l e t de r e n 
v o y e r le d é l i n q u a n t d e v a n t l e t r i b u n a l de p o l i c e , en 
v e r t u de l ' a r t i c l e 4 de l a l o i d u 4 o c t o b r e 1867 . 

C'est le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de l ' a r r o n d i s s e m e n t o u 
le t r i b u n a l de p o l i c e dans le r e s so r t d u q u e l est s i t ué le 
p o r t d ' a t t a che a u q u e l a p p a r t i e n t le b a t e a u d u dé l in 
q u a n t , q u i est c o m p é t e n t p o u r s t a t u e r s u r les i n f r a c 
t i o n s ( a r t . 5 ) . 

Les p ê c h e u r s son t s o u m i s a u r é g i m e de l a l o i d u 
2 1 j u i n 1849, c o n t e n a n t le Code disciplinaire el pénal 
pour la marine marchande el la pêche maritime (1). 
I l s son t aussi r é g i s p a r l ' a r r ê t é r o y a l d u 8 m a r s 1843 , 
p r i s en e x é c u t i o n de l a l o i d u 27 s e p t e m b r e 1842. L e 
rôle d'équipage est formé p a r l e c o m m i s s a i r e m a r i t i m e 
( a r t . 4 e t s u i v . de l ' a r r ê t é r o y a l susd i t ) . L ' a r t i c l e 2 1 
p r e s c r i t au p a t r o n - p ê c h e u r , o u t r e le dépôt de son r ô l e 
d ' équ ipage , l a d é c l a r a t i o n p a r é c r i t , a u c o m m i s s a r i a t 
m a r i t i m e , de t o u t e s les m u t a t i o n s s u r v e n u e s dans son 
é q u i p a g e e t de t o u t e s les c i r c o n s t a n c e s q u i son t de 
n a t u r e à i n t é r e s s e r l a p o l i c e m a r i t i m e e t l a d i s c i p l i n e 
des é q u i p a g e s . Ce t te d é c l a r a t i o n d o i t ê t r e f a i t e l o r s de 
son a r r i v é e dans l e p o r t , ou a u plus t a r d dans les v i n g t -
q u a t r e h e u r e s . 

L ' a r t i c l e 24 a s t r e i n t le p a t r o n - p ê c h e u r à se p r é s e n t e r 
a u c o m m i s s a r i a t m a r i t i m e , a v a n t sa s o r t i e d u p o r t , 
p o u r y d é c l a r e r les m u t a t i o n s s u r v e n u e s dans son équ i 
page , p e n d a n t son s é j o u r e t les n o m s e t q u a l i t é s des 
passagers . 

L a l o i du 2 1 j u i n 1849 est a p p l i c a b l e a u x p a t r o n s -
p ê c h e u r s , a u x h o m m e s de l ' équ ipage e t à t o u t e s les 
a u t r e s personnes e m p l o y é e s ou r e ç u e s à b o r d . A u x 
t e r m e s de l ' a r t i c l e 2 , les c o n t r a v e n t i o n s , les dé l i t s e t l e s 
c r i m e s n o n é n o n c é s dans c e t t e l o i , s e r o n t c o n s t a t é s et 
p u n i s c o n f o r m é m e n t a u x l o i s o r d i n a i r e s . 

D ' a p r è s l ' a r t i c l e 7 , les peines c o r r e c t i o n n e l l e s a p p l i 
cables a u x dé l i t s m a r i t i m e s son t , e n t r e a u t r e s , p o u r les 
h o m m e s de l ' équ ipage , l ' e m b a r q u e m e n t s u r u n b â t i m e n t 
de l ' E t a t p o u r une c a m p a g n e de t r o i s m o i s à t r o i s ans , 
à l a paye de m a l e l o t de 3 8 classe. S i l ' e m b a r q u e m e n t ne 
p e u t a v o i r l i e u — ce q u i est t o u j o u r s le cas, a c t u e l l e 
m e n t — le t r i b u n a l p r o n o n c e s u b s i d i a i r e m e n t u n e m p r i 
s o n n e m e n t q u i ne p o u r r a e x c é d e r le t i e r s de l a durée de 
l a p r e m i è r e pe ine . 

L a l o i de 1849 est a p p l i c a b l e a u x personnes ind iquées 
p l u s h a u t depu i s le j o u r de l ' en t r ée en a r m e m e n t j u s q u e s 
e t y c o m p r i s le d e r n i e r j o u r d u d é s a r m e m e n t . E l l e c o m 
p r e n d , dans t r o i s sec t ions , les fautes disciydinaires, les 
délits maritimes e t les crimes maritimes. 

(1) La lo i du 21 j u i n 1849 a été modifiée par la l o i du 13 avri l 
1851, ainsi que par la loi du 23 mai 1854. Cette dernière lo i a 
apporté des modifications à l 'article 62 du code de 1849. 

(2) Voir arrêté royal du 28 février 1885 déterminant les statuts 
de cette caisse ; celle-ci dépend de l 'administration de la marine. 

( 3 ) Le 14 octobre 1881, la Conférence de La Haye s'occupa du 
rapport de M. HIGGIKS au sujet des bumboats, signalés comme des 
cabarets flottants de la pire espèce. Après la lecture de MM. Buys 
et Rahusen, délégués des Pays-Bas, une discussion générale 

N o u s n o u s b o r n e r o n s à s i g n a l e r q u e l q u e s p a r t i c u l a r i t é s 
que p r é s e n t e ce t t e l o i . 

L a l o i d u 16 a o û t 1887 c o n c e r n a n t l ' ivresse p u b l i q u e 
n 'es t pas a p p l i c a b l e à b o r d . E n effe t , l a l o i de 1849 r é g i t 
c e t t e m a t i è r e ; e l l e é t a b l i t une d i s t i n c t i o n en t re l ' i v r e s s e 
sans d é s o r d r e s e t l ' i v resse avec d é s o r d r e s . L a p r e m i è r e 
c o n s t i t u e une fau te d i s c i p l i n a i r e ( a r t . 10), l a seconde est 
u n dé l i t m a r i t i m e ( a r t . 12). 

L a r é p r e s s i o n des v o l s est p l u s s é v è r e que dans le code 
péna l o r d i n a i r e . Les v o l s c o m m i s à b o r d pa r les c a p i 
t a i n e s , o f f i c i e r s , s u b r é c a r g u e s e t passagers son t p u n i s 
sables de l a r é c l u s i o n , q u e l l e q u e s o i t l a v a l e u r des 
ob je t s v o l é s . I l en est de m ê m e p o u r les vols c o m m i s p a r 
les sous -of f ic ie r s , m a r i n s , n o v i c e s e t mousses, q u a n d l a 
v a l e u r de l ' ob j e t v o l é dépasse 10 f r a n c s (a r t . 35 . ) 

L ' a r t i c l e 5 1 c o n t i e n t une d é r o g a t i o n au p r i n c i p e g é n é 
r a l d ' ap rès l e q u e l les pe ines d ' a m e n d e sont p r o n o n c é e s 
a u p r o f i t de l ' E t a t . A u x t e r m e s de ce t a r t i c l e , l e c a p i 
t a i n e , q u i a u r a n é g l i g é de se c o n f o r m e r aux p r e s c r i p 
t i o n s d u c h a p i t r e I I d u t i t r e I I I , r e l a t i f à l a f o r m e de 
p r o c é d e r en m a t i è r e de dé l i t s ou c r i m e s m a r i t i m e s , se ra 
c o n d a m n é à une a m e n d e de 50 f r a n c s au profit de la 
caisse de secours et de prévoyance en faveur des 
marins naviguant sous pavillo?i belge (2). 

I l r é s u l t e de l ' a r t i c l e 6 6 , que c e r t a i n s a r t i c l e s d u code 
péna l de 1810 son t encore a u j o u r d ' h u i a p p l i c a b l e s a u x 
i n f r a c t i o n s p révues p a r l a l o i d u 2 1 j u i n 1849. Ce son t 
les a r t i c l e s 2 , 5 1 , 5 6 , 5 7 , 5 8 , 5 9 , 6 0 , 6 2 , 63 , 6 4 , 6 5 , 6 6 . 
6 7 , 6 8 , 6 9 , 70 , 7 1 , 72 e t 74 d u code de 1810, c o n c e r 
n a n t l a t e n t a t i v e , l a r é c i d i v e , l a c o m p l i c i t é , l e r e c e l , le 
d i s c e r n e m e n t . 

A p a r t les e x c e p t i o n s que nous v e n o n s d ' i n d i q u e r , les 
d i s p o s i t i o n s d u l i v r e I e r d u code pénal de 1867 s e r o n t 
app l i quées a u x i n f r a c t i o n s p r é v u e s pa r la l o i de 1849, 
à l ' e x c e p t i o n d u c h a p i t r e V I I , des a l inéas 2 e t 3 de 
l ' a r t i c l e 7 2 , de l ' a l i n é a 2 de l ' a r t i c l e 76 e t de l ' a r t i c l e 85 
( a r t . 100 d u code péna l ) . 

L ' a r t i c l e 67 dispose que l ' a c t i o n p u b l i q u e e t l ' a c t i o n 
c i v i l e , à r a i s o n des fa i t s p r é v u s p a r l a l o i d u 2 1 j u i n 
1849 , ne se p r e s c r i v e n t q u ' a p r è s c i n q a n n é e s r é v o l u e s 
à c o m p t e r d u j o u r d u f a i t . Ce dé l a i spécia l v i se u n i q u e 
m e n t les dél i t s ; l a p r e s c r i p t i o n des c r i m e s est c e l l e du 
d r o i t c o m m u n . 

A l a s é a n c e d u 24 f é v r i e r 1893 , l e m i n i s t r e des a f fa i res 
é t r a n g è r e s , c o m t e de M é r o d e - W e s t e r l o o , a déposé sur 
le b u r e a u de l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s u n p r o j e t de 
l o i p o r t a n t a p p r o b a t i o n du p r o t o c o l e signé à L a H a y e , le 
14 f é v r i e r 1893, c o n c e r n a n t l a m i s e en v i g u e u r de la 
c o n v e n t i o n c o n c l u e e n l a m ê m e v i l l e , le 16 n o v e m b r e 
1887 , p o u r r e m é d i e r a u x abus qu ' engend re le t r a f i c des 
s p i r i t u e u x dans l a m e r d u N o r d , en dehors des eaux 
t e r r i t o r i a l e s . 

Ce p r o j e t de l o i a d o p t é p a r l a C h a m b r e , f u t v o t é à 
l ' u n a n i m i t é p a r le S é n a t dans l a s é a n c e du 28 j u i n 1893. 
I l n ' a pas encore é t é p r o m u l g u é à l ' h e u r e a c t u e l l e (3). 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 2 de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e : 
Les p ê c h e u r s n a t i o n a u x j o u i r o n t du d r o i t e x c l u s i f de 

» p è c h e dans le r a y o n de 3 m i l l e s , à p a r t i r de l a laisse 
de basse m e r , l e l o n g de t o u t e l 'é tendue des c ô t e s de 

» l e u r s pays r e spec t i f s , a i n s i q u e des î les e t des bancs 
» q u i en dépenden t . 

» P o u r les baies , le r a y o n de 3 mi l l e s s e r a m e s u r é 
« à p a r t i r d 'une l i g n e d r o i t e , t i r é e en t r a v e r s de l a 

intervint , à laquelle prirent part MM. Orban, Kennedy, Hancel, 
Fiirbringer et Donner. Telle fut l 'origine de la convention du 
16 novembre 1887. Le gouvernement français, par l'organe de 
M. Ribot, ministre des affaires étrangères, déclara à la Chambre 
des députés qu ' i l refusait de demander la ratification de cette 
convention, à cause du droi t d'enquête de pavillon et de visite 
qu ' i l considérait comme contraire au droit public. La France 
abandonna donc le concert des puissances signataires de la Con
vention. 



« ba ie , dans l a p a r t i e l a p lus r a p p r o c h é e de l ' e n t r é e , a u 
» p r e m i e r p o i n t où l ' o u v e r t u r e n ' e x c é d e r a pas 10 m i l l e s . 

» L e p r é s e n t a r t i c l e ne p o r t e a u c u n e a t t e i n t e à l a 
» l i b r e c i r c u l a t i o n r e c o n n u e a u x b a t e a u x de p ê c h e , 
» n a v i g u a n t o u m o u i l l a n t dans les eaux t e r r i t o r i a l e s , 
» à l a c h a r g e p a r e u x de se c o n f o r m e r a u x r è g l e s 
" s p é c i a l e s de p o l i c e éd i c t ée s p a r les puissances r i v e -
» r a i n e s . » 

D ' a p r è s l ' a r t i c l e 3 , les m i l l e s m e n t i o n n é s dans l ' a r 
t i c l e 2 s o n t des m i l l e s g é o g r a p h i q u e s de 6 0 a u d e g r é de 
l a t i t u d e . 

L a m a t i è r e est a c t u e l l e m e n t r é g i e p a r l a l o i d u 
19 aoû t 1891 et p a r d e u x a r r ê t é s r o y a u x p r i s e n e x é c u 
t i o n des a r t i c l e s 2 e t 8 de c e t t e l o i . 

L ' a r t i c l e 1 e r de ce t t e l o i i n t e r d i t l a p ê c h e , s o i t q u ' e l l e 
s 'exerce à b o r d , s o i t q u ' e l l e a i t l i e u p a r e m b a r c a t i o n 
d é t a c h é e , à t o u t b a t e a u é t r a n g e r , dans les e a u x t e r r i t o 
r i a l e s t e l l e s qu ' e l l e s s o n t fixées p a r les a r t i c l e s 2 e t 3 de 
l a C o n v e n t i o n de L a H a y e . S o n t c o n s i d é r é s c o m m e fa i t s 
de p ê c h e : 

1 0 L a c a p t u r e o u l a t e n t a t i v e de c a p t u r e de t o u t 
poisson , m o l l u s q u e o u c r u s t a c é ; 

2° L a d e s t r u c t i o n o u l ' e n l è v e m e n t d u f r a i , d u f r e t i n 

et d u n a i s s a i n . 

L e R o i p o u r r a d é r o g e r à ce t te p r o h i b i t i o n p a r des 

c o n v e n t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s . P o u r l e m o m e n t , i l n ' e x i s t e 

aucune c o n v e n t i o n de ce t t e n a t u r e . 

L ' a r t i c l e 1 e r a p o u r o b j e t , c o m m e l e d i t XExposé des 
motifs, l a q u a l i f i c a t i o n e x a c t e des f a i t s de pêche que le 
l é g i s l a t e u r e n t e n d i n t e r d i r e a u x é t r a n g e r s dans les e a u x 
s u r lesquel les s ' é tend sa j u r i d i c t i o n e x c l u s i v e . Ce t te 
é n u m é r a t i o n est l i m i t a t i v e . 

11 i m p o r t e peu que le f a i t de p ê c h e so i t c o m m i s à b o r d 
d u ba t eau é t r a n g e r o u s u r une e m b a r c a t i o n d é t a c h é e , 
p a r le p a t r o n , u n h o m m e de son é q u i p a g e o u t o u t e 
a u t r e pe r sonne , dès que l a c o n s é q u e n c e o u le b u t de ce t 
ac te sera l a c a p t u r e de poissons , m o l l u s q u e s o u c r u s 
t a c é s , ou l a d e s t r u c t i o n o u l ' e n l è v e m e n t d u i r a i , f r e t i n 
ou na i s sa in (Exposé des motifs). 

L ' a r t i c l e 2 déc ide q u ' u n a r r ê t é r o y a l d é t e r m i n e r a les 
d i spos i t i ons a u x q u e l l e s d e v r o n t se c o n f o r m e r les b a t e a u x 
de p ê c h e é t r a n g e r s n a v i g u a n t ou m o u i l l a n t dans les 
eaux t e r r i t o r i a l e s . 

L e p r i n c i p e de l a s o u v e r a i n e t é des puissances s u r l a 
m e r t e r r i t o r i a l e , s t a t u t de d r o i t i n t e r n a t i o n a l c o n s a c r é 
p a r l a C o n v e n t i o n de L a H a y e , n 'est pas i n c o m p a t i b l e 
avec c e l u i de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des b a t e a u x de p ê c h e . 
L a C o n v e n t i o n de L a H a y e a eu s o i n de le s t i p u l e r . M a i s 
e l le a subo rdonné ce t te l i b r e c i r c u l a t i o n à l ' o b s e r v a n c e 
des mesu re s p r é v e n t i v e s q u ' i l p l a i r a i t a u x puissances 
d ' éd ic te r dans l e b u t de s a u v e g a r d e r l a p lén i tude de l e u r s 
d r o i t s . (Exposé des motifs.) 

L ' a r r ê t é r o y a l d u 5 s e p t e m b r e 1892 i n d i q u e les 
mesures p r é v e n t i v e s de p o l i c e a u x q u e l l e s les b a t e a u x de 
p è c h e é t r a n g e r s d o i v e n t se c o n f o r m e r dans les e a u x 
t e r r i t o r i a l e s . 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 1 e r de ce t a r r ê t é , d u r a n t s o n 
s é j o u r dans les e a u x be lges , t o u t b a t e a u é t r a n g e r d o i t 
a v o i r ses e n g i n s de p ê c h e r e n t r é s à b o r d e t p o r t e r le 
p a v i l l o n de sa n a t i o n a l i t é . 

D 'après l ' a r t i c l e 2 , i l d o i t se c o n f o r m e r a u x r è g l e s 
i m p o s é e s a u x b a t e a u x n a t i o n a u x , c o n c e r n a n t les f e u x , 
les s i g n a u x , les m a r q u e s e t les m a n œ u v r e s de n a v i g a 
t i o n et de m o u i l l a g e . 

L ' a r t i c l e 3 l u i o r d o n n e d ' ê t r e m u n i de p ièces of f ic ie l l es 
dé l i v r ée s p a r les a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s de son pays , 
a t t e s t a n t sa n a t i o n a l i t é , j u s t i f i a n t de ses m a r q u e s e x t é 
r i e u r e s e t i n d i q u a n t le n o m de son p r o p r i é t a i r e e t c e l u i 
d u c a p i t a i n e o u p a t r o n . Ces p ièces s e r o n t e x h i b é e s 
à t o u t e r équ i s i t i on des a u t o r i t é s dés ignées à l ' a r t i c l e 3 
de l a l o i d u 19 a o û t 1 8 9 1 . 

I l l u i est i n t e r d i t de g ê n e r l a n a v i g a t i o n à l ' e n t r é e des 
p o r t s ou des rades e t les o p é r a t i o n s de p è c h e des b a t e a u x 
belges . E n c o n s é q u e n c e , i l est t e n u de dé fé re r i m m é d i a 

t e m e n t à l ' i n j o n c t i o n de se r e t i r e r q u i l u i sera fa i t e p a r 
les a u t o r i t é s belges ( a r t . 4 ) . 

T o u t e i n f r a c t i o n a u x d i s p o s i t i o n s de ce t a r r ê t é r o y a l 
d o n n e r a l i e u à l ' a p p l i c a t i o n des mesures e t des peines 
p révues p a r les a r t i c l e s 4 , 7 , 9 e t 10 de l a l o i d u 
19 a o . i t 1 8 9 1 . 

L ' a r t i c l e 3 de ce t te l o i dispose q u ' i n d é p e n d a m m e n t 
des of f ic ie r s de po l i ce j u d i c i a i r e c h a r g é s de l a r e c h e r c h e 
e t de l a c o n s t a t a t i o n des dé l i t s de d r o i t c o m m u n , les 
c a p i t a i n e s c o m m i s s i o n n é s c o m m a n d a n t les n a v i r e s de 
l ' E t a t , les c o m m i s s a i r e s m a r i t i m e s e t l e u r s agen t s , les 
f o n c t i o n n a i r e s e t e m p l o y é s de l a d o u a n e e t des p o n t s e t 
c h a u s s é e s , a i n s i que l a g e n d a r m e r i e , r e c h e r c h e r o n t e t 
c o n s t a t e r o n t p a r procès-verbaux faisant foi jusqu'à 
preuve contraire, les i n f r a c t i o n s a u x défenses e t s t i p u 
l a t i o n s de l ' a r t i c l e 1 e r de ce t te l o i e t de l ' a r r ê t é r o y a l 
p r i s e n v e r t u de l ' a r t i c l e 2 de l a m ê m e l o i . I l en est de 
m ê m e , d ' après l ' a r t i c l e 6 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 5 s e p t e m 
b r e 1892 p r i s en v e r t u de l ' a r t i c l e 8 ce t te l o i , p o u r les 
i n f r a c t i o n s p révues p a r ce m ê m e a r r ê t é r o y a l . 

L ' a r t i c l e 4 de l a l o i r è g l e les mesu re s à p r e n d r e . L e 
b a t e a u é t r a n g e r s u r p r i s en défaut se ra c o n d u i t dans le 
p o r t belge le p l u s r a p p r o c h é e t r e m i s a u c o m m i s s a i r e 
m a r i t i m e . D a n s les p o r t s où i l n ' ex i s tepas de c o m m i s s a 
r i a t , i l sera r e m i s à l a douane o u à l ' a u t o r i t é c o m m u 
n a l e . 

N é a n m o i n s , le b a t e a u n ' y sera pas c o n d u i t o u cessera 
d ' y ê t r e r e t e n u , m o y e n n a n t le dépôt , e n t r e les m a i n s 
s o i t de l ' a g e n t v e r b a l i s a n t , s o i t de l ' a u t o r i t é à l a q u e l l e 
l ' e m b a r c a t i o n a é t é r e m i s e , d ' u n c a u t i o n n e m e n t de 
600 f rancs q u i se ra c o n s i g n é a u b u r e a u de l ' e n r e g i s t r e 
m e n t dans le r e s so r t d u q u e l se t r o u v e le t r i b u n a l c o m 
pé t en t . 

L e c a u t i o n n e m e n t se ra de 100 f r a n c s s e u l e m e n t , s ' i l 
s 'agi t d 'une c o n t r a v e n t i o n a u x d i s p o s i t i o n s d o n t s'oc
cupe l ' a r t i c l e 2 ( a r r ê t é r o y a l d u 5 s e p t e m b r e 1892) . 

A défaut de ce v e r s e m e n t , le g o u v e r n e m e n t p o u r r a 
r e t e n i r le b a t e a u j u s q u ' à l ' e n t i e r p a y e m e n t de l ' a m e n d e 
e t des f r a i s , e t m ê m e en o r d o n n e r l a v e n t e p u b l i q u e , si 
le c o n d a m n é ne s'est pas c o m p l è t e m e n t l i b é r é e n d é a n s 
les t r o i s m o i s d u j u g e m e n t déf ini t i f . 

L e g o u v e r n e m e n t ne se ra pas re sponsab le , en cas 
d ' a v a r i e q u e l c o n q u e , de d e s t r u c t i o n o u de pe r t e de l ' e m 
b a r c a t i o n , p e n d a n t l a m i s e à l a c h a î n e , s a u f en cas de 
fau te p rouvée dans l e c h e f des agen t s de l ' E t a t . 

L'Exposé des motifs c o n s t a t e que ce t a r t i c l e p e r m e t 
de r e m p l a c e r l a sa is ie d u b a t e a u p a r l e v e r s e m e n t d ' u n 
c a u t i o n n e m e n t q u i est une v é r i t a b l e caulio judicatum 
solvi. L a r e t e n u e d u ba teau ne d o i t s e r v i r qu ' à g a r a n t i r 
l ' e x é c u t i o n de l a c o n d a m n a t i o n . De p l u s , c e t t e r e t e n u e 
d o i t ê t r e déc idée , dans c h a q u e cas , p a r le m i n i s t r e de 
l ' a g r i c u l t u r e , de l ' i n d u s t r i e e t des t r a v a u x p u b l i c s , q u i 
p o u r r a a i n s i se m o n t r e r s é v è r e p o u r les r é c i d i v i s t e s 
et g é n é r e u x e n v e r s ceux q u i son t r é e l l e m e n t d ignes 
d ' i n t é r ê t . 

D ' a p r è s l ' a r t i c l e 5 , e n cas d ' i n f r a c t i o n à l ' a r t i c l e 1 e r de 
l a m ê m e l o i , t o u t p r o d u i t de p ê c h e t r o u v é à b o r d , a u 
m o m e n t de l a c o n s t a t a t i o n , s e ra s a i s i e t v e n d u p u b l i 
q u e m e n t . 

L e s e n g i n s s e r o n t é g a l e m e n t sa is is , à m o i n s que le 
dé l i nquan t ne consen te à en c o n s i g n e r l a v a l e u r , c o m m e 
i l est d i t à l ' a r t i c l e 4 , d ' ap r è s l ' e s t i m a t i o n de l ' a g e n t 
v e r b a l i s a n t . 

T o u t e f o i s , i l ne p o u r r a ê t r e bénéf ic i é de ce t t e f acu l t é 
en ce q u i c o n c e r n e les e n g i n s p r o h i b é s e n B e l g i q u e . 

L e p r i x de l a v e n t e d u p r o d u i t de l a p è c h e , a i n s i que 
les e n g i n s ou l e u r v a l e u r , s e r o n t r e s t i t u é s si le p révenu 
est a c q u i t t é ou si l ' a c t i o n p u b l i q u e est é t e i n t e p a r pres 
c r i p t i o n o u a u t r e m e n t . 

L E x p o s é des motifs s ' e x p r i m e e n ces t e r m e s , a u 
suje t de ce t a r t i c l e : >• L e p r o d u i t e t les i n s t r u m e n t s de 
» l ' i n f r a c t i o n d o i v e n t ê t r e saisis . T o u t p r o d u i t de pèche 
» t r o u v é à b o r d au m o m e n t de l a c o n s t a t a t i o n est prô-
» s u m é ê t r e le f r u i t de l ' a c t e d é l i c t u e u x . Sa c o r r u p t i -
» b i l i t é en r e n d l a v e n t e i m m é d i a t e n é c e s s a i r e . E n cas 
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« d ' a c q u i t t e m e n t o u d ' e x t i n c t i o n de l ' a c t i o n p u b l i q u e , 
- le p r i x de l a v e n t e se ra r e m i s a u p r é v e n u o u à ses 
" a y a n t s d r o i t , q u i d e v r o n t s'en c o n t e n t e r , sans p o u v o i r 
» é l e v e r a u c u n e p r é t e n t i o n b a s é e s u r l a v a l e u r d u p o i s -
» son sa i s i . * 

L ' a r t i c l e 0 est r e l a t i f a u x pe ines . L ' i n f r a c t i o n à l ' a r t i 
c le 1 e r se ra p u n i e p a r l a c o n d a m n a t i o n d u c o m m a n d a n t 
d u b a t e a u o u , à son défaut , de c e l u i q u i le r e m p l a c e , à 
u n e a m e n d e de 26 à 2 5 0 f r a n c s . 

L e t r i b u n a l p r o n o n c e r a , e n o u t r e , l a c o n f i s c a t i o n d u 
p r o d u i t de l a v e n t e d u po i s son sa i s i e t , s ' i l y a l i e u , c e l l e 
de t o u t o u p a r t i e des e n g i n s n o n p r o h i b é s o u de l e u r 
v a l e u r . I l o r d o n n e r a l a d e s t r u c t i o n des e n g i n s p roh ibés . 

L ' a m e n d e se ra de 50 à 5 0 0 f r ancs : 
1° S i l ' i n f r a c t i o n a é t é c o m m i s e e n t r e le c o u c h e r e t l e 

l e v e r d u s o l e i l ; 
2 ° S ' i l y a r é c i d i v e e n d é a n s les d e u x a n n é e s q u i s u i 

v e n t u n e c o n d a m n a t i o n ; 
3 ° S i le c o m m a n d a n t o u , à son défaut , c e l u i q u i l e 

le r e m p l a c e , n ' a pas o b t e m p é r é à l ' i n j o n c t i o n d ' a m e n e r 
son b a t e a u o u s ' i l s'est opposé à l a sais ie des e n g i n s o u 
d u p r o d u i t de l a p è c h e . 

L'Exposé des motifs j u s t i f i e ce t a r t i c l e e n ces t e r m e s : 
« B i e n q u ' i l puisse s e m b l e r é t r a n g e qu 'une personne q u i , 
» en conna i s sance de cause e t de p ropos dé l i bé r é , a 
» c o m m i s u n dé l i t , res te i n d e m n e de t o u t e p o u r s u i t e , i l 
« a p a r u qu ' en m a t i è r e m a r i t i m e , le c o m m a n d a n t a y a n t 
« en m e r une a u t o r i t é abso lue , sa r e s p o n s a b i l i t é d o i t 
» ê t r e auss i abso lue que son a u t o r i t é . Ce se ra donc 
» e x c l u s i v e m e n t c o n t r e le c o m m a n d a n t o u son t e n a n t 
» l i e u que les p o u r s u i t e s s e r o n t d i r igées e t les peines 
" p r o n o n c é e s s ' i l é c h e t . » 

N o u s v e r r o n s p l u s l o i n que l a r e s p o n s a b i l i t é d u c o m 
m a n d a n t ou p a t r o n en m a t i è r e d ' i n f r a c t i o n s à l a C o n v e n 
t i o n de L a H a y e , s e r a p p r o c h e beaucoup de ce l l e que l a 
l o i d u 19 a o û t 1891 a a d m i s e . 

L e m a x i m u m de l ' amende s i m p l e a é t é fixé à 2 5 0 f r . , 
p a r c e que l a p e i n e doublée d o i t , dans tous les cas, ê t r e 
i n f é r i eu re a u t a u x d u c a u t i o n n e m e n t , a f i n de p e r m e t t r e 
l a l i q u i d a t i o n des f r a i s . 

L a c o n f i s c a t i o n de t o u t o u p a r t i e des e n g i n s n o n p r o 
h i b é s ou de l e u r v a l e u r est l a i s sée à l ' app réc i a t i on du 
j u g e , q u i p o u r r a a i n s i user de c l é m e n c e s ' i l ex i s t e des 
c i r c o n s t a n c e s a t t é n u a n t e s . I l ne f au t pas p e r d r e de v u e , 
e n effet , que les filets e m p l o y é s à l a p è c h e m a r i t i m e o n t 
s o u v e n t une v a l e u r t r è s g r a n d e ; l a c o n f i s c a t i o n o b l i g a 
t o i r e c o n s t i t u e r a i t une pe ine s o u v e n t p l u s f o r t e que 
l ' a m e n d e e l l e - m ê m e . 

L ' a r t i c l e 7 déc ide que l ' i n f r a c t i o n à l ' u n e des d i s p o s i 
t i o n s de l ' a r r ê t é du 5 s e p t e m b r e 1892 prévu à l ' a r t i c l e 2 
sera p u n i e d 'une a m e n d e de s i m p l e p o l i c e , q u i se ra 
p o r t é e a u d o u b l e dans les cas m e n t i o n n é s à l ' a r t i c l e 6 
(si le f a i t a é t é c o m m i s l a n u i t , s ' i l y a r é c i d i v e , s ' i l y a 
eu refus d ' a m e n e r le ba teau o u o p p o s i t i o n à l a sa is ie des 
e n g i n s o u d u p r o d u i t de l a p ê c h e ) . 

'• I c i , pas de dél i t de p ê c h e , d i t l'Exposé des motifs, 
» une s i m p l e i n f r a c t i o n à l ' une o u l ' a u t r e m e s u r e p r é -
>• v e n t i v e . D o n c , i l ne p e u t ê t r e q u e s t i o n de sa is ie n i de 
» c o n f i s c a t i o n d ' eng ins o u de p r o d u i t de p è c h e . M a i s 
» l ' a r t i c l e 4 est a p p l i c a b l e , p a r c e q u ' u n e g a r a n t i e p o u r 
» l e p a y e m e n t de l a c o n d a m n a t i o n est i nd i spensab l e . 
» C o m m e i l s ' ag i t de peines de po l i ce s ' é l evan t a u m a x i -
» m u n i de 50 f rancs en cas de d o u b l e m e n t , l ' a r t i c l e 4 
" s t i p u l e que l e c a u t i o n n e m e n t sera de 100 f r ancs 
» s e u l e m e n t . « 

T o u t e s ces d i s p o s i t i o n s s o n t u n i q u e m e n t a p p l i c a b l e s 
a u x p ê c h e u r s é t r a n g e r s . N o u s p a r l e r o n s p l u s l o i n de 
l ' a r r ê t é d u 5 s e p t e m b r e 1892 p r i s en e x é c u t i o n de l ' a r 
t i c l e 8 de l a l o i . 

L ' a r t i c l e 9 de l a l o i déc ide que les i n f r a c t i o n s a u x 
p r e s c r i p t i o n s de c e t t e l o i o u des a r r ê t é s r o y a u x p r i s 

(Ubis) Ann. pari., Ch. des Uepr., session de 1890-1891, 
pp . 1528 et suiv., 1557. 

p o u r son e x é c u t i o n , s e r o n t p o r t é e s d e v a n t l e t r i b u n a l 
c o r r e c t i o n n e l ou d e v a n t l e t r i b u n a l de p o l i c e a y a n t 
j u r i d i c t i o n s u r le p o r t le p l u s r a p p r o c h é d u l i e u de l ' i n 
f r a c t i o n , d ' ap rès les r è g l e s t r a c é e s à ce t égard p a r l e 
code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e . 

L ' a c t i o n sera p r e s c r i t e p a r le laps de t r o i s m o i s à 
c o m p t e r d u j o u r de l ' i n f r a c t i o n . 

De p l u s , e l l e sera é t e i n t e s i a u c u n e p o u r s u i t e n ' a é t é 
i n t e n t é e dans l e déla i d ' u n m o i s à c o m p t e r d u m ê m e 
j o u r . 

P a r m i les actes de p o u r s u i t e i n t e r r u p t i f s de l a p r e s 
c r i p t i o n m e n s u e l l e , i l f a u t c i t e r l ' a s s i g n a t i o n e t l e r é q u i 
s i t o i r e c h a r g e a n t le j u g e d ' i n s t r u c t i o n de l ' a f f a i r e , 
c o m m e auss i les d e v o i r s d ' i n s t r u c t i o n a c c o m p l i s p a r ce 
m a g i s t r a t , l ' o r d o n n a n c e de l a c h a m b r e d u conse i l e t les 
r emises de l ' a f f a i r e p r o n o n c é e s p a r l e t r i b u n a l . 

L ' a r t i c l e 28 , § 2, de l a l o i d u 17 a v r i l 1878 , s ' app l ique 
a u x i n f r a c t i o n s p r é v u e s p a r l a l o i d u 19 août 1891 e t les 
d e u x a r r ê t é s r o y a u x d u 5 s e p t e m b r e 1892. Ce t te s o l u 
t i o n défendue p a r M . E E M A N , l o r s de l a d i scuss ion de l a 
l o i , f u t a d o p t é e à l ' u n a n i m i t é p a r l a C h a m b r e des 
r e p r é s e n t a n t s , a p r è s u n i n t é r e s s a n t é c h a n g e de vues 
e n t r e le r a p p o r t e u r M . B E G E R E M , M . E E M A N e t M . D E 

S A D E L E E R i'àbis). 
Si l a p o u r s u i t e est i n t e n t é e dans l e déla i d ' u n m o i s , 

l ' a c t i o n p u b l i q u e p o u r r a , p a r des actes i n t e r r u p t i f s suc
cessifs, r e s t e r debou t p e n d a n t u n a n , à d a t e r d u j o u r où 
l ' i n f r a c t i o n a é té c o m m i s e . 

L ' a r t i c l e 10 p e r m e t d ' a p p l i q u e r l ' a r t i c l e 85 d u code 
p é n a l . T o u s les dé l i t s p r évus p a r l a l o i e t les d e u x 
a r r ê t é s r o y a u x son t suscep t ib les d ' ê t r e r e n v o y é s d e v a n t 
l e t r i b u n a l de p o l i c e . 

L ' a r t i c l e 8 de l a l o i du 19 a o û t 1891 est a i n s i c o n ç u : 
« L e r o i d é t e r m i n e r a les r e s t r i c t i o n s e t les m e s u r e s 
» n é c e s s a i r e s p o u r e m p ê c h e r l a d e s t r u c t i o n e t l ' e n l è v e -
» m e n t d u f r a i , d u f r e t i n e t d u na i s sa in p a r les p ê c h e u r s 

r e g n i c o l e s . L ' a r r ê t é fixera les pe ines , c o n f o r m é m e n t 
•> a u x d i spos i t i ons i n s c r i t e s à l ' a r t i c l e 6 . » 

L ' a r r ê t é r o y a l du 5 s e p t e m b r e 1892 est v e n u r é g l e r 
ce t t e m a t i è r e . 

L ' a r t i c l e 1 e r i n t e r d i t l a p ê c h e a u m o y e n de l a d y n a 
m i t e o u de t o u t e a u t r e m a t i è r e e x p l o s i v e . 

Cet te i n t e r d i c t i o n est p e r m a n e n t e ; e l le ne s ' app l ique 
q u ' a u x eaux t e r r i t o r i a l e s . 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 2 , p e n d a n t les m o i s d ' a v r i l e t 
de m a i , les eng ins s u i v a n t s son t seuls a u t o r i s é s , à l ' e x 
c l u s i o n de tous a u t r e s : 

I o Le s l i g n e s ; 
2 ° Les eng ins d o r m a n t s ; 
3° L e s é c h i q u i e r s ou c a r r e l e t s . 
4° Les f i le ts t r a î n a n t s m a n œ u v r e s e x c l u s i v e m e n t p a r 

u n seul h o m m e n o n m o n t é s u r une e m b a r c a t i o n . 
Les a r t i c l e s 3 e t 4 s o n t r e l a t i f s a u x d i m e n s i o n s des 

poissons . 

" A r t . 3 . Les l o n g u e u r s en dessous desquel les les 
» poissons c i - a p r è s dés ignés d o i v e n t ê t r e r e j e t é s à l a 
» m e r son t d é t e r m i n é e s c o m m e s u i t : 

» I o 0 m 2 5 , les t u r b o t , b a r b u e , r a i e , flétan, m o r u e e t 
" églef in . 

« 2° 0 '"18, les sole , l i m a n d e , p l i e e t m e r l a n . 
Ces mesures r e p r é s e n t e n t l a l o n g u e u r t o t a l e des 

» poissons . 
" S o n t cons idé ré s c o m m e p r o v e n a n t de l a m e r t e r r i -

» t o r i a l e les poissons des e s p è c e s p r é c i t é e s t r o u v é s à 
» b o r d des b a t e a u x de p è c h e n a t i o n a u x n a v i g u a n t o u 
» m o u i l l a n t dans les e a u x belges. » 

" A r t . 4 . L e s poissons m e n t i o n n é s à l ' a r t i c l e 3 n ' a t -
» t e i g n a n t pas les d i m e n s i o n s d é t e r m i n é e s , e t q u e l l e 
» que so i t l e u r p r o v e n a n c e , ne p e u v e n t ê t r e d é b a r q u é s , 
» t r a n s p o r t é s , c o l p o r t é s , e x p o s é s en v e n t e n i v e n d u s en 
" B e l g i q u e . •> 

L e Rapport au Roi s ' e x p r i m e e n ces t e rmes : « P a r 
» l a r é d a c t i o n a d o p t é e , i l est p roposé de m e t t r e o b s t a -
•> c l e à l ' i n t r o d u c t i o n e n B e l g i q u e , p a r que lque v o i e que 
» ce s o i t , des poissons d é t e r m i n é s n ' a y a n t pas a t t e i n t 



» ce r t a ine s d i m e n s i o n s , sans d i s t i n c t i o n de l e u r p r o v e -
» nance , n i de l a n a t i o n a l i t é d u ba t eau q u i les t r a n s -
•' p o r t e . S ' i l e n é t a i t a u t r e m e n t , i l s e r a i t t r o p f ac i l e 
» d 'é luder l a dé fense . » 

P o u r q u ' i l y a i t i n f r a c t i o n à l ' a r t i c l e 3 , i l f a u t d o n c 
que les po issons n ' a y a n t pas les d i m e n s i o n s v o u l u e s 
so ien t t r o u v é s à b o r d d ' u n ba teau belge n a v i g u a n t o u 
m o u i l l a n t d a n s les e a u x t e r r i t o r i a l e s , peu i m p o r t e q u ' i l s 
a i e n t é té p è c h e s e n p l e i n e m e r ou dans les e a u x t e r r i 
t o r i a l e s . 

L ' a r t i c l e 4 s ' app l ique a u x b a t e a u x é t r a n g e r s c o m m e 
a u x b a t e a u x be lges , sans t e n i r c o m p t e de l ' e n d r o i t où 
les poissons o n t é t é p é c h é s (4). 

I l r é su l t e de ces d e u x a r t i c l e s q u ' u n c o m m a n d a n t de 
c r o i s e u r n a t i o n a l ne p o u r r a i t dresser p r o c è s - v e r b a l à 
u n p a t r o n de b a t e a u be lge à b o r d d u q u e l i l t r o u v e r a i t , 
e n dehors des e a u x t e r r i t o r i a l e s , des poissons n ' a y a n t 
pas les d i m e n s i o n s v o u l u e s . I l ne p o u r r a i t le f a i r e que 
lo r sque le b a t e a u be lge a f r a n c h i les l i m i t e s de l a m e r 
t e r r i t o r i a l e e t se t r o u v e e n d é a n s les t r o i s m i l l e s à p a r t i r 
de l a laisse de basse m e r . 

D 'après l ' a r t i c l e 6 , les i n f r a c t i o n s a u p r é s e n t a r r ê t é 
r o y a l sont r e c h e r c h é e s e t c o n s t a t é e s , c o m m e i l est d i t 
à l ' a r t i c l e 3 de l a l o i d u 19 aoû t 1 8 9 1 . 

Les d i v e r s a g e n t s dés ignés p a r ce t t e d i s p o s i t i o n o n t 
l e d r o i t de v i s i t e r , en t o u t t e m p s , les b a t e a u x de p è c h e 
belges se t r o u v a n t dans l a m e r t e r r i t o r i a l e . 

L ' a r t i c l e 7 est a i n s i c o n ç u : « L o r s q u ' u n e i n f r a c t i o n 
» a u x a r t i c l e s 1 e r o u 2 est c o n s t a t é e , les subs tances ou 
" eng ins p r o h i b é s s o n t sa is is , a i n s i que le p r o d u i t de l a 
" p ê c h e q u i es t v e n d u p u b l i q u e m e n t . » 

" L e p r i x de l a v e n t e et les e n g i n s s o n t r e s t i t u é s s i 
" le p r évenu est a c q u i t t é o u s i l ' a c t i o n p u b l i q u e est 
" é t e in t e p a r p r e s c r i p t i o n o u a u t r e m e n t . » 

" Les po issons q u i n ' o n t pas les d i m e n s i o n s l é g a l e s 
•> son t é g a l e m e n t saisis e t r e j e t é s à l a m e r o u r e m i s 
« sans délai à l ' ho sp i ce le p lus r a p p r o c h é . » 

L e Rapport au Roi s ' e x p r i m e en ces t e r m e s à ce 
su j e t : « P o u r a s su re r l ' e x é c u t i o n des d i s p o s i t i o n s a r r ê -
» t ées , i l f au t que les s u r v e i l l a n t s a i e n t le d r o i t de v i s i -
« t e r les b a t e a u x de p ê c h e belges se t r o u v a n t dans l a 
" m e r t e r r i t o r i a l e . L e s i m p l e refus d ' a m e n e r o u de 
- la isser v i s i t e r l ' e m b a r c a t i o n d o i t ê t r e r é p r i m é , s i n o n 
- c e l u i q u i se t r o u v e r a i t en défaut p o u r r a i t f a c i l e m e n t 
i é c h a p p e r à l a l o i , s ' i l n ' a pas é t é s u r p r i s en flagrant 
» dé l i t . L a p e i n e d o i t m ê m e p o u v o i r a t t e i n d r e u n t a u x 
» assez é l e v é , p o u r p e r m e t t r e au j u g e de p u n i r se lon 
» les p r é s o m p t i o n s de c u l p a b i l i t é . M a i s i l est é v i d e n t 
» que le re fus de v i s i t e d o i t se c o n f o n d r e avec l ' o p p o s i -
- t i o n à l a sa i s i e des e n g i n s ou d u p r o d u i t de l a p è c h e 
" l o r s q u ' u n e i n f r a c t i o n a é t é c o m m i s e e t c o n s t a t é e . » 

Les a r t i c l e s 8 e t 9 son t r e l a t i f s a u x peines. 

« A r t . 8. L e s peines encourues p a r le d é l i n q u a n t o u , 
» l o r s q u ' i l s ' a g i t d ' u n dél i t c o m m i s s u r u n b a t e a u , p a r 
» l e c o m m a n d a n t o u son r e m p l a ç a n t , son t d é t e r m i n é e s 
" c o m m e s u i t : 

» A. P o u r i n f r a c t i o n à l ' a r t i c l e l a r , une a m e n d e de 50 
»> à 250 f r a n c s , sans p ré jud ice a u x peines e n c o u r u e s 
" p o u r c o n t r a v e n t i o n à l ' a r r ê t é r o y a l d u 1 e r d é c e m b r e 
» 1 8 9 1 , ou a u x d i s p o s i t i o n s q u i s e r a i en t a r r ê t é e s u l t é -
<> r i e u r e m e n t c o n c e r n a n t les subs tances e x p l o s i v e s ; 

» B. P o u r i n f r a c t i o n à l ' a r t i c l e 2 , u n e a m e n d e de 26 
" à 200 f r ancs ; 

» C. P o u r i n f r a c t i o n a u x a r t i c l e s 3 , 4 e t 5, une a m e n d e 
« de 26 à 100 f r a n c s ; 

» Ces t a u x , m i n i m u m e t m a x i m u m , son t p o r t é s a u 
« doub le : 

(4) La loi hollandaise du 21 j u i n 1884 défend de vendre, de 
transporter, d'employer ou de débarquer les poissons ci-après 
désignés : le hareng ayant moins de 10 centimètres ; le bol ayant 
moins de 8 centimètres et l'éperlan (spiering) ayant moins de 
8 centimètres. 

» I O S i l ' i n f r a c t i o n a é t é c o m m i s e e n t r e l e c o u c h e r e t 
- le l e v e r d u so l e i l ; 

•> 2 ° S ' i l y a r é c i d i v e e n d é a n s les d e u x a n n é e s q u i 
s u i v e n t une c o n d a m n a t i o n ; 

» 3 ° S i le c o m m a n d a n t o u , à son défaut , c e l u i q u i l e 
» r e m p l a c e , n ' a pas o b t e m p é r é à l ' i n j o n c t i o n d ' a m e n e r 
•• son ba t eau o u s ' i l s'est opposé à l a saisie des e n g i n s 
- o u d u p r o d u i t de l a p ê c h e . 

•> A r t . 9 . L e s i m p l e re fus d ' a m e n e r ou de l a i s se r 
» v i s i t e r le b a t e a u se ra p u n i d 'une a m e n d e de 26 à 
- 2 0 0 f r ancs . » 

L e s a r t i c l e s 8 e t 9 a d o p t e n t le s y s t è m e de r e sponsa 
b i l i t é d u c o m m a n d a n t o u p a t r o n c o n s a c r é p a r l ' a r t i 
c le 6 de l a l o i d u 19 a o û t 1 8 9 1 . 

L e s d é l i t s p r évus p a r ces d e u x a r t i c l e s s o n t su scep t i 
bles d ' ê t r e r e n v o y é s d e v a n t le t r i b u n a l de p o l i c e e n v e r t u 
de l ' a r t i c l e 10 de ce t t e l o i . 

I l r é s u l t e de l ' e x a m e n a t t e n t i f de l ' a r r ê t é r o y a l que 
nous v e n o n s de c o m m e n t e r que l ' e n l è v e m e n t d u n a i s 
s a i n ( s p é c i a l e m e n t d u n a i s s a i n de moules ) p a r les 
p ê c h e u r s r e g n i c o l e s , n ' a pas é t é c o m p r i s dans r é m u n é 
r a t i o n des i n f r a c t i o n s p révues p a r ce t a r r ê t é . C e l u i - c i 
a v a i t p o u r t a n t p o u r o b j e t de d é t e r m i n e r les m e s u r e s 
n é c e s s a i r e s p o u r e m p ê c h e r l ' e n l è v e m e n t d u n a i s s a i n 
p a r les p ê c h e u r s r e g n i c o l e s ( a r t . 8 de l a l o i d u 19 a o û t 
1891). 

Cet o u b l i n ' a pas eu de g r a v e s c o n s é q u e n c e s . E n 
effe t , l ' i n f r a c t i o n d o n t s ' ag i t es t p r é v u e p a r les a r t i 
cles 13 e t 17, § 2 , d u d é c r e t d u 16 d é c e m b r e 1 8 1 1 , c o n 
c e r n a n t l a r é g l e m e n t a t i o n de po l i ce des p o l d e r s : 

A r t . 13 . L a p ê c h e et l a r e c h e r c h e des c o q u i l l a g e s 
•» e t d u bois avec i n s t r u m e n t s que l conques , à p i e d ou 
- en b a t e a u , s o n t défendus d e v a n t l e p i e d e x t é r i e u r des 
>• d i g u e s e t su r les o u v r a g e s a v a n c é s , sous pe ine de 3 
» f r ancs d ' amende e t 24 heures de d é t e n t i o n , o u t r e l a 
» c o n f i s c a t i o n des b a r q u e s e t i n s t r u m e n t s e m p l o y é s à 
•> c e t t e p è c h e e t r e c h e r c h e . 

« A r t . 17, § 2 . L e s peines po r t ée s a u p r é s e n t a r t i c l e 
» e t a u x a r t i c l e s 13 e t 14, s ' a p p l i q u e r o n t é g a l e m e n t à 
- c e u x q u i a u r o n t a c h e t é o u r e c e l é ces m a t é r i a u x . » 

Ce t t e q u e s t i o n f u t t r a n c h é e à d ive r ses r e p r i s e s p a r 
les t r i b u n a u x (5). 

Les a r t i c l e s 5 à 13 de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e s o n t 
r e l a t i f s a u x mesures p r o p r e s à a s su re r e t à f a c i l i t e r l a 
c o n s t a t a t i o n de l ' i den t i t é e t de l a n a t i o n a l i t é des b a t e a u x 
de p è c h e . 

« A r t . 5 . Les b a t e a u x de p ê c h e des hau t e s p a r t i e s 
» c o n t r a c t a n t e s s o n t e n r e g i s t r é s d ' ap rè s les r è g l e m e n t s 
» a d m i n i s t r a t i f s des dif férents p a y s . P o u r c h a q u e p o r t , 
» i l y a une s é r i e c o n t i n u e de n u m é r o s , p r é c é d é s d 'une 
« o u de p l u s i e u r s l e t t r e s i n i t i a l e s i n d i q u é e s p a r l ' a u t o -
•> r i t e s u p é r i e u r e c o m p é t e n t e . 

" C h a q u e g o u v e r n e m e n t é t a b l i r a u n t a b l e a u p o r t a n t 
» i n d i c a t i o n des d i t e s l e t t r e s i n i t i a l e s . 

» Ce t a b l e a u , a i n s i que t o u t e s les m o d i f i c a t i o n s q u i 
» p o u r r a i e n t y ê t r e u l t é r i e u r e m e n t a p p o r t é e s , d e v r o n t 
» ê t r e not i f iés a u x a u t r e s puissances c o n t r a c t a n t e s . 

» A r t . 6 . L e s b a t e a u x de p è c h e p o r t e n t l a l e t t r e o u 
les l e t t r e s i n i t i a l e s de l e u r p o r t d ' a t t a c h e e t le 

» n u m é r o d ' e n r e g i s t r e m e n t dans l a s é r i e des n u m é r o s 
» de ce p o r t . 

» A r t . 7 . L e n o m de c h a q u e ba teau de p ê c h e , a i n s i 
» que c e l u i d u p o r t a u q u e l i l a p p a r t i e n t , s o n t p e i n t s à 
» l ' h u i l e , en c a r a c t è r e s q u i d e v r o n t a v o i r a u m o i n s 
« 8 c e n t i m è t r e s de h a u t e u r e t 12 m i l i m è t r e s de t r a i t . 

« A r t . 8. L a l e t t r e ou les l e t t r e s e t les n u m é r o s s o n t 
» p l a c é s su r c h a q u e c ô t é de l ' a v a n t d u b a t e a u , à 8 o u 
« l u c e n t i m è t r e s au-dessous d u p l a t b o r d , d ' u n e 

(5) A citer notamment : t r ib . corr. de Bruges, 23 avri l 1892 
(an. Mournauw Frans); police Bruges, 20 j u i n 1893 (aff. Ramme-
loo Frans). Aucune de ces décisions n'a été publiée. 



» m a n i è r e v i s i b l e e t a p p a r e n t e . I l s s o n t p e i n t s à l ' h u i l e 
» e n c o u l e u r b l a n c h e s u r u n f o n d n o i r . 

» N é a n m o i n s , l a d i s t a n c e ci-dessus i n d i q u é e n 'es t 
» pas o b l i g a t o i r e p o u r les b a t e a u x d ' u n f a i b l e t o n n a g e 
" s u r lesquels i l n ' y a u r a i t pas de p lace suf f i san te a u -
» dessous d u p l a t b o r d . 

•> L e s d i m e n s i o n s de ces l e t t r e s e t de ces n u m é r o s 
» son t , p o u r les b a t e a u x de 15 t o n n e a u x e t au-dessus , 
» de 4 5 c e n t i m è t r e s de h a u t e u r s u r 6 c e n t i m è t r e s de 
» t r a i t . 

•> P o u r les b a t e a u x au-dessous de 15 t o n n e a u x , ces 
» d i m e n s i o n s son t de 25 c e n t i m è t r e s d e h a u t e u r s u r 
» 4 c e n t i m è t r e s de t r a i t . 

- L e s m ê m e s l e t t r e s e t n u m é r o s s o n t é g a l e m e n t 
» p e i n t s à l ' h u i l e de c h a q u e c ô t é de l a g r a n d e v o i l e d u 

b a t e a u , i m m é d i a t e m e n t au-dessus de l a d e r n i è r e 
» bande de r i s et de m a n i è r e à ê t r e t r è s v i s i b l e s ; i l s 
» s o n t p e i n t s , s u r les v o i l e s b l a n c h e s en noir, su r les 
« v o i l e s n o i r e s en blanc, e t s u r les v o i l e s de n u a n c e 
» i n t e r m é d i a i r e en blanc o u en noir, s e lon que l ' a u t o -
» r i t e s u p é r i e u r e c o m p é t e n t e le j u g e r a le p lu s eff icace. -
( D é c l a r a t i o n d u 1 e r f é v r i e r 1889 , a p p r o u v é e p a r l a l o i 
d u 15 d é c e m b r e 1889) (6). 

" L a l e t t r e ou les l e t t r e s e t n u m é r o s p o r t é s s u r les 
» v o i l e s o n t u n t i e r s de p l u s de d i m e n s i o n dans tous les 
» sens que c e u x p l acés s u r l ' a v a n t des b a t e a u x . 

» A r t . 9 . Les b a t e a u x de p ê c h e ne p e u v e n t a v o i r , 
» s o i t s u r les p a r o i s e x t é r i e u r e s , so i t s u r les v o i l e s , 
» d ' au t r e s n o m s , l e t t r e s ou n u m é r o s que c e u x q u i f o n t 
» l ' o b j e t des a r t i c l e s 6, 7 e t 8 de l a p r é s e n t e C o n v e n t i o n . 

•> A r t . 10. I l est défendu d 'effacer , d ' a l t é r e r , de r e n d r e 
» m é c o n n a i s s a b l e s , de c o u v r i r o u de c a c h e r , p a r u n 
» m o y e n q u e l c o n q u e , les n o m s , l e t t r e s et n u m é r o s p l a c é s 
» s u r les b a t e a u x et s u r les v o i l e s . 

» A r t . 1 1 . L a l e t t r e o u les l e t t r e s e t l e n u m é r o 
" a f fec tés à c h a q u e ba teau s o n t p o r t é s s u r les cano t s , 
» bouées , flottes p r i n c i p a l e s , c h a l u t s , g r a p p i n s , a n c r e s , 
« e t , en g é n é r a l , s u r tous les e n g i n s de p è c h e a p p a r t e -
» n a n t a u b a t e a u . 

» Ces l e t t r e s e t ces n u m é r o s son t de d i m e n s i o n s su f t i -
» s a n t é s p o u r ê t r e f a c i l e m e n t r e c o n n u s . Les p rop r i é -
» t a i r e s d e t i l e t s o u a u t r e s i n s t r u m e n t s d e p è c h e , p e u v e n t , 
» en o u t r e , les m a r q u e r de tels s ignes p a r t i c u l i e r s q u ' i l s 

j u g e n t u t i l e . 
» A r t . 12. L e p a t r o n de c h a q u e ba t eau d o i t ê t r e p o r -

» t e u r d 'une p i è c e o f f i c i e l l e , d r e s s é e p a r les a u t o r i t é s 
» c o m p é t e n t e s de son pays , q u i l u i p e r m e t t e de j u s t i f i e r 
» de l a n a t i o n a l i t é du b a t e a u . 

» Ce d o c u m e n t i n d i q u e o b l i g a t o i r e m e n t l a l e t t r e ou 
» les l e t t r e s e t l e n u m é r o d u b a t e a u , a i n s i que sa d e s J  

» c r i p t i o n e t le n o m ou les n o m s , ou l a r a i s o n soc ia le de 
» son p r o p r i é t a i r e . 

» A r t . 13. I l est défendu de d i s s i m u l e r p a r u n m o y e n 
» q u e l c o n q u e l a n a t i o n a l i t é d u b a t e a u . •> (7). 

Les b a t e a u x belges p é c h a n t dans l a m e r t e r r i t o r i a l e 
d o i v e n t ê t r e r e v ê t u s des m ê m e s m a r q u e s ( a r t . 5 de l ' a r 
r ê t é r o y a l du 5 s e p t e m b r e 1892) . 

(6) Cette déclaration est intervenue entre les puissances 
signataires de la Convention de La Haye. 

Aux termes du § S original , les lettres devaient être peintes en 
noi r sur les voiles blanches ou tannées et en blanc sur les voiles 
noires. 

(7) A citer encore le Règlement du 20 mai 1843 pour l'exécu
t ion del 'ar t icle9 du traité du 19 avri l 1839 concernant la pêche et 
le commerce de pêcherie. Ce règlement a été modifié par les 
déclarations signées à La Haye, le 1 e r février 1889 et le 27 février 
1890. 

(8) Modèle de la déclaration dont doivent être munis les bâti
ments de pêche [certificat de 'propriété) : 

« Je soussigné (nom, prénom et domicile), déclare que le 
« navire — ou chaloupe de pêehe — nommé.. . , du port (port 
« d'armement),ayant . . . ponts, por tan t . . . mâts, jaugeant . . . ton-
« neauxde mer, commandé par.. . , m'appartient pour (la totalité 
« ou plus de la moitié). 

« Fait à..., l e . . . (Signature du propriétaire.) 

L e t a b l e a u d o n t p a r l e l ' a r t i c l e 5 est f a i t r é g u l i è r e m e n t 
en A l l e m a g n e e t en H o l l a n d e ; i l c o n t i e n t l a l i s t e de tous 
les b a t e a u x e n r e g i s t r é s , avec l e u r n u m é r o d ' o r d r e e t les 
l e t t r e s i n i t i a l e s d u p o r t d ' a t t a c h e . 

L a B e l g i q u e a f a i t dresser ce t a b l e a u l a p r e m i è r e 
a n n é e e t n ' a p lus c o n t i n u é p lus t a r d . Les a u t r e s p a y s se 
s o n t b o r n é s à f a i r e s i g n i f i e r une l i s t e des l e t t r e s i n i t i a l e s 
des p o r t s d ' a t t ache ; ce l a suf f i t a u x t e r m e s d u § 2 . 

L ' a r r ê t é r o y a l d u 2 1 m a r s 1884 a c h a r g é le c o m m i s 
s a i r e m a r i t i m e de d é l i v r e r le certificai de nationalité 
p r e s c r i t p a r l ' a r t i c l e 12 de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e . 
L'autorité compétente d o n t p a r l e c e t a r t i c l e a é t é a i n s i 
d é t e r m i n é e . L ' a r r ê t é r o y a l , p r i s e n v e r t u de l a l o i d u 
6 j a n v i e r 1884 , q u i a a p p r o u v é l a C o n v e n t i o n , c o n s t i t u e 
une m e s u r e d ' exécu t ion de c e t t e l o i e t de l a C o n v e n t i o n 
q u ' e l l e a p p r o u v e . 

I l ne fau t pas c o n f o n d r e l e certificat de nationalité 
d o n t i l est q u e s t i o n a u x a r t i c l e s 12 e t 29 de l a C o n v e n 
t i o n avec les lettres de mer o u le certificat de propriété 
p r e s c r i t p a r l ' a r t i c l e 2 0 de l a l o i d u 20 j a n v i e r 1873 . On 
ne s a u r a i t s o u t e n i r que l ' a r t i c l e 2 0 d o n t s ' ag i t a y a n t , 
a n t é r i e u r e m e n t à l a C o n v e n t i o n e t à la l o i d u 6 j a n v i e r 
1884, é t ab l i des letlres efe m e r s p é c i a l e s p o u r les b a t e a u x 
de p è c h e e t d é t e r m i n é l ' a u t o r i t é c o m p é t e n t e p o u r les 
d é l i v r e r , i l y a v a i t l i e u de s'en t e n i r à cet te p i è c e et de 
l a c o n s i d é r e r c o m m e p ièce o f f i c i e l l e j u s t i f i a n t de ht 
n a t i o n a l i t é d u b a t e a u . 

L ' a r r ê t é r o y a l d u 28 m a r s 1884 est p a r f a i t e m e n t l éga l 
et ne c o n s t i t u e n u l l e m e n t u n d o u b l e e m p l o i avec l ' a r 
t i c l e 20 de l a l o i d u 20 j a n v i e r 1 8 7 3 . 

Cet a r t i c l e 20 est c o n ç u en ces t e r m e s : « L e s b â t i -
» m e n t s de p è c h e d o i v e n t ê t r e m u n i s d 'une d é c l a r a t i o n 
» d u p r o p r i é t a i r e , ce r t i f i ée e x a c t e p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n 
» c o m m u n a l e , c o n f o r m e à l a f o r m u l e q u i se ra d é t e r -
" m i n é e p a r a r r ê t é r o y a l . » 

Ce t te o b l i g a t i o n est s a n c t i o n n é e p a r l ' a r t i c l e 17 de la 
m ê m e l o i : « L e c a p i t a i n e n a v i g u a n t sous p a v i l l o n belge 
•> sans l e t t r e de m e r r é g u l i è r e se ra pass ib le d 'une 
•< a m e n d e de 5 0 0 à 5 ,000 f rancs e t d ' u n e m p r i s o n n e m e n t 
•' d ' u n m o i s à 2 ans . S ' i l se p r é s e n t e des c i r c o n s t a n c e s 
» a t t é n u a n t e s , i l p o u r r a l u i ê t r e f a i t r emise de l ' e m p r i -
» s o n n e m e n t . Les a u t r e s i n f r a c t i o n s à l a p r é s e n t e l o i 
» s e r o n t pun ie s d 'une amende de 50 à 2 , 0 0 0 f r a n c s , 
» sans p ré jud ice des peines q u i f r a p p e n t le f a u x t é m o i -
» gnage . » 

L e certificat de propriété es t l a l e t t r e de m e r du 
ba t eau de p è c h e . I l est e s s e n t i e l l e m e n t d i s t i n c t d u certi
ficat de nationalité e t ne c o n t i e n t aucune des i n d i c a 
t i o n s requises p a r l ' a r t i c l e 12 de l a C o n v e n t i o n . Son 
modè le a é t é d é t e r m i n é p a r l ' a r r ê t é r o v a i d u 20 j a n v i e r 
1873 . 

E n d r o i t , les b a t e a u x de p ê c h e s o n t tenus d ' a v o i r les 
d e u x c e r t i f i c a t s e t c e t t e d o u b l e o b l i g a t i o n est sanc
t i onnée p a r des pe ines . E n f a i t , l e certificat de pro
priété est t o m b é en désué tude e t les p ê c h e u r s n ' o n t 
g u è r e que l e certificat de nationalité (8) . 

« Le Collège des Bourgmestre et Echevins, après justification 
« du fait par le déclarant, certifie que la déclaration ci-dessus 
« est conforme à la vérité et que le navire . . . peut dès lors exer-
« cer la pêche maritime sous pavil lon belge. 

« Fait a..., l e . . . » (Signatures.) 

(Sceau de la commune.) 

Modèle de certificat de nationalité : 
« Le Commissaire maritime du port de. . . , déclare par la prê

te sente que le bateau de pêche dénommé.. . , portant la le t t re . . . 
« et le numéro..., jaugeant . . . tonneaux, gréé en.. . , est de natio-
« nalité belge, qu ' i l est la propriété de. . . et qu ' i l a pour port 
« d'attache... 

« A . . . , l e . . . « Par ordro : 
« Le commissaire maritime susdit. » 

(Signature.) 



L e s i n f r a c t i o n s a u x d i s p o s i t i o n s des a r t i c l e s 6 à 13 de 
l a C o n v e n t i o n e t à l ' a r t i c l e 1 e r , § 2 , de l a d é c l a r a t i o n 
i n t e r n a t i o n a l e d u 1 e r f é v r i e r 1889, s o n t pun ie s d ' u n 
e m p r i s o n n e m e n t de 1 à 7 j o u r s e t d ' une a m e n d e de 1 à 
25 f rancs , o u d ' u n e de ces peines s e u l e m e n t . ( A r t . 2 de 
l a l o i d u 4 s e p t e m b r e 1891.) E l l e s c o n s t i t u e n t d o n c des 
c o n t r a v e n t i o n s de p o l i c e d o n t l e t r i b u n a l de p o l i c e d u 
c a n t o n où est s i t u é l e p o r t d ' a t t ache p e u t seu l c o n n a î t r e 
( a r t . 8, m ê m e l o i ) . E l l e s son t soumises à l a p r e s c r i p t i o n 
de s i x m o i s , c o m m e t o u t e s les c o n t r a v e n t i o n s ( a r t . 2 3 de 
l a l o i d u 17 a v r i l 1878) . 

N o u s e x a m i n e r o n s p l u s l o i n que ls s o n t les a g e n t s 
c h a r g é s de l a r e c h e r c h e de ces c o n t r a v e n t i o n s . 

Les a r t i c l e s 14 à 2 2 c o n t i e n n e n t les r è g l e s g é n é r a l e s 
a u x q u e l l e s les p ê c h e u r s son t t enus de se c o n f o r m e r : 

" A r t . 14 . I l est défendu à t o u t ba t eau de p è c h e de 
- m o u i l l e r , e n t r e l e c o u c h e r e t l e l e v e r du s o l e i l , dans 
" les pa rages o ù se t r o u v e n t é t a b l i s des p ê c h e u r s a u x 
» f i l e t s d é r i v a n t s . 

" T o u t e f o i s , c e t t e dé fense ne s ' a p p l i q u e pas à des 
» m o u i l l a g e s q u i a u r a i e n t l i e u p a r s u i t e d ' a c c i d e n t s ou 
» de t o u t e a u t r e c i r c o n s t a n c e de force m a j e u r e . 

» A r t . 15. I l es t défendu a u x b a t e a u x a r r i v a n t s u r les 
» l i e u x de p ê c h e de se p l a c e r ou de j e t e r l e u r s f i l e t s de 
» m a n i è r e à se n u i r e r é c i p r o q u e m e n t ou à g ê n e r les 
- p ê c h e u r s q u i o n t dé jà c o m m e n c é l e u r s o p é r a t i o n s . 

•> A r t . 16. T o u t e s les fois que , p o u r p ê c h e r avec des 
" filets d é r i v a n t s , des b a t e a u x pontés e t des b a t e a u x n o n 
" pon tés c o m m e n c e r o n t en m ê m e t e m p s à m e t t r e l e u r s 
" filets à l a m e r , ces d e r n i e r s les j e t t e r o n t a u v e n t des 
» a u t r e s . 

» Les b a t e a u x pon t é s d o i v e n t , de l e u r c ô t é , j e t e r l e u r s 
» filets sous l e v e n t des b a t e a u x n o n pon té s . 

» E n g é n é r a l , l o r s q u e des b a t e a u x pon t é s j e t t e n t l e u r s 
" filets a u v e n t de b a t e a u x n o n pon tés dé jà en p è c h e , e t 
« l o r s q u e des b a t e a u x n o n pon tés j e t t e n t l e u r s filets 
- sous le v e n t de b a t e a u x pon tés dé jà e n p è c h e , l a r e s -
« p o n s a b i l i t é des a v a r i e s c a u s é e s a u x f i l e t s i n c o m b e à 
- c e u x q u i se s o n t m i s e n p ê c h e les d e r n i e r s , à m o i n s 
» q u ' i l s n ' é t a b l i s s e n t q u ' i l y a cas de force m a j e u r e o u 
<> que le d o m m a g e ne p r o v i e n t pas de l e u r f au t e . 

A r t . 17 . I l est défendu de fixer o u de m o u i l l e r des 
» filets o u t o u t a u t r e e n g i n de p è c h e dans les p a r a g e s où 
» se t r o u v e n t é t a b l i s des p ê c h e u r s a u x filets d é r i v a n t s . 

" A r t . 18. I l est i n t e r d i t à t o u t p ê c h e u r d ' a m a r r e r o u 
» de t e n i r s o n b a t e a u s u r les filets, bouées , flottes o u 

( 9 ) Nous donnons ci-dessous le texte anglais de ces articles, a 
l'exception de l 'article 1 6 dont ['application est assez rare en 
Belgique : 

« Ar t . 1 4 . No fishing boat shall anchor, between sunset and 
« sunrise on grounds where driflnet fishing is actually going on . 

« This prohibi t ion shall not, however, apply to anchorings 
« which may take place in consequence of accidents or of any 
« other compulsory circumstances. 

« Art . IS . Boats ar r iv ing on the fishing grounds shall not either 
« place themselves or shoot their nets in such a way as to injure 
« each other or as to interfere wi th fishermen who have already 
« commenced their operations. 

« Art . 1 7 . No net or any other fishing engine shall be set or 
« anchored on grounds where driftnet fishing is actually going on . 

« Art . 1 8 . No fisherman shall make fast or hold on his boat to 
« the nets, buoys, floats or any other part, of the fishing tackle 
« of another fisherman. 

« Ar t . 1 9 . When t r awl fishermen are i n sight of drift net or of 
« longline fishermen, they shall take all necessary steps i n order 
« to avoid doing injury to the latter. Where damage is caused 
« the responsability shall lie on the trawlers, unless they can 
« prove that they were under stress of compulsory circumstances, 
« or that the loss sustained did not result from their fault. 

« Art . 2 0 . When nets belonging to different fishermen get foul 
« of each other, they shall not be cut without the consent'of both 
« parties. A l l responsability shall cease i f the impossibil i ty of 
« disengaging the nets by any other means is proved. 

« Art . 2 1 . When a boat fishing wi th longlines entangles her 

» t o u t e a u t r e p a r t i e de l ' a t t i r a i l de p ê c h e d ' u n a u t r e 
» p ê c h e u r . 

» A r t . 19 . L o r s q u e des p ê c h e u r s a u c h a l u t se t r o u v e n t 
e n v u e de p ê c h e u r s a u x filets d é r i v a n t s o u à l a l i g n e 

» de f o n d , i l s d o i v e n t p r e n d r e les mesures n é c e s s a i r e s 
p o u r é v i t e r t o u t p ré jud ice à ces d e r n i e r s ; en cas de 

» d o m m a g e , l a r e s p o n s a b i l i t é e n c o u r u e i n c o m b e a u x 
- c h a l u t i e r s à m o i n s q u ' i l s ne p r o u v e n t s o i t u n cas de 
« fo rce m a j e u r e , s o i t que l a p e r t e sub ie ne p r o v i e n t pas 
» de l e u r f a u t e . 

" A r t . 2 0 . L o r s q u e des filets a p p a r t e n a n t à des 
" p ê c h e u r s d i f fé ren ts v i e n n e n t à se m ê l e r , i l est défendu 
» de les c o u p e r sans l e c o n s e n t e m e n t des d e u x p a r t i e s . 

» T o u t e r e s p o n s a b i l i t é cesse s i l ' i m p o s s i b i l i t é de 
" s é p a r e r les filets p a r d ' au t r e s m o y e n s est p r o u v é e . 

" A r t . 2 1 . L o r s q u ' u n b a t e a u p é c h a n t a u x c o r d e s 
» c r o i s e ses l i g n e s avec ce l les d ' u n a u t r e b a t e a u , i l est 
" défendu à c e l u i q u i les lève de les c o u p e r , à m o i n s de 
» fo rce m a j e u r e , e t , dans ce cas , l a c o r d e c o u p é e d o i t 
•> ê t r e i m m é d i a t e m e n t r e n o u é e . 

•> A r t . 2 2 . S a u f les cas de sauve t age et c e u x p r é v u s 
» p a r les d e u x a r t i c l e s p r é c é d e n t s , i l est défendu à t o u t 
» p ê c h e u r de c o u p e r , de c r o c h e r o u de s o u l e v e r , sous 

q u e l q u e p r é t e x t e que ce s o i t , les filets, l i g n e s et a u t r e s 
e n g i n s q u i ne l u i a p p a r t i e n n e n t pas. - (9). 
I l f a u t e n f i n c i t e r à p a r t l ' a r t i c l e 4 de l a d é c l a r a t i o n 

s i g n é e , le 2 m a i 1 8 9 1 , e n t r e l a B e l g i q u e et l a G r a n d e -
B r e t a g n e , en v u e de f a c i l i t e r l a p r o c é d u r e p o u r le règle
ment des conflits entre pécheurs anglais et pêcheurs 
belges dans l a m e r d u N o r d , en d e h o r s des eaux t e r r i 
t o r i a l e s , e t de r é d u i r e les d o m m a g e s q u ' i l s p e u v e n t 
é p r o u v e r p a r l 'effet d u c o n t a c t de l e u r s a p p a r e i l s . L ' a r 
t i c l e 4 de ce t t e d é c l a r a t i o n q u i a é t é a p p r o u v é e p a r l a 
l o i d u 2 5 a v r i l 1891 est conçu en ces t e r m e s : 

L o r s q u ' u n p ê c h e u r s ' emba r r a s se r a d 'une façon q u e l -
c o n q u e dans l ' a p p a r e i l de p ê c h e d ' u n a u t r e p é c h e u r o u 

» t r a v e r s e r a cet a p p a r e i l , i l p r e n d r a t o u t e s les mesu re s 
n é c e s s a i r e s p o u r r é d u i r e au m i n i m u m les d o m m a g e s 

- q u i p e u v e n t en r é s u l t e r p o u r l ' a p p a r e i l o u le b a t e a u de 
» l ' a u t r e p ê c h e u r . •> (10). 

Ce t t e d i s p o s i t i o n ne s ' app l ique , c o m m e o n l ' a v u p lus 
h a u t , q u ' a u x c o n f l i t s e n t r e p ê c h e u r s a n g l a i s e t p ê c h e u r s 
belges , e n d e h o r s des eaux t e r r i t o r i a l e s . De p l u s , p a r une 
s i n g u l a r i t é i n e x p l i c a b l e q u i r é s u l t e d u t e x t e , e l l e v i se 
les c o n f l i t s q u i se p r o d u i s e n t d a n s toute l a m e r d u N o r d , 
en d e h o r s des e a u x t e r r i t o r i a l e s , e t n o n pas s e u l e m e n t 
c e u x q u i o n t l i e u dans l a p a r t i e d é l i m i t é e p a r l ' a r t i c l e 4 
de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e . 

« lines i n those of another boat, the person who hauls up the 
« lines, shall not cut them except under stress of compulsory 
« circumstances, i n which case any line which may be cut shall 
« be immediately joined together again. 

« Ar t . 22. Except in cases of salvage and the cases to which 
« the two preceding articles relates, no fishermen shall, under 
« any pretext whatever, cut, hook or l i f t up nets, lines or other 
« gear not belonging to h i m . » 

( 1 0 ) Texte anglais : « When a fisherman fouls or otherwise 
« interferes wi th the fishing gear of another fisherman, he shall 
« take all necessary measures for reducing to a min imum the 
« injuries which may result to the gear or to the boat of the other 
« fisherman. » 

Un membre de la commission de la Chambre des représentants 
ayant critiqué la traduction française du texte anglais, M. le mi 
nistre des affaires étrangères écrivit, le 1 4 ju i l le t 1 8 9 1 , au rap
porteur, M. BEGEREM : « En ce qui concerne l'article 4 , dont la 
'< traduction est contestée fouls or otherwise interferes, s'embar-
« rassera d'une manière quelconque... ou traversera..., je me 
« permettrai de faire remarquer que le mot joui est un terme 
« technique dont la traduction précise est pour ainsi dire impos
te sible. Ce que les négociateurs ont voulu, c'est que le dommage 
« soit réduit au min imum dans tous les cas où un dommage est 
« causé, et le texte anglais a prévu tous ces cas en disant : fouis 
« or otherwise interferes, comme le texte français les comprend 
« en disant : s'embarrassera d'une manière quelconque... ou 
« traversera... » 



L a p ê c h e d a n s l a m e r d u N o r d est p r a t i q u é e de t r o i s 
f açons d i f fé ren tes d é s i g n é e s c h a c u n e p a r le n o m de l ' e n 
g i n de p è c h e d o n t o n se s e r t : l a pêche aux filets déri
vants, l a pêche au chalut e t l a pêche à la ligne de 
fond (II). 

A i n s i s ' e x p r i m e M . C H A R L E S J A N S S E N S , dans son r a p 
p o r t f a i t a u n o m de l a s e c t i o n c e n t r a l e de l a C h a m b r e 
des r e p r é s e n t a n t s c h a r g é e d ' e x a m i n e r l a C o n v e n t i o n de 
L a H a y e (12). 

L a p ê c h e à l a l i g n e de fond (long line) se p r a t i q u e de 
l a façon s u i v a n t e : L a ligne de fond o u palancre est 
moui l l ée au f o n d de l ' eau su r une l o n g u e u r q u i a t t e i n t 
pa r fo i s 12 m i l l e s m a r i n s . E l l e p o r t e à des i n t e r v a l l e s 
v a r i a n t de 3 à 6 pieds des h a m e ç o n s fixés à des e m p i l e s 
de 3 à 4 p ieds de l o n g u e u r . L a l i g n e est de l a s o r t e 
a r m é e de 4 à 10 ,000 h a m e ç o n s . E l l e est r e t enue a u fond 
p a r d e u x ancres assez fo r tes f ixées à ses e x t r é m i t é s e t 
p a r des anc res p lus pe t i t es ou b i e n de s i m p l e s p i e r r e s à 
des d is tances de 200 brasses e n v i r o n . De d e m i en d e m i -
m i l l e v i e n t se f i x e r à l ' a n c r e de r e t e n u e u n orin t e n u à 
une bouée i n d i c a t r i c e f l o t t a n t à l a su r face d e l à m e r ; 
c h a q u e bouée p o r t e u n b â t o n de 10 pieds e n v i r o n e t m u n i 
d ' u n p e t i t p a v i l l o n . L a d e r n i è r e a n c r e s e r t d ' a n c r e de 
m o u i l l a g e a u n a v i r e (13). 

L o r s q u e les l i g n e s o n t é t é t o u t e s j e t é e s à la m e r , l e 
ba teau r e t o u r n e , r e l ève l a p r e m i è r e a n c r e e t r a m è n e l a 
l i g n e . I l est o b l i g é de r e t o u r n e r c a r i l l u i s e r a i t d i f f i c i l e 
de r e l e v e r l a l i g n e v e n t d e b o u t , i l d e v r a i t t r o p l o u v o y e r . 

P l u s i e u r s d i s p o s i t i o n s d i f fé ren tes s o n t admises p o u r 
l a palancre. 

Chez les p ê c h e u r s a n v e r s o i s , l a l i g n e c o m p r e n d 
8 bouées . E n t r e chaque bouée i l y a 32 l i g n e s de 50 b ra s 
ses c h a c u n e , ce q u i d o n n e u n t o t a l de 12 ,800 brasses. 
L e s h a m e ç o n s s o n t d i s t a n t s l ' u n de l ' a u t r e d 'une brasse . 

M . C H A R L E S J A N S S E N S cons t a t e à j u s t e t i t r e , dans son 
r e m a r q u a b l e r a p p o r t , que les c o n f l i t s e n t r e les p ê c h e u r s 

à l a l i g n e de fond et les a u t r e s son t assez r a r e s . L a 
•> m a n i è r e d o n t ce t te p è c h e est fa i te n 'est pas de n a t u r e 
» à les f a i r e n a î t r e •< (J4). 

Les c h a l u t i e r s ne l e u r f o n t a u c u n m a l m a i s p a r f o i s , 
l o r s q u ' i l s s o n t à l ' anc r e , les h a r e n g u i e r s v i e n n e n t s u r 
l e u r c â b l e q u ' i l s s c i en t avec l e u r g r e l i n . 

fies p ê c h e u r s à l a l i g n e de fond f r a n ç a i s m o u i l l e n t , 
p a r beau t e m p s , 4 , 0 0 0 brasses, avec le c a n o t q u i est 
m o n t é p a r h u i t h o m m e s . L a l i g n e est a n c r é e p a r u n 
b o u t et le c a n o t res te a u p r è s de l ' a u t r e b o u t . P e n d a n t 
ce t e m p s , le b a t e a u l o u v o i e près des b o u é e s ou se m e t à 
l ' a n c r e s ' i l y a b o n f o n d . L o r s q u e le v e n t est f a v o r a b l e , 
i l r e n t r e u n b o u t e t le c a n o t r e n t r e l ' a u t r e b o u t de l a 
l i g n e . I l s se r e n c o n t r e n t a l o r s l o r s q u e l ' opé ra t ion est 
t e r m i n é e . 

(11) En anglais, filet dérivant se dit : drift net, chalut, trawl 
et ligne de fond, long line. De là, les noms donnés aux bateaux 
qui se livrent à ces différentes pêches : drifters, trawlers, long-
liners. 

En Belgique, la pêche au chalut est dominante : elle est sur
tout pratiquée par les bateaux d'Ostende, de Blankenberghe et de 
Heyst. La pêche aux filets dérivants n'est usités que chez les 
pêcheurs de La Panne (Ainkerke) et la pêche à la ligne de fond 
par quelques bateaux d'Anvers, 

Les termes : chalutier, harenguier, servent à désigner les 
bateaux péchant au chalut ou aux filets dérivants. 

(12) Nous donnons ci-dessous, à titre de renseignement, la 
valeur des principaux termes marins, d'après le système mé
trique : 

1 vard 0 m 9140 
1 pied anglais . . 0 m 3050 
1 pouce . . . . 0-0254 
1 brasse . . . . l m 8 2 8 
1 mille mar in . . . 1834 m. 
1 mil le ten i tor ia l . 1609 m 315 
1 yard carré . . . 0 m 2 8 3 7 0 
1 pied carré . . . 0 m 2 0 9 3 0 
1 pouce carré . . 0 m 2 000645 

1 l ivre 453 grammes 
1 tonne anglaise. . 1016 ki logr . 

L a v o i l u r e d u b a t e a u p é c h a n t à l a l i g n e de f o n d dépend 
d u t e m p s ; e l l e est d i sposée de m a n i è r e à p o u v o i r r e n 
t r e r l a l i g n e de f o n d . Ce b a t e a u ne se dép lace pas ; 
i l est a n c r é s u r l ' a n c r e q u ' i l a c o m m e n c é p a r j e t e r . 

Les filets dérivants s o n t s u r t o u t e m p l o y é s à l a c ap 
t u r e des poissons q u i s é j o u r n e n t à p e u de p r o f o n d e u r 
dans l ' eau : le h a r e n g , l e m a q u e r e a u , l a s a r d i n e e t 
l ' e s p r o t . 

S u i v a n t le cas, l a m a i l l e a 3, 2 o u 1 1/2 c e n t i m è t r e s 
de c ô t é . L e s filets d é r i v a n t s s o n t m o u i l l é s v e r t i c a l e m e n t 
dans l ' e a u , sou tenus p a r des flottes e t pa r fo i s l e s t é s 
p a r des p l o m b s . I l s f o r m e n t u n e b a r r i è r e à c l a i r e - v o i e . 
Les p ê c h e u r s a n g l a i s ne l e s t en t p r e s q u e j a m a i s . L e p o i s 
son se p r e n d dans les m a i l l e s ( a n g l . mashe-, h o l l . school) 
p a r les ou ïes et s 'y é t r a n g l e . L ' é q u i p e m e n t de ces filets 
c o m p r e n d l a ralingue supérieure passée dans l a p r e 
m i è r e r a n g é e de m a i l l e s e t fixée à c e l l e - c i de d i s t ance e n 
d i s t a n c e ; l a ralingue inférieure g a r n i t le bas d u filet ; 
t o u t e f o i s o n n ' en f a i t pas t o u j o u r s usage . 

L a fincelle ( ang l . netrope ou corkrope; h o l l . speer-
reep) est u n double c o r d a g e e n t r e l e q u e l o n i n s è r e des 
f l o t t e s en l i ège à des d i s t ances v a r i a n t de 10 à 20 c e n t i 
m è t r e s (24 pièces p a r filet) e t d e s t i n é e s à s o u t e n i r le filet 
dans l ' e au , dans une p o s i t i o n v e r t i c a l e , sans t ou t e fo i s l e 
f l o t t e r e n t i è r e m e n t . I l s o u t i e n t l e filet au m o y e n d e 
p e t i t s cordages de 20 à 2 5 c e n t i m è t r e s de l o n g appe l é s 
bossoins ou barsoins. 

Les f i l e t s son t a m a r r é s p a r de l o n g u e s sais ines à u n e 
f o r t e a u s s i è r e c o m p o s é e de 7 à 8 l o n g u e u r s de 120 brasses 
c h a c u n e e t q u i se r t à r e t e n i r les f i l e t s l o r s q u e c e u x - c i 
v i e n n e n t à ê t r e coupés p a r les h é l i c e s des v a p e u r s e t 
aussi à d i m i n u e r l a t e n s i o n des filets l o r s q u ' o n les r e n t r e . 

L a p a r t i e de l ' aus s i è r e e n t r e l e b a t e a u e t le d e r n i e r 
filet ( e n v i r o n 50 à 60 brasses) s 'appel le l e halin ( a n g l . 
xoarp ; flam. reep). 

L ' e n s e m b l e de l ' a p p a r e i l de p è c h e ( f i le ts , b o u é e s , 
c â b l e s , e tc . ) s 'appelle tessure ( a n g l . fleet of nets; h o l l . 
vlcet). L a tessure est sou tenue dans l ' eau à l a p r o f o n 
d e u r v o u l u e p a r une s u i t e de bouées r é u n i e s a u x e x t r é 
m i t é s de c h a q u e f i l e t p a r des orins ( a n g l . seizing) d o n t 
l a l o n g u e u r v a r i e de 1 à 5 brasses . 

Pa r fo i s les flottes son t fixées à l a fincelle e t m ê m e à 
l a r a l i n g u e . E n f i n , o n s u p p r i m e p a r f o i s le lest, a f i n de 
d i m i n u e r a u t a n t que poss ible l ' a l l o n g e m e n t e t le r é t r é 
c i s s emen t de l a m a i l l e . O n e n l è v e m ê m e p a r f o i s , dans le 
m ê m e b u t , l a r a l i n g u e i n f é r i e u r e . Les bouées ( h o l l . & n 7 ; 
a n g l . boiol o u barrel), q u i s o u t i e n n e n t la t essure , ser
v e n t en m ê m e t emps de b o u é e s i n d i c a t r i c e s ; el les sont 
fa i tes de vessies de bœuf , de c u i r , de c ô n e s en l i ège , de 
b a l l o n s en c a o u t c h o u c , de s p h é r o ï d e s en fer b l a n c ou le 
p lu s s o u v e n t de s imp le s b a r i l s . E l l e s d o i v e n t ê t r e r e v ê -

1 nœud . . . . 1 mil le (1854 mètres) à 
l'heure, soit 0 m 5 0 à la seconde. 

Le tonneau de mer vaut 2 m ï 8 3 (100 pieds cubes anglais). 
Le tonnage brut d'un bateau est sa capacité totale exprimée en 

tonneaux de mer. 
Le tonnage net ou légal est le tonnage brut , après déduction 

des espaces considérés comme non utilisables pour le transport 
des marchandises et passagers. La déduction à faire ne peut 
dépasser 1/20 du tonnage brut . 

(13) Cours de notions maritimes, par M. A L B E R T L E C O I N T E , 
ingénieur de la marine, p. 99. C'est un ouvrage très intéressant 
et très bien fait. 

Voir encore : Rapport et discours de M. CHARLES JANSSENS 
(Ann. pari., Chambre des représ., session 1882-1883, Docum., 
pp. 352 et suiv.; séance du 21 novembre 1883, pp. 55 et su iv . . 
session 1883-1884). 

Nous avons recueilli personnellement de nombreux renseigne
ments au cours de deux croisières faites dans la mer du Nord 
( l e r septembre-15 octobre 1891, 15 septembre-15 octobre 1893), 
à bord de l'aviso de l'Etal la Ville d'Anvers, commandé par un 
des officiers les plus distingués et les plus compétents de la 
marine, le commandant de première classe Amédée Van den 
Kerckhove. 

(14) Chambre des représ., session de 1882-1883, Docum., 
p . 353 . 
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tues des m a r q u e s p r e s c r i t e s p a r l ' a r t i c l e 11 de l a C o n 
v e n t i o n de L a H a y e ; de d i s t ance en d i s t a n c e , e l les son t 
s u r m o n t é e s d ' u n g u i d o n à c o u l e u r s v o y a n t e s . Des b a r i l s 
de différentes c o u l e u r s i n d i q u e n t l e p r e m i e r q u a r t , l a 
m o i t i é o u d e u x i è m e q u a r t , e t le t r o i s i è m e q u a r t de l a 
tessure . L a tessure d é r i v e , a i n s i que le b a t e a u a u q u e l 
e l le est r a t t a c h é e , dans l a d i r e c t i o n que l e u r i m p r i m e n t 
le c o u r a n t e t le v e n t . 

Les filets o n t e n t r e 2 0 e t 60 y a r d s de l o n g u e u r e t 
e n t r e 120 e t 400 m a i l l e s de p r o f o n d e u r , s u i v a n t les 
l o c a l i t é s . L o r s q u ' i l s s o n t r a l i n g u e s , i l s o n t e n t r e 18 e t 
2 0 y a r d s de l o n g u e u r . 

L e n o m b r e des filets e m b a r q u é s v a r i e de 0 0 à 180, 
selon l ' i m p o r t a n c e d u b a t e a u . L e u r p a r c o u r s occupe 
une é t endue de 1 1/4 à 2 m i l l e s (2 1/2 à 3 1/2 k i l o m è t r e s ) . 

E n F r a n c e , l a tessure c o m p r e n d pa r fo i s 2 8 0 filets q u i 
a t t e i g n e n t a l o r s 6 k i l o m è t r e s (15). 

P o u r j e t e r les filets, i l f a u t a u x f r ança i s une h e u r e t r o i s 
q i a r t s ; s ' i l n ' y a pas de v e n t , i l f a u t p lu s de t e m p s 
e n c o r e . P o u r les r a m e n e r , i l f au t 6 heures s ' i l n ' y a pas 
de poisson e t 7 à 8 heures , s ' i l y a d u po i s son . L a 
dui 'ée dépend auss i beaucoup du t e m p s . U n p ê c h e u r 
a n g l a i s ne m e t que t r o i s q u a r t s d ' heu re p o u r j e t e r les 
filets e t i l les r e n t r e en une h e u r e e t d e m i e . 

L e h a r e n g u i e r j e t t e ses filets v e n t a r r i è r e o u v e n t 
l a r g u e , se lon les c i r c o n s t a n c e s . I l les d ispose le p lus pos
s ib l e dans une p o s i t i o n v e r t i c a l e (ou de t r a v e r s ) a u pas
sage supposé du h a r e n g q u i , au l a r g e de l a c ô t e a n g l a i s e 
m a r c h e d u n o r d a u sud e t s u r n o t r e c ô t e de l ' e s t - n o r d -
est à l 'oues t -sud-oues t . L o r s q u ' i l y a beaucoup de v e n t , 
i l f a i t c u l e r son ba teau au m o y e n de son t a p e c u l . Les 
a n g l a i s a p p e l l e n t ces o p é r a t i o n s , l a p r e m i è r e : shooling 
the nets e t l a seconde : tumbling the nets. 

I l abaisse son m â t e t ne conse rve que le t a p e c u l 
p o u r r a m e n e r l e ba t eau a u v e n t ; i l est p o u r a i n s i d i r e 
à l ' a n c r e s u r sa t essure . 

N o u s avons v u que le h a r e n g u i e r n 'est pas t o u t à f a i t 
i m m o b i l e : i l dé r i ve avec sa tessure sous l ' i n f l u e n c e d u 
v e n t e t d u c o u r a n t . 

L e chalut est u n filet de f o r m e c o n i q u e que l ' o n t r a î n e 
s u r le sol e t q u i p r e n d s u r t o u t les poissons p l a t s , te ls que 
l a r a i e , l a sole , le t u r b o t , l a b a r b u e . I l f u t en usage a u 
c o m m e n c e m e n t d u s i è c l e e t , p o u r l a p r e m i è r e fo is , en 
B e l g i q u e , en 1822. 

L ' a p p a r e i l se compose d ' u n espars appe lé gaule 
( a n g l . traiolbcam ; flam. korrestok) a y a n t 10 à 15 m é 
t r é s de l o n g u e u r (les c h a l u t i e r s à v a p e u r o n t des gau les 
de 18 m è t r e s ) e t p o r t a n t à c h a c u n e de ses e x t r é m i t é s 
une a r m a t u r e m é t a l l i q u e n o m m é e fer à chalut o u patin 
de clialul ( a n g l . head ; ( l a m . korre ijzer) de 0'"60 à 
l m 2 0 de h a u t e u r . Les b o u t s de l a g a u l e s o n t l o g é s e t 
m a i n t e n u s dans des œ i l l e t s q u i g a r n i s s e n t le c ô t é s u p é 
r i e u r des a r m a t u r e s . L e filet est de f o r m e t r o n c o n i q u e ; 
sa l o n g u e u r est à peu près d o u b l e d u d i a m è t r e de sa 
p lus g r a n d e o u v e r t u r e ; c e l l e - c i s ' a t t ache à l a g a u l e p a r 
ses m a i l l e s s u p é r i e u r e s a u m o y e n de ce rc l e s en fe r , e t ses 
m a i l l e s i n f é r i eu re s g a r n i e s de v i e u x co rdages e t de 
c h a î n e t t e s en fer t r a î n e n t s u r l e f o n d en f o r m a n t u n a r c 
de ce rc l e en r e t r a i t e . Cet ensemble se n o m m e le bour
relet de c h a l u t . 

U n f o r t g r e l i n o u câble de chalut ( a n g l . trawlwarp; 
flam. korre touw) r é u n i a u x d e u x fers p a r d e u x bras 
( a n g l . bridles: flam. schranken) s e r t d ' a m a r r e de 
r e m o r q u e . L e s bras son t u n peu p lus l é g e r s que le câble 
de chalut; l a l o n g u e u r des bras a t t e i n t le d o u b l e de 
c e l l e de l a g a u l e . 

L e c h a l u t une fois mou i l l é est t r a î n é s u r le fond à 

( 1 5 ) A L B E R T LECOINTE, ouvr. cité, passim. 
( 1 6 ) A L B E R T LECOINTE, ouvr. cité, passim. 
( 1 7 ) Le terme flamand loodzeil (bourrelet) se di t groundrope en 

anglais ; rug : back ; buik : belly ; wing : ivings. 
(18) Au vent, côté du navire (bâbord ou tr ibord) frappé par le 

vent on qui est le plus près du point d'origine du vent; sous le 

fo rce de v o i l e s e t avec une v i tesse q u i ne d o i t pas d é p a s s e r 
2 m i l l e s à l ' h e u r e . 

L e po isson s 'engage dans l e c h a l u t e t y res te p r i s o n 
n i e r . A p r è s une t r a î n é e d e 4 à 8 heures , le c h a l u t est r a m e n é 
à b o r d a u m o y e n d u cabes tan de h a l a g e mû s o i t p a r les 
p ê c h e u r s , s o i t p a r l e donkey ou treuil à vapeur ( p e t i t e 
m a c h i n e à v a p e u r ) . L e c o n t e n u d u filet est v idé s u r l e 
p o n t en dé l i an t le c o r d a g e ou sa i s ine ( a n g l . cud end 
las h o u draiorope ; flam. kuilbeusel) de son e x t r é m i t é 
( a n g l . cud end ; flam. kuil). 

L a m a i l l e a de 3 à 5 c e n t i m è t r e de c ô t é c o n t r e l a g a u l e 
e t 2 1/2 c e n t i m è t r e s à l ' e x t r é m i t é opposée . 

L ' i n t é r i e u r d u filet est s o u v e n t subd iv i sé e n c o m 
p a r t i m e n t s ( a n g l . pochets ; flam. beurzen) f o rmés s o i t 
p a r l a j o n c t i o n des nœuds des p a r t i e s i n f é r i e u r e s 
e t s u p é r i e u r e s du filet, s o i t p a r des filets r e c t a n g u 
l a i r e s o u t r o n c o n i q u e r e l i é s a u c h a l u t . L e f o n d d u 
filet ( r a i n é s u r l e so l est doublé de p a r t i e s de v i e u x 
filets o u fourrure ( a n g l . rubbing pièces ; flam. vrijf-
stukken ou robbers) e t le c u l d u c h a l u t est s o u v e n t 
g a r n i d 'une p ièce de c u i r o u de basane (16). 

L o r s q u e l e c h a l u t est m o u i l l é e t que le b a t e a u c o m 
mence à a v a n c e r , o n b r i d e s u r le c â b l e de c h a l u t u n filin 
de 10 c e n t i m è t r e s e n v i r o n , n o m m é croupiat o u crou
pière ( a n g l . guide-rope; flam. zweereep) e t q u i s e r t o u 
aide à d o n n e r l a d i r e c t i o n au ba teau (17). 

L e c â b l e de c h a l u t des a n g l a i s est de 2 l o n g u e u r s de 
75 brasses c h a c u n e r é u n i e s p a r u n é m é r i l l o n . I l n ' es t pas 
t o u j o u r s de d e u x p i èces , i l y a beaucoup d ' e x c e p t i o n s . 

L e c h a l u t i e r j e t t e son filet au v e n t , en t e n a n t c o m p t e 
du c o u r a n t ; en effet , le c h a l u t d o i t s ' é lo igne r d u b a t e a u ; 
si o n le j e t a i t sous le v e n t , i l pa s se ra i t sous le b a t e a u 
q u i d é r i v e . E n s u i t e o n le m o t dans le sens l e p l u s f a v o 
r a b l e a u c o u r a n t . Q u a n d le c o u r a n t est t o u t à f a i t 
opposé a u v e n t , i l n ' y a pas m o y e n de c h a l u t e r (18). 

L e c h a l u t i e r é t a n t au c h a l u t n 'est pas i m m o b i l e ; i l 
dé r i ve sous l ' a c t i o n d u v o n t e t d u c o u r a n t ; i l n ' es t pas 
m a n œ u v r a b l e dans c e t t e s i t u a t i o n . E n eft'et, i l p e u t f a i r e 
des é v o l u t i o n s , m a i s s e u l e m e n t v e n t a r r i è r e en se s e r v a n t 
de son guide-rope, en a m e n a n t ou é t a b l i s s a n t c e r t a i n e s 
v o i l e s , m a i s ces é v o l u t i o n s s o n t t e l l e m e n t l en t e s q u ' i l 
[•eut ê t r e c o n s i d é r é c o m m e n o n m a n œ u v r a b l e p a r les a u 
t res n a v i r e s q u i son t sous v o i l e s . I l p o r t e a l o r s t o u t e s 
ses v o i l e s , m a i s d i m i n u e , s i l e v e n t l ' y fo r ce , p o u r é v i t e r 
(pie le c h a l u t ne se l è v e d u f o n d p a r l a t r o p g r a n d e 
vitesse (19). 

L e c h a l u t i e r à v o i l e s ne peu t pas dépas se r 2 à 3 m i l l e s . 
L•"! c h a l u t i e r à v a p e u r peut m a r c h e r à une a l l u r e p l u s 
r a p i d e , c a r son c h a l u t est p lus l o u r d e t ne c o u r t pas 
r i s q u e de se l e v e r ; i l f a i t s o u v e n t d e m i - v a p e u r o u p l e ine 
v a p e u r ; i l a 2 c h a l u t s et j e t t e l e second q u a n d le p r e 
m i e r est r a m e n é . 

L e c h a l u t est r a m e n é à b o r d en u n q u a r t d ' h e u r e avec 
le donkey ; avec le cabes t an à b r a s , i l f au t u n e h e u r e 
ou u n e h e u r e e t d e m i e . L a d u r é e dépend auss i d u 
t emps . 

L ' a r t i c l e 14 ( c o m m e les a r t i c l e s 2 e t 17) se s e r t de 
l ' e x p r e s s i o n mouiller. Ce l l e - c i s i g n i f i e u n i q u e m e n t : 
j e t e r l ' a n c r e , m e t t r e à l ' a n c r e , fixer ( a n g l . : anchor ; 
flam. : ankeren). 

L e t e r m e parages ( a n g l . : grounds; flam. : plaat-
sen), f e ra l ' o b j e t de que lques o b s e r v a t i o n s à l ' a r t i c l e 17 
où i l es t é g a l e m e n t e m p l o y é . 

L ' a r t i c l e p e r m e t l e m o u i l l a g e a u x c h a l u t i e r s e t a u x 
b a t e a u x p é c h a n t à l a l i g n e de f o n d , dans les pa rages où 
se t r o u v e n t é t a b l i s les p ê c h e u r s a u x filets d é r i v a n t s , en 
cas d ' acc iden t s o u de force m a j e u r e . T e l l e s e r a i t l a 

vent, l'autre cô té ; vent debout, soufflant droit sur l 'avant; vent 
arrière, sur l'arrière ; vent de travers, grand largue : de côté, de 
travers. 

( 1 9 ) Le courant (marée; flam. tij) se compose alternativement 
de six heures de flot (marée montante ; tlam. vloed) et de six 
heures de jusant (marée desrendante ; flam. cbbe). 



s i t u a t i o n s i u n m â t v i e n t à se p e r d r e , s ' i l y a des a v a 
r i e s a u g o u v e r n a i l , o u enco re s i le b a t e a u p ê c h e dans 
les pa rages où i l y a des î l e s o u p r è s d ' u n b a n c ; i l s 'ap
p r o c h e d ' eux e t ne p e u t les é v i t e r q u ' e n j e t a n t l ' a n c r e . 

L ' a r t i c l e 1 5 s ' a p p l i q u e à t o u s les genres de p ê c h e . L e s 
m o t s : se placer s ' a p p l i q u e n t à l a l i g n e de f o n d , à l a 
d r a g u e à h u î t r e s , e tc . Les m o t s : jeter leurs filets v i s e n t 
les h a r e n g u i e r s e t les c h a l u t i e r s . 

Cet a r t i c l e c o n s a c r e à j u s t e t i t r e le d r o i t d u p r e m i e r 
o c c u p a n t . 

L ' a r t i c l e 1 6 se j u s t i f i e a i s é m e n t . E n effet , l e h a r e n -
g u i e r pon té d é r i v e p l u s v i t e que c e l u i q u i n ' es t pas 
p o n t é ; s ' i l d e v a i t j e t e r ses f i l e t s au vent de l ' a u t r e , i l 
d é r i v e r a i t s u r l u i . 

L ' a r t i c l e 1 6 n ' a g u è r e beso in d ' e x p l i c a t i o n s . 
L ' a r t i c l e 1 7 m é r i t e d ' a t t i r e r p l u s l o n g u e m e n t n o t r e 

a t t e n t i o n . I l est h o r s de d o u t e q u ' i l v i se les c h a l u t i e r s 
e t les p ê c h e u r s à l a l i g n e de f o n d , e t défend à t o u s de 
f i x e r ou de m o u i l l e r l e u r s f i l e t s o u t o u t a u t r e e n g i n de 
p è c h e dans les pa rages où se t r o u v e n t é t a b l i s des pê 
c h e u r s a u x filets d é r i v a n t s . 

O n a s o u t e n u c e p e n d a n t que cet a r t i c l e ne s ' app l ique 
pas a u x c h a l u t i e r s p a r c e que l e c h a l u t n 'es t n i fixé n i 
m o u i l l é ( a n g l . : set ou anchor; f l a m . : vasl le maken 
o f te an/ter en). 

O r , on ne fixe pas des filets ; i l f a u t en e x c e p t e r les 
sennes q u i s o n t p l acées à p r o x i m i t é d e l à t e r r e ; ensu i t e 
l a ligne de fond seule est fixée, m o u i l l é e ; e l le a m ê m e 
p l u s i e u r s ancres . 

Dans les parages. L ' a r t i c l e 9 d u D r a f t - M e m o r a n d u m 
a n g l a i s déc ida i t que , dès q u ' u n h a r a n g u i e r a v a i t p r i s 
possession d ' u n t e r r a i n , i l n ' é t a i t p lu s p e r m i s à u n c h a 
l u t i e r de s ' a p p r o c h e r de l u i à une d i s t a n c e m o i n d r e de 
3 m i l l e s . 

L a c o n f é r e n c e de L a H a y e (3 e s é a n c e , 1 1 o c t o b r e 
1 8 8 1 ) , ne m a i n t i n t pas c e t t e d i s t a n c e p r o p o s é e p a r l e s 
A n g l a i s . L a d i s cus s ion q u i e u t l i e u à l a c o n f é r e n c e a i n s i 
q u e les t e r m e s e m p l o y é s dans les t r a d u c t i o n s ( a n g l . : 
grounds ; flam. : plaatsen), ne l a i s s e n t a u c u n dou te 
a u su je t d u sens v é r i t a b l e q u ' i l f au t d o n n e r à ces m o t s : 
dans les jiarages. L e s exp res s ions -.grounds et plaatsen 
f o n t s u f f i s a m m e n t e n t e n d r e que les m o t s d i s cu t é s , s u r 
t o u t r a p p r o c h é s des t e r m e s : où se trouvent établis, q u i 
les s u i v e n t i m m é d i a t e m e n t , ne p e u v e n t ê t r e p r i s que 
dans u n sens t r è s r e s t r e i n t (20). 

L ' a r t i c l e 1 8 est f o r t c l a i r ; son t e x t e ne p a r a î t pas p o u 
v o i r d o n n e r l i e u à d i scuss ion . 

L ' a r t i c l e 19 est i n c o n t e s t a b l e m e n t le p lus i m p o r t a n t 
de tous ceux q u i f u r e n t d i s c u t é s dans les t r e i z e s é a n c e s 
de l a c o n f é r e n c e de L a H a y e . 

I l i m p o r t e , p o u r l ' i n t e l l i g e n c e de ce t a r t i c l e , de r e p r o 
d u i r e les d iscuss ions a u x q u e l l e s i l d o n n a l i e u . 

L a d i s cus s ion f u t o u v e r t e , le m a r d i 1 1 o c t o b r e 1 8 8 1 , 
( 3 m 0 s é a n c e ) . 

" L a c o n f é r e n c e r e p r e n d l a d i scuss ion e n t a m é e dans 
» sa s é a n c e p r é c é d e n t e , c o n c e r n a n t le m o u i l l a g e des 
" b a t e a u x p ê c h e u r s e t les d i s t ances à o b s e r v e r ( a r t . 8 

e t s u i v . d u D r a f t ) . 
» L e dé légué de l a B e l g i q u e , M . O R B A N , f a i t v a l o i r les 

» m o t i f s q u i , à son a v i s , r e n d e n t les d i s p o s i t i o n s de l ' a r -
" t i c l e 9 i n a c c e p t a b l e s , v u qu 'e l l es c o n s t i t u e n t u n p r i v i -
" l ège m a r q u a n t p o u r les p ê c h e u r s h a r e n g u i e r s e t en 
" g é n é r a l p o u r les p ê c h e u r s a u x filets d é r i v a n t s , a u 
» d é t r i m e n t des c h a l u t i e r s . 

" L a p l u p a r t des dé légués (ceux de l ' A n g l e t e r r e , de 
» l a F r a n c e , de l ' A l l e m a g n e e t des P a y s - B a s ) , s o u t i e n -
- n e n t u n a v i s c o n t r a i r e . L e u r s m o t i f s s o n t e n sub -
•> s tance que les p ê c h e u r s a u x filets d é r i v a n t s é t a n t , 
- p a r l e seu l f a i t de l e u r m o d e de t r a v a i l , en q u e l q u e 
« s o r t e à l a m e r c i des c h a l u t i e r s , i l es t j u s t e que les 
» r è g l e s de p o l i c e q u i o n t p o u r b u t d ' év i t e r les c o n f l i t s , 
>• s o i e n t app l iquées à ces d e r n i e r s , q u i p a r l a l i b e r t é de 

(20) Rapport de la commission d'enquêle, p. 90. 

- l e u r m a n œ u v r e s o n t à m ê m e de s ' é l o i g n e r , sans n u i r e 
" à l e u r s p r o p r e s i n t é r ê t s . 

» L e dé l égué f r a n ç a i s , M . M A N C E L . é m e t l ' o p i n i o n 
» q u e les i n t é r ê t s des uns et des a u t r e s son t s a u v e g a r -
" dés ; q u ' à peu d ' e x c e p t i o n s p rè s , les d e u x s y s t è m e s 
« n e se p r a t i q u e n t pas dans les m ê m e s parages . 

» M . O R B A N c o m b a t t o u t s y s t è m e r e s t r i c t i f a p p l i q u é 
» à l ' u n e des deux p a r t i e s e t v e u t s e u l e m e n t p r é v e n i r 
" les actes de m a u v a i s g r é de l a p a r t des c h a l u t i e r s , 
» m a i s n u l l e m e n t e m p ê c h e r l a l i b r e p r a t i q u e de l e u r 
» i n d u s t r i e . 

» M . B I G R E L r e c o m m a n d e l ' a r t i c l e 1 0 d u D r a f t , où se 
" t r o u v e n t , se lon l u i , les é l é m e n t s p r o p r e s à c o n c i l i e r 
>• les d e u x i n t é r ê t s . 

» L e dé légué des P a y s - B a s , M . B U Y S , s u g g è r e u n 
» m o y e n de c o n c i l i a t i o n q u i c o n s i s t e r a i t à l i m i t e r à l a 
» n u i t s e u l e m e n t l a défense a u x c h a l u t i e r s de s ' a p p r o -
» c h e r des a u t r e s , a t t e n d u que c'est s e u l e m e n t l a n u i t 
" que les h a r e n g u i e r s o n t l e u r s filets à l a m e r . 

» M . T R E V O R ne s a u r a i t se r a l l i e r à l a m a n i è r e de 
- v o i r de son c o l l è g u e , M . B U Y S , p a r c e que les d e u x 
» modes de p è c h e son t s o u v e n t p r a t i q u é s p e n d a n t l a 
» n u i t . 

» M . O R B A N c r o i t que l a p r o p o s i t i o n de M . B U Y S 

" p o u r r a i t p e u t - ê t r e f o u r n i r u n m o y e n de s ' en t endre , 
» m a i s i l sou lève des o b j e c t i o n s a u p o i n t de v u e p r a -
•> t i q u e ; c 'est l a diff iculté où se t r o u v e n t les c h a l u t i e r s 
" d ' a p p r é c i e r l a d i s t ance q u ' i l s a u r o n t à o b s e r v e r p a r 
» r a p p o r t a u x h a r e n g u i e r s . 

" L e p rés iden t f a i t r e m a r q u e r que s i le c h a l u t i e r p e u t 
» p r o u v e r l ' imposs ib i l i t é où i l a é t é d ' obse rve r les 
" l i m i t e s p r e s c r i t e s , e t si le d o l m a n q u e , i l ne se ra pas 
» c o n d a m n é p a r les t r i b u n a u x . 

» M . O R B A N propose une r é d a c t i o n a i n s i f o r m u l é e : 
» A u c u n b a t e a u de p è c h e ne j e t t e r a ses filets assez p rès 
'• d ' u n a u t r e ba t eau de p è c h e p o u r g ê n e r les o p é r a t i o n s 
» de c e l u i - c i . 

» L e d é l é g u é de l ' A l l e m a g n e , M . D O N N E R , t o u t e n 
» d é c l a r a n t que les m o y e n s d ' év i t e r les c o n f l i t s e n t r e 
- c h a l u t i e r s et h a r e n g u i e r s d e v r o n t ê t r e a p p l i q u é s a u x 
» p r e m i e r s , est c e p e n d a n t d 'avis que les h a r e n g u i e r s 
» d e v r o n t ê t r e o b l i g é s de p o r t e r , l a n u i t , un feu de f o r c e 
» suf f i sante p o u r ê t r e a p e r ç u s à l a d i s t ance q u i d o i t 
•• ê t r e o b s e r v é e p a r les c h a l u t i e r s . 

» L e p rés iden t pose le p r i n c i p e que l a p r é s o m p t i o n 
" de fau te sera c o n t r e le c h a l u t i e r , de m ê m e q u ' e n cas 
» d ' a b o r d a g e e n t r e u n b a t e a u à v a p e u r et u n v o i l i e r , 
'» l a p r é s o m p t i o n est c o n t r e l e p r e m i e r , ce q u i p o u r r a i t 
" ê t r e fo rmulé a i n s i : que le c h a l u t i e r d o i t é v i t e r l e 
» d é r i v a n t et que l a p r é s o m p t i o n est c o n t r e le c h a l u -
" t i e r . 

» I l c r o i t que ce p r i n c i p e a une base j u r i d i q u e , p u i s -
» que le p ê c h e u r à f i l e t s d é r i v a n t s ne p e u t é v i t e r le 

c h a l u t i e r , t a n d i s q u ' a u c o n t r a i r e , ce d e r n i e r est à 
» m ê m e d ' év i t e r le d é r i v a n t . 

» Les dé légués de l a B e l g i q u e ne p e u v e n t se r a l l i e r à 
ce p r i n c i p e . 
" M . M I C H E L s o u t i e n t que l e c h a l u t i e r n 'est pas t o u -

» j o u r s l i b r e en sa m a n œ u v r e , p a r c e que , é t a n t o c c u p é 
» à l a p ê c h e , i l l u i s e r a b i e n des fois d i f f i c i l e d ' é v i t e r l e 
» r e n v e r s e m e n t de l a bour se d u c h a l u t , e t c o n s é q u e m -

m e n t les d o m m a g e s q u ' i l en é p r o u v e r a . 

» M . T R E V O R a p p e l l e l ' a t t e n t i o n s é r i e u s e de l a c o n f é -
•' r e n c e s u r l e f a i t que l ' A n g l e t e r r e , l a F r a n c e e t l a 
» H o l l a n d e possèden t des c h a l u t i e r s aussi b i e n q u e des 
" b a t e a u x à filets d é r i v a n t s , ce q u i d é m o n t r e , et i l n e 
» s a u r a i t assez i n s i s t e r à ce su je t , que le dés i r d u g o u -
» v e r n e m e n t b r i t a n n i q u e est de r é g l e r les d e u x m o y e n s 
" de f a i r e l a p è c h e , sans t r o p r e s t r e i n d r e l ' u n o u 
» l ' a u t r e . 

» M . D O N N E R pe rs i s t e dans son o p i n i o n que l e p ê -
» c h e u r a u x filets d é r i v a n t s d e v r a m o n t r e r u n feu suf-
» Usan t , e t c o m p a r e l a s i t u a t i o n de ce p ê c h e u r à u n 
» v o i l i e r en p r é s e n c e d ' u n b a t e a u à v a p e u r ; l ' o b l i g a t i o n 
» d ' év i t e r l a c o l l i s i o n n 'est pas e x c l u s i v e m e n t i m p o s é e 



» à ce d e r n i e r , le v o i l i e r é t a n t t e n u de p o u r s u i v r e sa 
» r o u t e . 

» L e s dé l égués de l a F r a n c e , se r a l l i a n t à l ' o p i n i o n de 
» M . l e p r é s iden t , s o u m e t t e n t à l a c o n f é r e n c e une r é d a c -
» t i o n f o r m u l é e c i - a p r è s e t q u i p e r m e t t r a i t d ' é l i m i n e r 
» l ' a r t i c l e 9 d u D r a f t : L o r s q u e des c h a l u t i e r s se t r o u -
» v e n t e n v u e de p ê c h e u r s a u x f i l e t s d é r i v a n t s , i l s 
» d o i v e n t p r e n d r e les mesu re s n é c e s s a i r e s p o u r é v i t e r 
» de g ê n e r les o p é r a t i o n s de ces d e r n i e r s , l a p r é s o m p -
» t i o n é t a n t c o n t r e e u x , en cas de d o m m a g e é p r o u v é . 

» N é a n m o i n s , i l s s o n t t o u j o u r s a d m i s à é t a b l i r que 
» ces d o m m a g e s n ' o n t pas é t é c a u s é s p a r l e u r f a u t e , o u 
» qu ' i l s é t a i e n t i n é v i t a b l e s ; dans ce cas, a u c u n e r e s p o n -
» s ab i l i t é n e p e u t l e u r ê t r e i m p u t é e . 

» Les dé l égués de l a B e l g i q u e d é c l a r e n t q u ' i l s ne s o n t 
" pas a u t o r i s é s à a d m e t t r e l a p r é s o m p t i o n de c u l p a b i -
» l i té d u c h a l u t i e r , m a i s son t d isposés à e n r é f é r e r à 
» l e u r g o u v e r n e m e n t ; de so r t e que les d i scuss ions s u r 
» l ' a r t i c l e 9 s o n t a j o u r n é e s . 

» L e 2 4 o c t o b r e 1 8 8 1 ( ,9 M E s é a n c e ) , l a d i s c u s s i o n f u t 
» r e p r i s e . 

» L e d é l é g u é de l ' A n g l e t e r r e , M . T R E V O R , p r i e 
» M M . les dé l égués de l a B e l g i q u e de l ' i n f o r m e r s ' i l a 
» b ien c o m p r i s que les i n s t r u c t i o n s r e ç u e s de l e u r g o u -
» v e r n e m e n t , depu i s l a d e r n i è r e s é a n c e de l a c o n f é r e n c e , 
" les e m p ê c h e n t a b s o l u m e n t d ' adop te r l ' a r t i c l e 9 d u 
» D r a f t - M e m o r e n d u m , d o n t les d i s p o s i t i o n s c h e r c h e n t 
» à i n d i q u e r a u x c h a l u t i e r s l a d i s t ance spéc i f ique q u ' i l s 
» o n t à o b s e r v e r p a r r a p p o r t a u x b a t e a u x o c c u p é s à l a 
» pèche a u x filets d é r i v a n t s . 

» M . O R B A N répond q u ' e n effet les dé légués belges ne 
» sont pas a u t o r i s é s à s o u s c r i r e à l ' a r t i c l e 9 d u D r a f t , 
» mais q u ' i l s p e u v e n t c o n s e n t i r , s a u f c e r t a i n e m o d i f i c a -
» t i o n de f o r m e , à l a r édac t i on q u i a é t é p roposée p a r 
» les d é l é g u é s de l a F r a n c e , dans l a t r o i s i è m e s é a n c e . 

» M . R A H U S E N r e m e r c i e M . O R B A N de ce t t e d é c l a r a -
» t i o n . 

- M . T R E V O R d i t que les dé légués a n g l a i s ne s o n t pas 
» aussi s a t i s f a i t s de ce t t e r édac t i on q u ' i l s le s e r a i e n t de 
» l ' a r t i c l e 9 du D r a f t - M e m o r a n d u m ; m a i s q u ' a u c u n dé -
» légué n e p e u t se flatter de v o i r a d o p t e r t o u t ce q u ' i l 
» p ropose , s o n c o l l è g u e et l u i e s p è r e n t que l e u r s i n s t r u c -
» t ions l e u r l a i s sen t assez de l a t i t u d e p o u r l e u r p e r m e t -
» t r e de s o u s c r i r e a u p r é s e n t a r t i c l e , ce q u ' i l s f o n t u n i -
» q u e m e n t e n a p p r e n a n t que les dé légués de l a B e l g i q u e 
» ne s o n t pas a u t o r i s é s à s i gne r u n p r o j e t de c o n v e n -
» t i o n o ù s e r a i t i n s é r é l ' a r t i c l e 9 d u D r a f t . I l s a d o p -
» t e n t d o n c t o u t en f a i s an t des r é s e r v e s » . 

L ' a r t i c l e 1 9 s o u l e v a de v i v e s p r o t e s t a t i o n s à l a C h a m 
b r e des r e p r é s e n t a n t s , s u r t o u t de l a p a r t de M . W I L L E -
Q U E T . L ' h o n o r a b l e r e p r é s e n t a n t , d o n t l a c o m p é t e n c e 
spéc ia le e n m a t i è r e de p è c h e est f o r t c o n n u e , s ' é l e v a 
v i v e m e n t c o n t r e c e t a r t i c l e . « Cet a r t i c l e » , d i t - i l , 
« consacre l a p r é s o m p t i o n l éga l e q u e c'est le c h a l u t i e r 
» q u i a m a n q u é de p r é v o y a n c e . L a p r e u v e d u c o n t r a i r e 
» est d i f f i c i l e à f o u r n i r p o u r des f a i t s q u i se passen t en 
» mer , l a n u i t c o m m e le j o u r » ( 2 1 ) . 

L a q u e s t i o n de l a r e s p o n s a b i l i t é fit l ' o b j e t d 'une i n t é 
ressante d i s c u s s i o n e n t r e M . W I L L E Q U E T e t M . F R È R E -
O R B A N , m i n i s t r e des af fa i res é t r a n g è r e s ( 2 2 ) . 

L a C o n v e n t i o n f u t adop tée p a r l a C h a m b r e e t le 
S é n a t ( 2 3 ) . 

L e 2 8 n o v e m b r e 1 8 8 3 , M . B A R A , m i n i s t r e de l a j u s 
t i c e , p r é c i s a e n ces t e r m e s l a p o r t é e de l ' a r t i c l e 1 9 , à 
l 'occas ion de l a d i s cus s ion de l a l o i d u 8 j a n v i e r 1 8 8 4 : 

" Dans l a d i s c u s s i o n de l a C o n v e n t i o n , M . W I L L E Q U E T 
» s'est é l e v é c o n t r e l a d i s p o s i t i o n de l ' a r t i c l e 1 9 de l a 
» C o n v e n t i o n de L a H a y e s u r l a p ê c h e . 

(21) Ann. pari., Chambre des représ., session de 1883-1884, 
pp. 57 et 58. 

(22) Ann. pari., Chambre des représ., session de 1883-1884, 
p. 62. 

» L ' h o n o r a b l e m e m b r e c r o y a i t que , clans t o u s les cas 
» où le c h a l u t i e r a u r a i t c a u s é des d é g â t s a u x filets d é r i -
» v a n t s , i l y a u r a i t i n f r a c t i o n . 

» T e l l e n 'est p l u s , j e pense, son o p i n i o n a u j o u r d ' h u i , 
» a p r è s l ' é c h a n g e d ' e x p l i c a t i o n s q u i a eu l i e u l o r s d u 
» v o t e de l a C o n v e n t i o n . T o u t e f o i s , j e t i e n s à d é c l a r e r , 
» p o u r q u ' i l n ' y a i t p lu s de d o u t e pos s ib l e , q u ' i l n ' y a 
» pas de p r é s o m p t i o n de c u l p a b i l i t é e t que l ' i n f r a c t i o n 
» d o i t ê t r e p r o u v é e d ' ap rès l e mode e t les r è g l e s a d m i s e s 
» p a r le code péna l e t p a r l e code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i -
» n e l l e . 

» I l est e x a c t q u ' a u x t e r m e s de l a C o n v e n t i o n , dès 
» q u ' i l y a d o m m a g e a u x f i l e t s d é r i v a n t s , p o u r l a r é p a -
» r a t i o n c i v i l e de ce d o m m a g e , q u o i q u ' i l en s o i t , le c h a -
» l u t i e r est t o u j o u r s r e sponsab le , m a i s i l ne p e u t e n 
» r é s u l t e r q u ' i l y a i t r é e l l e m e n t i n f r a c t i o n c o m m i s e ; i l 
» f a u d r a é t a b l i r c e t t e i n f r a c t i o n p a r l e m o d e de p r e u v e 
» a u t o r i s é p a r l a l ég i s l a t i on p é n a l e . 

» T e l l e est l a d é c l a r a t i o n que j e t ena i s à f a i r e p o u r 
» b i e n m a r q u e r le sens e t l a p o r t é e de l a l o i , p o u r q u ' i l 
» n ' y a i t a u c u n d o u t e a u su je t de l ' a r t i c l e e n d i s cus -
» s i o n . 

» L a r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e i n c o m b e donc a u x c h a l u -
» t i e r s , m a i s i l est é v i d e n t que , d u f a i t d u d o m m a g e , i l 
» ne p e u t pas ê t r e a d m i s , a u p o i n t de v u e p é n a l , q u ' i l s 
» n ' o n t pas p r i s les p r é c a u t i o n s n é c e s s a i r e s ; l ' a c c i d e n t 
» p e u t ê t r e le r é s u l t a t de f a i t s i n d é p e n d a n t s de l e u r v o -
» l on tô . On a dù, dans l a C o n v e n t i o n , au p o i n t de v u e 
» c i v i l , a d m e t t r e l e u r r e s p o n s a b i l i t é , m a i s a u p o i n t de 
» v u e péna l , le p r o j e t ne le p r é s u m e pas , c 'est a u m i n i s -
» t è r e p u b l i c à l ' é t a b l i r . 

» M . W I L L E Q U E T . Je p r ends a c t e de l a d é c l a r a t i o n de 
» l ' h o n o r a b l e m i n i s t r e , m a i s l a p o r t é e p r i n c i p a l e de 
» m o n o b s e r v a t i o n , c'est q u ' o n p e u t c o n d a m n e r les c h a -
•- l u t i e r s à l a s u i t e d 'une s i m p l e p r é s o m p t i o n . L ' a r -
» t i c l e 1 9 p r o c l a m e que , l o r s q u ' i l y a c o n f l i t e n t r e des 
» c h a l u t i e r s e t des p ê c h e u r s de h a r e n g s , les c h a l u t i e r s 
» s o n t cause d u d o m m a g e . O r , c e l a n 'es t pas é v i d e n t , 
» c'est u n e p r é s o m p t i o n e x o r b i t a n t e . 

» M . B A R A , m i n i s t r e de l a j u s t i c e . N o u s n ' a v o n s p l u s 
» à e x a m i n e r c e t t e q u e s t i o n m a i n t e n a n t . 

» M . W I L L E Q U E T . N o n , m a i s c o m m e v o u s r evenez s u r 
» u n e o b s e r v a t i o n q u i a é t é p r é s e n t é e , j e do i s c r a i n d r e 
» que v o u s ne d o n n i e z à mes p a r o l e s u n sens qu 'e l l e s 
» n ' o n t pas dans m a pensée . Je v e u x f a i r e s e u l e m e n t 
» r e s s o r t i r , p u i s q u e ce t t e C o n v e n t i o n est d e s t i n é e à ê t r e 
» e x a m i n é e u l t é r i e u r e m e n t e t p e u t - ê t r e modif iée , q u ' o n 
» d e v r a i t ne pas a d m e t t r e , e n t h è s e g é n é r a l e , que les 
» c h a l u t i e r s son t t o u j o u r s en f a u t e ; c e l a n 'est pas j u s t e , 
» c a r les f i l e t s d é r i v a n t s , e n t r a î n é s p a r l e v e n t o u le c o u -
» r a n t , p e u v e n t p a r f a i t e m e n t s 'engager d ' e u x - m ê m e s 
» dans les e n g i n s des c h a l u t i e r s . 

» I l se p e u t d o n c que le c h a l u t i e r s o i t i n n o c e n t de 
» t o u t e f au te , e t c e p e n d a n t l ' a r t i c l e 19 l u i endosse l a 
» r e s p o n s a b i l i t é e t l ' expose à l a r u i n e a u b o u t de q u e l -
» ques a n n é e s . 

» M . B A R A , m i n i s t r e de l a j u s t i c e . I l ne p e u t p l u s ê t r e 
» q u e s t i o n de d i s c u t e r l ' a r t i c l e 1 9 e t e n c o r e m o i n s 
» d ' e x a m i n e r s i des m o d i f i c a t i o n s d o i v e n t ê t r e a p p o r t é e s 
» dans l ' a v e n i r à l a C o n v e n t i o n » (24) . 

L ' a r t i c l e 2 0 n 'est a p p l i c a b l e dans son t e x t e que l o r s q u e 
ce s o n t des f i l e t s q u i v i e n n e n t à se m ê l e r . « I l i m p o r t e 
» de ne pas c o n s e r v e r c e t t e déf in i t ion t r o p r e s t r i c t i v e ; 
» les di f f icul tés p e u v e n t s u r g i r à l ' o c c a s i o n de l ' enche -
» v ê t r e m e n t d ' au t r e s e n g i n s , p a r e x e m p l e les c â b l e s de 
» c h a l u t » ( 2 5 ) . 

I l f a u t le c o n s e n t e m e n t des p a t r o n s des d e u x b a t e a u x 
i n t é r e s s é s p o u r p o u v o i r c o u p e r les f i l e t s , à m o i n s q u ' i l 

(23) Le 21 novembre 1883, adoption p a r l a Chambre, e l l e 
21 décembre 1883 par le Sénat. 

(24) Ann. pari., Chambre des représ., session de 1883-1884, 
p . 114. 

(25) Happort de la commission d'enquête, p. 97, 



n e s o i t i m p o s s i b l e de s é p a r e r les f i l e t s p a r d ' au t res 
m o y e n s . 

L o r s q u e , d 'une m a n i è r e q u e l c o n q u e , l e c h a l u t v i e n t à 
s ' engager dans l a t e ssure d ' u n h a r e n g u i e r , i l y a l i e u 
p o u r le c h a l u t i e r de c o u p e r le c â b l e de l a tessure et les 
f i l e t s , de les f a i r e passer au-dessus de son c â b l e et de les 
r e n o u e r de l ' a u t r e c ô t é (26). 

A l ' une des r é u n i o n s de l e c o m m i s s i o n d ' enquê te (1888), 
l a p a t r o n v a n D i e r e u d o n c k , m e m b r e de l a c o m m i s s i o n , 
fit l a d é c l a r a t i o n s u i v a n t e : •' R e n o u e r a p r è s a v o i r coupé 
» p e u t t o u j o u r s se f a i r e en beau t e m p s ; en g r o s t e m p s , 
» c e t t e m a n œ u v r e est i m p o s s i b l e . Q u a n t à l a m a n œ u v r e 
» de v i r e r de b o r d ( c h a l u t t r a î n a n t ) e t de s ' é v i t e r a i n s i 
» p a r beau o u m a u v a i s t e m p s , e l l e es t t o u j o u r s p r a t i -
» cab le q u a n d l e v e n t e t le c o u r a n t v i e n n e n t d u m ê m e 
» c ô t é , m a i s pas l o r s q u e les c o n d i t i o n s inve r ses se 
<> r e n c o n t r e n t » (27). 

L ' a r t i c l e 2 1 q u i n e s ' app l ique q u ' a u x p ê c h e u r s à l a 
l i g n e de f o n d e t l ' a r t i c l e 22 ne d o n n e n t l i e u à a u c u n e 
o b s e r v a t i o n . 

L ' o r i g i n e e t le b u t de l ' a r t i c l e 4 de l a d é c l a r a t i o n d u 
2 m a i 1891 o n t é t é déve loppés en ces t e r m e s : " Les A n -
» g l a i s ne cessaient de f a i r e e n t e n d r e des d o l é a n c e s a u 
» su je t d u peu de s o u c i que les Be lges m e t t a i e n t à d i m i -
» n u e r l ' é t endue d u d o m m a g e p r o v e n a n t des r e n c o n t r e s 
« en m e r ; l o r s q u e le c h a l u t a v a i t t r a v e r s é le c â b l e de 
» l a t essure d u h a r e n g u i e r , i l s ne s ' e f fo rça ien t pas de l e 
» r e l i e r , e x p o s a n t a i n s i ce d e r n i e r à p e r d r e une p a r t i e 
» de ses filets. Ces d o l é a n c e s o n t é t é r econnues fondées 
» p a r l a c o m m i s s i o n d ' enquê te de 1888 ( r a p p o r t , p . 97) » . 

L e r a p p o r t f a i t a u n o m de l a c o m m i s s i o n de l a C h a m 
b r e p a r M . B E G E R E M , d i t auss i à ce p r o p o s : « E n cas 
» de r e n c o n t r e en m e r , les a u t e u r s d ' u n ac te de d e s t r u c -
» t i o n se c o n t e n t a i e n t , en r è g l e g é n é r a l e , d ' e x c i p e r d u 
» cas de force m a j e u r e dans l eque l i l s s ' é t a i e n t t r o u v é s , 
» sans u l t é r i e u r e m e n t se s o u c i e r d ' a t t é n u e r , dans l a 
« m e s u r e d u poss ib l e , les c o n s é q u e n c e s d u c o n f l i t . L a 
» c o m m i s s i o n d ' enquê te a v a i t s i g n a l é ce t t e s i t u a t i o n e t 
» i nd iqué , dans les t e rmes s u i v a n t s , l a m e s u r e q u ' e l l e 
« r e n d a i t n é c e s s a i r e : 

» E n ce q u i c o n c e r n e l a r e s p o n s a b i l i t é , i l ne s a u r a i t 
» su f f i r e p o u r y é c h a p p e r que c e l u i q u i a coupé les e n -
» g i n s p r o u v e q u ' i l s'est t r o u v é dans l ' imposs ib i l i t é de 
» les s é p a r e r p a r d ' au t r e s m o y e n s : t ous les i n t é r e s s é s 
» d e m a n d e n t qu ' en o u t r e l ' o b l i g a t i o n s o i t i m p o s é e à 
» c e l u i q u i a a g i de l a s o r t e , de m e t t r e t o u t e n œ u v r e 
'• p o u r r e m é d i e r à l ' ac te n u i s i b l e que l a n é c e s s i t é l ' a 
» a m e n é à poser : seu l s o u v e n t i l se ra à m ê m e de le 
» f a i r e f a c i l e m e n t . M u e p a r ce t t e c o n s i d é r a t i o n , l a c o m -
» m i s s i o n p ropose d ' a jou te r à l ' a r t i c l e 20 (de l a C o n v e n -
» t i o n de L a H a y e ) , u n p a r a g r a p h e a i n s i c o n ç u : « L e 
»•> p ê c h e u r q u i a u r a coupé les eng ins d ' u n a u t r e p ê c h e u r , 
»•> d e v r a p r e n d r e t ou t e s les mesures n é c e s s a i r e s p o u r 

a t t é n u e r le d o m m a g e c a u s é » . 

" Les a r t i c l e s 4 , 5 e t 6 de l a D é c l a r a t i o n f o n t d r o i t à 
» c e t t e d e m a n d e . L e u r a p p l i c a t i o n a u r a p o u r r é s u l t a t 
•> de pousser les p ê c h e u r s , p a r l a c r a i n t e de r e s p o n s a b i -
» l i t é s c i v i l e s e t de p o u r s u i t e s p é n a l e s , à p r e n d r e les 
» p r é c a u t i o n s requises p o u r r é d u i r e a u m i n i m u m le prô-
» j u d i c e q u i p e u t r é s u l t e r d 'une r e n c o n t r e p o u r le b a t e a u 
» o u les a p p a r e i l s d ' a u t r e s p ê c h e u r s » . 

Ce dé l i t n ' e x i s t e q u ' e n m a t i è r e de r e n c o n t r e e n t r e 
p ê c h e u r s a n g l a i s e t p ê c h e u r s belges . L a c o m m i s s i o n de 
l a C h a m b r e a v a i t f o r m u l é le v œ u de v o i r l e g o u v e r n e 
m e n t e n t a m e r des n é g o c i a t i o n s avec les a u t r e s pu i s s an 
ces s i g n a t a i r e s de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e , p o u r c o n -

(26) Voici l'avis qui est donne aux chalutiers anglais : « I f a 
« trawler tows into drift nets i t is his duty to clear himself and 
« at the same time prevent the loss of the lugger's gear. He 
« should br ing his ship to the w i n d , and heave up his gear as 
«< quickly as possible : i f this does not clear and he should be 
« compelled to cut, get hold of one of the buoys and same slack 
« neis, then get hold of the lugger's warp , cut i t and pass both 

d u r e u n a c c o r d s e m b l a b l e à l a d é c l a r a t i o n d u 2 m a i 1 8 9 1 . 
L e p r i n c e D E C H I M A Y , m i n i s t r e des a f fa i res é t r a n g è r e s 
r é p o n d i t que : « le g o u v e r n e m e n t n ' h é s i t e r a pas à a d r e s -
» ser des o u v e r t u r e s a u C a b i n e t de L a H a y e , si l a m i s e 
» e n œ u v r e de l a d é c l a r a t i o n a n g l o - b e l g e p r o d u i t les 
» h e u r e u x f r u i t s q u ' i l e n a t t e n d . » 

L e s i n f r a c t i o n s a u x d i s p o s i t i o n s des a r t i c l e s 14 à 2 2 
de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e e t de l ' a r t i c l e 4 de l a D é 
c l a r a t i o n d u 2 m a i 1 8 9 1 , s o n t p u n i e s d ' u n e m p r i s o n n e 
m e n t de 8 à 15 j o u r s e t d ' une a m e n d e de 26 à 50 f r a n c s 
o u d 'une de ces peines s e u l e m e n t ( a r t . 3 e t 7 de l a l o i d u 
4 s e p t e m b r e 1891) (28). D ' a p r è s l ' a r t i c l e 4 de ce t t e l o i , 
les m ê m e s peines s o n t a p p l i c a b l e s à q u i c o n q u e a u r a 
r é s i s t é a u x p r e s c r i p t i o n s des c o m m a n d a n t s des b â t i 
m e n t s c h a r g é s de l a p o l i c e de l a p ê c h e o u de c e u x q u i 
ag i s sen t d ' après l e u r s o r d r e s , sans p ré jud ice des pe ines 
c o m m i n é e s p a r le code péna l en cas de rébe l l ion . 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 5 , e n cas de réc id ive , l e j u g e 
p r o n o n c e r a , o u t r e l ' a m e n d e , le m a x i m u m de l ' e m p r i s o n 
n e m e n t . I l y a r é c i d i v e , l o r s q u e le c o n t r e v e n a n t a d é j à 
é té c o n d a m n é dans les d e u x a n n é e s p récéden te s d u c h e f 
de l ' une des i n f r a c t i o n s p r é v u e s s o i t p a r l a l o i d u 4 sep
t e m b r e 1 8 9 1 , s o i t p a r l a l o i d u 27 m a r s 1882. 

D ' a p r è s l ' a r t i c l e 6 , les p a t r o n s c o n d a m n é s d u c h e f des 
i n f r a c t i o n s p révues p a r l ' a r t i c l e 3 (et 7 ) , s ' i l en est r é s u l t é 
u n d o m m a g e , e t p a r l ' a r t i c l e 4 , de m ê m e que les p a t r o n s 
c o n d a m n é s p a r a p p l i c a t i o n de l a l o i d u 27 m a r s 1 8 8 2 , 
p o u r r o n t , en o u t r e , ê t r e i n t e r d i t s de t o u t c o m m a n d e m e n t 
d ' u n ba teau de p è c h e p o u r u n t e r m e de 3 mois à 2 ans , 
e t , en cas de r é c i d i v e , p o u r u n t e r m e de 2 à 5 a n s , à 
c o m p t e r d u j o u r où i l s a u r o n t sub i l e u r peine . 

L ' i n t e r d i c t i o n d u c o m m a n d e m e n t est donc f a c u l t a t i v e , 
d ' après l ' a r t i c l e 6, t a n d i s q u e , dans l e cas de r é c i d i v e 
p r é v u p a r l ' a r t i c l e 5 , le m a x i m u m do l ' e m p r i s o n n e m e n t 
est o b l i g a t o i r e . 

Les a r t i c l e s 3, 5 e t 6 s o n t a p p l i c a b l e s a u x i n f r a c t i o n s 
p r é v u e s à l ' a r t i c l e 4 de l a D é c l a r a t i o n d u 2 m a i 1 8 9 1 
( a r t . 7 ) . 

C'est l e t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de l ' a r r o n d i s s e m e n t o u 
le t r i b u n a l de po l i ce d u c a n t o n où est s i tué le p o r t d ' a t 
t a che a u q u e l a p p a r t i e n t le ba teau de l ' inculpé q u i est , 
s u i v a n t les cas, c o m p é t e n t p o u r s t a t u e r sur les i n f r a c 
t i o n s p u n i e s p a r l a l o i d u 4 s e p t e m b r e 1891 (ar t . 8 ) . 

Les i n f r a c t i o n s a u x a r t i c l e s 14 à 2 2 de l a C o n v e n t i o n 
e t à l ' a r t i c l e 4 de l a D é c l a r a t i o n d u 2 m a i 1 8 9 1 , c o n s t i 
t u e n t des d é l i t s ; t o u t e f o i s , c e u x - c i s o n t suscept ibles d ' ê t r e 
r e n v o y é s d e v a n t le t r i b u n a l de p o l i c e . E n effet, l ' a r t i 
c le 9 de l a l o i d u 4 s e p t e m b r e 1891 est a i n s i c o n ç u : « P a r 
- d é r o g a t i o n à l ' a r t i c l e 100 du code péna l , le c h a p . V I I , 
» les p a r a g r a p h e s 2 e t 3 de l ' a r t i c l e 7 2 , le p a r a g r a p h e 2 
» de l ' a r t i c l e 76 et l ' a r t i c l e 8 5 d u l i v r e I e r s e r o n t a p p l i -
» cables a u x dél i t s p r é v u s p a r c e t t e l o i » . 

P a r d é r o g a t i o n à l ' a r t i c l e 22 de l a l o i du 17 a v r i l 1878 , 
q u i fixe à 3 ans le délai de p r e s c r i p t i o n des dé l i t s o r d i 
n a i r e s , l ' a r t i c l e 10 d é c l a r e que les dé l i t s p révus p a r l a 
p r é s e n t e l o i (du 4 s e p t e m b r e 1891) s e r o n t p r e s c r i t s p a r 
le dé la i d 'une a n n é e à c o m p t e r d u j o u r où l ' i n f r a c t i o n a 
é t é c o m m i s e . L e s actes q u i i n t e r r o m p e n t l a p r e s c r i p t i o n 
p o u r r o n t p r o l o n g e r d 'une a n n é e ce dé la i . 

T o u t e p o u r s u i t e se ra donc p r e s c r i t e dé f in i t i vemen t 
d e u x a n n é e s a p r è s l a d a t e de l ' i n f r a c t i o n . 

L ' a r t i c l e 1 e r de l a l o i d u 4 s e p t e m b r e 1891 i n d i q u e les 
f o n c t i o n n a i r e s e t agen t s c h a r g é s de r e c h e r c h e r les 
i n f r a c t i o n s a u x d i s p o s i t i o n s de l a C o n v e n t i o n de L a 
H a y e modif iée p a r l a D é c l a r a t i o n d u 1 e r f év r i e r 1889 . Ce 

« ends over your trawl warp, knot i t or secure i t w i th another 
« piece of rope, find the head of the net i f possible, cut through, 
« let go, and you w i l l be clear ; this w i l l enable the lugger to get 
« again all his gear. » 

(27) Rapport'cite, p . 55. 
(28) La loi du 4 septembre 1891 (art. IL) a abroge la lo i du 

8 Janvier 1884. 



sont : les officiers de police judiciaire en général, les 
commissaires maritimes et leurs agents, les employés de 
la d o u a n e , les capitaines commissionnés c o m m a n d a n t 
les navires de l'Etat et les c o m m a n d a n t s des bâtiments 
croiseurs étrangers (ces derniers dans les limites fixées 
par la Convention). 

L e s procès-verbaux des c o m m a n d a n t s des bâtiments 
croiseurs étrangers feront foi jusqu'à preuve contraire 
(art. 1 E R ) . 

L e s infractions à l'article 4 de la Déclaration d u 
2 m a i 1 8 9 1 seront recherchées et constatées conformé
m e n t à l'article 1 E R par les officiers ou agents qui y seront 
désignés, à l'exclusion des c o m m a n d a n t s des croiseurs 
n'appartenant ni à la Belgique, ni à la G r a n d e - B r e 
tagne. 

E n cas d'infraction a u x articles 1 4 à 2 2 de la C o n v e n 
tion c o m m e à l'article 4 de la susdite Déclaration, c'est 
le patron d u bateau pêcheur qui est pénalement respon
sable, à m o i n s qu'il ne puisse établir q u e le délit a été 
c o m m i s par d'autres agissant contrairement à ses ordres. 
Il en serait ainsi, par exemple , dans le cas d'usurpation 
du c o m m a n d e m e n t après une révolte. 

Il en est de m ê m e en cas de contravention a u x arti
cles 6 à 1 3 , c o m m e aussi en cas d'infraction a u x règle
m e n t s sur les feux. 

Cette responsabilité pénale absolue se justifie lorsque 
l'on considère que le capitaine ou patron a en m e r une 
autorité absolue. Telle est du m o i n s la théorie en m a 
tière de pêcheries. E n fait, m a l h e u r e u s e m e n t , l'autorité 
du patron, surtout dans certains ports, est pour ainsi 
dire illusoire. 

Toutes les m a n œ u v r e s qui se font à bord sont ordon
nées par le patron. S o n devoir strict l'oblige à exercer 
une surveillance continuelle sur ses subalternes et à 
e m p ê c h e r , au besoin par la force, tout acte de m a u v a i s 
gré, toute m a n œ u v r e imprudente ou dangereuse. E n 
m e r , la loi ne peut et n e veut connaître q u e le patron. 

A u x termes de l'article 2 3 de la Convention de 
L a H a y e : « il est interdit d'employer tout instrument 
" ou engin servant exclusivement à couper ou à détruire 
» les filets. L a présence à bord d'engins de cette nature 
« est également défendue. Les hautes parties contrac-
» tantes s'engagent à prendre les mesures nécessaires 
" pour en e m p ê c h e r l ' e m b a r q u e m e n t à bord des bateaux 
» de pêche. » 

Cet article s'occupe d'une des questions jadis les plus 
irritantes en matière de pêcheries, surtout en ce qui 
concerne les relations entre pêcheurs belges et pêcheurs 
anglais. L'intérêt de cette question a disparu en grande 
partie depuis la loi du 2 7 m a r s 1 8 8 2 et surtout depuis 
l'arrêté royal du 1 0 janvier 1 8 8 8 . 

U n j u g e m e n t du tribunal correctionnel de Bruges (29) , 
du 1 0 février 1 8 8 8 , constate que de tout t e m p s u n grap
pin faisait partie utile de l'inventaire d'un navire. E n 
général, ces instruments portaient des branches termi
nées en forme de fer de lance ou de crochet de h a m e ç o n . 
Les bateaux de pèche se servaient d 'un grappin appelé 
chatte. Cet engin a été défini par M . D U H A M E L - D U M O N -

C E A U , dans son Traité des pêches, en ces termes : grap
pin p o u r trouver a u fond de l'eau un appelet qui y est 
resté ( 3 0 ) . Cette chatte portait trois branches dont les 
extrémités légèrement recourbées en dehors sont ter
minées en pointes d'asperges ( 3 1 ) . 

Cet instrument agrandi et a u g m e n t é d'une branche 
est devenu le grappin dit chatte, dont l'usage a b a n d o n n é 
pour le devil a été généralement repris depuis la loi de 
1 8 8 2 . Il présentait sur le grappin ordinaire l'avantage 

(29) Affaire Lauwereins François. Le t r ibunal était présidé par 
M . le vice-président D K N E T , dont la haute compétence dans les 
questions de pêcheries est très connue. 

(30) L'appelet se compose de cordes garnies de lignes ayant 

important, en matière de pêche, qu'en cherchant à 
r a m e n e r les filets du fond de la m e r , ses branches sans 
arêtes et sans rebords à leurs extrémités glissaient sur le 
sol sans y pénétrer et qu'en relevant le filet, elles passaient 
a u travers des mailles sans les e n d o m m a g e r , c o m m e 
ferait tout autre grappin. 

L'usage par les pêcheurs ostendais d 'un grappin à 
branches aiguisées ou tranchantes appelé devil (diable) 
ou belgian devil, d o n n a lieu à de très n o m b r e u s e s et 
très vives réclamations surtout de la part des pêcheurs 
anglais. Ces plaintes trouvèrent u n écho à la conférence 
de L a H a y e , a u m o m e n t de la discussion de la'Conven-
tion. 

A la séance du 1 3 octobre, M . L É O P O L D O R B A N , notre 
délégué, proposa d'insérer dans l'article 2 3 , la présence 
à bord de l'instrument dit » diable » dont se servent 
quelquefois les pêcheurs pour se dégager des filets appar
tenant à d'autres pêcheurs. L a conférence adopta cette 
proposition. 

L e 1 4 octobre, M . O R B A N proposa u n e nouvelle clause 
ayant rapport à l'article 2 3 du D r a f t - M e m o r a n d u m 
anglais, " c'est, disait-il, de rendre punissable le fait 
" qu 'un bateau-pêcheur aurait à son bord u n instrument 
« dont la destination ne peut être que de servir à cou-
» per ou à détruire les filets. » L e procès-verbal de 
cette séance porte ensuite : « U n e telle rédaction c o m -
» prendra é v i d e m m e n t l'emploi du diable q u e M . O R B A N 

» a déjà proposé de considérer c o m m e u n fait punis-
» sable. » 

A la séance du 2 5 octobre, les délégués français 
annoncèrent qu'ils s'associaient complètement a u x décla
rations du délégué anglais, M . T R E V O R . « C o m m e 
» M . T R E V O R , dit le procès-verbal de la séance, ils se 
" flattent que , grâce à la proposition introduite par les 
» délégués belges et a u x mesures énergiques qui seront 
" prises par les pays contractants, avant peu de temps 
» l'usage de tout engin ne pouvant servir qu'à couper 
" les filets aura disparu. » 

E t plus loin, M . K E N N E D Y , délégué anglais, tait la 
déclaration suivante : » C o m m e le prouvent les procès-
" verbaux des séances précédentes, nous avons eu beau-
» coup de plaisir à remercier messieurs les délégués de 
" Belgique de la proposition qu'ils ont faite de rendre 
" punissable l'usage d'engins uniquement destinés à 
« détruire les filets. » 

L e g o u v e r n e m e n t belge ne voulut pas m ê m e attendre 
les ratifications de la Convention de L a H a y e . A la séance 
du 2 1 octobre 1 8 8 1 , M . B A R A , ministre de la justice, 
déposa u n projet de loi spécial dont Y Exposé des motifs 
s'exprime n o t a m m e n t en ces termes : « D e vives récla-
» mations s'élèvent contre l'emploi q u e des pêcheurs 
» belges font, dans la m e r du N o r d , de l'engin destruc-
» teur connu sous le n o m de devil (diable). Cet instru-
» m e n t à tiges et branches tranchantes, suspendu hors 
« d u bord, est destiné exclusivement à couper les 
» filets de pêche que le bateau rencontre en m e r et qui 
» forment obstacle à sa m a r c h e . » 

L'article 1 E R de la loi du 2 7 m a r s 1 8 8 2 est ainsi conçu : 
>• Quiconque aura fabriqué, v e n d u , exposé en vente, 
» e m b a r q u é ou fait e m b a r q u e r des engins servant exclu-
" sivement à couper ou détruire en m e r des filets de 
•> pèche, sera c o n d a m n é à u n e m p r i s o n n e m e n t de huit 
» jours à un mois et à une a m e n d e de 2 6 à 1 0 0 francs. 

" Les engins seront confisqués. 
" Art . 2 . Les m ê m e s peines seront prononcées contre 

« ceux qui auront fait usage de ces engins. 
» Si la destruction ou la dégradation des filets en est 

chacune un ou plusieurs hameçons ; en appelle encore ainsi les 
fdets particulièrement destinés à la pêche du hareng. 

(31) Ouvr. cité, pp. 80 et 83. Le Traité dei pêches remonte à 
1769 ; i l a été composé par M. DUHAMEL-DUMONCEAU, fonction
naire supérieur de la marine. 
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» r é s u l t é e , l ' e m p r i s o n n e m e n t se ra de q u i n z e j o u r s à d e u x 
» m o i s e t l ' amende de 5 0 à 2 0 0 f r a n c s . 

» A r t . 3 . L ' e m p r i s o n n e m e n t e t l ' a m e n d e c o m m i n é s 
» p o u r les f a i t s d ' e m b a r q u e m e n t o u d 'usage s e r o n t p o r t é s 
» a u d o u b l e l o r s q u e ces f a i t s a u r o n t eu l i e u p e n d a n t l a 
» n u i t . 

» A r t . 4 . I n d é p e n d a m m e n t des o f f i c i e r s de p o l i c e j u d i -
» c i a i r e c h a r g é s de l a r e c h e r c h e e t de l a c o n s t a t a t i o n 
» des dé l i t s de d r o i t c o m m u n , les c o m m i s s a i r e s m a r i -
» t i m e s e t l e u r s a g e n t s , a i n s i que les e m p l o y é s de l a 
» d o u a n e , r e c h e r c h e r o n t e t c o n s t a t e r o n t les i n f r a c t i o n s 
» p a r des p r o c è s - v e r b a u x f a i s a n t f o i j u s q u ' à p r e u v e 
» c o n t r a i r e . 

» A r t . 5 . Ces o f f i c i e r s e t a g e n t s a u r o n t l e d r o i t de 

» v i s i t e r e n t o u t t e m p s les b a t e a u x de p ê c h e e t de sa i s i r 

» les e n g i n s p r o h i b é s . 

» L e s p ê c h e u r s q u i ne c o n s e n t i r o n t pas à l a v i s i t e ou 

» à l a sais ie s e r o n t p u n i s d 'une a m e n d e de 2 6 à 

» 2 0 0 f r a n c s . 

» A r t . 6 . E n cas de r é c i d i v e des i n f r a c t i o n s p r é v u e s 

p a r les a r t i c l e s p r é c é d e n t s , les peines de l ' e m p r i s o n n e -

» m e n t e t de l ' a m e n d e p o u r r o n t ê t r e doublées . 

» I l y a r éc id ive l o r s q u e le d é l i n q u a n t a é t é c o n d a m n é , 

» dans les deux a n n é e s q u i p r é c è d e n t , d u c h e f de l ' u n e 

» des i n f r a c t i o n s à l a p r é s e n t e l o i . » 

L ' a r t i c l e 1 0 0 d u code péna l r é g i t les i n f r a c t i o n s p r é 

vues p a r ce t t e l o i . L e c h a p i t r e V I I ( coau t eu r s e t c o m 

p l i c e s ) , les § § 2 e t 3 de l ' a r t i c l e 7 2 e t le § 2 de l ' a r t i c l e 7 6 

(mise à l a d i s p o s i t i o n d u g o u v e r n e m e n t des p r é v e n u s 

â g é s de m o i n s de 1 6 ans e t des s o u r d s - m u e t s â g é s de 

p l u s de 1 6 ans) , e t de l ' a r t i c l e 8 5 ( c i r c o n s t a n c e s a t t é 

n u a n t e s ) , ne s o n t pas a p p l i c a b l e s a u x dé l i t s p u n i s p a r 

ce t t e l o i ; c e u x - c i ne son t donc pas suscep t ib les n o t a m 

m e n t d ' ê t r e r e n v o y é s d e v a n t l e t r i b u n a l de p o l i c e . 

L o r s de l a d i s cus s ion q u i e u t l i e u à l a C h a m b r e des 

r e p r é s e n t a n t s , l e 2 m a r s 1 8 8 2 , M . B A R A , m i n i s t r e de l a 

j u s t i c e , ne s 'occupa dans son d i s cou r s que d u clevil. A u 

S é n a t , le 2 1 m a r s 1 8 8 2 , M . l e c o m t e T H I E R R Y D E L I M -

B U R G - S T I R U M ne fit a l l u s i o n q u ' a u devil. 
M . D E L A N T S H E E R E p r é c i s a en ces t e r m e s le sens de 

l ' a r t i c l e 1 E R : " I l suf f i t que l ' e n g i n puisse s e r v i r à t o u t 

» a u t r e usage q u ' à coupe r des f i le ts e t e n c o r e à les c o u -

» pe r o u d é t r u i r e en m e r , p o u r q u ' i l n ' y a i t p o i n t de 

" dé l i t ; que l ' o n en puisse f a i r e a u t r e chose , p o i n t d ' i n -

» f r a c t i o n ; e t que l ' o n n ' en puisse f a i r e a u c u n usage 

» q u e l c o n q u e , i l n ' y a u r a pas d a v a n t a g e de dé l i t . •> ( 3 2 ) . 

Ces pa ro l e s ne r e n c o n t r è r e n t a u c u n e c o n t r a d i c t i o n 

s u r les bancs de l a C h a m b r e . 

Legrappin est u n i n s t r u m e n t t r è s u t i l e a u x p ê c h e u r s ; 

c e u x - c i p e u v e n t s'en s e r v i r p o u r r e t r o u v e r e t r a m a s s e r 

a u f o n d de l a m e r le c h a l u t q u i s'est d é t a c h é de son 

c â b l e e t est r e s t é a c c r o c h é à q u e l q u e obs tac le ; dans le 

cas de l ' a r t i c l e 2 0 de l a C o n v e n t i o n , i l s l ' e m p l o i e n t p o u r 

l e v e r les filets des h a r e n g u i e r s dans lesquels i l s se son t 

e n g a g é s f o r t u i t e m e n t ; i l s c o u p e n t e n s u i t e le c â b l e q u i 

r e t i e n t l a tessure e t r a t t a c h e n t les d e u x b o u t s a p r è s les 

a v o i r f a i t passer à l ' a r r i è r e . 

L ' a r t i c l e 1 1 de l a C o n v e n t i o n p r é v o i t l a p r é s e n c e à 

b o r d d ' u n grappin d o n t i l r e c o n n a î t l ' i n c o n t e s t a b l e u t i 

l i t é . A u s s i , e s t - i l h o r s de d o u t e que le l é g i s l a t e u r n ' a 

(32) Ann. pari., Chambre des représ., session de 1881-1882, 
p . 673. 

(33) Lors de l'enquête faite par la commission spéciale insti
tuée par le gouvernement en 1888, le patron van Dierendonck, 
membre de la dite commission, interrogé au sujet de l'utilité 
que pouvait présenter l'usage du grappin, répondit que cet 
instrument servait : 

1° A soulever les filets pour les dégager ; 
2° A venir à l'ancre sur un fond dur ; 
3° A grappiner en mer l'une ou l'autre chose qu i pourrait être 

sauvée ; 
4° A être employé en entrant dans le port lorsque le courant 

sort, afin de ne pas être chassé en mer (Rapport, 9 m e question, 
p . 35). 

e n t e n d u p r o s c r i r e que l ' e m p l o i d u devil o u d e t o u t a u t r e 

e n g i n q u i , c o m m e ce d e r n i e r , n ' a d ' a u t r e d e s t i n a t i o n 

possible q u e de c o u p e r o u d é t r u i r e e n m e r des filets de 

p ê c h e ; t e l est b i e n le sens d u m o t exclusivement d o n t 

se s e r t l ' a r t i c l e 1 " de l a l o i d u 2 7 m a r s 1 8 8 2 . 

A u s s i , l ' a r r ê t é r o y a l d u 1 0 j a n v i e r 1 8 8 8 a - t - i l a u t o r i s é 

l 'usage , dans u n b u t l i c i t e , d ' u n g r a p p i n d e modèle r é 

g l e m e n t a i r e : 

« A r t . 1 e r . Le s b a t e a u x de p ê c h e p o u r r o n t f a i r e usage 

» dans u n b u t l i c i t e d ' u n g r a p p i n e n fe r f o r g é d u modèle 

« c i - a p r è s : 

» T i g e r o n d e m u n i e de q u a t r e b r a n c h e s a r r o n d i e s e t 

» t e r m i n é e s p a r des o r e i l l e s e n f e r de l a n c e , sans a r ê t e s . 

» H a u t e u r de l ' i n s t r u m e n t : 0 M 7 8 . 

» H a u t e u r de c h a q u e b r a n c h e à son e x t r é m i t é : 0 M 2 0 . 

» E c a r t e m e n t e n t r e l a t i g e e t l ' e x t r é m i t é des branches : 

» 0 M 2 2 à 0 , N 2 3 . 

» P o i d s m a x i m u m : 2 0 k i l o s . 

» A r t . 2 . L e g r a p p i n , a v a n t de p o u v o i r ê t r e e m b a r q u é , 

» d e v r a ê t r e p o i n ç o n n é à l ' i n t e r v e n t i o n d u se rv ice de l a 

» p o l i c e m a r i t i m e à Os tende . » ( 3 3 ) . 

De p l u s , a u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 1 1 , § 1 E R de l a Conven

t i o n , le g r a p p i n r é g l e m e n t a i r e d o i t p o r t e r l a l e t t r e o u 

les l e t t r e s e t le n u m é r o a f fec tés a u b a t e a u . 

L ' a r r ê t é r o y a l du 1 0 j a n v i e r 1 8 8 2 a eu p o u r effet de 

g a r a n t i r c o n t r e t o u t e p o u r s u i t e d u c h e f d ' i n f r a c t i o n à l a 

l o i d u 2 7 m a r s 1 8 8 2 , les é q u i p a g e s de p ê c h e mun i s d u 

g r a p p i n de modè le r é g l e m e n t a i r e ; i l ne s ' ensu i t pas q u e 

o u s les a u t r e s g r a p p i n s so i en t p r o h i b é s . L e t ex t e et l 'es

p r i t de l ' a r t i c l e l o r de ce t t e l o i v i s e n t u n i q u e m e n t les 

e n g i n s q u i s e r v e n t exclusivement à c o u p e r ou dé t ru i r e 

e n m e r des filets de p ê c h e . 

A l ' éga l d u g r a p p i n , l a chatte, que l s que soient ses 

d i m e n s i o n s e t son p o i d s , ne coupe n i n e dé t ru i t , m a i s 

s e r t à r e l e v e r les filets dans u n b u t l i c i t e o u i l l i c i t e . 

T e l l e est l a j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e d u t r i b u n a l c o r 

r e c t i o n n e l de B r u g e s ( 3 4 ) . D i v e r s a r r ê t s d e l a cour d 'ap

p e l de G a n d d é c i d è r e n t d ' a d o r d que l a p r o h i b i t i o n d e v a i t 

ê t r e é t e n d u e à l a c h a t t e , p a r c e que c e l l e - c i , quo ique se r 

v a n t a c c e s s o i r e m e n t à u n usage l i c i t e , é t a i t g é n é r a l e 

m e n t e m p l o y é e à l a d e s t r u c t i o n de filets ( 3 5 ) . 

L e j u g e m e n t d u 1 0 f é v r i e r 1 8 8 8 d é m o n t r a que l ' u sage 

l i c i t e , accesso i re p o u r l e p e t i t n o m b r e , é t a i t en r é a l i t é 

p r i n c i p a l p o u r le g r a n d n o m b r e . L ' a r t i c l e 1 E R de la l o i d u 

2 7 m a r s 1 8 8 2 défend n o n s e u l e m e n t l ' e m b a r q u e m e n t 

m a i s enco re l a f a b r i c a t i o n e t l a v e n t e des engins q u ' e l l e 

p r o h i b e ; s ' i l f a l l a i t a d m e t t r e que l ' e m p l o i abus i f d ' u n 

i n s t r u m e n t suscep t ib le m ê m e a c c e s s o i r e m e n t d 'un usage 

u t i l e e t l i c i t e , pû t d o n n e r l i e u à p r o h i b i t i o n , i l s ' ensu i 

v r a i t que le c a r a c t è r e d é l i c t u e u x de l a f a b r i c a t i o n e t d e 

l a v e n t e n a î t r a i t d ' u n f a i t p o s t é r i e u r , é t r a n g e r à ce l les -c i 

e t r é s u l t a n t de l a v o l o n t é d ' u n t i e r s . 

A u j o u r d ' h u i l a q u e s t i o n n 'es t p l u s d i s cu t ée . L e s y s 

t è m e d u j u g e m e n t d u 1 0 f é v r i e r 1 8 8 8 es t a d m i s p a r t o u t e 

l a j u r i s p r u d e n c e . 

L ' a r t i c l e 2 4 de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e est r e l a t i f 

a u x feux d o n t les b a t e a u x de p ê c h e (trawlers, drifters, 
longliners e t au t r e s ) d o i v e n t ê t r e m u n i s : Les bateaux 
pêcheurs ont à observer les règles générales, rela-

I I importe de ne pas oublier que le grappin n'est autorisé que 
dans un but licite. Aussi, les patrons-pêcheurs ne peuvent le lais
ser pendre hors du bord, à la mer, de telle sorte qu' i l accroche
rait les filets au passage. 

(34) Voir , notamment, jugements des 30 décembre 1886 (aff. 
Baer), 12 mars 1887 (aff. Asaert), 17 mars 1887 (aff. Verschelde), 
19 mars 1887 (aff. De Gruyter), 5 mai 1887 (aff. Van Hoeck), 
10 février 1888 (aff. Lauwereyns François), etc., etc. Aucune de 
ces décisions n'a été publiée. 

(35) Voir arrêts de la cour d'appel de Gand des 21 février et 
17 mai 1887 (aff. Baer), 16 mai 1887 (aff. Van Hoeck), 17 mai 
1887 (aff. De Gruyter), etc., etc. Aucun de ces arrêts n'a été 
reproduit . 



tives aux feux, adoptées ou qui seront adoptées d'un 
commun accord par les hautes parties contractantes, 
en vue de prévenir les abordages. 

L a q u e s t i o n des feux des b a t e a u x p ê c h e u r s , s i s i m p l e 
qu ' e l l e puisse s e m b l e r à p r e m i è r e v u e , est i n c o n t e s t a 
b l e m e n t une des p lu s d i f f i c i l e s , des p lus a r d u e s e t des 
p l u s c o m p l i q u é e s q u i e x i s t e n t dans l a m a t i è r e q u i nous 
occupe . 

J u s q u ' à l ' h e u r e a c t u e l l e , l ' a c c o r d des puissances s igna
t a i r e s de l a C o n v e n t i o n ne s'est pas r é a l i s é ; i l n ' y a donc 
pas de r è g l e s g é n é r a l e s c o n c e r n a n t les f e u x , m a i s , dans 
c h a q u e p a y s , des r è g l e s n a t i o n a l e s a u x q u e l l e s d é r o g e n t 
c o n s t a m m e n t , en f a i t , les usages t r a d i t i o n n e l s des 
p ê c h e u r s de tous les p a y s . 

E n d r o i t , l e seul t e x t e en v i g u e u r , en B e l g i q u e , est 
l ' a r t i c l e 9 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 3 0 j a n v i e r 1863 , a i n s i 
c o n ç u : Les b a t e a u x de p ê c h e n o n p o n t é s e t t o u s les 
a u t r e s b a t e a u x é g a l e m e n t n o n pon tés ne son t pas tenus 
de p o r t e r les feux de c ô t é e x i g é s p o u r les a u t r e s n a v i r e s ; 
m a i s i l s d o i v e n t , s ' i ls ne son t pas p o u r v u s de s emblab l e s 
f e u x , se s e r v i r d ' u n f a n a l m u n i , su r l ' u n de ses c ô t é s , 
d 'une g l i s s o i r e v e r t e , e t sur l ' a u t r e , d ' une g l i s s o i r e 
r o u g e , de façon qu ' à l ' a p p r o c h e d ' u n n a v i r e , i l s pu i s sen t 
m o n t r e r ce f a n a l en t e m p s o p p o r t u n p o u r p r é v e n i r 
l ' a b o r d a g e , en a y a n t so in que l e feu v e r t ne puisse ê t r e 
a p e r ç u de b â b o r d e t l e feu r o u g e de t r i b o r d . 

Les navires de pêche et les bateaux non pontés qui 
sont à l'ancre, ou qui, ayant leurs filets dehors, sont 
stationnaires, doivent montrer un feu blanc. 

Ces mêmes navires el bateaux peuvent, en outre, 
faire usage d'un feu visible à de courts intervalles, 
s'ils le jugent convenable (36). 

L ' a r t i c l e 10 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 1 e r a o û t 1880 , c o n t e 
n a n t le r è g l e m e n t i n t e r n a t i o n a l s u r les f eux e t s i g n a u x 
e t les m a n œ u v r e s des t inées à p r é v e n i r les abordages , 
é t a b l i s s a i t u n n o u v e a u s y s t è m e de f eux t r o p c o m p l i q u é 
e t t r o p d i s p e n d i e u x . I l ne f u t d ' a i l l e u r s j a m a i s a p p l i q u é ; 
l ' a r t i c l e 27 d i s p o s a i t , en effet, que l ' a r t i c l e 9 de l ' a r r ê t é 
r o y a l d u 30 j a n v i e r 1863 c o n t i n u e r a i t , p a r m e s u r e t r a n 
s i t o i r e , d 'ê t re en v i g u e u r j u s q u ' a u 1 e r s e p t e m b r e 1 8 8 1 . 
L ' a r r ê t é r o y a l du 29 aoû t 1881 r e n d i t ce t t e s i t u a t i o n 
déf in i t ive , j u s q u ' à d i s p o s i t i o n n o u v e l l e . 

L ' i n f r a c t i o n à l ' a r t i c l e 9 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 30 j a n 
v i e r s 1863 c o n s t i t u e u n dél i t p u n i s s a b l e , a u x t e r m e s de 
l ' a r t i c l e 1 e r de l a l o i d u 6 m a r s 1818, d 'une a m e n d e de 
10 à 100 f l o r i n s o u d ' u n e m p r i s o n n e m e n t d ' u n à q u a t o r z e 
j o u r s , ou d 'une a m e n d e e t d ' u n e m p r i s o n n e m e n t r é u n i s , 
sans p o u v o i r r e s p e c t i v e m e n t e x c é d e r le m a x i m u m q u i 
v i e n t d ' ê t r e ind iqué . 

Les b a t e a u x q u i se l i v r e n t à l a p è c h e , h o r s des e a u x 
t e r r i t o r i a l e s , son t en g é n é r a l p o n t é s ; ce son t des n a v i r e s 
de p è c h e . L ' a r t i c l e 9 est g é n é r a l ; i l v i se les c h a l u t i e r s , 
les h a r e n g u i e r s e t les p ê c h e u r s à l a l i g n e de f o n d e t o r 
d o n n e à t o u s i n d i s t i n c t e m e n t , l o r s q u ' i l s o n t l e u r s filets 
d e h o r s e t son t s t a t i o n n a i r e s , de m o n t r e r u n feu b l a n c , 
sans i n d i q u e r m ê m e où ce feu d o i t ê t r e p l a c é . Cet a r t i c l e 
s emble a d m e t t r e que les b a t e a u x p ê c h e u r s s o n t s t a 
t i o n n a i r e s l o r s q u ' i l s o n t l e u r s filets d e h o r s . O n s a i t q u ' i l 
est l o i n d 'en ê t r e a i n s i , s u r t o u t p o u r les c h a l u t i e r s . 

E n f a i t , les trawlers, les drifiers e t les longliners 
belges , l o r s q u ' i l s o n t l e u r s c h a l u t s , l e u r s filets o u l e u r s 
l i g n e s deho r s , se c o n f o r m e n t a u x usages t r a d i t i o n n e l s 
des p ê c h e u r s a n g l a i s . L e c h a l u t i e r p o r t e u n feu b l a n c e t 
les h a r e n g u i e r s c o m m e les p ê c h e u r s à l a l i g n e de f o n d 
p o r t e n t d e u x f e u x b l a n c s . Les c h a l u t i e r s à v a p e u r 
belges p o r t e n t p a r p r u d e n c e les feux des c h a l u t i e r s à 
v a p e u r a n g l a i s . L ' a r r ê t é r o y a l d u 1 e r a o û t 1880 ne p res 
c r i t pas de f eux s p é c i a u x p o u r e u x . 

E n A n g l e t e r r e , t o u t b a t e a u p é c h a n t a u x filets d é r i -

(36) Voir encore l'arrêté royal du 24 ju i l le t 1892, réglant les 
feux et les signaux que les navires de mer et les bateaux d'inté
rieur naviguant sur l'Escaut, devant Anvers, doivent présenter. 
Cet arrêté rapporte celui du 12 j u i n 1861. 

v a n t s (drifter) o u a u x l i g n e s d o r m a n t e s (longliner) 
d o i t m o n t r e r d e u x feux b l a n c s p l a c é s a u x e n d r o i t s où i l s 
s o n t l e m i e u x v u s . I l son t d isposés de t e l l e f açon que l a 
d i s t a n c e v e r t i c a l e e n t r e e u x ne so i t pas m o i n d r e q u e 
6 pieds e t n ' e x c è d e pas 10 pieds ; l e u r é c a r t e m e n t h o r i 
z o n t a l d o i t ê t r e a u m o i n s de 5 pieds e t n e p e u t d é p a s s e r 

10 p ieds . L e feu q u i est p l a c é l e p lu s bas d o i t ê t r e le p l u s 
d i sposé v e r s l ' a v a n t . Ces d e u x feux d o i v e n t ê t r e v i s i b l e s 
t o u t a u t o u r de l ' h o r i z o n , p a r n u i t s o m b r e e t t e m p s c l a i r , 
à u n e d i s t a n c e d ' au m o i n s 3 m i l l e s . 

Les c h a l u t i e r s à v a p e u r é t a n t a u c h a l u t (steam traw
lers of 20 tons gross register or upwards, engaged 
and not being stationary) o n t l e c h o i x e n t r e d e u x sys 
t è m e s de f eux : 

1° E n v e r t u de YOrder in Council d u 11 a o û t 1 8 8 4 , 
11 p e u v e n t p o r t e r les f eux p r e s c r i t s p o u r les n a v i r e s à 
v a p e u r q u i f o n t r o u t e , c ' e s t - à - d i r e les f eux de p o s i t i o n 
r o u g e et v e r t e t l e feu b l a n c de t ê t e de m â t . Cet Order 
in Council a a s s i m i l é d 'une m a n i è r e g é n é r a l e les c h a 
l u t i e r s a u x n a v i r e s o r d i n a i r e s p a r l a r a i s o n que les 
c h a l u t i e r s t r a î n a n t le c h a l u t ne son t pas s t a t i o n n a i r e s ; 

2 ° E n v e r t u de YOrder in Council d u 30 d é c e m 
bre 1884 , i l s p e u v e n t p o r t e r , en t ê t e de m â t de m i s a i n e , 
dans l a m ê m e p o s i t i o n que l e feu b l a n c des a u t r e s 
b a t e a u x à v a p e u r , une l a n t e r n e m o n t r a n t à l ' a v a n t u n 
feu b l a n c , u n feu v e r t à t r i b o r d et u n feu r o u g e à b â b o r d . 
Ce t te l a n t e r n e d o i t ê t r e c o n s t r u i t e de t e l l e s o r t e que l e 
feu b l a n c à l ' a v a n t c o m p r e n n e u n a r c de 4 p o i n t s d u 
c o m p a s , le feu v e r t , u n a r c de 10 p o i n t s du c o m p a s e t l e 
feu r o u g e , u n a r c de 10 p o i n t s é q u i v a l e n t s . L a l a n t e r n e 
d o i t ê t r e fixée de m a n i è r e à m o n t r e r le feu b l a n c depu i s 
d r o i t d e v a n t j u s q u e 2 p o i n t s d u bosso i r de c h a q u e b o r d ; 
l e feu v e r t , depu i s 2 p o i n t s de l ' a v a n t d u c ô t é t r i b o r d 
j u s q u ' à 4 p o i n t s de l ' a r r i è r e d u t r a v e r s à t r i b o r d , e t l e feu 
r o u g e , depu i s 2 p o i n t s de l ' a v a n t à b â b o r d j u s q u ' à 
4 p o i n t s de l ' a r r i è r e d u t r a v e r s à b â b o r d . E n s u i t e , i l s 
d o i v e n t p o r t e r une l a n t e r n e g l o b u l a i r e m o n t r a n t u n feu 
b l a n c é c l a i r a n t t o u t l ' h o r i z o n . L e feu b l a n c d o i t ê t r e 
h i s sé sous le feu b l a n c v e r t e t r o u g e à une d i s t a n c e 
v e r t i c a l e d ' au m o i n s 6 pieds e t ne d é p a s s a n t pas 

12 p ieds . 

E n f a i t , l e s steam trawlers n ' e m p l o i e n t que l e s econd 
s y s t è m e de f eux . 

Les c h a l u t i e r s à v o i l e s p é c h a n t a u x c h a l u t s (sailing 
trawlers engaged in irawling and not being statio
nary) o n t le c h o i x e n t r e t r o i s s y t è m e s de f e u x : 

1° E n v e r t u de l ' O d e r in Council d u 11 a o û t 1884 , 
i l s p e u v e n t p o r t e r les feux o r d i n a i r e s des b a t e a u x à 
v o i l e s q u i f o n t r o u t e , les feux de p o s i t i o n v e r t e t r o u g e ; 

2 ° E n v e r t u de YOrder in Council d u 30 d é c e m 
b r e 1884 , i l s p e u v e n t p o r t e r , e n t ê t e de m â t de m i s a i n e , 
u n e l a n t e r n e m o n t r a n t u n feu v e r t à t r i b o r d e t u n feu 
r o u g e à b â b o r d e t p l a c é e de t e l l e so r t e q u e l e feu v e r t 
é c l a i r e u n a r c de l ' h o r i z o n de 12 p o i n t s d u c o m p a s d e p u i s 
l ' a v a n t à t r i b o r d j u s q u ' à 4 p o i n t s de l ' a r r i è r e d u t r a v e r s 
à t r i b o r d , e t que l e feu r o u g e é c l a i r e é g a l e m e n t u n a r c 
de l ' h o r i z o n de 12 p o i n t s d u c o m p a s d e p u i s l ' a v a n t à 
b â b o r d j u s q u ' à 4 p o i n t s de l ' a r r i è r e d u t r a v e r s à b â b o r d . 
De p l u s , i l s d o i v e n t encore p o r t e r une l a n t e r n e g l o b u 
l a i r e m o n t r a n t u n feu b l a n c q u i é c l a i r e t o u t l ' h o r i z o n . 
L e feu b l a n c d o i t ê t r e h i s s é sous l e feu v e r t et r o u g e , à 
une d i s t a n c e v e r t i c a l e d ' au m o i n s 6 p ieds e t ne d é p a s 
s a n t pas 12 pieds ; 

3 ° E n v e r t u de YOrder in Council d u 24 j u i n 1885 , 
i l s p e u v e n t p o r t e r u n feu b l a n c dans une l a n t e r n e g l o 
b u l a i r e d ' au m o i n s 8 pouces de d i a m è t r e e t c o n s t r u i t e 
de façon à m o n t r e r u n feu t o u t a u t o u r de l ' h o r i z o n , 
v i s i b l e p a r n u i t s o m b r e et a t m o s p h è r e sans b r u m e , à 
une d i s t a n c e d ' au m o i n s 2 m i l l e s . L e b a t e a u d o i t a v o i r 
une p r o v i s i o n suff isante de f e u x p y r o t e c h n i q u e s r o u g e s , 
d o n t c h a c u n d e v r a b r û l e r p e n d a n t a u m o i n s 3 0 secondes 
e t ê t r e v i s i b l e p a r les m ê m e s c o n d i t i o n s a t m o s p h é r i 
ques , à l a m ê m e d i s t a n c e . L e feu b l a n c s e r a m o n t r é 
depu i s l e c o u c h e r j u s q u ' a u l e v e r d u s o l e i l e t l ' u n des 
f e u x p y r o t e c h n i q u e s se ra m o n t r é à l ' a p p r o c h e d ' u n 



autre navire ou en s'approchant de lui, afin d'éviter 
une collision. 

E n fait ce dernier système est seul employé par les 
sailing traiclers. 

E n France , la question des feux est régie par le d é 
cret d u le septembre 1884, et en D a n e m a r k , par la loi 
d u 15 septembre 1887. D a n s ces d e u x pays les prescrip
tions relatives a u x feux des bateaux a u x filets dérivants 
ou a u x lignes dormantes sont les m ê m e s qu'en Ang le 
terre. D a n s aucun de ces deux pays il n'y a de règle
m e n t spécial pour les feux des chalutiers en action : si 
le chalut est à la m e r et n'est pas accroché au fond, ces 
bateaux sont considérés c o m m e étant des navires ordi
naires en m a r c h e et portent les feux prescrits pour ces 
derniers (37). Telle est la disposition de l'article 10 
litt. A , du règlement français. 

C e règlement ne prescrit de feu spécial pour les cha
lutiers ayant le chalut à l'eau que dans le cas ou u n 
bateau devient stationnaire par suite d'un e n g a g e m e n t 
de son appareil de pêche dans un rocher ou tout autre 
obstacle. Il doit alors montrer u n feu blanc et faire le 
signal de b r u m e d'un bâtiment au mouillage (art. 10, 
litt. D ) . Il en est de m ê m e , dans la m ê m e hypothèse, 
pour les bateaux péchant a u x filets dérivants ou à la 
ligne de fond. 

L a plupart des chalutiers français portent u n feu 
blanc lorsqu'ils ont le chalut à l'eau. 

A u x termes de l'article 10, litt15 B et C , du décret du 
1 e r septembre 1884, tout bateau péchant avec des filets 
flottants ou dérivants ou péchant à la ligne et ayant ses 
lignes dehors, devra montrer d e u x feux blancs placés 
de manière qu'ils soient le plus visible possible. Ces 
feux seront disposés de façon que leur écartement ver
tical soit de 1™80 au moins et de 3 mètres au plus ; et de 
manière aussi que leur écartement horizontal, mesuré 
dans le sens de la quille du navire, soit de l r a 50 au 
m o i n s et de 3 mètres au plus. L e feu inférieur devra 
être le plus sur l'avant et les deux feux devront être 
placés de telle sorte qu'ils puissent être aperçus de tous 
les points de l'horizon, par nuit noire, avec atmosphère 
pure, à une distance de trois milles au moins . 

D a n s les P a j s - B a s , a u x termes de l'arrêté royal du 
26 juillet 1885, tous les bateaux pêcheurs, quel que soit 
le genre de pêche auquel ils sont occupés, doivent por
ter le feu blanc en tète de m â t ; ils peuvent, en outre, 
lorsqu'ils le jugent nécessaire, montrer de t emps à autre 
un feu à éclats {flare up) (38). 

D a n s tous les pays, lorsque les chalutiers, haren-
guiers ou bateaux péchant à la ligne de fond ne sont 
pas au chalut, ni a u x filets ou a u x lignes, et font route, 
ils deviennent de simples bateaux à vapeur ou à voiles 
et doivent porter les feux de leur catégorie. E n général, il 
est aisé de remarquer en m e r que les deux feux blancs des 
harenguiers en action sont trop rapprochés, trop verti
caux . Il importe de leur donner u n plus grand écarte
m e n t horizontal et vertical. L e premier devrait être 
placé à l'avant et l'autre en tète du petit m â t , à l'ar
rière, le plus haut possible. 

Souvent les harenguiers, surtout ceux d'Ecosse, ont 
les feux trop bas, et le feu inférieur est trop petit. 

Les chalutiers portent parfois leur feu blanc trop bas 
et ainsi ce feu est caché par les voiles. Il est vrai qu'il 

(37) En fait, certains chalutiers français, surtout ceux de Bou
logne, portent parfois deux feux blancs lorsqu'ils sont au chalut : 
en ce cas, le feu supérieur est en tête de mât et le feu inférieur 
est à l'arrière. On a vu plus haut que les harenguiers et longli-
ners anglais ont le feu inférieur à l'avant. Le feu inférieur du 
chalutier français n'est souvent que son feu d'habitacle (boîte du 
compas) qui est aussi bril lant que le feu supérieur et qu ' i l est dif-
cile de distinguer, ou bien encore un feu éclairant le pont. 

(38) « Visschersvaartuigen en onoverdekte vaartuigen ten 
« anker of voor bunne netten liggende moeten een hèlder wi t 
« l icht vertoonen. Zij mögen bovendien, indien zij het noodig 
« achten, van tijd tot t i jd een sehitterend licht toonen. » 

leur serait difficile de porter la lanterne au m â t de 
flèche parce qu'elle ne saurait résister a u x violentes 
secousses. Ils mettent le feu blanc en tète de m â t , 
c'est-à-dire en tête du b a s - m â t , et non a u s o m m e t d u 
m â t , c'est-à-dire au m â t de flèche. 

Si le harenguier ne porte q u ' u n feu, par exemple , si 
c'est u n harenguier hollandais, il est possible de le dis
tinguer tout de m ê m e d'un chalutier. Il suffit d'observer 
la hauteur du feu et de voir si le bateau se déplace ou 
non ; s'il reste pour ainsi dire immobile , c'est un haren
guier, car le chalutier ne reste pas en place et dérive 
c o n s t a m m e n t en traînant son chalut. Toutefois, il n 'y 
aura jamais ici de certitude absolue, mais très souvent 
il sera possible de supposer qu 'on se trouve en présence 
d'un harenguier. 

Les pêcheurs à la ligne de fond peuvent aussi porter 
u n feu blanc parce qu'ils sont stationnaires et pour ainsi 
dire à l'ancre sur leur ligne qui dérive. 

Les harenguiers belges qui pèchent au large de la 
côte portent, les uns , u n feu blanc, les autres deux feux 
blancs. 

E x a m i n o n s successivement les diverses hypothèses 
qui peuvent se présenter en matière de feux, en dehors 
des feux de route (pour les voiliers, feu rouge à bâbord 
et feu vert à tribord ; pour les vapeurs, les m ê m e s feux 
plus u n feu blanc sur le m â t de misaine) : 

Un seul feu blanc peut indiquer la présence : 
1° D ' u n bateau à l'ancre ou au mouillage ; 
2° D ' u n bateau-pilote étant sur sa station de pilotage. 

Celui-ci doit montrer , au moins toutes les 15 minutes, 
un ou plusieurs feux à éclats (flare up). S o n feu blanc 
est placé à la tète du m â t ; il est donc plus élevé 
que celui d'un navire à l'ancre qui ne peut dépasser 
6 mètres (art. 8 et 9 de l'arrêté royal du l«r août 1880); 

3° D ' u n navire à vapeur dont les feux de côté ne sont 
pas visibles par suite de la distance ou du brouillard ; 

4° D ' u n bateau de pêche à voiles ou à vapeur dont 
l'appareil de pêche est accroché à un rocher ou à un 
autre obstacle. C e bateau est devenu ainsi stationnaire; 
il doit, de plus, faire le m ê m e signal de b r u m e que s'il 
était à l'ancre ; 

5° D ' u n chalutier à voiles occupé au chalut, soit que 
ses feux de côté ne soient pas visibles à cause du brouil
lard, de la b r u m e , ou de la distance (Order in Council, 
du 30 décembre 1884), soit que les feux pyrotechni
ques rouges n'aient pas été montrés {Order in Council, 
du 24 juin 1885); 

6° D ' u n bateau hollandais ou belge péchant aux filets 
dérivants ou à la ligne de fond (driflor ou longliner), 
dont le patron s'est conformé à la lettre stricte des 
règlements de son pays ; 

7° D ' u n navire qui est rattrapé par un autre bâti
m e n t . Il suffit de montrer le feu blanc au-dessus de la 
p o u p e ; mais en fait, beaucoup de navires ont ce feu à 
poste fixe, à l'arrière (art. 11 de l'arrêté royal du 
l«r août 1880). 

Deux feux blancs disposés sur une ligne verticale, 
indiquent la présence : 

1° D ' u n remorqueur dont les feux de côté ne sont 
pas visibles par suite de la b r u m e , du brouillard ou de 
la distance ; 

2° D 'un .bateau péchant a u x filets dérivants ou à la 

En fait, les harenguiers hollandais ont les uns un feu, les autres 
deux feux, placés horizontalement ou en diagonale. 

Aux termes de l'article 8 de l'arrêté royal hollandais du 18 mai 
1892, tout bateau à ses filets doit porter un feu blanc à l'étrave 
de devant. « Visschersvaartuigen die in span aan de netten liggen 
« moeten een helder wi t l icht aan den voorsleven voerent » 
Cet arrêté ne s'applique que : « op openbare wateren in het 
r i j k . » 

Voir l 'article 9 de notre arrêté royal du 24 ju i l l e t 1892, portant, 
règlement pour la navigation sur la section de l'Escaut, en aval 
du Melkhuis, l imite amont des quais d'Anvers. 
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ligne de fond, dont, la route est directement opposée à 
celle que l'on suit s o i - m ê m e . Si les d e u x routes ne sont 
pas opposées, les d e u x feux seront placés en diagonale ; 

3 ° D ' u n chalutier à vapeur, étant u n chalut, dont la 
route est directement opposée à celle que l'on suit soi-
m ê m e ou endéans les d e u x points d u c o m p a s de cette 
route (Order in Council, du 3 0 décembre 1 8 8 4 ) ; 

4 ° D ' u n chalutier à voiles ayant le chalut à la m e r 
et montrant , outre son feu réglementaire, son feu d'ha-
tacle ou bien une lanterne éclairant le pont. Si ce cha
lutier ne suit pas u n e route directement opposée à celle 
que l'on suit s o i - m ê m e , les d e u x feux blancs seront dis
posés en diagonale ; si la route est opposée, ils seront 
placés sur u n e ligne verticale. 

Si les d e u x feux blancs sont placés horizontalement 
et distants l'un de l'autre de deux mètres au moins et de 
quatre mètres au plus, ils indiquent la présence d 'un ba
teau belge qui, sur la côte de Flandre, dans le Ruppe l 
ou dans l'Escaut, sert à indiquer la position d'une épave 
ou de tout autre obstacle, ou est employé à relever des 
navires coulés. Ces d e u x feux doivent être brillants et 
donner u n e lumière uniforme, sans interruption et visi
ble, tout autour de l'horizon, à une distance d'au moins 
un mille (Arrêté royal du 2 6 octobre 1 8 8 4 ) . 

U n feu vert ou u n feu rouge avec u n feu blanc au-des
sous indiquent la présence d 'un chalutier à voiles ou à 
vapeur étant au chalut (Order in Council, du 3 0 décem
bre 1 8 8 4 ) . 

U n feu vert et u n feu rouge aperçus en m ê m e t emps 
avec un feu blanc au-dessous, indiquent la présence d'un 
chalutier à voiles étant a u chalut et faisant une route 
directement opposée à celle que l'on suit s o i - m ê m e ( 3 9 ) . 
( M ê m e Order in Council). 

Trois feux rouges disposés verticalement signalent la 
présence d 'un navire à voiles ou à vapeur employé , soit 
a poser, soit à relever u n câble télégraphique, ou d'un 
navire qui par une cause accidentelle n'est pas libre de 
ses m o u v e m e n t s . Ces feux sont mis à la place assignée 
au feu blanc brillant que les bâtiments à vapeur sont 
tenus d'avoir en avant d u m â t de misaine ; ils sont pla
cés dans des lanternes sphériques d'au moins 0 " \ 2 5 de 
diamètre et disposées verticalement à une distance l'une 
de l'autre d'au moins 0 M , 9 1 . 

Les navires ci-dessus ne sont pas manoeuvrables et, 
par suite, ne peuvent se garer; ils ne doivent pas avoir 
les feux de côté allumés lorsqu'ils n'ont a u c u n sillage; 
ils doivent a u contraire les tenir allumés s'ils sont en 
marche , soit à la voile, soit à la vapeur. 

L'arrêté royal d u 2 1 m a r s 1 8 7 7 consacra l'adoption, 
en Belgique, d u code international de signaux à l'usage 
des bâtiments de toutes nations. C e code élaboré par 
une commission anglo-française avait été adopté, en 

(39) Citons, à ti tre de renseignement, {'Aids to memory de 
THOMAS G R A Y . 

1 . Two steam ships meeting (ayant le cap l 'un sur l'autre en 
Taisant des routes directement opposées, ou à très peu près, de 
manière à faire craindre un abordage). 

When both side lights you see ahead. 
Port your helm and show your Red. 

2. Two steam skips passing (devant se croiser sans se toucher, 
passant à côté l ' un de l'autre, sans faire craindre un abordage). 

Green to Green, or lied to Red 
Perfect safely. Go ahead. 

3. Two steam ships crossing (faisant des routes qui se croisent 
ou se coupent à angle dro i t ) . 

I f to your starboard Red appear, 
I t is your duty to keep clear; 
To act, as judgment says is proper ; 
To Port or Starboard Back or Stop her. 

France , par décret impérial du 2 5 juin 1 8 6 4 , contresi
gné parle ministre de la mar ine et des colonies, P . D E 
C H A S S E L O U P - L A U B A T ; il ne fut mis en vigueur qu'à partir 
du 1 E R m a i 1 8 6 6 ( 4 0 ) . Il fut adopté ensuite par la plupart 
des nations maritimes. 

« L e code international est d'un usage facile ; il per-
•> m e t a u x mar ins , quelle que soit la langue qu'ils par-
« lent de se mettre en rapport avec les navires de tous 
» pays et avec la terre. 

" Dix-huit pavillons (un guidon, quatre flammes et 
» treize pavillons carrés), représentant les consonnes de 
" l'alphabet de B à W, servent à former des m o t s ou des 
» m e m b r e s de phrases dont la signification est la m ê m e 
•• dans tous les idiomes. C o m b i n é s 2 à 2 , 3 à 3 ou 4 à 4 , 
» il suffisent pour traduire toutes les idées et exprimer 
- tous les faits. 

» A u m o y e n de ces pavillons et des listes renseignant 
» lessignesdistinctifsattribués a u x bâtiments de chaque 
» nation, tout navire peut se faire connaître a u x navi-
« res qu'il rencontre, a u x sémaphores et a u x stations 
» de signaux, donner de ses nouvelles, recevoir une 
» communicat ion , réclamer des secours. 

» U n e flamme caractéristique du code international 
" (appelée signal d'aperçu), sert à annoncer que des 
» signaux vont être faits et à indiquer à bord du navire 
" avec lequel o n veut correspondre que l'avertissement 
i a été aperçu. L e pavillon national doit toujours 
" a c c o m p a g n e r le signal par lequel u n navire se fait 
" connaître. 

» A u delà des distances auxquelles il est possible de 
« distinguer les couleurs, on emploie des signaux dits 
" de grande distance, dont les formes et l'ordre de 
» g r o u p e m e n t sont seuls à considérer. Ils sont utilisés 
» encore dans toutes les circonstances on les pavillons 
•> ordinaires du code ne peuvent pas être déployés con-
» venablement. Ils sont au n o m b r e de trois : la sphère, 
» le carré et le triangle, représentés par une boule 
» noire, un pavillon et une flamme quelconque. L a 
» f l a m m e caractéristique est remplacée, pour les signaux 
» de grande distance, par une boule noire montrée 
» seule •> ( 4 1 ) . 

L'état de la législation ne permettait pas do rendre 
l'usage d u code obligatoire à bord des bâtiments de 
c o m m e r c e . Il aurait fallu à cet effet une loi nouvelle. 

L'article 1 E R de l'arrêté royal d u 2 1 m a r s 1 8 7 7 se 
borne donc à charger le ministre des travaux publics 
de prendre les mesures nécessaires pour que les navires 
de c o m m e r c e puissent, au m o y e n du code international, 
correspondre à la m e r , soit entre eux , soit avec les bâ
timents étrangers. Il déterminera les signes distinctifs 
de chaque bâtiment. U n arrêté ministériel du m ê m e 
jour arrêta la liste des signes distinctifs attribués a u x 
navires de l'Etat et a u x bâtiments de c o m m e r c e . 

Annuel lement , le ministère des chemins de fer, postes 

But when upon your Port is seen 
A steamer's Starboard Light of Green 
There's not so much for you to do, 
For Green to Port keeps clear of you. 

4 . All ships must keep a good look out, and steam ships must 
stop and go astern, if necessary. 

Both in safety and i n doubt, 
Always keep a good look out ; 
In danger, w i t h no room to turn , 
Ease her, stop her, go astern. 

( 4 0 ) La commission anglo-française était composée du contre-
amiral la Roneière le Noury, président, et de MM. J. E. Commè
re!, capitaine de vaisseau de la marine royale bri tannique; 
M. W. F. Larkins, du Board of Trade; Richild Grivel, capitaine 
de frégate; Félix Julien, lieutenant de vaisseau et Sallandrouze 
de Lamornaix. lieutenant de vaisseau, secrétaire. 

Au moyen des 18 pavillons, on obtient plus de 78,000 combi
naisons. 

( 4 1 ) Rapport au r o i , présenté par M. BEERNAERT, ministre des 
travaux publics. Voir aussi rapport à l'empereur, du 25 j u i n 1 8 6 4 . 



e t t é l é g r a p h e s , dans les a t t r i b u t i o n s d u q u e l se t r o u v e 
a c t u e l l e m e n t l a m a r i n e , p u b l i e l a l i s t e de tous les n a 
v i r e s belges e t des s ignes d i s t i n c t i f s q u i l e u r son t a t t r i 
b u é s . 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 2 , l e code i n t e r n a t i o n a l sera 
seu l e m p l o y é p a r les n a v i r e s de l ' E t a t ; i l s se s e r v e n t de 
l a sé r i e u n i v e r s e l l e des p a v i l l o n s adop tée p o u r les n a 
v i r e s de c o m m e r c e . 

Les a r t i c l e s 3 e t 4 s o n t r e l a t i f s à l ' é t a b l i s s e m e n t de 
m â t s de s i g n a u x s u r l e l i t t o r a l e t a u b a t e a u - p h a r e d u 
W e s t - H i n d e r q u i d o i t ê t r e m u n i d u code et des s i g n a u x . 

L ' a r t i c l e 5 c o n c e r n e l ' e n s e i g n e m e n t d u code à l ' école 
de n a v i g a t i o n . 

Les a r t i c l e s 6 e t 7 i n d i q u e n t les s i g n a u x d ' appe l d ' u n 
p i l o t e e t les s i g n a u x de d é t r e s s e , de j o u r e t de n u i t . 

L ' a r t i c l e 8 est c o n ç u en ces t e r m e s : « L o r s q u e , en 
» deho r s d u cas de d a n g e r , u n c a p i t a i n e f e ra usage ou 
»• l a i s s e r a f a i r e usage à son b o r d des s i g n a u x de dé t r e s se 
•> d é t e r m i n é s à l ' a r t i c l e p r é c é d e n t , i l sera pass ible des 
- pe ines p révues p a r l a l o i d u G m a r s 1818 , sans p r é j u -
<> d ice de tous d o m m a g e s - i n t é r ê t s à r a i s o n d u t r a v a i l 
" e n t r e p r i s , des r i s q u e s c o u r u s o u des per tes subies 
" p o u r l u i p r ê t e r secours » . 

L ' i n f r a c t i o n à l ' a r t i c l e 8 c o n s t i t u e donc un dé l i t p u 
n i ssab le d ' une a m e n d e de 10 à 100 f l o r i n s , ou d ' u n e m p r i 
s o n n e m e n t d ' u n à q u a t o r z e j o u r s , o u d 'une a m e n d e et 
d ' u n e m p r i s o n n e m e n t r é u n i s q u i ne p e u v e n t e x c é d e r le 
m a x i m u m q u i v i e n t d ' ê t r e ind iqué . 

Des mesures s é v è r e s o n t é t é éd i c t ée s en A n g l e t e r r e à 
l ' éga rd de t o u t c a p i t a i n e de n a v i r e q u i f e r a i t i n d û m e n t 
usage o u l a i s s e r a i t f a i r e i n d û m e n t usage à son b o r d des 
s i g n a u x de dé t r e s se o u d ' appe l de p i l o t e . 

L ' a r t i c l e 25 est r e l a t i f à l a q u e s t i o n du sauve tage des 
b a t e a u x de p è c h e , des cano t s e t des obje ts d ' a r m e m e n t 
o u de g r é e m e n t . 

« A r t . 2 5 . T o u t b a t e a u de p è c h e , t o u t c a n o t , t o u t 
<> ob je t d ' a r m e m e n t ou de g r é e m e n t de ba t eau de p è c h e , 
« t o u t ( i l e t , l i g n e , bouée , Ho t t e o u i n s t r u m e n t q u e l c o n -
» que de p ê c h e , m a r q u é o u n o n m a r q u é , q u i a u r a é t é 
" t r o u v é ou r e c u e i l l i e n m e r , d o i t , aus s i t ô t que poss ib le , 
•• ê t r e r e m i s a u x a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s dans l e p r e m i e r 
- p o r t de r e t o u r ou de r e l â c h e du ba t eau s a u v e t e u r . 

» Ces a u t o r i t é s i n f o r m e n t les consuls ou agen t s c o n -
•• s u l a i r e s de l a n a t i o n du ba t eau s auve t eu r e t de 
» ce l le d u p r o p r i é t a i r e des ob je t s t r o u v é s . E l l e s r e n d e n t 
•• ces obje ts a u x p r o p r i é t a i r e s o u à l e u r s r e p r é s e n t a n t s , 
" dès q u ' i l s o n t é t é r é c l a m é s et que les d r o i t s des sauve-
» t e u r s son t d û m e n t g a r a n t i s . 

» Les a u t o r i t é s a d m i n i s t r a t i v e s o u j u d i c i a i r e s , se lon 
•• l a l é g i s l a t i o n des d i f férents pays , fixent l ' i ndemni t é 
•> que les p r o p r i é t a i r e s d o i v e n t p a y e r a u x s a u v e t e u r s . 

» I l d e m e u r e e n t e n d u que ce t t e d i s p o s i t i o n ne p o r t e 
» a u c u n e a t t e i n t e a u x c o n v e n t i o n s dé jà en v i g u e u r s u r 
» ce t t e m a t i è r e e t que les hau te s p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s 

se r é s e r v e n t l a f acu l t é de r é g l e r e n t r e el les , p a r des 
•' a r r a n g e m e n t s s p é c i a u x , le m o n t a n t d 'une a l l o c a t i o n 
» f ixe à a l l o u e r p a r filet r e t r o u v é . 

» L e s e n g i n s de p è c h e de t o u t e n a t u r e t rouvés sans 
» m a r q u e s o n t c o n s i d é r é s c o m m e é p a v e s » . 

L a l o i d u 9 s e p t e m b r e 1884 a ap p r ouv é l ' a r r a n g e m e n t 
c o n c l u e n t r e l a B e l g i q u e e t les P a y s - B a s , le 9 m a i 1 8 8 1 , 
à l 'effet de d é t e r m i n e r le m o n t a n t de l ' i ndemni t é à 
a l l o u e r a u x s a u v e t e u r s des f i le ts a p p a r t e n a n t a u x cha 
loupes des d e u x p a y s (42). 

L a c o n f é r e n c e de L a H a y e a v a i t a d o p t é le p r i n c i p e de 
l ' i ndemni t é f ixe a p p l i c a b l e a u x p é c h e u r s de tou tes les 
n a t i o n a l i t é s i n t é r e s s é e s , s u r l a p r o p o s i t i o n de son p ré s i 
d e n t . ( S é a n c e d u 12 o c t o b r e 1881.) M a l h e u r e u s e m e n t , 

(42) L'indemnité est fixée à 2 francs par filet, si le filet est 
remis à l'autorité belge, et à un florin par filet, si le filet est 
remis à l'autorité néerlandaise. A cette indemnité s'ajoute le 
poisson trouvé dans les filets. 

l ' o p p o s i t i o n des dé légués a n g l a i s , q u i e n a v a i e n t r é fé ré 
à l e u r g o u v e r n e m e n t , f o r ç a la c o n f é r e n c e à r enonce r à 
ce p r i n c i p e . ( S é a n c e d u 19 o c t o b r e 1881 . ) 

Les a r t i c l e s 2G à 33 r è g l e n t l a q u e s t i o n s i dé l ica te de 
l a s u r v e i l l a n c e de l a p è c h e . 

'• A r t . 2 6 . L a s u r v e i l l a n c e de l a p ê c h e sera e x e r c é e 
p a r les b â t i m e n t s de l a m a r i n e m i l i t a i r e des h a u t e s 

•' p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s ; en ce q u i c o n c e r n e l a B e l g i q u e , 
- ces b â t i m e n t s p o u r r o n t ê t r e des n a v i r e s de l ' E t a t , 
» c o m m a n d é s p a r des c a p i t a i n e s c o m m i s s i o n n é s . 

" A r t . 2 7 . L ' e x é c u t i o n des r è g l e s q u i conce rnen t l e 
" d o c u m e n t j u s t i f i c a t i f de l a n a t i o n a l i t é , l a m a r q u e e t 

le n u m é r o t a g e des b a t e a u x , e t c . , e t des engins de 
» p è c h e , a i n s i que l a p r é s e n c e à b o r d des i n s t r u m e n t s 
» p r o h i b é s ( a r t . 6, 7 , 8, 9, 10, 1 1 , 12 , 13 e t 23, § 2) es t 

p l a c é e sous l a s u r v e i l l a n c e e x c l u s i v e des b â t i m e n t s 
» c r o i s e u r s de l a n a t i o n d u ba teau p é c h e u r . 

•• T o u t e f o i s , les c o m m a n d a n t s des bâ t imen t s c r o i -
•< seurs se s i g n a l e r o n t m u t u e l l e m e n t les i n f r a c t i o n s a u x 
- d i t e s r è g l e s c o m m i s e s p a r les p é c h e u r s d'une a u t r e 
- n a t i o n . 

" A r t . 2 8 . L e s b â t i m e n t s c r o i s e u r s de toutes les 
» hau te s p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s son t c o m p é t e n t s p o u r 
- c o n s t a t e r tou tes les i n f r a c t i o n s a u x r èg l e s p r e sc r i t e s 
•• p a r l a p r é s e n t e C o n v e n t i o n , a u t r e s que celles i n d i -
•' quées dans l ' a r t i c l e 27 , e t tous les dé l i t s se r a p p o r t a n t 
" aux o p é r a t i o n s de p è c h e , q u e l l e que s o i t d ' a i l l e u r s l a 
•• n a t i o n à l a q u e l l e a p p a r t i e n n e n t les p ê c h e u r s q u i c o m -

m e t t e n t ces i n f r a c t i o n s . 

» A r t . 29 . L o r s q u e les c o m m a n d a n t s des b â t i m e n t s 
» c r o i s e u r s o n t l i e u de c r o i r e q u ' u n e i n f r a c t i o n a u x m e -
- sures p r é v u e s p a r la p r é s e n t e C o n v e n t i o n a é té c o m -
» mise , i l s p e u v e n t e x i g e r d u p a t r o n d u bateau a u q u e l 
» une c o n t r a v e n t i o n est a i n s i i m p u t é e d ' exh ibe r l a p i è c e 
» o f f i c i e l l e j u s t i f i a n t de sa n a t i o n a l i t é . M e n t i o n s o m -
« m a i r e de ce t te e x h i b i t i o n est f a i t e i m m é d i a t e m e n t s u r 
» l a p ièce p r o d u i t e . 

» Les c o m m a n d a n t s des b â t i m e n t s c r o i s e u r s ne p e u -
v e n t pousser p lus l o i n l e u r v i s i t e o u l e u r r e c h e r c h e à 

•• b o r d d ' u n ba t eau p ê c h e u r q u i n ' a p p a r t i e n t pas à l e u r 
•> n a t i o n a l i t é , à m o i n s , t ou t e fo i s , que ce l a ne so i t n é c e s -
•• sa i re p o u r r e l e v e r les p r e u v e s d ' u n déli t ou d ' une 
•> c o n t r a v e n t i o n r e l a t i v e à la p o l i c e de l a pèche . 

» A r t . 30 . Les c o m m a n d a n t s des b â t i m e n t s c r o i s e u r s 
» des puissances s i g n a t a i r e s a p p r é c i e n t l a g r a v i t é des 
•• f a i t s de l e u r c o m p é t e n c e p a r v e n u s à l e u r c o n n a i s -
•• sance e t c o n s t a t e n t le d o m m a g e , q u e l l e qu 'en s o i t l a 
- cause, é p r o u v é p a r des b a t e a u x de p è c h e a p p a r t e n a n t 
•> a u x hau tes p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s . 

» I l s d ressen t , s ' i l y a l i e u , p r o c è s - v e r b a l de l a cons ta -
•• t a t i o n des f a i t s , t e l l e qu ' e l l e r é s u l t e t a n t des d é c l a r a -

f ions des p a r t i e s i n t é r e s s é e s que d u t é m o i g n a g e des 
» pe r sonnes p r é s e n t e s . 

» S i le cas l u i semble assez g r a v e p o u r j u s t i f i e r c e t t e 
•• m e s u r e , le c o m m a n d a n t d ' u n b â t i m e n t c ro i seu r a u r a 
•' le d r o i t de c o n d u i r e le ba teau en c o n t r a v e n t i o n dans 
•• u n p o r t de la n a t i o n d u p ê c h e u r . I l p o u r r a m ê m e 

p r e n d r e à son b o r d une p a r t i e des h o m m e s de l 'équi-
- page [ i o u r les r e m e t t r e e n t r e les m a i n s des a u t o r i t é s 

- de l a n a t i o n d u b a t e a u . 
» A r t . 3 1 . L e p r o c è s - v e r b a l p r évu à l ' a r t i c l e p r é c é d e n t 

•' est r éd igé dans l a l a n g u e du c o m m a n d a n t du b â t i m e n t 
•• c r o i s e u r e t s u i v a n t les f o rmes en usage dans son p a y s . 

» Les i ncu lpés e t les t é m o i n s o n t le d r o i t d 'y a j o u t e r , 
- o u d 'y fa i re a j o u t e r dans l e u r p r o p r e l a n g u e , t o u t e 
•• m e n t i o n o u t é m o i g n a g e q u ' i l s e r o i r o n t u t i l e . Ces d é c l a -
•• r a t i o n s d e v r o n t ê t r e d û m e n t s i g n é e s . 

•> A r t . 3 2 . L a r é s i s t a n c e a u x p r e s c r i p t i o n s des c o m -
» m a n d a n t s des b â t i m e n t s c r o i s e u r s c h a r g é s de l a p o l i c e 
» de l a p ê c h e ou de c e u x q u i a g i s s e n t d 'après l e u r s o r -
» d r e s , se ra , sans t e n i r c o m p t e de l a na t iona l i t é d u c r o i -

s e u r , c o n s i d é r é e c o m m e r é s i s t a n c e envers l ' a u t o r i t é 
« n a t i o n a l e d u b a t e a u p ê c h e u r . 

» A r t . 3 3 . L o r s q u e l e f a i t i m p u t é n 'est pas de n a t u r e 
» g r a v e , n i a i s (pue n é a n m o i n s i l a o c c a s i o n n é des d o m -



» mages à u n p ê c h e u r q u e l c o n q u e , les c o m m a n d a n t s des 
» b â t i m e n t s c r o i s e u r s p e u v e n t c o n c i l i e r à l a m e r les 
" i n t é r e s s é s e t f i x e r l ' i n d e m n i t é à p a y e r , s ' i l y a c o n s e n -
» t e m e n t des p a r t i e s en cause. 

" D a n s ce cas, si l ' une des p a r t i e s n 'est pas e n m e s u r e 

- de s ' a c q u i t t e r i m m é d i a t e m e n t , les c o m m a n d a n t s f o n t 
" s i g n e r en d o u b l e e x p é d i t i o n p a r les i n t é r e s s é s u n ac te 
» r é g l a n t l ' i n d e m n i t é à p a y e r . 

« U n e x e m p l a i r e de ce t t e p ièce res te à b o r d d u c r o i -
•• seur , l ' a u t r e est r e m i s a u p a t r o n en c r é d i t , a f i n q u ' i l 
- puisse , a u beso in , s'en s e r v i r d e v a n t les t r i b u n a u x d u 
•• d é b i t e u r . 

•• D a n s l e cas c o n t r a i r e , où i l n ' y a u r a i t pas consen -

t e m e n t des p a r t i e s , les c o m m a n d a n t s a g i r o n t c o n f o r -
" mérnen t a u x d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e 3 0 

Les p r o c è s - v e r b a u x d r e s sé s p a r les c o m m a n d a n t s des 
c ro i seu r s belges f o n t f o i , d ' ap rè s le d r o i t c o m m u n , j u s 
qu'à p r e u v e c o n t r a i r e ( a r t . 154-189 d u code d ' i n s t r u c t i o n 
c r i m i n e l l e ) . L a l o i du 4 sep t embre 1 8 9 1 acco rde l a m ê m e 
foi a u x p r o c è s - v e r b a u x des c o m m a n d a n t s des b â t i m e n t s 
c ro i seu r s é t r a n g e r s . 

L e c o m m a n d a n t be lge d o i t r é d i g e r son p r o c è s - v e r b a l 
en l a n g u e f l a m a n d e , l o r s q u e les a u t e u r s de l ' i n f r a c t i o n 
q u ' i l a c o n s t a t é e s o n t f l a m a n d s ( l o i d u 3 m a i 1889) . S i 
les a u t e u r s s o n t é t r a n g e r s , i l a le c h o i x de l a l a n g u e ; i l 
c o n v i e n d r a t ou t e fo i s de r é d i g e r le p r o c è s - v e r b a l a u t a n t 
que poss ib l e en l a n g u e f r a n ç a i s e , à r a i s o n des usages 
d i p l o m a t i q u e s . 

I l a le d r o i t de dresser p r o c è s - v e r b a l à c h a r g e des 
pêcheu r s n a t i o n a u x d u c h e f d ' i n f r a c t i o n à tous les a r t i 
cles de l a C o n v e n t i o n (6 à 22) , à l a l o i d u 27 m a r s 1882 
c o n c e r n a n t le g r a p p i n e t à l ' a r r ê t é r o y a l d u 10 j a n v i e r 
1888, a u x r è g l e m e n t s s u r les f e u x , à l a l o i d u 2 7 m a i 
1890 r e l a t i v e a u d i p l ô m e o u à l a l i c ence des p a t r o n s -
p ê c h e u r s , à l ' a r r ê t é r o y a l d u 5 s e p t e m b r e 1892 p r i s en 
e x é c u t i o n de l ' a r t i c l e 8 de l a l o i d u 19 a o û t 1 8 9 1 . 

I l p e u t f a i r e à b o r d t o u t e s les v i s i t e s , p e r q u i s i t i o n s e t 
r eche rches n é c e s s a i r e s à ces fins. 

I l a l e d r o i t de v i s i t e r e n t o u t t emps les b a t e a u x pê 
cheurs belges se t r o u v a n t dans l a m e r t e r r i t o r i a l e ( a r t i 
cle 6 , a r r . r o y . , 5 s e p t e m b r e 1892) et de dresse r p r o c è s -
v e r b a l c o n t r e le p a t r o n , en cas de refus d ' a m e n e r o u de 
la isser v i s i t e r le b a t e a u . 

I l p e u t e n c o r e d resse r p r o c è s - v e r b a l en cas de vo ies 
de f a i t et de d o m m a g e s v o l o n t a i r e s en m e r , o u de t o u t 
dél i t se r a p p o r t a n t a u x o p é r a t i o n s de p ê c h e , q u ' i l s'agisse 
de n a t i o n a u x o u d ' é t r a n g e r s ( a r t . 2 8 e t 36 de l a C o n v e n 
t i o n de L a H a y e ) . 

S ' i l s ' ag i t de p ê c h e u r s é t r a n g e r s , l e c o m m a n d a n t belge 
peut d r e s s e r p r o c è s - v e r b a l à l e u r c h a r g e d u c h e f d ' i n 
f r a c t i o n a u x a r t i c l e s 14 , 15, 16, 17, 18, 19, 20 , 2 1 , 22 
et 24 (feux) de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e , à l ' a r t i c l e l f r 

de l a l o i du 19 a o û t 1891 (pêche dans les e a u x t e r r i t o 
riales) e t à l ' a r r ê t é r o y a l du 5 s e p t e m b r e 1892 p r i s en 
e x é c u t i o n de l ' a r t i c l e 2 de ce t t e l o i susd i t e . D a n s ce d e r 
n i e r cas , i l a l e d r o i t de c o n d u i r e le b a t e a u é t r a n g e r dans 
le port belge l e p l u s r a p p r o c h é e t de l e r e m e t t r e a u 
c o m m i s s a i r e m a r i t i m e , à m o i n s que le p a t r o n ne l u i 
verse l e c a u t i o n n e m e n t de 100 f r a n c s ( a r t . 4 de l a l o i d u 
19 a o û t 1891) . A u c o n t r a i r e , s ' i l s ' ag i t d ' i n f r a c t i o n s à l a 
C o n v e n t i o n de L a H a y e , h o r s des e a u x t e r r i t o r i a l e s , l e 
c o m m a n d a n t be lge a l e d r o i t , dans les cas g r a v e s , de 
c o n d u i r e l e b a t e a u é t r a n g e r dans u n port de la nation 
du pêcheur pris en dêfaid. 

S i les p ê c h e u r s é t r a n g e r s son t u n i q u e m e n t coupab les 
de c o n t r a v e n t i o n a u x a r t i c l e s 6 , 7 , 8, 9, 10, 1 1 , 12 , 13 
et 2 3 , § 2 de l a C o n v e n t i o n ( c e r t i f i c a t de n a t i o n a l i t é , 
m a r q u e e t n u m é r o t a g e , eng ins p r o h i b é s ) , l e c o m m a n 
d a n t be lge d o i t se b o r n e r à f a i r e son rapport é c r i t a u 
c o m m a n d a n t d u c r o i s e u r de l a n a t i o n d u p ê c h e u r . 

L o r s q u e le c o m m a n d a n t be lge a l e d r o i t de c r o i r e 
qu 'une i n f r a c t i o n a u x mesu re s p r é v u e s p a r l a C o n v e n 
t i o n a é t é c o m m i s e , s o i t q u ' i l s 'agisse de p ê c h e u r s n a t i o 
n a u x o u d ' é t r a n g e r s , s o i t encore q u ' i l a i t l e d r o i t de 
dresser p r o c è s - v e r b a l o u q u ' i l d o i v e se b o r n e r à f a i r e 

r a p p o r t au c o m m a n d a n t é t r a n g e r , i l p e u t e x i g e r d u p a 
t r o n m i s en s u s p i c i o n d ' e x h i b e r son c e r t i f i c a t de n a t i o 
n a l i t é . Cet te m e s u r e fut s u g g é r é e p a r le cab ine t a n g l a i s 
dans le b u t d ' év i t e r les e r r e u r s s u r l ' ident i té des b a t e a u x . 

L e c o m m a n d a n t q u i se f a i t m o n t r e r c e t t e p i èce d o i t 
se b o r n e r à y f a i r e une m e n t i o n s o m m a i r e de l ' e x h i b i 
t i o n : - V u , l e . . . ( e n d r o i t a p p r o x i m a t i f . . . ) L e c o m m a n -
" d a n t d u c r o i s e u r . . . ) ( S i g n a t u r e . . . ) » . 

S ' i l s ' ag i t d ' u n ba t eau é t r a n g e r , le c o m m a n d a n t ne 
p e u t pousser p l u s l o i n ses v i s i t e s e t ses r e c h e r c h e s 
que dans le cas où i l est n é c e s s a i r e de le f a i r e p o u r r e l e 
v e r les p r e u v e s d 'undô l i t o u d 'une c o n t r a v e n t i o n r e l a t i v e 
à l a p o l i c e de l a p ê c h e . 

L e c o m m a n d a n t be lge , c o m m e le c o m m a n d a n t é t r a n 
g e r , a le d r o i t , dans les l i m i t e s p r e s c r i t e s p a r l a C o n 
v e n t i o n , de d o n n e r des o r d r e s à ses n a t i o n a u x e t a u x 
é t r a n g e r s . C'est a i n s i , p a r e x e m p l e , q u ' e n v e r t u des 
a r t i c l e s 14, 15, 17, 18 e t 19 de l a C o n v e n t i o n , i l a le 
d r o i t d ' o r d o n n e r à u n b a t e a u de pêche de q u i t t e r l ' e n 
d r o i t où i l est é t ab l i e t d ' a l l e r dans d ' a u t r e s parages . E n 
cas de r é s i s t a n c e à ces p r e s c r i p t i o n s , de refus d 'obé is 
sance de l a p a r t d u p a t r o n n a t i o n a l o u é t r a n g e r , le 
c o m m a n d a n t a le d r o i t de dresser p r o c è s - v e r b a l de ce 
c h e f ( a r t . 4 de l a l o i du 1 s e p t e m b r e 1891). I l i m p o r t e 
peu que l ' o r d r e a i t é t é donné d i r e c t e m e n t p a r le c o m 
m a n d a n t ou p a r q u e l q u ' u n ag i s san t d 'après ses o r d r e s . 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 3 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 5 sep
t e m b r e 1892 , le c o m m a n d a n t be lge a le d r o i t de r e q u é r i r 
d ' u n b a t e a u é t r a n g e r n a v i g u a n t ou m o u i l l a n t dans les 
e a u x t e r r i t o r i a l e s l ' e x h i b i t i o n des p i èce s of f lc ie l l es e x i 
gées p a r ce t a r t i c l e . E n cas d ' i n f r a c t i o n , s o i t que l a 
p r o d u c t i o n des p ièces s o i t re fusée p a r le p a t r o n , s o i t que 
ce l les -c i fassent défaut , i l d o i t d resser p r o c è s - v e r b a l ; les 
a r t i c l e s 4 , 7 , 9 e t 10 de l a l o i d u 19 aoû t 1891 son t a p p l i 
cables ( a r t . 5, a r r . r o y . d u 5 s e p t e m b r e 1892). A i n s i , le 
c o m m a n d a n t belge a l e d r o i t de c o n d u i r e ce ba teau dans 
le p o r t be lge le p lus r a p p r o c h é à m o i n s que le p a t r o n 
ne l u i pa ie le c a u t i o n n e m e n t de 100 f r ancs . 

Dans les cas q u i ne son t pas de n a t u r e g r a v e , l o r s q u ' i l 
y a des d o m m a g e s , les c o m m a n d a n t s des b â t i m e n t s c r o i 
seurs p e u v e n t c o n c i l i e r les p a r t i e s à l a m e r , en obse r 
v a n t les f o r m a l i t é s p r e s c r i t e s p a r l ' a r t i c l e 33 de l a 
C o n v e n t i o n . L ' a r t i c l e d o n n e ce d r o i t à t ous les c o m m a n 
dan t s de c r o i s e u r s , peu i m p o r t e que les p ê c h e u r s i n t é 
r e s s é s a p p a r t i e n n e n t o u n o n à l a n a t i o n d u c o m m a n d a n t 
c o n c i l i a t e u r . I l su f f i t que les deux p a t r o n s i n t é r e s s é s 
d o n n e n t l e u r c o n s e n t e m e n t à l ' a r r a n g e m e n t . 

L a c o n c i l i a t i o n est déf in i t ive et i r r é v o c a b l e ; e l le m e t 
fin à l ' a c t i o n c i v i l e et à l ' a c t i o n p u b l i q u e r é s u l t a n t des 
fa i t s i n c r i m i n é s . L e c o m m a n d a n t a p p r é c i e s o u v e r a i n e 
m e n t , en f a i t , s i l e cas n 'es t pas de n a t u r e g r a v e e t s ' i l 
y a d o m m a g e . 

Les p ê c h e u r s belges p e u v e n t ê t r e p o u r s u i v i s e t c o n 
d a m n é s à l a s u i t e de p r o c è s - v e r b a u x d re s sés p a r des 
c o m m a n d a n t s de c r o i s e u r s é t r a n g e r s . N o u s a v o n s v u 
que , d e v a n t les t r i b u n a u x belges , ces p r o c è s - v e r b a u x 
f o n t fo i j u s q u ' à p r e u v e c o n t r a i r e . ( A r t . 1 e r de l a l o i d u 
4 s e p t e m b r e 1891. ) (43). 

L e c o m m a n d a n t é t r a n g e r a le d r o i t de dresser p r o c è s -
v e r b a l à c h a r g e de p ê c h e u r s belges d u c h e f d ' i n f r a c t i o n 
a u x a r t i c l e s 14 à 22 de l a C o n v e n t i o n , à l ' a r t i c l e 24 r e l a 
t i f a u x f e u x ; i l a enco re ce d r o i t en cas de r é s i s t a n c e à 
ses p r e s c r i p t i o n s , c o m m e auss i l o r s q u ' i l s ' ag i t de dé l i t s 
se r a p p o r t a n t a u x o p é r a t i o n s de pêche . 

I l d o i t se b o r n e r à f a i r e r a p p o r t a u c o m m a n d a n t belge 
en cas d ' i n f r a c t i o n a u x a r t i c l e s 6 à 13 de l a C o n v e n t i o n 

(43) L'article 4, § l " de la loi française du 15 janvier 1884 est 
ainsi conçu : « Les procès-verbaux dressés, soit par les comman-
« dants des bâtiments croiseurs français, soit par les comman-
« dants des bâtiments croiseurs des nations qui ont signé la 
« convention internationale du 6 mai 1882 ou qui y adhèrent, ne 
« seront point soumis à l'affirmation et feront foi jusqu'à inscrip-
« tion de faux. » 



( c e r t i f i c a t de ' n a t i o n a l i t é , m a r q u e e t n u m é r o t a g e ) e t 
à l ' a r t i c l e 2 3 , § 2 ( eng ins p r o h i b é s ) . 

T o u s les p r o c è s - v e r b a u x d o n t n o u s v e n o n s de p a r l e r 
d o i v e n t ê t r e d r e s s é s à c h a r g e d u p a t r o n d u ba t eau 
p ê c h e u r . 

L e s a r t i c l e s s u i v a n t s , q u i s o n t les d e r n i e r s de l a 
C o n v e n t i o n , c o n c e r n e n t l a r é p r e s s i o n des i n f r a c t i o n s : 

« A r t . 3 4 . L a p o u r s u i t e des dé l i t s e t c o n t r a v e n t i o n s 
» p r é v u s p a r l a p r é s e n t e C o n v e n t i o n a u r a l i e u a u n o m 
» de o u p a r l ' E t a t . 

» A r t . 3 5 . L è s h a u t e s p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s s 'en-
» g a g e n t à p r o p o s e r à l e u r s l é g i s l a t u r e s r e spec t ives les 
« mesures n é c e s s a i r e s p o u r a s s u r e r l ' e x é c u t i o n de l a 
» p r é s e n t e C o n v e n t i o n , e t n o t a m m e n t p o u r f a i r e p u n i r 
» so i t de l ' e m p r i s o n n e m e n t , s o i t de l ' a m e n d e , s o i t de 
» ces d e u x peines , c e u x q u i c o n t r e v i e n d r o n t a u x d i s p o -
» s i t i o n s des a r t i c l e s 6 à 2 3 i n c l u s i v e m e n t . 

" A r t . 3G. T o u t e s les fois q u e des p ê c h e u r s de l ' u n 
" des pays c o n t r a c t a n t s se s e r o n t l i v r é s à des vo ies de 
» f a i t c o n t r e les p ê c h e u r s d 'une a u t r e n a t i o n a l i t é ou 
» l e u r a u r o n t c a u s é v o l o n t a i r e m e n t des d o m m a g e s o u 
•• des p e r t e s , les t r i b u n a u x d u p a y s a u q u e l a p p a r t i e n -
» d r o n t les b a t e a u x des d é l i n q u a n t s s e ron t c o m p é t e n t s 
» p o u r les j u g e r . 

» L a m ê m e r è g l e est a p p l i c a b l e en ce q u i c o n c e r n e 
» les dé l i t s et c o n t r a v e n t i o n s p r é v u s p a r l a p r é s e n t e 
v C o n v e n t i o n . 

» A r t . 3 7 . L a p r o c é d u r e e t le j u g e m e n t des c o n t r a -
» v e n t i o n s a u x d i s p o s i t i o n s de l a p r é s e n t e C o n v e n t i o n 
» o n t t o u j o u r s l i e u auss i s o m m a i r e m e n t que les l o i s e t 
» r è g l e m e n t s en v i g u e u r l e p e r m e t t e n t . •> 

C'est le m i n i s t è r e p u b l i c q u i est c h a r g é de l a p o u r 
s u i t e des dé l i t s e t c o n t r a v e n t i o n s p r é v u s p a r l a C o n v e n 
t i o n de L a H a y e : i l est r e p r é s e n t é p a r le p r o c u r e u r d u 
r o i p r è s le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l , e t p a r l ' o / I i c i e r d u 
m i n i s t è r e p u b l i c p r è s le t r i b u n a l de p o l i c e . ( A r t . 1 e r de 
l a l o i d u 17 a v r i l 1878 ; a r t . 2 2 du code d ' i n s t r . c r i n i , et 
a r t . 150 e t s u i v . de l a l o i d u 18 j u i n 18(39.) 

L ' a r t i c l e 37 i m p o s e a u m i n i s t è r e p u b l i c de t r a i t e r 
t o u t e s les i n f r a c t i o n s a u x d i s p o s i t i o n s de l a C o n v e n t i o n 
c o m m e af fa i res u r g e n t e s . L ' a r t i c l e 10 de l a l o i d u 4 sep
t e m b r e 1891 a, d ' a i l l e u r s , é t ab l i u n délai spéc ia l de 
p r e s c r i p t i o n p o u r les dé l i t s . 

S ' i l est r é su l t é des d o m m a g e s d u c o n f l i t q u i a eu l i e u 
e n t r e p ê c h e u r s belges e t p ê c h e u r s é t r a n g e r s , l a r é p a r a -
t i o n de ces d o m m a g e s d o i t ê t r e p o u r s u i v i e p a r les p r é -
j u d i c i é s , c o n f o r m é m e n t au d r o i t c o m m u n s u r l a m a t i è r e . 

A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 3 de l a l o i d u 17 a v r i l 1878 , 
c o n t e n a n t le t i t r e p r é l i m i n a i r e d n code d ' i n s t r u c t i o n 
c r i m i n e l l e : « l ' a c t i o n p o u r l a r é p a r a t i o n d u d o m m a g e 
» c a u s é p a r u n e i n f r a c t i o n a p p a r t i e n t à c e u x q u i o n t 
» sou f fe r t de ce d o m m a g e . » 

D a n s l a p l u p a r t des cas, c e t t e a c t i o n a p p a r t i e n t à 
l ' a r m a t e u r é t r a n g e r d u c h e f des dégâ t s o c c a s i o n n é s 
à l ' a p p a r e i l de p ê c h e o u des a v a r i e s s u r v e n u e s a u b a t e a u ; 
e l l e p e u t auss i a p p a r t e n i r a u x h o m m e s de l ' équ ipage 
é t r a n g e r s i c e u x - c i o n t p e r s o n n e l l e m e n t sou f f e r t d u 
c o n f l i t . 

L ' a r t i c l e 4 o u v r e à l ' a r m a t e u r ou a u x p ê c h e u r s é t r a n 
g e r s l é s é s une d o u b l e v o i e p o u r l a r é p a r a t i o n du p ré ju 
d i ce : « L ' a c t i o n c i v i l e p e u t ê t r e p o u r s u i v i e en m ê m e 
» t e m p s e t d e v a n t les m ê m e s j u g e s que l ' a c t i o n p u b l i q u e . 

» E l l e p e u t aussi l ' ê t re s é p a r é m e n t ; dans ce cas , 

( 4 4 ) Voir JURISPRUDENCE DU PORT D'ANVERS, 1 4 mars 1 8 7 0 , 

p. 9 5 : « L'engagement des gens de mer fait à la part du fret ou 
« à la part du profit, constitue une sorte de société qui ne rentre 
« dans aucune des quatre espèces de sociétés régies par le 
« titre 111, l ivre 4 du code de commerce. Eu cas de contestation 
« au sujet d'un tel engagement, i l n'y a pas lieu à renvoyer les 
« parties devant arbitres. 11 résulte des articles 2 1 8 , 2 5 7 , 2 6 0 et 

» l ' e x e r c i c e e n est suspendu t a n t q u ' i l n ' a pas é té p r o -
« nonce dé f in i t i vemen t s u r l ' a c t i o n p u b l i q u e i n t e n t é e 
- a v a n t o u p e n d a n t l a p o u r s u i t e de l ' a c t i o n c iv i le .^» 

L ' a r m a t e u r o u les p ê c h e u r s é t r a n g e r s lésés p e u v e n t 
d o n c se p o r t e r p a r t i e s c i v i l e s d e v a n t l e t r i b u n a l c o r r e c 
t i o n n e l o u de p o l i c e sa i s i de l ' a c t i o n p u b l i q u e o u b i e n 
i n t r o d u i r e s é p a r é m e n t une a c t i o n en d o m m a g e s - i n t é r ê t s 
d e v a n t l a j u r i d i c t i o n c o m p é t e n t e . 

L ' a r m a t e u r be lge est c i v i l e m e n t responsable d u d o m 
m a g e c a u s é p a r l e f a i t de l ' équ ipage de son bateau de 
p ê c h e . J a d i s , l a r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e de l ' a r m a t e u r f u t 
v i v e m e n t c o n t r o v e r s é e . L a q u e s t i o n a é t é déf in i t ivement 
r é s o l u e d a n s le sens a f f l r m a t i f p a r u n a r r ê t de l a c o u r d e 
ca s sa t i on , d u 6 m a i 1887, q u i a r e j e t é l e p o u r v o i f o r m é 
c o n t r e u n j u g e m e n t du t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de B r u g e s , 
d u 19 f é v r i e r 1887. 

L e t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de B r u g e s , p a r son j u g e m e n t 
d u 19 fév r i e r 1887 r e m a r q u a b l e m e n t m o t i v é , a c o n s a c r é 
l a t h é o r i e de l a r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e de l ' a r m a t e u r . 
A p r è s a v o i r a n a l y s é le c o n t r a t q u i i n t e r v i e n t e n t r e 
l ' a r m a t e u r d 'une p a r t et les gens de l ' équ ipage , y c o m 
p r i s le p a t r o n , d ' a u t r e p a r t , l e j u g e m e n t démon t r e q u ' i l 
ne p e u t s ' ag i r d 'une a s s o c i a t i o n en p a r t i c i p a t i o n . E n 
effet , c e l l e - c i e x i g e u n c o n c o u r s de v o l o n t é s l i a n t respec
t i v e m e n t tous e t c h a c u n des a s s o c i é s les uns envers les 
a u t r e s ; o r , les gens de l ' équ ipage ne s 'engagent pas e n t r e 
eux m a i s e x c l u s i v e m e n t e n v e r s l ' a r m a t e u r . 

S e l o n les usages de l a p lace d 'Ostende , l ' équipage 
r e ç o i t p o u r s a l a i r e , a p r è s déduc t ion des f r a i s de l ' e x p é 
d i t i o n , de l a pe r t e et de l ' u s u r e d u m a t é r i e l , les d e u x 
t i e r s des béné f i ces , le d e r n i e r t i e r s r e s t a n t r é s e r v é à 
l ' a r m a t e u r . Ce m o d e de p a y e m e n t , b i e n q u ' i l p r é s e n t e 
c e r t a i n e s ana log ie s avec le c o n t r a t de s o c i é t é , n 'en p r o 
d u i t pas tou te fo i s les effets , m a i s c a r a c t é r i s e le c o n t r a t 
d ' e n g a g e m e n t des gens de m e r n a v i g u a n t au p r o f i t , 
p r évu p a r les a r t i c l e s 47 e t s u i v a n t s de l a l o i du 2 1 a o û t 
1879 (44). 

L o i n de c o n s i d é r e r l ' e n g a g e m e n t a u p r o f i t c o m m e u n 
c o n t r a t de s o c i é t é e x c l u a n t t o u t e r e s p o n s a b i l i t é de l ' a r 
m a t e u r p o u r les fa i t s d u c a p i t a i n e , le l é g i s l a t e u r a f o r 
m e l l e m e n t d é c r é t é c e l l e - c i en r e p r o d u i s a n t le p r i n c i p e 
de l ' a r t i c l e 1384 d u code c i v i l dans l ' a r t i c l e 7 de l a d i t e 
l o i d u 2 1 a o û t 1879, a i n s i c o n ç u : <• T o u t p rop r i é t a i r e 
» de n a v i r e est c i v i l e m e n t r e sponsab le des faits du c a p i -
» t a i n e e t t e n u des e n g a g e m e n t s c o n t r a c t é s p a r ce 
» d e r n i e r p o u r ce q u i est r e l a t i f a u n a v i r e et à l ' e x p ô -
» d i t i o n . " 

L e m o t capitaine est u n t e r m e g é n é r i q u e qu i d é s i g n e 
le c o m m a n d a n t de t o u t b â t i m e n t de m e r . (Ar rê té r o y a l 
d u 8 m a r s 1843 , l o i s des 2 1 j u i n 1819 e t 2 1 août 1879 . ) 

L e p r i n c i p e des a r t i c l e s 1384 d u code c i v i l et 7 de l a 
l o i d u 2 1 a o û t 1879 d o m i n e l a l é g i s l a t i o n su r la p ê c h e , 
c o m m e le p r o u v e n t l a l o i d u 2 5 f é v r i e r 1842 (ar t . 12) , 
l ' a r r ê t é r o y a l d u 25 fév r i e r 1868 ( a r t . 11), q u i r e n v o i e 
à l a l o i d u 6 a o û t 1843 ( a r t . 23) e t l e d é c r e t d u 1 6 d é c e m 
bre 1 8 1 1 . 

L a r e s p o n s a b i l i t é de l ' a r m a t e u r est é t a b l i e d ' a i l l e u r s 
p a r les t r a d i t i o n s h i s t o r i q u e s . L ' o r d o n n a n c e de 1 6 8 1 
( l i v . I I , t i t . I e r ) a s s i m i l e , dans l ' a r t i c l e Yv, le capi
taine, le maître e t le patron ; ces t r o i s express ions 
son t c o n s i d é r é e s c o m m e s y n o n y m e s . L e s d i spos i t i ons 
g é n é r a l e s de c e t t e o r d o n n a n c e , r e l a t i v e s à l a responsa
b i l i t é , o n t é t é m a i n t e n u e s dans les o rdonnances et les 
r è g l e m e n t s p o s t é r i e u r s , e t o n t p a s s é p resque dans les 
m ê m e s t e r m e s , dans le code de c o m m e r c e de 1807, e t 
e n s u i t e dans l a l o i de 1879 (45). 

« 2 7 0 du code de commerce que les gens de mer, y compris le capi-
« taine de navire, se trouvent vis-à-vis de l'armateur dans un état 
« de subalternité qui exclut l 'assimilation entre l'engagement à la 
« part et l'association en part ic ipat ion, sauf convention con-
« traire. » Voir aussi les autorités citées. 

( 4 5 ) Le ti tre de capitaine s'applique plutôt aux commandants 
des bâtiments au long cours ; les commandants des bâtiments de 



Cette remarquable décision fut rendue sous la prési
dence de M . D E N E T , vice-président. 

Le pourvoi contre ce jugement fut rejeté par la cour 
de cassation (arrêt d u 6 m a i 1 8 8 7 ) (4bbis). 

L e règlement des conflits entre pêcheurs belges et 
pêcheurs anglais dans la m e r du N o r d , en dehors des 
eaux territoriales, est soumis à u n e procédure tout à 
fait spéciale, dérogatoire au droit c o m m u n et visant 
l'action publique aussi bien que l'action civile. 

Cette matière est régie par la déclaration signée, le 
2 m a i 1 8 9 1 , entre la Belgique et la Grande-Bretagne , et 
approuvée par la loi d u 2 5 aoíit 1 8 9 1 . 

Voici le texte de cette déclaration : 
" Art . 1 E R . C h a q u e fois qu'une plainte entraînant 

» une réclamation du chef de d o m m a g e s sera formulée 
par u n pêcheur de l'un des d e u x pays contre u n 

" pêcheur de l'autre pays, elle sera transmise pour 
- enquête préliminaire, en Belgique à u n e commission 
» composée de deux fonctionnaires au moins , désignés 
» par le ministre des chemins de fer, postes et télé-
» graphes, dans le R o y a u m e - U n i à une commission 
» composée également de deux fonctionnaires au moins , 
» désignés parle Board of Trade ; ces fonctionnaires 
» feront leur enquête à l'endroit où les allégations des 
» plaignants pourront être le plus facilement véri-
•> fiées. 

» Art. 2 . A u c u n e plainte ne sera transmise, suivant 
" le cas, soit au g o u v e r n e m e n t belge, soit au gouverne-
» m e n t britannique, à moins : 

" I o Qu'elle ne soit reconnue fondée par la c o m -
" mission ; 

" 2 ° Q u e les pêcheurs désignés par la commission ne 
» s'engagent à comparaître personnellement dans le cas 
« où ils seraient appelés à donner leur témoignage. 

» Art . 3 . Les plaintes seront accompagnées : 
» I o D ' u n rapport de la commission d'enquête ; 
» 2 ° D ' u n certificat é m a n a n t de cette c o m m i s s i o n et 

» constatant l'appartenance de l'appareil de pêche perdu 
» ou e n d o m m a g é ; 

» 3 ° D ' u n certificat dressé par un expert n o m m é sui-
- vant le cas, soit par le ministre des chemins de fer, 
•> postes et télégraphes de Belgique, soit par le Board 
» of Trade et portant estimation de la valeur du d o m -
* m a g e . 

« Ces certificats transmis par la voie diplomatique 
» feront foi jusqu'à preuve contraire » ( 4 6 ) . 

moindre imporlance sont appelés maîtres sur les côtes de la 
Méditerranée et patrons sur les côtes de l'Océan. 

Lors de la discussion à la Chambre des représentants de l'ar
ticle 9 de la loi du 2 1 j u i n 1 8 4 9 , ainsi conçu : « Sous la dénomi-
« nation d'officiers, sont compris : le capitaine, maître ou pâ
te t ron . . . » , le rapporteur, M. VEVDT, s'exprima en ces termes : 
« Messieurs, ces expressions capitaine, maître ou patron sont 
« constamment répétées dans un grand nombre d'articles du 
« projet du gouvernement, toutes les fois qu ' i l s'agit du com
te mandant du navire. La commission n'a maintenu qu'une seule 
« expression, celle de capitaine. Pour le faire, elle s'est fondée 
te d'abord sur l 'article 9 du projet même, qui déclare que les 
ce trois dénominations sont équivalentes, et ensuite sur l 'article 2 2 1 
« du code de commerce. Cet article d i t , une première fois, le 
« capitaine, maître ou patron : mais le rédacteur du code, dans 
« les articles suivants, se borne à dire le capitaine ou tout capi-
« taine. Nous nous sommes autorisés de cet exemple. 11 est donc 
« bien entendu que le mot capitaine signifie le chef, le comman-
tt dant de tout navire marchand ou bateau de pêche. » 

(tëbis) Le tr ibunal correctionnel de Bruges avait statué sur 
l'appel formé par le procureur du ro i contre un jugement du t r i 
bunal de simple police d'Ostende en date du 1 1 décembre 1 8 8 6 . 

L'arrêt de la cour de cassation, du 6 mai 1 8 8 7 , est reproduit 
dans la BELGIQUE JUDICIAIRE, 1 8 8 7 , p. 8 7 7 . 

(46) Texte anglais : « The complaints must be accompanied 
« by : 

te'l» A report from the Commission of lnqu i ry ; 

L'article 4 prévoit u n délit nouveau dont nous nous 
s o m m e s occupé plus haut. 

« Art . 5 . D a n s le r o y a u m e de Belgique, le tribunal 
" saisi d'une infraction à la Convention du 6 m a i 1 8 8 2 , 
" sur la pêche dans la m e r du N o r d ou à l'article 4 de 
» la présente déclaration, pourra adjuger des d o m -
» mages-intérêts à la requête de la partie lésée et sur 
« la poursuite d u ministère public. 

» L'exécution des condamnat ions a u x d o m m a g e s -
» intérêts sera poursuivie à la requête d u ministère 
- public par l'administration de l'enregistrement qui 
» fera l'avance des frais, et s'en remboursera suivant les 
- formes de droit sur les c o n d a m n é s . 

>• D a n s le R o y a u m e - U n i , le tribunal devant lequel 
» des poursuites sont intentées du chef des infractions 
" ci-dessus pourra, à l'intervention du ministère public, 
- sur la requête de la partie lésée, adjuger des d o m -
» mages-intérêts, et le ministère public recouvrera, à 
» ses propres frais, sur les parties responsables, la 
» s o m m e ainsi allouée, ou la partie de cette s o m m e qu'il 
» sera possible de recouvrer. 

» L e m o n t a n t des dommages - in térê t s recouvrés 
» c o m m e il est stipulé ci-dessus, sera transmis sans 
" frais à la partie lésée par la voie diplomatique. " 

L'article 6 est relatif a u x peines du chef d'infraction 
à l'article 4 . L'article 7 concerne les ratifications et 
l'article 8 détermine la durée de la déclaration; celle-ci 
restera en vigueur pendant 3 ans et, sauf notification 
contraire d'une des hautes parties contractantes, douze 
mois avant l'expiration de la dite période, elle con
tinuera à rester en vigueur u n e année, et ainsi de suite 
d'année en année . 

L'Exposé des motifs de la loi du 2 5 août 1 8 9 1 s'ex
plique, en ces termes, a u sujet de l'origine de la décla
ration du 2 m a i 1 8 9 1 : 

" Les pêcheurs belges se plaignaient de frais inutiles 
» et vexatoires qui résultaient pour eux de la n o n - c o m -
« parution des témoins anglais ; cette non-comparut ion 
» amenait , il est vrai, leur acquittement, ma i s ils n'en 
•> avaient pas moins d û quitter les lieux de pêche et 
- perdre des journées de travail pour se trouver à l'au-

dience. ^ L e rapport de M . B E G E R E M ajoute : « L a 
» déclaration répond à u n double v œ u exprimé en 1 8 8 8 
« par la commiss ion d'enquête sur la situation de la 
» pèche nationale dans la m e r du N o r d . Il avait été 
» constaté au cours de cette enquête q u e les plaintes 
» formulées par nos pêcheurs au sujet d u caractère 

« 2 ° A certificate from the Commission, verifying the owner-
« ship of the lost or injured fishing gear; 

« 3 ° A certificate of an expert nominated, (as the case may be) 
« in Belgium by the Minister of Railways, Posts and Telegrafs 
« i n the United Kingdom by the Board of Trade, and giving an 
« estimate of the domages in money value. 

« These certificates must be forwarded through the proper 
« diplomatic channel, and shall be received as evidence unless 
« the contrary is proved. » 

Un membre de la commission de la Chambre des représentants 
avait critiqué la correction et la précision de la traduction fran
çaise du texte anglais. Le prince de Chimay, ministre des affaires 
étrangères, écrivit à ce sujet, le 1 4 ju i l le t 1 8 9 1 , au rapporteur 
de la commission, M. BEGEREM : « Dans la pensée du négociateur 
« belge et du négociateur anglais, le mot appartenances le mot 
« ownership de l 'article 3 sont équivalents ; ils signifient l 'un 
« comme l'autre que le certificat doit constater à qui appartient 
« soit à titre de propriétaire, soità titre de possesseur légal, l'appa-
« rei l de pêche. Aucun doute ne peut nonplus s'élever quant à la 
« signification des mots valeur du dommage, que le texte anglais 
« traduit par damages in money value ; i l ne peut, en effet, s'agir 
« ici que d'un dommage à évaluer en argent, et c'eût été une 
« redondance que d'ajouter le mot pécuniaire an mot valeur. Le 
« dernier paragraphe du même article n'aurait-il pas dû être 
« traduit mot à mot ? Le sens est absolument le même dans les 
« deux textes et la traduction littérale du texte anglais aurait été 
« moins concise. (Ces certificats doivent être transmis par le canal 
« diplomatique propre et ils seront reçus comme preuve à 
« moins que le contraire ne soit établi). » 



» l é g e r e t v e x a t o i r e de c e r t a i n e s p o u r s u i t e s é t a i e n t f o n -
" d é e s . L e s p r e s c r i p t i o n s des a r t i c l e s 1 , 2 e t 3 de l a 
» d é c l a r a t i o n , e n o r g a n i s a n t u n s y s t è m e d ' enquê t e e t 
» d ' i n s t r u c t i o n p r é l i m i n a i r e s , é c a r t e r o n t ce l les des 
» p l a i n t e s q u i ne se p r é s e n t e r a i e n t pas dans des c o n d i -
» t i o n s s u f f i s a m m e n t s é r i e u s e s . -

L a d é c l a r a t i o n n 'est a p p l i c a b l e que s ' i l s ' ag i t d 'une 
p l a i n t e e n t r a î n a n t u n e r é c l a m a t i o n d u c h e f d é d o m m a g e s . 
L a p o u r s u i t e se ra d é c l a r é e n o n r e c e v a b l e s i l a p r o c é d u r e 
s p é c i a l e i m p o s é e p a r l a d é c l a r a t i o n n ' a pas é t é o b s e r v é e . 

R e m a r q u o n s q u e , dans les cas de l ' e spèce , l ' a r m a t e u r 
a n g l a i s n ' a p l u s le c h o i x e n t r e d e u x vo i e s . L a p r o c é d u r e 
s p é c i a l e d o n t n o u s v e n o n s de p a r l e r est a b s o l u m e n t o b l i 
g a t o i r e . L e p r o c u r e u r d u r o i a s s igne en son n o m le 
p a t r o n e t l ' a r m a t e u r belges a u x f ins de se v o i r c o n d a m 
n e r s o l i d a i r e m e n t a u x d o m m a g e s fixés p a r l ' e x p e r t d u 
Boardof Trade. I l d o i t a v o i r so in d ' éva lue r en m o n 
n a i e n a t i o n a l e l a s o m m e t o t a l e ind iquée p a r l ' e x p e r t , e n 
t e n a n t c o m p t e d u c h a n g e de l a l i v r e s t e r l i n g a u c o u r s d u 
j o u r où l ' i n f r a c t i o n a é t é c o m m i s e . L ' a c t i o n p u b l i q u e et 
l ' a c t i o n c i v i l e son t mises en m o u v e m e n t p a r u n seul e t 
m ê m e e x p l o i t . 

L ' a r t i c l e 5 e x i g e une r e q u ê t e de l a p a r t i e l é s é e . Ce t te 
r e q u ê t e n 'est s o u m i s e à a u c u n e f o r m e s a c r a m e n t e l l e . I l 
su f f i t q u e l ' a r m a t e u r a n g l a i s , e n t e n d u p a r l a Commis
sion of Inquiry, d é c l a r e , dans le p r o c è s - v e r b a l , q u ' i l 
p r i e les t r i b u n a u x belges de l u i a l l o u e r des d o m m a g e s 
d u c h e f des fa i t s d o n t i l se p l a i n t . 

Les c e r t i f i c a t s de l a c o m m i s s i o n e t de l ' e x p e r t d u 
Board of Trade p e u v e n t ê t r e d é t r u i t s e n t o u t o u en 
p a r t i e p a r l a p r e u v e c o n t r a i r e f a i t e à l ' aud ience . C'est 
a i n s i que le t r i b u n a l a p p r é c i e s o u v e r a i n e m e n t , en f a i t , 
le quantum d u d o m m a g e e t q u ' i l déc ide si l ' a p p a r e i l de 
[ lèche a p p a r t i e n t r é e l l e m e n t à l ' a r m a t e u r ind iqué p a r l a 
c o m m i s s i o n . 

S i , a v a n t l e j o u r de l ' a u d i e n c e , une t r a n s a c t i o n r e l a t i 
v e m e n t a u x d o m m a g e s , i n t e r v i e n t e n t r e l ' a r m a t e u r 
a n g l a i s e t l ' a r m a t e u r be lge , l ' a c t i o n c i v i l e i n t r o d u i t e p a r 
l e p r o c u r e u r d u r o i c o n j o i n t e m e n t à l ' a c t i o n p u b l i q u e 
v i e n t à t o m b e r . E n effet , le m a n d a t donné à ce m a g i s t r a t 
est t a c i t e m e n t r é v o q u é . 

S i l a t r a n s a c t i o n i n t e r v i e n t p o s t é r i e u r e m e n t a u j u g e 
m e n t , le m i n i s t è r e p u b l i c s ' abs t i end ra d ' e x é c u t e r l a 
p a r t i e d u j u g e m e n t r e l a t i v e à l ' a c t i o n c i v i l e . 

L a t r a n s a c t i o n a p o u r ef fe t , dans l a p l u p a r t des cas, 
d ' e n t r a î n e r l ' absence des t é m o i n s a n g l a i s , a u j o u r de 
l ' a u d i e n c e . 

O n s'est d e m a n d é que ls é t a i e n t les effets de l a t r a n s 
a c t i o n e t de l ' absence des t é m o i n s a n g l a i s s u r l ' a c t i o n 
p u b l i q u e ? 

D ' a p r è s u n j u g e m e n t d u t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de 
B r u g e s , d u 10 f év r i e r 1893, l a t r a n s a c t i o n é t e i n t l ' a c t i o n 
p u b l i q u e c o m m e l ' a c t i o n c i v i l e . S ' i l n ' y a pas de p r o c è s -
v e r b a l d r e s s é , s o i t p a r u n c o m m a n d a n t de c r o i s e u r , dans 
les cas de l ' a r t i c l e 28 de l a C o n v e n t i o n de L a H a y e , so i t 
p a r les f o n c t i o n n a i r e s dés ignés à l ' a r t i c l e 1 de l a l o i du 
4 s e p t e m b r e 1 8 9 1 , l ' a c t i o n p u b l i q u e n 'est b a s é e que s u r 
l a p l a i n t e : o r , c e l l e - c i ne peu t a v o i r d'effet que s i e l le 
r é u n i t les c o n d i t i o n s i m p o s é e s p a r les a r t i c l e s 1 e t 2 de 
l a d é c l a r a t i o n d u 2 m a i 1 8 9 1 . L ' a r t i c l e 2 de ce t t e d é c l a 
r a t i o n e x i g e que les p ê c h e u r s d é s i g n é s p a r l a c o m m i s 
s i o n s ' engagent à c o m p a r a î t r e p e r s o n n e l l e m e n t dans le 
cas o ù i l s s e r a i e n t appe lé s à d o n n e r l e u r t é m o i g n a g e ; 
o r , c e t e n g a g e m e n t d o i t ê t r e c o n s i d é r é c o m m e n u l ou 
n o n e x i s t a n t s ' i l n 'es t pas r é a l i s é dans l a s u i t e p a r l a p r é 
sence ef fec t ive des p ê c h e u r s . 

Ce t t e déc i s ion f u t r é f o r m é e p a r u n a r r ê t de l a c o u r 
d ' a p p e l de G a n d , d u 5 j u i l l e t 1893 : 

« A t t e n d u que l a c o n v e n t i o n c o n c l u e r e l a t i v e m e n t a u x 
» i n t é r ê t s p a r t i c u l i e r s a l a i s s é l ' a c t i o n p u b l i q u e i n t a c t e ; 
» q u e l a p o u r s u i t e l é g a l e m e n t i n t e n t é e est r e s t é e d e b o u t , 
» e t q u e c'est à t o r t que l e j u g e m e n t d o n t a p p e l a d é c l a r é 
» n o n r e c e v a b l e l a p o u r s u i t e q u a n t a u x t r o i s p r e m i e r s 
» f a i t s , à r a i s o n de l 'absence des t é m o i n s a n g l a i s q u i 

» s ' é t a i e n t e n g a g é s à c o m p a r a î t r e d e v a n t les t r i b u n a u x 
» belges ; 

" Qu ' en effet , ce t t e c o n s é q u e n c e a d m i s e p a r le p r e m i e r 
» j u g e ne r é su l t e n i d u t e x t e , n i de l ' e s p r i t de l a l o i e t 
» d o i t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e excess ive ; que ce t te a b -
» sence p e u t a v o i r u n i q u e m e n t p o u r effet de f a i r e m a n -
» q u e r c e r t a i n s t é m o i g n a g e s q u i son t de n a t u r e à é t a -
» b l i r l a p r é v e n t i o n e t q u ' i l é c h e t s i m p l e m e n t , en ce 
» q u i c o n c e r n e ce p o i n t , d ' e x a m i n e r si l a p réven t ion est 
» o u n ' e s t pas é t a b l i e , d ' ap rès les r è g l e s g é n é r a l e s d u 
-> d r o i t » (47). 

N o u s c r o y o n s d e v o i r n o u s r a l l i e r sans r é s e r v e s à l a 
s o l u t i o n adop tée p a r l ' a r r ê t d u 5 j u i l l e t 1893. 

E l l e r é s u l t e c l a i r e m e n t d u t e x t e e t de l ' e s p r i t de l a 
d é c l a r a t i o n d u 2 m a i 1 8 9 1 . L ' a r t i c l e 2 se bo rne à e x i g e r 
que les p ê c h e u r s a n g l a i s s ' engagent à c o m p a r a î t r e pe r 
s o n n e l l e m e n t d e v a n t les t r i b u n a u x belges et ne p r e s c r i t 
r i e n de p l u s . I l e û t é t é s o u v e r a i n e m e n t in jus te de f a i r e 
s u p p o r t e r à l ' a r m a t e u r a n g l a i s les c o n s é q u e n c e s d u 
m a u v a i s v o u l o i r de p ê c h e u r s q u i p e u v e n t p a r f a i t e m e n t 
ne p l u s ê t r e à son s e r v i c e a u j o u r de l ' a u d i e n c e ; ces pê 
c h e u r s p e u v e n t auss i ê t r e e m p ê c h é s , malades o u d é c é 
dés . L ' e n g a g e m e n t de c o m p a r a î t r e , t e l l e est l a seule 
c o n d i t i o n e x i g é e p a r l a d é c l a r a t i o n . 

I l est év iden t que s i les a r t i c l e s 1 et 2 de l a d é c l a r a 
t i o n p a r l e n t d ' une plainte, c e t t e e x p r e s s i o n ne s a u r a i t 
ê t r e en t endue dans le sens de l ' a r t i c l e 2 de l a l o i du 
17 a v r i l 1878. L ' e x e r c i c e de l ' a c t i o n p u b l i q u e n 'est pas 
i c i s u b o r d o n n é à l a plainte de l a p a r t i e lésée : a u c u n 
t e x t e ne l ' e x i g e . L a d é c l a r a t i o n se b o r n e à c o n s t a t e r en 
f a i t ce t t e vé r i t é i n c o n t e s t a b l e q u ' e n m a t i è r e de c o n f l i t s 
en m e r , i l n ' y a de p o u r s u i t e s possibles que s i les p r é j u -
d ic iés p o r t e n t les fa i t s à l a conna i s sance des a u t o r i t é s de 
l e u r pays e t déposen t a i n s i une p l a i n t e . 

R A Y M O N D D E R Y C K E R E , 

Substitut du procureur du roi à Anvers. 

J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Hallet, vice-président. 

15 novembre 1893. 

I M M E U B L E . — I N C E N D I E . — R E C O N S T R U C T I O N P A R L E 

P R O P R I É T A I R E . — D É L A I . — L O C A T A I R E . — P E R T E 

D E J O U I S S A N C E . — E N G A G E M E N T P R E T E N D U . — F A U T E . 

D O M M A G E . — R É P A R A T I O N . — J U G E D E P A I X . — T R I 

B U N A L C I V I L . — C O M P É T E N C E . 

Larsqu'après incendie d'un immeuble loué, le propriétaire, bien 
qu'il n'y soit pas tenu, reconstruit dans certaines proportions la 
partie détruite par le sinistre, et que le locataire, se basant 
ensuite sur le retard apporté à l'exécution de ces travaux pour 
laquelle, d'après lui, un délai avait été fixé, ainsi que sur le réta
blissement incomplet de la partie détruite, réclame une somme 
fixe à litre de diminution du prix de loyer, correspondant à la 
diminution de jouissance lui infligée de ce chef, et le rétablisse
ment complet des lieux loués, sous peine de dommages-intérêts, 
l'action ainsi intentée présente tous les éléments d'une poursuite 
en réparation d'un dommage causé par une faute. 

La compétence exceptionnelle attribuée au juge de paix par l'arti
cle 3, § 4 de la loi du 25 mars 1876, pour connaître des indem-
nitésdues au locataire ou fermier pour non-jouissance, àquelque 
valeur que la demande puisse s'élever, n'existe que lorsqu'il s'agit 
d'indemnités réclamées en suite des obligations imposées au bail
leur, soit par la loi, soit par le contrat et dues à la partie qui la 
réclame en sa qualité de locataire ou fermier. 

Celle compétence restreinte doit disparaître lorsqu'il s'agit du paye
ment d'indemnités prétendument dues à raison d'une convention, 
étrangère aux obligations du bail, dérogatoire même aux prin-

(47) Affaire Lauwereyns Victor . Aucune de ces décisions n'a 
été reproduite. 



cipes qui le régissent et invoquée par le locataire, non en cette 
qualité, mais en tant que partie cocontractante. 

L'article 3, § 2, de cette loi ne peut en tous cas s'appliquer à une 
action tendante à réparer la violation d'un engagement relatil à 
la reconstruction d'un immeuble incendié, par la condamnation 
à l'exécution, sous peine de dommages-intérêts, de partie des 
travaux que nécessite cette reconstruction. 

L'action échappe, encore à la compétence du juge de paix, lorsque 
le titre en vertu duquel une indemnité est réclamée se trouve 
contesté, c'est-à-dire lorsque l'engagement prétendument pris 
par le propriétaire de reconstruire dans un certain délai est 
dénié. 

(DEWAEL-MALBRECQ C. HANSSENS.) 

JUGEMENT.— « V u , en expédition, le jugement a quo rendu par 
M. le juge de paix du canton de Schaerbeek, le 19 mai 1893 ; 

« Attendu que l'appel est régulier en la forme ; 
« Attendu qu'un incendie ayant éclaté le 13 décembre 1891, 

dans une brasserie située à Tourneppe, occupée à titre de loca
taire par l 'intimé, Hanssens, suivant bail l u i consenti verbalement 
par l'appelante Isabelle Malbrecq, celle-ci, bien que cependant, 
aux termes de l 'article 1722 du code c i v i l , elle n'y était pas tenue, 
a reconstruit, dans des proportions toutefois sur lesquelles les 
parties sont en désaccord, la partie de l ' immeuble détruite par le 
sinistre ; 

« Attendu que, dans l 'exploit introduct if d'instance, caractéri
sant la demande originaire, l'intimé articule : 

« 1° Que, dès décembre 1891, i l avait informé l'appelante qu ' i l 
se bornerait à réclamer une diminut ion de loyer de 500 francs, si 
les locaux étaient rétablis pour le 1 e r mai 1892 ; 

« 2° Que les travaux de restauration et de reconstruction, lo in 
d'être terminés à l'époque préindiquée, n'étaient pas encore à 
cette date commencés, par suite des lenteurs apportées par l'ap
pelante a l'exécution de ses obligations, retards qui ont eu pour 
conséquence de priver l'intimé, pendant plus de dix mois, de la 
jouissance d'une partie de l ' immeuble loué ; 

« 3° Qu'enfin, l'appelante n'a pas entièrement satisfait à ses 
engagements et se refuse à rebâtir une partie des bâtiments 
détruits ; 

« Attendu que, s'autorisant d'une situation, tant de fait que de 
droit , ainsi définie, l 'action de l'intimé tend à faire condamner 
l'appelante : 

« 1° A subir une d iminut ion de prix du loyer de 1,150 francs, 
correspondant à la d iminut ion de jouissance infligée au preneur, 

« 2° A rétablir tous les locaux incendiés et, faute de ce faire, a 
payer tels dommages-intérêts que de droit ; 

« Attendu que ces éléments démontrent à toute évidence la 
nature de la demande originaire ; elle poursuit la réparation d'un 
dommage qu'éprouve l'intimé à raison d'une non-jouissance de 
l'immeuble loué et qu i , bien que résultant, dès le début, d'un 
incendie dont l'appelante n'était pas responsable, s'est cependant 
prolongée outre mesure, à raison, cette fois, d'une faute qui l u ; 
est imputable, due à l'inexécution partielle d 'un engagement qu'au 
cours du ba i l , l 'incendie survenu, et sans y être tenue, en tant 
que bailleresse, elle aurait, en suite d'une convention verbale 
spécialement intervenue à cette fin entre parties, pris de recon
struire l ' immeuble loué ; 

« Qu'en effet, dans l'hypothèse de l 'exploit introductif d ' in
stance, si les retards apportés par l'appelante à l'exécution des 
travaux de reconstruction ne s'étaient pas produits, l'indemnité 
réclamée, au l ieu d'être portée comme dans la citation, à 1,150 fr. 
aurait été réduite à 500 francs; 

« Que la nature de l 'action est encore accentuée par l'intimé 
lorsque, après avoir dans l'exploit in t roduct i f d'instance exposé 
les moyens sur lesquels i l l'étaye, spécifiant quel est l'objet de la 
demande, i l le fait en ces termes : « Diminution du prix de loyer 
« correspondant à une d iminut ion de jouissance infligée au pre-
« neur », expressions qui indiquent bien l'idée d'une faute et 
d'un agent responsable et non le résultat d'un cas fortuit ; 

« Attendu, au surplus, que, dans le second chef de la demande, 
l'intimé se prévalant encore de l'engagement de reconstruire qui 
aurait été pris par l'appelante et prétendant qu'elle y a forfait en 
ne rebâtissant qu'une partie de l ' immeuble détruit, demande 
qu'elle soit contrainte d'exécuter toutes les obligations qu'à cet 
égard elle affirme qu'elle a assumées ; 

« Attendu que la compétence exceptionnelle attribuée au juge 
de paix par l 'article 3, § 4 de la loi du 25 mars 1876, pour con
naître des indemnités dues au locataire ou fermier pour non-jouis
sance, à quelque valeur que la demande puisse s'élever, n'existe 
que lorsqu'il s'agit d'indemnités réclamées en suite des obligations 
imposées au bailleur, soit par la l o i , soit par le contrat et dues à 
la partie qu i les réclame en sa qualité de locataire ou de fermier ; 
que cette compétence, d'une application d'ailleurs restrictive, 
doit disparaître lorsqu ' i l s'agit. comme dans l'espèce, du payement 

d'indemnités prétendument dues à raison d'une convention étran
gère aux obligations du bail , dérogatoire même aux principes qui 
le régissent et invoquée par le locataire, non en cette qualité, 
mais en tant que partie cocontractante ; 

« Attendu, en effet, que les termes dont se sert la l o i , dans 
l'article 3, §§ 1 , 2, 3 et 4 et les divers cas que dans ces paragra
phes elle prévoit, ne laissent aucun doute à cet égard ; 

« Que le seul mot i f de ces dispositions légales a été de per
mettre au juge de paix de statuer exceptionnellement sur les effets 
du bai l , mais non sur ceux d'un contrat d'une autre nature, pour 
lequel les règles ordinaires de la compétence doivent suivre leur 
cours ; 

« Que le législateur n'a, en effet, poursuivi d'autre but, comme 
le dit d'ailleurs le jugement a quo, que de favoriser les locataires 
d'immeubles, en facilitant le règlement de contestations qu'elles 
sont de nature de faire naître ; qu ' i l n'a, du reste, attribué ces 
matières au juge de paix qu'à raison du peu de difficultés qu'elles 
présentent et n'a évidemment pas voulu, même dans le cas où, 
comme dans l'espèce, le quantum du dommage à allouer doit 
être déterminé en proportion de la non-jouissance, leur déférer 
l'examen de conventions dont la portée n'est pas celle du bail et 
qui comportent la solution de questions plus difficiles et plus 
compliquées ; 

« Attendu qu ' i l paraît, en tous cas, certain que l'article 3, § 2, 
ne peut s'appliquer à une action tendante à réprimer la violation 
d'un engagement relatif à la reconstruction d'un immeuble incen
dié par la condamnation à l'exécution, sous peine de dommages-
intérêts, de partie des travaux que nécessite cette reconstruction ; 

« Attendu qu ' i l est, d'autre part, évident que l'action or ig i 
naire, qui tendait à la condamnation de l'appelante au payement 
d'une indemnité de 1,150 francs, laquelle, de l'aveu même de l ' i n 
timé, devait être réduite à 500 francs si l'appelante avait entière
ment et dans le délai impar t i , exécuté son obligation de rebâtir 
et qui a aussi pour but l'exécution de certains travaux, porte sur 
une valeur excédant 300 francs ; 

« Attendu qu'en admettant même que l'objet de la demande 
rentre dans les contestations prévues par l 'article 3, § 4, de la loi 
du 25 mars 1876, cette demande échapperait encore à la com
pétence du juge de paix, aux termes de l'article 7 de la même 
l o i , le titre étant dans l'espèce contesté, l'appelante prétendant, 
en effet, qu'elle ne s'est pas engagée à terminer la reconstruction 
pour le 1 e r mai 1892 ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , entendu en son avis M . BOEI.S, 
substitut du procureur du r o i , reçoit l'appel et y faisant droi t , 
met le jugement dont appel à néant ; dit que M . le juge de paix 
du canton de Schaerbeek était incompétent pour connaître de 
l'action originaire ; condamne l'intimé aux dépens des deux 
instances...» (Du 15 novembre 1893.— Plaid. M M E S A. D E MEREN 

c. STOUFFS.) 

J U R I D I C T I O N C R I M I N E L L E . 

• 
COUR D'APPEL DE L I È G E . 

Quatr ième chambre. — Présidence de M. Lecocq. 
15 décembre 1893. 

D É B I T D E B O I S S O N S A L C O O L I Q U E S . — D R O I T D E L I C E N C E . 

C H O S E J U G É E . 

La décision d'acquittement rendue par le juge de paix, sur la pour
suite intentée pour contravention au règlement provincial à 
défaut de payement de la taxe pour débit de boissons alcooliques, 
ne forme pas obstacle à la poursuite du même prévenu devant le 
tribunal correctionnel, à la requête de l'administration des 
finances, du chef de contravention à la loi du 19 août 1889, 
relative au droit de licence pour le débit de boissons alcooliques. 

Le cabaretier qui, à titre gracieux, offre un verre de genièvre à 
une personne qui vient faire chez lui une commission ou 
une emplette, ne tombe pas sous l'application de la loi du 
19 août 1889 (1). 

( L E MINISTÈRE PUBLIC C CARLIER.) 

A R R Ê T . — « Sur l'exception de chose jugée : 
« Attendu que le prévenu Carlier a été traduit devant le juge 

de paix de Gembloux, pour contravention au règlement provin
cial de Namur, tandis que l'instance actuelle a pour objet une 
contravention à la loi du 19 août 1889 ; 

( l ) Voyez Cass., 29 mai 1893 ( B E L G . JUO. , 1893, p. 1375). 



« Attendu que les deux actions dont i l s'agit se rapportent à des 
infractions de nature différente et que, par suite, ce qui a été 
jugé à propos d'une de ces infractions, ne peut faire obstacle à la 
poursuite de l'autre ; 

« Que, notamment, la chose demandée et les parties ne sont 
pas identiques dans les deux affaires ; 

« Au fond : 
« Attendu qu ' i l est résulté de l ' instruction faite devant la cour, 

que, le 15 janvier 1893, vers 9 heures du soir, l'épouse du pré
venu Carlier, avait offert dans sa boutique, à titre gracieux, à l'oc
casion de la nouvelle année, un verre de genièvre à Marie Malgée, 
servante, qui était venue faire une emplette ; 

« Attendu qu ' i l est également prouvé que la dite épouse Car
lier pri t en même temps un verre de genièvre avec cette dernière 
qui ne vida d'ailleurs pas complètement celui qui l u i avait été 
versé, ainsi qu'elle l'a déclaré en première instance ; 

« Attendu que ce fait isolé dans les circonstances où i l s'est 
produit, ne tombe évidemment pas sous l 'application de la l o i du 
19 août 1889 ; 

« Attendu, d'autre part, qu ' i l est établi par les dépositions 
unanimes de tous les consommateurs présents au moment de l'ar
rivée des commis des accises, qu'aucune liqueur forte ne leur avait 
été servie et qu'ils n'avaient pris que de la bière ou du vin blanc ; 

« Attendu que si les agents de l 'administration ont constaté 
que l 'un des verres déposés sur le comptoir contenait encore un 
peu d'eau-de-vie, i l faut admettre en présence des documents de 
la cause, que le verre était celui, soit de l'épouse Carlier, soit de 
la servante Malgée, verres qui tous deux avaient été rapportés dans 
l'estaminet et dont l 'un tout au moins était encore en partie 
rempli ; 

« Attendu qu ' i l suit de ce qui précède que la prévention n'est 
pas restée établie en degré d'appel ; 

« Par ces motifs, la Cour, sans avoir égard à l'exception de 
chose jugée et réformant, acquitte.. . » (Du 15 décembre 1893. 
Plaid. MM C S ROBERT C. HAMBURSIN, du barreau de Namur.) 

J U R I D I C T I O N C O M M E R C I A L E 

TRIBUNAL DE COfflDTERCE DE LOUVAIN. 
Présidence de M. Peters. 

27 octobre 1893. 

F A I L L I T ! ' ) . — D É C L A R A T I O N D E C R É A N C E . — L E T T R E D E 

C H A N G E A C C E P T É E . — N O V A T I O N . 

Il ne peut y avoir novalion, lorsque le créancier d'un failli com
prend dans sa production de créance une traite acceptée par un 
débiteur du failli dont il est cessionnaire, quand il avait lui-
même cédé cette traite avant de produire. 

( G . . . C. LE CURATEUR MOELANTS.) 

JUGEMENT. — « Attendu que la déclaration de créance du 
demandeur au passif de la faillite Moelants est manifestement 
erronée, parce qu ' i l y porte comme impayée une traite non 
encore échue et dont i l n'était plus porteur ; 

« Attendu que le demandeur ayant cédé son droit de pro 
priété, i l ne lui appartient plus de disposer de la provision, ni 
de renoncer en faveur du curateur à un droi t qu ' i l ne possédait 
plus ; 

« Attendu que la possession de la traite par le curateur était 
une condition sine qua non pour pouvoir en exiger le payement 
entre ses mains ; 

« Attendu que ce principe de l'article 6 de la l o i sur la lettre 
de change ne peut, en l'espèce, être modifié par l 'article 445 de 
la lo i sur les faillites que les circonstances ne rendent pas appli
cables ; . . . 

« Par ces motifs, le Tribunal ordonne au curateur de restituer 
au porteur de la traite litigieuse, et contre remise de celle-ci, son 
import ou 340 francs avec les intérêts , dit pour droit que l'ad
mission du demandeur au passif de la faillite Moelants sera d imi 
nuée de pareil impor t . . . » (Du 27 octobre 1893. — Plaid. 
MM e s HAMANDE et DECOSTER.) 

O B S E R V A T I O N S . — G . . . , créancier d u sieur Moelants , 
déclaré en état de faillite, avait produit u n e déclaration 
de créance pour l'import exact de son d û . D a n s le 
libellé de sa production, il avait déclaré qu'il lui était 

d û l'import de plusieurs traites impayées et celui d'une 
acceptation Millier q u e Moelants lui avait remise en 
p a y e m e n t et qui était en circulation. 

L e curateur fit prononcer l'admission de G . . . et, se 
basant sur u n e prétendue novation q u e G . . . aurait con
sentie tacitement en acceptant la faillite c o m m e débi
trice en place du profit éventuel à retirer de l'effet 
Millier, se fit payer par celui-ci l'import de la provision. 
Q u a n d la traite arriva à échéance. Millier la laissa pro
tester, déclarant qu'il avait payé a u curateur. 

G . . . assigna le curateur en restitution et le tribunal 
lui d o n n a gain de cause par le j u g e m e n t qui précède. 

L'impossibilité absolue d'une novation était certaine, 
par suite de cette seule considération qu'au m o m e n t de 
sa production, G . . . ne pouvait plus disposer d'une valeur 
déjà cédée en b a n q u e . 

Mai s en admettant qu'à ce m o m e n t G . . . eût encore 
été porteur de l'effet, il est également certain qu'il eût 
eu le droit de comprendre dans sa production l'import de 
l'effet en circulation. S o n droit de créance était resté 
entier vis-à-vis de Moelants, nonobstant la remise qui 
lui avait été faite ; il est incontesté en matière de c o m p 
tabilité que la passation dans les écritures d'une valeur 
de change cédée par u n débiteur à son créancier, ne con
stitue q u ' u n article provisoire de crédit dont le carac
tère définitif est subordonné àia condition de bonne fin. 
T a n t que la traite acceptée est en circulation, le droit 
de créance vis-à-vis du cédant reste d o n c intact. 

A u surplus, l'article 537 de la loi des faillites consacre, 
d'une façon expresse, le droit du porteur de produire à 
la faillite du tireur, tout en conservant les droits que sa 
qualité lui confère vis-à-vis du tiré accepteur. 

Il était donc inutile que le tribunal déclarât que 
c'était par erreur que G . . . avait compris cette accepta
tion dans sa production do créance. Cette production 
était parfaitement régulière. E n tout état de cause, u n 
curateur ne peut se prévaloir d'une déclaration de 
créance c o m p r e n a n t des valeurs acceptées encore en 
circulation, pour y puiser la manifestation d'une inten
tion de nover. 

V A R I É T É S . 

Hébert. 

Ancien magistrat du parquet, ancien garde des sceaux, H É B E R T 
est mort avocat à la cour d'appel de Paris, en 1887. 11 est inté
ressant de rapprocher des lignes qui l u i sont consacrées dans 
LA BELGIQUE JUDICIAIRE, 1887, page 768, le portrait qu'ALExis 
DE TOCQUEVILLE, ancien magistrat lui-môme, consacre au ministre 
de Louis-Philippe, dans ses Souvenirs, auxquels nous avons déjà 
fait des emprunts. Parlant de la discussion de l'adresse qu i a 
précédé la révolution de 1848, i l di t , après avoir critiqué le dis
cours du ministre de l'intérieur : 

« Son collègue, le ministre de la justice, fut plus maladroit 
« encore, mais c'était sa coutume. J ' a i toujours remarqué que 
« les magistrats ne devenaient jamais des hommes politiques ; 
« mais je n'en ai jamais rencontré aucun q u i le fût moins que 
« M. H É B E R T . 11 était resté procureur général jusque dans la 
« moelle des os ; i l avait le caractère et la figure de cet emploi . 
« Imaginez-vous une petite face grippée, chafouine, comprimée 
« vers les tempes, un front, un nez et un menton pointus, des 
« yeux secs et vifs, des lèvres retirées et sans rebords; ajoutez à 
« cela une longue plume placée d'ordinaire en travers de la 
« bouche et qu i , de l o i n , paraissait la barbe hérissée d'un chat, 
« et vous aurez le portrait de l 'un des hommes que j 'a ie jamais 
« vu ressembler le plus à un animal carnassier. I l n'était cepen-
« dant n i bête, ni même méchant ; mais i l avait un esprit natu-
« tellement emporté et sans jointures, qu i dépassait toujours le 
« but pour ne pas savoir se détourner ou s'arrêter à temps, et 
« qui tombait dans la violence sans le voulo i r , par ignorance des 
« nuances. I l fallait que M . Guizot attachât bien peu de pr ix à 
« la conciliation, pour envoyer un pareil orateur à la tr ibune 
« dans de telles circonstances... » (1). 

(1) D E TOCQUEVILLE, dans ses Souvenirs, excelle à tracer des 
croquis de ce genre. Voir B E L G . J U D . , 1893, p. 895. 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Motte. 

15 décembre 1893. 

D R O I T M A R I T I M E . — A F F R È T E M E N T . — C H A R T E - P A R T I E . 

P R E U V E D U C O N T R A T . — M O D I F I C A T I O N S . — C O U R 

T I E R M A R I T I M E . — I N T E R M É D I A I R E . 

Lorsqu'un projet de charte-partie, envoyé par l'armateur, a été mo
difié par l'affréteur, il ne peut servir de preuve du contrat d'affrè
tement, et il faut rechercher dans la correspondance si les parties 
sont tombées d'accord sur les conditions essentielles de ce contrat. 

Les pourparlers engagés avec des courtiers maritimes pour la con
clusion d'un contrat d'affrètement ne peuvent pas obliger l'arma
teur lorsqu'il n'est justifié d'aucun mandat de celui-ci, et qu'il 
résulte des éléments de la cause que les courtiers n'ont été que de 
simples intermédiaires entre parties. 

(WALFORD ET CONSORTS C. SMITH ET C I E . ) 

A R R Ê T . — « Attendu que les causes inscrites au rôle sub nume-
ris 3092 et 3130 sont connexes et qu ' i l écliet de les joindre ; 

« Attendu que les intimés Smiih prétendent que les parties 
n'ont jamais été d'accord sur les points suivants : 

« 1° Qui signerait le contrat d'affrètement, Walford et C i c ou la 
Compagnie du Chemin de fer du Congo ; 

« 2° Le navire recevrait-il à bord toutes personnes, troupes, 
passagers, pèlerins, chevaux, bétail, nourri ture, cargaison qui 
pourraient être exigés par les affréteurs ou leurs représentants, 
tous les aménagements pour le transport devant être fournis par 
les affréteurs ; 

« 3° Le navire serait-il affrété pour un terme de trois ou six 
mois ou pour trois à six mois ; 

« 4° Le navire serait-il restitué dans un port charbonnier ou 
dans un port du continent entre le Havre et Hambourg ; 

« 5° Pendant la durée de l'affrètement, les affréteurs auraient-
ils le droit d'acheter le navire pour 8,330 ou pour 8,750 livres ; 

« Attendu que Walford et C i e reconnaissent qu'ils ont modifié 
le projet de charte-partie du 30 août 1890, en ce qui concerne les 
deux premiers points et ne dénient pas qu'ils l 'ont également 
modifié quant aux trois autres, mais prétendent uniquement que 
les modifications apportées sont conformes à ce qui a été convenu 
entre parties ; 

« Attendu que les termes de ce projet de charte-partie ne peu
vent donc pas servir de base à l'action qu ' i l échet d'apprécier, et 
qu ' i l faut rechercher dans la correspondance si les parties sont 
tombées d'accord sur les conditions essentielles du contrat l i t i 
gieux ; 

« Sur le premier point : 
« Attendu que Walford et 0 e reconnaissent que les armateurs 

avaient refusé de conclure avec la Compagnie du Chemin de fer 
du Congo; que ce refus résulte, du reste, de la correspondance ; 
qu ' i l est vrai qu'après la rupture des négociations, Walford et C l e 

ont envoyé aux armateurs leur garantie personnelle, mais qu' i l 
sera exiniiné ci-après si ce fait a pu avoir pour conséquence 
d'établir la convention dont s'agit; 

« Sur le deuxième point : 
« Attendu que l 'importance de la clause marginale du projet 

de cette charte-partie, du 30 août 1893, ne saurait être niée ; 

« Qu'en effet, i l est au moins douteux que le transport de nè
gres, auquel la Compagnie du Chemin de fer du Congo semblait 
destiner le navire, ne puisse pas être assimilé à un transport 
d'émigrants et ne tombe pas sous l 'application des lois anglaises, 
qui soumettent les armateurs a des obligations rigoureuses et a 
des pénalités sévères pour le cas d ' infraction; mais qu'en faisant 
même abstraction de cette considération, on ne saurait mécon
naître que le transport d'un nombre illimité de nègres devait avoir 
pour les armateurs des conséquences très graves eu égard aux 
aménagements à effectuer et aux transformations à faire subir à 
leur navire ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas établi que les armateurs aient accepté 
cette clause; qu'aucun écrit émanant d'eux et relatif 3 ce point 
n'est versé au procès, quoique Walford et C i e aient reçu toute la 
correspondance échangée entre Smith et Houlder, Brothers ; 

« Que Walford et C l e prétendent vainement que ces derniers 
ont accepté la clause ; 

« Qu'en effet, i l est à remarquer d'abord que la disposition 
admise par Houlder, Brothers, n'est pas la même, puisqu'elle ne 
mentionne ni transport de chevaux, ni transport de bétail ; mais 
qu'en fût-il même autrement, les armateurs ne sont pas liés par 
le fait des agents de Glaseow et de Londres, puisqu'il n'est pas 
démontré que ceux-ci aient pu prendre pareil engagement ; 

« Qu'il n'est justifié d'aucun mandat et qu ' i l résulte même des 
communications qui ont eu l ieu entre ces agents et Walford et C' 6, 
le 30 août, les 7, 8, 1 1 , 20, 24 et 25 septembre 1890, que Houl
der, Brothers, n'ont été que de simples intermédiaires entre les 
parties ; 

« Sur le troisième point : 
« Attendu que la durée d'une convention d'affrètement comme 

celle de l'espèce constitue un élément essentiel du contrat ; 
« Qu'il n'est pas établi que les armateurs aient jamais admis 

une durée de trois à six mois ; que cela ne résulte pas même de 
la correspondance des agents qui ont servi d'intermédiaires ; 

« Que les parties Duvivier prétendent vainement que ce désac
cord n'a été signalé qu'en cours d'instance ; 

« Qu'en rompant les négociations, les armateurs n'avaient pas 
besoin d'indiquer toutes les divergences existant entre parties ; 
qu'ils pouvaient se borner à signaler les plus importantes sans 
perdre pour ce motif le droit de faire valoir ultérieurement les 
autres ; 

« Sur le quatrième point : 
« Attendu que ce désaccord, sans avoir la gravité de ceux qui 

précèdent, n'en est pas moins réel ; qu ' i l n'est pas établi que les 
armateurs aient accepté la condition que Walford et C i e ont voulu 
leur imposer ,en stipulant que le navire serait restitué dans un 
port du continent entre le Havre et Hambourg ; 

« Sur le cinquième point : 
« Attendu qu ' i l n'est pas davantage démontré que les arma

teurs aient jamais admis, pour prix de vente, le chiffre de 8,350 
livres, inscrit par Walford et C i e dans le projet de charte-partie; 
que la correspondance prouve même le contraire; qu ' i l est vrai 
que ce point est sans intluence sur la validité de la convention 
d'affrètement; mais qu ' i l n'en est pas moins incontestable que si 
les armateurs avaient admis le projet de charte-partie tel qu ' i l 
avait été modifié, ils auraient été liés pour un chiffre inférieur à 
celui fixé par eux ; 

« Attendu, enfin, que les partiers Duvivier ont tort d'invoquer 
la communication faite par les armateurs Houlder, Brothers, le 
2 septembre 1890, et ainsi conçue : 

« Veuillez noter que si le « Dundonald » est acheté et livré à 
« toute place autre que celles mentionnées dans la charte-partie, 
« les affréteurs auront à payer le retour de notre équipage jus-
« qu ' ic i » ; 



« Qu'en effet, i l est à peine besoin de faire observer qu'à ce 
moment les armateurs avaient envoyé leur projet de charte-partie 
à la signature de Walford et O , et que c'est dans l'hypothèse de 
voir agréer leurs propositions et non celles de ces derniers qu'ils 
se sont exprimés dans les termes prérappelés ; 

« Attendu qu ' i l suit de l'examen qui précède, qu'en faisant 
même abstraction du premier point qui a été rencontré ci-dessus 
et qui est relatif à la garantie personnelle de Walford et C l e , les 
parties litigantes n'ont jamais été d'accord sur les conditions 
essentielles de la convention d'affrètement qu'elles ont voulu 
conclure et qu ' i l n'y a eu entre elles que des pourparlers ; 

« Attendu que, dans ces conditions, c'est à tort que le navire 
litigieux a été saisi ; 

« Attendu que la recevabilité de la demande reconventionnelle 
n'est pas contestée et ne saurait l'être ; 

« Vu l'article 464 du code de procédure civile, quant au poste 
de 450 fr . , et attendu que les postes de 1,400 fr. pour perte de fret 
et de 450 fr. pour commissions payées à la Banque d'Ecosse et 
au Crédit lyonnais, sont justifiés par les documents de la cause, 
mais qu ' i l n'en est pas ainsi en ce qui concerne les deux autres 
postes ; 

« Par ces motifs, la Cour, statuant sur l'appel respectif des par
ties et écartant tontes conclusions non expressément admises, 
jo int les causes inscrites sous les n o s 3092 et 3130, met à néant 
les deux jugements dont appel ; émendant, déboute les parties 
Duvivier de leur action, et statuant par disposition nouvelle, 
condamne les parties Duvivier à payer à la partie Moreau, à titre 
de dommages-intérêts : 

« 1° Pour quatre jours de chômage du steamer « Dundonald », 
à raison de 430 livres par mois, la somme de 1,400 francs; 

« 2° Pour commission payée à la Banque d'Ecosse et au Crédit 
lyonnais la somme de 450 francs, avec les intérêts judiciaires sur 
ces deux sommes ; 

« Condamne les parties Duvivier aux dépens des deux instan
ces... » (Du 15 décembre 1893.—Plaid. M M M SAM W I E N E R et P A U L 
JAMAR C. C H . SHERIDAN, du barreau d'Anvers.) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Motte. 

24 novembre 1893. 

A B O R D A G E . — V I T E S S E E X A G E R E E . — P A S S E E T R O I T E . 

A R T I C L E S 18 E T 2 1 D U R E G L E M E N T D E 1880. — M A 

N Œ U V R E S D E L A D E R N I È R E H E U R E . — S I G N A U X P H O 

N I Q U E S . — T R A I N E . 

Le steamer qui, en marchant à toute vapeur, avec une vitesse de 
310 mètres à la minute sur le fond, pénètre dans une passe 
étroite, alors qu'il a en vue une traîne qui vient à sa rencontre, 
viole les articles 18 et 21 du règlement du 1 e r août 1880. 

En maintenant cette vitesse jusqu'à une distance de 100 mètres 
de la traîne, il commet une nouvelle faute. 

Dans les passes étroites, les navires doivent prendre le côté du 
chenal qui est à leur droite quand cela est d'une exécution pos
sible et sans danger pour eux (art. 21 du règlement du 1 e r août 
1880). 

Examen des circonstances de fait qui imposaient l'application de 
l'article 21 du règlement. 

Les manœuvres de la dernière heure, en présence d'un péril immi
nent, sont) sans influence au point de vue de la responsabilité. 

Il n'est pas facilement admissible qu'un remorqueur, naviguant 
habituellement sur l'Escaut, soit ignorant de la signification 
des signaux phoniqties. 

Le\navire qui suit la route réglementaire, n'est pas tenu de se con
former à une injonction contraire. 

Un navire doit d'autant plus observer les prescriptions réglemen
taires qu'il se trouve en présence d'une traîne difficilement ma
nœuvrable, alors que lui-même remonte le courant et est pourvu 
d'un appareil de barre perfectionné. 

(SACK ET RYKÉE ET C 1 ' C. LE CAPITAINE SCHUI.DT, C. LA SOCIÉTÉ 

DE REMORQUAGE A HÉLICE ET C. JORDAN ET CONSORTS.) 

A R R Ê T . — « Attendu que les causes inscrites sous les n 0 5 2505, 
2558, 3612 et 3651 du rôle sont connexes et qu ' i l échet d'en ordon
ner la jonction ; 

« En ce qui concerne l'appel dirigé par le capitaine Schuldt, 
partie de M e Mahieu, contre la société anonyme de remorquage à 
hélice et son directeur, le sieur Gerling, partie de M e Stas : 

« Attendu que cet appel n'est pas recevable, aucune instance 
n'ayant été liée entre les dites parties ; 

« Au fond : 
« Attendu que la responsabilité de l'abordage du 30 août 1891 

incombe toute entière au steamer Banda, comme l'a justement 
décidé la sentence arbitrale du 21 novembre 1891 : 

« Attendu que ce steamer a manifestement violé les prescrip
tions des articles 18 et 21 de l'arrêté royal du 1 e r août 1880; 

« I . Attendu que le Banda marchait à toute vapeur et avait une 
vitesse de 310 mètres à la minute sur le fond; 

« Qu'il aborda à cette allure une passe étroite, alors qu'il 
avait en vue une traîne composée d'un petit remorqueur et 
de deux bateaux du Rhin, qui descendait le fleuve avec le cou
rant ; 

« Que, loin de ralentir sa marche, i l la maintint jusqu'à une 
distance de 100 mètres de la traîne ; 

« Que la manœuvre qu ' i l prétend avoir faite alors était 
tardive ; 

« Que, en douze secondes, espace de temps nécessaire pour 
franchir 100 mètres, étant données la vitesse du Banda et celle 
de la traîne, i l était impossible d'arrêter un navire ayant cette 
allure ; 

« Qu'il ressort même de la déposition du mécanicien du Banda 
que, pour mettre les machines en pleine vitesse en avant, à pleine 
vitesse en arrière, et pour que cette manœuvre produisît un effet 
utile sur le navire, i l fallait 50 secondes ; 

« Attendu que cette faute capitale du Banda a été la cause de 
la collision ; que s'il n'avait pas marché à cette allure rapide et 
ne l'avait pas maintenue jusqu'au bout, l'abordage n'eut pas eu 
l ieu, puisque la bateau du Rhin, Cornelis, a été abordé à 7 ou 
8 mètres seulement de sa poupe ; 

« II. Attendu que, dans les passes étroites comme l'était celle 
où se rencontraient les navires, ceux-ci devaient prendre le côté 
du chenal sur leur droite ; 

« Que la traîne a observé cette prescription, tandis que le 
Banda s'est jeté sur sa gauche et a persisté dans cette manœuvre, 
bien qu ' i l ne put se méprendre sur celle de la traîne qu'ap
puyaient les signaux phoniques réglementaires; 

« Qu'il faut donc rechercher si cette recommandation de l'arti
cle 21 du règlement du 1 e r août 1880 était d'une exécution possi
ble et sans danger pour le Banda; 

« Attendu que la traîne, après avoir contourné la bouée 
noire Alb, se dirigeait vers la rive droite de l'Escaut, puisqu'elle 
avait la barre à bâbord et accentua encore ce mouvement de 
barre, lorsqu'elle perçut les deux coups brefs du sifflet à vapeur 
du Banda ; 

« Que le remorqueur indiqua cette manœuvre au Banda par 
un coup de sifflet ; 

« Que cependant ce steamer, au lieu d'aller sur t r i b o r d , per
sista à se diriger vers la rive droite et fit entendre deux nouveaux 
coups de sifflet, alors qu'un simple mouvement de barre l'eut 
porté vers la rive gauche de la passe qui était l ibre, puisqu'à ce 
moment la traîne, en admettant même qu'elle s'y fût trouvée 
d'abord, l'avait quittée et s'en éloignait de plus en plus ; 

« Attendu que, à ce point de vue, et bien que le lieu exact de 
la collision n'ait pas une importance capitale en présence des 
fautes commises par le Banda, i l faut observer que le plan des 
experts, qui le placent à l 'endroit même où l'épave a été relevée 
trois semaines après la collision, est évidemment erroné ; 

« Qu'il suffit pour s'en convaincre de se rappeler que la bouée 
noire 41 et la bouée blanche 34 étaient distantes de 15 à 1,600 
mètres ; que, étant données les vitesses respectives du Banda et 
de la traîne, les navires se rapprochaient de 481 mètres par 
minute ; qu ' i l a donc fallu trois minutes et 20 secondes environ 
pour les amener en col l is ion; 

« Que la vitesse du Banda était beaucoup plus grande que 
celle de la traîne, dans la proportion de 7 contre 4 envi ron; 

« Qu'il est facile, en présence de ces c'onnées, de marquer le 
point de la collision sur la carte, en tenant compte de la direc
tion suivie par les navires ; 

« Que ce point doit être plus en amont du fleuve, vers le Scha-
pegat, et plus près de la laisse de marée haute que ne l 'indiquent 
les experts ; 

« Attendu que le Banda ne prétend pas avoir mis, à un moment 
donné, sa barre à bâbord après avoir paré la bouée 34, mais sou
tient, au contraire, l'avoir eue toujours à t r ibord, puis à tr ibord 
tout ; 

« Que cette manœuvre de barre l'éloignail du l ieu prétendu 
de la collision et le rapprochait de la r ive droite ; 

« Attendu que cela est confirmé encore par les déclarations 
des témoins qui affirment que, après la coll ision, la partie avant 
du Cornelis vint à la rive droite entre le Schapegat et la balise, 
et flotta ensuite jusqu'à celle-ci, où elle fut attachée; 

« Attendu que l'arrière du Cornelis, après l'abordage, a été 
rejeté vers le large; que l'épave a dû, avant de s ' immobiliser sur 
le fond, subir l'action du courant vers l'aval et être entraînée 



vers la plus grande profondeur du fleuve, c'est-à-dire plus au 
large ; 

« Attendu que, la traîne se dirigeant vers la rive droite et 
ayant le cap sur un point situé un peu au delà du Schapegat, le 
Banda n'a pu se méprendre sur la manœuvre qui éloignait la 
traîne de plus en plus de la rive gauche et l u i laissait de ce côté 
un espace à chaque instant plus considérable ; que, dans ces 
conditions, et vu l'état de la marée, i l ne pouvait sérieusement 
craindre de s'échouer sur le Ketelplaat; 

« Attendu qu ' i l n'y avait donc ni impossibilité, n i danger à 
suivre les prescriptions de l'article 21 du règlement de 1880; 

« Attendu que l'article 16 n'était pas plus applicable i c i que 
l'article 15 de ce règlement ou l'article 7 de celui du 4 mars 
1851 ; que l'eût-il été et dût-on même considérer le Banda et la 
traîne comme suivant des routes se croisant, ce qui n'est pas 
admissible encore, le Banda qui avait d'abord vu la traîne par 
tribord à cause de la courbe du fleuve, devait-il s'écarter de la 
route de celle-ci qui se dirigeait sur la rive droite ; 

« Attendu que les fautes imputées à la traîne par le Banda ne 
sont pas établies ou constituent des manœuvres de la dernière 
heure, en présence d'un péril imminent, sans influence, par con
séquent, au point de vue de la responsabilité ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas facilement admissible qu 'un remor
queur, naviguant habituellement sur l'Escaut, fut ignorant de 
la signification des signaux phoniques; que le contraire est 
établi ; 

« Que, après les deux coups de sifflet du Banda, le remor
queur qui se dirigeait vers la rive droite, a confirmé cette direc
t ion, en mettant la barre plus à bâbord et en donnant un coup 
de sifflet ; 

« Attendu que l'explication qu' i l a donnée des deux coups de 
sifflet du Banda est parfaitement correcte à son point de vue, 
puisqu'il allait sur la rive droite et que le Banda, en se dirigeant 
vers la même rive et en cherchant à passer entre cette rive et la 
traîne, voulait obliger celle-ci à s'en tenir éloignée et à mettre par 
conséquent la barre à t r i bo rd ; 

Attendu que, depuis la bouée 4 1 , la traîne avait le cap sur la 
rive droite, qu'elle avait, aux termes de l'article 22, comme de 
l'article 21 du règlement de 1880, à poursuivre sa route; que 
rien ne l'obligeait à se conformer à l ' injonction contraire du 
Banda, et que le remorqueur le fit clairement entendre en 
donnant un coup de sifflet ; 

« Attendu que la traîne n'a pas modifié sa route en présence 
et à proximité immédiate du Banda, arrivant à toute vapeur; 

« Que c'est, au contraire, ce steamer qui a voulu la forcer à le 
faire, alors qu' i l avait l 'obligation de se diriger sur t r ibord et de 
la parer à bâbord ; 

« Qu'il devait d'autant plus observer, en l'espèce, les prescrip
tions réglementaires, qu ' i l se trouvait en présence d'une traîne, 
toujours difficilement manœuvrable, qu ' i l remontait le courant 
et qu ' i l était pourvu d'un appareil de barre des plus perfec
tionnés ; 

« Attendu que, sans plus de raison, le Banda reproche à la 
traîne un défaut d'unité dans le commandement; que les manœu
vres du remorqueur et des bateaux remorqués ont été concor
dantes jusqu'au dernier moment, où le Mainz VIII mit sa barre 
à tr ibord ; 

« Qu'il pourrait y avoir, le cas échéant, dans cette manœuvre 
qui a retardé la vitesse de la traîne, matière à responsabilité 
pour le Mainz Vlll, lequel, d'ailleurs, n'est pas en cause, si ce 
n'avait été là une manœuvre de la dernière heure, en présence 
d'un péril imminent ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas établi que la touline du Comelis ait 
été larguée avant l'abordage, plutôt qu'au moment même où i l se 
produisait; 

« Que rien n'établit non plus que cette manœuvre faite au tout 
dernier moment ne fut pas dictée par la nécessité; 

« Qu'en effet, i l résulte des données ci-avant visées que la col
lision a eu lieu à environ 100 mètres de la laisse de marée haute; 
or, le remorqueur, le câble de remorque et le Comelis avaient 
une longueur totale de 148 mètres, et i l n'était guère possible, 
dans ces conditions, au remorqueur de touer à toute vapeur le 
Comelis vers la r ive, même en plaçant avec les experts l 'endroit 
de la collision à 150 mètres de celte laisse; tandis qu'en se jetant 
à bûbord comme i l l'a fait, i l pouvait espérer voir le Comelis 
éviter au courant et échapper à l'abordage du Banda; 

« Attendu qu ' i l n'y a pas lieu de s'arrêter aux faits dont la preuve 
est offerte par la partie de M e Mahieu, les dits faits étant, les uns 
dès à présent controuvés, les autres sans pertinence ; 

« Qu'il n'échet pas davantage d'ordonner l'expertise complé
mentaire qu'elle demande en ordre subsidiaire, les éléments de 
la cause étant suffisants pour trancher le différend ; 

« Sur l'appel incident de Jordan et consorts : 
« Attendu que le batelier Sack n'ayant commis aucune faute, 

l'action dirigée contre l u i , du chef de cette prétendue faute, 
manque de base ; qu ' i l n'échet donc point de faire droit à leur 
appel incident, et qu ' i l n'y a pas lieu d'examiner si , le cas échéant, 
une condamnation solidaire devait être prononcée contre le capi
taine Schuldt et le batelier Sack ; 

« Attendu, quant à la provision de 8 8 , 5 1 4 francs postulée par 
Jordan et consorts, qu ' i l n'y a pas l ieu à évocation, la cause 
n'étant pas disposée à recevoir, quant aux dommages-intérêts, 
une solution définitive, les parties ne s'étant pas toutes expli
quées sur ce po in t ; que la cour manque d'ailleurs de bases cer
taines d'appréciation ; 

« Par ces motifs, la Cour jo in t comme connexes les causes 
inscrites sous les numéros 2 5 0 5 , 2 5 5 8 , 3 6 1 2 et 3 6 5 1 du rôle; 
statuant entre toutes les parties par un seul arrêt etrejetant toutes 
conclusions plus amples ou contraires : quant à la sentence arbi
trale du 2 1 novembre 1 8 9 1 , dit que l'appel de la partie de 
M* Mahieu n'est pas recevable en tant que dirigé contre les par
ties de M E Stas, et n'est pas fondé en lant que dirigé contre celles 
de M E Duvivier; dit que l'appel dirigé par les parties de M C Duvi-
vier contre celles de M E Stas n'est pas davantage fondé ; quant au 
jugement du tribunal de commerce d'Anvers du 2 1 avri l 1 8 9 3 , m e t 
à néant l'appel de la partie de M e Mahieu, ainsi que l'appel incident 
des parties de M E Van Espen, et faisant droit à celui des parties de 
M E Duvivier, met à néant le di t jugement en tant qu ' i l a condamné 
le batelier Sack et le capitaine Schuldt, respectivement pour un 
tiers et deux tiers à la réparation du préjudice éprouvé parole 
chargement du bateau Comelis et en ce qui concerne la réparti
tion des frais ; émendant, déclare le capitaine Schuldt seul res
ponsable de toutes les conséquences dommageables de l'abor
dage du 3 0 août 1 8 9 1 ; confirme pour le surplus le jugement, 
ainsi que la sentence arbitrale attaquée ; condamne la partie de 
M E Mahieu à tous les dépens, tant de première instance que d'ap
pel envers toutes les parties en cause... » (Du 2 4 novembre 
1 8 9 3 . — Plaid. M M E S J. DEMEESTER, du barreau d'Anvers, V A N 
MEENEN, EDM. PICARD, G . LECLERCQ et A L . BRAUN.) 

COUR D'APPEL DE CAND. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. Van Praet. 

3 janvier 1894. 

É T A B L I S S E M E N T I N D U S T R I E L . — A C T I O N N É G A T O I R E D E 

S E R V I T U D E . — D O M M A G E A L A P R O P R I E T E D ' A U T R U I . 

C O M P É T E N C E . — Q U A S I - D E L I T . 

Une action tendante à voir dire pour droit qu'un héritage n'est pas 
tenu de souffrir les inconvénients résultant d'une exploitation 
industrielle voisine, est une action négatoire de servitude. 

La compétence se détermine par la nature de l'action et non par 
les moyens que le défendeur y oppose. 

La nature immobilière de l'action négatoire de servitude n'est pas 
altérée par la demande accessoire de dommages-intérêts. 

(EMILE GOETHALS C. JENART.) 

L e Tribunal civil de Courlrai avait, le 8 juillet 1892, 
rendu le jugement suivant : 

JUGEMENT. — « Attendu que l'action est basée sur ce que cer
taines parties d'un mur mitoyen, séparant la propriété du deman
deur de l'usine du défendeur, seraient devenues numides par suite 
de dépôts de fumier effectués par ce dernier du côté de sa pro
priété ; sur ce que le voisinage d'un foyer de chaleur aurait élevé 
une autre partie du mur à une température faisant dépérir les 
arbres fruitiers ; sur ce que le défendeur aurait entamé une partie 
du mur mitoyen en y maçonnant des tuyaux de chaleur; sur ce 
que, enfin, le voisinage de la dite usine ferait passer sur la pro
priété du demandeur une certaine quantité de suie et de fumée, 
ainsi qu'une poussière grisâtre qui dégraderaient les plantes de 
son ja rd in ; 

« Attendu que l'action tend à entendre dire que c'est sans droit 
que le défendeur pose les actes ci-dessus indiqués ; que l ' immeu
ble du demandeur n'est grevé d'aucune servitude à charge de 
celui du défendeur, en conséquence, voir condamner celui-ci à 
faire cesser cet état de choses et à payer au demandeur la somme 
de 5 , 0 0 0 francs à titre de dommages-intérêts ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas contesté que le défendeur est com
merçant ; 

« Attendu que la l o i répute actes de commerce « toutes obl i -
« gâtions des commerçants, à moins qu ' i l ne soit prouvé qu'elles 
« aient une cause étrangère au commerce » ; que la généralité de 



ces termes comprend les obligations qui naissent des délits et des 
quasi-délits, aussi bien que celles qui naissent des contrats ; 

« Attendu que les actes dont se plaint le demandeur, s'ils 
étaient établis, constitueraient des faits dommageables ayant le 
caractère de quasi-délit ; que lo in d'avoir une cause étrangère au 
commerce, i l n'est pas contesté qu'ils aient été accomplis dans 
l'exercice du négoce du défendeur et qu'ils sont les éléments et 
la conséquence de la fabrication de la céruse à laquelle se livre 
celui-ci ; 

« Qu'il s'en suit que la ju r id ic t ion consulaire est seule compé
tente pour en connaître ; 

« Attendu que vainement le demandeur prétend assigner à sa 
demande le caractère d'une action négatoire de servitude, laquelle 
serait civile de sa nature, en se basant sur ce qu ' i l a assigné le 
défendeur aux fins de voir dire que son immeuble n'est grevé 
d'aucune servitude au profit de ce dernier ; 

« Attendu que le défendeur ne s'attribue aucune servitude sur 
la propriété du demandeur; qu'au contraire, i l dénie tous les faits 
allégués à l'appui de la demande; que, d'ailleurs, ces faits n ' im
pliquent pas, s'ils existent, l'affirmation et l'exercice d'un droit 
réel sur la propriété du demandeur, mais qu'ils ne constituent 
que des actes dommageables pouvant éventuellement donner lieu 
a des réparations pécuniaires sur le pied de l 'article 1382 du code 
civi l ; 

« Attendu que la couleur d'action négatoire donnée à la 
demande ne saurait en modifier la nature ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï M . GOMBAULT, substitut du 
procureur du r o i , écartant toutes fins contraires, se déclare 
incompétent et condamne le demandeur aux dépens de l ' i n 
stance... » (Du 8 ju i l l e t 1892. — Plaid. M M e s COLCKE C. VAN-
TOMME.) 

Appel de Goethals. 
L a C o u r a statué c o m m e suit : 

A R R Ê T . — « Attendu que les faits articulés par l'appelant, 
demandeur en première instance, mis en regard des conclusions 
prises par l'intimé, constitueraient, s'ds étaient prouvés, une atteinte 
permanente à la propriété de l'appelant ; 

« Attendu que c'est ainsi que l'intimé a compris l 'action dirigée 
contre l u i ; 

« Qu'au reproche que les cheminées de son usine projetaient 
sur l'héritage de l'appelant une fumée sale et noirâtre ainsi que 
de la suie, i l a répondu dans ses conclusions du 13 novembre 
1891, que l'incommodité qu ' i l l u i cause « ne dépasse pas la tolé-
« rance due entre voisins et imposée par le voisinage même »; 

« Qu'il s'agit donc bien moins d'une demande de dommages-
intérêts que de la question de savoir si l'appelant a conserve sa 
propriété intacte, restreinte seulement par les lois et règlements 
établis dans un intérêt général, ou si elle est grevée au profit de 
l'héritage de l'intimé des charges et servitudes que l'appelant 
impute à celui-ci d'avoir exercées ; 

« Attendu que l 'action, tendante avant tout à faire déclarer l'hé
ritage de l'appelant franc des charges et servitudes auxquelles, à 
ce qu ' i l prétend, l'intimé veut l'assujettir au profit du sien, con
stitue une action immobilière ; 

« Que l'action immobilière est de la compétence du juge c iv i l ; 
que si , à raison de la demande de dommages-intérêts, l 'action 
était complexe, à la fois civile et commerciale, encore serait-elle 
de la compétence du juge c iv i l qui est le juge ordinaire ; 

« Attendu que s'agissant non d'un quasi-délit qui est un fait 
dommageable, mais d 'un droi t immobi l ier que l'appelant et l ' i n 
timé se disputent, c'est à tort que, pour fixer la compétence, on 
invoque l 'article 2 de la l o i du 15 décembre 1872 ; 

« Qu'il n'est question dans la cause, ni d'un engagement com
mercial , n i d'un quasi-délit ; 

« Attendu qu ' i l importe peu, du reste, que l'intimé ne prétende 
pas que l'héritage de l'appelant est grevé au profit du sien d'un 
droi t de servitude ou d'une charge quelconque ; 

« Que la compétence se détermine par la nature de l'action 
intentée, non par les conclusions que le défendeur y oppose ; 

« Par ces motifs, la Cour, entendu en son avis M . PENNEMAN, 
substitut du procureur général, met le jugement dont appel à 
néant ; di t que le tr ibunal c iv i l de Courtrai était compétent pour 
connaître de l'action ; renvoie les parties devant le tribunal c iv i l 
d'Audenarde ; condamne l'intimé aux dépens de première 
instance relatifs à l ' incident et aux frais d'appel ; le surplus des 
dépens réservés... » (Du 3 janvier 1894.— Plaid. M M B MONTIGNY 
c. BEGEREM.) 

O B S E R V A T I O N S . — P a r l'arrêt qui précède, la cour de 
G a n d confirme la jurisprudence qu'elle avait consacrée 
par son arrêt du 1 6 février 1 8 8 9 , reproduit dans ce 
recueil, année 1 8 8 9 , p . 4 0 6 et suivi d'observations ten

dantes à démontrer la compétence des tribunaux civils 
pour connaître d'une action ayant pour but de faire cesser 
les atteintes permanentes causées à la propriété m ê m e , 
q u a n d ces atteintes procèdent d'une exploitation indus
trielle. 

Cette question est controversée. 
L E J O U R N A L D E S T R I B U N A U X du 2 février 1 8 9 3 , n° 9 4 4 , 

reproduit u n jugement d u tribunal de première instance 
d'Anvers , du 2 3 n o v e m b r e 1 8 9 2 , qui a d m e t la jurispru
dence de la cour de G a n d . 

L e tribunal de G a n d , par jugement du 9 m a r s 1 8 9 2 , 
reproduitdans L A F L A N D R E J U D I C I A I R E du 1 E R février 1 8 9 3 , 

a r g u m e n t e , contre la compétence du tribunal civil pour 
connaître d'une semblable action, de la loi du 2 7 m a r s 
1 8 9 1 qui a dérogé, pour les accidents du travail.au prin
cipe de la compétence générale des tribunaux consulaires 
en matière de quasi-délit. 

L ' a r g u m e n t implique q u e , dans l'espèce, il y aurait 
quasi-délit, mais c'est ce que la cour n 'admet pas. 

O n peut consulter encore dans le sens de l'arrêt qui 
précède, u n arrêt de la cour de Bruxelles, du 4 janvier 
1 8 8 8 , reproduit B E L G . J U D . , 1 8 8 8 , p . 4 6 8 ; un jugement 
d u tribunal d'Anvers , du 3 1 décembre 1 8 8 0 ( P A S I C , 

1 8 8 1 , I I I , 1 1 3 ) . 

C o m p . B O N T E M P S , I I , p p . 4 7 1 et 4 6 9 ; P A N D . B E L G E S , 

V ° Acte de commerce, n o s 7 4 7 et suiv.; V ° Commer
çant, n o s 3 6 9 et suiv., et les jugements rapportés dans 
L A F L A N D R E J U D I C I A I R E , année 1 8 9 2 , p . 6 9 6 . 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Van der Haeghen, conseiller. 

30 décembre 1893. 

P A R T A G E . — I N D I V I S I B I L I T É . — L E G S F A I T A U N C O P A R -

T A G E A N T . 

L'action en partage est indivisible. 
En conséquence, lorsque dans une instance en partage de commu

nauté et de succession, il a été jugé que la veuve est légataire de 
l'argent comptant, des litres an porteur et des créances dépen
dant de la succession du mari, si quelques-uns des héritiers 
font appel aux fins de voir dire que ces effets ne sont pas compris 
dans le legs, l'appel n'est pas rccevable si tous les cohéritiers 
ne sont pas en cause. 

(VAN HVFTE C. DE DECKER.) 

A R R Ê T . — « Sur la recevabilité de l'appel : 
« Attendu qu'au cours des opérations de partage et liquidation 

des biens dépendant de la succession de Pierre-Bernard De Decker, 
décédé le 28 mai 1878, ainsi que des biens dépendant de la 
communauté ayant existé entre ce dernier et sa femme Françoise 
Van Hyfte, celle-ci décédée le 12 août 1891, une contestation a 
surgi entre les cohéritiers, au sujet de l'interprétation à donner a 
une disposition testamentaire, par laquelle Pierre-Bernard De 
Decker susdit a légué à sa femme Françoise Van Hyfte tous les 
objets mobiliers qu ' i l laisserait à son décès; 

« Attendu que, par jugement en date du 22 mars 1893, le juge 
a quo a statué sur celte contestation contradictoirement entre 
tous les héritiers, tant de Pierre-Bernard De Decker que de Fran
çoise Van Hyfte ; 

« Attendu que certains héritiers de Françoise Van Hyfte ont 
relevé appel de ce jugement, alors que d'autres intéressés au 
même titre que les appelants et qu i , avec ces derniers, avaient 
été parties au procès en première instance, ne sont pas au nombre 
des requérants à l'acte d'appel et ne sont pas intimés ; 

« Attendu que les intimés opposent a l'appel interjeté une fin 
de non-recevoir déduite de l'indivisibilité de l'action en partage; 
qu'ils soutiennent que l'action en partage ne peut être poursuivie 
qu'entre tous les héritiers, et que l'appel formé par la partie de 
M E Fierens, n'ayant pas mis en cause, devant la cour, tous les 
intéressés, ne peut être accueil l i ; 

« Attendu qu ' i l est impossible de méconnaître que le dissenti
ment qui s'était élevé entre parties était de telle nature qu ' i l 
rendait tout partage impossible ; que, par suite de ce dissenti
ment, la composition de la masse partageable de la succession 
de Pierre-Bernard De Decker, ainsi que de la communauté qui 
avait existé entre lu i et son épouse Françoise Van Hyfte, était 
nécessairement tenue en suspens aussi longtemps que le sens de 
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la disposition litigieuse n'avait pas été fixé en justice; qu ' i l s'en
suit que le débat sur ce point, porté devant le premier juge et 
actuellement soumis au juge d'appel, rentre dans les limites de 
l'action en partage; que cette action n'a point été épuisée, comme 
l'allèguent les appelants, par la nomination du notaire chargé de 
procéder à la l ic i la t ion des biens à partager entre les héritiers, 
mais qu'elle embrasse toutes les contestations qui s'élèvent entre 
les intéressés jusqu'au règlement final de leurs droi ts ; 

« Attendu que toute action en partage est de sa nature ind iv i 
sible, en ce sens qu'elle doit être intentée contre tous les héri
tiers ; que l 'action en partage comprend un ensemble d'opérations 
qui intéressent tous les ayants d r o i t ; que, notamment, la masse 
à partager devant être la même pour tous les copartageants, i l 
s'ensuit que la contestation qui peut s'élever au sujet de la com
position de cette masse est indivisible à l'égard de chacun d'eux ; 
que, prétendre avec les appelants qu ' i l n'est pas nécessaire de 
mettre en cause devant la cour, ceux des héritiers de l'épouse 
Van Hyfte qui ne se sont point pourvus en appel contre le juge
ment intervenu en première instance, c'est aboutir éventuellement 
à cette conséquence inadmissible, que l'argent comptant, les titres 
aux porteurs et les créances qui appartenaient au défunt Pierre-
Bernard De Decker entreraient, en exécution de la disposition 
testamentaire litigieuse, dans la masse de la succession de la de 
cujus, Françoise Van Hyfte, à l'égard seulement de ceux de ses 
héritiers, ici appelants, tandis que ces mêmes biens feraient partie 
de la succession délaissée par Pierre-Bernard De Decker à l'égard 
des autres héritiers de la de cujus Van Hyfte qui ont acquiescé au 
jugement a quo ; que pareil résultat est contraire aux règles qui 
régissent le partage des successions ; 

« Par ces motits, la Cour, ouï M. le premier avocat général DE 
GAMOND en son avis conforme, déclare les appelants non receva-
bles en leur appel et les condamne aux dépens de l'instance 
d'appel... » (Du 30 décembre 1893.) 

O B S E R V A T I O N S . — S i , dans le c o u r s de l ' i n s t a n c e en 
p a r t a g e , i l s u r g i t de sdemandes en r a p p o r t , en r é d u c t i o n , 
en r e v e n d i c a t i o n d 'ob je t s h é r é d i t a i r e s c o n t r e l ' u n des 
h é r i t i e r s , f a u t - i l les t e n i r p o u r d i v i s i b l e s ou i n d i v i s i b l e s 
à l ' éga rd des a u t r e s , a l o r s que les ob je t s à p a r t a g e r s o n t 
d i v i s i b l e s ? 

L a c o u r de L i è g e a j u g é , p a r a r r ê t d u 2 2 f év r i e r 1883 
( B E L G . J U D . , 1 8 8 3 , p . 325) , que l ' a c t i o n en r a p p o r t est 
i n d i v i s i b l e . 

D é j à l a c o u r de cas sa t ion a v a i t j u g é dans l e m ê m e 
sens q u a n t à l ' a c t i o n e n r e v e n d i c a t i o n d ' u n i m m e u b l e 
d é t e r m i n é q u e l ' u n des h é r i t i e r s s o u t e n a i t l u i ê t r e p r o p r e , 
e t que que lques a u t r e s d i s a i e n t dépendre de l a masse . 
Cass., 29 o c t o b r e 1857 , a u r a p p o r t de D E F A C Q Z ( B E L G . 
J U D . , 1858 , p . 372) . 

M a i s l a j u r i s p r u d e n c e de l a c o u r de ca s sa t i on de 
F r a n c e est e n sens c o n t r a i r e . Cass. , 5 j u i l l e t 1852 
( D A L L 0 Z , P é r . , 1 8 5 2 , I , 181) ; cass. , 10 a o û t 1 8 5 8 | ( D A L L O Z , 
P é r . , 1858 , I , 3 6 0 ) ; cass. , 10 a v r i l 1866 ( D A L L O Z , P é r . , 
1866 , I , 2 7 7 ) ; cass. , 27 f év r i e r 1877 ( D A L L O Z , P é r . , 
1 8 7 7 , I , 2 9 2 ) . O n l i t dans ce d e r n i e r a r r ê t " que s i t o u s 
» les c o h é r i t i e r s o n t u n d r o i t à l a p r o p r i é t é i n d i v i s e des 
» choses q u i c o m p o s e n t l a masse successora le , ces 
» choses é t a n t suscep t ib les de d i v i s i o n , s o i t m a t é r i e l l e , 
» s o i t i n t e l l e c t u e l l e , le d r o i t q u i s'y a p p l i q u e est l u i -
» m ê m e d i v i s i b l e e n t r e les d i v e r s h é r i t i e r s , e t ne p e u t 
x ê t r e e x e r c é p a r eux que p o u r l e u r p a r t v i r i l e : i l s 
» s o n t , les u n s p a r r a p p o r t a u x a u t r e s , dans une s i t u a -
» t i o n a b s o l u m e n t i n d é p e n d a n t e , q u e l l e que s o i t d ' a i l -
» l e u r s l ' i den t i t é de l e u r s i n t é r ê t s . . . » 

L A U R E N T ( t . X , n° 589) a p p r o u v e l a s o l u t i o n de l a c o u r 
de ca s sa t i on de F r a n c e , q u i est d ' a i l l e u r s p l u s r espec
tueuse des i n t é r ê t s e t des d r o i t s i n d i v i d u e l s . L ' i n d i v i s i 
b i l i t é a p p o r t e une e n t r a v e à l a l i b e r t é i n d i v i d u e l l e des 
p a r t i e s ; c 'es t u n e e x c e p t i o n fondée s u r l a n é c e s s i t é ; i l 
n e f a u t pas l ' é t e n d r e au de là . A l l è g u e r a - t - o n l ' i m p o s s i 
b i l i t é de c o m p o s e r l a masse e t les lo t s? L ' a r r ê t de 1877 
p r é c i t é r é p o n d à c e t t e o b j e c t i o n " que l a p r o c é d u r e 
» p r e s c r i t e p o u r l a f o r m a t i o n u l t é r i e u r e e t l a d é l i v r a n c e 
» des l o t s n e s a u r a i t a t t r i b u e r à l ' a c t i o n u n c a r a c t è r e 
» d ' ind iv i s ib i l i t é que n ' o n t pas les choses q u i f o r m e n t l a 
» m a t i è r e m ê m e d u p a r t a g e ; q u ' a u c u n e i m p o s s i b i l i t é s o i t 
» de f a i t , s o i t de d r o i t , ne s 'oppose à ce q u ' e l l e p r o -
« du ise des effets r e s t r e i n t s p o u r o u c o n t r e ce l l e des 
» p a r t i e s e n t r e lesque l les i l y a chose j u g é e » . 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

23 décembre 1893. 

I N D I V I S I B I L I T É D E S C O M P T E S . — C O M P E N S A T I O N . — F A I L 

L I T E . — G A R A N T I E . — S O C I É T É E N N O M C O L L E C T I F , 

R A I S O N S O C I A L E . 

Si celui qui est en compte courant avec une banque pour l'escompte 
d'effets, fait des versements en espèces dont il est crédité séparé
ment, et qu'il apparaisse, d'après les circonstances de la cause, 
que le versement a été effectué pour servir de garantie de 
l'apurement du solde du compte, ces solde et versement consti
tuent les éléments d'un compte unique dont le résultat seul fixe 
les droits respectifs des parties lors de la clôture des opérations. 

Il en est ainsi lors même que le versement a été porté dans les écri
tures de la banque faillie comme opéré à titre de dépôt productif 
d'intérêts et que, d'après les statuts de la banque, les dépôts ne 
soient remboursables qu'après un certain délai à compter de la 
demande de restitution. 

En tout cas, si le dépôt a été effectué pour garantir le payement 
du solde du compte courant, il s'est opéré une compensation 
légale entre la somme due à la banque du chej du compte cou
rant et celle qu'elle doit du chef du dépôt. 

Dans la société en nom collectij, l'être moral n'est pas autre chose 
que la réunion des associés, en sorte que la somme due par la 
société sous sa raison sociale peut se compenser avec celle dont le 
créancier s'est reconnu débiteur envers tous les associés, dési
gnés chacun en particulier, mais conjointement. 

(LA SOCIÉTÉ EN NOM COLLECTIF VERLÉE, FRÈRES ET SOEURS, C. LA 

BANQUE L'OPULAIRE DE LOKEREN, EN F A I L L I T E . ) 

L ' a p p e l é t a i t d i r i g é c o n t r e u n j u g e m e n t d u t r i b u n a l 
de c o m m e r c e de S a i n t - N i c o l a s , du 13 o c t o b r e 1888 . 

L e s f a i t s de l a cause s o n t e x p o s é s dans l ' a v i s é m i s p a r 
M . le p r e m i e r a v o c a t g é n é r a l D E G A M O N D . 

M . D E G A M O N D s'est e x p r i m é en ces t e r m e s : 

« Par acte en date du 27 avri l 1878, passé devant le notaire 
Van Landegem, à Lokeren, et régulièrement publié au Moniteur, 
les frères et sœurs Verlée, Théophile, Gustave, Hortense, José
phine et Philomène, constituaient, à dater du 1 e r mai 1878, une 
société en nom collectif sous la raison sociale « Verlée, frères et 
« sœurs. » 

Aux termes de l'acte de société, cette association avait pour 
objet l 'exploitation d'un hôtel, le commerce de chiffons et de 
déchets, ou tout autre que les associés jugeraient bon d'exercer, 
avec stipulation qu ' i l serait prélevé sur la société le nécessaire 
pour l'entretien du ménage et les dépenses personnelles des 
associés, et que le reste accroîtrait à la société, dans laquelle 
chacun des associés était intéressé pour une part égale. 

Une autre clause de l'acte d'association portait que la société 
ne serait pas dissoute par le décès d'un des associés, et que ses 
héritiers n'auraient droit qu'à sa part établie d'après le dernier 
bi lan, et à régler en espèces ou marchandises au choix des sur
vivants. 

Cet état de choses ainsi constitué continua jusqu'en 1883. A 
cette époque un changement survint dans la composition de la 
société. Philomène Verlée vint à décéder le 27 avril 1883. Mais, 
comme on le voit par la clause précédente que nous venons de 
t ianscrire, cet événement ne put influer en rien sur l'existence 
même de la société. Celle-ci n'était pas dissoute par la mort d'un 
coassocié, elle continuait à subsister ; elle l iquida, comme dit 
est, la part de Philomène décédée avec ses héritiers, et i l n'en 
fut que cela. La société en nom collectif Verlée, frères et sœurs, 
au l ieu de se composer de cinq associés, ne se composa plus que 
des quatre survivants. 

Jusqu'alors, la société Verlée, frères et sœurs, escomptait son 
papier à la Banque populaire de Lokeren, à laquelle, pour équi
l ibrer leur compte courant, ils faisaient de temps à autre des 
remises en accréditifs sur la Banque Nationale. Mais, vers la fin 
d 'avril 1883, les escomptes de la Banque de Lokeren aux Verlée, 
frères et sœurs, s'élevaient au chiffre de fr. 25,194-19, tandis que 
le c K i i n de ceux-ci ne se composait que d'une somme s'élevant 
à fr . 16,501-58, représentée en majeure partie par des effets à 
échoir. 

Une pareille situation était prévue par les statuts de la banque. 
Aux termes de l 'article 37 des dits statuts, la Banque était 

autorisée à prêter à un membre affilié à la Société de la Banque 
populaire, jusqu'à concurrence de son boni ; et lorsque l'avance 
demandée ne dépassait pas le double du boni , le conseil d'admi
nistration examinait seulement si la personnalité et la situation 



de l 'emprunteur laissaient espérer le remboursement de l'argent 
avancé. 

Mais les membres de la famille Verlée n'étaient pas des affiliés 
à la Société de la Banque populaire, ils n'avaient à cette banque 
aucun boni , et certes i l n'y avait pas à discuter pour eux n i leur 
probité, n i leur solvabilité. La banque n'était donc pas armée 
contre eux par l'article 37 de ses statuts. 

L'était-elle par une autre disposition ? L'article 38 portait que 
s'il s'agissait d'effectuer des avances au delà des limites indiquées, 
la banque aurait à exiger des garanties, des sûretés en vue du 
remboursement, à fournir soit au moyen de gages, soit au 
moyen de cautions, de dépôts, etc. 

Les avances faites par la Banque populaire dépassant nota
blement la somme inscrite au compte créditeur des Verlée, la 
banque avait donc, si ceux-ci voulaient continuer l'escompte de 
leur papier au moyen de sa caisse,à exiger que la société Verlée, 
frères et sœurs, versât une garantie ou fournît une caution. 

Cette garantie fut-elle versée, celte caution fut-elle fournie, 
cette sûreté enfin fut-elle donnée à la banque? 

C'est là le nœud du procès. 
Voyons d'abord le fait. En fait, i l se passe ceci : 
La société Verlée, frères et sœurs, ne se compose plus que de 

quatre personnes, depuis le décès de Philomène, décédée le 
27 avri l 1883. C'est à cette même époque que le compte débiteur 
de la société Verlée exige que la Banque obéisse aux prescrip
tions de ses statuts, et, au 11 mai 1883, nous voyons inscrit ou 
livre-journal de la Banque populaire la mention suivante : 

« 11 mai 1883. N ° 2 5 1 . Caisse (doit) à plusieurs, Verbe frères 
« sœurs, versement, fr. 15,000-50. » 

En même temps, c'est-à-dire en mai 1883, la Banque délivrait à 
Verlée, Théophile, Gustave, Hortense et Joséphine, un l ivret 
de membre de la Banque populaire, où, à la page 8, sous la rubr i 
que « Spaarkas » , se trouve mentionné un versement de 15,000 
francs, devant porter un intérêt de 4 p. c. Ce versement est con
staté par la signature du gérant de la Banque, le sieur Hermé. 

Disons, pour ne pas l 'oublier, que, lorsque les difficultés entre 
parties surgirent, les Verlée ne purent produire le livret en ques
tion ; que le premier juge, appelé à trancher le différend, n'a pas 
eu la preuve de l'existence du livret en question, et que, de plus, 
la susdite somme de 15,000 francs ne figurait pas au l ivre des 
comptes courants. 

Les choses durèrent ainsi jusqu'en 1887, la Banque con
tinuant d'escompter le papier Verlée, et faisant sa dernière 
opération avec la société Verlée à la date du 20 octobre 
1887. Le 24 mars 1888, la Banque fut déclarée en faillite, et la 
cessation de payement reportée au 20 octobre 1887. 

Par exploit du 27 ju i l le t 1888, les curateurs assignèrent la 
société en nom collectif Verlée, frères et sœurs, en payement de 
fr. 18,049-93, du chef du solde débiteur de son compte 
courant à la Banque fail l ie, avec les intérêts judiciaires et les 
dépens. (Le solde du compte courant, établi par les curateurs, se 
chiffrait par fr . 17,498-84.) 

La société Verlée argua de son versement de 15,000 francs, 
qui devait, disait-elle, entrer en compte courant ; que cette 
somme, versée à titre de garantie pour le remboursement des 
effets escomptés, ne faisait qu'un avec les opérations d'es
compte-, qu'on ne pouvait scinder sa dette vis-à-vis de la Banque 
populaire d'avec les sommes dont celle-ci était redevable envers 
elle, société Verlée, et ayant été destinée à une opération uni
que, c'est-à-dire l'escompte par la Banque populaire de Lokeren, 
des effets remis par la société Verlée. 

Mais nous venons de le dire, la société Verlée ne put produire 
le livret remis par le gérant de la Banque, et constatant le verse
ment des 15,000 francs. D'un autre côté, le l ivre des comptes 
courants ne faisait aucune mention de ces 15,000 francs ; et le 
tr ibunal de commerce de Saint-Nicolas, à la date du 13 octobre 
1888, « attendu que les défendeurs (Verlée) soutiennent avoir 
« versé en espèces, pour garantie de leur compte courant avec la 
« Banque fail l ie, une somme de 15,000 francs ; attendu que 
« cette prétention n'est justifiée par aucune pièce du procès,ni 

. « par le l ivre des comptes courants de la Banque faillie » , 
condamnait les défendeurs (Verlée) au payement des sommes 
réclamées par les curateurs. 

Cette décision, croyons-nous, doit être réformée. 
Le versement des 15,000 francs, aujourd'hui, n'est plus con

testé. Non seulement i l figure au livre-journal de la Banque, 
mais encore le livret qui le constate est produit aux pièces, 
l ivret , répétons-le, qui n'a pas passé sous les yeux du premier 
juge. 

Tout d'abord, quelle est la valeur du l ivret? A nos yeux, c'est 
le reçu des 15,000 francs versés par les Verlée, qu i , ayant 
dépassé leur crédit, avaient, aux termes des statuts de la Banque, 
à fournir des garanties pour la sûreté et la rentrée de la créance 

de celle-ci. Ce n'est pas pour la société Verlée un livret de mem
bre de la société de la Banque populaire : elle ne l'était pas. Ce 
n'est pas non plus un versement fait à la Caisse d'égargne : une 
société comme celle des Verlée, frères et sœurs, ne verse pas 
15,000 francs à la Caisse d'épargne, n'immobilise pas de cette 
manière un capital aussi considérable. C'était donc une somme 
versée par ebe pour concourir aux opérations d'escompte, de 
co ) pte courant, qu'elle effectuait avec la Banque populaire. Ce 
livret était donc le reçu de la garantie en espèces, fournie par 
Verlée, frères et sœurs, destiné à balancer leur « doit et avoir » 
au fur et à mesure de leurs opérations d'escompte, c'est-à-dire 
au fur et à mesure que s'élevait ou s'abaissait l 'un de leurs comptes 
créditeur ou débiteur. 

Reçu de la somme figure également au livre-journal, où la caisse 
de la banque se reconnaît devoir à Verlée, frères et sœurs, la 
somme de 15,000 francs versée par eux. Seulement, la banque n'a 
pas porté cette somme au l ivre des comptes courants, et même 
ne l'a pas mentionnée dans les relevés de comptes courants 
successivement délivrés à la société Verlée. 

Cela change-t-il la nature du versement? A nos yeux, non. Ré
gulièrement, certes, la banque eut dû inscrire cette somme en 
compte courant avec indication des diverses fluctuations qu'elle 
devait subir, selon que les Verlée étaient plus ou moins en avance, 
ou, que leurs remises d'effets diminuant, leur créance, vis-à-vis de 
la banque, augmentait. Mais à procéder, comme l'a fait la banque, 
le résultat était le même. Si le crédit des Verlée s'épuisait, la 
banque arrêtait ses opérations (à défaut d'une nouvelle garantie), 
et elle se trouvait couverte par la somme destinée à l u i garantir 
cette balance de son compte. Le compte Verlée devait toujours 
se balancer par la somme versée par eux en garantie. Et s'il sur
venait un événement brusque, comme la faillite, qu i mettait de 
force fin aux opérations des parties? Dans ce cas, i l devait, forcé
ment d'après nous, se faire une balance de compte. La banque 
établirait le compte de ses avances laites à Verlée, mais aussi elle 
aurait à établir celui des sommes fournies par la Société Verlée, 
couvrant, c'est-à-dire payant ses avances : le décompte se faisait et 
le reliquat constituait la banque créancière ou débitrice. 

I l y avait donc d'après nous, véritable compte courant^entre la 
Banque de Lokeren et la Société Verlée, composée de la créance de 
la banque pour ses avances, et de la créance de la Société Verlée 
pour les sommes versées et destinées à couvrir ces avances. 

Cette situation finale devait fatalement être établie.à la'cessation 
des opérations, et la Société Verlée ne peut être victime de ce que 
les écritures de la banque n'en reflètent pas toutes les phases. 

Cette opération si simple, cet état de choses qui nous parait 
naturel, les curateurs n'en veulent pas. Ils exigent que la Société 
Verlée paye les 17,000 francs, solde en compte courant. Mais pour 
les 15,000 francs, ils n'admettent qu'une chose, c'est que les 
Verlée se portent créanciers à la faillite et se contentent d'être 
payés en monnaie de failli te. 

Nous avons essayé de démontrer combien cela est contraire 
à la nature même des choses, et n'avons pas besoin d'insister 
pour montrer combien ce serait peu équitable. 

Que disent les curateurs? Ce n'est pas la Société Verlée, frères 
et sœurs, qui a versé les 15,000 francs, ce sont MM. Théophile et 
Gustave Verlée, M M " e s Ilortence et Joséphine Verlée, qu i ont versé 
pareille somme en leur nom propre. La société, elle, a un nom de 
baptême : c'est Verlée, frères et sœurs, or, ce n'est pas Verlée, 
frères et sœurs, qui ont versé. De plus, la Société Verlée, frères et 
sœurs, se compose de cinq personnes, ils sont quatre qui ont versé. 

L'argument nous paraît plus spécieux que fondé. La société au 
début, ou i , se composait de cinq personnes; mais nous avons vu 
que Verlée, Philomène, est morte, fin avr i l 1883. Nous avons vu 
aussi que malgré le décès d'un des associés, la Société Verlée, 
frères et sœurs, continuait son existence ; le décès de Philomène 
ne pouvait exercer aucune influence ; on l iquidai t son compte aux 
termes de l'acte de société, et l 'on continuait à vivre sous la même 
raison sociale. 

Or, Philomène, morte, à la même époque la banque se trouve 
à découvert, et la Société Verlée doit fournir , ou une caution, ou 
un capital de garantie. Ce capital, 15,000 francs, est versé, nous 
venons de voir à quel t i tre, et i l est bien simple d'apercevoir par 
qui ? Le livret ne mentionne rien à la page constatant le verse
ment, mais sur la couverture i l est énoncé qu ' i l est délivré à 
« Verlée, Théophile, Gustave, Horlenee et Joséphine. » 

Le livre-journal indique le versement «plusieurs -.Verlée,frères 
et sœurs. » Mais « Verlée, Théophile, Gustave, Hortence et José
phine » qui est-ce ? Qui sont « plusieurs : Verlée, frères et 
sœurs » ? Mais notons que nous avons à faire à des négociants, à 
des associés, qui versent une somme globale, à un mornent,où ils 
doivent la verser pour continuer leurs escomptes ? Mais, à défaut 
de bon sens, la force des choses, la situation des choses, n ' indi
quent-elles pas clairement que ces énumérations ne peuvent 



désigner que la Société Verlée, frères et sœurs. Qu'importe ces 
quatre noms sur la couverture d'un l ivret , qu'importe ce « plu
sieurs » précédant la mention Verlée, frères et sœurs (le nom de 
la raison sociale, du reste, inscrit dans le livre-journal) ? 

« Dans la société en nom collectif, dit P IRMEZ, l'être moral n'e°t 
« autre chose que la réunion des associés eux-mêmes. Ce sont 
« eux qui s'obligent directement envers les tiers ; la raison sociale 
« n'est que l'abrégé de leurs noms individuels » . 

Ce sont les associés eux-mêmes qui s'obligent, donc ils obligent 
les tiers, lorsqu'ils stipulent avec eux. 

C'est donc bien la Société Verlée, frères et sœurs, anciennement 
composée de cinq personnes, mais composée seulement de Théo
phile, de Gustave, d'Hortence et de Joséphine, depuis fin avril 
1883, et continuant à vivre comme Société Verlée, frères et sœurs 
de par ses statuts, qui seule a fait le versement des 15,000 f r . , 
dans le but que nous avons indiqué. 

Les 15,000 francs ont donc été versés par la Société Verlée, 
frères et sœurs, ils ont été versés pour entrer en compte courant 
en leur faveur, concurremment avec les sommes dont ils étaient 
redevables en faveur de la banque. 

Lors donc de la faillite et de la l iquidation de la Banque de Lo-
keren, i l n'était pas permis aux curateurs de scinder les deux 
éléments qui formaient les deux éléments d'un seul et même 
compte, établissant les positions respectives de l'une à l'égard de 
l'autre, de la Banque de Lokeren, et de la Société Verlée, frères et 
sœurs. 

Les deux éléments sont indivis ibl fs , comme était indivisible 
la convention qui les créait : l'escompte des effets était subordonné 
à la remise de la garantie. 

L'escompte avec l'existence de la garantie forme un tout uni
que, qui crée l'opération et constitue les deux parties créancières 
ou débitrices l'une envers l 'autre. Mais pour mettre cette situation 
des parties au jour , i l faut un décompte, i l faut un compte cou
rant où les deux éléments viennent concourir pour établir la situa
tion finale et définitive de chacune d'elles. 

Disons encore que la rubrique « Spaarkas » sous laquelle est 
inscrite dans le l ivret , le versement des 15,000 francs, n'a à nos 
yeux aucune signification. Nous avons vu que la Société Verlée, 
n i les associés Verlée à eux quatre, ne peuvent être raisonnable
ment considérés comme ayant mis à la caisse d'épargne une 
somme de 15,000 francs. I l n'y a pas à s'arrêter non plus à cette 
circonstance que les sommes versées à la « Spaarkas » ne sont 
exigibles qu'au bout de dix jours. 

D'abord, i l n'y a pas de versement à la caisse d'épargne. Et puis, 
i l ne pourrait y avoir pour la Société Verlée question de retrait des 
15,000 francs versés pour garantie. Car enfin, si elle avait voulu 
retirer les fonds, que serait-il advenu ? Mais précisément ce que 
nous disons, ce que les curateurs auraient dû faire, lors de la 
faillite : la banque eut di t ou i , je vous dois 15,000 francs, mais 
ces 15,000 francs sont destinés à balancer votre compte d'avances 
faites par mo i , banque ; or, mes escomptes s'élèvent à tant : dé
comptons! et elle n'eut remis que le reliquat. 

Eh bien ! Aujourd'hui i l s'agit de faire le décompte entre les 
sommes dues par la Société Verlée, frères et sœurs, à la Banque de 
Lokeren, et les 15,000 francs dus par la banque à la Société Ver
lée, frères et sœurs, compte qui se balancera par un reliquat, soit 
en faveur de la banque, soit en faveur de la Société Verlée, dont 
l'une ou l'autre pourra exiger le remboursement. 

La cour trouvera dans le mémoire des appelants les renseigne
ments de jurisprudence et de doctrine sur lesquels nous appuyons 
notre manière de voir . 

Moyennantcesconsidérations, nous estimons qu ' i l y a lieu pour 
la cour de réformer le jugement du 13 octobre 1888, et d'adjuger 
aux appelants leurs conclusions d'appel au principal , ou, tout au 
moins et en tant que de besoin, leurs conclusionss ubsidiaires (1).» 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — « Attendu que, par exploit d'ajournement, du 
27 ju i l le t 1888, enregistré, les curateurs à la faillite de la Banque 
populaire de Lokeren, intimés en cause, ont assigné la société 
en nom collectif, Verlée, frères et sœurs, à Lokeren, appelante, 
en payement de fr. 18,049-93, montant du solde débiteur 
de son compte courant à la banque fail l ie, avec les intérêts j u d i 
ciaires et les dépens ; 

« Attendu qu' i l conste d'un extrait du dit compte que, vers la 
fin d'avril 1883, le compte débiteur des appelants s'élevait à 
fr. 25,194-19, tandis que leur compte créditeur composé pres
que en totalité d'effets à échoir, atteignait seulement fr. 16,501-58 ; 

« Attendu qu'à la date du 16 mai 1883, les appelants versè
rent entre les mains du gérant Hermé une somme de 15,000 
francs qui fut non pas portée au compte courant de la société 

Verlée, frères et sœurs, mais inscrite au livre-journal de la 
Banque populaire de Lokeren, sous la rubrique : Caisse à plu
sieurs. Verlée, frères et sœurs, 15,000 francs; qu'en même 
temps i l leur fut remis un livret de la dite banque au nom de 
Verlée, Théophile, Gustave, Hortense et Joséphine, sur lequel fut 
mentionné le versement susdit, sous la rubrique : Spaarkas, 
geldstorlingen aan 4 p. c. 's jaers (2) ; 

« Attendu que ce versement se trouve en corrélation intime 
avec les opérations courantes d'escompte, d'avances et de remises 
réciproques effectuées entre parties ; que, en effet, d'une part la 
société Verlée, frères et sœurs, avait à maintenir son crédit 
vis-à-vis de la banque, que, d'autre part, celle-ci se trouvant à 
découvert, avait à prendre des précautions pour sauvegarder ses 
intérêts; 

« Qu'il y a donc l ieu d'admettre avec les appelants que ce ver
sement a été exigé et opéré à titre de garantie, conformément à 
l'article 38 des statuts de la banque, pour assurer le rembourse
ment des avances faites et à faire en compte courant à la société 
Verlée, et garantir l'apurement du solde de ce compte ; 

« Attendu qu ' i l s'en suit qu ' i l n'est pas possible de considérer 
les créances respectives qui en résultent comme formant des 
créances distinctes et séparées ; mais qu'au contraire, elles consti
tuent les éléments d'un compte unique qui seul doit être pris 
en considération pour déterminer la situation réciproque des 
parties ; 

« Attendu que c'est à tort que les intimés soutiennent que les 
15,000 francs dont s'agit ont été versés, non pas par la société 
Verlée, frères et sœurs, mais par les membres de cette société, 
agissant en nom personnel et comme cautions de celle-ci ; 

« Attendu qu'à l'époque où le versement susdit a été opéré, 
Théophile, Gustave, Hortense et Joséphine Verlée étaient les 
seuls associés constituant la société en nom collectif, Verlée, 
frères et sœurs ; que, dans les sociétés de cette espèce, l'être moral 
n'est pas autre chose que la réunion des associés eux-mêmes; 
que c'est donc bien la société Verlée, frères et sœurs, qui a 
fourni la garantie démandée et que c'est également à ce ti tre et 
au nom de la raison sociale que la somme versée a été inscrite 
au livre-journal de la banque ; 

« Attendu que la mise en état de faillite de la Banque popu
laire de Loker tn n'a pu modifier la situation des parties l'une 
vis-à-vis de l'autre; qu'elle n'a eu d'autre effet que de mettre fin 
au compte courant existant entre elles; 

« Attendu, d'ailleurs, que fallût-il admettre, quod non, qu ' i l 
s'agissait dans l'espèce de deux créances distinctes et indépen
dantes l'une de l'autre, dans ce cas, i l se serait opéré, par voie 
de compensation légale, une extinction réciproque entre les deux 
créances, celles-ci étant également liquides et exigibles (art. 1290 
et 1291 du code civil) ; 

« Attendu, en effet, que la créance Verlée, frères et sœurs, 
consistant en une garantie pécuniaire destinée à assurer le rem
boursement de la créance de la banque, était, comme celle-ci, 
parfaitement l iquide, ainsi que cela résulte des écritures; qu'en 
outre, l ' imputation devant, en vertu même de la convention 
avenue entre parties, se faire au moment où la créance de la 
banque deviendrait exigible, c'est-à-dire lors de la clôture du 
compte courant, les deux créances devenaient également exigibles 
en même temps, soit à la date du 20 octobre 1887 ; 

« Attendu que c'est donc à tort que les intimés invoquent 
l 'article 445 du code de commerce qui ne statue qu'en vue d'une 
compensation conventionnelle et nullement en vue de la com
pensation légale qu i , comme dans l'espèce, s'opère de plein droit , 
indépendamment de la volonté des parties ; 

« Qu'il en est de même en ce qui concerne l 'article 446 du 
même code qui n'est nullement applicable dans le cas actuel, 
ainsi que de l 'article 7 du règlement d'ordre intérieur de la 
banque qui ne concerne que les sommes déposées à la Caisse 
d'épargne et non pas les versements effectués à titre de garantie, 
comme celui dont i l s'agit au procès ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son avis conforme M. le pre
mier avocat général DE GAMOND, écartant toutes fins et conclusions 
contraires, met à néant le jugement dont appel ; émendant, 
déclare les intimés non fondés en leur demande, les condamne 
qualitate qua aux dépens des deux instances ; donne acte à la 
société appelante de ce qu'elle se réserve de produire à la faillite 
de la Banque populaire de Lokeren pour le solde du.compte ayant 
existé entre elle et la dite fa i l l i te . . . » (Du 23 décembre 1893. 
Plaid. MM C S A. SERESIA C. COOREMAN et VERWILGHEN, du barreau 
de Saint-Nicolas.) 

O B S E R V A T I O N S . — S u r la première question, c o m p a r e z 
cassation française, 8 juillet 1890 ( D A L L O Z , P é r . , 1890 , 

( 1 ) Une demande à admission à preuve : sans intérêt. (2) Caisse d'épargne ; versements en espèces à 4 p . c. l 'an. 



I , 3 5 3 ) ; 3 m a r s 1 8 9 1 ( D A L L O Z , P é r . , 1 8 9 1 , I , 2 4 9 ) ; 
1 6 m a r s 1 8 9 2 ( D A L L O Z , Pér . , 1 8 9 2 , I , 2 3 2 , et la note de 
D A L L O Z sur le dernier de ces arrêts). 

Sur la dernière question, voir J O U S S E , Introduction 
au titre IV de l'ordonnance de 1 6 7 3 ; D E L A N G L E , 

Commentaire sur les sociétés commerciales, n o s 2 5 8 
et 2 5 9 , et P I R M E Z , Rapport sur la loi du 1 8 mai 1 8 7 3 , 

dans G U I L L E R Y , Commentaire législatif de cette loi, 
t. I I , n° 1 8 2 . 

TRIBUNAL CIVIL DE NANIUR. 
Première chambre. — Présidence de M. Oecerf, juge. 

1er mai 1893. 
E X C E P T I O N S E T F I N S D E N O N - R E C E V O I R . — E X C E P T I O N S 

" OISSCURI L I B E L L I . » 

Tout exploit d'ajournement doit contenir l'exposé sommaire des 
moyens. 

Cet exposé doit être suffisant pour permettre au défendeur d'ap
précier les moyens invoqués contre lui en la demande, et le 
mettre à même de défendre ses intérêts. 

Notamment, lorsque l'action se fonde sur un fait imputé, soit au 
défendeur, soit à ceux dont il est civilement responsable, il faut 
en exposer les circonstances et les suites. 

La question de savoir si un exploit est suffisamment libellé est 
une question de fait. 

Est nul, l'exploit d'ajournement qui n'indique aucun fait consti
tutif de faute dans le chef du défendeur ou de ses préposés. 

(EVRARD C. LA SOCIÉTÉ ANONYME D ' A S T Y - M O U M N S 

EN LIQUIDATION.) 

JUGEMENT. — « Attendu que tout exploit d'ajournement doit 
contenir, aux termes de l'article 61 du code de procédure civile, 
l'exposé sommaire des moyens ; 

« Attendu que cet exposé doit être suffisant pour permettre 
au défendeur d'apprécier les moyens invoqués contre lui en la 
demande, et le mettre à même de défendre ses intérêts ; 

« Attendu qu'en principe, notamment, lorsque l'action se fonde 
sur un fait imputé, soit au défendeur, soit à ceux dont i l est c iv i 
lement responsable, i l faut en exposer les circonstances et les 
suites, car elles composent la mesure des réparations sur les
quelles les juges auront à se prononcer (BONCENNE, chap. Des 
ajournements, n° 39, in fine) ; 

« Attendu que la question de savoir si un exploit est suffisam
ment libellé est une question de fait laissée à l'appréciation du 
j u g e ; 

« Attendu que, dans l'espèce, l 'exploit d'ajournement n'indique 
aucun fait constitutif de faute dans le chef de la société défende
resse ou de ses préposés ; 

« Attendu que le demandeur, sommé par la société défende
resse, d'articuler les faits sur lesquels i l prétend baser son action, 
se borne à demander la communication de pièces dont la défen
deresse n'a pas même annoncé l ' intention de faire usage ; 

« Attendu, dans ces conditions, que la société défenderesse, 
ignorant les griefs articulés contre elle, ne saurait apprécier ses 
moyens de défense ; 

« Par ces motifs, le Tribunal dit pour droit que l 'exploit 
d'ajournement introductif d'instance signifié à la requête du 
demandeur à la société défenderesse est nul et de nul effet ; 
déboute le demandeur de son action, le condamne aux frais et 
dépens de l'instance... » (Du 1 e r mai 1893. — Plaid. M M E S L A M -

LERT P E T I T c. THEMON. ) 

J U R I D I C T I O N COMMERCIALE. 

T I I M M I . DE COMMERCE DE MtMOR. 
Présidence de M. Wesmael. 

16 juin 1893. 
A C T I O N S U B R O G A T O I R E . — C O N D I T I O N S D E S A 

R E C E V A B I L I T É . 

L'article 1 1 6 6 du code civil est sans application aussi longtemps 

que le créancier n'a pas établi qu'il est réellement créancier de 
son débiteur direct. 

(GODART C. BRAIBANT ET TASIAUX.) 

JUGEMENT. — « Attendu que, sous la date du 19 avril 1893, le 
défendeur Braibant a vendu verbalement au demandeur Godart, 
pour le prix de 270 francs, une vache destinée à la consommation 
et que Tasiaux lui avait aussi vendue verbalement; 

« Attendu que la vache a été abattue à l'abattoir communal 
d'Andenne; qu'ayant été déclarée impropre à la consommation, 
elle a été enfouie par ordre de l'autorité compétente; 

« Attendu que, par exploit en date du 9 mai dernier, le deman
deur a fait assigner Braibant et Tasiaux en nullité de la vente de 
la dite vache et en restitution du prix ; 

« Attendu que le défendeur Tasiaux doit être mis hors cause; 
qu ' i l est resté étranger au marché intervenu entre le demandeur 
et le sieur Braibant, et qu ' i l n'existe aucun lien de droit entre le 
demandeur et le défendeur Tasiaux; 

« Attendu que vainement, pour maintenir à la cause le sieur 
Tasiaux, le demandeur invoque l'article 1166 du code c i v i l ; que 
celte disposition est sans application dans l'espèce ; 

« Qu'éventuellement, i l pourra exercer les droits et actions de 
son débiteur, mais lorsqu'il sera établi qu ' i l est réellement créan
cier de ce dernier; 

« Par ces motifs, le Tribunal déboute le demandeur de son 
action vis-à-vis de Tasiaux... » (Du 16 j u i n 1893. —• Plaid. 
M M E S LAMBERT P E T I T c. FALMAGNE et Louis H U A R T . ) 

TRIBUNAL DE COfflfflERCE DE HARIUR. 
Présidence de M. Wesmael. 

2 juin 1893. 
J U G E M E N T D E D É F A U T . — O P P O S I T I O N . — D É F A U T D U 

D E M A N D E U R P R I M I T I F . — • C H O S E J U G E E . 

Lorsque le défendeur fait opposition à un jugement de défaut et 
que, sur cette opposition, le demandeur primitif ne comparaît 
pas, le jugement qui reçoit l'opposition et, statuant au fond, 
décharge des condamnations prononcées, est un jugement défi
nitif. Dès lors, il y a chose jugée entre parties. 

(DUBOIS C. HANCHARD.) 

JUGEMENT. — « Attendu que, par exploit en date du 4 mars 
1893, le demandeur a fait assigner le défendeur en payement de 
la somme de 13 francs pour fourniture d'une tonne de bière ; 

« Attendu que le défendeur oppose à cette action l'exception 
de la chose jugée ; 

« Attendu qu'à la date du 23 mars 1892, la demanderesse a 
fait assigner le défendeur en payement de la même somme de 
15 francs pour fourniture de la même tonne; 

« Qu'elle a pris, le 1 e r avr i l , un jugement par défaut, auquel 
le défendeur a fait opposition ; 

« Attendu que, sur cette opposition, la veuve Dubois ne compa
rut pas ; 

« Attendu que, par jugement rendu le 29 ju i l le t 1892, le t r i 
bunal a reçu Hanchard opposant au jugement de défaut du 
1 e r avril 1892et, statuant au fond, l'a déchargé des condamnations 
prononcées conire l u i au profit de la veuve Dubois ; 

« Attendu que le jugement rendu le 29 ju i l l e t 1892 est un 
jugement définitif; 

« Que, dès lors, aux termes de l'article 1351, i l y a chose 
jugée entre parties et que l'exception proposée par le défendeur 
Hanchard est recevable et fondée ; 

« Par ces motifs, le Tribunal déboute la demanderesse... » 
(Du 2 j u i n 1893. — Plaid. M M " LAMBERT P E T I T c. D A V I D . ) 

NOMINATIONS ET D É M I S S I O N S JUDICIAIRES. 

COUR D'APPEL. — CONSEILLER. — NOMINATION. Par arrêté 

royal en date du 7 janvier 1894, M . Jamar, président du t r ibunal 
de première instance de Verviers, est nommé conseiller à la cour 
d'appel séant à Liège, en remplacement de M . Dauw, démission
naire. 

N O T A R I A T . — DÉMISSION. Par arrêté royal en date du 
8 janvier 1894, la démission de M . Titeca, de ses fonctions de 
notaire à la résidence d'Ypres, est acceptée. 

Alliance Typographique, rue aux Choux, 49, à BruxeUes. 
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J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

BANC DE LA REINE D'ANGLETERRE. 
Siégeant : MM. les juges Wills et Lawrence. 

4 novembre 1893. 
D R O I T I N T E R N A T I O N A L . — S O U V E R A I N É T R A N G E R . — S U L 

T A N I N D I E N . — I N C O G N I T O . — I N C O M P É T E N C E . — P R O 

M U S S E D E M A R I A G E . — D O M M A G E S - I N T É R Ê T S . 

Les tribunaux anglais sont incompétents à connaître d'une action 
intentée contre un souverain étranger à raison d'un dommage 
causé par lui en Angleterre à titre privé. 

La circonstance que ce souverain a contracté un traité avec l'An
gleterre, traité par lequel il s'engage à ne contracter aucune 
autre alliance, n'infirme pas sa qualité de souverain indépen
dant. 

(jENNY MICHELE C. LE SULTAN DE JOHORE.) 

L e s u l t a n de J o h o r e a v a i t sais i le B a n c de l a r e i n e 
de l a nu l l i t é d ' u n writ, dé l iv ré à l a d e m o i s e l l e J e n n y 
M i g b e l l , a u x f in s de d o m m a g e s - i n t é r ê t s p o u r r u p t u r e 
d 'une p romesse de m a r i a g e . L e r e c o u r s é t a i t fondé s u r 
l ' i n c o m p é t e n c e des t r i b u n a u x a n g l a i s à c o n n a î t r e d 'une 
a c t i o n i n t e n t é e à u n s o u v e r a i n é t r a n g e r . L a d e m o i s e l l e 
M i g b e l l , p o u r s o u t e n i r l a c o m p é t e n c e des t r i b u n a u x 
a n g l a i s , i n v o q u a i t les c i r c o n s t a n c e s su ivan tes : E n 1 8 8 5 , 
époque à l a q u e l l e f u t s i g n é u n t r a i t é e n t r e l a r e i n e et 
le s u l t a n , c e l u i - c i se t r o u v a i t en A n g l e t e r r e sous le 
n o m d ' A l b e r t B a k e r . Sous ce n o m , i l f i t a u m o i s d 'août 
l a c o n n a i s s a n c e de l a défenderesse , m a i s , a u m o i s 
d ' o c t o b r e , e l l e d é c o u v r i t q u i i l é t a i t , e t i l l u i f i t p r o m e t t r e 
de ne p o i n t t r a h i r son i n c o g n i t o , d é s i r a n t ê t r e t r a i t é 
c o m m e u n p a r t i c u l i e r . Q u a n d , en 1 8 9 1 , i l r e v i n t en 
A n g l e t e r r e , i l se f i t passer de n o u v e a u p o u r M . B a k e r . 

L ' a v o c a t d u s u l t a n p r o d u i s a i t une d é p è c h e d u Foreign 
Office, a d r e s s é e a u j u g e W r i g h t , f a i s a n t c o n n a î t r e les 
c o n d i t i o n s dans l esque l les se t r o u v e l ' E t a t de J o h o r e : 

« M y L o r d , 

Le marquis de Ripon me charge de vous informer que Johore 
est un Etat indépendant de la péninsule Malaise et que Sa Majesté 
Abubakar en est le souverain actuel. Les rapports qui existent 
entre lu i et la reine, rapports qui constituent ceux de l'alliance, 
non ceux de suzeraineté et de dépendance, sont maintenant réglés 
par le traité, dont ci-joint copie, passé entre Abubakar, y désigné 
sous la qualification de Maharajah, d'une part, et la reine, repré
sentée par le colonel Stanley, actuellement comte de Derby, à cette 
date secrétaire d'Etat de Sa Majesté, pour les colonies, d'autre 
part. Je dois ajouter que le sultan a levé et maintient une force 
armée sur terre et sur mer, a organisé un système postal, rend 

la justice par des tribunaux régulièrement constitués, a fondé des 
ordres de chevalerie, confère des titres, en un mot exerce sans 
conteste toutes les attributions ordinaires d'un souverain. 

Je suis, etc. 
EDWARD F A I R F I E L D . » 

L a c o u r est c o m p o s é e de d e u x j u g e s . M . W h i t e , l ' a 
v o c a t de l a d e m o i s e l l e M i g b e l l , p l a i d e , en r é s u m é , que 
s ' i l n ' y a p o i n t d ' a c t i o n c o n t r e u n s o u v e r a i n e n t a n t que 
s o u v e r a i n , i l en est d i f f é r e m m e n t q u a n d i l s ' ag i t de 
l ' ac te d ' u n s o u v e r a i n en t a n t que pe r sonne p r ivée . E n 
p r e m i e r l i e u , l a d é p è c h e d u Foreign Office ne p r o u v e 
p o i n t à suffisance le status de J o h o r e ; le t r a i t é m o n t r e 
que J o h o r e est u n E t a t vassa l e t que l e s u l t a n a r e n o n c é 
à t o u t d r o i t de c o n t r a c t e r d ' a u t r e s a l l i a n c e s . 

M . le j u g e W I L L S obse rve q u ' u n e d é p ê c h e d u Foreign 
Office est l a seule sou rce d ' i n f o r m a t i o n q u i s o i t r e l e 
v a n t e . 

M . W H I T E . E n a d m e t t a n t que le s u l t a n s o i t u n souve 
r a i n , i l est c e r t a i n q u ' i l a r e n o n c é à sa q u a l i t é e t q u ' i l 
d o i t ê t r e t r a i t é c o m m e un p a r t i c u l i e r . 

M . W H I T E i n v o q u e ensu i t e u n p r é c é d e n t : l ' a c t i o n 
i n t e n t é e p a r A b d u l - W a h a b c o n t r e le s u l t a n de J o h o r e , 
p r é d é c e s s e u r du d é f e n d e u r ; ce p r é c é d e n t d é m o n t r e 
q u ' u n s o u v e r a i n q u i s é j o u r n e dans u n pays é t r a n g e r e t 
s 'engage, à t i t r e p r i vé , dans des t r a n s a c t i o n s c o m m e r 
c i a l e s , est , à ce t i t r e , j u s t i c i a b l e des t r i b u n a u x de ce p a y s . 
Ce t t e d o c t r i n e est ce l l e à l a q u e l l e se s o n t r a n g é e s les 
c o u r s de M a l a c c a en 1 8 4 3 . Ce n 'es t é v i d e m m e n t pas une 
a u t o r i t é q u i l i e l a c o u r , m a i s on p e u t t i r e r a r g u m e n t 
de c e t t e j u r i s p r u d e n c e . I l c i t e enco re les a f fa i res M u n d e n 
c o n t r e le duc de B r u n s w i c k ; le d u c de B r u n s w i c k c o n 
t r e le r o i de H a n o v r e ; W a d s w o r t h c o n t r e l a r e i n e 
d ' E s p a g n e ; S m i t h c o n t r e W e g u e l i n . I l i n v o q u e , en o u t r e , 
les a u t o r i t é s s u i v a n t e s : M A R T I N , Law ofNations ; H U L L , 

International Lato; W H E A T O N , Droit international; 
H E R T S L E T , Commercial Trealies. 

L e B a n c de l a R e i n e a n n u l e le Writ et d é c l a r e que les 
t r i b u n a u x a n g l a i s son t i n c o m p é t e n t s . 

L e j u g e W I L L S déve loppe e n ces t e r m e s les m o t i f s de 
l a sentence : 

« I l n'y a point de doute en l'affaire actuelle. Le Writ doit être 
annulé. Le juge W R I G H T , en s'adressant au Foreign Office, a suivi 
la voie requise pour s'édifier sur les conditions dans lesquelles se 
trouve l'Etat de Johore. La dépêche constate d'une façon formelle 
que le sultan exerce sans conteste les attributions ordinaires d'un 
souverain. D'après le traité, auquel la dépêche se réfère, i l ne 
s'est engagé qu'exceptionnellement à ne pas exercer les droits qui 
lu i appartiennent à ce titre. 11 n'en demeure pas moins souverain 
indépendant. Le procès actuel doit être décidé comme s'il s'agis
sait du roi d'Italie, du président de la République française ou 
de tout autre souverain dont l'indépendance ne serait pas mise 
en question. I l n'y a point de précédent à invoquer dans l'affaire 
actuelle; c'est un fait. Une décision, dans le sens de la demande 
en dommages-intérêts, serait contraire à tous les principes du 
droit international. 11 serait contraire au principe d'indépendance 
des souverains qu'ils soient soumis à la jur id ic t ion d'un tr ibunal 
étranger. Les auteurs qui sont d'avis qu'un souverain étranger, 
qui agit incognito, est soumis à la lo i d'un autre pays, déduisent 



peut-être cette opinion de l'affaire du duc de Brunswick contre le 
roi de Hanovre. C'est un cas tout à fait exceptionnel. Le roi de 
Hanovre n'était pas seulement le souverain d'un Etat étranger, i l 
était également pair d Angleterre. C'est en qualité de pair d 'An
gleterre qu ' i l a été assigné. En cette qualité, i l était sujet anglais. 
Le sultan de Johore nè l'est point. Si. en 1885, i l se trouvait, 
comme on di t , incognito en Angleterre, la défenderesse a su qui 
i l était. L'affaire Munden contre le duc de Brunswick, que l'on 
cite, se retourne, au contraire, contre la demande endommages-
intérêts. La confusion provient de ce que l 'on ne distingue point 
entre deux propositions. Autre chose est dire qu'un souverain 
peut contracter, et autre chose dire que, de ce chef, i l est jus t i 
ciable des tribunaux. Le duc de Brunswick était poursuivi du 
chef d'une obligation. 11 excipa de sa souveraineté. La cour a 
considéré que, comme i l ne soutenait pas qu'à la date de l 'inten-
tement de l 'action, i l était souverain régnant, i l pouvait, depuis 
lors, soit avoir abdiqué, soit avoir cessé d'autre façon d'être sou
verain. D'où i l suit que s'il avait plaidé qu ' i l était souverain 
régnant, l'incompétence eut été admise. Donc le Writ doit être 
annulé. 

Le juge LAWRENCE opine dans le même sens. » 

S u r a p p e l de l a demoi se l l e M i g h e l l , l a déc i s ion a é t é 
c o n f i r m é e p a r u n a r r ê t du 2 9 n o v e m b r e d e r n i e r , r e n d u 
p a r l a c o u r d ' appe l , c o m p o s é e de t r o i s j u g e s . 

O B S E R V A T I O N S . — L a j u r i s p r u d e n c e a n g l a i s e est fixée 
dans le sens de ce t t e déc i s ion . L ' a f f a i r e c é l è b r e d u duc 
de B r u n s w i c k c o n t r e l e r o i de H a n o v r e r e m o n t e à 1 8 4 4 . 
On peu t c o n s u l t e r à son sujet \eJournal du droit inter
national privé, de C L V N E T , 1 8 7 8 , p . 3 6 . M . W E S T L A K E , 

dans son Vrivale international Lato, n o n t r a d u i t j u s 
q u ' i c i , f o u r n i t su r ce t t e a f fa i re (édit . de 1 8 8 0 , p . 2 1 3 ) , 
n o t a m m e n t les i n d i c a t i o n s su ivan t e s : « L e duc de C u r n -
" b e r l a n d est d e v e n u r o i de H a n o v r e en 1 8 3 7 ; une t e n -
" t a f i v e i n f r u c t u e u s e fu t fa i te p o u r le p o u r s u i v r e en 
" A n g l e t e r r e , à l a fois en c o u r de c h a n c e l l e r i e e t d e v a n t 
" l a C h a m b r e des l o r d s , d u che f d ' un f a i t c o n s i d é r é 
» c o m m e u n ac te de s o u v e r a i n e t é . L o r d L A N G D A L E fit 
à ce t t e occas ion l ' o b s e r v a t i o n s u i v a n t e : - Je suis d ' av i s 
» que S. M . le r o i de H a n o v r e n 'est p o i n t et ne d o i t 
•• p o i n t ê t r e j u s t i c i a b l e de nos t r i b u n a u x p o u r q u e l q u e 
" ac te que ce s o i t , fa i t p a r l u i en sa q u a l i t é de r o i de 
» H a n o v r e ou en sa q u a l i t é de p r i n c e s o u v e r a i n ; m a i s 
" q u ' é t a n t sujet de l a r e i n e , i l est et d o i t ê t r e j u s t i c i a b l e 
» de nos t r i b u n a u x p o u r tous ses actes e t t r a n s a c t i o n s 
<> en ce t te q u a l i t é •>. S u r l ' a p p e l , l o r d B r o u g h a m fit 
o b s e r v e r <• qu 'à suppose r q u ' u n s o u v e r a i n é t r a n g e r , en 
» m ê m e t e m p s suje t a n g l a i s , possédât u n i m m e u b l e en 
•> A n g l e t e r r e , e t s ' e n g a g e â t dans q u e l q u e t r a n s a c t i o n a u 
» sujet de ce t i m m e u b l e , v e n t e ou h v p o l h è q u e p a r e x e t n -
» p i e , i l n ' é t a i t a u c u n e m e n t n é c e s s a i r e de d é c l a r e r q u ' u n e 
« c o u r d ' équi té ne p o u r r a i t p o i n t le c o n t r a i n d r e à e x é -

e n t e r l a c o n v e n t i o n ••. L o r d C a m p b e l l a j o u t a i t que 
» s i le r o i - d u c a v a i t é t é trustée d ' u n c o n t r a t de m a r i a g e 

p e n d a n t q u ' i l r é s ida i t en A n g l e t e r r e , se fut ob l i gé à 
e x é c u t e r l e trust e t q u ' i l ne l ' e x é c u t â t pas, i l n ' é t a i t 

•• a u c u n e m e n t d isposé à d é c l a r e r , l u i , l o r d C a m p b e l l , 
•' que l a c o u r de c h a n c e l l e r i e n ' a u r a i t pas é t é c o m p é -

t e n t e » . 

V o i r e n c o r e s u r l a q u e s t i o n : L E U R , Eléments de droit 
civil anglais, p . 5 0 3 ; F Œ L I X et D É M A N G E Â T , Droit 
international, t . I e r , p . 414 . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Motte. 

1e r décembre 1893. 

D E M A N D E N O U V E L L E . — S O C I É T É A N O N Y M E . — N U L L I T E . 

P R Ê T . — A D M I N I S T R A T E U R . — C A U T I O N N E M E N T . 

Celiti qui a demandé en première instance certaines sommes en 
vertu de conventions verbales dont il a relaté les termes, sans 
les qualifier, ne forme pas une demande nouvelle s'il stilliate 
de la cour une interprétation de ces conventions autre que celle 
qu'il a présentée devant le premier juge. 

Le cautionnement fourni à l'administrateur d'une société anonyme 
par ses coadministrateurs pour sûreté d'un prêt fait à la société, 

produit ses effets, lors même que la société a été ensuite annulée 
pour vice de forme. 

(VAN DER ELSHAUT C. FÉRAUGE ET CONSORTS.) 

A R R Ê T . — « Attendu que, par convention verbale, en date du 
26 février 1889, l'appelant à prêté à la Compagnie « le Royaume, » 
une somme de 25,000 francs, à l'intérêt dé 5 p. c. l 'an, et les 
intimés se sont engagés à garantir, chacun personnellement pour 
un quart, le remboursement de cette somme et des intérêts; 

« Qu'à la date du 28 octobre 1889, l'appelant ayant encore 
prêté à la dite Compagnie une somme de 4,000 francs, les i n t i 
més Hargot, Férauge et Page en ont garanti le remboursement, 
chacun à concurrence d'un cinquième; 

« Qu'enfin, le 11 novembre 1889, l'appelant a fait, à la même 
Compagnie, un troisième prêt de 1,200 francs, pour le rembour
sement duquel les intimés Page et Férauge se sont portés forts 
vis-à-vis de l u i , chacun pour la somme de 300 francs; 

« Attendu que la Compagnie « le Royaume » ayant été mise en 
l iquidation, puis déclarée nulle , l'appelant réclame aux intimés 
le remboursement auquel ils se sont engagés, prétendant : 1° que 
les conventions verbales prérappelées constituent de leur part 
une obligation principale; 2° que du moins elles constituent un 
cautionnement valable; 3° que, dans tous les cas, les intimés 
ayant agi comme administrateurs d'une société nulle, sont obligés 
personnellement en vertu des principes du mandat; 

« Attendu que les intimés opposent une fin de non-recevoir à 
la première et à la troisième de ces prétentions qui , d'après eux, 
constituent des demandes nouvelles, le débat en première instance 
n'ayant porté que sur la question du cautionnement ; 

« Attendu que, dans son exploit int roduct i f d'instance, l'appe
lant a assigné les intimés en payement des sommes qu ' i l prétend 
lui être dues, en vertu des conventions verbales reconnues entre 
parties ; qu ' i l s'est borné à relater, dans cet exploit, les termes 
mêmes de ces conventions, sans les qualifier et sans invoquer 
spécialement les dispositions de la loi relative au cautionnement; 
que le premier juge a donc été appelé d'une manière générale à 
interpréter les conventions des parties, à en rechercher la vérita
ble portée et les conséquences juridiques ; 

« Que l'action de l'appelant, telle qu'elle est déterminée par 
les conclusions prises devant la Cour, a pour objet le payement 
des mêmes sommes qu ' i l réclamait devant le premier juge et 
s'appuie sur la même cause, c'est-à-dire sur les mêmes conven
tions ; que l'appelant se borne à demander à la Cour de leur 
donner une interprétation différente de celle qu'en a donnée le 
premier juge, en invoquant des motifs de droit qui n'avaient pas 
été développés en première instance ; 

« Attendu qu' i l n'y a donc point de demande nouvelle, mais 
seulement l 'emploi de moyens nouveaux qui peuvent être pro
duits en degré d'appel à l 'appui de la demande primit ive ; que 
la fin de non-recevoir n'est donc pas fondée ; 

« Sur le premier moyen : 
« Attendu que, d'après l'appelant, les engagements des intimés 

constituent une obligation principale conditionnelle : l 'obligation 
de payer à l'appelant la somme par l u i prêtée à la Société « le 
Royaume », si celte somme ne lu i était pas remboursée; 

« Attendu que l'engagement pris par une personne de satisfaire 
à l 'obligation d'un tiers, si le tiers n'y satisfait pas lui-même, 
constitue précisément le contrat de cautionnement tel qu ' i l est 
défini par l'article 2011 du code c i v i l ; 

« Attendu que l'obligation assumée par les intimés n'a été 
acceptée par eux que comme une conséquence du prêt fait par 
l'appelant ; qu'elle a eu pour but de le tenir indemne des consé
quences du prêt, et qu'elle n'aurait jamais eu de raison d'être 
sans l'existence de l 'obligation principale incombant à la personne 
à qui le prêt avait été fait ; 

« Qu'il résulte de l'ensemble des conventions verbales avenues 
entre parties et des circonstances dans lesquelles elles ont été 
conclues, que, dans leur intention commune, ces conventions 
constituent un cautionnement; 

« Sur le deuxième moyen : 
« Attendu que l'appelant prétend que les intimés, en traitant 

comme administrateurs, c'est-à-dire comme mandataires d'une 
société, s'engageaient personnellement à défaut d'existence de la 
société, c'est-à-dire de leur mandant; 

« Attendu que toutes les parties ont cru de bonne foi que la 
Société « le Royaume » était valable ; 

« Que l'appelant, qui en était lui-même administrateur, et qui 
remplissait ces fonctions au moment du prêt, a versé dans la 
même erreur que les intimés ; qu ' i l n 'y a eu dans l'espèce ni dol , 
ni fraude, ni aucune manœuvre quelconque qui puisse engager 
les intimés ; 

« Attendu que, d'après les règles du mandat, les seules qui 
soient invoquées par l'appelant, le mandataire n'est pas obligé 
personnellement envers celui avec qu i i l a traité que s'il a com-



mis une faute dans l'exécution de son mandat; qu'aucune faute 
spéciale n'est établie ni alléguée à l'égard des intimés, lesquels ont 
agi d'accord avec l'appelant, dans le "seul intérêt de la société, 
qu'ils croyaient valable et dont ils espéraient assurer la marche 
régulière ; 

« Sur le troisième moyen : 
« Attendu que la Société anonyme « le Royaume » ayant été 

déclarée nul le , les intimés en tirent la conséquence que le prêt 
consenti par l'appelant est inexistant, et que, dès lors, le cau
tionnement donné par eux est nu l , puisque aux termes de l 'ar t i 
cle 2012 du code c i v i l , le cautionnement ne peut exister que sur 
une obligation valable; 

« Attendu, pour que le cautionnement soit valable, qu ' i l n'est 
pas nécessaire que l 'obligation principale soit absolument parfaite, 
ainsi que le prouve le deuxième paragraphe de l'article 2012; que 
la jurisprudence admet même, avec presque tous les auteurs, que 
le cautionnement peut avoir pour objet l'exécution d'une obliga
tion naturelle lorsque telle est la commune intention des parties; 

« Attendu qu'en résumé les seules obligations qui ne compor
tent pas l 'adjonction d'un contrat accessoire de cautionnement 
sont celles q u i , radicalement nulles ou sans existence légale, ne 
sont pas susceptibles d'être valablement exécutées et par cela 
même sont exclusives de l'idée qu'un tiers en puisse promettre 
ou garantir l 'exécution; 

« Attendu que la Société « le Royaume » a été déclarée nulle à 
cause de l'absence d'une des conditions substantielles imposées 
par la loi ; que, par conséquent, l'être fictif, la société consi
dérée comme personne morale indépendante de la personnalité 
des associés, n'a pu prendre naissance et n'a jamais existé; 

« Mais attendu qu ' i l a réellement existé une communauté de 
fait établie entre personnes capables de s'obliger individuelle
ment ; que celte communauté de fait a fonctionné pendant plus de 
cinq ans; que c'est au profil des personnes qui la composent que 
se sont accomplies les opérations de la prétendue société ; 

« Que les parties sont d'accord pour reconnaître que la somme 
de 30,200 francs fournie en argent par l'appelant a été réellement 
versée dans la caisse de la prétendue société; c'est-à-dire qu'en 
réalité elle est devenue la propriété indivise des personnes ayant 
des intérêts dans la communauté de fait, lesquelles avaient le 
droit de se la partager, si elle se trouvait encore en caisse; 

« Attendu qu ' i l est donc inexact de prétendre, avec les intimés, 
que le prêt est inexistant, puisque le débiteur n'existe pas ; que, 
dans la réalité du fait et du droi t , i l y a un débiteur qui a été 
mal qualifié ou mal indiqué dans les conventions avenues entre 
parties, mais qu i n'en existe pas moins; 

« Attendu que, par suite de leur erreur commune sur la vali
dité de la société « le Royaume, » les parties ont, dans leurs 
conventions verbales, attribué à cette prétendue société la qualité 
de bénéficiaire du prêt, tandis que les véritables bénéficiaires 
étaient les personnes composant la prétendue société considérées 
individuellement; mais que celte fausse qualification n'a eu 
aucune influence sur leurs véritables intentions ; que l'appelant 
a bien entendu faire un prêi et que les intimés, considérant ce 
prêt comme ut i le à leurs intérêts, ont voulu tenir l'appelant 
indemne pour le cas où i l ne serait pas remboursé, quelle que 
fût la cause du défaut de remboursement ; 

« Attendu que l'appelant, parfaitement d'accord en cela avec 
les intimés, n'a jamais eu d'autre volonté que d'avancer de l'argent 
qui devait l u i être restitué ; qu ' i l a, du chef de son avance, une 
action en remboursement, soit contre toutes les personnes com
posant la communauté de fait qui en a profité, soit spécialement 
contre celles qui ont agi en celte circonstance ; que cette action 
est corrélative à l 'obligation de rembourser qui existe au profit de 
l'appelant, et qu i a pu dès lors faire l'objet d'un cautionnement; 

« Attendu que les intimés objectent que l'appelant devait se 
rembourser au moyen de rentrées de fonds de la prétendue 
société; qu ' i l a négligé de le faire, tout au moins en partie, et 
que cette négligence a pour effet d'annuler ou de réduire leurs 
obligations ; 

« Attendu qu ' i l a été convenu que, l 'emprunt ayant été fait 
pour des besoins urgents et étant surtout occasionné par le 
retard apporté par un certain nombre d'actionnaires à parfaire 
leur versement, l'appelant serait remboursé au fur et à mesure de 
la rentrée des versements appelés où à appeler sur les actions; 

« Attendu qu'en admettant, ce qui paraît probable, que cer
tains versements ont été faits entre l'époque du prêt et celle où 
la société a été déelarée nulle , i l n'appartenait pas à l'appelant 
de puiser dans la caisse sociale et de se rembourser lui-même ; 

« Que les parties l 'ont si bien compris, qu ' i l fut décidé que le 
président du conseil et le directeur général seraient tenus d'attri
buer au remboursement de l 'emprunt toutes les sommes qui 
seraient versées sur les actions; que le président du conseil était 
précisément l ' un des intimés, l'appelant n'étant qu'administra
teur délégué ; que si le président n'a pas sur ce point veillé à 

l'exécution des conventions des parties, l'appelant ne peut être 
rendu responsable de celte négligence dont i l a été la première 
victime ; 

« Attendu que les intimés pouvaient se prévaloir du bénéfice 
de discussion et conservent lous leurs droils à la subrogation 
vis-à-vis du véritable débiteur de l 'obligation cautionnée par eux; 
que la difficulté d'exercer ces droils n'est pas une cause de nullité 
du cautionnement; 

<t Attendu qu ' i l résulte des considérations qui précèdent que 
l'exception tirée par les intimés de la nullité du cautionnement 
est mal fondée, et qu'ainsi la demande de l'appelant, en tant que 
basée sur ce cautionnement, est bien justifiée; 

« Par ces motifs, la Cour met le jugement dont appel à néant; 
émendant, déclare l 'action de l'appelant recevable, mais non 
fondée en tant que basée sur une obligation principale ou sur les 
principes du mandat; la déclare bien fondée en tant que basée 
sur le cautionnement ; condamne en conséquence les intimés à 
payer à l'appelant, savoir : l°Férauge, la somme de fr. 1,735 88; 
2" Page, celle de fr. 8,053-40; 3» Hargot, celle de fr. 7,734-24 
et 4°Gilleaux, celle de 6,881 francs, avec les intérêts judiciaires 
de ces diverses sommes ; condamne les intimés aux dépens des 
deux instances... » (Du 1 e r décembre 1893. — Plaid. M M C S B O N -

NEVIE c. V A N M E E N E N , E.MOND, GAUTIEU DE RASSE et TIBERGHIEN.) 

O B S E R V A T I O N S . — V a n d e r E l s h a u t , a d m i n i s t r a t e u r 
de l a c o m p a g n i e Le Royaume, p rê te à c e t t e s o c i é t é 
d ive r ses sommes d é p a s s a n t le c h i f f r e de 3 0 , 0 0 0 f r a n c s . 
Ses c o a d m i n i s t r a t e u r s , F é r a u g e e t c o n s o r t s , l u i g a 
r a n t i s s e n t c o m m e c a u t i o n s l e r e m b o u r s e m e n t de ces 
sommes . 

L a c o m p a g n i e est mise en l i q u i d a t i o n , p u i s a n n u l é e , 
p o u r v i c e de c o n s t i t u t i o n . V a n der E l s h a u t r é c l a m e à 
F é r a u g e e t c o n s o r t s l ' e x é c u t i o n de l e u r s o b l i g a t i o n s . 
L e s défendeurs r é p o n d e n t : l a s o c i é t é est n u l l e , donc 
le p r ê t est n u l e t le c a u t i o n n e m e n t l 'est é g a l e m e n t . Ces 
m o y e n s o n t é t é a c c u e i l l i s p a r le p r e m i e r j u g e , m a i s l a 
c o u r de B r u x e l l e s a r é f o r m é le j u g e m e n t e t c o n d a m n é 
les défendeurs . L ' a r r ê t d i t q u e les p a r t i e s se s o n t t r o m 
pées s u r l e béné f i c i a i r e d u p r ê t , c e l u i - c i é t a n t , n o n 
pas l a s o c i é t é , m a i s l a c o m m u n a u t é de f a i t e x i s t a n t 
e n t r e les anc i ens a s s o c i é s ; donc le p r ê t n ' é t a i t pas n u l , 
pas p l u s que le c a u t i o n n e m e n t . 

L e m o t i f e s t - i l fondé? E n t r e V a n d e r E l s h a u t e t les 
a s s o c i é s i n d i v i d u e l l e m e n t , i l n 'es t pas i n t e r v e n u de c o n 
t r a t d i r e c t e m e n t o u i n d i r e c t e m e n t . N i d i r e c t e m e n t , c a r i l 
n ' a t r a i t é qu ' avec ses c o a d m i n i s t r a t e u r s , n i i n d i r e c t e 
m e n t , c a r l a s o c i é t é é t a n t n u l l e , les a d m i n i s t r a t e u r s 
n ' o n t pas r e p r é s e n t é les a s s o c i é s en v e r t u d ' u n m a n d a t 
v a l a b l e (1). Les sommes r emi se s d o i v e n t , i l est v r a i , 
ê t r e r e s t i t u é e s p a r l a s o c i é t é e n l i q u i d a t i o n , m a i s u n i 
q u e m e n t pa rce q u ' e l l e les a r e ç u e s sans cause. D o n c , 
e n t r e le d e m a n d e u r e t les a s s o c i é s , p o i n t de c o n t r a t de 
p r ê t , donc p o i n t de c a u t i o n n e m e n t v a l a b l e d ' u n p a r e i l 
c o n t r a t . 

L e d e m a n d e u r , a p p e l a n t d e v a n t l a c o u r , a v a i t d i t 
« que les i n t i m é s en t r a i t a n t c o m m e a d m i n i s t r a t e u r s , 
» c ' e s t -à -d i re c o m m e m a n d a t a i r e s de l a s o c i é t é , s ' é t a i e n t 
» e n g a g é s p e r s o n n e l l e m e n t à défaut d ' ex i s t ence de l a 
» s o c i é t é , c ' e s t - à - d i r e de l e u r m a n d a n t . » L a c o u r répond 
q u ' i l y a eu e r r e u r c o m m u n e e t q u ' a u c u n e fau te n 'es t 
r e p r o c h a b ' e a u x i n t i m é s . L a r é p o n s e est d é c i s i v e , c a r 
a u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 34 a n c i e n de l a l o i d u 18 m a i 
1873 , a p p l i c a b l e à l ' e spèce , les f o n d a t e u r s seuls son t 
responsables de l a nu l l i t é de l a s o c i é t é r é s u l t a n t d ' u n 
v i ce de l ' ac te c o n s t i t u t i f ; q u a n t a u x a d m i n i s t r a t e u r s , 
q u i n ' o n t pas c o n c o u r u à l a c o n s t i t u t i o n de l a s o c i é t é , 
i l s n ' e n c o u r e n t de r e s p o n s a b i l i t é q u e du c h e f des i n f r a c 
t i o n s à l a l o i o u a u x s t a t u t s à l ' é g a r d desquel les i l s s o n t 
p e r s o n n e l l e m e n t e n faute . 

M a i s s i l ' a r r ê t a r a i s o n s u r ce p o i n t , le m o t i f q u ' i l 
i n v o q u e p o u r c o n d a m n e r les a d m i n i s t r a t e u r s n ' e n 
m a n q u e pas m o i n s de base. Est -ce à d i r e q u ' i l y a i t m a l 
j u g é e t que les a d m i n i s t r a t e u r s ne fussent pas tenus 
d ' e x é c u t e r l e u r c o n t r a t v i s - à - v i s de V a n d e r E l s h a u t ? 

(1) Du reste, en Belgique, les créanciers des sociétés anonymes 
n'ont pas de créance directe contre les actionnaires. 



Sans d o u t e , c o m m e s i m p l e s a d m i n i s t r a t e u r s , i l s 
n ' é t a i e n t pas g a r a n t s de l a v a l i d i t é de l a s o c i é t é , n i r e s 
ponsab les de l a n u l l i t é de l e u r m a n d a t , n i , en c o n s é 
quence , t enus p e r s o n n e l l e m e n t d u c h e f deprêt. M a i s s'en
s u i t - i l q u e , c o m m e c a u t i o n s , c ' e s t - à - d i r e e n une q u a l i t é 
é t r a n g è r e à l a q u a l i t é d ' a d m i n i s t r a t e u r s , i l s fussent 
r ecevab les à se p r é v a l o i r de l a nu l l i t é de l a s o c i é t é p o u r 
se d é r o b e r a u x su i tes de l e u r c a u t i o n n e m e n t ? 

L ' a r t i c l e 5 2 de la l o i de 1873 e x e m p t e v i r t u e l l e m e n t 
les a d m i n i s t r a t e u r s , n o n f o n d a t e u r s , des su i t e s de l a 
n u l l i t é de l a s o c i é t é q u a n d i l s ne s o n t pas p e r s o n n e l l e 
m e n t en f au t e r e l a t i v e m e n t à l ' a c t e q u i s u b i t les c o n s é 
quences de l a n u l l i t é . M a i s c'est s e u l e m e n t en l e u r 
q u a l i t é d ' a d m i n i s t r a t e u r s e t e n t a n t q u ' o n v o u d r a i t les 
r e n d r e responsables c o m m e t e l s q u ' i l s p r o f i t e n t de ce t t e 
f a v e u r ; dès q u ' o n les a t t a q u e p o u r des actes q u ' i l s 
n ' o n t p o i n t f a i t s en ce t te q u a l i t é , o n r e n t r e dans le 
d r o i t c o m m u n . 

L a q u e s t i o n est donc de s a v o i r s i l ' a d m i n i s t r a t e u r 
q u i , t o u t en c o n t r a c t a n t a u n o m d 'une s o c i é t é d o n t i l 
i g n o r e l a n u l l i t é , g a r a n t i t , c o m m e c a u t i o n ou a u t r e 
m e n t , l ' exécu t ion du c o n t r a t , p e u t ensu i t e i n v o q u e r l a 
n u l l i t é du c o n t r a t , r é s u l t a n t de l a n u l l i t é de l a s o c i é t é , 
p o u r se s o u s t r a i r e à son e n g a g e m e n t c o m m e c a u t i o n . 

Ce t t e q u e s t i o n p e u t se r a m e n e r à une a u t r e p lu s 
p r o c h e d ' u n t e x t e d u code c i v i l : l e m a n d a t a i r e q u i a 
d o n n é à l a p a r t i e avec l a q u e l l e i l c o n t r a c t e en ce t te q u a 
l i t é une suff isante conna i s sance de ses p o u v o i r s et q u i , 
en m ê m e t e m p s , a c a u t i o n n é son m a n d a n t , p e u t - i l e n s u i t e 
se d é r o b e r à son o b l i g a t i o n pe r sonne l l e en a l l é g u a n t , 
q u a n t à l ' ac te p r i n c i p a l , l a nu l l i t é fondée, s o i t su r l ' e x c è s 
de p o u v o i r , s o i t s u r l 'absence o u l a nu l l i t é de p o u v o i r , 
s o i t su r l ' i n e x i s t e n c e du m a n d a n t ? 

L ' a r t i c l e 1997 du code c i v i l dispose que « l e m a n d a -
" t a i r e q u i a d o n n é à l a p a r t i e avec l a q u e l l e i l c o n t r a c t e 
» en ce t te q u a l i t é , une suff isante connaissance de ses 
» p o u v o i r s , n 'es t t enu d ' aucune g a r a n t i e p o u r ce q u i a 
« é t é f a i t a u de l à , s'il ne s'y est personnellement 
» soumis. •> 

L a l o i ne s ' exp l ique pas s u r l a n a t u r e de ce t engage
m e n t p e r s o n n e l : i l peu t ê t r e e x p r è s ou t a c i t e ; i l peu t 
c o n s i s t e r en une promesse de r a t i f i c a t i o n ; le m a n d a 
t a i r e peu t d é c l a r e r q u ' i l se p o r t e f o r t ; m a i s i l suff i t q u ' i l 
c a u t i o n n e l ' a c t e , c a r i e c a u t i o n n e m e n t e m p o r t e i c i l ' en 
g a g e m e n t d ' e x é c u t e r , à dé fau t d u p ré t endu m a n d a n t , 
t o u t ce q u i a pu ê t r e l 'ait au n o m de c e l u i - c i sans m a n 
d a t v a l a b l e . l i n d ' au t res t e r m e s , d 'après l ' i n t e n t i o n des 
p a r t i e s , t o u t c a u t i o n n e m e n t f o u r n i p a r u n m a n d a t a i r e 
i m p l i q u e l a g a r a n t i e de l ' e x i s t e n c e des p o u v o i r s d u m a n 
d a t a i r e , de l ' ex i s tence d u m a n d a t , de l ' ex i s tence d u 
m a n d a n t l u i - m ê m e . C'est en vue de f a c i l i t e r l ' e x é c u t i o n 
de son m a n d a t , de d é t e r m i n e r le t i e r s à c o n t r a c t e r avec 
l u i e n sa q u a l i t é que le m a n d a t a i r e s 'obl ige p e r s o n n e l 
l e m e n t : i l y a g a r a n t i e t a c i t e de l ' ex i s t ence d u m a n d a t . 

De m ê m e , l ' a d m i n i s t r a t e u r de s o c i é t é a n o n y m e n'est 
pas g a r a n t , n i de l a va l id i t é de l a s o c i é t é , sa m a n d a n t e , 
n i , p a r c o n s é q u e n t , de l a n u l l i t é de son m a n d a t q u i 
s e r a i t l a s u i t e de ce l l e de l a s o c i é t é ; m a i s s i , e n t r a i 
t a n t au n o m de l a s o c i é t é , i l g a r a n t i t en m ê m e t emps 
c o m m e c a u t i o n l ' e x é c u t i o n de l ' e n g a g e m e n t , i l g a r a n t i t 
p a r l à m ê m e l ' ex i s tence de son m a n d a t et ce l le de la 
s o c i é t é , au m o i n s en ce q u i c o n c e r n e l ' e x é c u t i o n de son 
c o n t r a t de c a u t i o n n e m e n t . C'est p o u r q u o i , i l ne p e u t , 
p o u r se s o u s t r a i r e à son e n g a g e m e n t p e r s o n n e l , e x c i p e r 
de l a nu l l i t é de l a s o c i é t é . 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Trois ième chambre. — Présidence de M. Dubois. 

9 décembre 1893. 
D E G R É S D E J U R I D I C T I O N . — É V A L U A T I O N D E L A D E M A N D E 

P A R L E D É F E N D E U R . — C A S S A T I O N . — E F F E T S . 

Dans le eus où l'évaluation du demandeur est inférieure au taux 

du dernier ressort, le défendeur ne peut évaluer le litige que 
dans les premières conclusions prises sur le fond. 

Après avoir conclu sur le fond dans une signification en gardant 
le silence sur l'évaluation, il ne peut plus procéder postérieure
ment à celte évaluation. 

Le renvoi prononcé par suite de la cassation d'une décision judi
ciaire pour vice de forme à raison de la composition irrégulière 
du siège, a pour conséquence de substituer au tribunal dont la 
décision est annulée, un autre tribunal devant lequel les parties 
se trouvent au même état où elles se trouvaient devant le premier 
tribunal avant la décision annulée. 

(LE MINISTRE DES FINANCES C. LOUIS.) 

A R R Ê T . — « Attendu que l'action introduite par l'intimé devant 
le tr ibunal de première instance de Marche, avait pour objet de 
faire obtenir la rétrocession d'une parcelle de terrain cédée par 
lu i à la société de la Grande Compagnie du Luxembourg et au 
profit de l'Etat pour cause d'utilité publique, et non employée à la 
destination prévue ; 

« Que cette parcelle de 5 ares 10 centiares ayant fait partie du 
n° 188, sect. B, du cadastre de la commune "de Ferrière, dont 
17 ares 27 centiares ont été cédés, est reprise actuellement au 
même cadastre sous le n° 189<; bis, sect. B, avec deux autres 
emprises, pour une contenance ensemble de 21 ares 70 centiares 
sans indicafion de revenu, étant considérée comme non imposable 
à raison de ce qu'elle est improductive et appartient à l 'Etat ; 

« Attendu qu'à défaut de base légale pour déterminer la valeur 
du li t ige, celui-ci devait être évalué conformément à l 'article 33 
de la loi du 25 mars 1876 ; 

« Attendu que, dans l'exploit in t roduct i f de l'insfance devant le 
tribunal de Marche, le demandeur, ici intimé, a déclaré évaluer le 
litige pour la compétence à la somme do 1,500 francs; 

« Que l'appelant, défendeur au procès, a, le 11 octobre 1889, 
fait notifier à l'intimé, parade d'avoué, des conclusions motivées 
tendantes à voir déclarer que le droit de rétrocession n'existait pas 
dans l 'espèce; en conséquence, débouter le sieur Louis de sa 
demande et le condamner aux dépens ; que ces conclusions, visant 
ainsi le fond du procès, sont muettes quant à l'évaluation du 
l i t ige ; 

« Attendu que, le 14 novembre 1889 seulement, l'appelant, en 
faisant signifier de nouvelles conclusions contenant une demande 
subsidiaire de preuve, a postulé acte de ce qu' i l portait à plus de 
3,000 francs la valeur de la parcelle contestée et à plus de 150 
francs le revenu annuel pour fixer la compétence; 

« Attendu que, en autorisant le défendeur à évaluer le litige 
dans le cas où, comme dans l'espèce, l'évaluation du demandeur 
est intérieure au taux du dernier ressort, l'article 33, § 2, de la 
loi du 25 mars 1876 dispose que cette évaluation doit être faite 
dans les premières conclusions qu ' i l prendra sur le fond du 
procès ; 

c< Attendu qu ' i l résulte, tant des termes de celte disposition 
que des explications auxquelles elle a donné lieu lors de la dis
cussion législative, que, dans le système de la lo i , le défendeur, 
lorsqu'il conclut pour la première fois sur le fond, fût-ce dans une 
signification, en gardant le silence quant à l'évaluation du l i t ige, 
doit être considère comme acceptant l'évaluation faite par le 
demandeur, et, en cas d'omission de celle-ci, comme consentant 
à être jugé en dernier ressort ; 

« Attendu, en conséquence, que l'évaluation de la parcelle de 
terre litigieuse, plus de 3,000 francs, faite par l'appelant, posté
rieurement aux conclusions signifiées à sa requête le 11 octobre 
1889 sur le fond du procès, est inopérante et que, partant, i l n'y 
a lieu d'avoir égard qu'à l'évaluation de l'intimé à la somme de 
1,500 francs ; 

« Attendu que vainement i l a été soutenu, au nom de l'appe
lant, que le jugement rendu dans la cause par le tribunal de Mar
che ayant été cassé pour vice de forme à raison de la composilion 
irrégulière du siège, et l'instance ayant été reportée par le dit 
appelant devant le tribunal d 'Arlon, auquel l'arrêt de la cour de 
cassation a renvoyé le procès, i l a pu valablement, dans l'assi
gnation donnée à sa requête en reprise de l'instance devant cette 
ju r id ic t ion , évaluer, ainsi qu ' i l l'a fait, le litige à 3,000 francs 
pour la compétence ; 

« Attendu, en effet, que le renvoi prononcé par suite de la 
cassation d'une décision judic ia i re , au moins dans les conditions 
ci-dessus indiquées, a pour conséquence de substituerau t r ibunal , 
dont la décision est annulée, un autre tribunal devant lequel les 
parties se trouvent au même état où elles se trouvaient devant le 
premier tribunal avant la décision annulée. ; 

« Que, dès lors, les actes de procédure intervenus et les signi
fications échangées entre les parties avant la décision annulée et 
précédemment à l'audience du tr ibunal irrégulièrement composé, 
conservent toutes leurs valeurs et continuent à rester la base de 
la décision à rendre sur le litige ; 



« Que, notamment, une reconnaissance, un aveu de l'évalua
tion du lit ige, contenu dans les conclusions ainsi notifiées, demeu
rerait acquis à la partie adverse ; 

« Attendu, au surplus, qu ' i l résulte manifestement des docu
ments de la c?.use que l'appelant, en portant à plus de 3 , 0 0 0 fr. 
la valeur de la parcelle du terrain revendiqué, a fait une évalua
tion exagérée en vue d'éluder la loi qui fixe le taux du dernier 
ressort ; qu'en effet, cette parcelle, d'une contenance de 5 ares 
1 j centiares, constitue le restant, non utilisé au travail d'utilité 
publique en vue duquel la cession en avait été consentie, d'une 
partie de pré de 1 7 ares 2 7 centiares, cédée pour cet objet 
moyennant la somme de fr. 1 , 4 4 6 - 7 0 ; qu ' i l est, en conséquence, 
inadmissible que l'excédent dont i l s'agit ait la valeur que l'appe
lant a déclaré lu i assigner pour fixer la compétence; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . I IÉNOUU, avocat général, en 
ses conclusions conformes, déclare l'appel non recevable... » (Du 
9 décembre 1 8 9 3 . — Plaid. M M E S ROBERT c. MESTREIT.) 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Ccevoet, premier président. 

9 décembre 1893. 
B I L L E T A O R D R E . — ' R E C O N N A I S S A N C E D ' U N T I E R S . 

P R E S C R I P T I O N Q U I N Q U E N N A L E . — D E N E G A T I O N D E 

D E T T E . 

Celui gui a reconnu devoir au souscripteur d'un billet à ordre le 
montant de l'effet, ne peut, contre le souscripteur qui paie le 
billet à l'échéance et agit en indemnité, opposer la prescription 
quinquennale des effets à ordre. 

Celui qui, poursuivi en payement d'un billet à ordre, a d'abord 
dénié la dette, ne peut ensuite opposer la prescription quinquen
nale. 

(BROGNIEZ C. LABENS.) 

L e T r i b u n a l de c o m m e r c e d 'Os tende a r e n d u , l e 
1 2 j a n v i e r 1 8 9 3 , u n j u g e m e n t a i n s i c o n ç u : 

JUGEMENT. — « Vu l 'exploit introduclif d'instance du ministère 
de l'huissier François Laridon, de résidence à Thourout, en date 
du 1 9 février 1 8 9 2 ; 

« Attendu que le demandeur soutient qu'à la date du 2 0 dé
cembre 1 8 8 4 , le défendeur, alors brasseur à Bruxelles, a reconnu 
devoir au demandeur la somme de fr. 3 , 4 2 7 - 5 0 , montant d'une 
acceptation souscrite par le demandeur, à l'ordre de certain Léon 
Dubois, négociant à Bruxelles, à l'échéance de fin mars 1 8 8 5 ; 
ajoutant (le demandeur) qu ' i l a payé le montant de cette traite 
lors de l'échéance ; 

« Attendu que l'action tend à ce que le défendeur soit con
damné à payer au demandeur : 1 ° la dite somme de fr. 3 , 4 2 7 - 5 0 ; 
2 ° la somme de fr. 1 , 3 9 4 - 5 4 pour intérêts moratoires sur cette 
somme, ce, avec les intérêts judiciaires et les dé.iens du procès ; 

« Attendu que le défendeur conclut à ce que le tribunal déclare 
l'action prescrite, ce, conformément à l'article 8 2 de la loi du 
2 0 mai 1 8 7 2 sur la lettre de change et qu'en tous cas, i l déclare 
le demandeur non fondé en son action, le défendeur contestant 
formellement devoir au demandeur la somme réclamée par ce 
dernier ; 

<' Quant à l'exception de prescription : 
« Attendu qu'aux termes de l'art. 8 2 de la loi du 2 0 mai 1 8 7 2 

sur la lettre de change, toutes actions relatives aux lettres de 
change se prescrivent par cinq ans à compter du surlendemain 
de l'échéance ou du jour de la dernière poursuite judiciaire , s'il 
n'y a eu condamnation ou si la dette n'a été reconnue par acte 
séparé ; 

« Attendu qu ' i l n'a pas été établi et même allégué que le défen
deur ait figuré à la lettre de change dont question au procès ; 

« Attendu, dès lors, que la demande n'est pas une action rela
tive à une lettre de change et procédant des relations qui ont 
existé entre ceux qui y ont concouru, exercée par porteur, t i reur, 
donneur d'aval ou endosseur d'un effet de commerce pour en 
obtenir payement ; 

« Que l'obligation que peut avoir contractée le défendeur con
stitue un engagement étranger au contrat de change qui a pu 
exister entre le sieur Léon Dubois et le demandeur ; 

« Attendu qu ' i l résulte des considérations qui précèdent, que 
l'article 8 2 de la loi du 2 0 mai 1 8 7 2 , soumettant toutes actions 
relatives à une lettre de change à une courte prescription, déro
gatoire au droit commun, et partant de stricte interprétation, 
n'est pas applicable en l'espèce à l'action que le demandeur en
tend exercer, celle-ci tombant sous l 'application de l'article 2 2 6 2 

du code c iv i l , la prescription trentenaire l u i étant seule appli
cable ; 

« Quant au fondement de la demande : 
« Attendu que le défendeur ne conteste pas avoir reconnu à la 

date du 2 0 décembre 1 8 8 4 , qu'une traite de 3 , 4 2 7 - 5 0 acceptée 
par le demandeur était à sa charge à lui défendeur et payable au 
demandeur par lu i défendeur, le 1 5 mars 1 8 8 5 , mais prétend que 
le demandeur est resté en défaut d'établir : 1 ° l'existence de l'ac
ceptation de fr. 3 , 4 2 7 - 5 0 payable à Dubois, fin mars 1 8 8 5 et 2 ° le 
payement de la dite traite à son échéance par le demandeur ; qu'à 
défaut de cette preuve la demande est sans cause et, partant, que 
le demandeur n'est ni recevable n i fondé en son action ; 

« Attendu que le demandeur offre d'établir par toutes voies de 
droi t , témoins compris, qu ' i l a réellement payé la traite de 
fr. 3 , 4 2 7 - 5 0 dont le défendeur a reconnu lu i devoir le montant ; 

« Attendu que ce fait est pertinent et relevant au procès et qu ' i l 
y a lieu d'admettre le demandeur à en subminislrer la preuve ; 

« Par ces motifs, le Tribunal , entendu les parties en leurs 
moyens et conclusions, dit pour droit que l'action du demandeur 
n'est pas prescrite et, avant d'y statuer, admet le demandeur à éta
b l i r par toutes voies de droit , témoins compris, qu ' i l a réellement 
payé à son échéance le montant d'une traite de fr. 3 , 4 2 7 - 5 0 sous
crite par lui à l'ordre d'un certain Léon Dubois, négociant à 
Bruxelles, à l'échéance de fin mars 1 8 8 5 et que c'est bien cette 
traite que le défendeur, à la date du 2 0 décembre 1 8 8 4 , a 
reconnu être à sa charge, à lui défendeur et payable au deman
deur par lui défendeur, le 1 5 mars 1 8 8 5 ; la preuve contraire 
réservée au défendeur ; fixe pour être procédé au devoir de cette 
preuve l'audience du 2 6 janvier 1 8 9 3 , à 3 1/2 heures de relevée; 
déclare le présent jugement exécutoire par provision nonobstant 
appel et sans caut ion; réserve les dépens . . .» (Du 1 2 janvier 
1 8 9 3 . — Plaid. MM. e s A. DEC.I.ERCQ et H . DOCHY C. H. SERESIA, 

tous trois du barreau de Bruges.) 

A p p e l a y a n t é t é i n t e r j e t é , l ' i n t imé a c o n c l u à l a c o n 
f i r m a t i o n du j u g e m e n t pa r les m o t i f s du p r e m i e r j u g e e t , 
en o u t r e , p a r c e q u e , l a de t t e a y a n t é t é d é n i é e en p r e 
m i è r e i n s t a n c e , l ' e x c e p t i o n de p r e s c r i p t i o n é t a i t , en 
t o u t cas, devenue i r r e c e v a b l e . 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — « Sur l'exception de prescription invoquée par 
l'appelant : 

« Adoptant les motifs du premier juge ; 
« Attendu au surplus que l'appelant ne saurait, dans l'espèce, 

être recevable à (invoquer la prescription quinquennale de l'ar
ticle 8 2 de la loi du 2 0 mai 1 8 7 2 sur la lettre de change; 

« Attendu, en effet, que la prescription admise par cet article 
contre les actions relatives aux lettres de change repose sur la 
bonne foi et la présomption de payement, puisque le même 
article impose comme condition que.le débiteur sera tenu, s'il 
en est requis, d'affirmer sous serment qu ' i l n'est plus redevable ; 

« Attendu que l'appelant n'allègue pas avoir payé la somme 
de fr . 3 , 4 2 7 - 5 0 lu i réclamée par l ' intimé; mais qu ' i l a déclaré, 
au cours de l'instance, q u ' i l n'a aucune dette à l'égard de l ' i n 
timé et que la créance dont ce dernier veut se prévaloir contre 
lui n'est pas établie ; 

« Attendu que cette défense est exclusive de la présomption 
de payement des sommes litigieuses; que l'appelant se trouve 
dès lors dans l'impossibilité de satisfaire à la délation de serment 
l u i faite, en ordre subsidiaire, par l'intimé ; d'où suit que l'excep
tion de prescription invoquée par l'appelant, par application de 
l'article 8 2 de la loi précitée du 2 0 mai 1 8 7 2 , ne peut être 
accueillie ; 

« Au fond : 
« Adoptant également les motifs du premier juge ; 
« Par ces motifs, la Cour déclare l'exception de prescription 

non fondée et statuant au fond, confirme le jugement dont est 
appel et condamne l'appelant aux dépens de l'instance d'appel...» 
(Du 9 décembre 1 8 9 3 . - Plaid. M M e s BEGEHEM C. A. SERESIA.) 

O B S E R V A T I O N S . — S u r l a p r e m i è r e q u e s t i o n , c o m p . 
L Y O N - C A E N e t R E N A U L T , Droit commercial, I V , n° 9 5 : 

« I l r é s u l t e de ce q u i p r écède que le d o n n e u r d ' o r d r e 
•• peu t ê t r e p o u r s u i v i s o i t p a r l e t i r e u r , s o i t p a r le t i r é ; 
» c e l t e a c t i o n dé r ive d u m a n d a t que l e d o n n e u r d ' o r d r e 
» l e u r a donné et n o n de l a l e t t r e s u r l a q u e l l e i l ne 
» f i g u r e pas ( V . , en ce sens, N A M U R , I , n° 4 5 2 ) . 

" De l à r é s u l t e n t des c o n s é q u e n c e s i m p o r t a n t e s ; 
» l ' a c t i o n d u t i r e u r o u d u t i r é n 'est pas n o t a m m e n t 
" soumise à l a p r e s c r i p t i o n de c i n q ans f a i t e s e u l e m e n t 
» p o u r les a c t i o n s r é s u l t a n t de l a l e t t r e de c h a n g e . » 



Voir aussi cass. fr., 8 juillet 1863 ( D A L L O Z , Pér . , 
1863, 1 ,304 et la note). 

S u r la d e u x i è m e question, voir cass. fr., 20 janvier 
1869 ( D A L L O Z , P é r . , 1870, 1, 69). 

COUR D'APPEL DE CAND. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Van Praet. 

12 juillet 1893. 
C O M P É T E N C E C O M M E R C I A L E . — A S S O C I A T I O N C O M M E R C I A L E . 

N O T A I R E . — O P É R A T I O N U E B A N Q U E . — D E G R É S D E J U R I 

D I C T I O N . — C H E F D E D E M A N D E N O N C O N T E S T É . - C O N 

T R A T S Y N A L L A G M A T I Q U E . — R É S O L U T I O N . — D E M E U R E . 

Est une association commerciale, la convention par laquelle un 
notaire s'engage à avancer à des entrepreneurs de travaux pu
blics, pendant la durée de leur société, les sommes dont ils 
auront besoin pour payer les fournisseurs de leur entreprise, ce, 
jusqu'à concurrence de 1 0 , 0 0 0 francs par an, à raison d'un 
intérêt de 5 p. c. l'an, moyennant la garantie que tous les man
dats à loucher du chef de l'entreprise lui seront remis et les 
sommes versées entre ses mains, avec droit de prélever 3 p. c. sur 
les recettes et obligation de dresser tous les uns un compte des 
sommes versées et des sommes reçues. 

Est une opération de banque, l'ouverture d'un crédit, avec stipula
tion d'un intérêt sur les avances, consentie par un notaire à des 
entrepreneurs de travaux publics. 

Un notaire est justiciable du tribunal de commerce pour les con
testations qui surgissent entre lui et des entrepreneurs au sujet 
d'une association commerciale qu'il a contractée avec eux ou 
d'opérations de banque qu'il s'est obligé à faire à leur profit. 

Le chef de demande non contesté n'entre pas en ligne de compte 
pour la détermination du ressort. 

Est appelable, le jugement d'une, demande tendante à la résiliation 
d'un contrat synallagmatique qui emporte, pour l'une dis parties, 
l'obligation de faire des avances dépassant le taux du dernier 
ressort, alors même que les avances effectuées n'ont pas atteint 
ce taux. 

Dans un contrat synallagmatique, la partie qui cesse d'exécuter ses 
obligations, nonobstant une mise en demeure et sans mettre en 
demeure l'autre contractant, commet une faute qui peut justifier 
la résolution du contrat contre elle. 

(i.. VAN CÀILL1E C. MATHII .DE FOLLET ET CONSORTS.) 

L'appel était dirigé contre un jugement d u tribunal de 
c o m m e r c e de Bruges . 

L a C o u r a rendu l'arrêt suivant : 

A R R Ê T . — « Attendu que, devant la cour comme devant le pre
mier juge, le seul point l i t igieux, au fond, est celui de savoir au 
profit de quelle partie i l faut prononcer la résiliation de la con
vention verbale du 2 7 août 1 8 9 1 et, par suite, quels sont les dom
mages-intérêts qu ' i l faut allouer à la partie qui obtient la rési
l iat ion ; 

« Mais attendu que les conclusions des parties imposent l'exa
men de deux questions préalables, l'une de compétence, l'autre de 
recevabilité de l'appel ; 

« Quant à la compétence : 
« Attendu que l'appelant continue à soutenir devant la cour, 

que la ju r id ic t ion commerciale est incompétente pour connaître 
de la demande reconventionnelle des intimés en résiliation de la 
convention et en dommages-intérêts dirigée contre le notaire Van 
Caillie qui n'est pas commerçant ; 

« Attendu que si le premier juge s'est trompé en disant que le 
notaire Van Caillie devait recevoir, aux termes de la convention ver
bale du 2 7 août 1 8 9 1 , la moitié des bénéfices de l'entreprise com
merciale des intimés, i l n'en reste pas moins vrai qu ' i l l u i revenait, 
outre les S p. c. sur ses avances, 3 p. c. sur toutes les recettes et 
aussi 3 p. c. des bénéfices ; 

« Que, moyennant cette rectification, on doit maintenir la déci
sion du premier juge et dire que le notaire Van Caillie est jus t i 
ciable du tribunal de commerce pour toutes les difficultés qui 
peuvent naître de l'exécution de la convention verbale dont s'agit ; 

« Qu'en effet, par la dite convention, le notaire Van Caillie 
s'engage à avancer aux entrepreneurs Lefevre et C l B, pendant les 
neuf années et demie que leur société doit encore durer, les 
sommes dont ceux-ci auront besoin pour payer les fournisseurs 
de leur entreprise, ce, jusqu'à concurrence de 10,000 francs par 
an, à raison d'un intérêt de fi p. c. l 'an, moyennant la garantie 

que tous les mandats à toucher du chef de l'entreprise l u i seront 
remis et les sommes versées entre ses mains, avec droit de pré
lever 3 p. c. sur les recettes et obligation de dresser tous les ans, 
vers la fin de décembre, un compte des sommes versées et des 
sommes reçues -, 

« Que, par suite de ces stipulations, le notaire Van Caillie est 
devenu un véritable associé de la Société de commerce l ifevre 
et C l e , ayant une part active dans la gestion de la société ; i u ' i l 
est donc justiciable du tribunal de commerce pour toutes contes-
talions avec ses associés à raison de la société, en vertu de l 'arti 
cle 1 2 , n u 2 de la loi du 2 3 mars 1 8 7 6 ; 

« Qu'en tous cas, le seul fait d'avoir ouvert un crédit important 
par compte courant en faveur de la Société Lefevre etC i e , constitue 
une opération de banque réputée acte de commerce par l 'art. 2 
de la loi du 1 5 décembre 1 8 7 2 ; que cela suffit pour rendre le dit 
notaire justiciable du tribunal de commerce, en vertu du n° 1 de 
l'article 1 2 de la lo i du 2 5 mars 1 8 7 6 (Voir NAMUR, Code de com
merce, t . 1, n" 9 3 ) ; 

« Sur la recevabilité de l'appel : 
« Attendu que les intimés concluent à la non-recevabilité de 

l 'appel, en tant qu ' i l porte sur l 'action de l'appelant; 
u Attendu que l'action de l'appelant tend : 
>c 1 ° A voir condamner les intimés à payer solidairement, à 

l'appelant, la somme de fr. 1 , 5 1 0 - 1 8 , solde des avances faites 
avec les intérêts judiciaires; 

« 2 ° A entendre dire que la convention verbale du 2 7 août 
1 8 9 1 est résiliée au profit de l'appelant et condamner les intimés 
à lui payer la somme de 1 0 0 francs à titre de dommages-intérêts; 

« Attendu qu ' i l n'y a point appel relativement au premier chef, 
payement de fr. 1 , 5 1 0 - 1 8 pour avances ; 

« Que cette partie de la demande n'a pas été contestée par les 
intimés et qu'elle a élé adjugée à l 'appelant; que la cour n'a pas 
plus à s'occuper de la recevabilité de l'appel que du fond sur ce 
point ; 

« Attendu que la convention verbale du 2 7 août 1 8 9 1 , dont la 
résiliation est demandée sous le deuxième chef, astreint l'appelant 
à faire des avances aux intimés à concurrence de 1 0 , 0 0 0 francs ; 

« Qu'il suffit que les avances puissent, le cas échéant, monter 
jusqu'à 1 0 , 0 0 0 francs pour que ce chiffre doive être admis comme 
constituant le montant de la demande ; qu ' i l n'importe que les 
avances réelles ne soient pas nécessairement de cette importance 
et que, notamment, les avances actuelles ne soient que de 
fr. 1 , 5 1 0 - 1 8 , somme inférieure au taux d'appel; 

« Qu'en effet, le montant de la demande, c'est la valeur de la 
chose qui fait l'objet des conclusions, crédit de 1 0 , 0 0 0 francs à 
résilier sans égard pour la valeur réelle et variable des avances 
(Comp. BONTEMPS, art. 2 1 , n° 1 4 ) ; 

« Que, dans l'espèce, la demande en résiliation, par sa nature 
et par son montant de fO.OOO francs, est donc susceptible 
d'appel, conformément aux articles 1 6 et 2 1 de la loi du 2 5 mars 
1 8 7 6 ; 

« Que l'évaluation du litige par les parties n'étant permise qu'à 
défaut de base légale, i l advient inutile de rechercher si l'évalua
tion surabondante faite par l'appelant dans ses conclusions d'au
dience est tardive; 

« Au fond : 
« Adoptant les motifs du jugement dont appel ; 
« Et attendu que l'appelant, notaire Van Caillie, a cessé d'exé

cuter ses obligations et notamment d'avancer aux intimés les 
sommes dont ceux-ci avaient besoin pour payer les fournisseurs 
de leur entreprise, nonobstant sa mise en demeure par les in t i 
més, et sans que, de son côté, i l apparaisse d'aucune sommation 
ou interpellation quelconque adressée aux intimés de remplir 
leurs obligations ; 

« Que, cependant, aux termes de l'article 1 1 8 4 du code c i v i l , 
dans le cas où l'une des parties ne satisfait point à son engage
ment, le contrat ne s'est point résilié de plein droit ; 

« Que, dans l'espèce, la cessation des avances d'argent de 
l'appelant équivalait en fait à une résiliation de plein droit du 
contrat, puisque, comme l'appelant le savait, elle empêchait les 
intimés de continuer à l'exécuter de leur côté, quelle que fût leur 
bonne volonté à cet égard ; 

« Que, dans l'occurrence, la mise en demeure préalable des 
intimés par l'appelant était donc une formalité indispensable pour 
l'action de l'appelante en justice tendante à justifier la cessation des 
avances et du crédit ouvert ; 

v Que cela est d'autant plus vrai que l'action de l'appelant, 
outre la résiliation du contrat, conclut à des dommages-intérêts 
qui ne peuvent être alloués sans mise en demeure (art. 1 1 4 6 du 
code civil) ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. l'avocat général DE P A U W en 
son avis conforme, écartant toute conclusion plus ample ou con
traire, reçoit l 'appel, le met à néant et confirme le jugement dont 



appel, tant au point de vue de la compétence que du fond ; con
damne l'appelant aux frais d'appel... » (Du 1 2 ju i l l e t 1 8 9 3 . 
Plaid. M M e s SCHEPENS, du barreau de Bruges, c. FLAMENG et 
SERESIA.) 

TRIBUNAL CIVIL DE GAND. 
Présidence de M. Van Wambeke. 

14 novembre 1893. 

D R O I T S D E S U C C E S S I O N . — D E T T E R E C O N N U E P A R L E 

D É F U N T . — E X É C U T E U R T E S T A M E N T A I R E . — S O U 

V E N I R . 

Ne doit pas être rejetée du passif de la succession, pour la liqui
dation des droits de succession, la dette reconnue au profit de 
l'exécuteur testamentaire, quoique : 1 ° Le testament lui attri
bue pour souvenir ou pour rémunération, une bague et une 
épingle en diamant; et ^"contienne un legs en faveur de la 
femme de l'exécuteur, commune en biens. 

Il ne résulte ni de l'une ni de l'autre circonstance que l'exécuteur 
soit un légataire du défunt dans le sens de l'article 1 1 de la loi 
du 1 7 décembre 1 8 5 1 . 

(ROLAND C . LE MINISTRE DES FINANCES.) 

JUGEMENT. — « Ouï les parties en leurs moyens et conclu
sions; 

« Vu les pièces ; 
« Attendu que la déclaration de succession de M , l e Florence 

Van Cauwenberglie, décédée à Nice, le 1 5 j u i n 1 8 9 2 , mentionne 
au passif une dette de 1 3 , 0 8 4 francs envers le demandeur Roland, 
ainsi qu ' i l conste d'une reconnaissance souscrite par la de cujus. 
le l t j u i n 1 8 8 9 , et non enregistrée au décès ; 

« Attendu que le fisc a rejeté cette dette du passif en s'ap-
puyant sur le § 5 de l 'article 1 1 de la loi du 1 7 décembre 1 8 5 1 ; 
que ce texte porte : « Ne seront admises au passif, les dettes reeon-
« nues par le défunt au profit de ses héritiers, donataires ou léga-
« taires, si elles ne sont constatées par actes enregistrés trois 
« mois au moins avant le décès; » 

« Attendu que la question à trancher par le tribunal se réduit 
à savoir si la dette susvisée de 1 3 , 0 8 4 francs est reconnue au 
profit d'un légataire ; 

« Attendu que l 'administration des finances soutient que les 
époux Roland étant mariés sous le régime de communauté d'ac
quêts, la reconnaissance souscrite par M l l e Van Cauwenberglie pro
fitera donc pour moitié à M r a e Roland, dont la qualité de léga-
laire n'est contestée par personne ; que l'autre moitié profitera à 
M" Roland qu i est également légataire puisqu'i l recueille diffé
rents objets de la dite succession, en vertu d'un lestament, en 
date du 2 4 août 1 8 9 0 ; qu'en conséquence l'on doit , par applica
t ion du texte de loi précité, rejeter la dette du passif de la 
défunte ; 

« Mais attendu que les lois fiscales sont de stricte interpréta
t i on ; que l 'administration des finances, en vertu de l 'article 1 1 , 
n° 5 . de la lo i du 1 7 décembre 1 8 5 1 , a seulement le droi t de 
vérifier au profit de qui une dette a été reconnue par le défunt, 
mais non pas celui de rechercher à qui celte delte profitera en 
dehors de la personne noTinativement désignée dans l 'acte; 
qu'ainsi on ne peut pas assimiler au cas visé par la l o i , c'est-à-dire 
à la reconnaissance de delte en faveur d'un légataire, celui d'une 
reconnaissance souscrite en faveur d'un homme dont la femme 
commune en biens est seule légataire ; que le fisc ne peut invo
quer la l o i précitée qu'autant qu'une même personne cumule les 
qualités de légataire et de créancier reconnu ; 

« Attendu, d'ailleurs, qu ' i l est impossible de regarder dans 
l'espèce la dette reconnue au profit du mari comme dette recon
nue pour moitié envers la femme, en un temps où l 'on ignore si 
elle acceptera la communauté et où elle ne peut pas renoncer au 
droit de la répudier ; 

« Attendu que, tout aussi vainement, le fisc soutient que 
M e Roland est légataire parce que la défunte lu i a laissé, à titre 
de souvenir, quelques objets évalués à 2 7 francs dans l ' inven
taire ; 

« Attendu que le notaire Roland avait reçu de M I I e Van Cau
wenberglie le mandat d'exécuteur testamentaire ; qu ' i l est de 
doctrine et de jurisprudence que les objets de minime impor
tance, comme ceux de l'espèce, abandonnés à un exécuteur tes
tamentaire qui n'a jamais été qualifié de légataire, n'en font point 
un héritier, donataire ou légataire dans le sens de l 'ariicle 1 1 de 
la loi de 1 8 5 1 ; 

« Que pareille disposition, eu égard à l 'importance de la suc
cession, n ' impl ique pas l ' intention de libéralité mais seulement 

le désir de laisser comme souvenir, à l'exécuteur testamentaire, 
certains objets en récompense des soins qu ' i l mettra à remplir 
son mandat; 

« Attendu que les autres objections du fisc ne sont point rele
vantes ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï en son avis conforme M. le 
substitut du procureur du r o i , JANSSENS DE BISTHOVEN, di t que 
c'est à tort que l'Etat belge a rejeté du passif de M " 0 Van Cauwen
berglie la dette de 1 3 , 0 8 4 francs ; en conséquence, ordonne la 
restitution au demandeur de la somme de fr . 1 , 8 0 5 - 5 9 francs, 
montant des drois de succession perçus sans base légale ; con
damne l'Etat belge aux intérêts judiciaires à partir de la demande, 
le condamne aussi aux dépens... » (Du 1 4 novembre 1 8 9 3 . 
Plaid. M M M Du Bois c. DE BAETS.) 

TRIBUNAL CIVIL DE GAND. 
Présidence de M. De Smet. 

2 avril 1890. 

S O C I É T É D ' A G R É M E N T . — P R É S I D E N T . — E M P R U N T . 

A D M I N I S T R A T E U R S . 

L'emprunt fait par le président d'une société d'agrément, déclarant 
agir pour compte et sous la responsabilité de cette société et 
pour consacrer la somme empruntée à la construction d'un 
local, donne bien action contre le dit emprunteur, mais nulle
ment contre les administrateurs de la société qui ne sont pas 
intervenus au contrat, et n'ont pas donné mandat au président 
pour les obliger ou contracter en leur nom. 

(VANDE W A L L E C. ENGELBEEN, COCUYT ET CONSORTS.) 

JUGEMENT. — « Attendu que l'action tend à obtenir le rembour
sement d'une somme de 7 , 0 0 0 francs que le demandeur a prêtée 
à l'ajourné défaillant Engelbeen, en octobre et décembre 1 8 8 5 ; 

« Qu'il est établi, en fait, qu'en recevant cette somme, Engel
been, alors président de la société d'agrément le Willemsgenoot-
schap, a déclaré agir pour compte et sous la responsabilité de la 
dite société, et avec l ' intention de consacrer la somme empruntée 
à la construction d'une-salle de fêtes; 

« Attendu que le demandeur a mis en cause non seulement 
Engelbeen avec qui i l a contracté, mais aussi les défendeurs repré
sentés au procès par MM C S Lépreux, Nowé et Papillon ; qu ' i l 
entend les faire condamner tous solidairement, en leur qualité 
d'anciens administrateurs ou d'administrateurs actuels de la 
société dont s'agii, au remboursement de la dette ; 

« Attenduj que les sociétés d'agrément, bien qu'existant en 
vertu de la liberté d'association, sont dénuées de toute person
nification c i v i l e ; 

« Que n'ayant pas le droit de posséder, elles sont également 
incapables de s'obliger ; 

« Qu'elles peuvent tout au plus donner l ieu entre sociétaires 
à une communauté de fait, n'engendrant entre eux aucune soli
darité; 

« Qu'il suit de ce qui précède que la propriété des choses 
affectées à i'usage commun, les dettes contractées dans l'intérêt 
social, incombent personnellement à ceux qui sont intervenus à 
l'acquisition ou à l'engagement ; 

« Attendu que les défendeurs représentés au procès par 
M M e s Lépreux, Nowé et Papillon, n'ont pas contracté personnel
lement d'obligation solidaire envers le demandeur, qu'ils n'ont 
pas donné mandat à Engelbeen de le faire en leur nom ; que 
pareil mandat ne résulte pas non plus du règlement de la société 
auquel ils auraient adhéré en acceptant la qualité de membres; 
qu'on ne peut enfin leur opposer n i une ratification, n i aucun 
autre fait de nature à les rendre responsables ou solidairement 
responsables ; 

« Attendu que l'engagement, si on prétendait le faire résulter 
d'une convention, devrait même être prouvé par écrit, comme 
excédant la somme de 1 5 0 francs; 

« Qu'il n'en pourrait être reçu aucune preuve, n i par témoins, 
ni par présomptions (art. 1 3 4 1 du code c i v i l ) ; 

« Attendu que le demandeur n'a contre les administrateurs de 
la société en question, ni l 'action de gestion d'affaires, ni celle de 
in rem verso ; 

« Qu'en supposant réunies dans l'espèce toutes les conditions 
nécessaires à l'exercice de ces actions, le demandeur pourrait 
peut-être agir contre chacun des sociétaires pour la part v i r i le 
qu ' i l a dans l'avoir social, mais non pour le tout contre les admi
nistrateurs ; 



« Que condamner ceux-ci en leur laissant, comme l'a proposé 
le demandeur, un recours ultérieur contre les membres ou sur 
l 'avoir commun, serait violer le principeque « nul ne peut plaider 
par procureur » ; ce serait supposer que l'association possède une 
personnalité propre, un avoir indépendant et distinct de celui de 
chacun de ses membres; ce serait admettre enfin qu'un jugement 
peut indirectement s'exécuter sur la masse sociale toute entière, 
sans qu ' i l y ait eu condamnation frappant chacune des personnes 
en qui la propriété de la dite masse repose ; 

« Attendu que rien ne prouve que les défendeurs représentés 
en cause aient connu l 'origine des sommes qu'Engelbeen aurait 
consacrées à la construction de la salle des fêtes; 

« Qu'en admettant toutefois que certains d'entre eux en eussent 
été informés, la connaissance qu'ils auraient eue de l 'emprunt, 
l'usage qu'ils auraient fait de la salle, leur intervention même 
pour activer les travaux de construction ou pour les payer à l'en
trepreneur, ne seraient pas des motifs juridiques suffisants de 
décider qu'ils ont ratifié l 'obligation contractée par Engelbeen et 
voulu s'obliger solidairement avec lu i ; 

« Attendu que le demandeur objecte vainement que, dans son 
intention à l u i , l 'obligation était indivis ible; qu ' i l reste toujours 
en défaut d'établir qu ' i l a obtenu de chacun des défendeurs un 
engagement personnel et que, par cet engagement, chacun d'eux a 
voulu s'obliger pour le tout ; 

« Attendu que l'action du demandeur n'a point pour objet de 
faire condamner les défendeurs comme membres de la société et 
seulement pour leur part v i r i l e ; 

« Qu'il n'y a pas lieu de rechercher à quel point pareille action 
pourrait être considérée comme fondée ; 

« Que le demandeur a déclaré formellement qu ' i l n'était pas 
dans son intention de conclure de la sorte, et n'a fait aucune 
preuve ou offre de preuve pour établir quel est le nombre des 
membres du Willem.sgenont.icAap, et quelle pourrait être la part 
contributoire de chacun dans la dette, si on en faisait ainsi la 
répartition ; 

« Attendu que le défendeur Engelbeen, ayant contracté avec 
le demandeur au nom d'une association qui n'a point de person
nalité jur id ique , s'est engagé par là même pour la totalité; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , écartant toutes fins et conclu
sions contraires, condamne l.iévin Engelbeen à payer au deman
deur la somme de 7,000 francs avec les intérêts judiciaires ; le 
condamne à la moitié des dépens de l'instance à taxe, l'autre moitié 
restant à charge du demandeur; dit que les frais résultant de la 
signification et de l'exécution du présent jugement seront, à charge 
du défendeur Engelbeen ; et, pour le surplus, déboute le deman
deur de son action contre les parties Lépreux, Nowé et Papillon ; 
le condamne aux dépens envers ces parties; déclare le présent 
jugement exécutoire par provision nonobstant tout recours et 
sans caution... » (Du 2 avril 1890. — Plaid. M M " V A X ACKER C. 
FRÉDERICO., V A N ZEI.E et VERBESSEM.) 

V A R I É T É S . 

De l'opinion publiquement exprimée en cour d'assises 
par un membre du jury ou de la cour. 

Au sujet de l'arrêt de la cour de cassation de Fanée, du 31 août 
dernier, publié B E L G . J U D . , 1893, p. l")3o, un de nos lecteurs nous 
soumet les observations suivantes : 

« Que l 'opinion exprimée à haute voix par un juré après l'au-
« d i l ion d'un témoin, sur la valeur de cette déposition comme 
« élément de preuve, entraîne la nullité de la condamnation, 
« rien n'est plus certain (1). Mais que d'autres questions, plus 
« délicates, naissent de cette première solution ! 

« Nous nous permettons d'en signaler quelques-unes, la plu 
« part négligées par les auteurs. 

« Puisqu'il est certain que l'arrêt sera vicié par ce fait, n'en 
« faut-il pas conclure que, dès que le fait s'est produit , le juré 
« devient incapable? 

« N'en résulte-t-il pas aussi que la cour le devra immédiatement 
« faire sortir des rangs, par arrêt, et le remplacer par le premier 
« juré supplémentaire, s'il y en a? 

« Et si aucun juré supplémentaire n'a été désigné lors de la 
« composition du j u r y , la cause ne devra-t-elle pas être renvoyée 
« à la prochaine session ? 

« Le juré qui s'est ainsi mis dans l'impossibilité de remplir ses 
« fonctions par un fait l ibre, dont lu i seul doit porter la respon-

(1) Comp. Cour d'assises d'Anvers, 13 février 1866 ( B E L G . J U D . , 
1866, p . 431). 

« sabilité, ne doit-il pas être condamné aux frais de cette prê
te mière procédure annulée : citations données aux témoins, 
ee indemnités de ceux-ci, etc.? 

e< Et par qui peut-il l'être? 
ee Peut-il l'être déjà par la cour qui le renvoie comme incapable 

te et qui ignore encore si l'accusé sera acquitté ou reconnu cou-
tt pable? 

ee Ou bien faut-il attendre le verdict définitif? 
« Et ne peut-il être condamné aux dépens de la première pro-

tt cédure abandonnée qu'au seul cas d'acquittement, l 'accusé 
et devant, en cas de condamnation, indistinctement supporter 
« tous les frais de procédure, ceux des parties nulles et frustra
it toires comme les autres ? 

« Et l'accusé, s'il vient à être acquitté à la session suivante, 
tt aura-t-il une action en dommages-intérêts contre l'ex-juré q u i , 
« par sa faute, a été cause de la prolongation de sa détention, 
te d'une session à l'autre ? 

te Les mêmes questions ne se présentent-elles pas pour les 
te menrbres de la cour dès avant la condamnation, et par cela seul 
et qu'ils peuvent éventuellement être appelés à se prononcer sur 
« la culpabilité au cas de verdict du ju ry rendu à la simple majo-
tt rite de sept voix contre cinq ? 

et Si donc l 'on obtenait acte d'une opin ion exprimée par u n , 
» membre de la cour, par le président par exemple, pour ne 
« citer que le cas le plus fréquent, la cour ne devrait-elle pas 
« également prononcer le renvoi de l'affaire à la session sui-
et vante ? 

te Mais la responsabilité quant aux frais, recevrait-elle la même 
•t solution que pour le juré ? 

te Le magistrat ne serait-il pas couvert, vis-à-vis de l'Etat, quant 
« à ces frais, par cette règle fondamentale que les juges ne 
« répondent pas des fautes commises dans l'exercice de leurs 
« fonctions ? 

te Cette règle ne devrait-elle pas prévaloir, quoique, à vrai di re , 
ee un juré soit, dans le cas prévu, plus excusable qu'un magistrat 
et qui a dû faire de la loi son étude spéciale? 

« Et la cour devra-t-elle, en ce cas, qu ' i l s'agisse d'opinion 
te exprimée par le juré ou par le président, statuer d'office sur 
te l'incapacité qui surgit et faire porter à celle-ci tous ses effets ? 

ee Ou bien peut-elle attendre que l'accusé annonce l ' intent ion 
ee de s'en prévaloir lorsqu'il en demandera acte? 

« Et tant que l'accusé garde le silence, la cour fait-elle bien 
et de continuer une instruction déjà compromise et contenant en 
« soi une irrégularité, un germe de mort , qui opérera dès que 
« l'accusé le voudra ? 

te Voilà autant de questions qui viennent à l'esprit à la lecture 
te de l'arrêt de la cour de cassation de France et dont la gravité 
te n'échappera à personne ». 

De la défense faite à la femme divorcée, pour cause 
d'adultère, d'épouser son complice. 

Les propositions suivantes sont consacrées par un jugement du 
tribunal de Niort , du 23 novembre 1893 ( L A L O I , du 3 jan
vier 1894) : 

Dans le cas de divorce admis en justice pour cause d'adultère, 
la prohibi t ion, pour l'épouse coupable, de se marier avec son 
complice, doit avoir son effet lorsqu'aucun doute ne saurait 
exister sur l'individualité du complice. 

L'article 298 du code civil n'exige pas que le complice ait été 
condamné correctionnellement, ni que le jugement de divorce 
l 'ait expressément nommé. I l suffit que les pièces de la procé
dure ayant abouti au jugement, et le jugement lui-même permet
tent de le reconnaître avec certitude. 

Peu importe que le complice soit étranger à la procédure et au 
jugement de divorce, s'il n'établit pas qu ' i l a été par ces docu
ments inexactement indiqué comme complice de l'adultère qu i a 
motivé le divorce. 

La précaution prise par les juges, de ne désigner que par les 
initiales, dans un jugement prononcé publiquement, les noms 
des complices, ne peut paralyser l'effet de l'article 298 du code 
c i v i l . 

En conséquence, est valable, l 'opposit ion, formée par la mère 
du complice d'une femme divorcée pour cause d'adultère, au 
mariage de son fils avec cette dernière (1). 

(1) Voir le jugement de Zutphen, rapporté BELG. J U D . , 1892, 
p . 413. 
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D R O I T COMMERCIAL 

D E L A 

LIQUIDATION DES S O C I É T É S COMMERCIALES (*). 

C H A P I T R E X I . 

D E L A C L Ô T U R E D E L A L I Q U I D A T I O N . — F I N D U M A N D A T 

D E S L I Q U I D A T E U R S . 

1. L'expérience prouve qu'en général toute liquida
tion traîne plus ou moins en longueur. C'est en vue do 
remédier autant que possible à cet inconvénient, que 
l'article 120 de la loi d u 18 m a i 1878 a exigé q u e , cha
que année , les résultats des opérations fussent soumis à 
l'assemblée des associés, avec l'indication des causes 
qui ont e m p ê c h é la liquidation d'être terminée. 

D e cette façon, les m e m b r e s de la société pourront 
apprécier si les liquidateurs se sont montrés diligents 
ou si, au contraire, le retard qui s'est produit leur est 
imputable. D a n s cette seconde hypothèse, il leur appar
tiendra de prendre telle m e s u r e que de conseil pour 
mettre u n terme a u x lenteurs qu'ils auraient consta
tées. Rien ne les empêcherait n o t a m m e n t de fixer un 
délai endéans lequel les représentants de l'être m o r a l 
seraient tenus de déposer leur c o m p t e définitif (1). N o u s 
croyons également que les sociétaires seraient autorisés 
à insérer dans l'acte de nomination des liquidateurs 
une clause leur prescrivant d'achever leur mission dans 
u n temps déterminé à l'avance. M a i s , il va de soi q u ' u n e 
prorogation devrait leur être accordée, si des circon
stances imprévues venaient entraver la m a r c h e des 
affaires. Il en serait ainsi, par exemple , au cas où il 
serait reconnu que le m o m e n t arrêté pour la réalisa
tion des biens est défavorable ou inopportun. 

Ajoutons cependant que la fixation d'un délai parait 
inadmissible, lorsque le c o m m e r c e de la société est con
tinué provisoirement après la dissolution. 

( ' ) BELG. J U D . , 1 8 9 1 , p. 7 0 . 1 ; 1 8 9 2 , pp. 1 7 7 , 7 5 3 et 1 5 6 9 ; 

1 8 9 3 , pp. 4 0 7 , 7 3 7 et 1 5 2 1 . 

( 1 ) Bruxelles, 1 5 mars 1 8 7 5 (BELG. JUD. , 1 8 7 5 , p . 1 2 9 7 ) . 

Dans l'espèce de cet arrêt, les intéressés avaient demandé à la 
justice d'assigner un délai aux liquidateurs. Cette demande fut 
rejetée parce que l'utilité de la mesure sollicitée n'était pas 

Il est u n 'autre m o y e n auquel l'assemblée générale 
aurait éventuellement le droit de recourir : ce serait 
de révoquer de leurs fonctions les liquidateurs en faute. 
Seulement, c'est là un parti extrême et qui suppose des 
m a n q u e m e n t s graves. D ' u n autre côté, il n'est,pas tou
jours au pouvoir de la majorité des associés de pro
noncer la révocation des mandataires choisis. O n sait, 
en effet, que parfois il faut que celle-ci soit réclamée 
judiciairement (2). 

2. Les actionnaires puisent-ils dans l'article 120 le 
droit de d e m a n d e r la communicat ion des livres et pa
piers c o m m u n s ? Il est certain qu'individuellement ils 
n'ont pas cette faculté ; mais , c o m m e les liquidateurs 
sont obligés de soumettre annuellement les résultats de 
leurs opérations à l'assemblée générale, il est rationnel 
de permettre à cette dernière de vérifier l'exactitude d u 
rapport qui lui est fait en consultant, soit par elle-
m ê m e , soit par des délégués, les écritures de la so
ciété (3). S'il en est différemment pendant la durée de 
l'association, la raison en est qu'alors l'être mora l est 
représenté par les commissaires, qui sont autorisés par 
l'article 55 de la loi de 1873 à prendre connaissance de 
tous documents quelconques. Après la dissolution, la 
situation change . A partir de ce m o m e n t , il n'existe 
plus, en principe d u moins , d'autre contrôle que celui 
qui est exercé par l'assemblée générale. D è s lors, si o n 
lui interdisait de s'entourer des renseignements qui 
peuvent lui être nécessaires pour remplir son devoir de 
surveillance, les intérêts de la personne collective 
seraient en réalité à la merci des liquidateurs. C o m 
m e n t , ^dans ces conditions , la' société pourrait-elle 
jamais, au cours de la liquidation, e m p ê c h e r les abus , 
intenter utilement une action en responsabilité, provo
quer ou décréter la destitution d'un mandataire infidèle 
ou incapable? N e résulte-t-il pas de ces considérations 
que le droit pourelle de s'éclairer, avant m ê m e l'époque 
de la clôture^définitive, dérive de la force des choses? 
E n vain objecterait-on que souvent les statuts n ' a d m e t 
tent la production de tous livres et pièces qu'aux c o m 
missaires exclusivement ; car une clause semblable, 
destinée à prévenir l'immixtion d'actionnaires, peut-être 
hostiles, dans les détails de l'administration de la société, 
n'est pas applicable â la période de la liquidation. 
C o m m e on l'a dit, la dissolution a pour effet de faire 
perdre a u x archives dépendant de la masse leur carac
tère secret o u confidentiel. Aussi, si les liquidateurs se 
refusaient à leur communicat ion , y aurait-il lieu de 

démontrée, et qu'aucune négligence ne pouvait d'ailleurs être 
reprochée aux personnes chargées de la l iquidat ion. 

( 2 ) DEVOS, Commentaire de la loi du 1 8 mai 1 8 7 3 , t . I l l , 

p. 2 5 5 , n° 1 1 ; B E L G . JUD. , 1 8 9 2 , p . 1 8 0 , n° 8 ; GUILLERY, Socié

tés commerciales, t . I l l , n o s U 8 7 et 1 1 8 8 . 
( 3 ) Charleroi, 2 5 avri l 1 8 8 3 ( P A S . , 1 8 8 4 , 111, 1 7 3 ) ; DEVOS, 

t. I I I , p . 2 5 7 , n° 6 . 



s 'adresser a u x t r i b u n a u x , q u i a p p r é c i e r a i e n t les m o t i f s 
de ce refus (4). 

L e m ê m e p o u v o i r d ' i n v e s t i g a t i o n ne s a u r a i t t o u t e f o i s 
ê t r e r e c o n n u a u x c r é a n c i e r s . D a n s le s y s t è m e de n o t r e 
l é g i s l a t i o n , les l i q u i d a t e u r s ne les r e p r é s e n t e n t pas, e t 
i l s ne son t pas t enus n o n p lus de l e u r r e n d r e c o m p t e de 
l ' e x é c u t i o n d u m a n d a t d o n t i l s o n t é t é c h a r g é s . S i l a 
g e s t i o n de l a s o c i é t é d i s sou te est de n a t u r e à c o m p r o 
m e t t r e l e gage des i n t é r e s s é s , l e seul r e c o u r s q u ' i l s pos
s è d e n t , i n d é p e n d a m m e n t de l ' a c t i o n en r e s p o n s a b i l i t é 
i n s t i t u é e p a r l ' a r t i c l e 119, c'est de p o u r s u i v r e l a mise en 
f a i l l i t e de l e u r d é b i t r i c e (5). 

3. L ' a r t i c l e 120 c o n t i e n t une seconde d i s p o s i t i o n q u i 
v e u t que , dans les soc i é t é s a n o n y m e s , le b i l a n s o i t en 
o u t r e pub l i é . Cet te p u b l i c a t i o n d o i t se f a i r e s u i v a n t le 
m o d e d é t e r m i n é p a r l ' a r t i c l e 10 de l a l o i d u 18 m a i 
1873. C'est ce m o d e q u i , d ' ap rès l ' a r t i c l e 65 de l a d i t e 
l o i , est s u i v i p e n d a n t le f o n c t i o n n e m e n t de l a s o c i é t é , 
e t i l n ' y a pas de m o t i f p o u r s'en é c a r t e r a p r è s l a d i s so
l u t i o n (6). 

A u c u n déla i n ' a é t é i m p o s é a u x l i q u i d a t e u r s q u a n t à 
l a p u b l i c a t i o n en q u e s t i o n ; m a i s , a i n s i que le f a i t j u s t e 
m e n t o b s e r v e r M . G U I U . E R Y , t o u t r e t a r d de l e u r p a r t 
e x p o s e r a i t l e u r r e s p o n s a b i l i t é . 

B i e n que le t e x t e ne m e n t i o n n e e x p r e s s é m e n t que les 
s o c i é t é s a n o n y m e s , l a f o r m a l i t é q u ' i l éd i c t é r é g i t encore 
les c o m m a n d i t e s p a r a c t i o n s . Ce p o i n t n 'est pas d o u 
t e u x en p r é s e n c e de l ' a r t i c l e 70 q u i . sous r é s e r v e des 
m o d i f i c a t i o n s q u ' i l i n d i q u e , é t end à c e t t e d e r n i è r e 
e s p è c e de soc i é t é s les d i f fé ren tes r è g l e s g o u v e r n a n t les 
soc i é t é s a n o n y m e s . O r , i l n ' y a pas d ' e x c e p t i o n en ce 
q u i t o u c h e les actes à i n s é r e r a u Moniteur. 

U n j u g e m e n t d u t r i b u n a l de c o m m e r c e de B r u x e l l e s , 
en da te du 20 j a n v i e r 1 8 8 9 , a décidé que les l i q u i d a t e u r s 
son t ob l igés de p u b l i e r m ê m e les b i l ans a n t é r i e u r s à l a 
m i s e en l i q u i d a t i o n que les a d m i n i s t r a t e u r s a v a i e n t 
n é g l i g é de p o r t e r à l a conna i s sance des t i e r s (7). A l a 
v é r i t é , c e l t e o b l i g a t i o n ne r e n t r e pas dans les p r é v i 
s ions de n o t r e a r t i c l e ; m a i s e l le est f o r m e l l e m e n t p r e s 
c r i t e p a r l ' a r t i c l e 0 5 . Si e l le n ' a pas é t é r e m p l i e en 
t e m p s v o u l u , l a s o c i é t é n 'en est pas a f f r a n c h i e à cause 
d u r e t a r d q u i s'est p r o d u i t . L o i n de l à , l ' u r g e n c e de 
r é p a r e r l ' o m i s s i o n c o m m i s e n ' en d e v i e n t que p l u s pres
sante p o u r les g é r a n t s . A p r è s l a d i s s o l u t i o n , le d e v o i r 
d ' é c l a i r e r les i n t é r e s s é s su r l a m a r c h e des affaires dans 
le p a s s é , p a r l a p u b l i c a t i o n des b i l a n s r e s t é s i g n o r é s , 
i n c o m b e a u x l i q u i d a t e u r s , p u i s q u e ce s o n t eux q u i son t 
en possession des l i v r e s e t a u t r e s d o c u m e n t s . A u beso in , 
les a s s o c i é s p o u r r a i e n t les y f o r c e r p a r t ous les m o y e n s 
l é g a u x . L e j u g e m e n t p r é r a p p e l é a d m e t que les t i e r s o n t , 
de l e u r c ô t é , qua l i t é p o u r a g i r a c e t t e fin. Ce t te t h è s e est 
t r è s c o n t e s t a b l e . L ' a r t i c l e 119 que l e t r i b u n a l i n v o q u e 
i m p l i q u e a v a n t t o u t l ' e x i s t e n c e d ' u n d o m m a g e . S ' i l 
donne a u x c r é a n c i e r s l é s é s une a c t i o n en r é p a r a t i o n de 
ce d o m m a g e c o n t r e les pe rsonnes c h a r g é e s de l a l i q u i 
d a t i o n , i l ne s 'ensui t n u l l e m e n t q u ' i l s so ien t r ecevab les 
à i n t e r v e n i r dans c e l l e - c i p o u r e x i g e r des l i q u i d a t e u r s 
l ' a c c o m p l i s s e m e n t d ' u n ac t e de l e u r s f o n c t i o n s . N o u s 
avons dé jà f a i t r e m a r q u e r à m a i n t e s r e p r i s e s q u ' a u 
c u n e d i s p o s i t i o n ne consac re u n p a r e i l p o u v o i r (8) . 
T e l l e est , à n o t r e sens, l a r i g u e u r de l a l o i . Ce la ne 
v e u t pas d i r e q u ' i l ne c o n v i e n d r a i t pas d ' a c c u e i l l i r v o 
l o n t a i r e m e n t e t de b o n g r ê l e s r é c l a m a t i o n s j u s t i f i é e s 
des t i e r s . 

4. Ces o b s e r v a t i o n s f a i t e s , n o u s passons à l ' e x p l i c a -

( i ) T r i b . de Liège, 1 3 mai 1 8 7 6 (BEI.G. J U D . , 1 8 7 7 , p . 1 3 8 9 ) ; 

comp. BEI .G. JUD. , 1 8 6 1 , p . 5 7 S et GUIU.ERY, SOC. comm., 
t. I I , i i ° 7 7 1 . V. aussi le n° 1 1 7 3 6 M , OÙ le même auteur 
enseigne que toute demande de communication, qui tend à une 
discussion anticipée de la l iquidat ion, doit être repoussée. 

k ( 5 ) DEVOS, t. 111, p . 2 5 7 , n° 5. 

t i o n de l ' a r t i c l e 121 de l a l o i d u 18 m a i 1873 . Cet a r t i 
c l e , r e l a t i f à l a c l ô t u r e déf in i t ive de l a l i q u i d a t i o n , es t 
c o n ç u c o m m e s u i t : « L o r s q u e l a l i q u i d a t i o n sera t e r -
" m i n é e , les l i q u i d a t e u r s f e r o n t u n r a p p o r t à l ' a ssem-

b l é e g é n é r a l e su r l ' e m p l o i des v a l e u r s sociales e t 

- s o u m e t t r o n t les c o m p t e s e t p i èce s à l ' a p p u i . L ' a s sem-
•• b l é e n o m m e r a des c o m m i s s a i r e s p o u r e x a m i n e r ces 
•• d o c u m e n t s e t f i x e r a u n e n o u v e l l e r éun ion , d a n s 
» l a q u e l l e i l se ra s t a t u é , a p r è s le r a p p o r t des c o m m i s -
» sa i res , s u r l a ge s t i on des l i q u i d a t e u r s . — L a c l ô t u r e 

de l a l i q u i d a t i o n sera publ iée c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i -
- c l e 10. " 

5. E n F r a n c e , à défaut d ' un t e x t e i d e n t i q u e , l a j u r i s 
p r u d e n c e a posé en p r i n c i p e q u ' i l r e n t r e dans les a t t r i 
b u t i o n s des j u g e s d u f a i t de f i x e r s o u v e r a i n e m e n t l ' épo
que à l a q u e l l e l a l i q u i d a t i o n d o i t ê t r e r e g a r d é e c o m m e 
a r r i v é e à son t e r m e . A ce t effet, i l y a l i e u p o u r les 
t r i b u n a u x de r e c h e r c h e r dans c h a q u e cause si le p a s s i f 
est é t e i n t e t s i l ' e x c é d e n t , en a d m e t t a n t q u ' i l y en a i t eu 
u n , a é t é d i s t r i bué e n t r e les a y a n t s d r o i t (9). Sous l ' e m 
p i r e de l a l o i be lge , i l n ' e n v a pas d i f f é remment a u f o n d . 
S i l ' a r t i c l e 121 a p o u r b u t de m a r q u e r d 'une façon n o n 
é q u i v o q u e e t de r é v é l e r à t o u t i n t é r e s s é l a fin des o p é 
r a t i o n s de l a s o c i é t é d i s sou te , i l suppose é v i d e m m e n t 
que c e l l e - c i a é t é a u p a r a v a n t c o m p l è t e m e n t l iqu idée , 
n o n s e u l e m e n t v i s -à -v i s des a s s o c i é s , m a i s aussi a u r e 
g a r d des t i e r s . I l est d o n c i n d i s p e n s a b l e que l ' a v o i r 
c o m m u n a i t é t é r é a l i s é , que tou tes les det tes a i e n t é t é 
p a y é e s e t que les b iens r e s t a n t s a i e n t , l e cas é c h é a n t , 
é t é r e m i s a u x s o c i é t a i r e s p o u r ê t r e p a r t a g é s s u i v a n t l ' a r 
t i c l e 118. Ce ne se ra que si ces c o n d i t i o n s se t r o u v e n t 
r é u n i e s q u ' i l sera v r a i de d i r e que l ' ê t r e m o r a l s'est 
évanou i e t avec l u i son p a t r i m o i n e p r o p r e . T o u t e r e d 
d i t i o n de c o m p t e i n t e r v e n u e en d e h o r s des c i r c o n s t a n c e s 
ci-dessus, a l o r s m ê m e qu ' e l l e a u r a i t é t é s u i v i e de l ' a p 
p r o b a t i o n de l ' a s s emb lée g é n é r a l e e t de la d é c h a r g e 
donnée a u x l i q u i d a t e u r s , ne p r o d u i r a i t pas ce r é s u l t a t , 
t o u t a u m o i n s en ce q u i c o n c e r n e les c r é a n c i e r s . 

C'est en se p l a ç a n t à ce p o i n t do v u e que l a c o u r de 
B r u x e l l e s , p a r a r r ê t d u 20 j u i l l e t 1877 , a j ugé q u ' u n e 
l i q u i d a t i o n , c lose e n t r e p a r t i e s s e u l e m e n t , ne d e v a i t pas 
ê t r e r e n d u e p u b l i q u e , p r é c i s é m e n t p a r c e qu ' e l l e é t a i t 
sans effet v i s -à -v i s des t i e r s (10). P o u r e u x , les a r r a n 
g e m e n t s p a r t i c u l i e r s des a s s o c i é s s o n t res inter alios 
nota, e t les l a i ssen t e n t i e r s dans l e u r s d r o i t s su r l ' a c t i f 
de l a pe r sonne c o l l e c t i v e q u i subs is te t o u j o u r s à l e u r 
é g a r d . 

6. Q u o i q u ' i l en s o i t , l a c l ô t u r e , si e l l e a été r é g u l i è 
r e m e n t p r o n o n c é e e t pub l i ée a u v œ u de l a l o i , e n t r a î n e 
des c o n s é q u e n c e s i m p o r t a n t e s . 

L a p r e m i è r e e t l a p lu s g r a v e de t o u t e s c'est, a i n s i q u e 
n o u s l ' avons dé jà v u , l ' e x t i n c t i o n de l ' ind iv idua l i té j u r i 
d i q u e . I l f a u t n é a n m o i n s se g a r d e r de c o n s i d é r e r c e t t e 
e x t i n c t i o n c o m m e abso lue . L ' a r t i c l e 127 ne d é c l a r e 
p r e sc r i t e s que p a r c i n q ans , à p a r t i r de l a p u b l i c i t é 
o r d o n n é e p a r l ' a l inéa f i n a l de l ' a r t i c l e 1 2 1 , <• tou tes ac-

t i o n s c o n t r e les l i q u i d a t e u r s en c e t t e qua l i t é - , c ' es t -
à - d i r e en qua l i t é de r e p r é s e n t a n t s de l a soc i é t é . C e l l e - c i 
peu t donc encore ê t r e a s s i g n é e dans l a pe r sonne de ses 
m a n d a t a i r e s e t c o n t i n u e à e x i s t e r , p o u r répondre a u x 
p o u r s u i t e s i n t e n t é e s c o n t r e e l l e , aussi l o n g t e m p s q u e l a 
p r e s c r i p t i o n n 'est pas acqu i se . C e p e n d a n t , si les l i q u i d a 
t e u r s se s o n t dessaisis de t o u s les b iens q u ' i l s d é t e n a i e n t , 
l e u r r e s p o n s a b i l i t é p o u r r a b i e n ê t r e e n g a g é e , m a i s l ' a c 
t i o n soc ia le d i r igée c o n t r e e u x n ' a u r a p l u s d 'objet . D a n s 

( 6 ) G U I U . E R Y , Soc. comm., n° 1 1 8 9 . 
(7 ) Rev. des soc. civ. et comm., 1 8 8 9 , p. 1 3 2 et note. 
( 8 ) BEI.G. JEU. , 1 8 9 2 , p. 7 5 7 , n° 7 . 

( 9 ) Cass. f r . , 1 8 décembre 1 8 8 3 (SIREY, 1 8 8 6 , 1, 2 7 ) ; PONT, 

Des sociétés commerciales, n o s 1 9 9 0 et 1 9 9 1 . 
( 1 0 ) B E L G . JUD. , 1 8 7 7 , p . 1 3 3 5 . 



ce cas, les c r é a n c i e r s q u i n ' o n t pas é t é d é s i n t é r e s s é s , 
soi t p a r c e q u ' i l s n ' é t a i e n t pas c o n n u s a u m o m e n t d u 
r è g l e m e n t des c o m p t e s , so i t p o u r t o u t a u t r e m o t i f , a u 
r o n t l a facu l t é de s 'adresser d i r e c t e m e n t a u x a c t i o n 
na i res o u a u x c o m m a n d i t a i r e s q u i o n t t o u c h é l e u r p a r t 
a v a n t l e p a y e m e n t i n t é g r a l d u pass i f (11) . L ' a c t i f f o r m e 
le gage des t i e r s e t , s ' i l a é t é d é t o u r n é de sa d e s t i n a t i o n 
e t p r é m a t u r é m e n t r é p a r t i e n t r e les m e m b r e s d 'une 
soc i é t é a n o n y m e , ces a s s o c i é s s e r o n t t enus de s u b i r 
c h a c u n p o u r le t o u t , j u s q u ' à c o n c u r r e n c e de l ' é m o l u m e n t 
q u ' i l s o n t r e t i r é de l a l i q u i d a t i o n , l e r e c o u r s des c r é a n 
ciers l é sés (12). 

Ce r e c o u r s n a î t , e n ce q u i les c o n c e r n e , d u q u a s i -
c o n t r a t de l ' i n d u p a y e m e n t q u i l e u r a é t é f a i t e t q u i les 
o b l i g e à r e s t i t u e r t o u t ce q u i l e t i r a é t é d i s t r i b u é à t o r t 
au p r é j u d i c e des d i t s c r é a n c i e r s . L ' a c t i o n de c e u x - c i 
é t a n t b a s é e s u r u n e n g a g e m e n t p e r s o n n e l des s o c i é t a i r e s 
envers e u x , est p a r s u i t e une a c t i o n q u i l e u r a p p a r t i e n t 
en p r o p r e . A ce t i t r e , e l l e é c h a p p e à l ' a p p l i c a t i o n de 
l ' a r t i c l e 122 de l a l o i de 1873 , l e q u e l ex ige l a c o n d a m 
n a t i o n p r é a l a b l e de l a s o c i é t é d o n t l a p e r s o n n a l i t é a 
du res te d i s p a r u (13). 

L a c l ô t u r e de l a l i q u i d a t i o n p r o d u i t u n e seconde c o n 
s é q u e n c e é g a l e m e n t i m p o r t a n t e , en ce sens qu ' e l l e a 
p o u r r é s u l t a t de d é c h a r g e r les l i q u i d a t e u r s d u m a n d a t 
dont, i l s a v a i e n t é t é i n v e s t i s . L e u r m i s s i o n a y a n t p r i s 
f i n , i l s n e p e u v e n t d é s o r m a i s p l u s a g i r a u n o m et p o u r 
c o m p t e de l a s o c i é t é (14). A i n s i , i l a é t é j u g é p a r l a c o u r 
de G a n d q u ' i l s s o n t s a n s d r o i t , a p r è s l ' e x p i r a t i o n d e l e u r s 
p o u v o i r s , p o u r l e v e r o u s i g n i f i e r une déc i s ion r e n d u e en 
f a v e u r de l a s o c i é t é , p o u r en p o u r s u i v r e l ' e x é c u t i o n et 
r épondre à l ' a p p e l i n t e r j e t é p a r l a p a r t i e c o n d a m n é e . 
C'est p o u r q u o i ces d i v e r s ac tes o n t é t é d é c l a r é s n u l s e t 
de n u l l e v a l e u r . Dans l ' espèce en q u e s t i o n , les l i q u i d a 
t e u r s a v a i e n t m ê m e o b t e n u l e u r d é c h a r g e à u n e da t e 
a n t é r i e u r e au p r o n o n c é d u j u g e m e n t ; m a i s , c o m m e l a 
cause se t r o u v a i t e n é t a t a v a n t l a cessa t ion de l e u r s 
f o n c t i o n s e t l a c l ô t u r e de l a l i q u i d a t i o n , l ' a r r ê t a a d m i s , 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 342 d u code de p r o c é d u r e 
c i v i l e , que le t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e a v a i t v a l a 
b l e m e n t s t a t u é s u r le différend q u i l u i a v a i t é t é défé ré , 
e t que l a sentence i n t e r v e n u e d e v a i t p r o f i t e r a u x 
successeurs o u a y a n t s d r o i t de l a pe r sonne m o r a l e 
é t e i n t e (15). 

P o u r é v i t e r t o u t e s diff icultés de l a n a t u r e de cel les 
q u i v i e n n e n t d ' ê t re s i g n a l é e s , i l i m p o r t e que les o r g a n e s 
de l a s o c i é t é ne fassent pas c l ô t u r e r l a l i q u i d a t i o n t a n t 
que les p r o c è s q u i l a c o n c e r n e n t ne s e r o n t pas e n t i è r e 
m e n t v idés . E n p r o c é d a n t d 'une a u t r e m a n i è r e , i l s c o m 
m e t t e n t une fau te q u i p e u t é v e n t u e l l e m e n t les e x p o s e r 
à une demande en d o m m a g e s e t i n t é r ê t s (16). L ' a s s e m 
blée des s o c i é t a i r e s a u r a i t aussi le d r o i t , a u m o m e n t où 
e l l e p r o n o n c e s u r l a g e s t i o n des l i q u i d a t e u r s , de f o r m u 
l e r des r é s e r v e s q u a n t a u x l i t i g e s enco re p e n d a n t s et de 
m a i n t e n i r p r o v i s o i r e m e n t l eu r s p o u v o i r s a f i n de l e u r 
p e r m e t t r e de m e n e r ces l i t i g e s à bonne fin. 

U n e t r o i s i è m e c o n s é q u e n c e de l a c l ô t u r e des o p é r a 
t i o n s , l o r s q u ' e l l e a é t é d û m e n t pub l i ée , est de f a i r e c o u 

t i l ) Nous ne parlons pas ici des associés en nom collectif, ni 
des gérants des sociétés en commandite, lesquels sont, aux termes 
de la l o i , indéfiniment responsables des dettes. 

(12) Cass. f r . , 9 février 1864 ( S I R E Y , 1864, I , 137) ; 14 avr i l 
1869 (SIREY, 1870, 1, 75) ; 28 janvier 1884 ( S I R E Y , 1886,1, 465). 

Ce dernier arrêt décide encore que les actionnaires peuvent être 
condamnés à restituer par égales portions la somme totale qui a 
été payée, s'ils refusent de faire connaître la somme touchée par 
chacun d'eux. V . PONT, n° 2001. 

(13) Cass. f r . , 10 avr i l 1877(DALLOZ, 1877, 1, 347) ; G U I L L E R Y , 

Soc. comm., n° 1209tw. 

(14) C'est leur rôle actif qui a cessé, car pendant cinq ans ils 
continuent encore a être passibles des actions des tiers. 

(15) Gand, 21 avr i l 1892 ( B E L G . J U D . , 1892, p . 728). 11 faut 
remarquer, dit la cour, que les droits et intérêts des personnes 

r i r l a p r e s c r i p t i o n a u p r o f i t des l i q u i d a t e u r s s u i v a n t l e 
§ 3 de l ' a r t i c l e 127 , modif ié p a r l a l o i d u 22 m a i 1886 . 

7. V o y o n s m a i n t e n a n t que ls son t les m o y e n s i m a g i 
nés p a r l e l é g i s l a t e u r p o u r a s s u r e r d 'une m a n i è r e e f f i 
cace le c o n t r ô l e de l ' a s semblée g é n é r a l e . 

L ' a r t i c l e 121 de l a l o i d u 18 m a i 1873 v e u t d ' a b o r d 
que les l i q u i d a t e u r s fassent r a p p o r t a u x m e m b r e s de l a 
s o c i é t é s u r l ' e m p l o i des v a l e u r s soc ia les , e t l e u r s o u m e t 
t e n t en m ê m e t e m p s les c o m p t e s e t t o u t e s les p i è c e s à 
l ' a p p u i . Ce r a p p o r t d e v r a n a t u r e l l e m e n t c o m p r e n d r e u n 
é t a t c o m p l e t de l e u r s o p é r a t i o n s depu i s l e j o u r de l a d i s 
s o l u t i o n , a i n s i q u ' u n t ab l eau des rece t t e s e t des d é p e n s e s 
avec les dé ta i l s e t les j u s t i f i c a t i o n s que c o m p o r t e l a 
n a t u r e de l e u r g e s t i o n . Ce n 'est en effet que m o y e n n a n t 
ces c o n d i t i o n s q u ' i l s e ra poss ib le de vé r i f i e r s ' i ls o n t 
r e n s e i g n é t ou t e s les s o m m e s t o u c h é e s p a r e u x p o u r 
c o m p t e de l a s o c i é t é e t s i , d ' a u t r e p a r t , t ou tes les 
d é p e n s e s i nd iquées o n t é t é fa i t e s (17). 

C o m m e t o u t m a n d a t a i r e , les l i q u i d a t e u r s son t t enus 
de r e n d r e r a i s o n des p r o f i t s q u ' i l s o n t r é a l i s é s à l ' o cca 
s i o n de l e u r m a n d a t , a l o r s m ê m e que ces p r o f i t s s e r a i e n t 
dus à des actes d é p a s s a n t l e u r s p o u v o i r s . D e m ê m e , i l s 
d e v r o n t l ' i n t é r ê t des c a p i t a u x e m p l o y é s à l e u r usage . 

N o u s n ' i n s i s t e r o n s pas p lus l o n g u e m e n t s u r ces diffé
r e n t s p o i n t s q u i son t déve loppés dans tous les t r a i t é s d u 
m a n d a t (18). 

U n e fois l e r a p p o r t f a i t , l ' a s s emb lée des s o c i é t a i r e s 
n o m m e des c o m m i s s a i r e s p o u r e x a m i n e r les c o m p t e s e t 
les d o c u m e n t s q u i les a c c o m p a g n e n t . L e n o m b r e de ces 
c o m m i s s a i r e s n 'a pas é t é fixé. E n p r é s e n c e d u t e x t e de 
l a l o i , i l p a r a î t év iden t q u ' i l en fau t d e u x a u m o i n s . 
M a i s r i e n n ' e m p ê c h e d ' a l l e r a u d e l à de ce c h i f f r e . A cet 
é g a r d , le d r o i t des a s s o c i é s n ' a pas é t é l i m i t é . I l s se g u i 
d e r o n t d 'après l ' i m p o r t a n c e e t le g e n r e des a f fa i res d o n t 
s ' occupa i t l a s o c i é t é . Des personnes possédan t des c o n 
naissances t e c h n i q u e s , t e l l es que des c o m p t a b l e s , des 
b a n q u i e r s o u des i n g é n i e u r s , s e r o n t s o u v e n t n é c e s s a i r e s . 
E l l e s ne d e v r o n t pas ê t r e p r i ses p a r m i les i n t é r e s s é s , 
a u c u n e d i s p o s i t i o n n ' a y a n t e x p r i m é ce t te e x i g e n c e . 

L ' a r t i c l e 121 ne d i t pas n o n p lus c o m m e n t se f e r a l a 
n o m i n a t i o n . P a r l a m ê m e q u ' i l n ' a pas r e n v o y é à l ' a r 
t i c l e 112, i l y a l i e u d ' a d m e t t r e que l a m a j o r i t é e x c e p 
t i o n n e l l e i n s t i t u é e p a r ce t a r t i c l e n 'est pas r e q u i s e i c i . 
D è s l o r s , o n r e n t r e dans le d r o i t c o m m u n . I l s ' ensui t 
q u e , dans les soc i é t é s en n o m c o l l e c t i f e t en c o m m a n d i t e 
s i m p l e auss i b i e n que dans les a u t r e s s o c i é t é s , les c o m 
m i s s a i r e s son t cho i s i s à l a m a j o r i t é abso lue des v o i x des 
m e m b r e s p r é s e n t s . N o u s supposons , b i e n e n t e n d u , que 
les s t a t u t s ne c o n t i e n n e n t pas de s t i p u l a t i o n c o n 
t r a i r e (19). 

Q u a n d les dé légués dés ignés o n t a c h e v é l e u r e x a m e n , 
i l s son t o b l i g é s de f a i r e à l e u r t o u r r a p p o r t à l ' a s sem
b lée g é n é r a l e dans l a n o u v e l l e r é u n i o n fixée à ce t t e fin. 
C o m m e l a m i s s i o n q u ' i l s r e m p l i s s e n t a p o u r b u t d ' éc l a i 
r e r l e u r s c o m m e t t a n t s su r l a r é g u l a r i t é des o p é r a t i o n s 
de l a l i q u i d a t i o n , i l est de l e u r d e v o i r de d é n o n c e r t ou t e s 
les fautes q u ' i l s a u r a i e n t c o n s t a t é e s a u c o u r s de l e u r t r a -

dont l'existence a cessé peuvent, à l'égal de ceux des personnes 
physiques décédées, se continuer dans le chef des successeurs 
ou des ayants droi t , à l'égard desquels se trouvent alors rendus 
les jugements prononcés dans les causes qui étaient en état au 
moment où l'existence des dites personnes a pris fin. 

(16) DEVOS, t. 111, p. 255, n° 12. 

(17) Si un liquidateur négligeait de rendre ses comptes, mal
gré une mise en demeure qui l u i aurait été adressée, i l pourrait 
au besoin y être contraint par justice. Le tribunal saisi du diffé
rend serait en droit de lu i fixer un délai à cet effet et même de 
désigner éventuellement un autre liquidateur en prévision du cas 
où i l ne serait pas satisfait au prescrit du jugement (Tr ib . de 
Gand, 19 nov. 1892, Rev. des soc. civ. et comm., 1893, p. 280). 

(18) V . notamment GUILLOUARD, Traité des contrats aléatoires 
et du mandat, n°» 431 et suiv. 

(19) G U I L L E R Y , Soc. comm., n° 1198. 



vail de vérification, de m ê m e que les inexactitudes rele
vées dans les comptes déposés. 

Enfin, c'est après avoir entendu les commissaires que 
l'assemblée générale statue sur la gestion de la société 
dissoute. Si elle approuve cette gestion p u r e m e n t et 
s implement, c'est-à-dire sans faire de réserves, elle d o n 
nera, c o m m e conséquence, décharge pleine et entière 
a u x liquidateurs. L'approbation intervenue liera m ê m e 
les m e m b r e s dissidents pourvu qu'elle porte sur des actes 
qu'il était au pouvoir des associés de ratifier (20). M a i s , 
c o m m e les tiers sont restés étrangers à cette approba
tion, elle sera sans effet vis-à-vis d'eux. 

8. Il rentre également dans les attributions de l'as
semblée des actionnaires ou sociétaires de décider à qui 
les écritures et papiers de la société seront confiés après 
la clôture de la liquidation. Certains pays ont réglé spé
cialement ce point et déterminé en outre le t emps pen
dant lequel ces documents seront conservés. D'après 
l'article 246 du code allemand, les livres des sociétés 
a n o n y m e s doivent pendant dix ans rester déposés dans 
u n endroit sûr à désigner par le tribunal de c o m m e r c e . 
Suivant la législation anglaise, les personnes qui ont été 
appelées à garder les registres ainsi que les autres pièces 
relatives à l'association sont déchargées de toute res
ponsabilité après u n terme de cinq ans. 

9. L e second alinéa de l'article 121 dispose que la 
clôture de la liquidation sera publiée c o n f o r m é m e n t à 
l'article 10. Cette m e s u r e étant ordonnée en vue des 
tiers, il est indispensable que l'acte destiné à être inséré 
au Moniteur renferme toutes les indications qu'ils ont 
intérêt à connaître. Il devra donc mentionner qu'après 
avoir entendu le rapport, tant des liquidateurs que des 
commissaires, l'assemblée générale a approuvé la ges
tion des premiers et leur a d o n n é décharge ; que , par
tant, la liquidation est définitivement close et la société 
éteinte. Jusque-là, les organes de l'être mora l continue
ront à le représenter au regard du public (21). 

Sous tous ces rapports, le procès-verbal de l'assemblée 
dressé selon les prescriptions de l'article 61 et publié, 
soit en entier, soit par extrait, satisfera d'ordinaire a u 
but de la loi. M . G U I L L E R Y conseille de tenir cette 
assemblée devant notaire lorsque ce sont des sociétés 
a n o n y m e s ou des c o m m a n d i t e s par actions qui sont en 
cause (22). 

S'il peut être prudent de procéder ainsi, il est pour
tant dillicile de voir dans une semblable pratique une 
obligation légalement imposée. L'authenticité n'est for
mel lement requise par les articles 4 et 12 que pour la 
constitution des sociétés prémentionnées et les change
m e n t s qui y sont apportés par la suite. Cela étant, n'est-
o n pas en droit de conclure qu'en dehors de ces d e u x cas 
la l'orme notariée n'est pas de rigueur (23) ? 

Il a déjà été dit que la publication de la clôture sert 
de point de départ à la prescription des actions contre 
les liquidateurs. Mai s cette proposition n'est exacte que 
si la liquidation a été complète. Q u a n d la clôture n'a 
eu lieu qu'entre les sociétaires, elle ne doit pas être 
rendue publique. Etant inopérante vis-à-vis des tiers, 

(20) Cons. GUILLERY, SOC. comm., n° 1200. 11 y examine en 
détail les différentes hypothèses qui peuvent se présenter. Comp. 
NAMUR, Le code de commerce belge revisé, n° 1441. 

(21) Bruxelles, 10 janvier 1893 (BELG. JUD. , 1893, p. 315). 
(22) Soc. comm., n° 1202. 
(23) B E L G . J U D . , 1892, p. 1578, n° 18. 

(24) V. supra, n° 5. 
(25) Charleroi, 25 avri l 1883 (PAS., 1884, I I I , 173). 
(26) Gand, 13 mars 1886 (BELG. JUD. , 1886, p . 514); t r ib . 

de Bruxelles, 25 avri l 1887 (PAS., 1887, 111, 138); i d . , 18 mai 
1889 (JOURN. DES T R I B . , 1889, p. 827). 

(27) DEVOS, t . 111, p . 255, n° 1 1 ; TROPLONG, Société, 

n° 1035. 

la publicité qui lui serait donnée ne ferait pas courir la 
prescription contre eux (24). 

10. C o m m e les liquidateurs sont en général n o m m é s 
pour toute la durée des opérations, leur mission ne finit 
n o r m a l e m e n t que par la clôture de la liquidation. Les 
intérêts qui leur sont confiés, les avantages de l'esprit 
d'unité et de suite dans la direction exigent qu'ils soient 
changés le moins souvent possible (25). 

D'autres événements toutefois peuvent mettre u n 
terme à leurs pouvoirs. Ces événements sont, d'après 
l'article 2003 d u code civil, la révocation des m a n d a 
taires de la société dissoute, la renonciation de ceux-
ci, leur m o r t , leur interdiction ou leur déconfiture. 

11. E n principe, les liquidateurs sont toujours révo
cables c o m m e tout autre mandataire. L a circonstance 
qu'ils sont salariés ne m e t pas obstacle à l'exercice de 
ce droit. Ainsi, q u a n d ils ont été désignés par l'assem
blée générale, après la dissolution de la société, c'est à 
la m ê m e assemblée qu'il appartient de prononcer leur 
révocation. Investis par elle de leurs fonctions à la 
majorité spéciale déterminée en l'article 112, il est 
rationnel d'admettre que cette majorité est pareille
m e n t requise pour les leur enlever. L a volonté de l'un 
ou de plusieurs des sociétaires ne suffirait pas pour 
décréter une m e s u r e de cette gravité (20). 

A u contraire, lorsque la nomination é m a n e des tribu
n a u x , la révocation doit être poursuivie par les voies 
judiciaires (27). 

L e retrait de la procuration ne donne pas lieu à des 
d o m m a g e s et intérêts, à moins qu'il n'ait été opéré 
d'une façon intempestive et préjudiciable pour la partie 
qui en a été l'objet (28). 

Les règles qui viennent d'être exposées souffrent 
exception lorsque le choix des liquidateurs a été arrêté 
à l'avance par une stipulation du pacte social (29). 
Cette désignation, formant alors une des conditions d u 
contrat constitutif, ne peut être rétractée que du con
sentement u n a n i m e des m e m b r e s de la société, y c o m 
pris celui du liquidateur l u i - m ê m e s'il figure au n o m b r e 
des associés (30). A cette opinion, il y a cependant une 
réserve à faire pour le cas où les mandataires appelés 
par les statuts compromettraient l'avoir c o m m u n , soit 
par leur négligence, soit par une gestion malhabile ou 
infidèle. Il y aurait dans u n e situation de ce genre u n 
juste motif de d e m a n d e r la résolution de la convention 
originaire touchant les liquidateurs. D a n s ce but, les 
intéressés devraient s'adresser à la justice qui aurait 
seule qualité pour apprécier- le fondement des griefs 
allégués à l'appui de leur action.Tel est le droit c o m m u n 
des articles 1184 et 1856 combinés du code civil (31). 

C'est encore en se basant sur le dernier de ces deux 
articles que la cour de cassation de France reconnaît 
a u x tribunaux la faculté de remettre la liquidation à 
une autre personne que celle qui en a d'abord été char
gée par l'acte de société, et ce avant m ê m e toute entrée 
en fonctions de celle-ci, lorsque les circonstances justi
fient cette manière d'agir (32). 

( 2 8 ) GUILLOUARD, n° 2 2 5 ; cass.fr., 9 ju i l le t 1 8 8 5 (SIREY, 1 8 8 7 , 

I , 4 7 8 et note). 
( 2 9 ) Le mandat cesserait encore d'être révocable si la société 

mandante s'était interdit le droi t d'user de la faculté de révoca
tion qu'elle tient de la nature du contrat dont i l s'agit. 11 est vrai 
que l'acceptation d'une telle clause serait une imprudence de la 
part des associés. Cass., 2 6 février 1 8 8 5 (BELG. JUD. , 1 8 8 5 , 
p. 3 5 3 ) ; MALPEYRE et JOURDAIN, n° 5 1 9 . 

( 3 0 ) Arg. des articles 1 1 3 4 et 1 8 5 6 , § 2 , du code c iv i l . Conf. 
GUILLERY, Soc. comm., n o s 1 1 2 6 et 1 1 2 7 ; Rev. des soc. civ. et 

comm., 1 8 9 2 , p . 2 0 3 , observations. 
( 3 1 ) PONT, n° s 1 4 3 6 et 1 9 4 5 . 

( 3 2 ) Rev. des soc. civ. el comm., 1 8 9 3 , p . 2 4 3 . 

http://cass.fr


12. L e m a n d a t des l i q u i d a t e u r s p r e n d fin en second 
l i e u par l e u r r e n o n c i a t i o n o u l e u r d é m i s s i o n . A u x t e r m e s 
de l a l o i , i l s s o n t o b l i g é s de n o t i f i e r ce t t e démiss ion à l a 
socié té r e p r é s e n t é e p a r l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e (33). I l est 
en effet u r g e n t que c e l l e - c i e n s o i t a v i s é e a f i n de p o u r 
v o i r sans r e t a r d a u r e m p l a c e m e n t des d é m i s s i o n n a i r e s . 
S i l a r e n o n c i a t i o n é t a i t i n o p p o r t u n e e t d o m m a g e a b l e , 
une i n d e m n i t é s e r a i t due à l ' ê t r e m o r a l . M a i s i l en 
se ra i t a u t r e m e n t s i les l i q u i d a t e u r s s ' é t a i e n t t r o u v é s 
dans l ' i m p o s s i b i l i t é de r e m p l i r l e u r s f o n c t i o n s j u s q u ' a u 
b o u t , s o i t p a r s u i t e d 'une m a l a d i e , s o i t p a r s u i t e de l a 
s u r v e n a n c e de t o u t e a u t r e cause l é g i t i m e (34). 

L e p r i n c i p e que les p réposés à l a l i q u i d a t i o n p e u v e n t 
l i b r e m e n t se d é m e t t r e n'est pas a p p l i c a b l e l o r s q u e le 
m a n d a t p r o c è d e d ' une c lause s p é c i a l e des s t a t u t s . D a n s 
ce t te h y p o t h è s e , l a n o m i n a t i o n du m a n d a t a i r e é t a n t l a 
c o n s é q u e n c e d ' u n e n g a g e m e n t r é c i p r o q u e c o n c l u e n t r e 
l a soc ié té d ' u n e p a r t e t son r e p r é s e n t a n t d ' a u t r e p a r t , 
ob l ige les d e u x p a r t i e s en p r é s e n c e . P o u r le d i s s o u d r e , 
l e u r c o n s e n t e m e n t m u t u e l s e r a i t i nd i spensab le (35) . 

D ' ap rè s L A U R E N T , i l en s e r a i t de m ê m e de t o u t m a n 
da t s a l a r i é (36) . 

13. L e d é c è s des l i q u i d a l e u r s m e t n a t u r e l l e m e n t u n 
t e r m e à l e u r s p o u v o i r s . C o m m e l a m i s s i o n q u ' i l s r e m 
p l i s s a i en t l e u r a v a i t é t é con fé rée en r a i s o n de l e u r s 
qua l i tés e t de l e u r s a p t i t u d e s p a r t i c u l i è r e s , e l le ne passe 
pas à l eu r s h é r i t i e r s . S e u l e m e n t , l ' a r t i c l e 2010 d u code 
Napo léon f a i t à ces d e r n i e r s un d e v o i r d ' a v e r t i r le 
m a n d a n t de l a m o r t de l e u r a u t e u r et de p r e n d r e en 
a t t e n d a n t les mesures que les c i r c o n s t a n c e s c o m p o r 
t e n t (37). P l u s i e u r s personnes on t - e l l e s é t é c h a r g é e s 
d 'une m ê m e l i q u i d a t i o n , une d i s t i n c t i o n d e v i e n t n é c e s 
saire . L e d é c è s de l ' u n e d'elles é t e i n d r a en t o u t cas le 
m a n d a t en ce q u i l a c o n c e r n e ; m a i s , v i s - à - v i s de ce l les 
q u i on t s u r v é c u , i l c o n t i n u e r a ou n o n de subs i s te r se lon 
qu'el les é t a i e n t a u t o r i s é e s à a g i r c h a c u n e s é p a r é m e n t 
ou qu 'e l les d e v a i e n t tou tes ensemble c o n c o u r i r à l a ges
t i o n (38). 

Dans u n a u t r e o r d r e d ' idées , i l a é t é j u g é que l a m o r t 
d ' un l i q u i d a t e u r ne f a i t pas cesser les p o u v o i r s de 
l 'avoué q u ' i l a v a i t c h a r g é d ' o c c u p e r p o u r l a s o c i é t é . Cet 
é v é n e m e n t n ' a n u l l e m e n t eu p o u r effet d ' a n é a n t i r l ' i n d i 
v idual i té j u r i d i q u e q u i p e r s i s t e , c o m m e o n le sa i t , 
pendan t t o u t e l a d u r é e de l a l i q u i d a t i o n . O r , c'est de 
l ' ê t re m o r a l que l ' avoué t i e n t sa p r o c u r a t i o n e t n o n d u 
l i q u i d a t e u r p e r s o n n e l l e m e n t (39). 

P o u r l a m ê m e r a i s o n , i l n ' y a pas l i e u à r e p r i s e d ' i n 
stance (40). 

14. E n f i n , les f o n c t i o n s des l i q u i d a t e u r s finissent p a r 
l e u r i n t e r d i c t i o n o u l e u r décon f i t u r e . O n ne c o n c e v r a i t 
pas que ces f o n c t i o n s , q u i sont basées su r l a l con f i ance 
q u ' i n s p i r e le m a n d a t a i r e , pussent ê t r e e x e r c é e s p a r l e 
t u t e u r de l ' i n t e r d i t o u p a r u n c u r a t e u r . I l c o n v i e n t de 
m e t t r e s u r l a m ê m e l i g n e que l ' i n t e r d i c t i o n , l a mise sous 
consei l j u d i c i a i r e e t d ' a s s i m i l e r à l a déconf i tu re l ' é t a t de 
f a i l l i t e . S i , d i t u n a r r ê t de l a c o u r de G a n d , l a f a i l l i t e 
m e t fin a u m a n d a t o r d i n a i r e , i l d o i t a fortiori en ê t r e 
a in s i d ' u n m a n d a t g é n é r a l i m p l i q u a n t t o u t e une s é r i e 
d'actes d ' a d m i n i s t r a t i o n (41). L e m ê m e a r r ê t adop te une 
s o l u t i o n c o n t r a i r e dans l e cas où l e t i t r e d u l i q u i d a t e u r 
dér ive d 'une d i s p o s i t i o n d u c o n t r a t o r i g i n a i r e i n t r o d u i t e 
dans son i n t é r ê t . Ce t t e d i s p o s i t i o n c r é e - e n sa f a v e u r 
u n d r o i t a c q u i s que les a s s o c i é s s o n t t enus de respec
t e r (42). 

(33) Bruges, 30 ju i l l e t 1891 ( P A S . , 1891, I I I , 286). 
34) L A U R E N T , Droit civil, t. X X V I I I , n ° 6 1 0 7 et 108. 

(35) Revue des soc. civ. et comm., 1892, p. 224. 
(36) Contra : GUII . I .OUARD, n° 227. 
(37) T r i b . de Bruxelles, 12 août 1875 ( P A S . , 1876, I I I , 136). 
(38) B E L G . J U D . , 1892, p . 762, n° 1 4 ; GUILLOUARD, n° 240. 

Q u a n t à l a f a i l l i t e de l a s o c i é t é , nous avons d é j à eu 
l ' o cca s ion de m o n t r e r q u ' e l l e la isse subs i s te r les p o u 
v o i r s des l i q u i d a t e u r s (43). 

J . M A S I U S . 

J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

9 décembre 1893. 

<• P R O D E O ••. — A U T O R I S A T I O N M A R I T A L E . — I N C I D E N T . 

N O N - R E C E V A B I L I T É . 

L'admission au bénéfice du pro Deo pour une demande en sépara
tion de corps, ne comprend point l'action dirigée contre un tiers 
aux fins d'entendre déclarer que des meubles, dont il se prétend 
propriétaire, appartiennent au conjoint et que sur ceux-ci peu
vent s'exécuter les condamnations obtenues contre lui. 

De même, celte action ne peut bénéficier de l'autorisation prési
dentielle donnée à la femme, d'intenter la demande en sépara
tion de corps ; à défaut d'autorisation maritale, elle est non 
recevable. 

(DE VRIENDT C. D ' H O O G E . ) 

Les d e u x q u e s t i o n s i nd iquées ci-dessus a v a i e n t é t é 
r é s o l u e s en f a v e u r de l a demanderesse , l ' épouse D e 
B r u y c k e r , n é e De V r i e n d t , p a r le j u g e m e n t s u i v a n t , d u 
t r i b u n a l c i v i l de G a n d , q u i a é t é r é f o r m é : 

JUGEMENT. — « Attendu que, par ordonnance du 22 ju i l l e t 
1884 de M. le président du tribunal de Gand. la demanderesse a 
été autorisée à intenter une action en séparation de corps contre 
son mari ; que par jugement de ce siège, en date du 30 novembre 
1886, elle a été admise au bénéfice de la procédure gratuite à 
l'effet d'intenter la prédite action; 

'< Attendu que cette autorisation et ce jugement étendent leurs 
effets à tous les actes de la procédure et notamment à toutes les 
demandes incidentes qui peuvent naître de l'action en séparation 
de corps ; 

« Attendu que la présente demande ne constitue qu'un incident 
né à l'occasion de l'exécution d'un jugement provisionnel du 
12 août 1884, confirmé par arrêt du 12 j u i n 1893, condamnant 
le défendeur De Bruycker à payera la demanderesse une pension 
alimentaire de 200 francs par mois et une somme de 500 francs 
à titre de provision pour frais de justice, plus les dépens ; 

« Qu'en effet, au cours de la saisie pratiquée par la demande
resse en exécution du prédit jugement, la défenderesse D'Hooge, 
d'accord avec De Bruycker, prétendit que tous les meubles gar
nissant le château de Loochristy étaient sa propriété ; 

« Que la voie régulière pour vider cet incident était tracée par 
les articles 607 et 608 du code de procédure c i v i l e ; 

« Qu'il est incontestable que si cette procédure avait été suivie, 
l 'on n'aurait pas essayé de soutenir que l'ordonnance du 22 ju i l l e t 
et le jugement du 30 novembre 1886 n'étendaient pas leurs effets 
à la demande incidente. 

« Attendu que pour avoir été intentée suivant un autre mode 
de procédure, l 'action de la demanderesse n'en conserve pas 
moins son vrai caractère ; qu'elle doit nécessairement être regar
dée comme un incident de la demande principale en séparation de 
corps ; 

« Par ces motifs, le Tribunal dit pour droit que la demande
resse est dûment autorisée et a été régulièrement admise au bé
néfice de la procédure gratuite aux fins de la présente action ; 
déboute les défendeurs de leurs fins de non-recevoir; leur 
ordonne de plaider au fond ; remet la cause à cette fin à l'audience 
du 16 septembre prochain ; condamne les défendeurs aux dépens 
de l ' incident . . . » (Du 5 septembre 1893. — CHAMBRE DES VACA

TIONS. — P R É S , DE M . STEYAERT.) 

(39) Gand, 26 novembre 1892 ( B E L G . J U D . , 1893, p. 5). 
(40) Luxembourg, 18 novembre 1892 ( P A S . , 1893, I V , 119). 
(41) B E L G . JUD. , ' 1892 , p. 1335. 

(42) V. supra, n° s 11 et 12. 
(43) B E L G . J U D . , 1891, p. 709, n° 8. 



Appel par la défenderesse Clémence D ' H o o g e . 
M . le premier avocat général D E G A M O N D a conclu en 

ces termes : 

« Depuis nombre d'années, le sieur François De Bruycker a 
abandonné sa femme, Camille De Vriendt. Celle-ci, depuis cet 
abandon, vécut constamment dans l'indigence. 11 n'en était pas 
de même de François De Bruycker qui vivait à Boulogne-sur-Mer, 
où i l occupait une position qu i , pour le moins, paraissait le met
tre au-dessus de tout besoin. A maintes reprises, Camille De 
Vriendt avait eu recours à la justice française pour faire valoir 
ses droits à l 'obtention d'aide ou de secours de la part de son dit 
époux, mais toujours elle échoua. 

En ce moment, elle fait appel à la justice de son pays, et voici 
dans quelle circonstance elle vient faire valoir ses intérêts devant 
vous. 

Par ordonnance du 22 ju i l le t 1884, rendue par M. le président 
du tribunal de première instance à Gand, Camille De Vriendt, 
épouse De Bruycker, fut autorisée à poursuivre contre son dit 
mari une action en séparation de corps. 

Le 12 août 1884, elle obtint, par jugement du tribunal de Gand, 
de cette date, condamnation contre son époux De Bruycker, au 
payement : 1° à titre de pension alimentaire, d'une somme de 
200 francs par mois, payable par anticipation, à compter du jour 
de la demande ; 2° à titre de provision pour frais de justice, de 
la somme de 500 francs, sauf à l'augmenter dans le cours de 
l'instance s'il y a l ieu. 

Disons immédiatement que, sur ces sommes, De Bruycker n'a 
jamais payé un centime, et quand Camille De Vriendt, armée du 
jugement ci-dessus, a voulu en obtenir l'exécution contre son 
mari et sur ses prétendus biens, en France, elle a, comme nous 
venons de le dire, échoué devant le même obstacle, que nous 
verrons se reproduire en Belgique, et qu'elle vient vous demander 
de renverser. 

Par jugement du tribunal de Gand, en date du 30 novembre 
1886, Camille De Vriendt obtint le bénélice de la procédure gra
tuite aux fins d'intenter l 'action en séparation de corps contre 
son mari François De Bruycker. 

Le jugement provisionnel, du 12 août 1884, fut confirmé par 
arrêt de la cour de Gand du t2 j u i n 1893. 

Mais avant cet arrêt confirmant, c'est-ii-dire le 25 janvier 1893, 
Camille De Vriendt, armée des décisions judiciaires obtenues en 
Belgique, et se croyant certaine de pouvoir exercer ses droits sur 
des biens qu'elle supposait appartenir à De Bruycker, et se trou
vant à Loochristy, fît pratiquer saisie-arrêt au château de Loo-
christy, où habitait De Bruycker. 

C'est ici le moment d'esquisser la situation de De Bruycker. 
De Bruycker était marchand d'antiquités. Pendant longtemps i l 
exerça ce commerce en France, notamment, à Amiens, au Tréport, 
lorsque, vers 1878 ou 1879, nous voyons tout à coup sa position 
changer. 

Ce commerce d'antiquités, que son industrie alimente tou
jours, n'est plus exercé par l u i , mais par une demoiselle Clé
mence D'Hooghe, et vers 1882, pensons-nous, nous voyons cette 
demoiselle D'Hooghe apparaître comme propriétaire de l'Hôtel des 
Armes de Zélande, à Boulogne-sur-Mer, ayant pour directeur 
François De Bruycker. En même temps, continuait au nom de la 
dite demoiselle D'Hooghe le commerce d'antiquités. 

En 1887, la dite demoiselle D'Hooghe reprend à bail de 
M. Harold Drory, le château de la baronne Goffinet, situé à Loo
christy. A chacun ries séjours qu'y venait faire la demoiselle 
D'Hooge, elle était accompagnée entre autres de François De 
Bruycker, qui n'apparaissait là que comme son homme d'affaires. 

Toute cette situation n'était pour Camille De Vriendt, ainsi 
qu'elle le soutient devant vous, qu'un trompe-l'œil, imaginé par 
De Bruycker pour échapper à de trop légitimes revendications. 
Camille De Vriendt, avons-nous dit , avait voulu faire valoir ses 
droits en France contre son mar i . Mais elle s'était heurtée à la 
demoiselle D'Hooghe, seule propriétaire, tandis que De Bruycker 
n'était qu'à ses gages. 

C'est dans ces conditions, qu'à la date susdite du 23 janvier 
1893, en exécution de son jugement du 12 août 1884, elle fit, 
après commandement fait à De Bruycker, procéder à la saisie-
exécution de ses meubles, effets et marchandises au château de 
Loochristy. 

« A quoi i l a été répondu : 
« Qu'il n'y a rien ici qui l u i appartenait, à l u i De Bruycker ; 

« qu ' i l est tout simplement domestique chez la demoiselle 
« D'Hooghe qui habite la présente propriété. 

« En ce moment, est intervenue la dite demoiselle D'Hooghe, 
« qui a également déclaré que De Bruycker n'était chez elle 
« que comme domestique, et qu'elle s'opposait formellement à 
« l'exécution du dit jugement, tout au moins en son domicile 

« ic i à Loochristy, où De Bruycker ne posssède pas même un 
« l i t » . 

L'huissier constitua gardien aux portes et se retira. 
Suivit une assignation aux fins de déclarer l'opposition nu l le , 

et cette action fut dirigée par Camille De Vriendt, épouse De 
Bruycker, contre son mari François De Bruycker et contre la 
demoiselle D'Hooghe. 

Dans son exploit introduct if d'instance, Camille De Vriendt 
déduit longuement toutes les raisons sur lesquelles elle s'appuie 
pour considérer son mari comme le vrai et véritable propriétaire 
de tout ce que possède Clémence D'Hooghe. 

Nous avons vu que Camille De Vriendt avait obtenu en 1886 le 
bénéfice du Pro Deo aux fins d'intenter une action en sépara
tion de corps à son mari . C'est en se fondant sur ce jugement, 
et sur le jugement provisionnel qu'elle avait obtenu, qu'elle avait 
fait pratiquer sa saisie. 

A l'action ainsi intentée, la D"" D'Hooghe, et De Bruycker se 
joignant à elle, opposent une fin de non-recevoir : Clémence 
De Vriendt n'avait pas été admise pour cette action au bénéfice 
de la procédure gratuite ; elle n'était pas non plus autorisée par 
son mari . 

Disons que, le 24 j u i n 1884, c'est-à-dire avant l'exploit d'assi
gnation dont nous venons de parler, qui est du 15 ju i l le t 1893, 
avait été confirmé le jugement provisionnel du 12 août 1884. 

Sur l'action intentée par Camille De Vriendt , intervint, à la date 
du 5 septembre 1893, le jugement a quo. 

Ce jugement doit- i l être maintenu ? Nous ne le pensons pas. 
Certainement, la situation de Camille De Vriendt peut paraître 
intéressante : elle peut avoir ses raisons pour croire que la 
situation des appelants n'est qu'une situation apparente; elle 
peut même demander à le prouver. Mais là n'est pas la question; 
nous n'avons pas à examiner le fond du procès réservé par le 
premier juge. Mais sans entamer le fond, nous dirons cependant 
que cette situation, vantée comme apparente, se présente avec 
un caractère sérieux, s'appuie sur de nombreux documents, 
voire sur des actes authentiques et qui semblent cependant sin
gulièrement fortifier la position de l'appelante D" e D'Hooghe, et 
qui ne feraient en somme de François De Bruycker que son 
gérant, son homme d'affaires, son factotum usant de son pouvoir 
dans la plus large mesure possible, mais toujours sur la direction 
de l'appelante. Mais encore une fois ne préjugeons pas ce qui 
doit faire l'objet de l'examen du fond. 

Le premier juge est-il dans le vrai? Camille De Vriendt avait-
elle qualité pour agir? Etait-elle valablement autorisée à agir, 
soit au titre de la procédure gratuite, soit au titre de femme 
mariée, devant être munie de l'autorisation maritale? Sa procé
dure est-elle un incident de son action en séparation de corps? 

Examinons d'abord ce dernier point. 
Le premier juge a raison lorsqu'i l di t que l'autorisation du 

22 jui l le t 1884, de poursuivre la séparation de corps, et le juge
ment du 30 novembre 1886 accordant le bénéfice de la procédure 
gratuite à cet effet, étendent leurs effets à tous les actes de la 
procédure, et notamment à toutes les demandes incidentes qu i 
peuvent naître de l'action en séparation de corps. Certainement, 
si De Bruycker eut été locataire de l ' immeuble à Loochristy, en 
nom personnel, si ses meubles y eussent été remisés, pas de 
doute que Camille De Vriendt eut pu agir comme elle l'a fait en 
vertu des jugements précédents. Ce n'eut été là qu'un incident de 
la procédure, à laquelle elle eut eu à recourir pour obtenir ce que 
le jugement provisionnel lu i avait accordé. 

Mais ce qui n'eut été qu'incident si elle agissait contre son 
mari , contre lequel elle poursuivait la séparation de corps, perd 
son caractère lorsqu'il s'agit d'un tiers complètement étranger à 
ce débat in i t i a l . L'on ne se trouve même pas dans le cas de 
l'article 608 du code de procédure civi le , qui suppose des objets 
saisis, saisis dans une maison où l'exécution se fait, et qu i sont 
revendiqués par un tiers ( C A R R É , n° 2072, Lois de la Proc. civile). 

L'article 608 est sans application dans l'espèce. 
11 s'agit d'une action principale dirigée contre une tierce per

sonne, ne figurant à aucun titre dans l'instance en séparation de 
corps, locataire en nom personnel du château de Loochristy, 
qu'elle a par conséquent dû garnir et meubler, d'une action qu i 
tend à faire dire que cette tierce personne n'est qu'un prête nom, 
à la dépouiller de tous ses biens, et à obtenir contre elle, person
nellement, des condamnations pécuniaires. 

Ce n'est pas là, évidemment, un incident relatif à la séparation 
de corps poursuivie par Camille De Vriendt contre son m a r i . Ce 
n'est point incidentellement qu'on poursuit un tel but. 11 y a là , 
une action directe, principale, qui a dro i t à toute la protection, à 
toutes les garanties légales. Et lorsqu'on veut exécuter sur la 
demoiselle D'Hooghe, des jugements obtenus contre François De 
Bruycker qui tendent à l 'exproprier de tout son avoir, quelles que 
soient les raisons que l 'on peut avoir de suspecter la sincérité de 



fa situation, e'est bien une action principale qu'on dirige contre 
elle, et non un simple incident où elle se trouve engagée à la 
suite d'un l i t ige soutenu par et contre un tiers, litige auquel elle 
est étrangère et dans lequel elle n'a pas à intervenir. Si incident 
i l peut y avoir pour De Bruycker à se voir exécuter, elle ne peut 
être englobée par contre-coup, ni dans cet incident, ni dans cette 
exécution. C'est un procès autre, que Camille De Vriendt avait à 
intenter au pr inc ipa l contre la demoiselle D'Hoogbe et concur
remment contre son mar i , perdant le bénéfice de l'inciient, 
mais la situation comme ses prétentions le commandaient. 

« On appelle incident, dit P IGEAU, une contestation accessoire 
« qui s'élève sur une autre qui est principale, ou un événement 
« qui arrive pendant une contestation, et qui interrompt le cours 
« de l'affaire pendant un temps » . 

Incident, o u i , la procédure contre De Bruycker, son mar i , s'il 
était seul en cause ! Mais comment considérer comme accessoire 
à la procédure en séparation de corps, et à la voie d'exécution 
dirigée contre De Bruycker, la prétention de contester à un tiers 
son droit de propriété sur des meubles garnissant une habitation 
louée par ce tiers ; comment considérer comme accessoire l 'oppo
sition faite par ce locataire et ce propriétaire (apparent, soit, tant 
qu'on veut, mais « en possession d'état ») , l 'opposition par l u i 
faite à une voie d'exécution dirigée contre un autre que lui ? Car 
i l ne s'agit pas, remarquez-le bien, d'une revendication faite dans 
le sens de l'article 608 du code de procédure civile. Nous l'avons 
déjà dit, l 'article parle d'objets saisis, or, i l n'y a pas de saisie, 
l'huissier s'est retiré devant l 'opposition de la demoiselle D'Hooghe. 
Et tout le raisonnement du premier juge à cet égard, frappe à coté 
(V. | | 5, 6 et 7 du jugement), car i l parle d'une procédure 
réglée par la l o i dans des cas déterminés ; or, le cas n'est pas 
celui de la l o i , et la procédure suivie est autre que celle indiquée 
par le code. 11 s'agit là, dans l'article 608, d'un incident de la sai
sie même vidée selon des règles déterminées, tandis que, dans 
l'espèce, i l s'agit d'une action intentée au principal contre la 
demoiselle D'Hooghe. 

I l n'y a pas non plus, comme nous avons vu s'exprimer PIGEAU, 
un événement qui interrompt le cours de l'affaire. La situation 
que s'est faite Camille De Vriendt vis-à-vis de la demoiselle D'Hoo
ghe, ne devait pas interrompre le cours de l'affaire en séparation, 
ni même les voies d'exécution qu'elle pouvait diriger contre son 
mar i , là où elles pourraient avoir leur effet. Mais vis-à-vis la 
demoiselle D'Hooghe, son action devenait principale et perdait 
tout caractère incidentel. 

Ce point établi, i l en découle logiquement, pensons-nous, que 
la fin de non-recevoir opposée en première instance par les appe
lants est fondée. Les décisions du 22 ju i l le t 1884, du 12 août 188-4, 
et notamment celle du 30 novembre 1886 accordant le bénéfice 
de l'assistance judic ia i re , n'a pu s'étendre à l'action dirigée contre 
l'appelante ; celle-ci n'est pas un corollaire nécessaire de l'instance 
engagée entre Camille De Vriendt et son mar i . Cette décision 
pouvait tendre à l u i procurer les avantages résultant des déci
sions susindiquées, mais à l'égard de François De Bruycker seul : 
elle restait sans effet quant à Clémence D'Hooghe. 

I l en résulte qu'elle n'est pas autorisée à agir pro Deo contre 
Clémence D'Hooghe : i l n'a pas été statué sur le fondement de son 
action, elle n'a pas été autorisée à agir comme elle a agi. Elle 
agit en vertu d'une prétendue autorisation déjuge, or, cette auto
risation, elle ne l'a pas. Elle n'est pas régulièrement autorisée à 
agir, elle est donc non recevable. 

Même conséquence quant à l'autorisation maritale. Autorisée 
d'agir contre son mar i , elle n'a jamais été autorisée ni par celui-
c i , ni par la justice, à agir au principal contre la demoi
selle D'Hooghe. L'autorisation portait sur la séparation de corps, 
dirigée contre son mar i , et sur les incidents en découlant (exé
cution contre son mari) , mais nulle autorisation aux fins de 
dépouiller un tiers de ses biens, et d'entendre dire qu'ils sont la 
propriété de De Bruycker. C'est là, nous l'avons vu, une action à 
intenter au pr inc ipa l , et pour laquelle Camille De Vriendt a à se 
mettre en règle avec la l o i . 

Nous concluons, en conséquence, qu ' i l plaise à la cour, réfor
mant le jugement du 5 septembre 1893, rejetant les conclusions 
de l'intimée, déclarer celle-ci non recevable de la manière qu'elle 
agit, avec condamnation aux dépens. » 

L a C o u r a statué c o m m e suit : 

A R R Ê T . — « Attendu qu ' i l s'agit de décider s i , comme le sou
tient l'appelante, la demande est non recevable par le double 
motif que l 'intimée, agissant à la faveur du pro Deo, n'a pas été 
préalablement admise à ce bénéfice, et qu'en sa qualité de 
femme mariée, elle n'a pas été autorisée à ester en justice aux 
fins de la présente action ; 

« Attendu que l'intimée soutient que la demande actuelle ne 
constitue qu 'un incident d'une instance en séparation de corps 
qu'elle a introduite contre son mar i , François De Bruycker, 

devant le tr ibunal de Gand, en vertu d'une autorisation de M. le 
président du tr ibunal , du 22 ju i l le t 1884; que, par un jugement 
du 30 novembre 1886, elle a été régulièrement admise au béné
fice de la procédure gratuite pour poursuivre la dite instance ; 
que les effets de cette ordonnance de M. le président du tribunal 
et de ce jugement, du 30 novembre 1886, doivent être étendus 
aux procédures incidentelles, nées dans le cours de l'instance en 
séparation ; que, partant, la demande actuelle doit être reçue 
telle qu'elle est intentée ; 

« Attendu qu ' i l résulte d'un procès-verbal de l'huissier Royart, 
de Gand, du 25 janvier 1893, enregistré, dressé à la requête de 
l'intimée, que commandement itératif fut fait à cette date à De 
Bruycker, en sa demeure, à Loochristy, de payer la pension al i 
mentaire et la provision ad lilem, auxquelles i l avait été con
damné par un jugement du tr ibunal de première instance de 
Gand, en date du 12 août 1884, et qu'au moment où l'huissier 
s'apprêtait à saisir les meubles se trouvant dans la maison, De 
Bruycker déclara que rien de ce qui garnissait l 'habitation ne l u i 
appartenait, que le tout était la propriété de Clémence D'Hooge, 
au service de laquelle i l se trouvait ; ce que cette dernière con
firma, ajoutant qu'elle était seule occupante principale et loca
taire de la maison ; 

« Attendu que, devant ces déclarations, l'huissier, s'abstenant de 
saisir, se retira après avoir constitué gardien aux portes ; 

« Attendu que, le même jour , l'intimée fit assigner son mar i , 
François De Bruycker et Clémence D'Hooge à comparaître devant 
le juge des référés, à Gand, pour y voir et entendre ordonner 
qu ' i l serait passé outre à la saisie-exécution en la demeure de De 
Bruycker; tout au moins, entendre dire qu'aucun meuble ne 
serait transféré ou déplacé avant que la justice n'eût statué sur 
le mérite de la saisie ; en conséquence, voir ordonner qu'un gar
dien y serait placé pour s'opposer, même de force, à tout enlève
ment ; 

« Attendu que, par une ordonnance du 5 ju i l le t 1893, éloi
gnée de plus de cinq mois de la date de l 'exploit, le juge du référé 
se déclara incompétent; 

« Attendu que la présente demande dictée dans un exploit du 
15 ju i l le t 1893, à la requête de l'intimée, Camille De Vriendt, 
tend à faire dire pour droit , que l 'opposition faite à la saisie, par 
Clémence D'Hooge, n'est ni recevable ni fondée ; que De Bruyc
ker est le seul possesseur et propriétaire de tout ce que s'attribue 
fictivement Clémence D'Hooge, et bien notamment du mobil ier , 
des antiquités, des objets d'art, des vins et des autres objets pla
cés dans le château de Loochristy ; que ce château est bien réel
lement l 'habitation et le domicile de De Bruycker, et que celui-ci 
en est le véritable occupant ; que la requérante pourra donc pour
suivre sa saisie sur ces biens et sans qu ' i l y soit présenté d'ob
stacles ; 

« Attendu que cette action n'est pas un incident de la saisie 
entamée par l 'exploit de commandement, du 25 janvier, n i de 
la demande en séparation; que, d'abord, elle ne constitue pas la 
contestation incidentelle, prévue et réglée par l 'article 608 du 
code de procédure ; qu'en effet, cette disposition ne régit pas les 
réclamations préventives de tiers qui se prétendent propriétaires 
d'objets menacés de saisie, mais uniquement les actions en dis
traction ou en revendication d'objets compris dans une saisie 
déjà effectuée ; 

« Attendu, d'autre part, qu'en admettant par analogie de l'ar
ticle 607 du code de procédure, que des réclamations de ce 
genre puissent donner lieu à une instance de référé, l ' incident 
soulevé par De Bruycker et Clémence D'Hooge a été vidé par 
l'ordonnance du 5 ju i l l e t ; que le juge du référé, n'ayant pas 
ordonné de comprendre provisoirement dans la saisie, les meu
bles dont Clémence D'Hooge se prétend propriétaire, ces objets 
sont restés disponibles entre ses mains; qu'à défaut de recours 
contre la dite ordonnance, la procédure de saisie entamée par 
l 'exploit du 25 janvier 1893, doit être considérée comme ter
minée ; 

« Attendu que le caractère essentiel d'une procédure inciden
telle est d'être accessoire à une instance principale dont elle 
interrompt le cours et tient en suspens la solution ; 

« Attendu que la demande actuelle n'a pas ce caractère; qu'elle 
est, i l est vrai , intentée en vue d'assurer le succès d'une saisie 
nouvelle que l'intimée se propose de pratiquer éventuellement et 
de faire aboutir plus sûrement sur les meubles du château de 
Loochristy ; mais que, quel que soit le rapport qu'elle|ait, par suite 
de cette circonstance, avec l'instance en séparation de corps, elle 
ne tient en suspens aucune instance principale existante ; 

« Attendu qu ' i l résulte de ce qu i précède que le bénéfice du 
pro Deo, accordé par le jugement du 30 novembre 1886, ne peut 
s'étendre à la présente action ; qu'à défaut d'un jugement spécial 
accordant le ; r o Deo en vue de l 'action, conformément aux 
règles de la loi du 30 ju i l le t 1889, l'intimée ne peut être reçue 
en sa demande, comme elle agit ; que décider autrement condui-



rait à cette conséquence qu'un plaideur qu i , armé d'un jugement 
obtenu à la faveur du pro Deo, aurait tenté de saisir même arbi
trairement les meubles d'un tiers, pourrait intenter gratuitement 
contre celui-ci une action dénuée de tout fondement, alors que, 
d'après la l o i , le pro Deo ne peut être accordé qu'après vérifica
t ion contradictoire du caractère sérieux de la demande et seule
ment dans le cas où celle-ci n'est pas évidemment mal fondée ; 

« Attendu qu ' i l résulte encore du caractère spécial et indé
pendant de l'action tel qu ' i l vient d'être déterminé, que l'intimée, 
en sa qualité de femme mariée, ne pouvait procéder sans une 
autorisation spéciale de son mari ou de justice ; qu'à ce titre 
encore la demanderesse est non recevable; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. DE GAMOND, premier avocat 
général, en son avis conforme, reçoit l'appel et, y statuant, réforme 
le jugement a quo, déclare la demande non recevable ; con
damne l'intimée De Vriendt aux dépens des deux instances... » 
(Du 9 décembre 1 8 9 3 . — Plaid. M M 0 S A D . D E BOIS e. T I B B A L T . ) 

V A R I É T É S . 

L'administration de la justice civile en France 
en 1890. 

L e Journal officiel p u b l i e le r a p p o r t a d r e s s é au p ré 
s i d e n t de l a R é p u b l i q u e p a r l e g a r d e des sceaux s u r 
l ' a d m i n i s t r a t i o n de la j u s t i c e c i v i l e e t c o m m e r c i a l e , en 
F r a n c e et en A l g é r i e p e n d a n t l ' a n n é e 1889. 

N o u s en r e p r o d u i s o n s , d 'après le Temps, les e x t r a i t s 
s u i v a n t s : 

Cour de cassation. — Pendant l'année 1890, la cour de cassa
tion n'a reçu que 788 pourvois civils et commerciaux, tandis 
qu'elle en avait enregistré 1,007 en 1889 ; la réduction porte 
exclusivement sur les pourvois formés contre les décisions de 
juges de paix en matière électorale (377 en 1889 et 134 en 
1890). 

Ces 788 pourvois attaquaient 444 arrêts de cour d'appel, 
110 jugements de iribunaux civils , 34 jugements de tribunaux 
de commerce, 134 jugements de tribunaux de paix, 41 décisions 
de jurys spéciaux d'expropriation forcée pour cause d'ulililé 
publique, 1 décision de conseil de prud'hommes, 3 décisions de 
chambres de notaires, 1 décision de chambre d'huissiers. 

En outre, la cour de cassation a été saisie de 3 demandes en 
règlement de juges et de 8 réquisitoires. 

Si l 'on n'envisage que les décisions de rejet et de cassation, 
laissant de côté les arrêts d'admission de la chambre des requêtes 
qui feraient double emploi, on constate que la Cour suprême a 
prononcé, en matière civile et commerciale, 6G1 arrêts définitifs 
se divisant ainsi : rejet, 438 (09 p. e.), et cassation, 203(31 p. c ) . 
Cette dernière proportion n'est que de 21 p. c. à l'égard des 
pourvois fondés sur l'interprétation du code civil ; mais elle s'é
lève à 42 et 45 p. c , lorsqu' i l s'agit de régler des difficultés 
relatives à des questions prévues par les codes de commerce et 
de procédure c i v i l e ; quant aux matières régies par des lois 
spéciales, les pourvois sont suivis de cassation 33 fois pour 100. 

Cours d'appel. — Les cours d'appel ont inscrit , en 1890, à 
leurs rôles 10,882 causes nouvelles, consistant en 7,122 appels 
de jugements de tribunaux civils, 3,569 appels de jugements de 
tribunaux spéciaux de commerce ou de tribunaux civils jugeant 
commercialement et 191 appels de sentences arbitrales ou con
testations sur l'exécution d'arrêts. Elles avaient, en outre, a sta
tuer sur 7,027 affaires restant de l'exercice précédent, 84 réin
scrites pendant l'année et 81 revenant sur opposition à des arrêts 
par défaut prononcés antérieurement, soit, ensemble, 18,074 
procès d'appel à juger. I l a été terminé 11,464 causes, savoir : 
8,767 (76 p. c.) par des arrêts contradictoires, 551 (6 p. c) par 
des arrêts de défaut et 2,046 (18 p. c.) par désistement ou trans
action. 

11 a été soumis, en 1890, aux cours d'appel 95 actes d'adop
tion qui ont été suivis : 94 de confirmation et 1 d ' infirmation. 
Les adoptants étaient dans 32 cas des hommes, dans 48 des 
femmes et dans 15 des époux conjointement. Les 95 actes con
cernaient 105 adoptés (50 hommes et 55 femmes), dont 53 enfants 
naturels des adoptants (32 reconnus et 21 non reconnus); 7 ne
veux ou nièces, 3 autres parents ou alliés et 42 n'ayant aucun 
l ien de famille avec les adoptants. 

Tribunaux civils. — Le chiffre des affaires inscrites pour la 
première fois aux rôles n'a cessé de décroître depuis 1887 : de 
147,383 en 1887, i l est successivement descendu à 143,169 en 
1888, à 139,606 en 1889 et à 136,355 en 1890 ; la réduction 
est de 7 p. c. 

A ces 136,355 causes nouvelles, i l convient d'en ajouter 42,063 
qui restaient à juger l'année antérieure, 9,975 qui ont été réin
scrites en 1890 après avoir été rayées comme abandonnées, et 
1,486 qui sont revenues sur opposition à d'anciennes décisions 
par défaut; on obtient alors un total de 189,879 affaires du rôle 
soumises au jugement des iribunaux civils (105,520 ordinaires, 
56 p. c.; 84,359 sommaires, 44 p. c ) . 

Près des huit dixièmes des procès du rôle (148,835) ont été 
rayés : 70,213 (47 p. c.) après jugement contradictoire; 43,198 
(29 p. c.) après jugement de défaut et 35,424 (24 p. c.) à la suite 
de transaction ou de désistement. Dans 8,292 de ces dernières, 
les tribunaux avaient déjà rendu des jugements d'avant-faire-
droit . 

Ces 148,825 affaires terminées étaient restées au rôle : 81,653, 
ou 55 p. c , moins de trois mois ; 27,005. ou 18 p . c , de trois à 
six mois ; 27,474, ou 18 p. c , de six à douze mois; 9,838, ou 
7 p. c , d'un an à deux ans ; et 2,865, ou 2 p. c , plus de deux 
ans. Ces proportions sont, pour ainsi dire , invariables. 

Les rôles contenaient donc, au 31 décembre 1890, 41,044 
causes attendant solution, un peu plus du cinquième (22 p. c. 
du total), sur lesquelles 13,053, près du tiers, appartiennent au 
tribunal de la Seine. 

I l faut ajouter aux 148,835 affaires inscrites au rôle général 
celles qui n'y ont pas été inscrites et qui ont presque toutes été 
résolues a l'audience même où elles furent portées. Leur nombre 
s'est élevé en 1890 à 70,561. 

Les chiffres les plus intéressants contenus dans le rapport sont 
ceux relatifs aux divorces et séparations par corps. 

Du 27 ju i l le t 1884 au 31 décembre 1890, les tribunaux ont eu 
à connaître de 38,377 demandes en divorce, dont7,456 en 1890, 
contre 7,075 en 1889 et 6,247 en 1888. Sur ces 38,377 demandes, 
33,870 ont été accordées, soit 93 p. c , dont 6,537 en 1890 ; 
2,427, dont 489 en 1890, ont été rejetées; 2,080, dont 410 en 
1890, ont été suivies de transaction ou de désistement. 

A mesure qu'augmentait le nombre des demandes en divorce, 
le nombre de celles ayant pour but la séparation de corps d imi 
nuait : 2 ,041, dont 1,370 accueillies en 1890, contre 2,194, dont 
1,643 accueillies en 1889, et 2,170, dont 1,694 accueillies 
en 1888. 

Si l 'on rapproche le nombre des divorces et des séparations de 
corps prononcés de celui des mariages célébrés, on obtient 
24 divorces et 5 séparations de corps pour 1,000 mariages célé
brés en 1890, au lieu de 22 divorces et 6 séparations en 1889. 

Dans le déparlement de la Seine, i l a été prononcé en moyenne 
par an, de 1886 à 1890, 2,083 divorces (37 p. c. du total géné
ral) et seulement 223 séparations de corps. En 1890, le rap
port des mariages dissous aux mariages célébrés est de 7,5 p. c. 

Le mari , qui est demandeur en divorce, 37 fois sur 100, ne 
l'est que 13 fois sur 100 en séparation de corps. 

La présence d'enfant dans le ménage entraîne moins de divor
ces (54 p. c.) que de séparations de corps (66 p. c ) . 

Sous le rapport des professions, les époux se répartissent pro
portionnellement de la même façon : propriétaires, rentiers et 
professions libérales : 12 p. c. pour le divorce et 14 p. c. pour 
la séparation de corps ; commerçants et marchands : 20 p. c. et 
18 p. c ; cultivateurs : 9 p. c. et 18 p. c. ( ic i , la différence est 
assez sensible); domestiques : 7 p. c. et 5 p. c ; ouvriers de tout 
genre, journaliers, ménagères : 52 p. c. et 45 p. c. Comme on 
le voit, la dissolution du mariage est surtout demandée par la 
classe la moins a i sée ; aussi l'assistance judiciaire est-elle souvent 
réclamée : de 1885 à 1889, la moyenne annuelle des demandes 
d'assistance formées en vue du divorce a été de 12,557 ; en 1890, 
le chiffre s'est élevé à 16,260. Pour la séparation de corps, cette 
moyenne est de 3,634. 

Qu'il s'agisse du divorce ou de la séparation de corps, la durée 
du mariage, au moment de la demande, est presque identique 
dans les deux cas : moins d'un an : 3 divorces sur 100 et 2 sépa
rations de corps sur 100; d'un an à cinq ans, 22 p. c. des deux 
côtés; de cinq à dix ans, 38 p. c. et 34 p. c. ; de dix à vingt 
ans, 28 p. c. pour les divorces comme pour les séparations de 
corps; de vingt à trente ans, 7 p . c. et 10 p . c. ; plus de trente 
ans, 2 p. c. de part et d'autre. 

Les motifs sur lesquels sont fondées les demandes diffèrent 
un peu suivant que la demande a pour but le divorce ou la sépa
ration de corps : excès, sévices ou injures graves, 76 p. c. des 
divorces et 89 p . c . des séparations; adultère de la femme, 
15 p. c. des divorces et 5 p. c. des séparations; adultère du 
mari , 6 p. c. et 4 p. c.; condamnation à une peine infamante, 
3 p. c. et 2 p. c. 



200 52 e A N N É E . D I M A N C H E 1 8 F É V R I E R 1 8 9 4 2 1 0 

LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
*:z™™*™Lc>. G A Z E T T E DES TRIBUNAUX B E L G E S E T ÉTRANGERS. ^ i ï S ^ 

H o Z r T " " ) J U R I S P R U D E N C E . — L É G I S L A T I O N . — D O C T R I N E . — N O T A R I A T . J^^SS^X 
FRANCK 30 francs. D É B A T S J U D I C I A I R E S . é ^ ^ ' ^".tî 
I t a u b ; g. rue de Stassart. Bruxelles 

L«s réclamations doivent être faites dans le mois. — Après ce délai nous ne pouvons garantir à nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 
BIBLIOGRAPHIE. — I l est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deux exemplaires sont envoyés à la rédaction. 

A V I S . — L a Table des matières de 1893, sous 
presse, sera distribuée à nos abonnés à l a fin de ce 
mois. 

J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Trois ième chambre. — Présidence de M. Motte. 

17 janvier 1894. 

C O N T R A I N T E P A R C O R P S . — C O N D I T I O N S R E Q U I S E S . — I N 

T E N T I O N M É C H A N T E . — É L É M E N T S D E L A M A U V A I S E 

F O I . 

La contrainte par corpsnepeut être prononcée pour les restitutions, 
dommages-intérêts et frais, que lorsqu'ils sont le résultat d'un 
fait prévu par la loi pénale ou d'un acte illicite commis mécham
ment ou de mauvaise foi (Loi du 2 7 juillet 1 8 7 1 , art. 3 ) . 

Les mensonges et les moyens dilatoires auxquels une personne a 
recours pour se soustraire le plus longtemps possible à la resti
tution des sommes qui lui ont été confiées, ne suffisent pas pour 
établir l'intention méchante, la mauvaise foi, qui sont néces
saires pour l'application de la contrainte par corps. 

(r>E BACKER ET K R U T W I G C. DUNCKER ET JOLY. ) 

ARRÊT. — « Attendu que les causes inscrites sub nts 1 6 7 8 et 
4 0 2 1 sont connexes, et qu ' i l y a lieu d'en ordonner la jonct ion ; 

« Attendu qu ' i l résulte des nombreux documents et éléments 
versés aux dossiers et soigneusement analysés dans le jugement a 
quo du 1 8 septembre 1 8 9 0 , qu'à la date du 1 2 septembre 1 8 8 8 , 
les intimés ont remis à l'appelant Kru twig , une somme de 
1 5 , 0 0 0 marks ou 1 8 , 7 5 0 francs, destinée à être versée entre les 
mains des banquiers qui étaient chargés de la conserver jusqu'au 
jour où le capital nécessaire à la constitution de certaine compa
gnie d'assurances, alors en formation à Saint-Pétersbourg, aurait 
été totalement versé, les intimés devant alors recevoir des actions 
de la compagnie en échange de la dite somme ; 

« Attendu que la compagnie projetée n'ayant pas été formée, 
les intimés ont réclamé à de nombreuses reprises la restitution 
des sommes qu'ils avaient versées ; 

« Que les appelants, tout en ne contestant pas devoir, tout au 
moins, rendre compte de cette somme, sont restés en défaut de 
la restituer, et que c'est à bon droi t que le premier juge les a 
condamnés à faire cette restitution avec les intérêts commerciaux 
à partir du jour de la remise ; 

« Attendu que, devant la cour, les appelants ne contestent pas 
sérieusement devoir restituer aux intimés les sommes mises à leur 
disposition et ne continuent plus à soutenir, comme en première 
instance, qu ' i l y a lieu de déduire du montant de ces sommes 
certains débours et avances faits pour compte des intimés; 

« Attendu que l'appelant De Backer, déclaré, par le premier 
juge, solidairement responsable des engagements de l'appelant 
Krutwig, ne décline plus aujourd'hui cette solidarité qui résulte au 
surplus à toute évidence de la position qu ' i l a prise dans l'affaire 
et des aveux contenus dans les communications des 2 0 - 2 6 sep
tembre, 1 8 - 2 2 o/ iobre, 1 0 - 2 4 novembre et 6 - 1 1 décembre 1 8 8 8 ; 

« Attendu que les appelants Krutwig et De Backer ne parais
sent pas insister davantage en ce qui concerne leur demande de 
dommages-intérêts pour concurrence déloyale ; 

« Que les motifs du jugement dont appel démontrent du reste 
que cette action manque entièrement de fondement et que les 
appelants sont restés en défaut d'établir dans le chef des intimés, 
l'existence de manœuvres ou de faits dolcux ; 

« Attendu que la seule question qui fait réellement l'objet du 
débat soulevé devant la cour est celle de savoir s'il y a lieu d'or
donner que les condamnations, prononcées à charge des appelants 
Krutwig et De Backer par le jugement a quo, du 1 8 septembre 
1 8 9 0 , seront récupérables par la'voie de la contrainte par corps ; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 3 de la loi du 2 7 ju i l l e t 
1 8 7 1 , la contrainte par corps ne peut être prononcée pour les 
restitutions, dommages-intérêts et frais, que lorsqu'ils sont le 
résultat d 'un fait prévu par la loi pénale ou d'un acte i l l ic i te com
mis méchamment ou de mauvaise foi ; 

« Attendu qu ' i l ne peut évidemment s'agir dans l'espèce d'un 
abus de confiance caractérisé par l'article 4 9 1 du code pénal et 
commis au préjudice de Duncker et Joly par Krutwig ; 

« Attendu qu ' i l ne peut pas plus s'agir de la part de ce dernier 
d'un fait i l l ici te qu ' i l aurait commis méchamment ou de mau
vaise foi ; 

« Qu'en effet, Krutwig ne devait pas personnellement conser
ver en dépôt les fonds que Duncker et Joly lu i avaient remis, mais 
les verser dans une maison de banque de Saint-Pétersbourg, aux 
fins de lu i assurer du crédit et en attendant qu'ils soient affectés 
aux versements sur les actions d'une compagnie qui devait se 
constituer ; 

« Attendu qu ' i l n'est nullement démontré n i même allégué par 
Duncker et Joly, que Krutwig n'a pas utilisé les 1 5 , 0 0 0 marks 
dans le but unique de se créer un crédit à Saint-Pétersbourg et 
d'arriver à la constitution de la société projetée ; 

« Attendu, d'autre part, que les nombreuses démarches et 
négociations faites tant à Anvers qu'à Berl in , Saint-Pétersbourg et 
Paris et qui ont nécessité des voyages fréquents et coûteux, 
démontrent que Krutwig s'est sérieusement occupé de la consti
tution de cette affaire; qu ' i l espérait réellement réussir et qu ' i l a 
même été sur le point de toucher au but ; que la correspondance 
établit même que ses illusions, qui aujourd'hui peuvent paraître 
exagérées et puériles, ont été en grande partie et pendant fort 
longtemps partagées par Duncker et Joly, qui croyaient également 
à la réalisation de combinaisons qui devaient leur procurer 
l'agence générale d'une importante compagnie d'assurances russe 
pour toute l'Allemagne ; 

« Attendu, i l est v ra i , que plus tard et alors qu ' i l ne pouvait 
plus ignorer que ces négociations avaient définitivement échoué, 
Krutwig a cherché à gagner du temps et à se soustraire le plus 
longtemps possible à la restitution des sommes qu'on lu i avait 
confiées, mais que ces mensonges, ces moyens dilatoires, ne suf
fisent pas pour établir l ' intention méchante, la mauvaise foi qui 
sont nécessaires pour l 'application de la contrainte par corps ; 

« Par ces motifs, la Cour, joignant comme connexes les causes 
inscrites sous les n o s 1 6 7 8 et 4 0 2 1 , et statuant par un seul et même 
arrêt, met à néant l'appel des sieurs De Backer et Krutwig et l'ap
pel tant principal que sur l 'incident des sieurs Duncker et Joly ; 
confirme en conséquence les jugements rendus en cause des par
ties par le tribunal de commerce d'Anvers, les 1 8 septembre 1 8 9 0 
et 3 0 avri l 1 8 9 2 ; di t qu ' i l sera fait une masse de tous les dépens 
d'appel dont De Backer et Krutwig supporteront les deux tiers et 
dont le tiers restant sera supporté par Duncker et Joly. . . » (Du 
1 7 janvier 1 8 9 4 . — Plaid. M M " G . LECLERCQ et H . S I M O N T C 

SAM W I E N E R . ) 
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T R I B U T I O N S . 

Est non recevable, la réclamation d'une société qui se prétend 
exemptée par la loi de toute contribution personnelle sur les 
chevaux servant à son exploitation, si cette société n'a été cotisée 
qu'après avoir déclaré tenir le nombre de chevaux pour lesquels 
elle est cotisée. Il importe peu qu'elle n'ait Jait la déclaration que 
sur invitation du receveur et sous réserve de réclamation. 

En tant que la réclamai ion portait spécialement sur les centimes 
additionnels au profit de la province et de la commune, c'était 
la députation permanente du conseil provincial et non le direc
teur provincial des contributions qui avait compétence. 

(LA SOCIÉTÉ ANONYME DES TRAMWAYS DU NORD Ü'ANVERS 

c. L'ADMINISTRATION DES CONTRIBUTIONS DIRECTES.) 

L ' a r r ê t é a quo, du 10 j u i n 1893, é t a i t a i n s i c o n ç u : 

A R R Ê T É . — « Le directeur des contributions directes, douanes 
et accises de la province d'Anvers ; 

« Vu la réclamation présentée au nom de la Société des Tram
ways du Nord d'Anvers, par le sieur Snoeck, son directeur, à 
l'effet d'obtenir, pour cause d'imposition indue, la décharge de la 
cotisation à la contribution personnelle de 1893, établie sous 
l'article 162 du rôle de la 7 e section de la même vi l le , du chef de 
38 chevaux que la société attelle aux voitures servant au trans
port de personnes ; 

« Vu les avis émis par les fonctionnaires entendus ; 
« Attendu que l ' imposition est conforme à la déclaration sous

crite par le réclamant, le 4 janvier dernier, au nom de la dite 
société, et que l'article 99 de la loi du 28 j u i n 1822 ne permet 
d'accorder aucune décharge ou réduction de contribution person
nelle, si ce n'est pour cause d'erreur matérielle dans la cotisation ; 

« Attendu, d'un autre côté, que l'art. 3 de la loi du 23 août 1883 
établit une taxe en principal de 10 francs pour chaque cheval 
servant au transport de personnes, tenu par des entrepreneurs de 
voitures publiques, des maîtres de manège, des maîtres de postes 
et des loueurs de chevaux; 

« Attendu qu ' i l est incontestable que les sociétés de tramways 
rentrent, au point de vue de la nature de la profession, dans la 
catégorie des entrepreneurs de voitures publiques, et que les che
vaux qu'elles emploient à la traction des voitures transportant des 
personnes, tombent conséquemment sous l 'application de l'art. 3 
de la loi du 25 août 1883, prémentionné, que la cotisation a, en 
outre, été exactement calculée à raison de 10 francs en principal , 
plus les additionnels dont la perception est autorisée, tant au 
profit de l'Etat que de la province et de la commune, et qu'elle 
ne contient, dès lors, pas d'erreur ; 

« Attendu que l'article 3 de la loi du 26 août 1878 exempte de 
la contribution personnelle, les chevaux autres que de luxe tenus 
par des personnes qui , indépendamment de la taxe qu'elles au
raient à payer pour ces chevaux, versent au trésor une somme 
inférieure à 4,232 francs d'impôts directs ; que c'est le seul cas 
prévu par les lois fiscales où les entrepreneurs de voitures publi
ques ne sont pas soumis à l'impôt personnel du chef des chevaux 
dont ils se servent pour le transport des personnes, et que l 'arti
cle 3, dont i l vient d'être parlé, n'est pas applicable aux sociétés, 
comme le texte de l'article l ' indique, du reste, d'une manière 
formelle ; 

« Attendu que si l 'article 11 de la loi sur les chemins de fer 
vicinaux, du 24 j u i n 1885, affranchit la société nationale des 
chemins de fer vicinaux de toute imposit ion, taxe, ou redevance 
au profit des provinces et des communes, en ce qui concerne les 
immeubles ou objets affectés directement à l 'exploitation des che
mins de fer vicinaux, cette exemption, consentie seulement en 
faveur de la société nationale, ne s'applique qu'aux impositions, 
taxes ou redevances dont les provinces ou les communes auraient 
frappé, ou frapperaient ces objets eux-mêmes, et ne peut être 
étendue aux centimes provinciaux et communaux, dont la per
ception est régulièrement autorisée sur le principal des impôts 
directs dus à l'Etat, par tous ceux, sans distinction, qui sont rede
vables de ces impôts ; 

« Que les effets de l'impôt en principal sont, d'ailleurs, appli

cables aux centimes additionnels provinciaux et communaux, 
comme aux centimes additionnels au profit de l'Etat ; 

« Attendu qu ' i l résulte clairement de l'exposé des motifs du 
projet qui est devenu la loi du 24 j u i n 1885 que, par l 'article 1 1 , 
le législateur n'a pas eu l ' intention de créer, en faveur de la société 
nationale, une immunité dont l'Etat ne jou i t pas, et que, puisque 
l'Etat est tenu d'acquitter les centimes additionnels provinciaux 
et communaux établis sur le principal des contributions directes 
qu ' i l doit à lui-même, la société nationale des chemins de fer 
vicinaux, et à plus forte raison les sociétés cessionnaires de ses 
lignes, n'ont aucun titre pour s'y soustraire ; 

« Attendu que les bâtiments affectés directement à l'exploita
t ion des chemins de fer vicinaux proprement dite, sont exemptés 
de la contribution foncière et de la contribution personnelle par 
l'article 103 de la lo i du 3 frimaire an V I I , et par les articles 4, 2°; 
15, 2° et 27, 2°, de la loi du 28 j u i n 1822 prérappelée ; 

« Attendu qu'à défaut d'une disposition expresse qui exempte 
également de la contribution personnelle au profit de l'Etat, les 
chevaux que les sociétés de chemins de fer vicinaux pourraient 
employer éventuellement à la traction des voitures, transportant 
des voyageurs, i l faut s'en rapporter aussi à la loi du 28 j u i n 1822 
modifiée ; 

« Attendu que, n i cette l o i , ni aucune loi subséquente ne con
sacrent, en ce qui concerne les chevaux employés à l'attelage des 
voitures publiques servant au transport des personnes, même 
lorsque ces voitures sont employées à un service public, aucune 
autre exemption que celle consentie par l'article 3 de la lo i du 
26 août 1878 ; 

« Attendu que les lois fiscales sont de stricte interprétation et 
qu'i l n'est conséquemment pas permis d'étendre les exemptions 
par induction ou par analogie, à des cas non déterminés ; 

« Revu l'article %is, n 0 5 ' 23 et 24 de la loi du 30 ju i l l e t 1881; 
« Décide : La réclamation est rejetée... » (Du 10 ju in 1893. 

Plaid, pour la réclamante, M E D E MAERTELAERE, du barreau 
d'Anvers.) 

S u r a p p e l , la C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — « En ce qui concerne la cotisation au profit de 
l'Etat : 

« Sur la fin de non-recevoir : 
« Attendu que la loi du 28 j u i n 1822 n'admet de réclamations 

contre les cotisations en matière de contributions personnelles 
que dans deux cas, savoir : 1° Si les contribuables croient que 
leur cotisation n'est pas conforme à leurs déclarations, ou aux 
expertises, dénombrements ou recensements effectués, et 2° S'il y 
a erreur dans le billet d'avertissement ; 

« Attendu que, par son article 100, elle attribuait la connais
sance de ces réclamations au gouverneur de la province ; 

« Attendu que la ju r id ic t ion de celui-ci ne s'exerçant que dans 
les limites et selon les règles tracées par cette l o i , i l n'avait pas 
compétence pour connaître du fond des réclamations, et que son 
examen ne pouvait porter que sur la conformité de la cotisation 
avec la déclaration et sur l 'application du tar i f ; 

« Qu'il ne lui appartenait pas de vérifier et de décider si le 
contribuable possédait ou non la base de l'impôt, s'il avait été ou 
non cotisé à juste titre et, par suite, de le dégrever de sa coti
sation ; 

« Attendu que la lo i du 22 j u i n 1865 qui a donné aux députa-
tions permanentes, la connaissance des réclamations, en matière 
de contributions indirectes, leur a transféré en l'enlevant au 
gouverneur le jugement de celles relatives à la contribution per
sonnelle, sans aucunement étendre les pouvoirs dont ce dernier 
était investi en ce qui les concerne ; 

« Attendu que les députations étaient donc soumises comme 
le gouverneur l'était lui-même aux prescriptions de la loi de 1822, 
et qu ' i l n'a nullement été innové à cet égard par la loi du 30 j u i l 
let 1881, en vertu de laquelle la jur id ic t ion en cette matière a été 
attribuée aux directeurs des contributions, sauf recours à la cour 
d'appel ; 

« Attendu qu ' i l résulte des pièces produites que sur le bul let in 
en blanc qui l u i a été remis, à l'effet de répondre aux questions 
qui s'y trouvaient posées, et d'établir, conformément à l 'art . 54 
de la loi du 28 ju in j u i n 1822, sa cotisation pour la contribution 
personnelle en 1893, la réclamante a déclaré, le 4 janvier de la 
dite année, qu'elle avait à son usage 38 chevaux servant au trans
port des personnes ; 

« Attendu que sa déclaration n'ayant soulevé aucune observation 
de la part de l 'administration, sa cotisation a été exactement cal
culée à raison de 10 francs en principal par cheval, plus les addi
tionnels dont la perception est autorisée au profit de l'Etat ; 

« Attendu que, de l'aveu de la réclamante, elle est conforme à 
sa déclaration, et qu ' i l n'existe pas d'erreur matérielle dans le 
billet d'avertissement ; 



« Attendu que son recours tend non pas à la l'aire rectifier, 
mais à en obtenir le dégrèvement ; 

« Attendu qu ' i l se fonde sur ce que, en vertu de l'article 1 1 
de la loi du 2 4 j u i n 1 8 8 5 , sur les chemins de fer vicinaux, 
comme aussi de l 'article 3 de la loi du 2 6 août 1 8 7 8 , les che
vaux par elle déclarés seraient exempts de toute imposit ion, et 
que, par suite, sa cotisation serait erronée ; 

a Attendu qu'elle n'avait à renseigner dans le bullet in en blanc 
qu i lu i a été remis, que les objets imposables à son usage au 
1 e r janvier; 

« Attendu que, en déclarant ses 3 8 chevaux, elle a reconnu 
qu'ils étaient soumis à l'impôt dont sont frappés les chevaux 
servant au transport des personnes, et qu'elle a ainsi elle-même 
établi la base d'une cotisation ; 

« Attendu qu'en vue d'assurer la célérité qui doit présider à 
la détermination et à la perception de la contribution personnelle, 
la loi du 2 8 j u i n 1 8 2 2 a attribué à l'expertise régulièrement faite 
en ce qui concerne les quatre premières bases, et, relativement 
aux deux dernières, à la déclaration du contribuable lorsqu'elle a 
été acceptée, un caractère définitif et irrévocable ; 

« Attendu que, par suite de l'acceptation de celle de la récla
mante, i l s'est formé entre cette dernière et l 'administration une 
sorte de contrat qu i a fixé d'une manière immuable leur situation 
à l'égard l'une de l'autre ; 

« Attendu que la réclamante est dès lors devenue débitrice 
envers l 'administration d'une somme dont i l n'y avait plus qu'à 
fixer le montant d'après le nombre de chevaux par elle indiqué, 
sans qu' i l soit en son pouvoir, non plus que de l 'administration 
elle-même, d'en revenir, sous prétexte d'erreur ou autrement ; 

« Qu'il serait contraire à l'esprit de la l o i , aussi bien qu'à 
son texte, d'autoriser les contribuables à remettre en question 
des bases qu'ils ont déclarées et d'après lesquelles ils ont été 
cotisés ; 

« Attendu que, vainement, elle se prévaut de ce qu'elle n'a 
fait sa déclaration que sous réserve, et allègue qu'elle ne pouvait 
point ne pas la faire sans être soumise à des poursuites et en
courir une pénalité, ce qu'elle a voulu prévenir; 

« Attendu qu'elle n'a pu se soustraire à un procès-verbal 
que si sa déclaration est obligatoire pour elle vis-à-vis du fisc ; 

« Que ses réserves doivent donc être considérées comme 
contraires à sa déclaration elle-même, et par suite sont inopé
rantes ; 

« Attendu que, dans le système de la l o i , le contribuable n'a 
d'autre alternative que, ou de faire une déclaration qui serve de 
base à sa cotisation, ou, s'il prétend que les objets à son usage 
ne sont pas assujettis à l'impôt, en s'abstenant de les déelarer, de 
s'exposer à un procès-verbal, sauf à faire décider par la jur idic
t ion compétente si son refus est légitime ; 

« Qu'il ne l u i appartient pas de faire une déclaration qui ne 
le lierait pas vis-à-vis de l 'administration, en même temps qu'elle 
mettrait celle-ci dans l'impossibilité d'agir contre lu i ; 

« Attendu que, contrairement à ce que prétend la réclamante, 
sa situation ne peut être assimilée à celle du contribuable qui 
aurait déclaré des foyers, puisque l ' imposit ion de celui c i , en 
l'absence de base légale, ne serait pas une cotisation dans le sens 
juridique du mot, tandis que les chevaux employés par les entre
preneurs de voitures publiques comme l'est la réclamante, et ser
vant au transport des personnes, sont taxés par la loi ; 

« Qu'il suit de ces considérations que la l in de non-recevoir 
opposée par l 'administration doit être accueillie ; 

« En ce qui concerne les centimes additionnels au profit de la 
province et de la commune : 

« Attendu qu'ils revêtent le caractère d'impositions directes, 
provinciales et communales ; 

« Attendu que la loi du 2 2 j u i n 1 8 6 5 a investi les députa-
tions permanentes du pouvoir de statuer sur les réclamations 
relatives à l 'application des lois en matière de contributions 
directes ; 

« Attendu, à la vérité, que la loi du 3 0 ju i l le t 1 8 8 1 a trans
féré cette at tr ibution aux directeurs provinciaux des contribu
tions, sauf recours à la cour d'appel, mais que cette l o i , ainsi 
qu ' i l résulte de son but et de son texte, ne concerne que les 
contestations qu i mettent en jeu des intérêts électoraux, c'est-à-
dire celles qui se rapportent aux contributions dues à l 'Etat; 

« Que son article 4 0 (art. 4 1 du code électoral) porte, en effet, 
que ses dispositions ne sont pas applicables aux impositions pro
vinciales ou communales ; 

« Attendu qu ' i l en résulte que les députations permanentes 
ont conservé le pouvoir qu'elles avaient auparavant de statuer 
sur les réclamations relatives à ces impositions ; 

« Que, par suite, le directeur des contributions n'avait pas 
compétence pour connaître de celle formée par la réclamante; 

« Attendu que les jur idict ions étant d'ordre public, le moyen 
doit être suppléé d'office ; 

« Attendu qu'en considérant les centimes additionnels au 
profit de la province et de la commune comme n'étant qu 'un 
accessoire de l'impôt principal avec lequel ils se confondent, la 
fin de non-recevoir opposée à la réclamation en ce qui con
cerne la cotisation au profit de l'Etat leur est également appl i 
cable ; 

« Qu'ainsi, à ce point de vue encore, le recours ne peut être 
accueilli ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller MESSIAEN en son 
rapport à l'audience publique du 1 E R décembre 1 8 9 3 , sur l'avis 
en partie conforme de M . l'avocat général DE P R E L L E DE LA 
NIEPPE, met le recours à néant et déclare la réclamation non 
recevable en ce qui concerne la cotisation au profit de l'Etat ; et 
statuant en ce qui concerne les centimes additionnels au prof i l 
de la province et de la commune, met la décision dont appel à 
néant ; émendant quant à ce, dit que le directeur des contr ibu
tions était incompétent pour connaître de la réclamation y rela
tive ; condamne la réclamante aux dépens . . .» (Du 1 3 janvier 
1 8 9 4 . — Plaid. M M 0 5 L É O N JOLY C. GEORGES LECLERCQ.) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Première chambre. — Présidence de M. Eeckman, premier président. 

12 juillet 1893. 
C O M P É T E N C E . — D E T T E A L I M E N T A I R E . — D O M I C I L E 

D U C R É A N C I E R . •— É V O C A T I O N . 

Le tribunal du domicile du créancier d'une dette alimentaire est 
compétent pour y statuer. 

L'article 3 9 de la loi du 2 5 mars 1 8 7 6 ne s'applique qu'au cas 
où les parties ont été libres de stipuler le lieu dans lequel l'obli
gation naîtrait ou serait exécutée et lorsqu'elles n'ont rien 
stipulé, à l'exclusion du cas où la loi a spécialement disposé. 

Lorsque, dans ce cas, le premier juge s'est, à tort, déclaré incom
pétent, il y a lieu à évocalioii, si la cause est en état. 

(BONNET C. LES ÉPOUX LEGROS.) 

L e Tribunal de première instance de Tournai avait 
statué en ces termes, le 8 décembre 1892 : 

JUGEMENT. — « Attendu que le demandeur a assigné, devant le 
tribunal de Tournai , les époux Legros, son gendre et sa fille, qui 
sont domiciliés à Jumet, arrondissement de Charleroi, en paye
ment d'une pension alimentaire de 1 , 5 0 0 francs par an ; 

« Attendu que les défendeurs soutiennent que le tr ibunal de 
Tournai est incompétent, rationc loci, puisqu'il n'est pas 
méconnu qu'ils sont domiciliés dans l'arrondissement de Char
leroi ; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 3 9 de la lo i du 2 5 mars 1 8 7 6 , 
la règle générale est la compétence du juge du domicile du 
défendeur, mais que l'article 4 2 de la même lo i permet excep
tionnellement d'intenter l'action devant le juge du lieu dans 
lequel l 'obligation est née ou dans lequel elle doit être exécutée ; 

« Attendu que les exceptions sont de stricte interprétation et 
que l'article 4 2 n'est applicable que lorsqu' i l est hors de doute 
que l 'obligation est née entièrement dans l'arrondissement du 
tribunal devant lequel l'action est portée ; 

« Attendu que, dans le système du code c iv i l , l 'obligation ali
mentaire ne résulte pas uniquement du fait que le demandeur se 
trouve dans le besoin, mais encore, indépendamment de l'exis
tence d'un lien de parenté ou d'alliance entre les parties, de la 
faculté pour celui à qui on réclame des aliments de les payer; 

« Attendu qu ' i l s'ensuit que lorsque les parties sont domici
liées dans deux arrondissements différents, on ne peut pas dire 
que cette obligation est née uniquement dans le chef du deman
deur ou du défendeur; qu ' i l faut, au contraire, la réunion des 
deux conditions ; que, dès lors, on ne peut pas affirmer qu'elle 
est née dans l'arrondissement du demandeur pour le mot i f que 
c'est là qu ' i l habite ; 

« Attendu, en outre, que si le demandeur devait recourir 
aux moyens légaux pour faire exécuter une condamnation qu i 
serait prononcée contre les défendeurs, c'est dans l'arrondisse-
ments où sont domiciliés ceux-ci qu ' i l devrait agir ; qu ' i l n'y a 
donc aucun motif pour distraire les défendeurs de leur juge 
naturel ; 

« Par ces motifs, le Tribunal , ouï M . DESCAMPS, substitut du 
procureur du ro i , en son avis conforme, se déclare incompétent, 
déclare le demandeur non recevable en son action telle qu'elle a 
été intentée et le condamne aux frais et dépens... » (Du 8 décem
bre 1 8 9 2 . ) 



A p p e l . 
L a C o u r a rendu l'arrêt suivant : 

A R R Ê T . — « Attendu que le droit aux aliments prend nais
sance au domicile de celui qui en a besoin ; 

« Attendu que c'est encore là que les aliments doivent être 
tournis ; que cela résulte de la nature même de l 'obligation 
alimentaire, régie par les articles 205 et suivants du code 
c iv i l ; 

« Attendu que les intimés prétendent vainement que, par appli
cation de l 'article 39 de la lo i du 25 mars 1876 sur la compé
tence, ils auraient dû être assignés devant le tr ibunal de leur 
domicile ; qu'en effet, l 'application de cet article ne s'impose, en 
matière mobilière, que dans le cas où les parties contractantes 
ont été libres de stipuler le l ieu dans lequel l 'obligation tnaîtrait 
ou dans lequel elle serait exécutée et lorsqu'elles n'ont r ien sti
pulé à cet égard ; qu'on comprend que, dans ce cas, toute con
vention s'interprétant contre le créancier et en faveur du débi
teur, c'est le domicile de ce dernier qui doit prévaloir ; que 
l'article 39 ne fait en quelque sorte que consacrer quant à la 
compétence, cette règle d'interprétation des conventions ; mais 
qu ' i l n'en est pas ainsi d'une obligation, comme celle de l'espèce, 
dont la nature et les conditions sont déterminées par la loi ; 

« Attendu que c'est aussi à tort que le premier juge, considé
rant que tout jugement de condamnation dans la cause actuelle 
devrait être exécuté au domicile des intimés, en conclut que l 'ob l i 
gation alimentaire dont s'agit devrait également y recevoir son 
exécution ; que c'est là une confusion qu ' i l suffit de signaler pour 
en faire justice ; 

« Attendu qu ' i l suit de ces considérations que le tr ibunal 
de Tournai était compétent à un double titre et que c'est à tort 
qu ' i l a décide le contraire ; 

« Attendu que l'action est susceptible par voie d'évocation de 
recevoir une solution au fond ; 

« Attendu que l'indigence de l'appelant est établie par les 
décisions judiciaires qui l'ont admis au bénéfice du pro Deo en 
première instance et en appel ; 

« Attendu, quant aux douze faits articulés avec offre de preuve 
par les intimés, que le premier fait fût-il exact, n'empêcherait 
pas qu'aujourd'hui l'indigence de l'appelant est démontrée ; que 
les deuxième, troisième, quatrième, neuvième, onzième et dou
zième faits n'ont aucune relcvance ; que les cinquième, sixième, 
septième, huitième et dixième faits sont dès à présent controuvés, 
puisqu i l résulte de la correspondance échangée entre l'appelant 
et l'intimée que l'appelant a sollicité une place au foyer des 
intimés en otlrant ses services et que sa demande a été repous
sée ; que, d'ailleurs, i l ne saurait être nié qu'après que les intimés 
ont provoqué le partage et la l iquidation de la succession de la 
mère, les rapports entre parties sont devenus si difficiles que ce 
serait infliger à l'appelant une humiliation inuti le que de le forcer 
à entrer au service de son gendre ; que, d'autre part, les nom
breuses offres d'emploi faites par des tiers à l'appelant, à l 'inter
vention des intimés, démontrent le caractère peu sérieux de ces 
offres, dans lesquelles i l n'a, du reste, été tenu aucun compte des 
aptitudes de l'appelant ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas contesté que les intimés sont âgés 
respectivement de 38 et 26 ans ; qu'ils habitent la maison des 
père et mère de l'intimé Legros ; qu'ils paient annuellement de 
ce chef une somme de 1,500 francs ; qu'ils ont trois enfants, âgés 
respectivement de 7, 5 et 3 ans ; que ces faits peuveut donc être 
considérés comme acquis; mais qu ' i l n'en est pas ainsi en ce qui 
concerne le fait portant que les intimés n'auraient d'autres res
sources que celles de leur travail ; que ce fait est contredit par les 
données que les intimés ont eux-mêmes fournies au procès et 
spécialement par le détail des bénéfices de leur commerce ; 

« Attendu qu ' i l suit de l'ensemble de ces considérations qu'en 
tenant compte de toutes les circonstances de la cause et eu égard 
à l'âge et aux besoins de l'appelant et aux ressources des intimés, 
la pension alimentaire peut-être équitablement portée à la somme 
ci-après fixée ; 

« Par ce motifs, la Cour,entenduà l'audience publique M . D E N S , 
substitut du procureur général en son avis conforme quant à la 
compétence, écartant toutes conclusions non admises et spéciale
ment les offres de preuve des intimés, met à néant le jugement 
dont appel ; émendant, dit que le tr ibunal de Tournai était com
pétent et, statuant au fond par voie d'évocation, condamne soli
dairement les intimés à payer à l'appelant une pension alimentaire 
de 1,200 francs par an, payable anticipativement par trimestre à 
dater du 12 mars 1892, date de l 'exploit in t roduct i f d'instance, 
en mains et au domicile de l'appelant ; condamne les intimés 
solidairement aux intérêts judiciaires et aux dépens des deux 
instances... » (Du 12 ju i l le t 1893. — Plaid. M M E S VANDEN 

BOGAERDE C. HOUZE, ce dernier du barreau de Charleroi.) 

O B S E R V A T I O N S . — Voir sur la compétence : tribunal 
de Bruxelles, 8 décembre 1 8 8 0 ( B E L G . J U D . , 1 8 8 1 , p . 2 6 9 ) ; 
tribunal de Bruxelles, 1 6 juin 1 8 8 8 ( J O U R N . D E S T R I B . , 

1 8 8 8 , p . 9 6 7 ) ; cour d'appel de Bruxelles, 5 janvier 1 8 8 9 
( P A N D . P É R I O D . , t. I I I , n° 1 7 8 4 ) ; tribunal de Bruxelles, 
1 5 avril 1 8 9 1 (PAS., 1 8 9 1 , I I I , p . 215); ; D E P A E P E , 

Compétence, t. I , p . 1 3 7 , n° 4 8 . — Contra : tribunal 
de Bruxelles, 1 6 avril 1 8 9 0 ( B E L G . J U D . , 1 8 9 0 , p . 6 6 9 ) . 

COUR D'APPEL DE CAND. 

Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

18 novembre 1893. 
S O C I É T É . — L I Q U I D A T I O N E T P A R T A G E . — P R É L È V E 

M E N T D ' I N D E M N I T É D E G É R A N C E . 

En cas de dissolution de société en commandite, la dette du chef 
d'indemnité de gérance doit être comprise dans le partage. 

( j . VAN MULLEM C. LA SOCIÉTÉ VAN MULLEM ET C'° . ) 

A R R Ê T . — « Attendu que le prélèvement sur les bénéfices, 
réclamé par l'appelant, ne constitue pas une dette indépendante 
de la question du partage de la société Van Mullem, frères, bien 
moins encore une dette ayant un caractère alimentaire ; 

« Attendu que le jugement dont appel a fait une juste appli
cation des principes qui régissent le partage et la l iquidat ion des 
sociétés (1) ; 

« Que les comptes entre parties comprennent notamment ce 
qui était dû à chacune d'elles par la société, au moment de la 
dissolution de celle-ci ; 

« Que ces comptes n'étant pas actuellement établis, i l ne sau
rait être fait, dès ores, remise de quelque part de l'actif à l 'un des 
associés ; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge, la Cour, vu les 
pièces, ouï les parties en leurs moyens et conclusions, ouï en 
son avis conforme M . le premier avocat général DE GAMOND, 
toutes fins contraires écartées, dit l 'appel non fondé ; en consé
quence, confirme le jugement a quo... » (Du 18 novembre 1893. 
Plaid. M M ' S JULES GuiLi.ERY et L I O N E L ANSPACII, tous deux du 

barreau de Bruxelles, c. MECHELYNCK.) 

V o y e z les deux arrêts qui suivent. 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

9 décembre 1893. 

C H O S E J U G É E . — S E N T E N C E A R B I T R A L E . — O P P O S I T I O N . 

D I F F É R E N C E D E C A U S E S E T D E Q U A L I T É S . — S O C I É T É 

E N C O M M A N D I T E . — D O L E T M I S E E N C A U S E D E S C O M 

M A N D I T A I R E S . — A S S E M B L É E S N O U V E L L E S F R U S T R A -

T O I R E S . — S O C I É T É E N L I Q U I D A T I O N . — D O L D E S 

L I Q U I D A T E U R S . — F A I T P E R T I N E N T . — E X P E R T I S E . 

É T E N D U E D E L A M I S S I O N . 

Est non recevable, le moyen tiré de la chose jugée par une sentence 
arbitrale, si celle-ci est frappée d'opposition. 

L'identité de causes et de qualités, requise par l'article 1351 du 
code civil, ne se rencontre pas dans deux litiges, lorsque le pre
mier dérive du droit d'un associé contre le gérant, tandis que 
l'autre se l'onde sur le devoir des liquidateurs d'agir contre le dit 
gérant, alors même que le gérant est devenu l'un des liquida
teurs. 

Il serait frustratoire d'obliger un associé de consulter à nouveau 
l'assemblée générale, lorsque les commanditaires étant mis en 
cause du chef de dol, il est acquis au procès qu'une assemblée 
générale a approuvé le rapport des liquidateurs. 

Articulation de dol à charge des liquidateurs et des associés. 
Les experts peuvent être chargés de prendre tous renseignements 

utiles à l'accomplissement de leur mission, d'entendre leurs par-
lies en leurs explications et d'en tenir acte. 

( 1 ) Consultez P A U L PONT, n° 7 7 9 ; LYON-CAEN et RENAULT, t. I I , 

n" 4 1 9 . 



(VAN MUI.I .BM, JUI.ES G. VAN MULLEM, ÉMII.E ET CONSORTS 

ET VANDE VELUE.) 

L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E a pub l i é , e n 1893, p . 1094, 

u n p r e m i e r a r r ê t de l a C o u r de G a n d , dans l a m ê m e 
a f f a i r e . 

ARRÊT. — « Sur le moyen tiré de la sentence arbitrale rendue 
le 2 4 mai 1 8 8 9 : 

« Attendu que cette sentence se trouve frappée d'opposition, 
ainsi qu ' i l conste d'un exploit de l'huissier Hoornaert, en date du 
1 « février 1 8 9 3 ; 

« Que, partant, l'exception de chose jugée que les intimés 
voudraient en déduire, advient non recevable ; 

« Attendu que fût-elle recevable, elle serait en tous cas non 
fondée ; 

« Attendu, en effet, que pour que l'autorité de la chose jugée 
ait l i eu , l 'article 1 3 5 1 du code c iv i l exige que la chose demandée 
soit la même, que la demande soit fondée sur la même cause, 
qu'elle soit entre les mêmes parties et formée par elles et contre 
elles en la même qualité, toutes conditions qui ne se rencontrent 
pas dans l'espèce ; 

« Attendu que la portée de la sentence vantée se restreint à la 
tenue des écritures que le demandeur taxait de vicieuses et qu ' i l 
prétendait devoir être rectifiée de manière à en faciliter et à en 
assurer le contrôle ; 

« Que les diverses considérations par lesquelles les arbitres 
ont motivé leur décision, tendaient uniquement à démontrer que 
les griefs articulés par le demandeur étaient sans fondement et 
que la méthode qu ' i l cri t iquait , satisfaisait pleinement aux pres
criptions de l'acte social ; 

« Qu'ainsi le litige ne portait que sur le système de comptabi
lité, sur la régularité en la forme des écritures, en d'autres termes 
sur les conditions d'activité de la société ; 

« Attendu que ces questions sont étrangères au procès actuel, 
lequel n'a trait qu'à l'existence matérielle de l 'actif social en de
hors et indépendamment de tout système de comptabilité ; 

« Qu'il se base exclusivement sur le dol et qu ' i l ne comporte 
l'examen des livres et des bilans qu'au seul point de vue de la 
fraude dans le chef des intimés ; 

« Que s'il est vrai que devant les arbitres on a relevé certains 
actes qualifiés de détournements ou de soustractions, ces faits qui 
étaient mis à charge de tiers et qu i , au demeurant, ne sont pas 
produits dans l'instance actuelle, étaient signalés bien moins pour 
incr iminer la conduite du gérant que pour établir l'insuffisance du 
contrôle et la possibilité des irrégularités dans le système de comp
tabilité suivi jusqu'alors ; 

« Attendu que les deux demandes n'ont pas davantage la môme 
cause, puisque l'une d'elles dérivait du droit d'un associé vis-à-vis 
du gérant, tandis que l'autre se fonde sur le devoir des liquida
teurs d'agir contre le dit gérant et sur la faute qui résulterait de 
leur inaction ; 

« Attendu, enfin, que les parties ne sont pas les mêmes, la 
première action ayant été intentée contre Emile Van Mullem, seul 
et en sa qualité de gérant, alors que la seconde est dirigée contre 
les liquidateurs restés en fonctions, à l'exception du liquidateur 
démissionnaire et contre tous les associés qui composaient l'as
semblée générale ; 

« D'où suit que la décision arbitrale ne pouvait dispenser les 
liquidateurs de faire au besoin de nouvelles investigations et 
qu'elle ne saurait suffire à les mettre à l 'abri de tout soupçon de 
dol et de fraude ; 

« Sur la mise hors de cause des associés commanditaires : 
« Attendu que l'arrêt rendu entre parties, le 3 0 ju i l l e t 1 8 9 2 , 

constate que l'appelant dirige ses articulations de fraude contre 
tous les associés qui composaient l'assemblée générale, y compris 
les associés commanditaires ; 

« Attendu que cette considération, qui n'a r ien perdu de sa 
valeur, exige encore le maintien en cause de ces derniers ; 

« Que ceux-ci allèguent vainement qu ' i l n'est établi dans leur 
chef aucun fait spécial de fraude ; 

« Que l'appelant a déclaré expressément persister dans ses 
accusations et maintenir tous ses griefs contre eux, et que la cour 
ne pourra y statuer utilement que lorsque les voies de preuve 
dont i l sera question ci-après, l u i auront fourni les éléments 
nécessaires pour vider complètement le débat ; 

« Qu'i l ressort de l'arrêt susvisé que l'assemblée générale a 
approuvé le rapport des liquidateurs et qu ' i l serait frustratoire 
d'imposer à l'appelant l 'obligation de consulter à nouveau les 
associés sur ce point ; 

« Que, dans ces conditions, i l importe à la bonne administration 
de la justice que toutes les parties restent au procès et que la 
décision à intervenir sur le fond puisse, le cas échéant, leur être 
rendue commune ; 

« Attendu que, pour des raisons identiques, i l échet de sur
seoir à toute décision relative aux autres demandes formulées au 
cours du débat, notamment la mise hors de cause de la partie 
Vanderhaeghen, la révocation des liquidateurs restés en fonctions, 
la nomination de nouveaux liquidateurs, la suppression d'écrits 
réputés injurieux ; 

« Que, comme le porte l'arrêt susdit, ces demandes doivent 
tant pour la forme que pour le fond, suivre le sort pr incipal ; 

« Sur la provision demandée par l'appelant : 
« Attendu que cette demande n'est pas justifiée, r ien ne per

mettant, dans l'état du l i t ige, de fixer une somme quelconque à 
laquelle l'appelant aurait droi t , quelle que fût l'issue définitive du 
procès ; 

« Quant aux offres de preuves : 
« Attendu que c'est à juste t i tre que l'arrêt du 3 0 ju i l l e t ] 1 8 9 2 , 

précité, déclare que les faits dont l'appelant demande à submi-
nistrer la preuve, seraient, s'ils étaient établis, le résultat du dol 
et de la fraude ; 

« Que, tels qu'ils sont libellés ci-après, ces faits sont admis
sibles et concluants dans leur ensemble et que la lo i n'en défend 
pas la preuve ; 

« Que la plupart d'entre eux sont déniés et que les autres 
peuvent être tenus pour tels ; 

« Par ces motifs, la Cour, vu les pièces, ouï les parties en 
leurs moyens et conclusions, ouï en son avis conforme M. le 
premier avocat général DE GAMOND, vu les articles 2 3 3 et 2 5 4 du 
code de procédure civi le , toutes fins et conclusions contraires 
écartées, déclare l'exception de chose jugée ni recevable n i fon
dée ; dit qu ' i l n'y a lieu de mettre les associés commanditaires 
hors de cause, non plus que d'allouer hic et nunc à un titre quel
conque certaine somme à l'appelant, à valoir sur ce qui l u i 
serait dû lors de la l iquidation ; réserve les autres demandes 
jusqu'à la décision à intervenir sur le fond du procès ; et avant 
de statuer quant à ce, ordonne à l'appelant d'établir par toutes 
voies de droi t , expertise et témoins compris, les faits suivants : 

<t 1 " La levure achetée en 1 8 8 8 et 1 8 8 9 par la firme Van Mul
lem, frères, et qui figure aux livres au prix de 5 7 francs, 6 5 et 7 0 
francs, n'avait qu'une valeur de 1 8 à 2 2 francs; en portant cette 
levure aux dits pr ix , Emile Van Mullem a commis une suppres
sion d'actif de plusieurs centaines de mil le francs ; 

« 2 ° Le genièvre qui figure aux livres comme vendu au débit 
de gros et de demi gros, tenu par Virginie Van Oteghem, aux prix 
de 7 2 centimes, 7 9 centimes et 8 5 centimes, était vendu au prix 
de fr. 1 - 1 0 , en moyenne, Emile Van Mullem touchait indûment 
le prix de vente ; 

« 3 ° Les matières premières (mélasses et levure) employées par 
la firme Van Mullem, frères, en 1 8 8 8 - 1 8 8 9 , ne peuvent pas avoir 
dépassé fr . 4 - 5 8 par hectolitre de cuve-matière dans la distillerie 
à mélasse ; cette firme, ayant distillé seulement 6 6 , 9 0 0 hectolitres 
de cuve-matière en 1 8 8 8 - 1 8 8 9 , dans la distillerie à mélasse, n 'y 
a pas employé plus de 3 0 6 , 4 0 2 francs de matières premières 
proprement dites ; 

« 4 ° Les matières premières (grains et levures) employées par 
la firme Van Mullem, frères, en 1 8 8 8 - 1 8 8 9 , ne peuvent pas avoir 
dépassé fr. 5 - 5 0 par hectolitre de cuve-matière dans la distillerie 
à grains ; celte firme ayant distillé 4 , 2 8 0 hectolitres de cuve-
matière en 1 8 8 8 - 1 8 8 9 , dans la distillerie à grains, n'y a pas 
employé plus de 2 3 , 5 4 0 francs de matières premières proprement 
dites; 

« 5 ° Les livres de la firme^Van Mullem, frères, indiquant une 
consommation en matières premières proprement dites de 9 1 4 , 2 2 2 
francs pour l'année 1 8 8 8 - 1 8 8 9 , i l y a de ce chef une dissimula
t ion d'actif de 5 8 4 , 2 8 0 francs au moins ; 

« 6 ° Emile Van Mullem a acquis pour plus de 5 0 0 , 0 0 0 francs 
de matériel nouveau pour l'usine, depuis l 'acquisition qu ' i l en a 
faite en 1 8 9 1 ; 

« 7 ° 11 a acquis personnellement, depuis la mise en liquida
t ion, plus de 4 0 , 0 0 0 francs d'immeubles, non compris le rachat 
fait par l u i de l'usine ancienne ; 

« 8 ° 11 n'a d'autres ressources que celles tirées de la dis t i l 
lerie ; le prix de ces acquisitions a donc été payé avec les béné
fices antérieurement perçus par lu i ; 

« 9 ° Le rectificateur Laval, de l'usine, en 1 6 jours de tra
vail continu, en travail normal, rectifie au moins 4 2 8 , 8 0 0 litres 
de phlegmes; le bilan n'en accusant que 1 1 5 , 0 0 0 , i l y a de ce 
chef une omission d'actif de 3 1 3 , 8 0 0 litres de phlegmes, soit 
2 6 2 , 5 9 2 francs ; 

« 1 0 ° 11 a été vendu par l'usine Van Mullem pendant l'année 
1 8 8 8 - 1 8 8 9 au moins 2 , 3 1 5 , 1 2 7 litres de produits distillés à 
fr. 0 , 5 0 de plus que la production légalement établie ; le béné
fice constaté par le bilan de cet exercice ne permet pas d'attri
buer ces marchandises à la production de l'année ; i l est d 'ai l
leurs impossible d'extraire une telle quantité des 7 1 , 1 8 0 
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hectolitres de cuves-matières (usines à mélasse et usines à grains) 
de la dite année; 

« 11° Si un pareil excédent avait réellement été produit dans 
le cours de cette année, i l n'aurait pas payé d'impôts, ce qui 
donnerait une économie de 1,481,681 francs, laquelle devait 
être renseignée au bilan ; 

« 12° S'il est vrai que l'exercice suivant renseigne les prix 
des ventes dont i l s'agit, i l renseigne, d'autre part, au passif, un 
coût de production proportionnée ces prix ; ce passif est fictif 
puisqu'd était déjà supporté par les exercices antérieurs, et i l a 
pour unique but de contrebalancer l 'actif et de masquer ainsi 
l 'avoir réel ; réserve la preuve contraire; fixe jour , pour tenir les 
enquêtes devant la cour, l'audience du 4 mai 1894 ; délègue 
en qualité d'experts, à moins que les parties ne conviennent 
d'autres experts dans les trois jours, à dater du présent arrêt, 
MM. Nelisen, professeur à l'université de Gand, Vande Walle, 
chef comptable à la Banque de Flandre, à Gand, et Bernard, 
directeur de la distillerie Meeus, à Wyneghem (Anvers), lesquels, 
serment préalablement prêté, feront rapport sur les faits cotés 
ci-dessus, sub numeris 1, 3, 4, S, 9, 10, 11 et 1 2 ; di t qu'à 
cette fin ils examineront les livres de la comptabilité déposés au 
greffe de ce siège, ainsi que les appareils de l'usine Van Mullem ; 
qu'ils prendront tous renseignements qui leur paraîtront utiles 
et qu'ils entendront les parties en leurs dires et observations, ce 
dont i l sera tenu acte ; dit qu'après l'accomplissement des devoirs 
de preuves susvisés, i l sera par les parties conclu et par la cour 
statué comme en justice i l appartiendra; dépens en surséance...» 
(Du 9 décembre 1893.) 

V o y e z l ' a r r ê t q u i p récède e t c e l u i q u i s u i t . 

O B S E R V A T I O N S . — S u r l a p r e m i è r e q u e s t i o n : G a n d , 
19 j a n v i e r 1855 ( B E L G . J U D . , 1855, p . 465) . 

S u r l a seconde q u e s t i o n , v o y e z L A U R E N T , t . X X , 
n o s 8 9 , 4 0 , 6 3 , 6 8 ; B r u x e l l e s , 8 m a i 1862 ( B E L G . J u n . , 

1863 , p . 308) ; L i è g e , 17 f év r i e r 1866 ( B E L G . J U D . , 1866 , 
p . 394) ; cass . , 1 e r j u i l l e t 1 8 3 3 ( P A S I C , 1 8 3 3 , 1 , 1 2 0 ) ; cass. , 
6 a o û t 1846 ( B E L G . J U D . , 1816 , p . 1207); A U B R Y e t 

R A U , t . V I I I , p . 3 8 7 ; D A L L O Z , R é p . , V ° Chose jugée, 
n° 90 ; B E L T J E N S , Code civil annoté, a r t . 1 3 5 1 , rî° 137 ; 
L i è g e , 25 n o v e m b r e 1829 ( P A S I C , 1829 , p . 2 9 6 ) ; 
cass. , 29 o c t o b r e 1857 ( B E L G . J U D . , 1858 , p . 3 7 2 ) : 
T o n g r e s , 22 m a i 1872 ( C L O E S e t B O N J E A N , t . X X I , 

p . 982) . 

COUR D'APPEL DE GAND. 

Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

13 décembre 1893. 

A R B I T R A G E . — C O M P R O M I S . — O R D R E P U B L I C 

Le compromis désignant des amiables compositeurs peut résulter 
d'écrits et de documents émanés des parties, surtout lorsque l'exis
tence du compromis a été reconnue par des prorogations ulté
rieures de leur mission (1). 

N'est pas nulle comme intéressant l'ordre public, la sentence arbi
trale qui refuse de statuer sur des faits allégués de soustraction 
frauduleuse, par des agents subalternes, comme étant trop vagues 
et insuffisants pour établir des actes de gestion dommageables (2). 

Les amiables compositeurs sont dispensés de suivre les formes 
légales dans leur sentence (3). 

L'opposition de l'article 1028 n'est pas recevable en tant qu'elle 
aurait pour objet l'omission dans la sentence des formes pres
crites pour la rédaction du jugement (4). 

(JULES VAX MULLEM C. EMILE VAN MULLEM.) 

L e T r i b u n a l de B r u g e s a v a i t , le 2 0 j u i n 1893, r e n d u 
l e j u g e m e n t s u i v a n t : 

(1) Les auteurs et la jurisprudence (surtout la jurisprudence 
française) ont une tendance à délier le compromis des conditions 
des articles 1005 et 1006 du code de procédure civile, qui exigent 
un acte sous signature privée. 

(2) Consultez : D A L L O Z , Rép., V» Arbitrage, pp. 482 et 483, 
n o s 32 et suiv.; ROUSSEAU et LAISNEY, V° Arbitrage, n° 19 ; Cassa
t i on , 19 novembre 1891 ( B E L G . J U D . , 1892, p. 194); PANDECTES 

BELGES, t . X X I , p . 515, n° 87 ; analogie de l 'article 2046 du code 
c i v i l . 

JUGEMENT. — « Vu l 'exploit in t roduct i f d'instance en date du 
1 « février 1893 ; 

« Attendu que le demandeur a fait assigner le défendeur devant 
ce t r ibunal , afin de voir déclarer nulle et de nul effet, la sentence 
arbitrale rendue le 24 mai 1889, par MM. Alphonse Meynne et 
Gustave Van Nieuwenhuyse, et l'ordonnance d'exécution rendue 
par le président de ce siège, le 25 du même mois ; 

« Attendu que l'article 9 du contrat de société passé le 23 février 
1882, entre le demandeur et ses frères, par le notaire Kerkhofs, à 
Bruges, porte : « Que pour le cas de difficultés ou de contestations 
« entre les associés, au sujet de l'exécution du présent contrat, les 
« associés confèrent, par les présentes, tous pouvoirs irrévocables 
« à MM. Alphonse Meynne, avocat, et Gustave Van Nieuwen-
« huyse, propriétaire, demeurant tous les deux à Bruges, à 
« l'effet de, comme amiables compositeurs, trancher en dernier 
« ressort toutes les difficultés et contestations, les associés pro-
« mettant dès à présent, pour lors, de se soumettre à leur 
« décision »; 

« Attendu que cet article n'est pas un compromis, puisqu'il ne 
désigne pas suffisamment les objets en li t ige (art. 1006 du code 
de procédure civile); qu ' i l constitue seulement une clause compro-
missoire par laquelle les parties s'engagent à laisser juger par des 
arbitres toutes les contestations entre les associés, relatives au 
contrat de société ; 

« Attendu que la partie demanderesse soutient à tort que la 
clause comproniissoire est nulle ; 

« Attendu, en effet, que la lo i détermine les affaires dans les
quelles on ne peut compromettre (art. 1004 du code de procédure 
civile); que le compromis est permis en toute autre matière, et 
que, dès lors, l 'obligation de compromettre n'étant qu'une obli
gation de faire ce que la loi permet, ne peut être contraire, ni 
aux lois, ni à l'ordre public ; que, par conséquent, semblable 
clause est obligatoire si elle réunit les conditions requises par 
l 'article 1108 d j code c iv i l ; 

« Attendu que la clause comproniissoire stipulée dans l'art. 9 
précité, a été exécutée par les parties ; 

« Qu'en effet, le demandeur a soumis à la décision des arbitres, 
nommés par le susdit article, des contestations entre associés 
expressément désignés dans sa requêtre, adressée aux dits arbi
tres à la date du 22 avril 1888, et dans son assignation en date 
du 6 j u i n de la même année ; que sur cette assignation les deux 
parties ont comparu devant les arbitres ; qu'elles y ont conclu que, 
par trois actes, datés respectivement du 23 ju i l le t , du 16 no
vembre 1888 et du 20 février 1889, elles ont prorogé les pouvoirs 
des arbitres ; qu'enfin, ces derniers ont rendu leur sentence, le 
24 mai 1889 ; 

« Attendu que le demandeur prétend que, dans aucun cas, 
l 'article précité ne peut être invoqué dans l'espèce, parce que cet 
article ne vise que le contrat tel qu ' i l existait lors de la passation 
de l'acte du 23 février 1882, tandis que ce contrat a été modifié 
par le fait que Jules Van Mullem a cessé d'être le gérant de la 
société ; qui 1 , de plus, le défendeur Emile Van Mullem a considéré 
lui-même l 'article 9 comme abrogé ; 

« Qu'en effet, cet article ne soumettait à l'arbitrage que les 
difficultés qui naîtraient après le 23 février 1882, mais que le 
même article y soumettait toutes celles nées depuis, tandis que, 
d'après son propre aveu, Emile Van Mullem a conclu, d'une part, 
sur des faits antérieurs au 23 février 1882, et, d'autre part, à l ' in 
compétence des arbitres relativement à des faits sur lesquels ils 
auraient été évidemment compétents pour statuer aux termes de 
l'article 9 précité ; 

« Attendu que le défendeur objecte avec raison que la pré
tendue dérogation au contrat social du 23 février 1882, et qui 
résulterait de la délégation du défendeur des pouvoirs de gérant 
du demandeur, constitue, au contraire, l'exécution de l 'article 4 
du même contrat, lequel porte : « Toutefois, i l sera loisible à l 'un 
« des gérants de déléguer ses pouvoirs à l'autre gérant, auquel 
« cas le délégué signera seul » ; 

« Qu'il n'a donc nullement considéré l 'ar t . 9 comme abrogé ; 
que s'il a conclu sur des faits antérieurs au 23 février 1882, 
c'était pour les écarter du débat comme n'engageant pas sa res
ponsabilité, à raison de cette antériorité ; 

(3) Question controversée : V. CARRÉ et CHAUVEAU, quest. 3354; 
BAUCHER, Proc. civ., pp. 259 et 231 . 

(4) Sur les formes des sentences arbitrales, voir : D A L L O Z , Rép., 
V Arbitrage, p. 493 ; D A L L O Z , Code de proc. civ. annoté, art. 141 , 
n 0 5 102 à 104 ; Projet de revision du code de procédure civile 
belge (PANDECTES BELGES, t. I X , p. 278). 

Sur l'inefficacité de la signification de la décision nulle en la 
forme, voir CHAUVEAU et C A R R É , quest. 597, 3°. 

Sur la question de savoir si l 'opposition est recevable pour vice 
de forme, voir CHAUVEAU et C A R R É , quest. 3371 . 



« Qu'i l n'a pas conclu à l'incompétence des arbitres sur cer
tains autres faits postérieurs, pour les motifs que le demandeur 
Jules Van Müllem les avait lui-même exclus du débat, en ne les 
mentionnant pas dans sa requête et dans son assignation ; 

« Attendu que c'est également a tort que le demandeur argu
mente encore, pour démontrer que l'article 9 doit être considéré 
comme abrogé, de la circonstance que le défendeur Emile Van 
Müllem a, dans un autre procès relatif à la société, cité le deman
deur devant le tr ibunai c i v i l , puisque l'Etat Belge, qui était partie 
en cause, ne pouvait être traduit devant les arbitres ; 

« Attendu, au surplus, qu ' i l a été démontré par les faits cités 
plus haut que, dans l'espèce, les parties étaient d'accord pour 
soumettre à des arbitres les différends existant entre elles ; qu ' i l 
y a donc eu compromis, même abstraction faite de l'article 9 du 
contrat de société ; 

« Attendu qu ' i l résulte de ce qui précède que l'article 9 du 
contrat de société constitue une clause compromissoire valable. 

« Qu'il est démontré par les agissements des parties qu'en 
exécution de cette clause un compromis est intervenu portant 
sur des contestations entre associés, parfaitement déterminées, 
lesquelles ont fait l'objet de la sentence arbi trale; 

« Qu'il est établi également que les pouvoirs des arbitres ont 
été valablement prorogés ; 

« Attendu que le demandeur soutient que la sentence arbi
trale est nulle, non seulement à défaut de compromis ou de 
compromis valable, mais encore parce que les formalités pres
crites par l'article 1 4 1 du code de procédure civile n'ont pas été 
observées; 

« Attendu que ce soutènement n'est pas fondé ; 
« Qu'en effet, la sentence constate l'existence des éléments re

quis pour sa validité, puisqu'elle renvoie, à la requête du deman
deur, à l'ordonnance rendue sur cette requêle; qu'elle mentionne 
la prorogation des pouvoirs des arbitres, et relate les conclusions 
et les soutènements des parties ; 

« Attendu que l'article 1 0 2 0 du code de procédure civile porte 
que la minute du jugement arbitral sera déposée, dans les trois 
jours, par l 'un des arbitres, au greffe du t r ibunal , mais qu ' i l 
n'exige le dépôt d'aucune autre pièce ; que c'est donc à tort que 
le demandeur invoque, comme un moyen de nullité, la circon
stance que la sentence déposée au greffe n'était pas accompagnée 
des pièces accessoires, telles que compromis, conclusions, etc. ; 

« Attendu, au surplus, que si même i l était élabli que les 
prescriptions du code de procédure n'ont pas été strictement ob 
servées, i l est à remarquer que les arbitres— ayant, dans l'espèce, 
la qualité d'amiables compositeurs, d'après l 'article 9 du contrat 
social, et d'après la requête du demandeur lui-même qui s'est 
référé à cet acte, puisqu'il appelle les arbitres, arbitres de la 
société Van Müllem, frères — étaient dispensés d'observer les 
règles du dro i t c i v i l , et celles de la procédure (art. 1 0 1 9 du code 
de procédure civile) ; 

« Attendu, enfin, que le demandeur soutient que les arbitres 
étaient incompétents pour statuer sur certains faits qu i constituent 
des délits intéressant l 'ordre public, et, partant, ne peuvent faire 
l'objet d'un arbitrage ; 

« Attendu que les arbitres ont été appelés à statuer et ont sta
tué, non sur les conséquences pénales, mais uniquement sur les 
conséquences civiles des faits auxquels le demandeur fait al lu
sion, lesquelles conséquences étant d'intérêt purement pécu
niaire et privé, ont évidemment pu faire l'objet d'un arbitrage ; 

« Par ces motifs, le Tribunal , vu les autres pièces du procès; 
ouï les parties en leurs moyens et conclusions ; rejetant toutes 
fins et conclusions du demandeur, notamment les offres de preuve 
par l u i faites et les actes qu ' i l sollicite, déclare celui-ci n i recevable 
ni fondé en son action. . . » (Du 2 0 j u i n 1 8 9 3 . — Plaid. M M " L I O 
NEL ANSPACH, du barreau de Bruxelles, c. T H E V E L I N . ) 

A p p e l . 
L a C o u r a statué c o m m e suit : 

A R R Ê T . — « Vu les pièces; parties entendues en leurs moyens 
et conclusions ; 

« Quant à la forme du compromis : 
« Attendu que les divers écrits et documents émanés des par

ties et invoqués par le premier juge ont pleinement suffi, tant 
pour désigner MM. Meynne et Van Niewenhuyse, en qualité d'ar
bitres amiables compositeurs, que pour engager et préciser devant 
eux le débat d'entre les parties ; 

« Qu'il a été satisfait ainsi au vœu des articles 1 0 0 S et sui
vants du code de procédure civile ; 

« Qu'au surplus, l'existence du compromis a été reconnue par 
l'appelant : 1 ° lorsqu' i l a porté devant MM. Meynne et Van Nieu-
wenhuyse, prénommés, en leur qualité d'arbitres de la Société 
Van Müllem, frères, le litige formulé par l u i , en sa propre qualité 

de gérant de la dite société ; 2 ° lorsqu'i l a prorogé ensuite, a 
diverses reprises et de commun accord avec son coassocié, la 
mission des dits arbitres, sur le débat judiciaire tel qu ' i l se trou
vait engagé entre eux ; 

« Qu'il est donc mal fondé, après la sentence intervenue, à 
exciper, soit de l'absence de compromis, soit du manque de 
précision dans ses propres actes devant le tribunal arbitral ; 

« Sur la nullité de la sentence, en ce qu'elle porte sur des 
faits antérieurs à la société ou intéressant l'ordre public : 

« Attendu que les arbitres ont expressément écarté de leur 
appréciation certains faits antérieurs au 2 3 février 1 8 8 2 , que 
J. Van Mullem lui-même avait invoqués dans sa requête; 

« Qu'ils n'ont point davantage statué sur d'autres faits égale
ment allégués par l u i , a charge d'ouvriers ou d'employés subal
ternes, faits qu ' i l prétendait s'être passés en 1 8 8 7 et qu ' i l qualifiait 
« soustractions frauduleuses ou détournements » ; 

« Que les arbitres, lo in de s'arrêter à ces qualifications, ont 
même formellement refusé d'admettre J. Van Mullem à produire 
devant eux comme étant trop vagues et insuffisantes, aux seules 
fins d'établir des actes de gestion dommageables dans le chef 
d'Emile Van Mullem, les preuves offertes par le dit J. Van 
Mul l em; 

« Qu'ils ont, en outre, expressément constaté que les dits faits 
n'étaient produits devant eux qu'à titre d'irrégularités possibles 
dans la comptabilité; de tout quoi , i l résulte qu'ils se sont bornés, 
conformément à la demande introductive d'instance, à procéder 
par eux-mêmes et sans le concours de l'expert demandé, à exa
miner la comptabilité et les bilans, ce, aux fins de constater si des 
irrégularités auraient pu être commises dans le système de comp
tabilité suivi jusqu'alors et d'ordonner, en conséquence, s'il y avait 
l ieu , les rectifications requises, tant aux livres qu'aux bilans de la 
société ; d'ordonner en même temps que la comptabilité serait 
faite dorénavant d'après un système basé sur les rendements à 
constater journellement, avec vérification et constat des matières 
premières employées ; qu'ainsi les arbitres ont laissé intacts les 
droits de J . Van Mullem à l'encontre de tous ceux qu ' i l préten
drait s'être rendus coupables, soit de détournements délictueux, 
soit des faits simplement frauduleux; 

« Quant à la forme de la sentence arbitrale : 
« Attendu qu ' i l conste des écrits et documents visés ci-dessus 

que, du consentement des deux parties, les arbitres ont été 
investis du pouvoir de prononcer comme amiables compositeurs 
dispensés des règles du droit (art. 1 0 1 9 du code de procédure 
civile) ; 

« Qu'en tous cas, la voie d'opposition autorisée par l 'art. 1 0 2 8 
du code de procédure civile est limitée aux cas expressément 
prévus par le législateur ; 

« Que semblable opposition n'est point recevable dans l'espèce, 
en tant qu'elle aurait pour objet de saisir la cour de l 'omission, 
dans la sentence arbitrale, de certaines formes de procédure 
prescrites pour la rédaction des jugements rendus par la ju r id i c 
tion ordinaire ; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge, qui n'y sont pas 
contraires, la Cour, ouï en son avis conforme M . CALLIER, sub
stitut du procureur général, écartant toutes autres fins, conclu
sions et offres de preuve, met l'appel au néant; confirme le juge
ment.. . » (Du 1 3 décembre 1 8 9 3 . — Plaid. M M e s JULES GUILLERY 
et LIONEL ANSPACH, du barreau de Bruxelles, c. MECHELYNCK.) 

V o y e z les d e u x a r r ê t s q u i p r é c è d e n t . 

J U R I D I C T I O N C R I M I N E L L E . 

COUR D'ASSISES DU BRABAKT. 
Présidence de M. Verstraeten. 

11 janvier 1894. 

C O U R D ' A S S I S E S . — Q U E S T I O N S A U J U R Y . — C O M P L E X I T E . 

Quand le fait imputé à l'accusé est repris dans l'acte d'accusation 
par une phrase disjonctive, par exemple « sur telle ou telle pér
it sonne », il y a lieu de poser autant de questions qu'il y a de 
personnes désignées. 

(BLOCKX.) 

A R R Ê T . — « Attendu que l'accusé a été renvoyé devant cette 
cour d'assises, du chef d'avoir commis une tentative d'assassinat 



sur la personne de Julienne Van Zurpel ou sur la personne de 
F. Vervloesem ; 

« Attendu que les questions posées par M. le président doivent 
épuiser tous les chefs d'accusation repris à l'arrêt de renvoi , con
formément a l 'article 337 du code d'instruction criminelle ; 

« Attendu qu'aucune question ne peut être complexe; que 
partant, dans l'espèce, le seul moyen d'épuiser l'accusation est 
de poser une question séparée pour chacun des membres de la 
phrase disjonctive de l'acte d'accusation ; 

« Attendu qu ' i l résulte, au surplus, de la combinaison des 
questions, que le j u ry n'est interrogé que sur un seul crime de 
tentative d'assassinat, la troisième question principale ne devant 
être résolue par l u i qu'au cas où la première l 'aurait été d'une 
manière négative ; 

« Par ces motifs, la Cour di t que les questions seront soumises 
au ju ry telles que M. le président les a posées... » (Du 11 janvier 
1894.) 

O B S E R V A T I O N . — D a n s l'affaire de l'anarchiste Vail
lant, la cour de cassation de France , par arrêt de rejet 
d u 2 5 janvier dernier, a décidé que : Quel que soit le 
» n o m b r e des victimes, la question unique, posée au 
" jury sur le fait principal, n'est pas complexe lorsque 
" le fait constitue u n crime unique et indivisible, a c c o m -
» pli par le m ê m e m o y e n , dans les m ê m e s circonstances 
» de t e m p s et de lieu, inspiré par une m ê m e pensée 

homicide, et devant entraîner la m ê m e conséquence 
" pénale. » ( L A L O I , 26 janvier 1894.) 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Quatr ième chambre. — Section flamande. — Présidence de M. Clooten, 

conseiller. 

23 novembre 1893. 

C O N D A M N A T I O N C O N D I T I O N N E L L E . — C O N D I T I O N . 

La personne condamnée une fois conditionnellement ne peut plus 
une seconde fois jouir de ce bénéfice, si même elle a ponctuelle
ment observé la condition. 

(LE MINISTÈRE PUBLIC C. DERENETTE.) 

A R R Ê T . (Traduction.) — « Attendu que les faits mis à charge 
du prévenu sont restés établis devant la cour et que les peines 
appliquées sont proportionnées au délit; 

« Mais attendu que les premiers juges ont à tort sursis à l'exé
cution de leur jugement pendant une période de quatre années; 

« Qu'en effet, le prévenu déjà condamné, le 1 5 novembre 1 8 8 9 , 
à une peine correctionnelle, a jou i du bénéfice de la condamna
tion conditionnelle ; 

« Qu'il résulte des discussions qui ont eu lieu à la Chambre 
des représentants, le 1 6 mai 1 8 8 8 , à l'occasion de l'article 9 de 
la loi du 3 1 mai 1 8 8 8 , entre M. W O E S T Ë et le ministre de la jus
tice, que la personne qui a été condamnée une fois conditionnel
lement ne peut plus une seconde fois j ou i r de ce bénéfice,si même 
elle a ponctuellement observé la condi t ion ; 

« Par ces motifs, la Cour confirme.. . ; dit que le jugement pré
mentionné sera exécuté sans sursis... » (Du 2 3 novembre 1 8 9 3 . 
Plaid. M e NAGELS, du barreau de Tongres.) 

V A R I É T É S . 

Un procès criminel devant le Parlement de Bourgogne, 
au X V I I e siècle. 

Que Giroux soit l'amant de M r a e Baillet, et que de complicité 
avec la femme adultère, i l se débarrasse du mari par le poignard, 
i l n'y a rien là dont on ne puisse encore trouver des exemples en 
notre X I X e siècle. Mais que l'assassin soit un président de Parle
ment, et la victime un personnage presque aussi considérable, 
un président de cour des comptes ; qu'à ce premier crime, i l 
enjoigne d'autres pour s'assurer l'impunité; qu ' i l recoure au 
meurtre et à l'empoisonnement pour faire disparaître des témoins 
dangereux, et à la subornation pour faire succomber ses dénon
ciateurs sous une fausse accusation, à l'aide de preuves forgées ; 
qu ' i l jouisse ainsi d'une longue impunité: voilà une accumulation 
de forfaits et une impuissance, une incapacité, une indignité de 

la justice qui n'ont jamais été vues en ce siècle, et dont on ne 
trouve d'exemples que dans le bon vieux temps. 

Le procès fait au président Giroux a été raconté par M. le sub
stitut du procureur général CORDIER, à l'audience solennelle de 
rentrée de la cour d'appel de Dijon, en la salle même où Giroux 
avait siégé, et où i l a comparu comme accusé après une instruc
tion qui a duré près de deux ans. 

« Le 2 mai 1643, dit M. CORDIER, sur l 'ordre du président DE 
« MONTBÉRARD, le lieutenant gouverneur du château conduisit 
« au palais Giroux, qui traversa toute la v i l le , entouré d'une 
« escorte de gens armés et suivi d'un grand concours de peuple. 
« Dans cette salle où nous sommes, sur vos bancs,Messieurs de la 
« cour, siègent, vêtus d'écarlate et d'hermine, tous les membres 
« du Parlement. Giroux, en un long manteau et en soutane noire, 
« prend place sur une escabelle plus haute que la sellette ordi-
(c naire ; devant lui, sur une estrade, se dressent assemblés en 
« forme de squelettes, les ossements de ses victimes. La solennité 
« du l ieu, cet appareil étrange, la vue de cet homme tombé d'un 
« si haut rang, tout concouri à donner à cette scène un carac-
« tère imposant. Les juges eux-mêmes ne cherchent pas à cacher 
« leur émotion, tandis que Giroux, par un dernier effort de 
« volonté, se compose un maintien plein de dignité et de 
« calme... » 

Six jours plus tard, le 8 mai 1 6 4 3 , la cour, toutes chambres 
assemblées, déclarait Giroux « convaincu d'avoir cruellement et 
« proditoirement assassiné et tué Pierre Baillet, président à la 
« cour des comptes, son cousin germain, et Philibert Neugeot, 
u domestique du dit Baillet; d'avoir attenté à la personne de 
« Jacques Simon, seigneur de Magny, pour l'assassiner; sup-
« posé des violences et des excès sur sa personne aux commis-
« saires procédant à l ' instruction du procès ; d'avoir proféré 
« plusieurs injures atroces contre leur honneur et contre le res-
« pect et l'autorité de la dite cour et de ses arrêts ; d'avoir par 
« faussetés et subornations, déguisement de noms et de per-
« sonnes, supposé à M. Pierre Saumaise de Chasons, conseiller 
« à la cour, un crime de rapt sur la personne de Hilaire Moncau, 
'< et un larcin domestique à Claude Lucia et à Honoré Maire, 
« témoins au dit procès, pour se préparer des reproches contre 
« eux; d'avoir corrompu par argent les nommés Mathieu Bailly 
« et Roch Provins, pour supposera Marc-Antoine Saumaise, fils, 
« un assassinat à sa personne et fait écrire un faux exploit por
te tant signification au dit Saumaise, père, de prétendues lettres 
« d'évocation données par le conseil du r o i . . . » 

En conséquence, Giroux était condamné « à être par l'exécu-
« teur de la haute justice, conduit en pourpoint au-devant de la 
« principale porte et entrée du palais, et là, nu-tête et à genoux 
« sur le perron, tenant à la main une torche ardente du poids de 
« quatre livres, faire amende honorable à Dieu, au Roi et à la 
« justice, et au dit Saumaise, père, dire et déclarer que, mécham-
<t ment et calomnieusemcnt, i l l u i a supposé le dit rap t ; ce fait, 
« mené au champ du Morimont, de cette vil le de Dijon, et y 
« avoir, par le di t exécuteur, la tête tranchée... » 

La sentence fut exécutée le même jour . 
« Cette sentence, dit M. CORDIER, ne retenait pas, à la charge 

« du condamné, un grand nombre de crimes qui lui avaient été 
« imputés et dont la preuve ne fut acquise que longtemps plus 
« tard, au cours de nouvelles procédures qui furent dirigées 
« contre la veuve du président Baillet et ses complices. » 

Quels temps ! 

NOMINATIONS ET D É M I S S I O N S JUDICIAIRES. 

JUSTICE DE P A I X . — JUGE. — NOMINATION. Par arrêté royal 

en date du 9 janvier 1894, M. Posschelle, avocat, juge suppléant 
à la justice de paix du deuxième canton de Bruxelles, est nommé 
juge de paix du. canton de l i a i , en remplacement de M. Luycx, 
appelé à d'autres fonctions. 

T R I B U N A L DE PREMIÈRE INSTANCE. — SUBSTITUT DU PROCUREUR 

DU R O I . — NOMINATION. Par arrêté royal en date du 12 janvier 
1894, M. Hecquet, avocat, suppléant de l'auditeur militaire de la 
province de Hainaut, est nommé substitut du procureur du r o i 
près le tribunal de première instance séant à Mons, en remplace
ment de M. Périn, démissionnaire. 

JUSTICE DE P A I X . — JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par 

arrêté royal en date du 12 janvier 1894, M. Lohest, avocat à 
Liège, est nommé juge suppléant à la justice de paix du premier 
canton de Liège, en remplacement de M. Gobert, démissionnaire. 
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J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

COUR DE CASSUTIOH DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. Beckers, premier président. 

4 janvier 1894. 

P O U V O I R J U D I C I A I R E . — A C T E A D M I N I S T R A T I F . — D O M 

M A G E . — C O M P É T E N C E . — D É P U T A T I O N P E R M A N E N T E . 

P O U V O I R P R O V I N C I A L . — A T T R I B U T I O N S . 

Les tribunaux sont compétents pour connaître d'une action qui 
tend à l'allocation de dommages-intérêts, à raison du préjudice 
causé par la mesure administrative qui prive un moulin d'une 
prise d'eau acquise à titre onéreux. 

Sans se constituer juges des actes administratifs, ils peuvent 
allouer des dommages-intérêts quand l'acte, même régulier, 
porte atteinte à un droit civil. 

En prenant un arrêté sur la police des eaux non navigables ni 
flottables, la députation permanente agit de son chef, en vertu 
des attributions qui lui sont propres, comme organe du pouvoir 
provincial. 

( L A PROVINCE DE HAINAUT C. L A DUCHESSE D'ARENBERG 

ET CONSORTS.) 

ARRÊT. — « Sur le premier moyen du pourvoi : contravention 
aux articles 2 3 , 2 6 , 2 9 . 3 0 , 3 1 , 6 7 et 106 de la Constitution belge, 
qu i établissent la distinction des pouvoirs comme un principe 
essentiel de l 'ordre poli t ique, aux articles 92 et 93 de la Consti
tution belge sur le pouvoir judiciaire , à l 'article 544 in fine du 
code civil sur la définition et l'étendue du droit de propriété, en 
ce que la cour d'appel a déclaré le pouvoir judiciaire compétent 
pour connaître d'une action en dommages-intérêts, formée contre 
la province de Hainaut et fondée sur un arrêté de police pris par 
la députation permanente de cette province à titre d'autorité 
administrative et en vue de la salubrité publique, consacrant 
ainsi un empiétement du pouvoir judiciaire sur le pouvoir admi
nistratif (loi du 16-24 août 1790, titre I I I , art. 13) : 

« Attendu que l 'action tend à l'allocation de dommages-intérêts 
à raison du préjudice causé aux défendeurs par la mesure admi
nistrative qui a privé leur moul in d'une prise d'eau acquise, 
suivant eux, à t i tre onéreux par leur auteur; 

« Attendu que les tribunaux sont compétents pour connaître 
de pareilles actions, puisque, sans se constituer juges des actes 
administratifs, i ls peuvent allouer des dommages-intérêts quand 
l'acte, même régulier, porte atteinte à un droit civil ; 

« Attendu que la courd'appel de Bruxelles, en rejetant les deux 
fins de non-recevoir opposées à la demande, reconnaît donc, avec 
raison, la compétence du pouvoir judiciaire ; qu'elle ne préjuge 
pas la question de savoir si, quel que soit le caractère de la me
sure discutée, l 'administration peut être déclarée responsable ; 
qu'elle réserve ce point comme constituant un moyen de fond au 
sujet duquel les parties auront à s'expliquer ultérieurement, en 
exécution du jugement confirmé ; 

« Attendu que la cour d'appel ne s'est donc pas déclarée 
compétente pour connaître du bien fondé d'un arrêté de police ; 
qu'elle n'a pas commis d'excès de pouvoir, et n'a contrevenu à 
aucune des dispositions légales invoquées par la demanderesse ; 
d'où i l suit que le moyen n'est pas fondé; 

« Sur le deuxième moyen : contravention aux lois sur le 
régime des eaux, notamment à la lo i du 28 septembre-6 octobre 
1791, t i tre H , article 16, à la Loi fondamentale, article 2 2 1 , et 
aux arrêtés royaux du 14 avril 1825 et du 10 septembre 1830, à 
l 'article 90, n° 12, de la loi communale, en ce que la cour a ad
mis que la députation permanente avait, en son arrêté du 16 oc
tobre 1868, agi, non pas comme délégué de la loi mais motu 
proprio, et appliqué, comme pouvoir exécutif, un règlement porté 
par le conseil provincial, pouvoir législatif, méconnaissant ainsi 
l 'origine et la nature des pouvoirs de la députation permanente 
en cette matière (Const. belge, art. 108 ; loi provinciale, art. 65 
et 106) : 

« Attendu qne le moyen, tel qu ' i l est développé, réunit et 
reproduit en réalité, sous une nouvelle forme, les deux fins de 
non-recevoir soumises au juge du fond; 

« Attendu qu'en vertu de la législation actuelle, comme 
d'après les lois antérieures depuis 1790, c'est l'autorité provin
ciale qui est spécialement chargée de la police des cours d'eau 
non navigables n i flottables ; qu'à ce point de vue général, i l est 
vrai de dire qu'en réglant le régime des eaux, elle agit comme 
déléguée de la l o i , mais que l'arrêt attaqué affirme, avec non 
moins de raison, qu'en prenant son arrêté du 16 octobre 1868, 
la députation permanente du Hainaut a agi de son chef, en vertu 
des attributions qui l u i sont propres, comme organe du pouvoir 
provincial , et non pas comme déléguée du r o i , ni de l 'adminis
tration générale ; 

« Attendu que de ces prémisses, l'arrêt attaqué déduit que, 
dans l'hypothèse où la mesure critiquée pourrait donner ouver
ture à une action en dommages-intérêts contre l 'administrat ion, 
c'est la province et non l'Etat qui aurait à en répondre ; 

« Attendu qu'en statuant ainsi, la cour d'appel n'a contrevenu 
à aucune de celles des dispositions légales invoquées qu i sont 
encore en vigueur ; que le moyen doit donc être écarté ; 

« Sur le troisième moyen : contravention, par une fausse 
application, aux articles 1382, 1383 et surtout 1384 du code 
c i v i l , sur la responsabilité civile du fait d 'autrui, en ce que la 
cour a déclaré recevable, contre la province de Hainaut, une 
action en réparation du tort prétendument causé par une mesure 
de police prise par la députation permanente, en vertu de l'auto
rité que les lois l u i confèrent et dans la l imi te de ses attributions, 
ce qui implique qu'elle reconnaît, entre la province de Hainaut 
et sa députation permanente, un l ien absolu de préposition, tan
dis qu'en réalité, i l n'en existe que dans l 'ordre des intérêts civils 
de cette personne morale : 

« Attendu que l'arrêt attaqué réserve l 'application des prin
cipes consacrés par les articles 1382 et 1383 du code c iv i l et ne 
fait pas même allusion à l'article 1384; 

« Attendu qu ' i l suit de l a q u e le troisième moyen doit être 
écarté comme manquant de base ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller DE BAVAV en 
son rapport, et sur les conclusions contraires de M . MESDACH DE 
TER K I E L E , procureur général, rejette le pourvoi, condamne la 
demanderesse aux dépens et à l'indemnité de 150 francs envers 
les défendeurs... » (Du 4 janvier 1894. — Plaid. M M e s SAINCTE-
LETTE et WOESTE. ) 

O B S E R V A T I O N S . — L e principe qui d o m i n e la sépara
tion du pouvoir judiciaire et du pouvoir administratif 

I est ici énoncé avec u n e incontestable netteté. 



L ' a d m i n i s t r a t i o n est i n d é p e n d a n t e , e t le p o u v o i r j u d i 
c i a i r e ne p e u t n i r e v i s e r n i c o n t r ô l e r les actes a d m i n i s 
t r a t i f s . 

M a i s , a u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 92 de l a C o n s t i t u t i o n : 
« L e s c o n t e s t a t i o n s q u i o n t p o u r o b j e t des d r o i t s c i v i l s 
» son t e x c l u s i v e m e n t d u r e s s o r t des t r i b u n a u x . « 

P a r t o u t où l ' o n t r o u v e l a v i o l a t i o n d ' u n d r o i t c i v i l , i l 
y a c o m p é t e n c e du p o u v o i r j u d i c i a i r e . 

Q u ' i l s 'agisse de l ' E t a t , de l a p r o v i n c e o u de l a c o m 
m u n e ou d ' u n p a r t i c u l i e r , i l y a l i e u à r é c l a m a t i o n 
d e v a n t les t r i b u n a u x . 

D o m m a g e c a u s é à u n p a r t i c u l i e r p a r les t r a v a u x 
p u b l i c s : 

A f f a i r e D e B o n n i e r - D e l c h e f , cass. , 4 j u i l l e t 1850 
( B E L G . J U D . , 1 8 5 1 , p . 1569) . 

D o m m a g e c a u s é à des m a i s o n s : 
B r u x e l l e s , 9 a o û t 1870 ( P A S . , 1872, I I , 3 1 7 , e t B E L G . 

J U D . , 1868, p . 5 5 8 , a f f a i r e S e r r u r i e r ) ; B r u x e l l e s , 18 m a i 
1868 ( B E L G . J U D . , 1868 , p . 849) . 

D a n s t o u t e s ces e s p è c e s , les t r i b u n a u x o n t a l l o u é des 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s en r é p a r a t i o n de l a v i o l a t i o n d ' u n 
d r o i t c i v i l , t o u t e n r e c o n n a i s s a n t l a l é g i t i m i t é des actes 
a d m i n i s t r a t i f s . 

L a faute cons is te dans l ' a t t e i n t e p o r t é e a u x d r o i t s 
d ' a u t r u i , b i e n que l 'ac te s o i t l é g i t i m e . ( P O T H I E R , Con
trai de société, p . l ' . )9-206. ) 

Consu l t ez : cass. , 20 m a r s 1893 ( P A S . , 1 8 9 3 , 1 , 144). 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 

Première chambre. — Présidence de M. Beckers, premier président. 

18 mai 1893. 

J U G E D E P A I X . — J U G E M E N T I N T E R L O C U T O I R E . — P A R 

T I E S N O N P R E S E N T E S N I A P P E L É E S . — V U E D E L I E U X . 

F O R M A L I T É S U B S T A N T I E L L E . — N U L L I T É . — P A S S A G E . 

V O I E D E F A I T . — A C T I O N P O S S E S S O I R E . — R E I N T É -

G R A N D E . 

Est nulle, la vue de lieux à laquelle le juge de paix procède seul, 
parties non présentes ni appelées, en vertu d'un jugement rendu 
hors la présence des parties et qui n'a pas été signifié. 

Il y a voie de fait donnant ouverture à la réintégrande dans l'éta
blissement, fût-ce sur le fonds servant, d'un obstacle absolu à 
l'exercice d'un droit de passage. 

( L A BARONNE GOFFINET G. BERTE-DFJ.ATTRE.) 

L e défendeur en c a s s a t i o n , B e r t e - D e l a t t r e , se d i 
san t e n c l a v é , e t s o u t e n a n t a v o i r l a possession p r e s q u e 
s é c u l a i r e e t , en o u t r e , p a i s i b l e , p u b l i q u e et n o n i n t e r 
r o m p u e d ' u n passage p o u r c h a r i o t s , p o u r l ' e x p l o i t a t i o n 
de l a f e r m e e t des t e r r e s q u i b o r d e n t les d r è v e s d u c h â 
t eau de l a b a r o n n e G o f f i n e t , à L o o c h r i s t y , se p l a i g n a n t 
de ce que c e l l e - c i s ' é t a i t p e r m i s : 

- 1° A u c o u r s des p r e m i e r s m o i s de l ' année c o u r a n t e , 
- d ' i n t e r c e p t e r p e n d a n t p l u s i e u r s semaines , le passage, 
» en p l a ç a n t à l ' e n t r é e de l a g r a n d e d r ève , à l a l i m i t e 
•> de l a c h a u s s é e de G a n d à A n v e r s , une b a r r i è r e f e r m é e 

p a r u n cadenas e t en p r é t e n d a n t i n t e r d i r e à m o n 
« r e q u é r a n t l ' a c c è s de l a d i t e d r è v e . 

- 2 ° De r e p l a n t e r les a r b r e s de l a g r a n d e d r è v e de 
" t e l l e m a n i è r e que l e passage avec c h a r i o t s e t c h e v a u x , 
« p a r les issues m é n a g é e s p o u r l ' e x p l o i t a t i o n de l a f e rme 
« e t des pa rce l l e s de t e r r e b o r d a n t l a d r ève , est d e v e n u , 
- s i n o n i m p o s s i b l e . a u m o i n s des p l u s d a n g e r e u x e t diffî-
» c i l e , q u a l i f i a n t ces fa i t s de trouble à sa paisible 
" possession, » ass igne M m e v e u v e G o f f i n e t , défen
deresse en c a s s a t i o n , « à c o m p a r a î t r e d e v a n t l e j u g e de 
" p a i x de L o o c h r i s t y , à l ' e f fe t de se v o i r e t e n t e n d r e 
» c o n d a m n e r à e n l e v e r t ou t e s b a r r i è r e s q u i f e r a i e n t o b -
« s t ac le a u passage avec c h e v a u x , v o i t u r e s e t c h e v a u x , 
» p a r l a g r a n d e d r è v e d u c h â t e a u , e t n o t a m m e n t l a b a r -
" r i è r e p l a c é e à l ' e n t r é e de ce t t e d r è v e , l e l o n g de l a 

« c h a u s s é e d ' A n v e r s à G a n d ; à e n l e v e r tous les a r b r e s 
p l a n t é s dans ce t t e m ê m e d r è v e e n face ou à p r o x i m i t é 

- des issues m é n a g é e s le l o n g de c e l l e - c i , pour l ' e x p l o i -
" t a t i o n de l a f e rme et des p a r c e l l e s de t e r r e q u i l a 
•' b o r d e n t e t q u i e m p ê c h e n t le l i b r e passage.. . •< 

P a r une p r e m i è r e sentence d u 24 j u i n 1891 , M . l e j u g e 
de p a i x , s t a t u a n t en l'absence des parties, se d é c l a r a 
c o m p é t e n t , d i t que » p o u r l ' e x p l o i t a t i o n de ses p r o p r i é t é s 

r econnues ci-dessus c o m m e é t a n t e n c l a v é e s , l e d e m a n -
•> d e u r possède l e l i b r e passage s u r l a g r a n d e d r è v e 
» c o n d u i s a n t d u c h â t e a u de L o o c h r i s t y à l a c h a u s s é e 
" d ' A n v e r s à G a n d , o r d o n n a à l a défenderesse d ' e n l e v e r 
» les b a r r i è r e s qu ' e l l e a p l a c é e s sur la dite drève... » 
e t , finalement, f a i san t d r o i t à une réqu i s i t ion d u d e m a n 
d e u r , f u t u r défendeur en c a s s a t i o n , « d i t q u ' i l s e ra p r o -
» cédé p a r le j u g e de p a i x à une v u e de l i e u x , le s a m e d i , 

4 j u i l l e t p r o c h a i n , à 5 heures de r e l e v é e , en présence 
» des parties, qui sont intimées de s'y trouver, a u x 
" fins de vé r i f i e r s i des a r b r e s n o u v e l l e m e n t p l a n t é s , i l 
» en est q u i e m p ê c h e n t o u r e n d e n t p lus d a n g e r e u x o u 
" p lus d i f f i c i l e le l i b r e passage n é e e s s a i r e à l ' e x p l o i t a t i o n 
•' des p r o p r i é t é s e n c l a v é e s » , e t l e j u g e m e n t <• p r o r o g e a 
" l a cause p o u r ê t r e s t a t u é su r c e t t e p a r t i e d u l i t i g e à 
•• l ' aud i ence d u 8 j u i l l e t s u i v a n t . . . -< 

Ce j u g e m e n t , q u o i q u e r e n d u en l 'absence des p a r t i e s , 
ne fu t , n i s ign i f ié , n i l evé , e t sans q u ' a u c u n e s o m m a t i o n 
eû t é t é f a i t e à l a demanderesse en cas sa t ion , d 'ass is ter à 
l a vue des l i e u x , M . le j u g e de p a i x p rocéda à c e l l e - c i en 
l 'absence des p a r t i e s . A p r è s q u o i , le 8 j u i l l e t 1 8 9 1 , i l 
r e n d i t une seconde sentence p a r l a q u e l l e : 

« V u le p r o c è s - v e r b a l de v u e de l i e u x ; 
- A t t e n d u que les t r o i s a r b r e s d é c r i t s c i - a p r è s , plan-

" tés sur la drère q u i c o n d u i t d u c h â t e a u de L o o c h r i s t y 
» à l a c h a u s s é e de G a n d à A n v e r s , les deux p r e m i e r s s u r 
" la seconde r a n g é e , et le t r o i s i è m e sur l a p r e m i è r e 
•' r a n g é e d u cô t é des p r o p r i é t é s e n c l a v é e s , sont p l a c é s de 
•> m a n i è r e à r e n d r e d i f f i c i l e e t d a n g e r e u x , le passage 
» avec c h e v a u x e t c h a r i o t s n é c e s s a i r e à l ' e x p l o i t a t i o n 
» des d i t es p ropr i é t é s •>, i l o r d o n n e à la dé fende re s se 
d ' e n l e v e r les a r b r e s d é c r i t s c i -des sus . . . 

A p p e l a y a n t é t é i n t e r j e t é de ces d e u x sentences, l e t r i 
b u n a l de p r e m i è r e i n s t ance de G a n d r e n d i t , le 1 e r j u i n 
1X92, u n j u g e m e n t p a r l e q u e l , p o u r des mot i f s d i v e r s et 
c e u x d u p r e m i e r j u g e , i l c o n f i r m a les deux sen tences . 
C'est c o n t r e ce j u g e m e n t que le p o u r v o i é t a i t d i r i g é . 

Premier moyen. — V i o l a t i o n des a r t i c l e s 2 8 , 147 , 
148 e t 297 d u code de p r o c é d u r e c i v i l e , ensemble c o m 
b i n é s , et de l ' a r t i c l e 1315 du code c i v i l , et fausse a p p l i 
c a t i o n de l ' a r t i c l e 1030 du code de p rocédure c i v i l e , en 
ce que le j u g e de p a i x de L o o c h r i s t y a y a n t , p a r t i e s n o n 
p r é s e n t e s , o r d o n n é une v u e de l i e u x à fa i re en l e u r p r é 
sence ; a y a n t ensu i t e , sans que c e t t e sentence e û t é t é 
s igni f iée n i l a demanderesse en c a s s a t i o n appe lée , p r o 
c é d é à l ' o p é r a t i o n , l a d i t e demanderesse non p r é s e n t e , n i 
r e p r é s e n t é e ; a y a n t , e n f i n , i n v o q u é cet te vue de l i e u x 
i r r é g u l i è r e à l ' a p p u i de sa sen tence défini t ive d u 8 j u i l 
l e t 1 8 9 1 , le j u g e m e n t d é n o n c é a r e j e t é l a c o n c l u s i o n de 
l a demanderesse a u x fins d ' a n n u l a t i o n de l ' opé ra t ion e t 
de la sentence q u i s'en é t a i t s u i v i e , et conf i rmé c e t t e 
sentence p a r les m o t i f s d u p r e m i e r j u g e . 

Deuxième moyen. — V i o l a t i o n de l ' a r t i c l e 4 de l a 
l o i du 25 m a r s 1876 . s u r l a c o m p é t e n c e e t des d i s p o s i 
t i o n s v i sées p a r le p r e m i e r m o y e n , e n ce que le j u g e m e n t 
a t t a q u é , p o u r p o u v o i r d i spense r l e f u t u r dé fendeur en 
cas sa t ion , de p r o u v e r que sa possession eût eu les ca
r a c t è r e s e x i g é s p a r l e d i t a r t i c l e 4 , n o s 2 et 3 , a d m e t 
a r b i t r a i r e m e n t l ' ex i s t ence d 'une voie de fait, q u ' i l dé
d u i t de d e u x fa i t s , i n d i v i s i b l e s d a n s sa pensée , d o n t 
l ' u n é t a i t dénié p a r l a demanderesse e n cassat ion e t l é g a 
l e m e n t n o n p rouvé c o m m e i l r é s u l t e d u p r e m i e r m o y e n , 
et en ce q u ' i l f a i t b éné f i c i e r le f u t u r défendeur e n cas
s a t i o n de l a d i s p o s i t i o n e x c e p t i o n n e l l e de l ' a r t i c l e 4 sus-
v i sé à r a i s o n d 'une dépossession pure et simple, i l l é g a 
l e m e n t a s s i m i l é e p a r le j u g e d u f o n d à une déposses
sion ou un trouble causé par violence ou voie de fait. 
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L e j u g e m e n t d é n o n c é , a - t - o n d i t p o u r l a d e m a n d e 

resse, s u r le second m o y e n , a v io lé l ' a r t i c l e 4 susv i sé , 

en q u a l i f i a n t de voie de fait l ' é t a b l i s s e m e n t d ' une c l ô 

t u r e et l a p l a n t a t i o n d ' a rb r e s e x c l u s i v e m e n t s u r le p ré 

t e n d u fonds s e r v a n t , sans a u c u n ac te a g r e s s i f s u r l a 

pe r sonne o u s u r les fonds d u défendeur en cas sa t ion . 

Qu 'es t -ce que l a v i o l e n c e ou l a v o i e de f a i t p o u v a n t 

j u s t i f i e r une r é i n t é g r a n d e ? 

Q u ' o n les déf inisse c o m m e on v e u t , i l s ne s a u r a i e n t se 

c o n c e v o i r sans une lés ion m a t é r i e l l e et i n s t a n t a n é e 

a t t e i g n a n t l a possession dans l ' une o u l ' a u t r e de ses m a 

n i f e s t a t i o n s e x t é r i e u r e s . L a v i o l e n c e e t l a v o i e de f a i t ne 

sont n i des p h é n o m è n e s m o r a u x é c h a p p a n t à l a pe rcep 

t i o n des sens, n i des o u v r a g e s c o n t r e lesquels ces m a n i 

fes ta t ions ne v i e n n e n t se h e u r t e r qu ' ap rès c o u p , a u 

m o m e n t où i l c o n v i e n d r a a u possesseur d ' e x e r c e r son 

d r o i t . 

S ' i l s ' ag i t de l a possession d ' u n fonds, i l s c o n s i s t e n t 

dans u n ac te a g r e s s i f s u r le possesseur au m o m e n t où i l 

f a i t ac te de possession, o u su r l e fonds q u i f a i t l ' ob je t de 

l a possession. 

M a i s à c ô t é de l a possession des choses o u des fonds , 

l a l o i r e c o n n a î t ce l l e des d r o i t s r é e l s , des d é m e m b r e -

mentsde l a p r o p r i é t é i m m o b i l i è r e . 

L e d r o i t r ée l ne se v o i t n i se t o u c h e . Où sera i c i l ' a t 

t e n t a t i n s t a n t a n é et m a t é r i e l , l a v i o l e n c e e t l a v o i e de 

f a i t ? 

L a possession d ' u n d r o i t r ée l ne se man i fes t e e x t é r i e u 

r e m e n t que « p a r l a j o u i s s a n c e du d r o i t que le posses-

" seur e x e r c e p a r l u i - m ê m e ou p a r a u t r u i - ( a r t . 2228 

du code c i v i l ) . Ce n 'es t que dans les actes m a t é r i e l s q u i 

se fon t p a r l ' e x e r c i c e d u d r o i t du possesseur q u e ce t t e 

possession p e u t s u b i r u n a t t e n t a t m a t é r i e l e t i n s t a n t a n é , 

c ' e s t - à -d i r e u n ac te de v i o l e n c e ou une v o i e de f a i t . 

S i l ' o n se place à u n m o m e n t d u t e m p s où ce d r o i t 

n 'es t pas e x e r c é , à u n p o i n t de l 'espace où i l ne se m a n i 

feste n i p a r u n o u v r a g e , n i p a r u n ac te d ' exe rc i ce , l ' o n 

p o u r r a b i e n en ce t emps et ce l i e u c o n c e v o i r u n t r o u b l e 

r é s u l a n t de f a i t s m a t é r i e l s , m a i s n o n pas u n ac te de v i o 

lence o u une v o i e de f a i t . Ce sera le cas d ' i n t e n t e r l ' a c t i o n 

en c o m p l a i n t e , ou l ' a c t i o n confessoire : i l ne s a u r a i t ê t r e 

q u e s t i o n de r é i n t é g r a n d e . 

S i l ' o n é l eva i t u n b â t i m e n t s u r u n fonds g r e v é d ' une 

s e r v i t u d e non œdificandi a u p r o f i t d ' u n a u t r e fonds 

s é p a r é d u p r e m i e r p a r des fonds i n t e r m é d i a i r e s , ce 

s e r a i t b i e n là u n t r o u b l e à l a possession de l a s e r v i t u d e : 

ce ne s e r a i t pas une dépossess ion o u u n t r o u b l e c a u s é 

p a r v i o l e n c e ou v o i e de f a i t . 

De m ê m e , s i u n p a r t i c u l i e r se c l ô t u r e s u r son p r o p r e 

fonds, le v o i s i n q u i se p ré t end en possession d ' u n d r o i t 

de passage, e t q u i , le l e n d e m a i n de l ' a c h è v e m e n t de 

l ' o u v r a g e , r e n c o n t r e ce t obs tac le , p e u t se p l a i n d r e d ' u n 

t r o u b l e possessoire, d ' une dépossess ion , m a i s n o n d 'une 

dépossess ion o u d ' u n t r o u b l e c a u s é p a r v i o l e n c e ou v o i e 

de f a i t . 

D o n c , s 'agissant d ' ouv rages q u i n ' i m p l i q u e n t p o i n t 

d 'acte a g r e s s i f s u r l a pe r sonne o u su r le fonds m ê m e d u 

p l a i g n a n t , l a n o t i o n j u r i d i q u e m ê m e de l a v i o l e n c e e t de 

l a v o i e de l a i t r é s i s t e n t à ce q u ' o n v o i e , dans ces 

o u v r a g e s , le t r o u b l e ou l a dépossess ion q u i a u t o r i s e n t 

l a r é i n t é g r a n d e . ( V o i r W O D O N , Traité de la possession, 
n o s 143 e t 145.) 

T e l l e est l a j u r i s p r u d e n c e de l a c o u r de c a s s a t i o n de 

F r a n c e . O n se b o r n e r a à c i t e r i c i : R e q . , 6 d é c e m b r e 1854 

( D A I . L O Z , P é r . , 1 8 5 5 , I , 23); c i v . , cass. , 28 o c t o b r e 1885 

( D A L L O Z , P é r . , 1885 , 1, 309) , e t r e q . , 6 j u i l l e t 1887 

( D A L L O Z , P é r . , 1887, I , 129). Ces a r r ê t s dé f in i s sen t t ous 

en t e r m e s i d e n t i q u e s les c o n d i t i o n s a u x q u e l l e s l ' e x e r c i c e 

de l ' a c t i o n en r é i n t é g r a n d e est s u b o r d o n n é , à s a v o i r : 

« 1° l a possession a c t u e l l e e t p a i s i b l e de l ' o b j e t l i t i -

- g i e u x ; 2 ° u n ac te a g r e s s i f s u r l a pe r sonne o u le fonds 

" m ê m e d u p l a i g n a n t , q u i , m e t t a n t en m o u v e m e n t le 

" d r o i t de l é g i t i m e dé fense , p o u r r a i t t r o u b l e r l a p a i x 

» p u b l i q u e » . 

L ' a r r ê t de 1885 d é c i d e , e n c o n s é q u e n c e , q u ' i l n ' y 
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a v a i t pas l i e u à l a r é i n t é g r a n d e dans u n e e s p è c e où u n 

c h e m i n a v a i t é t é en p a r t i e d é t r u i t , en p a r t i e o b s t r u é p a r 

une p l a n t a t i o n de p i e u x , p a r c e que l a d e s t r u c t i o n e t l a 

p l a n t a t i o n n ' a v a i e n t pas é t é o p é r é e s s u r le fonds d u p l a i 

g n a n t , d e m a n d e u r en r é i n t é g r a n d e . Les a u t e u r s a p p r o u 

v e n t ces s o l u t i o n s ( A U B R Y e t R A U , t . I I , § 189, p . 1(37, 

e t les a u t o r i t é s c i t é e s dans le Recueil périodique de 

D A L L O Z , à l a su i t e de l ' a r r ê t de 1885) . 

D a n s l ' a r t i c l e 4 de l a l o i d u 25 m a r s 187(3, l ' e x p r e s 

s ion dépossession ou trouble causé par violence ou 
voie de fait, a le sens que l a j u r i s p r u d e n c e y a t t a c h a i t 

a v a n t ce t te l o i e t q u i d é r i v e d ' a i l l e u r s de ces t e r m e s 

m ê m e s . Si le l é g i s l a t e u r a v a i t v o u l u i n n o v e r , i l l ' a u r a i t 

d i t . L e r a p p o r t de l a c o m m i s s i o n p a r l e m e n t a i r e p r o u v e 

s u r a b o n d a m m e n t q u ' i l n ' a v o u l u a u c u n e i n n o v a t i o n . 

" I l c o n v i e n t » , l i t - o n dans ce r a p p o r t , " que l a m a x i m e : 

» Spoliatus anle omnia restituendus, A V E C L A P O R -

» T E E Q U E L U I A S S I G N E L A J U R I S P R U D E N C E A C T U E L L E , 

» S O I T M A I N T E N U E " ( A w . part., D o c , 1869-1870 , 

p . 482) . 

L e j u g e m e n t a t t a q u é n i e que l a v o i e de f a i t e x i g e u n 

ac te a g r e s s i f s u r l a pe r sonne o u s u r le fonds d u p l a i 

g n a n t . Ce son t l à , d i t - i l , d i s t i n c t i o n s d 'éco le e n s e i g n é e s 

en u n t e m p s où l a l o i ne déf in issa i t pas l a r é i n t é g r a n d e , 

m a i s q u ' i l f au t é c a r t e r a u j o u r d ' h u i q u ' e l l e a d m e t c e t t e 

a c t i o n dès q u ' i l y a voie de fait, sans déf ini r c e t t e d e r 

n i è r e ; c a r e l le a a i n s i i n v e s t i le j u g e d u fond du d r o i t 

d ' a t t a c h e r à ces m o t s t e l sens q u ' i l j u g e c o n v e n a b l e . 

Cet te a r g u m e n t a t i o n est i n a d m i s s i b l e . L o r s q u e l a l o i 

se b o r n a i t à r e c o n n a î t r e l a réintégrande sans a u t r e s 

e x p l i c a t i o n s , l a j u r i s p r u d e n c e f i x a i t les c o n d i t i o n s de 

ce t t e a c t i o n d ' après le d r o i t t r a d i t i o n n e l . A p p l i q u a n t l a 

r è g l e spoliatus anle omnia restituendus, e l l e e x i g e a i t 
» une dépossess ion ou u n t r o u b l e c a u s é p a r v i o l e n c e o u 

» v o i e de f a i t » e t , p é n é t r a n t dans l a n a t u r e m ê m e de l a 

voie de fad, s é p a r a n t l a v o i e de f a i t d u s i m p l e trouble 

de fait ou de l a s i m p l e dépossession matérielle, e l l e 
déf in issa i t l a p r e m i è r e •• u n ac te a g r e s s i f s u r l a pe r sonne 

•> ou su r le fonds m ê m e d u p l a i g n a n t » . E n ce t e m p s , l a 

c o u r de ca s sa t i on de F r a n c e — l a n ô t r e en e û t f a i t a u t a n t 

( c o m p . cass. , 30 d é c e m b r e 1842, P A S I C . , 1 8 1 3 , I , 51) —se 

j u g e a i t a r m é e du d r o i t de c o n t r ô l e r les déc i s ions r e n d u e s 

en ce t t e m a t i è r e , p a r les j u g e s d u f o n d , de casser les 

j u g e m e n t s q u i s ' é c a r t a i e n t de ses p r o p r e s déf in i t ions . 

Q u ' y a - t - i l de c h a n g é ? L a v i o l e n c e e t l a v o i e de f a i t , 

a u l i e u d ' ê t r e p r e s c r i t e s p a r l a t r a d i t i o n , son t e x i g é e s 

m a i n t e n a n t p a r l a l o i . Y a - t - i l l à u n m o t i f p o u r r é d u i r e 

les a t t r i b u t i o n s de l a c o u r r é g u l a t r i c e ? p o u r t r a i t e r de 

d i s t i n c t i o n s d ' éco le des n o t i o n s j u r i d i q u e s q u i , des a r r ê t s 

de c o u r s s u p r ê m e s , o n t passé dans l a l o i ? p o u r é t e n d r e 

l ' i ndépendance des j u g e s d u fond en une m a t i è r e où 

l 'uni té de j u r i s p r u d e n c e n 'es t pas m o i n s n é c e s s a i r e 

q u ' a u t r e f o i s ? E t l ' h i s t o i r e d u d r o i t d i r a - t - e l l e que les 

j u g e s p o u v a i e n t o u ne p o u v a i e n t pas déf in i r à l e u r g r é 

l a voie de fait, se lon que ce t t e a c t i o n figurait p u ne 

figurait pas dans u n t e x t e l é g i s l a t i f ? 

A u s u r p l u s , t e l q u ' i l est l i be l l é , le j u g e m e n t a t t a q u é 

ne s a u r a i t s ' a b r i t e r d e r r i è r e l ' e x c e p t i o n de l a déc i s ion 

s o u v e r a i n e en f a i t . 

« I l cons te des p ièces d u p r o c è s q u ' i l est i n t e r v e n u 

» e n t r e p a r t i e s une v e n t e » , d i t u n j u g e m e n t ou u n 

a r r ê t . Cet te déc i s ion est s o u v e r a i n e . M a i s , a u t r e h y p o 

t h è s e , a p r è s a v o i r c o n s t a t é en f a i t que les p a r t i e s se 

s o n t r é c i p r o q u e m e n t d o n n é u n i m m e u b l e , le t r i b u n a l 

j u g e q u ' i l y a eu v e n t e . Ce t t e a p p r é c i a t i o n n 'est p l u s 

s o u v e r a i n e e t p o u r r a ê t r e c a s s é e p o u r v i o l a t i o n de l ' a r 

t i c l e 1702 d u code c i v i l . 

De m ê m e s i , dans l ' e spèce , le j u g e m e n t a t t a q u é s ' é t a i t 

b o r n é à d i r e q u ' i l r é s u l t a i t des p ièces d u p rocès ou des 

fa i t s de l a cause q u ' i l y a v a i t eu v o i e de f a i t , l a d e m a n 

deresse n ' a u r a i t p u r e l e v e r q u ' u n m a l j u g é . 

M a i s le j u g e m e n t a t t a q u é a f a i t a u t r e chose. A p r è s 

a v o i r c o n s t a t é d e u x fa i t s de t r o u b l e q u ' i l d i t i n t e n t i o n 

ne ls — p l a c e m e n t de b a r r i è r e s , p l a n t a t i o n d ' a rb res i n t e r 

c e p t a n t l e passage — a c c o m p l i s l ' u n e t l ' a u t r e su r le 
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p r é t e n d u fonds s e r v a n t , i l e n c o n c l u t q u e l a d e m a n d e 
resse a a n n i h i l é c o m p l è t e m e n t les effets de l a possession 
d u f u t u r dé fendeur en c a s s a t i o n ; e t ce t t e dépossess ion 
i n t e n t i o n n e l l e e t c o m p l è t e , i l l a q u a l i f i e de voie de fait, 
t o u t en é c a r t a n t , in terminis, l a n é c e s s i t é de ce q u i 
c o n s t i t u e l a v o i e de f a i t : l ' a g r e s s i o n s u r l a pe r sonne o u 
le fonds d u p l a i g n a n t . 

E n ce la , i l c o n f o n d l a dépossession pure et simple 
avec l a dépossession par violence ou voie de fait; i l 
dispense l e f u t u r défendeur de l ' o b l i g a t i o n i m p o s é e p a r 
les n " s 2 e t 3 de l ' a r t i c l e 4 de l a l o i de 1876, sans e x i g e r , 
c o n f o r m é m e n t a u p a r a g r a p h e f i n a l de ce t a r t i c l e , que l a 
dépossess ion o u le t r o u b l e a i t é t é c a u s é p a r v i o l e n c e 
ou v o i e de f a i t ; i l v i o l e donc l ' a r t i c l e 4 de l a l o i d u 
25 m a r s 1876 , e t e n c o u r t l a c ensu re de l a c o u r de cas
s a t i o n . 

P o u r le dé fendeur en cas sa t ion , o n a d i t que le j u g e 
du fond a v a i t , p a r une déc i s ion s o u v e r a i n e en f a i t , a d m i s 
l ' e x i s t e n c e des c o n d i t i o n s de possession p révues p a r les 
n o s 2 e t 3 de l ' a r t i c l e 4 , e t l ' o n a a j o u t é , en o r d r e subs i 
d i a i r e , les c o n s i d é r a t i o n s s u i v a n t e s : 

« L'article 4 de la loi de 1876 constitue une heureuse inno
vation, simplifiant d'une manière raisonnable l'ancienne doctrine 
concernant les actions possessoires, elle les range toutes, au 
point de vue de la recevabilité, dans une même catégorie, en défi
nissant nettement les conditions de leur exercice. Ces conditions 
sont-elles réunies, l 'action, quelle que fût sa dénomination dans 
l'ancien droi t , sera reçue et le juge devra y statuer. Plus de dis
tinction entre les actions : la règle est générale. Dans une hypo
thèse, celle de la violence ou de la voie de fait, la lo i crée au 
possesseur une situation privilégiée : deux des conditions requises 
ne sont pas exigées pour la recevabilité de sa demande. Or, dans 
le cas actuel, le juge admet qu ' i l y a eu voie de tait. On se de
mande, dès lors, comment la loi aurait pu être violée. 

La demanderesse cherche cette violation dans l'interprétation 
erronée que le juge aurait donnée aux mots violence et voie de [ait. 
11 prétend que, pour la reintégrande, i l faut un acte agressif sur 
la personne ou le fonds du plaignant. 

iNous répondons que la loi n'a pas voulu définir la violence ou 
la voie de fait. Elle a donc laisse au juge du tond le soin de dé
cider, dans chaque cas, quand ils existent, et, une lois celte déci
sion icnduc, i l y a constatation de l'ait souveraine. 

Supposons que le tribunal ait erronément apprécié les faits et 
qualifie violence ou voie de fait, des actes qui ne comportaient 
pas cette qualification. Peu importe. 11 ne saurait de ce chef y 
avoir ouverture à cassation. Le jugement a décidé, « qu'en tenant 
« compte de la nature et de la gravité du trouble dont se plaint 
« l'intimé et de l ' intention clairement manifestée de l'appelante, 
« on doit nécessairement considérer ces agissements (placement 
« d'une barrière et plantation d'arbres), comme constituant dans 
« le sens de l'alinéa final de l'article 4 de la loi de 1876, des voies 
« de fait donnant ouverture à une action en reintégrande, 
« en vertu de la maxime fréquemment rappelée dans les travaux 
« préparatoires de cette loi : spolialus anle omma restiluendus ». 

Pour échapper à l 'objection, le pourvoi allègue que le juge
ment confond la dépossession pure et simple avec la depossession 
par violence ou - vo ie de fait, et dispense Berte de l'obligation 
imposée par les n o s 2 et 3 de l 'article 4, sans exiger que la dé
possession ou le trouble ait été causé par violence ou voie de 
fait. 

Mais cette allégation est directement contraire au texte même 
de la décision attaquée, laquelle n'admet l'action dans les condi
tions indiquées, qu'après avoir constaté l'existence de la voie de 
fait. Le juge dit qu ' i l y a voie de fait ; sa décision se renferme 
donc dans ies termes de la l o i . 

Cette première raison suffit. Mais i l en est une seconde. 
Serait-il vrai que les violences ou voies de fait ne puissent se 

concevoir sans un acte agressif sur le possesseur, au moment où 
i l fait acte de possession, lorsqu' i l s'agit d'actions possessoires 
relatives à l'exercice d'un droit de passage ? Et faut-il admettre, 
sous la législation actuelle, qu'en cas ce possession de droits 
réels, on ne puisse concevoir des violences ou des voies de fait 
en dehors du moment où le droit est exercé, à un point de l'es
pace où le droit réel ne se manifeste, n i par un ouvrage extérieur, 
n i par des choses tangibles. 

Cette proposition n'est rien moins que démontrée, et la solution 
contraire est la conséquence des motifs de la loi rappelés dans le 
rapport de M. THONISSEN. On y l i t : « La majorité de la commis-
« sion a pensé qu ' i l est nécessaire de prévenir et d'empêcher à 
« tout prix la voie de fait, sans se préoccuper du droit de celui 
v. uui u . a souffert. Quand i l y a attentat sur un état de choses, 

« i l faut commencer par rétablir cet état de choses, sauf à exa-
« miner ensuite de quel côté la possession doit définitivement 
« rester. 11 convient que la maxime : spolialus anle amnia resti-
« tuendus, avec la portée que l u i assigne la jurisprudence actuelle, 
« soit maintenue dans un intérêt d'ordre et de paix publics » . 

Le pourvoi ne cite que la dernière phrase et i l l u i donne ainsi 
une portée qu'elle ne comporte pas. L'appel à la jurisprudence 
actuelle se rapporte à l 'obligation de rétablir l'ancien état de 
choses, quand celui-ci a été modifié par une voie de fait. 

Peu importe qu ' i l s'agisse de droits réels ou d'immeubles, 
l'attentat à la possession doit disparaître : la paix sociale l'exige. 

La lo i est générale : les motifs en sont applicables à tous les 
cas. Convient-il, dès lors, de s'arrêter aux anciennes distinctions 
d'école ? 

Un attentat à un état de choses, cela ne vise évidemment pas 
que les seuls actes agressifs contre les personnes ou les proprié
tés, et les violences contre elles ; mais cela s'entend expressément 
de toutes atteintes quelconques à une situation de fait qui soit de 
nature à amoindrir ou à annihiler celle-ci. 

Or, le jugement constate que les actes posés par la demande
resse ont eu pour effet de rendre impossible tout passage, et que 
ce résultat, la demanderesse l'a voulu et a dit qu'elle le voulait. 
N'est-ce pas décider que sciemment et volontairement, la dame 
Goffinet a voulu porter et a porté en réalité à un état de choses 
existant le plus complet des attentats ? » 

M . l ' a v o c a t g é n é r a l B O S C H s'est e x p r i m é en ces 
t e r m e s : 

« Un juge de paix peut-i l , après avoir ordonné une vue de 
lieux par un jugement prononcé en l'absence des parties, procéder 
à celte vue de lieux en l'absence de l'une d'elles, sans que le 
jugement lui ait été signifié? 

Telle est la question que fait naître le premier moyen. 
Cette question, avec l'unanimité de la doctrine, nous la résol

vons négativement. 
Notre opinion s'appuie sur les principes généraux de notre 

code de procédure en matière d'exécution de jugements. Ces 
principes, conformes aux nécessités de la défense, exigent, comme 
préalable nécessaire à celte exécution, la signification du juge
ment. C'est ce qu'ordonnent les articles 147 et 148 du code de 
procédure civile. C'est ce qu'ordonne, spécialement, en matière 
de vue de lieux, l 'article 207 du même code. 

En vain, on fait observer que ces dispositions ne règlent que la 
procédure des tribunaux de première instance : i l n'est pas con
testable qu'elles ne soient l'expression d'un principe de droit 
naturel, admis et pratiqué de tout temps, à savoir qu'avant 
d'exécuter contre une partie une décision de justice, i l faut la lui 
faire connaître, pour la mettre en mesure de se défendre. Jus
que-là, celte décision n'existe pas à son égard. Idem est non esse 
et non significari. 

On objecte les formes simples, expédilives et peu coûteuses de 
la procédure en justice de paix, et spécialement l'article 28 du 
code de procédure. Mais ces formes ne peuvent être simplifiées 
au delà des termes de la l o i ; l 'article 28 ne di t nullement qu'un 
jugement prononcé en l'absence d'une partie puisse être exécuté 
contre elle sans fui avoir été signifie. I l dit implicitement tout le 
contraire : 

« Ar t . 28. Les jugements qui ne seront pas définitifs ne seront 
« point expédiés quand ils auront été rendus contradictoirement 
« et prononcés en présence des parties. Dans le cas où le jugement 
« ordonnerait une opération à laquelle les parties devraient assis-
« ter, i l indiquera le heu, le jour et l 'heure; et la prononciation 
« vaudra citation. » 

Quoi de plus clair que ce texte? I l dispense de l'expédition et, 
partant de fa signification, les jugements préparatoires, ce qu i , 
pour le dire en passant, est un hommage indirect rendu au p r in 
cipe général qui veut la signification. Mais à quelles conditions 
cette signification est-elle supprimée et remplacée par la pronon
ciation même des jugement? À la double condition que les juge
ments soient contradictoires et prononcés en présence des parties. 
C'est à cette double condition aussi que la prononciation vaudra 
citation. 

Cet article 28 n'est que la reproduction de l 'article 1 e r de la loi 
du 18 26 octobre 1790 ainsi conçu : « Aucun jugement prépara-
« toire ou d'instruction rendu contradictoirement entre les parties 
(c et prononcé en leur présence, ne sera délivré à aucune d'elles; 
« mais sa prononciation vaudra signification. Il vaudra aussi 
« intimation dans le cas où le jugement ordonnerait une opéra-
« titm à laquelle les parties devraient être présentes. » 

Et à ce texte déjà si clair , l 'article 2 de la même loi ajoutait : 
« Lorsque le jugement préparatoire aura été rendu par défaut 
« contre une des parties, ou lorsque après s'être défendue contra-
« dictoirement, elle n'aura pas été présente à la prononciation du 
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« jugement, la partie qu i l'aura obtenu se le fera délivrer par 
« extrait, et sera tenue de le faire notifier à l'autre partie en la 
« même forme que celle établie ci-dessus pour les citations, avec 
« sommation d'être présente à l'opération ordonnée. » 

Cet article 2 n'a pas été reproduit à la suite de l 'article 28. 
Mais peut-on conclure de là que le législateur ait voulu étendre 
plus lo in que la loi de 1790 la dispense de signifier, appliquer 
cette dispense, même au cas où les parties n'auraient pas assisté 
au prononcé ? C'est impossible, ce serait aller à rencontre du 
texte de l 'article 28. Si l 'article 2 n'a pas été reproduit, c'est évi
demment que les auteurs du code de procédure l 'ont jugé inutile, 
l 'article 28 ne faisant exception à la règle générale qui veut la 
signification que pour le cas d'un jugement prononcé en présence 
des parties. 

Le jugement dénoncé argumente de l'article 1030 du code de 
procédure : « Aucun acte de procédure ne pourra être déclaré 
« nu l , si la nullité n'en est pas formellement prononcée par la 
« l o i . » Mais, comme l'enseigne notre collègue, M. DE PAEPE, 
avec la jurisprudence et la doctrine : « . . . On a été unanime à 
« reconnaître que l'article 1030, qui ne permet de prononcer 
« aucune peine de nullité hors le cas où la lo i le fait elle-même 
« formellement, ne concerne que les formalités extrinsèques des 
« actes de procédure, c'est-à-dire celles qui en constituent seule-
« ment la forme; ... cette disposiiion est étrangère à leurs for-
« inalités intrinsèques, à celles qui en constituent la substance 
« même . . . (1). » Or, i l est de toute évidence que la significa
tion préalable d'un jugement ordonnant une opération à laquelle 
les parties doivent assister, est une garantie nécessaire du droit 
de défense et, partant, une formalité substantielle. L'article 1030 
est donc sans application i c i . 

Le jugement dénoncé dit encore que M m e Goffinet n'allègue 
point que son absence à la vue des lieux lui aurait causé préju 
diee. Mais l'absence des foi niables substantielles vicie les actes 
sans qu ' i l taille démontrer un préjudice spécial. Comme le dit un 
arrêt de la cour de cassation de f iance , du 16 janvier 1839 
( D A I . L O Z , Pér., 1839, 1, 70), « Ce sonl les dires, les observations 
« respectives des parties sur les lieux mêmes, apprécies dans les 
« remarques particulières du juge, qui peuvent seuls former un 
« corps de preuve. » Priver une partie de la faculté de présenter 
ces observations, c'est toujours lu i causer un préjudice. 

Le défendeur se fait une arme de l'article 30 du code de pro
cédure qui prescrit au grenier, toutes les fois que le juge de paix 
se transporte sur les lieux, d'apporter la minute du jugement qui 
ordonne la descente. Mais cet article a en vue, évidemment, l 'hy
pothèse considérée par le législateur comme la plus ordinaire, 
celle où le juge a prononce son jugement immédiatement après 
les plaidoiries, et parlant en présence des parties. I l ne prouve 
nullement que le jugement prononcé en leur absence ne doive 
pas être signifié. 

La doctrine unanime des auteurs, nous l'avons di t , consacre 
l 'opinion que nous venons d'exposer : ROUSSEAU et LAISNEY, 
Ai.i.AiN et C A R R É , CHAUVEAU sur CARRÉ, BONCENNE, THOMINES-DES-

MAZURES, P I G E A U , DAI . I .OZ , tant dans son Code de procédure annoté 
que dans son Répertoire, V° Enquête, enseigne tous que la défense 
édictée par l'article 28, de lever et de signifier les jugements pré
paratoires, ne s'applique qu'à ceux qui ont été prononcés en pré
sence des parties (2). 

Quant à la jurisprudence, elle ne s'est pas prononcée, que nous 
sachions, en matière de justice de paix. Mais vous avez décidé, 
par un arrêt du 30 janvier 1852 ( B E I . G . J U D . , 1852, p. 371), que les 
formalités prescrites, en matière de vue de lieux, pour les tr ibu
naux de première instance, par les articles 295 et suivants du 
code de procédure, et notamment la signification du jugement qui 
l 'ordonne et la présence ou l'appel des parties à l'opération, sont 
des formalités substantielles dont l'absence vicie la procédure. 
Et la cour de cassation de fiance a décidé la même chose par 
trois arrêts dont le dernier est du 2 mars 1886 (3). Nous invo
quons cette jurisprudence, quoiqu'elle ne se rapporte pas à la 
procédure en justice de paix. Elle consacre le principe qu'une 
vue de lieux doit se faire en présence des parties (art. 41 et 297 
du code de proc. civ.) , qu ' i l ne peut y être procédé régulièrement 
que pour autant qu'elles soient présentes ou dûment appelées, 
principe dont l'article 28 du code de procédure civile est une 
application. 

Le défendeur en cassation oppose à notre système votre arrêt 
du 22 octobre 1891 (BELG. J U D . , 1891, p. 1572), d'où i l résulterait, 

(1) Voy. B E I . G . J U D . , 1871, p. 199. Voy. encore D A I . I . O Z , Rép., 

V° Exploit, n 0 8 394 et 395 ; BIOCHE, V° Exploit, n° 403 ; (iand, 
5 janvier 1870 ( B E L G . J U D . , 1871, p. 199). 

(2) ROUSSEAU et DE L A I S N E Y , Diet, de proc. civ., t . V, V° Juge 
de paix, p. 537, n° 116; A L I . A I N et CARRÉ, t. I l , n° 2505; C H A U 

VEAU sur C A R R É , t. 1 e r , n o s 138 et 1 3 8 , 2 ° ; BONCENNE, t . V I I , p . 831 ; 
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selon l u i , que tout jugement rendu contradictoirement est par 
cela même censé prononcé en présence des parties. C'est, d'après 
nous, attribuer à cet arrêt une portée qu ' i l n'a pas. De quoi s'y agis
sait-il? De deux jugements de justice de paix : le premier se bor
nait à ordonner aux parties, dont l'une avait proposé un déclina-
toire que le jugement rejetait, de plaider à toutes fins; et le 
second condamnait définitivement le défendeur à des dommages-
intérêts et désignait un expert pour en fixer le montant. Or, le 
premier de ces jugements n'était qu'une mesure d'ordre et de 
police d'audience, un règlement de rôle (ordinatorium titis) qui 
ne comportait n i expédition, n i signification. Le second était un 
jugement définitif que le juge se bornait à compléter par la nomi
nation d'un expert ayant pour mission de l'assister, l u i , person
nellement, au sujet d'un calcul qu ' i l eût eu le droit de faire par 
lui-même et qui n'exigeait point le concours des parties. Aucun 
de ces deux jugements n'ordonnait une opération à faire en pré
sence des parties, ce qui est notre cas. L'arrêt n'a donc point, 
malgré la généralité de ses termes, la portée décisive que l u i 
prête le défendeur en cassation. Cela est si vrai que le cas de 
l'espèce actuelle a été expressément réservé par M. le procureur 
gênerai dans ses conclusions précédant le dit arrêt : 

« . . . Les demanderesses » , d i t - i l , « se faisant une arme de 
« l'article 28, vous disent que, puisqu'il défend d'expédier les 
« jugements non définitifs, quand ils ont été prononcés en pré-
>< sence. des parties, a contrario i l implique le devoir de les signa-
« 1er quand ils ont été prononcés en dehors de leur présence. 
« Cela serait vrai si le jugement ordonnait quelque opération, 
« te.le qu'une enquête, par exemple, à laquelle les parties ont le 
« droit d'être présentes. Mais tel n'est pas le cas... » 

Ce qui n'était pas le cas alors, est le cas aujourd'hui. C'est pour 
quoi nous estimons qu'en procédant à la vue de lieux en l'ab
sence de M m c Gofhnet, sans que le jugement qui l 'ordonnait et qui 
n'avait pas été prononcé en sa présence l u i eût été signifié, le 
juge de paix avait violé l 'article 23 du code de procédure; que, 
partant, la vue de lieux elait atteinte d'une nullité substantielle; 
que, par voie de conséquence, le jugement du juge de paix du 
8 ju i l l e t 1891, rendu en vertu de cette vue de lieux, a violé le 
même article, et qu'en confirmant ce jugement, en basant ainsi 
sa décision sur une opération nulle et dénuée de force probante, 
le jugement dénonce a lui-même violé le dit article 28, et, par 
suile, l 'article 1315 du code c iv i l qui détend de consacrer les 
obligations non légalement prouvées. 

11 y a donc lieu à cassation du jugement dénoncé, en tant qu'il 
confirme la sentence du juge de paix, du 8 jui l le t 1891. 

Y a-t-il l ieu à cassation sur le second moyen? 
La première branche de ce moyen peut se résumer comme 

suit : Le juge de paix a dispensé le défendeur en cassation de 
prouver les circonstances mentionnées aux n o s 2° et 3° dt l 'art. 4 
île la loi du 25 mars 1876 ; en d'autres termes, de prouver sa 
possession dans le sens juridique du mot ; cette dispense a été 
motivée par une voie de lait qu ' i l déduit de deux faits indivisibles 
dans l'esprit du juge : le placement de barrières et la plantation 
d'arbres. Or, l 'un de ces laits, la plantation d'arbres, n'est pas 
légalement prouvé, n'étant établi que par une vue de lieux sub
stantiellement nulle ! 

Ce raisonnement manque de base en fait; i l n'est pas exact que 
le placement de barrières et la plantation d'arbres lussent, dans 
l'esprit du juge, deux faits indivisibles. Les termes mêmes du 
jugement prouvent tout le contraire : « . . . 11 n'est pas contesté 
« que, dans les premiers mois de l'année courante, la partie 
« défenderesse a intercepté le passage du demandeur sur la 
« grande drève du château,en y plaçant des barrières qui ont été 
« tenues fermées par des cadenas. Or, le placement de ces bar-
c. rières et la plantation d'arbres dont i l sera question ci-après 
« constituent des voies de fait... » 

11 y a donc deux voies de fait parfaitement distinctes. Et le juge 
les considère si peu comme indissolublement unies, que, par son 
premier jugement, sans attendre la vue des lieux qui devait gui
der son appréciation quant aux arbres, i l ordonne ['enlèvement 
des barrières dans tes quarante-huit heures, à peine de dom
mages-intérêts. 

Le moyen dans sa seconde branche consiste à dire : Une voie 
de fait suppose une agression instantanée et matérielle à l'exercice 
de la servitude; or, pareille agression ne peut se concevoir que 
pour autant qu'elle ait heu sur le fonds dominant ; un travail exé-
cutr j ar le propriétaire du fonds servant sur son propre fonds, 

THOMINES-DESMAZURES, art. 28 ; P I G E A U , Comment., t . 1 e r , p . 8 4 ; 

D A I . I . O Z , Rep., V° Enquête, n o s 64b et 649. 
(3) Cass. franc., 16 janvier 1839 ( I )ALLOZ, Pér., 1839, I , 70 ) ; 

17 mars 1847 ( I B I D . , 1847, 1, 177); 2 mars 1886 ( I B I D . , 1886, 
I , 358). 
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par exemple le placement de barrières, ne saurait constituer une 
voie de fait. On invoque à l'appui de cette théorie presque toute 
la doctrine et un certain nombre d'arrêts de la cour de cassation 
de France (4). On ajoute que, d'après le rapport de la commission 
parlementaire de la Chambre, œuvre de M. THONISSEN, le législa
teur a voulu par l'article 4 , paragraphe dernier, de la lo i du 
25 mars 1876 maintenir la réintégrande avec la portée que lui 
assigne la jurisprudence actuelle. 

Nous estimons que la théorie invoquée par la demanderesse 
est contraire au texte de l'article 4 de la loi de 1876 qu i , seul. 
régit la matière aujourd'hui et fausse, en l'exagérant, le sens du 
rapport de M. THONISSEN. Le texte de l'article i : i l établit les 
actions possessoires avec les mêmes conditions, et pour les immeu
bles et pour les droits immobiliers susceptibles de prescription. 11 
exige en principe, pour les uns comme pour les autres, quatre 
conditions, notamment la possession annale et les qualités re
quises par le code c iv i l (art. 2228 à 2235). 

Puis, dans son dernier paragraphe, i l dispense le demandeur 
de ces deux dernières conditions, toujours pour les droits immo
biliers comme pour les immeubles, « quand la dépossession ou le 
« trouble a été causé par violence ou vuie de fait. » 

Qu'est-ce qu'une voie de fait? D'après le sens des mots, comme 
d'après la doctrine, c'est une agression, une violence contre les 
choses, de même que les violences sont des voies de fait contre les 
personnes. Or, étant admis que les actions possessoires peuvent 
avoir pour objet des droits immobiliers, notamment des.•servitudes 
prescriptibles, pourquoi donc une voie de fait ne pourrait-elle 
s'exercercer que sur le fonds dominant? 

L'article 4 n'impose pas cette condit ion. La nature des choses 
l'exige-t-elle davantage? D A U . O Z , reproduisant sur ce point la 
doctrine de tous les auteurs exige, pour qu' i l y ait lieu à réin
tégrande, que l'acte « renferme une voie de fait grave, positive, 
« telle qu'on n'ait pu la commettre sans blesser la sécurité et la 
« protection que chaque individu a le droit d'attendre de la force 
« des lois (5). » 11 faut, disent encore les auteurs, que l'acte soit 
de nature à compromettre l'ordre et la paix publique, qu ' i l viole 
le principe que nul ne peut se faire justice à lui-même (6). 

Est-ce que ces différends caractères de la voie de fait exigent 
nécessairement, en matière de servitudes réelles, que l'acte soit 
posé sur le fonds dominant ? Si je m'établis sur le fonds d'autrui, 
de façon à en enlever la jouissance au propriétaire, je commets 
une voie de fait. Mais si j ' intercepte sur mon propre fonds le pas
sage de l'eau qu i , au moyen d'un aqueduc, s'écoule du fonds 
voisina travers le mien ; si, de cette façon, j'expose ce fonds à être 
inondé; si mon héritage est traversé par une eau courante, et 
qu'au lieu de la rendre, a la sortie de mon héritage, à son cours 
naturel au vœu de l'article 644 du code c i v i l , j 'entrave ce cours 
naturel à l'aide d'un barrage construit sur mon fonds, de façon à 
priver mon voisin de l'eau indispensable à sa cullure ; si , comme 
dans l'espèce, je ferme à l'aide d'une barrière, toujours sur mon 
propre fonds, le passage nécessaire à l'exploitation du fonds voi
sin enclavé, si je le prive ainsi, au mépris de l'article 682 du code 
c i v i l , de toute issue sur la voie publique et, par la même, de la 
jouissance de sa propriété, n'ai-je pas commis une voie de fait, et 
mon voisin ne peut-il pas, tout aussi légitimement que le pro
priétaire dont j 'aurais envahi le fonds, invoquer la protection 
immédiate de l'autorité pour faire respecter l'état de choses exis
tant, sauf à recourir ultérieurement au pétitoire pour établir son 
droi t ? 

L'affirmative nous parait certaine, et nous ne voyons aucune 
raison plausible à lu i opposer. 

Le rapport de M. T H O N I S S E N . — 11 faut lire le passage en entier. 
Le projet pr imit i f , œuvre d'Ai.BÉRic A L I . A R D , voulait la suppres
sion de la réintégrande, et un membre de la commission parle
mentaire était partisan de ce système. Mais la commission l'a 
repoussé. « Par quatre voix contre deux » , dit le rapport, « elle 
« a décidé le maintien de la réintégrande avec les caractères que 
« lui attribuent les jurisconsultes, qui restreignent à la complainte 
« et à la dénonciation de nouvel œuvre les condiiions exigées par 
« l'article 23 du code de procédure. La majorité de la commission 
ce a pensé qu ' i l est nécessaire de prévenir et d'empêcher à tout 
« prix les voies de fait, sans se préoccuper du droi t de celui qui 
« a souffert. Qand i l y a attentat sur un état de choses, i l faut 
« commencer par rétablir cet état de choses, sauf à examiner 

(4) P A N O , BELGES, V° Action possessoire, n° 218 ; W O D O N , 

t . 1 e r , n° 143 ; D A L L O Z , Rép., V° Action possessoire, n° 116 ; A L B R Y 

et R A U , t. I I , p . 167; cass. franc., 13 novembre 1838 (SIREY, 
1839, 1, 605) ; 6 décembre 1834 ( I B I D . , 1836, I . 208); 18 j u i n 
1866 ( I B I D . , 1866, I . 365); 28 octobre 1885 ( D A L L O Z , Pér. , 1886, 

1, 309); 6 jui l le t 1887 ( I B I D . , 1887, 1, 429). 

(5) D A L L O Z , Rép., V° Action possessoire, n° 111. 
(6) Voyez W O D O N , Traité de la possession, n° 145. 

« ensuite de quel côté la possession doit définitivement rester. I l 
« convient que la maxime Spoliatus ante omnia restiluendus, 
« avec la portée que lui ussigne la jurisprudence actuelle, soit 
« maintenue dans un intérêt d'ordre et de paix publics » . 

« . . . Le système contraire pourrait amener une longue série 
« de violences entre deux individus qui auraient alternativement 
« recours à des voies de fait, au lieu de se rappeler que chez un 
« peuple civilisé, personne ne peut se faire, justice à soi-même » (7). 

Ainsi donc, la réintégrande a été maintenue dans nos lois avec 
les caractères que nous venons de fixer et dont le principal est le 
droit de demander le rétablissement de ce qui était, toutes les fois 
qu ' i l y a été porté une atteinte grave par une voie de fait. « Quand 
« il y a attentat à un état de choses, i l faut commencer par rétablir 
« cet état de choses » (Expressions du rapport). Mais s'ensuit-il que 
la commission et la Chambre aient voulu imposer pour l 'avenir 
aux tribunaux toutes les sor t ions de la jurisprudence antérieure, 
quant à l'application de ces caractères, aux faits de chaque cause, 
cela en dépit et en dehors des termes mêmes de la loi uouvelle? 
Nous ne saurions l'admettre. Or, la l o i , nous l'avons v u , s'ex
prime en termes généraux, et le rapport parle d'attentat à un état 
de clioses, sans exiger que cet attentat soit perpétré sur le fonds 
d'autrui. 

Au surplus, la doctrine et la jurisprudence invoquées par le 
pourvoi ne sont pas absolument générales. C'est ainsi que BÉLI.ME, 
dans son Traité de la possession, critique le système exposé par 
le pourvoi (8). 

Et la cour de cassation de France, tout en ayant admis ce sys
tème dans plusieurs de ses arrêts, n'en a pas moins, par un arrêt 
du 19 février 1864, consacré le droit à la réintégrande au profit 
d'un particulier qui réclamait Vusage d'un chemin et d'une prise 
d'eau sur le territoire d'une commune, alors que le maire de la 
commune avait supprimé la prise d'eau sur le territoire communal 
SANS PORTER LA MOINDRE ATTEINTE Al] FONDS DOMINANT (9). 

Et la même cour, par arrêt du 18 février 1835, avait admis la 
même action au profil d'un particulier contre les habitants réunis 
d'une commune, alors que ces habitants avaient bouché l'ouver
ture d'une vanne par laquelle les eaux d'un ruisseau qui arrosait 
leurs terres s'écoulaient en partie sur la propriété de ce particu
lier (10). Cet arrêt considère la fermeture de cette vanne comme 
une voie de fait, sans constater en aucune façon qu'elle se serait 
accomplie sur le fonds dominant. 

Nous estimons, en résume, qu'en considérant comme une voie 
de fait le placement de barrières par M" ' c Goffiuel sur son propre 
fonds, le jugement dénoncé n'a violé, ni l 'article 4 de la loi de 
1876, ni les autres textes visés par le pourvoi, d'où suit que le 
second moyen n'est pas fondé. 

Nous concluons donc au rejet de ce moyen el à la cassation du 
jugement dénoncé, en tant seulement qu'il confirme le deuxième 
jugement du juge de paix en date du 8 juillet 189-1. Quant aux 
dépens, tant du jugement partiellement annulé que de l'instance 
en cassalion, i l y a lieu de les mettre pour moitié à charge du 
défendeur en cassation, l'autre moitié restant à la charge de la 
demanderesse ». 

L a C o u r a statué c o m m e suit : 

A R R Ê T . — « Sur le premier moyen déduit : A. De la violat ion 
des articles 28, 147, 148 et 297 du code de procédure civi le , en
semble combinés et de l'article 1315 du code c iv i l , en ce que le 
juge de paix, ayant, parties non présentes, ordonné une vue des 
lieux à faire en leur présence; ayant ensuite, sans que cette sen
tence eût été signifiée ni la demanderesse en cassation appelée, 
procède à l'opération, la dite demanderesse non présente ni 
leprésentéc, ayant enfin invoqué celle vue de lieux irrégulière à 
l'appui de sa sentence définitive du 8 jui l let 1891 ; B. De la fausse 
application de l 'article 1030 du code de procédure civile, en ce 
que le jugement attaqué dit qu'aucun texte ne prononce la nullité 
d'une vue de lieux faite dans les conditions relatées : 

« Attendu que du jugement attaqué et de ses qualités, i l résulte 
que l'action portée par ie défendeur en cassation devant le juge 
de paix, siégeant au possessoire, a pour objet la cessation d 'un 
trouble apporté à sa possession presque séculaire, paisible, pu
blique et non interrompue, d'un droit de passage par suite d'en
clave, à travers l'allée du château de la demanderesse; qu'elle 
tend à l'enlèvement : 1° De toutes barrières formant obstacle au 

(7) Doc. pari., Chambre, 1869-1870. p. 486, col. 1. 
(8) BELI.ME, Possession, n° 385, rapporté par W O D O N , t . 1 e r , 

n° 143. 
(9) Cass. franc., 19 février 1864 ( D A L L O Z , Pér. , 1864. I , 341). 
(10) Cass. franc., 18 février 1835, rapporté par DALLOZ, Rép. , 

\" Action possessoire, n" 114, note. Voy. encore cass. fr . , 17 j u i l 
let 1837 ( D A L L O Z , Rép., V° Action possessoire, n° 122, note 1). 



passage; 2° De tous les arbres plantés dans la drève en face ou à 
proximité des issues ménagées le long de celle-ci pour l'exploita
tion de la ferme ; 

c Que, par un premier jugement prononcé après débats contra
dictoires, alors que les pariies avaient exposé leur moyens de 
défense, le juge de paix a reconnu l'existence d'un libre passage, 
par suite d'enclave, en faveur du défendeur; qu ' i l a décrété, sans 
recourir à un mode de preuve, l'enlèvement des barrières, leur 
placement par la demanderesse constituant un trouble, une voie 
de fait réunissant les conditions exigées par l'alinéa dernier de 
l'article 4 de la loi de 1876 sur la compétence; qu ' i l a ordonné 
ensuite, et avant de faire droit sur le surplus de la demande, une 
vue des lieux à faire par l u i , en présence des parties, aux fins de 
vérifier si les arbres nouvellement plantés forment obstacle au 
passage ; 

« Attendu que cette décision, confirmée en appel, a été pro
noncée en l'absence des parties ; qu'elle n'a pas été notifiée à la 
demanderesse, qui n'a pas été présente, n i appelée à la vue des 
lieux ; 

« Attendu que si la procédure devant le juge de paix doit être 
simple, rapide et réduite aux actes indispensables, l 'article 28 du 
code de procédure ne dispense les jugements, qui ne seront pas 
définitifs, d'être expédiés que quand ils auront été rendus contra-
dictoirement et en présence des parties ; 

« Que la condit ion de la présence des parties, au moment de 
la prononciation du jugement, est impérativement exigée, parce 
que c'est la prononciation qui équivaut à la notification et la rem
place ; qu'elle vaut citation à comparaîlre au jour , au lieu et à 
l'heure indiqués pour l'opération à laquelle les parties ont intérêt 
d'assister ; 

« Attendu que l'article 28 a sa source dans les articles 1 e r et 2 
du l i t re V I de la loi du 26 octobre 1790, intitulé Des jugements 
préparatoires, dont l'article 2 est ainsi conçu : « Lorsque le juge-
« ment préparatoire a été rendu par défaut contre une des parties, 
« ou lorsque a près s'être défendue contradictoirement, elle n'aura 
« pas été présente à la prononciation du jugement, la partie qui 
« i'aura obtenu se le fera délivrer par extrait et sera tenue de le 
« faire notifier à l'autre partie, avec sommation d'être présente à 
« l'exécution de ce dernier » ; 

« Attendu que l'article 1030 du code de procédure civile, qui 
ne permet de prononcer aucune peine de nullité, hors le cas où 
la loi le fait elle-même formellement, ne concerne que les forma
lités extrinsèques des actes de procédure, c'est-à dire celles qui 
constituent seulement la forme ; que cette disposition est étran
gère aux formalités intrinsèques de ces actes, à celles qui en con
stituent la substance même ; 

« Que le droit pour la partie d'être présente à une vue des 
lieux, ordonnée par le juge et d'y formuler ses dires et observa
tions, est une garantie nécessaire du droit de défense, inhérente à 
l'essence même de ce droi t , et que la méconnaissance de ce droit 
ne peut être considérée comme étant un simple vice de forme 
(art. 41 du code de proc.) ; 

« Sur les deux branches combinées du second moyen, résul
tant de la violation de l'article 4 de la loi du 23 mars 1876 sur 
la compétence, et sur les dispositions visées par le premier 
moyen, en ce que, pour pouvoir dispenser le défendeur en cassa
tion de prouver que sa possession avait le caractère exigé par 
l'article 4, n o s 2 et 3 de la dite l o i , le jugement attaqué admet 
arbitrairement l'existence d'une voie de fait, qu ' i l déduit de deux 
faits indivisibles dans sa pensée, l 'un dénié par la veuve Goffinet : 
barrières placées, l'autre non prouvé légalement : arbres plantés, 
la vue des lieux étant irréguliôre, et, en ce que le dit jugement 
fait bénéficier Berte-Delattre de la disposition exceptionnelle de 
l'article 4 susvisé, b raison d'une dépossession pure et simple, 
illégalement assimilée par le juge du fond à un trouble ou à une 
dépossession causée par violence ou voie de fait, sans aucun acte 
agressif sur la personne ou sur le tonds de Berte-Delattre : 

« Attendu que le jugement attaqué, pour admettre l'existence 
d'une voie de fait caractérisée ne considère pas, comme étant 
indivisiblement liées l'une à l'autre, l'existence de barrières et la 
plantation d'arbres ; qu ' i l les apprécie, au contraire, séparément, 
attribuant à chacune d'elles sa portée j u r i d i q u e ; 

« F.n ce qui concerne la partie du jugement relative à l'établis
sement des barrières : que ce jugement est définitif et contradic
toi re ; que la loi du 25 mars 1876, dans son article 4 , alinéa 
dernier, a maintenu la réintégrande; qu'elle lu i a accordé une 
faveur exceptionnelle en dispensant le possesseur troublé par une 
voie de fait de prouver une possession civile et annale ; mais 
qu'elle exige pour la recevabilité de cette action qu ' i l s'agisse, 
comme dans l'espèce, d'un droit réel immobil ier , susceptible 
d'être acquis par prescription et qu ' i l existe une dépossession ou 
un trouble causé par violence ou voie de fait ; 

« Attendu qu ' i l y a voie de fait caractérisée donnant ouverture 

b la réintégrande dans l'établissement, fût-ce sur le fonds ser
vant, d'un obstacle absolu b l'exercice d'un droit de passage; 

« Qu'en le décidant ainsi, au sujet de l'établissement d'une 
barrière fermée b l'aide rie cadenas et annihilant les effets de la 
possession d'un droit de passage, la décision attaquée n'a pu 
violer le paragraphe dernier de l'article 4 de la loi du 25 mars 
1876, mais en a fait, au contraire, une saine application; 

« Attendu que de ce qui précède i l suit que, quant aux arbres 
[liantes par la demanderesse, la décision attaquée, en ordonnant 
leur enlèvement et en considérant leur plantation comme un 
trouble et une voie de fait, s'est basée sur une vue des lieux irré
gulière, décrétée par un jugement prononcé en l'absence de la 
demanderesse en cassation ; qu'elle a, dès lors, contrevenu aux 
dispositions de l 'article 28 du code de procédure civile ; mais 
qu elle n'a violé aucun texte de lo i invoqué, et notamment l ' a r t i 
cle 4 de la loi de 1876, en ce qui concerne le placement des 
barrières et en décidant que ce placement constituait une des 
voies de fait qui dispensent le demandeur de prouver sa posses
sion annale et civile ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller BELTJENS en son 
rapport et sur les conclusions conformes de M . BOSCH, avocat 
général, casse le jugement rendu le 1 e r j u i n 1892 par le tribunal 
c iv i l de Gand, mais en tant seulement qu ' i l a ordonné l'enlève
ment des arbres litigieux ; renvoie, pour statuer sur ce point du 
litige, la cause devant le tribunal de première instance de Ter-
monde; rejette le pourvoi pour le surplus; condamne le défen
deur b la moitié des frais du jugement annulé; condamne cha
cune des parties à la moitié des frais de l'instance en cassation ; 
dit n'y avoir lieu b l'indemnité au profit du défendeur... » (Du 
18 mai 1893. — Plaid. M J I E S VAN DIEVOET, SERESIA, du barreau 

de Gand, et WOESTE.) 

O B S E R V A T I O N . — D ' a p r è s l ' a r r ê t c i -dessus « i l y a 
" vo ie de f a i t c a r a c t é r i s é e , d o n n a n t o u v e r t u r e à l a r é i n -
•> t é g r a n d e , dans l ' é t a b l i s s e m e n t , fû t -ce s u r le fonds ser-
» v a n t , d ' u n obs tac l e ab so lu à l ' e x e r c i c e d ' u n d r o i t de 
» passage. •> 

L a c o u r de ca s sa t i on de F r a n c e n ' a d m e t pas que l a 
dépossess ion abso lue s o i t l ' é q u i v a l e n t de l a dépossess ion 
p a r v o i e de f a i t . 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Quatr ième chambre. — Présidence de M. Hippert, vice-président. 

20 décembre 1893. 

A C C I D E N T D E T R A V A I L . — O U V R A G E D A N G E R E U X . 

F A U T E . — D O M M A G E S - I N T É R Ê T S . — É L É M E N T S D ' A P -

P R É C I A T I O N . 

Il y a faute pour un patron à se servir du premier ouvrier venu 
pour une besogne où, soit une distraction, soit un vertige, soit 
la moindre erreur de mouvement peuvent causer à ce dernier 
un accident. 

Le maître ne cesse d'être en faute que lorsque la dernière précau
tion praticable a été prise pour la sécurité de l'ouvrier. 

Dans l'appréciation des dommages-intérêts dus à raison d'un acci
dent, il faut tenir compte de l'âge de la victime, de son salaire 
et de ses souffrances physiques et morales. 

(BORREMANS C. D'AOUST ET CONSORTS.) 

JUGEMENT. — « Vu , en expédition, le jugement du 31 jui l let 
1893, et le procès-verbal de l'enquête directe tenue en exécution 
de ce jugement ; 

« Attendu qu ' i l résulte des dépositions concordantes des trois 
témoins entendus, que la manœuvre au cours de laquelle le de
mandeur a été mutilé le 11 mai 1892, lui avait été commandée 
par Victor Wyns, qui avait dans la fabrique des défendeurs, par 
rapport b l u i , le grade de contremaître, et qu'on y employait à 
celte manœuvre un « homme quelconque »; 

« Attendu que le demandeur a donc fourni la preuve lui im
posée par le jugement susvisé ; 

« Auendu que les considérations émises dans ce jugement se 
complètent par la déclaration que fit l 'un des défendeurs à la 
police et par I avis de l'expert Anspach; 

« Qu'en effet, dans l 'opinion de Victorien D'Aoust, le deman
deur a trop approché la main de l'arbre dans un moment de dis
traction, et l 'expeu estime qu ' i l a perdu l'équilibre sur l'échelle 
appuyée b l'arbre ; 

« Attendu qu ' i l y a faute manifeste b se servir du premier ou
vrier venu pour une besogne où, soit une distraction, soit un 



vertige ou la moindre erreur de mouvement, peuvent produire 
de telles conséquences ; 

« Que si même le demandeur avait eu, pour l'accomplissement 
de cette besogne auprès d'un arbre en mouvement, l 'habitude 
alléguée par les défendeurs, encore ceux-ci seraient-ils responsa
bles pour n'avoir pas fait rattacher la courroie hors des heures 
de travail, ou pendant ces heures en suspendant la transmission; 

« Qu'en effet, le patron ne cesse d'être en faute que lorsque la 
dernière précaution praticable a été p r i s e pour la sécurité de 
l 'ouvrier ; 

« Attendu que le demandeur n'était âgé, lors de l'accident, 
que de 22 ans ; qu ' i l gagnait un salaire de fr. 2-25 ; qu ' i l est privé 
du bras droit et désormais incapable d'aucun métier, sans pou
voir remplacer le travail manuel par une autre profession ; que 
l'arrachement du bras, l 'amputation du moignon et le traitement 
consécutif l u i ont causé de vives et longues souffrances ; qu ' i l 
ressentira de sa mutilation un tourment moral durant toute sa vie; 

« Attendu que ces divers éléments de préjudice justifient 
pleinement la demande ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , écartant la conclusion principale 
des défendeurs et déclarant non satisfactoire l'offre faite par eux 
en conclusion subsidiaire, les condamne à payerau demandeur la 
somme de 25,000 Irancs; les condamne aux intérêts judiciaires 
et aux dépens; déclare le présent jugement, mais jusqu'à concur
rence seulement de 3,000 francs en principal , exécutoire par 
provision nonobstant appel et sans caution.. . » (Du 20 décembre 
1893. — Plaid. M M E S HUYSMANS et M A X c. W E B E R , V A N LANGEN-

HOVE et SIMON.) 

J U R I D I C T I O N COMMERCIALE. 

T H I B t l I U DE CODIMERCE DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Delhaye, juge. 

22 novembre 1893. 
C O N C U R R E N C E D E L O Y A L E . — C E S S I O N D E C O M M E R C E . 

O U V E R T U R E D ' U N E M A I S O N R I V A L E . — V O I S I N A G E . 

F R A U D E . — R E S P O N S A B I L I T É S O L I D A I R E . 

La cession du bail d'un établissement commercial (dans l'espèce, 
un cabaret), du matériel et des marchandises qu'il contient, est 
une véritable cession du commerce lui-même, si, sans opposition 
dt la part du cédant, le cessionnaire a conservé l'enseigne du 
commerce repris. 

Le cédant doit, en conséquence, s'abstenir de tout acte de nature à 
détourner la clientèle transmise, et ne peut ouvrir et exploiter 
par lui-même ou par personne interposée, un cabaret dans la 
même rue et dans la maison joignante. 

La déloyauté de la concurrence doit s'induire du fait que le cédant 
est propriétaire de la maison où s'exerce le commerce nouveau; 
qu'il l'habite avec son gendre, au nom de gui se trouvent les 
affaires ; que l'enseigne est la reproduction de celle du ces
sionnaire. 

Celui qui prête son aide à des actes de ce genre, doit en supporter 
la responsabilité solidairement avec l'auteur principal. 

(VAN ROY C. L A VEUVE VAN HAELEN ET DRABBÉ.) 

JUGEMENT. — « Attendu qu'en décembre 1892, la défende
resse Van Haelen a loué au demandeur la maison en laquelle 
celui-ci exerce actuellement le commerce de cabaretier, qu'elle 
lu i a, en même temps, cédé le matériel servant à l 'exploitation de 
l'établissement el les marchandises qu ' i l contenait; 

« Attendu que le demandeur a, sans opposition de la défende
resse, conservé son enseigne au commerce repris ; que ce fait 
suffirait à démontrer qu ' i l y a eu cession d'un fonds de commerce 
et non cession séparée d'objets mobiliers ayant servi à l 'exploi
tation d'un commerce ; 

« Attendu que la défenderesse devait s'abstenir de tout acte de 
nature à détourner la clientèle qu'elle avait transmise au deman
deur; elle ne pouvait ouvrir et exploiter par elle-même ou par 
personne interposée un cabaret dans la même rue et dans la 
maison joignante ; 

« Attendu que la fraude est évidente, si l 'on tient compte que la 
défenderesse est propriétaire de la maison où s'exerce le com
merce nouveau; qu'elle l'habite avec son gendre au nom de qu i 
se trouvent les affaires; que l'enseigne est la reproduction pres
que textuelle de celle du demandeur ; 

• « Attendu que le défendeur Drabbé, ayant prêté son aide aux 

actes accomplis par la défenderesse, doit en supporter la respon
sabilité solidairement avec celle-ci ; i l y a l ieu d'ordonner au 
défendeur, sou= peine de dommages-intérêts, de fermer leur établis
sement et de les condamner, en outre, à payer au demandeur 
une somme de 250 francs à laquelle le tr ibunal évalue le préju
dice subi par ce dnrnier ; 

« Pa rées motifs, le Tribunal , déboutant les parties de toutes 
conclusions contraires, condamne solidairement les défendeurs à 
payer au demandeur la somme de 250 francs à titre de dom
mages intérêts, leur ordonne rie cesser, dans les quinze jours de 
la significalion du présent jugement, l 'exploitation du commerce 
exercé en la maison, rue de Bruxelles, n ° 8 4 , à Hal ; faute de ce faire 
dans le dit délai, le condamne dès à présent et pour lors à payer 
solidairement au demandeur la somme de 10 francs par jour de 
retard à titre de dommages-intérêts ; les condamne, en outre, aux 
intérêts judiciaires et aux dépens taxés à f r . 31-88, non compris 
le coût ni la signification du présent jugement ; ordonne l'exécu
tion provisoire du jugement nonobstant appel et sans caution... » 
(Du 22 novembre 1893. — Plaid. M M « Louis MAHIEU c. D E 
VOGHEL.) 

V A R I É T É S . 

Questions de costume et autres à l a Cour de Limoges. 

Dans le discours de rentrée prononcé à la cour de Limoges, le 
16 octobre 1893, par M. l'avocat général PÉRONNEAU, i l est rap
pelé, en ces termes, quelles mesures réglementaires cette cour 
avait prises par délibération du 22 juillet-7 août 1810, comme 
code du cérémonial et des bienséances professionnelles. 

u Dans les cérémonies publiques, dit M. PÉRONNEAU, aux gran
it des audiences de rentrée et de réception de ses membres, la 
« cour revêtira des robes, simarres et chausses de soie rouge, 
« ainsi que l'exigera, d'ailleurs, le décret du 6 janvier 1811 ; 
« chaque magistrat devra, dans les solennités extérieures, faire 
« porter la queue de ce précieux vêtement par un domestique ; 
« la robe de laine rouge sera destinée aux audiences solennelles 
« de chaque lundi, à la réception des magistrats de première 
« instance, greffiers assermentés, avocats, avoués et huissiers; i l 
« faut avoir sous la robe des manches et des bas no i r s ; le port 
« des bottes est interdit à l'audience, à la chambre du conseil, 
« aux assemblées générales. Tous les membres de la cour doi-
« vent revêtir habituellement l'habit noir en public, c'est-à-dire 
« dans les promenades publiques, spectacles, cercles, réunions 
« et assemblées » (le procureur général avait aussi recommandé 
aux nouveaux promus de se pourvoir d'un petit manteau pour 
les visites de cérémonie). 

Les membres de la cour ne purent se placer comme pen
sionnaires dans des hôtels garnis ou des maisons particulières 
ou chez des logeurs; i l leur était prescrit enfin « de ne pas se 
« réunir plus de deux pour tenir un ménage commun ». 

« Les exigences de ce règlement, approuvé par le grand juge, 
« dit M. PÉRONNEAU, ne présentaient rien d'anormal, ni d'exces-
« sif, pour l'époque ». I l ajoute que ses recherches ne lui ont pas 
appris combien de temps furent observés « ces préceptes du déco
rum ancestral ». 

Autres détails non moins curieux puisés dans la même 
harangue : 

A là suite de la bataille de Leipzig, le gouvernement sollicite 
des cours impériales, des subsides extraordinaires et la cour 
nomme une commission qui s'adjoint des juges militaires de la 
cour spéciale pour acheter, équiper complètement cinq chevaux 
de guerre. Ce qui n'empêche pas qu'à la chute de Napoléon, la 
cour, par délibération du 11 avri l 1814, s'incline « devant la con-
« sommation d'une régénération politique qu i nous retire de l'a-
« bîme affreux où quelques instants plus tard nous étions peut-être 
« engloutis pour toujours » . Mais moins d'un an après, Napoléon, 
s'échàppantde l 'Ile d'Elbe, resaisit le gouvernement de la France, 
et la cour, après délibération, se décide à féliciter Napoléon d'avoir 
« résolu l'acte additionnel aux constitutions de l'Empire ». 

A peine le serment réclamé de tous les magistrats par le gou
vernement des Cent-Jours a-t-il été prêté, que CAMBACÉRÉS invite 
la cour à contribuer à l'armement des gardes nationales. Elle 
donne 2,000 francs. Le préfet veut l ' incorporer dans cette milice 
ainsi que les magistrats de tout ordre. Elle résiste, cherchant des 
textes de dispense, et la question n'est pas encore résolue, lors
qu'à l'audience solennelle du 13 ju i l l e t 1815, la cour, redevenue 
royale, inaugure un buste de Louis X V I I I . « La France, de nou-
« "veau ensanglantée et couverte de deuil , l u i d i t son procureur 
« général, a dû tourner ses regards vers ce libérateur qui déjà 
« une première fois l'avait arrachée des bords de l'abîme... » 

Que de sauveurs félicités en quelques mois ! 
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J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Dequesne, vice-président. 

3 janvier 1894. 

T E S T A M E N T . — I N T E R P R É T A T I O N * . — P O R T E E D E S M O T S : 

" T O U S L E S P A R E N T S A U D E G R É S U C C E S S I B L E •-. 

D É L I V R A N C E D E S L E G S . 

Le legs de l'universalité des biens de la testatrice « à tous les 
« parents au degré suceessible. de son mari » comprend tous 
ces parents jusqu'au 12 e degré, sans distinction de degré. 

Le testament qui exclut expressément toute personne portant tel-
nom ou descendant d'auteur ayant porté ce nom, exclut celui 
qui, par son père ou par sa mère, descend d'un auteur ayant 
porté ce mom. 

I M E I R ET C O N S O R T S C . VERBRAEKEN E T C O N S O R T S E T H e JACOBS 

E T M e MOREAU.) 

J u l i e V a n Dessel , v e u v e Joseph Meeus , est décodée à 
B r u x e l l e s , le 10 a v r i l 1892, l a i s s an t une f o r U m e de 
[dus de 3 . 0 0 0 , 0 0 0 f rancs . 

E l l e a v a i t épousé , eu p r e m i è r e s noces , P i e r r e V e r h a e 
g e n , q u i l ' a v a i t i n s t i t u é e l é g a t a i r e u n i v e r s e l l e de t o u t e 
sa f o r t u n e . 

P a r q u a t r e t e s t a m e n t s fa i t s en 1878 , 1 8 8 0 , 1 8 8 3 . 1 8 9 0 
(les t r o i s p r e m i e r s a u t h e n t i q u e s e t le d e r n i e r m y s t i q u e ) , 
J u l i e V a n Dessel a légué l ' un ive r sa l i t é de ses b iens dans 
des t e r m e s à peu près i d e n t i q u e s . 

L e t e s t a m e n t , d u 10 o c t o b r e 1890 , est a i n s i c o n ç u : 

« Je lègue les deux tiers de l'universalité de mes biens meubles 
« et immeubles, cumulativement et par tête, avec droit d'accrois-
« sèment de la part de ceux qui ne recueilleront pas au profit 
« de ceux qui recueilleront, à tous les parents du côté paternel 
« et au degré succcssible de mon premier mar i . Monsieur Pierre-
ce EdouardJean-Joseph Verhaegen, qui seront domiciliés en 
« Belgique au jour de mon décès. 

« Je lègue le tiers resiani de l'universalité de mes biens meu
te bles et immeubles, cumulativement et par tête, avec droit 
« d'accroissement de la part de ceux qui ne recueilleront pas au 
« profit de ceux qui recueilleront, à tous les parents du coté 
« maternel et an degré successible de mon premier mari pré-
« nommé, qui seront domiciliés en Belgique au jour de mon 
« décès ; 

« J'ex Jus et j'excepte formellement du bénéfice des deux 
« legs à litre universel qui précèdent, les parents de mon pre-
« mier mari portant les noms de Meeus, de Van Mecliclen ou 
« Bosschaert ou descendants d'auteurs ayant porté l 'un de ces 
a noms ; 

<c J'en exclus encore tous ceux qui n'auront pas fait valoir 
« leurs droits par demande formelle adressée à mon exécuteur 
« tesiamcntaire et ce, dans les six mois de mon décès, qu'ils aient 
« eu ou non connaissance de mon décès ou du présent testament ; 

« Je confirme donc par les présentes les legs k titre universel 
« faits aux héritiers de mon premier mar i . Monsieur Verhaegen, 
« par mon testament aulhenlique passé devant le notaire Jacobs, 

« à Bruxelles, le 20 j u i n 1883. — J'annule les legs faits à Fran
ce cisca Dewit et à son frère Gérard Dewit par le même testament. 

« Je révoque le mandat d'exécuteur testamentaire donné, par 
« le même testament, à M. Emile De Mot, avocat à Bruxelles et 
« annule le legs à lu i fait, par le di t testament, comme rémuné-
« ration de ce mandat. 

« Je lègue à mon domestique... (Suivent des legs particuliers 
« et des dispositions relatives aux funérailles). 

« Je nomme, pour mon exécuteur testamentaire, M* Léon 
ce Jacobs, notaire à Bruxelles, en le priant d'accepter, à tilre 
« rémunéraloire pour ces fonctions, une somme de 50,000 francs 
« et ce, sans préjudice du remboursement, par ma succession, de 
« ses frais et débours en principal et intérêts. 

ee Je veux que ce legs rémunératoire, ainsi que tous les legs 
ee particuliers ci-dessus, soient quittes et libres de tous droits de 
et succession quelconques. 

ee Je charge mon exécuteur testamentaire de faire, par telles 
et voies de publicité qu ' i l jugera convenir et ce dans le plus bref 
ce délai, des appels aux intéressés dans les legs à titre universel 
et qui précèdent. 

ee Le présent testament, ainsi que celui authentique que j ' a i 
et confirmé pour partie ci-dessus avec les annulations et révoca-
ee lions mentionnées plus haut, seront les seuls formant mes 
et dernières volontés ; tous les autres devront être considérés par 
te les présentes comme nuls et non avenus. 

ce Bruxelles, le 10 octobre 1890. » 

I m m é d i a t e m e n t a p r è s l e d é c è s , l ' e x é c u t e u r t e s t a m e n 
t a i r e , M 0

 J A C O B S , f a i t i n s é r e r dans le Moniteur belge e t 
t lans d i x j o u r n a u x , u n a p p e l d ' h é r i t i e r s r e p r o d u i s a n t les 
t e rmes d u t e s t a m e n t . 

M M . P e l l e t i e r , H a u d r i c o u t e t P a v y , m a i s o n de g é n é a 
l o g i e de P a r i s , se c h a r g e n t de l a r e c h e r c h e des h é r i t i e r s 
de P i e r r e V e r h a e g e n . j u s q u ' a u douz ième d e g r é . I l s e n 
d é c o u v r e n t p lus de 2 , 4 0 0 , d o n t i l s é t a b l i s s e n t la g é n é a l o 
g i e . 

U n c e r t a i n n o m b r e d ' au t r e s p r é t e n d a n t s ( e n v i r o n G00) 
p r o d u i s e n t des p i èce s en v u e d ' é t ab l i r q u ' i l s son t auss i 
p a r e n t s j u s q u ' a u douz i ème d e g r é . De ces 3 , 0 0 0 p ré t en 
dan t s , 210 a p p a r t i e n n e n t à l a l i g n e m a t e r n e l l e e t 2 , 6 0 0 
à l a l i g n e p a t e r n e l l e (le n o m b r e é n o r m e de p a r e n t s dans 
ce t t e l i g n e p r o v i e n t de ce f a i t , a s s u r é m e n t u n i q u e dans 
les anna les g é n é a l o g i q u e s , q u ' u n e seule t è t e du h u i t i è m e 
d e g r é , donne 2 , 0 0 0 descendants en v i e ) . U n c u r a t e u r de 
l a succession a y a n t é t é n o m m é , les 3 , 0 0 0 p r é t e n d a n t s 
l ' a ss ignent en d é l i v r a n c e de l egs . 

Q u e l q u e t e m p s a p r è s , les p a r e n t s d u d e g r é le p l u s 
p r o c h e , q u i son t 6 dans l a l i g n e p a t e r n e l l e (au c i n q u i è m e 
degré) et 6 dans l a l i g n e m a t e r n e l l e (au s e p t i è m e degré ) , 
a s s ignen t le c u r a t e u r p o u r v o i r d i r e que l a success ion 
d o i t l e u r ê t r e a t t r i b u é e , à l ' e x c l u s i o n de tous a u t r e s 
p a r e n t s d ' u n d e g r é p lus é l o i g n é . 

Ces d ive r ses in s t ances sont j o i n t e s , et l ' o n d i s c u t e d e u x 
ques t ions : 

1° E n i n s t i t u a n t « t ous les p a r e n t s a u d e g r é succes-
« s ib l e de son p r e m i e r m a r i , * l a t e s t a t r i c e a - t - e l l e e n 
t e n d u a p p e l e r t ous ses p a r e n t s j u s q u ' a u douz ième deg ré , 
o u s e u l e m e n t ses p a r e n t s du d e g r é le p lus p roche? 

2 ° S i l a t e s t a t r i c e a a p p e l é t ous les p a r e n t s j u s q u ' a u 
douz ième d e g r é , les 3 , 0 0 0 p r é t e n d a n t s d i r e c t s r a p p o r -



t e n t - i l s l a p r e u v e de c e t t e p a r e n t é ? — L a p a r e n t é d ' en
v i r o n 6 0 0 est c o n t e s t é e . 

L a q u e s t i o n de p r i n c i p e , q u a n t à l ' i n t e r p r é t a t i o n d u 
t e s t a m e n t , a y a n t é t é t r a n c h é e p a r l e j u g e m e n t r e p r o 
d u i t c i -dessous, i l res te enco re à s t a t u e r s u r l a q u a l i t é 
de m i l l i e r s d ' a u t r e s p r é t e n d a n t s ( i l s'en est fait i n s c r i r e 
p l u s de 14.00U chez l ' e x é c u t e u r t e s t a m e n t a i r e ' . M a i s u n 
g r a n d n o m b r e de ces d e m a n d e u r s n ' n n t f o u r n i a b s o l u 
m e n t a u c u n e p ièce à l ' a p p u i de l e u r p r é t e n t i o n . 

M . le s u b s t i t u t D E H O O N a donné son a v i s en ces 
t e r m e s : 

I . Avant d'entrer dans l'examen des faits mêmes de la cause, 
i l importe de rappeler quelques dates. 

Julie Van Dessel, née à Anvers, le 18 mai 1820, reçut, d'après 
ce qu'on affirme, une éducation et une instruction soignées. Ses 
parents, bien que de condition modeste, étaient fort honorables et 
laissèrent à leur fille un patrimoine d'environ 1S0,000 francs. 

Le 28 août 1843, elle épousa Pierre Verhaegen, riche arma
teur, demeurant à Anvers ; le mari de la testatrice mourut le 
5 janvier 1869. 

Trois jours avant sa mort , le 2 janvier 1869, à huit heures du 
soir, Pierre Verhaegen fil appeler un notaire ; devant ce notaire 
et en présence de témoins, le moribond dicta un testament, 
par lequel i l institua sa femme légataire universelle de tous 
ses biens. 

Julie Van Dessel, ayant recueilli une fortune de plus de 
3.000,000 de francs, ne tarda pas à se remarier : le 7 octobre 
1872, elle épousa un parent de la branche maternelle de son 
premier mari , Joseph Meeus. Elle avait eu soin, par son contrat 
de mariage du 1 e r octobre 1872, de stipuler la séparation de 
biens ; mais, en cas de survie de son mari, elle lui assurait une 
somme de 700.000 francs, qui devait lui être payée endéans les 
trois mois du décès de la donatrice. 

Ce second mariage, contracté par Julie Van Dessel, fut mal
heureux; en 1886 les époux résolurent de se séparer de fait : 
le mari retourna à Anvers, la femme continua à habiter Bruxelles 
où elle s'était fixée peu de temps après son convoi. 

Joseph Meeus mourut le 23 novembre 1890; Julie Van Dessel 
le suivit bientôt dans la tombe, à la date du 16 avril 1892. Ce 
sont ses dernières volontés qui donnent lieu au procès actuel. 

Le testament li t igieux n'est pas le seul qui ait été l'ait par la 
de cujus. Le premier est daté du 3 avril 1878; elle en fait un 
deuxième, le 27 février 1880, et un troisième, le 20 j u i n 1883 ; 
mais i l est à remarquer que son quatrième et dernier testament, 
en date du 10 octobre 1890, est antérieur à la mort de son 
deuxième mari . Cette constatation nous permettra peut-être de 
résoudre un problème qui a embarrassé toutes les parties en 
cause. 

I I . Le testament qu ' i l s'agit d'interpréter est conçu comme 
suit : (Voir ci-dessus, p. 241.) 

Quelle est la portée de ces dispositions testamentaires ? 
La testatrice veut que la fortune qui lui vient de son premier 

mari , retourne à la famille de son premier mari . 
Rappelez-vous que Pierre Verhaegen a fait son testament, le 

2 janvier 1869, et que trois jours plus tard i l est décédé. 
Que s'est-il passé durant ces trois jours ? A- t - i l regretté ce 

qu ' i l venait de faire et a-t-il voulu réparer le tort qu ' i l avait causé 
à sa famille, en la dépouillant définitivement d'une fortune qui 
lu i revenait d'après la loi? 

Nous l ' ignorons; i l est possible que le testateur ait imposé à 
sa légataire universelle l 'obligation morale de restituer à ses 
parents les biens qu'elle était sur le point de recueillir . 

Si cette hvpothèse n'est pas exacte, nous pouvons admettre 
aussi que, poussée par un sentiment de justice et d'équité, Julie 
Van Dessel ait voulu rendre à la famille de son premier mari ce 
dont celle-ci avait été privée par le testament du 2 janvier 1869. 

Quoi qu ' i l en soit du mobile qui a déterminé la de cujus, i l est 
certain que, d'après ses intentions, tous les biens patrimoniaux 
de son premier mari devaient être restitués aux parents de 
celui-ci. 

Ce qui le prouve, c'est qu'elle a complètement passé sous 
silence, dans son premier testament, sa mère qui vivait encore 
à l'époque de la confection de ce testament, et qu i , en vertu de 
l'article 91S du code c i v i l , avait droit à une réserve. 

Ce qui le prouve encore, c'est que la testatrice ne dispose en 
faveur de sa propre famille ou en faveur d'œuvres charitables 
que de la partie de sa fortune qu i l u i est propre, qui l u i vient 
de ses parents. 

Ce qui le prouve surabondamment, ce sont les dispositions de 
son testament par lesquelles elle lègue l'universalité de ses biens 

aux lignes paternelle et maternelle de la famille de Pierre Ver
haegen. 

La synthèse du testament l i t igieux, c'est l'accomplissement d'un 
devoir, c'est l'exécution d'une obligation morale en vertu de 
laquelle ce qui lui avait été légué par son mari , n'était à sa dis
position que pendant le cours de sa vie, et en vertu de laquelle 
les biens qui lui étaient échus par la libéralité de son mar i , de
vaient à sa mort faire retour aux héritiers de celui-ci. 

Cette idée, qui a guidé la testatrice, est sans doute exagérée ; 
mais elle apparaît d'une façon trop évidente, pour qu'elle ne 
doive pas être considérée comme le but de ses dispositions testa
mentaires. 

Mais, à côté de cette idée dominante, qui a inspiré la testatrice, 
i l en est une autre qui la complète. 

Son mari s'est incarné en elle ; la fortune qu'elle possède et 
dont elle dispose, n'est pas sa fortune, à elle ; les biens que son 
mari l u i a légués, n'ont pas cessé d'être le patrimoine de celui-ci ; 
et lorsqu'elle viendra à mouri r , ce patrimoine passera «aux héri
te tiers de son premier mari . » 

L'hérédité de Pierre Verhaegen constitue une masse, une uni-
versilas qui a une existence propre, qui est indépendante de la 
fortune personnelle de Julie Van Dessel; lorsque cette dernière 
n'existera plus, le fidéicommis cessera, l'hérédité de Pierre Ver
haegen retournera à la famille de celui-ci. 

Comment, en effet, comprendre cette expression : « Je con-
« firme les legs faits aux héritiers de mon premier mari , » si 
l 'on n'adopte pas l'interprétation que je viens de donner? 

« Les héritiers de mon premier mari » : Ce ne sont pas les 
héritiers du mari , au moment de la mort de celui-ci, c'est-à-dire 
à la date du S janvier 1869 ; car ces héritiers n'existent plus, ils 
sont decédés de même que leur parent. 

En parlant des héritiers de son premier mar i , la testatrice a 
donc eu en vue d'autres personnes, qu ' i l s'agit de déterminer, de 
préciser. 

Par suite d'une fiction, par suite d'un effet de l 'imagination de 
la testatrice, Pierre Verhaegen a survécu à lui-même; la fortune, 
léguée par l u i , n'est entre les mains de Julie Van Dessel qu'un 
simple dépôt qui , à sa mort, doit revenir aux héritiers de son 
premier mari . 

A quel moment se placera-t-on pour déterminer l 'at tr ibution 
de ses libéralités testamentaires ? La testatrice le répète à plu
sieurs reprises : « C'est au jour de son décès. » 

I l résulte de là, à la vérité, une situation au sujet de laquelle 
on s'est égayé : Un homme meurt, léguant toute sa fortune à sa 
femme; celle-ci, constituée trustée, se croit obligée, en vertu et 
en exécution d'un devoir sacré, de transmettre la fortune ainsi 
léguée aux héritiers de son mari ; mais ces héritiers sont ceux 
que le mari aurait eus, s'il avait vécu jusqu'au décès de sa propre 
femme ! C'est l'effet de cette fiction que la personnalité de son 
mari n'avait pas disparu, que la fortune de son mari était un 
fidéicommis qui devait être restitué à la famille de ce dernier. 

Qu'on ne perde pas de vue cette obligation morale, imposée à 
la veuve ou que la veuve s'était imposée à elle-même ; et les 
termes du testament deviendront plus clairs, on en saisira mieux 
l'esprit et le sens intime. 

I I I . Après avoir fixé la portée générale qu ' i l y a l ieu, à notre 
avis, d'assigner au testament, nous passons aux règles d'interpré
tation que les parties ont développées dans leurs plaidoiries. 

Aucune de ces règles, de ces méthodes d'interprétation n'est 
méconnue. 

Mais un testament n'est pas un texte de l o i ; ses termes ne 
doivent pas être interprétés isolément, d'après le sens que l 'un 
d'eux pourrait posséder dans le langage jur id ique , abstraction 
faite de l'ensemble de l'acte de dernière volonté. 

Ce qu ' i l faut essayer de dégager, c'est la volonté du testateur, 
de même que, dans un contrat, on doit rechercher quelle a été la 
commune intention des parties contractantes plutôt que de s'ar
rêter au sens littéral des termes (art. 11S6 du code civ.). 

Tout est œuvre personnelle dans un testament ; ce n'est pas 
un ensemble de formules abstraites, pouvant être analysées sépa
rément et présentant un sens précis par elles-mêmes. Au con
traire, toutes les dispositions s'interprètent les unes par lesautres, 
en donnant à chacune le sens qui résulte de l'acte entier 
(art. 1161 du code c iv . ) . 

Ce qu ' i l importe encore d'observer, c'est que le testateur « dis-
tt pose pour le temps où i l n'existera plus. » (art. 89S du 
code civ . ) . 

L'homme qui n'est pas terrifié par l'idée de la mort et qui fait 
son testament, alors qu ' i l est en parfait état de santé, ne sait 
pas à quelle époque, rapprochée ou lointaine, sa succession 
viendra à s'ouvrir : tout est abandonné au hasard de la vie ou de 
la m o r t ; tout est incertitude, relativement aux effets que produi
ront les dispositions de dernière volonté. L'événement du décès 



déterminera l ' inst i tut ion des légataires successivement appelés 
par le testateur, institution qui jusque-là est incertaine, qui 
dépend de la survie des légataires institués, de même que la 
vocation héréditaire dépend de la survie des héritiers légitimes, 
institués par la l o i . 

IV. Si l 'on interprète le testament d'après sa portée générale, 
qui est l'accomplissement d'une œuvre de justice ; si on l 'inter
prète d'après l'ensemble de ses dispositions, en tenant compte de 
l'incertitude du jour où i l devra produire son effet, le sens n'en 
est pas douteux : la testatrice a voulu instituer les plus proches 
héritiers de son mari . 

Elle le di t clairement et sans ambages, lorsque, t irant la con
clusion du partage qu'elle vient de faire entre les deux branches 
de la famille de son mar i , elle s'exprime comme suit : 

« Je confirme donc, parles présentes, les legs à titre universel, 
« faits aux héritiers de mon premier mari » . 

Elle le d i t , non moins clairement, lorsque, dans une clause 
précédente, elle exclut et excepte du bénéfice des deux legs à titre 
universel, non pas tous ceux indistinctement qui portent les noms 
détestés de Meeus, Van Mechelen et Cosschaert, et qui descendent 
d'auteurs ayant porté l 'un de ces noms, mais bien « les parents 
« de son premier mari , portant ces noms, ou descendants d'au-
« teurs ayant porté l 'un de ces noms. » 

Les deux passages que nous venons de transcrire résistent à 
toute interprétation contraire à celle que nous en donnons. Us 
expriment la pensée fondamentale de la testatrice. 

Par la conjonction « d o n c » , le premier passage indique le 
résumé, la clôture de ce qui précède ; et, en effet, les dispositions 
générales du testament s'arrêtent à cette clause, après laquelle ne 
figurent plus que des legs particuliers. 

Le mot « donc » sert à conclure un raisonnement, comme le 
porte le dictionnaire de Bescherellc. La clause qui le contient 
est, par conséquent, comme le dispositif d'un jugement; et, de 
même que le dispositif d'un jugement en éclaire les motifs qui ne 
sont pas suffisamment précis, de même aussi, dans l'acte l i t igieux, 
les clauses q u i , à première vue, peuvent sembler douteuses et 
obscures, doivent s'interpréter par le dispositif clair et net. Or, 
ce dispositif institue les héritiers de Pierre Verhaegen. 

Que signifie celte expression ? 
La réponse se trouve dans l'article 756 du code c iv i l . 
« La loi réserve le nom d'héritiers aux personnes qu'elle ap-

« pelle à succéder au défunt. » (LAURENT, t . V l l l , n° 47 7, p. 365, 
in fine.) 

« Les héritiers du sang sont ceux que la loi admet à recueillir 
« les biens d 'un défunt, dont ils étaient parents » ( M E U I . I N , Rep., 
V , G Héritier, section l r e , § 1 1 , 235 ; voir aussi A U B K Ï et R A U , 
t. V I , § 589). 

Si le mot « héritiers » possède, dans le langage jur idique, un 
sens bien déterminé, à savoir : les personnes qui sont appelées à 
succéder au de cujus, qu i sont admises par la lo i à recueillir les 
biens du défunt, i l n'y a pas de doute que, dans l'espèce, les léga
taires de Julie Van Dessel sont les plus proches parents de son 
premier mar i , Pierre Verhaegen. 

Le second passage comprend une clause non moins précise que 
le premier; i l s'occupe des exclusions qui frappent ceitains pa
rents de Pierre Verhaegen. 

Les parents portant les noms de Meeus, Van Mechelen ou Bos-
schaert, sont formellement exceptés du bénéfice des deux legs à 
titre universel que la testatrice vient de faire ; mais s i , par suite 
de l ' incertitude où la testatrice se trouve relativement au jour de 
son décès, les auteurs ayant porté l 'un de ces noms « n'existent 
« plus, leurs descendants seront également exclus » . 

La testatrice repousse donc l'hypothèse d'après laquelle les 
parents, portant ces noms, seraient venus au partage simultané
ment avec leurs descendants. Elle manifeste par là la volonté de ne 
pas appeler la cohue des héritiers présents et futurs ; elle les 
excepte alternativement, soit « les parents portant ces noms » , 
soit « les descendants d'auteurs ayant porté l 'un de ces noms » , 
c'est-à-dire les descendants d'auteurs qui sont prédécédés, qu i , 
durant leur existence, ont porté ces mêmes noms. 

L'alternative dont i l s'agit est clairement indiquée par la dis-
jonctive « ou » , à laquelle on cherche, en vain, dans le système 
contraire, à attribuer le sens de la conjonctive « et » . Rien, dans 
l'espèce, ne mi l i te en faveur de cette substitution purement arbi
traire. 

Si, à l 'exemple de la testatrice elle-même, nous tirons la con
clusion du raisonnement qui précède, nous constatons que Julie 
Van Dessel a voulu gratifier les héritiers légitimes de son pre
mier m a r i ; qu'en aucun cas, elle n'a voula admettre l'accession 
simultanée de deux ou de plusieurs degrés de successibles. 

Après avoir montré le sens général du testament, nous allons, 
par l'analyse de chacun de ses termes, prouver qu'aucun de 

ceux-ci n'est contraire au sens général ; que tous et chacun con
courent, au contraire, à l'établir d'une façon plus concluante. 

V. Que signifie cette expression : « parents au degré succes-
sible » , que la testatrice a employée pour les deux legs à titre 
universel ? 

Assurément, si l 'on détache cette expression de l'ensemble du 
testament, on'peut soutenir qu'elle présente un caractère amphi
bologique. Les parents au degré successible, ce sont ou bien tous 
les parents jusqu'au douzième degré, ou bien les parents du 
degré qui succède conformément à l 'ordre légal de succession. 

Le premier sens trouve un appui dans les articles 755, 758 
et 767 du code c iv i l ; le second, dans les articles 847,849 et 866 
du même code. 

Dans ce conflit essentiellement jur id ique , i l importe de ne pas 
perdre de vue l'ensemble du testament, n i la conclusion que la 
testatrice a donnée elle-même aux deux legs à titre universel. 

Mais i l importe aussi de se laisser guider par les considérations 
qui ont déterminé la testatrice à faire son testament longtemps 
d'avance, à l'époque où elle pouvait croire qu'elle avait encore de 
longues années à vivre. 

La testatrice avait été instituée légataire universelle de son mari , 
au l i t de mort de celui-ci : si son mari avait été frappé subitement, 
s'il avait été dans l'impossibilité, physique ou morale, de mani
fester ses dernières volontés, Julie Van Dessel eût été privée de 
la position qui lu i avait été assurée par son mariage ; elle en eût 
été réduite a vivre avec sa mère du revenu d'un capital de 
150,000 t l 200,000 francs. 

Elle n'a pas voulu que les héritiers de son mari fussent 
exposés à ces mêmes éventualités : longtemps d'avance, dès 1878, 
c'esl-à-dire plus de 14 ans avant le moment de son décès, elle t'ait 
son testament, et elle y institue, comme légataires, ceux auxquels 
la lortune de son premier mari devait revenir. 

A l'époque de la confection de ce testament et de ceux qui l'ont 
suivi , elle ne pouvait pas prévoir quels héritiers auraient été ap
pelés, si les héritiers auraient été au 4 e , au 5 e ou au 6 e degré de 
successibililé le jour où elle n'existerait plus. 

Dans celle incertitude, que fait-elle ? Elle institue tous les 
parents qui seront au degré successible, au jour de son décès. 

Les expressions : « au degré successible » et « au jour de mon 
décès » se suivent dans les deux clauses, relatives aux legs à titre 
universel, et se complètent l'une l'autre. 

Chacune des deux phrases qui contiennent les mots « au degré 
successible » , se termine par ces autres mots « au jour de mon 
décès » . Au point de vue grammatical, comme au point de vue 
logique, i l faut établir une relation entre les divers membres de 
phrases, les interpréter l 'un par l 'autre; et alors le sens se déter
mine, se lixe : les parents au degré successible sont ceux qui 
viennent en ordre utile pour être héritiers au jour du décès de la 
testatrice. 

Par la détermination de ce sens, qui résulte de l'ensemble des 
deux clauses, nous établissons la concordance parfaite avec l ' in 
sti tution des « héritiers » , qui résume la pensée de la testatrice, et 
nous échappons à la contradiction qui frappe le système adverse, 
lorsque l'appel de tous les degrés de successibles est mis en 
regard de la clause, excluant alternativement les auteurs de cer
tains parents ou les descendants de ces auteurs. 

V I . Quelle a été l'idée fondamentale de la testatrice, en ce 
qui touche le partage des biens qui ont appartenu à son mari ? 
Elle veut que tous les héritiers de Pierre Verhaegen soient placés 
sur le même pied ; que tous les parents au degré successible, au 
moment de l'ouverture de la succession, recueillent une part 
v i r i l e . 

Mais comment expliquer, dans ce cas, que les parents du côté 
paternel recueillent les DEUX TIERS de l'universalité des biens, 
tandis que les parents du côté maternel n'en recueillent qu'UN 
TIERS ? L'explication me paraît être fort naturelle. 

Au moment du décès de Pierre Verhaegen, la fortune de celui-
ci dépassait, d'après ce qu'on affirme, 3,000,000 francs. 

Comme i l s'agit ici d'un calcul approximatif, on peut admettre 
que cette fortune ne s'est pas accrue entre les mains de la testa
trice qui était fort généreuse, bien qu'elle ait hérité de ses parents 
environ 200,000 francs. 

Retranchez-en les 200,000 francs dont elle croyait pouvoir dis
posera son gré : i l reste 2,800,000 francs. 

Par son contrat de mariage, elle donne 700,000 francs, en cas 
de survie, à son second mari , qui appartenait à la branche mater
nelle de la famille de son premier mar i . Or, le quatrième et der
nier testament est fait, alors que Joseph Meeus vivait encore. 

D'après les intentions de la testatrice, l'égalité devait régner 
entre les parents de son premier mari : la ligne maternelle recueil
lant 700,000 francs en vertu du contrat de mariage de la testatrice, 
i l ne restait plus que 2,100,000 francs à partager; en léguant les. 



2/3 de ces 2,100,000 francs, soit 1,400,000 fr. à la ligne pater
nelle, et 1/3, soit 700,000 francs, auxquels s'ajoutaient les 
700,000 francs donnés à Joseph Meeus, elle rétablissait une éga
lité approximative entre les deux lignes. 

Ce n'est ta évidemment qu'une hypothèse, mais elle répond 
d'une manière trop exacte aux faits, pour qu'elle n'ait pas les 
mérites de la vraisemblance. 

Celle préoccupation de l'égalité enlre tous les héritiers de son 
mari , se révèle avec une force telle qu ' i l est impossible de ne 
point en tenir compte. 

Les deux legs à titre universel doivent se partager « par tête » , 
ce qui exprime une idée claire et nette; mais pourquoi la testa
trice ajoute-t-elle que ses biens sont légués « cumulativement » 
el « avec droit d'accroissement de la part de ceux qui ne recueil-
« leront pas au profit de ceux qui recueilleront»? 

Quant au mot « cumulativement », on a voulu l u i donner une 
interprétation qui n'a rien de jur id ique : i l représenterait cet 
« amas » , ccl « entassement » de prétendants-droit qui font valoir 
leurs réclamations ; ce serait une métaphore hardie pour dési
gner la foule, fa cohue des plaideurs qui encombrent le prétoire. 

La partie adverse ne voit dans cette expression qu'un terme de 
style pour renforcer l'idée du partage par tête. 

.le me rallie à cette dernière opinion, pour des motifs qui n'ont 
pas été indiqués par les héritiers les plus proches. 

Bappelcz-vous que Julie Van Dessel et ses deux maris sont o r i 
ginaires d'Anvers ; qu'elle a vécu dans cette vil le jusqu'à l'âge de 
Îi4 ans ; que son premier testament, sur lequel sont calqués tous 
les antres, a été inspiré et rédigé par un magistrat, qui à cette 
époque était vice-président au tribunal d'Anvers. Toutes ces cir
constances établissent que les influences du terroir ne sont pas 
étrangères au style de l'acte l i t igieux. 

Or, d'après la coutume d'Anvers, « la représentation avait lieu 
« dans toute succession, et l 'on héritait par branche (staecx ou 
« staeksgewijze) et non par tête, de telle manière que les héritiers 
« et descendants, tant en succession collatérale que dans la ligne 
« directe, devaient toujours être à la place de leurs parents ou 
« ascendants » (1). 

La testatrice, dans notre espèce, n'a pas voulu adopter le sys
tème de la représentation à l ' inf ini ; elle a voulu que tous les 
héritiers au même degré successible eussent une part égale, et 
pour mieux marquer son intention, elle ne s'est pas contentée de 
l'expression « par tête », elle y a ajouté le mot « cumulativement ». 
Ce mot exprime que chaque branche, contrairement à ce qui 
existait dans l'ancien droi t , prendra, c'est-à-dire cumulera autant 
de parts qu'elle compte de têtes, au lieu de ne recueillir qu'une 
part unique, à répartir entre les divers descendants de la même 
branche. 

En instituant les héritiers de son mari « cumulativement et pur 
« tète » , la testatrice a voulu expliquer un terme par l'autre, 
pour qu ' i l n'y eût aucun doute sur sa volonté de leur donner des 
parts égales. 

L'interprétation que nous venons de fournir ne donne-t-elle pas 
la ciel de celle aulre énigme que nous trouvons dans ces mots : 
« Avec droit d'accroissement de la part de ceux qui ne recueille 
« ront pas au profil de ceux qui recueilleront »? 

D'après la coutume, la part du renonçant n'accroît qu'à ceux 
qui sont dans la même souche que l u i . C'eût été contraire aux 
intentions de la testatrice; et, dès lors, elle croit utile d'inscrire 
dans son testament que la renonciation profitera à tous les parents 
de la même ligne. 

Dans le système adverse, les mots qui concernent l'accroisse
ment n'ont aucun sens. En effet, par le testament qui dispose de 
l'universalité de ses biens, la testatrice enlève tout droit à ses 
héritiers naturels, à la famille Van Dessel ; la part d^s renonçants 
ne pouvait donc accroître aux membres de sa famille. D'autre 
part, tous les successibles jusqu'au douzième degré étant appelés, 
les legs caducs devaient nécessairement profiter à ceux des suc-
cessibles qui recueillent leurs parts. 

Les explications, relatives au cumul et à l'accroissement, 
cadrent donc avec l'interprétation que nous donnons au testa
ment ; lo in d'y être contraires, elles confirment l'idée fondamentale 
de l'égalité entre tous les parents successibles. 

V I I . J'ajoute qu'aucune circonstance de la cause — ni in t r in 
sèque, ni extrinsèque — ne contrarie notre interprétation. 

Le mol « parents » , qui a une acception générale, est déter
miné p^r l'expression « héritiers » , dont la testatrice s'est servie 
pour conclure son raisonnement. 

(1) Coutumes de la ville d'Anvers, publiées par G. DE L O N G É , 
t . I I I , p . 5S8, n" 25. 

Si on le prend même dans son sens général, ce sont les parents 
les plus proches, ceux avec lesquels sont établies les relations de 
cordialité, d'affection ; ce sont, en ligne collatérale, les frères et 
sœurs, les cousins germains ou les descendants issus de cousins 
germains, et non pas les personnes dont les liens de parenté ne 
s'établissent que par des recherches laborieuses. 

L'adjectif « tous », qui précède le substantif « parents » , a 
pour but de spécifier que l'appel des héritiers a lieu, non pas par 
représentation, comme dans l'ancien dro i t , mais par tête, confor
mément aux dispositions du code civi l ; i l complète l 'explication 
que nous avons donnée relativement au cumul et à l'accroisse
ment : Tous les héritiers recueilleront une part, contrairement à 
la règle, suivie par la coutume, d'après laquelle chaque branche 
ne recueillait qu'une seule part. 

La clause, concernant les exclusions de certains héritiers, n'est 
pas superflue dans notre système. Parmi les parents du degré 
successible, au jour du décès de la testatrice, i l y a des Van 
Mechelen, i l y a des descendants des Bossehaert, qui sont frappés 
de réprobation. Si l'on me demande pourquoi la testatrice a 
ajouté à ces deux noms celui de Meeus, dont aucun représentant 
n'est exclu dans notre système, je répondrai en rappelant que la 
branche des Meeus devait, d'après les prévisions du contrat de 
mariage de la testatrice, recueillir une grosse part, ou bien que 
la testatrice n'a pas voulu laisser passer l'occasion de dire une 
chose désagréable à son second mari qui l'avait rendue malheu
reuse. 

La rémunération, donnée à l'exécuteur testamentaire, n'a rien 
d'excessif, si l 'on tient compte el de la fortune île la testatrice, 
et des services que le notaire Jacobs lui a rendus, et des embarras 
que pouvait lui occasionner la l iquidation de la succession. 

Les appels d'héritiers « par telles voies de publicité que l'exé-
k< cuteur testamentaire jugera conven i r» , n'étaient pas inutiles, 
quand on songe que la testatrice n'entretenait aucune relation 
avec la famille de son premier mari , qu'elle ne connaissait pas 
tous les membres de cette famille, et qu'en l'ail deux des parents 
les plus proches n'ont eu connaissance de l'ouverture de la suc
cession et de leur parente avec la défunte (pie par des circon
stances extraordinaires. Puis, quelque invraisemblable que cela 
puisse paraître, la mort de la lestairiee aurait pu survenir à un 
moment où les héritiers de son mari auraient été beaucoup plus 
nombreux qu'ils ne le sont aujourd'hui. 

Quant aux tableaux généalogiques trouvés dans la mortuaire, 
ils n'indiquent aucune descendance plus éloignée (pic celle des 
héritiers légitimes au jour de décès de la testatrice, ils ne donnent 
d'indications précises que sui les parents au septième degré dans 
la ligne maternelle, au cinquième degré dans la ligne paternelle, 
et ces parents sont précisément ceux q u i , dans notre système, 
recueillent la succession. Il a fallu donc, pour découvrir dans ces 
tableaux généalogique 5 un argument en faveur du système extensif 
de la vocation héréditaire, l ' imagination fertile de généalogistes 
qui ont découvert sur ces tableaux l'amorce des parents au sep
tième, au huitième, au dixième el même au douzième degré; tant 
de science généalogique n'entrait ni dans l'esprit de la testatrice, 
ni dans l'esprit de son secrétaire qui a fait les recherches néces
saires et qui a rédigé les tableaux ! Ils n'y ont vu que l'occasion 
de déterminer, d'une façon approximative, les descendants d'au
teurs communs qui seraient arrivés vraisemblablement à la suc
cession. 

V I I I . Nous n'avons examiné jusqu'ici le procès qui nous est 
soumis, qu'à un point de vue purement jur id ique . Si nous le 
soumettons maintenant à cette pierre de touche, qui s'appelle le 
bon sens ou le sens commun, comment trancherons-nous la 
controverse entre les héritiers les plus proches et les parents 
jusqu'au douzième degré? 

On nous vante Julie Van Dessel comme « une personne 
« instruite, ayant beaucoup vu et beaucoup lu ». C'était donc une 
femme intelligente; et si l 'on en juge, par le catalogue des livres, 
vendus dans la mortuaire, l 'opinion qui vient d'être émise ne 
sera démentie par personne. 

Eh b i e n ! une femme intelligente ne fait pas un testament 
comme celui que lui prêtent les parents jusqu'au douzième degré. 
Exciter la convoitise de 14,554 prétendants-droit; remuer la pas
sion la plus v i l e , la cupidité, chez tous les habitants d'une pro
vince, qui touchent de loin ou de près aux Verhaegen, Hebrant, 
De Hauwer, Van Gobbelschroy, Bellens, etc.; exciter l 'ardeur des 
hommes d'affaires, avides de recueillir une parcelle du gâteau à 
partager; obliger des généalogistes à se l ivrer pendant de longs 
mois à des travaux ardus, cela n'est pas raisonnable; et jamais i l 
n'entrera dans le cerveau d'une personne bien équilibrée de faire 
un testament comme celui que les parents du douzième degré 
imputent à la lestatrice. 

La recherche de tous ces parents n'a été possible que grâce à 



l ' intervention d'un vaste organisme dont personne ne soupçonnait 
l'existence en Belgique; i l a fallu un labeur immense et une ex
périence consommée pour réunir tous les documents sur lesquels 
s'étayent d'aussi multiples prétentions, et, en outre, des avances 
de fonds considérables ont dû être faites pour mener la procédure 
au point où elle en est aujourd'hui. Mais aussi quels sacrifices 
douloureux pour la fortune publique, si la thèse qui a été soutenue 
au banc des demandeurs venait à triompher ! 

Ecoutez les paroles si sages qui ont été prononcées à ce sujet 
par un homme compétent : 

« Les relations de famille sont effacées dans un si grand éloi-
« gnement; et une longue expérience nous a prouvé que des suc-
« cessions, dévolues à de telles distances, étaient toujours en 
« proie à une foule de contestations qui concentraient pour ainsi 
« dire toute l'hérédité dans les mains des gens de justice : heu-
« reux encore, lorsque la cupidité enflammée ne soutenait pas ses 
« prétentions par de fausses généalogies, si difficiles à connaître, 
« quand i l faut remonter à plusieurs siècles ! » 

C'est le conseiller d'Etat, T R E I L H A R D , qui s'exprime ainsi dans 
l'exposé des motifs de la loi relative aux successions. 11 est vrai 
qu'il combattait, en ces termes, la successibilité des parents au 
delà du douzième degré; mais les raisons qu ' i l allègue ne s'appli
quent-elles déjà pas au cas de l'espèce ? 

Comme le disait encore CHABOT dans son rapport au Tribunat : 
« En remontant à l ' inf ini » —et le douzième degré de parenté 

n'est-il pas l ' inf in i dans l'état de nos mœurs? — « on verrait la 
« famille se confondre, la parenté devenir innombrable, ET SOIS 
« I,E PRÉTEXTE D'ÊTRE P U I S JUSTE, on tomberait dans des par

te lages et des embarras inextricables. Après le douzième degré, 
« on est si éloigné de la souche commune, les sentiments d'atfee-
« tion et de famille sont si usés que la plupart du temps on ne 
« se connaît pas, et l'on n'a respectivement pas plus do droits 
« que les autres hommes » . 

Ces paroles qui s'adaptent d'une façon adéquate au cas de l'es
pèce, ruinent la thèse des parents jusqu'au douzième degré. 

Quel autre droit que celui d'un simple passant ont-ils sur la 
fortune d'un homme qu'ils n'ont jamais connu, avec lequel ils 
n'ont jamais entretenu aucune relation, dont la fortune provient 
d'un ascendant, lequel n'est pas leur auteur commun. 

Il n'en est pas de même des parents au degré le plus proche : 
ils ont eu avec Pierre Verhaegen un aïeul ou un bisaïeul commun, 
et de cet aïeul ou de ce bisaïeul procède, sans doute, le patri
moine que la testatrice à voulu restituer à la famille de son pre
mier mar i . 

Si l'on admet la thèse des parents jusqu'au douzième degré, i l 
faut dire que la testatrice a voulu un partage, sinon impossible, 
au moins insolite et irrationnel, dans lequel les parts croîtraient à 
raison même de l'éloignement de la parenté (Gand, 17 j u i n 1870, 
BEI.G. J U D . , 1870, p. 961). 

A un autre point de vue encore, le testament de Julie Van Dessel 
est absurde si on lu i donne un sens extensif. 

Eu effet, les parents du coté paternel ne recueilleraient qu'une 
somme de 400 à 500 francs; ceux du côté maternel, qu'un capital 
de 2,500 à 3,000 francs. 

Il n'est pas possible qu'une « femme instruite, ayant beaucoup 
« vu et beaucoup lu » ait voulu un résultat aussi anti-social, car 
elle distribue ces aumônes indifféremment aux riches et aux pau
vres, émicltant sans profit pour personne un patrimoine qui était 
l'avoir commun des héritiers de son mari . 

Si le texte et l'esprit du testament se prêtaient à la thèse des 
demandeurs, autant qu'ils jurent avec leurs prétentions, i l fau
drait encore se refuser à croire que la testatrice ait pu vouloir un 
résultat aussi étrange. 

IX. Ce résultat est si manifestement contraire à la raison, que 
jamais, dans des circonstances analogues, les cours et tribunaux 
n'ont admis un partage concursif, lorsque les termes du testament 
ne le prescrivaient pas explicitement : toujours l ' inst i tut ion de 
tous les parents en général ou des parents jusqu'à un degré déter
miné a été restreinte en ce sens que les plus proches excluaient 
les plus éloignés. 

Lu testateur déclare instituer comme légataires, pour la moitié 
de sa succession, ses parents du côté paternel et, pour l'autre 
moitié, ses parents du côté maternel, en ajoutant que sa succes
sion devait être partagée « stauksgewijze en bij representalie ». 

La cour de Gand décide, non pas que tous les parents de l'une 
et de l'autre ligne sont appelés à la succession, mais que chaque 
branche, si elle est représentée, recueillera une part de l'héritage, 
et que, par conséquent, les plus proches en degré d'une branche 
ne peuvent exclure de plus éloignés dans une autre branche 
(Gand, 20 mars 1844, B E I . G . J U D . , 1844, p. 1560). 

lin testateur charge sa femme, instituée sa légataire universelle, 
de payer in terminis : « aan mijne bloedverwanten van moeder-

« lijke en vaderlijke zijde, tôt den tienden graad, ieder eene 
« somme van 15,000 franken, 't is te zeggen, iedere z i jde» . 

A première vue, i l semble que tous les parents jusqu'au 
dixième degré arrivent concurremment à la succession ; et cepen
dant la cour décide le contraire. Elle part de ce principe que le 
testateur est censé avoir voulu instituer sa famille, dans l 'ordre et 
de la manière qui sont indiqués dans la loi pour les successions 
ab intestat ; elle s'appuie sur l'autorité de V O E T (ad lit. de leg. et 
fuleic.., § 3), enseignant que le testateur, en désignant pour ses 
héritiers tulam cognationem suam (en flamand : geheel zijn bloed-
verwantsehap), ce qui est plus explicite même que les mots du 
testament (mijne bloedverwanten), n'a pas entendu appeler tous 
ses parents, sans distinction de rang n i de degré, mais unique
ment ses plus proches d'après la loi ; et elle ajoute : « Pour attri-
« huer aux mots : mijne bloedvenvanten, une extension déroga-
« toire au principe qui présume que le testateur a voulu s'en 
« rapporter au mode de succéder, établi par la l o i , i l faudrait 
« qu ' i l l'eût exprimé formellement ou, en tout cas, d'une manière 
« plus explicite que par la clause restrictive de l'appel des 
« parents jusqu'au dixième degré » . Gand, 4 j u i n 1846 (PASICRI-
SIE, 1846, 11, 226.) 

En 1848, la cour d'appel de Bruxelles eut à interpréter un 
testament conçu en ces termes : « Mes héritiers sont mes parents 
« paternels et maternels, chaque branche de la famille par re-
« présentation » . 

La ligne maternelle se composait : 1 e de successibles ayant la 
même aïeule que la testatrice ; 2° d'un parent qui dev:.it remonter 
au père de cette ;:ïeule pour trouver l 'origine commune de sa 
parenté. Ce dernier, qui n'était qu'au septième degré, pouvait-il 
concourir avec les membres de cette ligne, désignés ci-dessus 
comme étant d'un degré plus rapproché? Le tribunal et la cour 
se prononcèrent pour la négative (Bruxelles, 20 janvier 1848, 
B E L G . J U D . , 1849, p. 170;. 

Dans l'affaire Lacombe, la cour de Gand ne fait que confirmer 
sa jurisprudence antérieure, relativement à la succession par sou
che (Gand, 6 avril 1861, P A S . , 1864, 11, 60). 

Enfin, la cour de Gand eut à interpréter un testament qui insti
tuait, pour moitié, les parents paternels et, pour l'autre moitié, 
les parents maternels, beide stauksyewijze en bij representalie,jus
qu'au douzième degré inclusivement. L'arrêt n'est pas moins for
mel que les arrêts précédents : i l exclut le partage concursif. « 11 
« est hors de doute, d i t - i l , que le testateur n'appelle pas tous ses 
« parents indéfiniment; i l est certain aussi qu ' i l n'appelle même 
« ceux-ci jusqu'au douzième degré que : staaksgewij-xe en bij 
« représentatif, c'csl-à-dire ceux-là seuls qui peuvent utilement, 
« juridiquement invoquer la représentation et le mode staaksye-
« wijze et qu i , en outre, ne vont pas jusqu'au delà du douzième 
« degré de parenté avec lu i » (Gand, 17 j u i n 1870, B E I . G . J U D . , 
1870, p. 961). 

Dans l'affaire Nollet, le testament portait : « Je nomme et ins-
« titue pour mes légataires universels tous mes héritiers légaux, 
« sans distinction de ligne, par tête et par parts égales, jusqu'au 
« sixième degré inclusivement » , et les décisions judiciaires con
statent que l 'on soutient à tort que le testateur a institué ses 
parents au sixième degré, conjointement avec ceux du cin
quième (Bruxelles, 25 février 1888, B E I . G . J U D . , 1888, p. 232). 

J'ai analysé tous les monuments de jurisprudence, invoqués 
par les parents jusqu'au douzième degré ; et i l résulte de ces 
arrêts, que le partage concursif, en faveur de tous les parents du 
testateur, quel que soit le degré de proximité, est formellement 
prohibé, lorsque cette institution mult iple ne résulte pas de la 
volonté tonnelle du disposant. 

Alors même que le testateur dit : « J'institue mes parents jus
te qu'au cinquième, sixième ou dixième degré», le concours n'a 
pas lieu entre tous les parents, dont le degré de parenté est indi
qué dans le testament ; les plus proches excluent les plus 
éloignés. 

L'indication du degré ne prévoit qu'une éventualité : le testa
teur ignore le moment où sa succession sera recueillie par ses 
parents ; i l ne peut donc pas désigner d'avance le degré de proxi
mité de ceux qui seront appelés; mais, si un certain degré était 
dépassé, la succession ne serait plus recueillie parles parents du 
défunt, mais par l'Etat ou par des établissements de bienfaisance. 

Dans l'espèce, nous n'avons pas d'indication de degré, et cepen-
eîa:s: on soutient que tous les successibles sont appelés concur-
rom.i.i 'nt. Rien ne mili te en faveur de ce partage qui serait le plus 
injuste d'entre tous.Comme nous l'avons démontré, les parents au 
degré successible, ce sont les héritiers ab intestat de Pierre Ver
haegen, au jour du décès de la testatrice, c'est-à-dire les parents 
les plus proches. 

En se prononçant dans ce sens, le tribunal se conformera au 
texte et à l'esprit du testament, à la saine raison et à une jur ispru
dence unanime ; i l évitera les discussions relatives à la descen-



dance, à la viabilité des enfants décédés peu de temps après 
leur naissance (art. 725 du code civi l ) , et i l facilitera la prompte 
liquidation de l'affaire dont l 'incertitude est contraire à l'intérêt 
public. 

L e Tribunal a statué c o m m e suit : 

JUGEMENT. — « I . Quant à la jonct ion des causes : 
« Attendu que toutes les parties en cause se prétendent léga

taires à titre universel de Julie Van Dessel, veuve en secondes 
noces de Joseph Meeus, et en premières noces de Pierre Verhae-
gen, et ce, en vertu de son testament mystique du 10 octobre 
1890, déposé au rang des minutes de M e Delwart, notaire à 
Bruxelles, suivant acte de dépôt dressé par ce dernier, le 22 avri l 
1892 et produit en expédition régulière ; 

« Que certaines parties contestent aux autres cette qualité, soit 
par suite d'interprétation différente du testament, soit par suite 
d'absence de preuve de la parenté exigée pour être admis au 
bénéfice des dispositions testamentaires ; 

« Que les demandes principales et les demandes en interven
tion inscrites sous les n o s . . . , sont donc connexes; 

« Qu'il est de l'intérêt de la l iquidation de la succession qu'elles 
soient jugées par un seul et même jugement ; que r ien, aans l'es
pèce, ne s'oppose à ce qu ' i l en soit ainsi ; qu ' i l échet, dès lors, 
d'ordonner la jonct ion des causes ; 

« 11. Quant au sens du testament : 

« A. En ce qui concerne les parents au degré successible : 
« Attendu que le testament de Julie Van Kessel, veuve Meeus, 

est conçu dans les termes suivants : 
« Ceci est mon testament : 
« Je lègue les deux tiers de l'universalité de mes biens meubles 

« et immeubles, cumnlativement et par tête, avec droit d'accrois-
« sèment de la part de ceux qui ne recueilleront pas au profit de 
« ceux qui recueilleront, à tous les parents du côté paternel et 
« au degré successible de mon premier mari , M. Pierre-Edouard-
« Jean-Joseph Verhaegen, qui seront domicilies en Belgique au 
« jour de mon décès. 

« Je lègue le tiers restant de l'universalité de mes biens meu-
« bles et immeubles, curnulativement et par tête, avec droit 
« d'accroissement de la part de ceux qui ne recueilleront pas 
« au profit de ceux qui recueilleront, à tous les parents du côté 
« maternel et au degré successible de mon premier mari pré-
« nommé, qui seront domiciliés en Belgique au jour de mon 
« décès. 

« J'exclus et j'excepte formellement du bénéfice des deux legs 
« à titre universel qui précèdent, les parents de mon premier 
« mari, portant les noms de Meeus, de Van Mechelen ou de 
« Bosschaert, ou descendants d'auteurs ayant poité l 'un de ces 
« noms. 

« J'en exclus encore tous ceux qui n'auront pas fait valoir 
« leurs droits par demande formelle adressée à mon exécuteur 
« testamentaire, et ce, dans les six mois de mon décès, qu'ils 
« aient eu ou non connaissance de mon décès ou du présent tes-
« tament. 

« Je confirme donc, par les présentes, les legs à titre universel 
« faits aux héritiers de mon premier mari, M. Verhaegen, par 
« mon testament authentique passé devant le notaire Jacobs, à 
« Bruxelles, le 20 j u i n 1883... » 

« Attendu que les parties donnent au testament des interpré
tations différentes : suivant la première, la testatrice aurait insti
tué, comme légataires à titre universel les personnes qui seraient 
les plus proches parents de feu Pierre Verhaegen si celui-ci était 
décédé le 16 avril 1892, date du décès de la testatrice ; suivant 
la seconde, la testatrice aurait institué tous les parents de son 
premier mari jusqu'au douzième degré, par tête et sans distinc
tion de degré; 

« En droit : 
« Attendu qu ' i l faut donner, aux termes d'un testament, leur 

sens usuel et, si ces termes sont des termes jur idiques, leur con
server la portée que la loi y attache ; qu ' i l en doit être ainsi alors 
surtout que le testateur est une personne instruite et qu ' i l a eu 
recours aux lumières d'un jurisconsulte; 

« Qu'il n'y a lieu à interpréter les termes d'un testament que 
lorsque ceux-ci manquent de clarté ou de précision, semblent se 
contredire ou paraissent avoir été employés avec une signification 
autre que celle que leur attribue l'usage ou la loi ; que, dans ce 
cas, l'interprétation qui doit prévaloir est celle qui découle natu
rellement de l'ensemble du testament et concorde avec la volonté 
écrite du testateur; 

« En fait : 
« Attendu que la testatrice a légué l'universalité de ses biens à 

tous les parents au degré successible de son premier mari ; 

« Attendu que, d'après le code c iv i l , les parents au degré suc
cessible sont ceux qui ne sont pas au delà du douzième degré 
(art. 755 du code civil) ; 

« Attendu qu ' i l importe de remarquer que la testatrice ne s'est 
pas bornée à instituer les parents au degré successible; qu'elle a 
institué tous ces parents ; 

« Que, si les parents du degré le plus proche font partie des 
parents au degré successible, ils ne constituent pas cependant 
l'ensemble, la généralité, la totalité de ces parents, ou, comme le 
dit le testament, tous ces parents ; 

« Que la testatrice, en appelant tous les parents de son premier 
mari au degré successible, a pris soin d'ajouter qu'elle leur 
léguait les quotités qu'elle indique, « cumulativemenl et par tête, 
« avec droi t d'accroissement de la part de ceux qui ne recueille-
« ront pas au profil de ceux qui recueilleront » ; 

« Qu'il est évident qu'en s'exprimant ainsi et en rappelant le 
droit d'accroissement prévu au profit des légataires par l 'art. 1044 
du code c i v i l , la testatrice a voulu préciser davantage sa volonté 
d'appeler tous les parents concurremment et de leur attribuer à 
chacun, lors de la l iquidation, une part égale, sans distinction de 
degré de parenté ; 

« Attendu que la portée de ces termes clairs et non contradic
toires est encore précisée davantage par l'ensemble des clauses 
du testament el notamment par celles : 

a) Où la testatrice exclut du bénéfice des deux legs à titre uni 
versel tous les parents du premier mari qui ne remplissent pas la 
double condition d'être domiciliés en Belgique au jour de son 
décès, et de faire valoir leurs droits par une demande formelle 
adressée à son exécuteur testamentaire et dans le délai de six 
mois à dater de son décès, qu'ils aient eu ou non connaissance de 
son décès ou de son testament ; 

li) Où elle en exclut encore tous les parents de son premier 
mari , s'ils portent le nom de Meeus, de Van Mechelen ou de Bos
schaert, et même s'ils descendent seulement d'auteurs de ces 
noms; 

c) Où elle impose à son « exécuteur testamentaire de faire par 
« telles voies de publicité qu ' i l jugera convenir, et ce, dans le 
« plus bref délai, des appels aux intéressés dans les legs à titre 
a universel » ; 

d) Où elle lui laisse à titre rémunératoire une somme de 
50,000 francs, et ce, sans préjudice du remboursement par sa 
succession de ses frais el débours en principal et intérêts ; 

« Qu'en effet, ces causes d'exclusions nombreuses, cette grande 
publicité jugée indispensable, celte rémunération élevée donnée 
à l'exécuteur testamentaire démontrent, à la dernière évidence, 
que la testatrice comptait sur un très grand nombre de légataires, 
ce qui n'était possible que si elle appelait tous les parents de son 
premier mari jusqu'au douzième degré (2) ; 

« Attendu que c'est donc à tort que les parents du degré le 
plus proche prétendent que la testatrice, en appelant tous les 
parents au degré successible, a entendu instituer uniquement les 
parents de son mari , suivant l 'ordre de succession établi par le 
code civil ; qu'on ne peut, en effet, arriver à semblable conclusion 
sans modifier ou plutôt sans refaire le testament ; 

« Attendu que les parents du degré le plus proche soutiennent, 
i l est vrai, que leur conclusion s'impose à cause du mot « héritier » , 
dont s'est servi la testatrice en disant dans son testament mystique 
de 1890 : « Je confirme donc... les legs à l i t re universel faits aux 
« héritiers de mon premier mar i . . . par mon testament authenti-
« que... du 20 j u i n 1883 » ; 

« Mais attendu qu' i l faut donner au mot « héritiers » la portée 
que lui attribue le testament dans les passages contenant l ' ins t i 
tut ion, puisque la phrase et le mot, dont s'agit, n'en sont que la 
conséquence et la confirmation ; 

. « Que partout, dans ses testaments authentiques antérieurs, 
aussi bien dans ceux du 3 avri l 1878 et du 27 février 1880 que 
dans celui du 20 j u i n 1883 qu'elle confirme, la testatrice s'est 
toujours et exclusivement servie du mot « parents » en instituant 
ses légataires à titre universel, sachant que ce mot désigne tous 
ceux qui sont nés l 'un de l'autre ou descendent d'un auteur com
mun, et non pas seulement les héritiers légaux ; 

« Que, d'ailleurs, le mot « héritier » n'a pas uniquement le sens 
exclusif que lui attribuent les parents du degré le plus proche, 
puisqu' i l ne désigne pas seulement les parents légitimes appelés 

(2) Les parents les plus proches de Pierre Verhaegen sont ind i 
qués, d'une manière précise, dans les tableaux généalogiques 
trouvés à la mortuaire: ils étaient (non compris quelques exclus) 
au nombre de 1 dans une ligne et 2 dans l 'autre à l'époque des 
premiers testaments, et de 6, dans chaque l igne, à l'époque du 
décès de la testatrice. 



ab intestat (art. 736 du code civi l ) , mais aussi tous ceux que la 
lo i indique comme pouvant arriver à la succession, c'est-à-dire 
tous ceux qui sont au degré successible et qui succèdent en fai t ; 

« Que ce mot s'applique même à certains légataires, ainsi 
qu'en témoignent les articles 1002 et 1037 du code c i v i l ; 

« B. En ce qui concerne l'exclusion de certains parents : 
« Quant à Guillaume Van Mechelen et Thérèse Van Mechelen, 

épouse Vande Staepele : 
« Attendu que ces parents se sont désistés, par acte du palais, 

en date 1 " décembre 1893; 
« Quant aux consorts Olislaeger; Stoop-Olislaeger : 
« Attendu que la de cujus a, dans son testament, exclu expres

sément du bénéfice des deux legs à titre universel, toute personne 
parente de son premier mari qui porterait le nom de Bosschaert 
ou qui descendrait d'auteur ayant porté ce nom ; 

« Attendu que le mot « auteur » a, dans cette phrase du testa
ment, le sens de père, mère et aïeux ; 

« Qu'il importe peu, dès lors, que les consorts Olislaeger se 
rattachent, au septième degré, à la ligne maternelle du premier 
mari de ia testatrice par les Hebrant, Beke et Bocquout, puis
qu'ils se rattachent en même temps à la ligne paternelle de 
celui-ci. par leur grand'mère Thérèse Bosschaert, épouse de Gas
pard Olislaeger, et que cette descendance suffit pour les exclure 
« du bénéfice de deux legs à titre universel » ; 

« I I I . Quant à la preuve de la parenté jusqu'au douzième 
degré : 

« Attendu que, dans la présente instance, la parenté n'est plus 
contestée : a) dans la ligne paternelle, que vis-à-vis ries consorts 
Servais, des consorts Verhaegen et des consorts Demeester-Aerts ; 
et b) dans la ligne maternelle, que vis-à-vis des consorts Marshall, 
des consorts Boels et des consorts De Neck ; 

« A . Ligne paternelle : 
« Branche Verhaegen : 
« 1° Servais et consorts : 
« Attendu que les demandeurs Servais et consorts prétendent 

être parents au degré successible de Pierre Verhaegen, premier 
mari de la de cujus, et descendre, comme l u i , de Gommaire Ver-
haegen-Bellens par Pierre Verhaegen-Heesemans; 

« Attendu qu'en admettant que les demandeurs Servais éta
blissent leur descendance de ce Pierre Verhaegen-Heesemans, ils 
ne parviennent pas toutefois à prouver que celui-ci serait le fils 
de Gommaire Verhaegen-Bellens, et se rattacherait, par consé
quent, au premier mari de la testatrice ; 

« Qu'en effet, le Pierre Verhaegen, fils de Gommaire, a été 
baptisé à Hérenthals. le 7 août 1717, tandis que le Pierre Verhae
gen, époux d'Anne Heesemans, dont l'acte de naissance n'est pas 
produit , doit être né à Gestel, vers 1740, d'après les termes de 
son acte de mariage, dressé à Lommel, le 12 j u i n 1773, combinés 
avec les termes de son acte de décès dressé également à Lommel, 
le 29 octobre 1807, actes produits par les consorts Servais eux-
mêmes ; 

« Attendu qu ' i l serait frustratoire d'admettre ces derniers à 
prouver que, « de 1700 à 1775, i l n'a été dressé à Gestel (Bra-
« bant septentrional) aucun acte de naissance d'un nommé Pierre 
« Verhaegen » , car cette preuve, fût-elle faite, ne démontrerait 
pas que les demandeurs Servais descendent de Pierre Verhaegen, 
né à Hérenthals en 1717 et partant de Gommaire Verhaegen-Bel
lens, bisaïeul du premier mari de la de cujus ; 

« 2° Verhaegen et consorts : 
« Attendu que les consorts Verhaegen établissent leur descen

dance de Martin Verhaegen, baptisé le 20 décembre 1688 à Hé
renthals ; 

« Qu'ils prétendent que le dit Martin Verhaegen est le frère de 
Gommaire Verhaegen, baptisé le 12 mai 1681 à Hérenthals, 
bisaïeul du premier mari de la de cujus, et descend, par consé
quent, comme l u i , de son trisaïeul Pierre Verhaegen-Deckers ; 

« Attendu qu ' i l est établi par les actes de baptême, que Martin 
Verhaegen est fils de Pierre Verhaegen et de Catherine Peeters, 
tandis que Gommaire Verhaegen est fils de Pierre Verhaegen et 
de Marie Deckers; 

« Attendu que les demandeurs Verhaegen reconnaissent ce 
fait, mais soutiennent que ce Pierre Verhaegen-Deckers se serait 
remarié à la dite Catherine Peeters; 

« Que cette affirmation est, dès à présent, démentie ; puisqu'il 
est démontré : d'une part, que les époux Pierre Verhaegen-
Deckers eurent encore un fils qui fut baptisé, sous le nom de 
Corneille, le 2 mars 1677, et une fille, Adrienne, qui fut baptisée 
le 20 décembre 1693 et que Marie Deckers est décédée en janvier 
1694; et d'autre part, que Pierre Verhaegen, auquel se rattachent 
les consorts Verhaegen, épousa Catherine Peeters à Noordewyck, 
le 9 février 1676; que, dans ces conditions, i l ne peut y avoir 
identité entre ce Pierre Verhaegen-Peeters et le trisaïeul du pre
mier mari de la veuve Meeus ; 

« Attendu que les consorts Verhaegen demandent un sursis jus
qu'au 15 janvier, afin d'établir qu'ils sont parents au douzième 
degré; que ce sursis doit le.:r être refusé : qu'en effet, à moins 
de supposer que les deux Pierre Verhaegen fussent frères, ce qui 
n'est pas, i l est impossible que quelques-uns des demandeurs 
soient encore au degré successible; 

« Qu'au surplus, les consorts Verhaegen, qui avaient notifié, le 
23 octobre 1892, leur généalogie au nolaire Jacobs el au curateur 
Moreau, n'ont pas même rencontré les contestations soulevées par 
les intervenants Meir et consorts depuis le 20 mai 1893 ; 

« 3° Demeester-Aerts et consorts ; 
« Attendu que les consorts Demeester-Aerts prétendent descen

dre d 'un]Adrien Verhaegen, baptisé le 18 avril_1674, lequel, sui
vant eux, aurait épousé Marie Van Olmen ; 

« Attendu que ies demandeurs seraient parents^'au degré suc
cessible si Adrien Verhaegen-Van Olmen, leur auteur, était réel
lement, comme ils le soutiennent, celui qui fut baptisé le 18 avr i l 
1674, et qui est fils de Pierre Verhaegen-Deckers, trisaïeul du 
premier mari de la testatrice ; 

« Attendu que les consorts Demeester ne produisent pas l'acte 
de mariage d'Adrien Verhaegen-Van Olmen ; 

« Qu'i l est dès à présent établi qu'Adrien Verhaegen, baptisé à 
Hérenthals, le 18 avril 1674, y est décédé le 23 décembre 1693, 
à l'âge de 19 ans ; 

« Qu'il est, dès lors, certain que Corneille Verhaegen, dont 
descendent les consorts Demeester, baptisé le 24 ju i l le t 1703, 
n'est pas le fils de cet Adrien, mais bien le fils d'un autre Adrien 
Verhaegen, né le 3 mars 1679, époux de Van Olmen, Marie, fils 
de Pierre Verhaegen-Peeters et petit-fils de Pierre Verhaegen-
Ghysels. ; 

« Que ce Corneille Verhaeghen a eu pour parrain son oncle 
Corneille Verhaegen, baptisé le 18 janvier 1684, frère d 'Adrien 
Verhaegen-Van Olmen, et non, comme l'affirment les consorts 
Demeester, un Corneille Verhaegen, baptisé le 2 mars 1677, fils 
de Pierre Verhaegen-Deckers, mais décédé depuis le 6 octo
bre 1679 ; 

« Attendu que la date du décès d'Adrien Verhaegen, baptisé à 
Hérenthals le 18 avril 1674, suffit pour écarter la présomption 
que les consorts Demeester croyaient pouvoir tirer d'un acte de 
tutelle de 1739, figurant aux registres de tutelles de la commune 
d'Hérenthals ; 

« Attendu, enfin, qu'Adrien Verhaegen (frère de Gommaire), 
dont les demandeurs prétendaient descendre, est fils de Pierre 
Verhaegen et petit-fils de Corneille Verhaegen-Coppens (le quatris-
aïeul du premier mari de la veuve Meeus) ; qu ' i l en résulte, dès 
lors, qu'en admettant même, par hypothèse, que Verhaegen-Ghy-
sels et Verhaegen-Coppens descendent d'un même père, ce qu i 
est la suposition la plus favorable pour les consorts Demeester, 
ces consorts r.e seraient parents qu'au quatorzième degré du pre
mier mari de la veuve Meeus et ne seraient, par conséquent, pas 
légataires ; 

« B. Ligne maternelle : 
« Branche Van Gobbelschroy : 
« 1° Marshall et consorts ; 
« 2° Boels et consorts ; 
« 3° De Neck et consorts : 
« Attendu que ces demandeurs prétendent descendre d'un Paul 

Van Gobbelschroy, baptisé à Louvain, le 12 décembre 1649, frère 
d'une Marie Van Gobbelschroy, baptisée dans la même vi l le , le 
20 septembre 1640, tous deux enfants des époux Gaspard Van 
Gobbelschroy, Melchior ; 

« Attendu que les demandeurs devraient prouver, pour réussir 
dans leur action, que c'est bien cette Marie Van Gobbelschroy qui 
s'est mariée à Michel Van Gobbelschroy, sous le prénom d'Anne, 
le 27 février 1672, à Louvain ; 

« Attendu qu ' i l existait à cette époque, à Louvain, cinq Marie 
Van Gobbelschroy en âge de se marier ; 

« Attendu que, d'après les tableaux généalogiques dressés par 
les demandeurs eux-mêmes, la Marie de 1640, qui aurait préten
dument épousé Michel Van Gobbelschroy, serait sa cousine ger
maine, c'est-à-dire sa cousine au quatrième degré c iv i l ou au 
deuxième degré canonique ; 

« Attendu que l'acte de mariage de Michel constate au contraire 
qu ' i l a épousé sa cousine Marie Van Gobbelschroy au troisième 
degré canonique, c'est-à-dire au sixième degré civil ; 

« Attendu qu ' i l est sans intérêt de rechercher quelle est la valeur 
probante de semblable mention dans un acte de mariage antérieu
rement au code c iv i l ; que cette mention suffit toutefois pour faire 
naître un doute au sujet de la filiation attribuée à Marie Van Gob
belschroy, l'épouse de Michel, par les demandeurs ; 

« Attendu que, par testament authentique, reçu en 1688 par le 
notaire P. Vossum, de Louvain, produit en expédition régulière, 
enregistrée, une autre Marie Van Gobbelschroy, fille dè Henri 



Van Gobbelschroy et de Anna Hoeckx, a institué comme léga
taires : « 1° Elisabeth Van Gobbelschroy, fille aînée de Michel 
« et de Marie Van Gobbelschroy ; 2° les dits Michel Van Gobbels-
« chroy et Marie Van Gobbelschroy, ses oncle et tante à elle 
« testatrice » ; 

« Attendu qu ' i l résulte de la généalogie communiquée par les 
demandeur:, que Michel Van Gobbelschroy n'est pas l'oncle de la 
testatrice, mais qu'une Marie Van Gobbelschroy. baptisée à Lou
vain, le 12 mars 1639, en est la tante, puisqu'elle est née. comme 
le père de la testatrice, de Paul Van Gobbelschroy et d'Elisabeth 
Frysfort ; 

« Attendu que ce testament démontre donc : 
« 1° Que Michel Van Gobbelschroy a épousé cette dernière, 

Marie Van Gobbelschroy (baptisée le 12 mars 1639), c'est-à-dire 
sa cousine au troisième degré canonique, comme le porte l'acte 
de mariage, et non pas sa cousine au deuxième degré, Marie Van 
Gobbelschroy (quatrisaïeule du premier mari de la veuve Meeus), 
ainsi que le supposaient les consorts Marshall, les consorts Boels 
et les consorts De Neck ; 

« 2° Que l'acte de décès, du 24 septembre 1676, concernant une 
certaine Marie Van Gobbelschroy, fille de Paul, ne se rapporte pas 
à Marie, femme de Michel ; 

« \ t tendu que cette solution concorde également avec les 
tableaux généalogiques, inventoriés à la mortuaire de la veuve 
Meeus ; 

« Que les demandeurs ne justifient donc pas de leur qualité 
d'héritiers ; 

« IV. Quant à la délivrance des legs à titre universel : 
« Attendu qu ' i l ne peut être question de délivrer hic et mine 

les legs à litre universel réclamés ; 
« Qu'il est nécessaire d'attendre la solution définitive des 

diverses instances intéressant la succession de la veuve Meeus et 
de procéder ensuite à sa liquidation régulière et au partage con
formément à la loi du 12 j u i n 1816; 

« Attendu que la désignation des notaires liquidateurs appar
tient dans l'espèce au tribunal et non aux parties intéressées ; 

« Par ces motifs, le Tribunal , de l'avis contraire de M. DK IIOO.N, 
substitut du procureur du ro i , joignant les causes principales et 
en intervention inscrites sous les n " 5 . . . , statuant par un seul 
jugement commun à toutes les parties; écartant toutes c o n f u 
sions non admises ; donne acte au notaire Jacobs de ce qu'en'sa 
qualité d'exécuteur testamentaire, i l déclare s'en référer à justice 
et à M° More,m de ce qu'en sa qualité de curateur à la succes
sion vacante de feu Julie Van Dessel, veuve en secondes noces 
de Joseph Meeus, i l s'en réfère à justice sur la qualité et les droits 
tant des demandeurs au principal que des appelés en interven
tion et des intervenants ; dit pour droit : 

« 1. Que par son testament mystique du 10 novembre 1890, Julie 
Van Dessel, veuve Meeus, a légué l'universalité de ses biens meu
bles et immeubles à tous les parents de son premier mari , Pierre-
Edouard-Jean-Joseph Verhaegen, jusqu'au douzième degré inclu
sivement, par tète et sans distinction de degrés, savoir : pour les 
2/3 aux parents du côté paternel, et pour 1/3 aux parents du coté 
maternel ; en conséquence, déboute : 

« 1° Les héritiers de Thérèse Verbraeken (partie de M M e s Van 
Hoorde et De lîleser) ; 

« 2" Henri Verbraeken; 3" Marie Block ; 4° Durieux, successeur 
d'Octavie Block iparties de M c Descamps); 

« .'1° Lebonneur, veuve Janssens ; 6° Lebonncur, veuve Arckcns 
(parties de M e Tbiéry) ; 

« 7° Gélestine Demeyer, épouse Pietsch (M e Thiéry) ; 
« 8° Demeyer, Emma, épouse Sano ; 9° Demeyer, Edouard ; 

10° Demeyer, Mathilde. épouse Danois (parties de M e Culus) ; 
« 11" Kennis, Charles ; 12° Kennis, Guillaume (parties M e Van 

Everbroeck), de leur prétention à l ' inst i tut ion exclusive des legs 
à titre universel en leur qualité de parents les plus proches ; 

« 11. Que Constant Olislaeger et Pauline Olislaeger, épouse 
Sloop (parties de M e Fortin), ainsi que Van Mechelen, Guillaume et 
Van Mechelen, Thérèse, épouse Vande Slaepele (parties de M e Van 
Hoorde, s'étant désistées au cours de l'instance), sont exclus du 
bénéfice de celte disposition ; 

« 111. Que la qualité de parents jusqu'au douzième degré de 
Pierre-Edouard-Jean-Joseph Verhaegen n'est pas établie : 

« A . Dans la ligne paternelle : 
« Dans le chef : 
« 1° Des consorts Servais (parties de M c Van Neck); 
« 2° Des consorts Verhaegen (parties de M" Bihin); 
« 3° Des consorts Demeester-Aerts (parties de M e Bihin) ; 
« fi. Dans la ligne maternelle : 
« Dans le chef : 
« 1« Des consorts Marshall (parties de M e Van Neck); 
« 2° Des consorts Boels (parties de M e Semai); 

« 3° Des consorts De Neck (parties de M* Semai); en consé
quence, dit que tous ces consorts ne peuvent êlre admis au béné
fice de la disposition testamentaire ci-dessus ; 

« IV. Que toutes les autres parties en cause ont. dans le délai 
fixé par la testatrice, fait valoir et établi leurs droits pour être 
admises au bénéfice de la dite disposition testamentaire, savoir : 

« A . Du coté paternel : 
« Les consorts : 1» Meir ; 2° Leys; 3° Cluydts ; 4° Heylen ; 

.ï" Boeckx ; 6° Van Dyck ; 7° Leirs ; 8° Schoors ; 9° Woutcrs ; 
10° Vandezande (parties de M C Adan) ; 

« 11° Les héritiers de Thérèse Verbraeken (parties de M M " Van 
Hoorde et De Bleser); 

« 12° Henri Verbraeken; 13° Marie Block; 14°0ctavie Block, 
successeur Durieux (parties de M C Descamps); 

« 15° Les consorts Geens-Bulckens (parties de M e Vande Wiele); 
« 16° Les consorts Insul (parties de M E Nerinckx); 
« fi. Du côté maternel : 
« 1° Les consorts Van Gaelen ; 2° Dewaersegger (parties de 

M E Adan) ; 
« 3° Les consorts Lebonneur, veuve Janssens et veuve Arckens 

I parties de M E Thiéry); 
« 4° Les consorts Pietsch-Demeyer (parties de M E Thiéry); 
« Les consorts Sano-Demeyer (parties de M E Culus); 
« 6'' Les consorts Kennis (parties de M c Van Everbroeck) ; 
u 7° Les consorts Lameere (parties de M E Adan); 
« 8° Les consorts Van Nés (parties de M E Vande Wiele); 
« 9" Les consorts Peemans (parties de M E Semai); 
« V. Qu'il ne sera fait délivrance des legs à litre universel c i -

dessus qu'après solution définitive des diverses instances intéres
sant la succession de Julie Van Dessel, veuve de .lo-eph Meeus, et 
après qu ' i l aura été procédé par le ministère de M E Delwart, notaire 
à Bruxelles, que le tribunal nomme à cette f in, et à l ' intervention 
du juge de paix compétent, conformément à la loi du 12 j u i n 1816, 
au partage et à la liquidation de la dite succession sur pied du 
testament de Julie Van Dessel, veuve Meeus, et d'après le prescrit 
du présent jugement; nomme M " Vergote, notaire à Scliaerbeek, 
pour représenter les parties absentes et récalcitrantes et signer en 
leurs lieu et place tous actes et procès-verbaux nécessaires ; 

« V I . Condamne les consorts Servais-Verhaegen, Demeester-
Aerts, Marshall. Roels et De Neck (n° I I I ci-dessus) à supporter 
leurs dépens ; dit que tous les dépens faits par les consorts indi
qués sous le n° IV du présent dispositif, seront à charge de la 
masse, sauf le droit pour celle-ci de recouvrer, sur ceux qui ont 
contesté, les dépens occasionnés par leur contestation intéressant 
la masse et reconnue non fondée ; ordonne l'exécution provisoire 
du présent jugement nonobstant appel et sans caution, sauf en ce 
qui concerne les dépens...» Du 3 janvier 1894.— Plaid. M M " V I C 
TOR BoNNF.viF. c. Jn.ES I Î A R A , HiiMiiticKX. du barreau d 'Anvers; 
KMOND, AXGENOT, DE MERSTER, du barreau d'Anvers, et D E I I F Ï N I . 

Avocats : Des parents qui ne sont pas les plus proches : 
M M E S HAEYMAKKERS, GAUTIER DE BASSE, LÉON Joi.v, MONTKNS, D E 

SCIIRYS.MAK.KRS, DE BI.OI 'DTS, du barreau de Nivelles ; PEE.MAXS, du 

barreau de Louvain ; V E H E L L E N , du barreau d'Anvers. 
Des parents les plus proches : M M 0 S SCHLESSER, ALBERT JOI.Y, 

ALBERT SIMON, V A N ZL'YLEN, du barreau d'Anvers ; DELBEKE, i d . ; 

BOS.MA.NS, i d . ; V A N C A L S T E I I , i d . ; L A N D R I E N , JULIEN VANIIERLINDEN. 

De l'exécuteur testamentaire : M E EMILE DE M O T . 
Du curateur à !a succession Meeus-Van Dessel : M E MOREAU. 

NOmiNATIONS JUDICIAIRES. 

COFR D'APPEL. — GREFFIER ADJOINT SURNUMÉRAIRE. — N O M I 

NATION. Par arrêté royal en date du 12 janvier 1894, M. Denis, 
avocat à Bruxelles, est nommé greffier adjoint surnuméraire à la 
cour d'appel séant en cette v i l l e . 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HUISSIER. — NOMINATION. 

Par arrêté royal en date du 12 janvier 1894, M. Noltet, candidat 
huissier, commis au parquet du tribunal de première instance 
séant à Namur, est nommé huissier près le même tribunal, en 
remplacement de M. Sliénon, décédé. 

N O T A R I A T . — NOMINATION. Par arrêté royal en date du 
12 janvier 1894, M. Beullens notaire àWaelhem, est nommé, en 
la même qualité, à la résidence de Malines, en remplacement de 
M. De Pauw, décédé. 

N O T A R I A T . — NOMINATION. Par arrêté royal en date du 
23 janvier 1894, M. Keynaert, notaire à Oostvleteren, est nommé, 
en la même qualité, a la résidence d'Ypres, en remplacement de 
M. Titeca, démissionnaire. 
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LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
D'ABONNEMENT G A Z E T T E D E S T R I B U N A U X B E L G E S E T E T R A N G E R S . G ^ , « . « K » « I 

Directeur : A. PAYEN. avocat 
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BELGIQUE 25 francs. 

H o ~ " ' ! ) J U R I S P R U D E N C E . — L É G I S L A T I O N . — D O C T R I N E . — N O T A R I A T . e » * ; ™ É a 

fR4NCE j 3 0 f"anCS- D É B A T S J U D I C I A I R E S . ^"IttàZ^ gtan? 
l T 4 L œ / 9. rue de Stassart, Bruxelles. 

Les réclamations doivent être faites dans le mois. — Après ce délai nous ne pouvons garantir à nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 
BIBLIOGRAPHIE. — I l est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deui exemplaires sont envoyés à la rédaction. 

J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M . Beckers, premier président. 

12 octobre 1893. 
A C T I O N P O S S E S S O I R E . — E N C L A V E . 

Sur une action possessoire pour trouble causé au passage exercé 
en cas d'enclave, le juge du fond peut ordonner la vérification 
préalable de l'enclave, sans méconnaître la défense de cumuler 
le possessoire et le pétitoire. 

(DE I.ONGRÉE C. SI.EGERS.) 

L e pourvoi était dirigé contre u n jugement du tribu
nal de Tongres , du 12 juillet 1892, statuant en degré 
d'appel. 

A R R Ê T . — « Sur le premier moyen, accusant la violation des 
articles 5 de la loi du 23 mars 1876, sur la compétence, et 24 du 
code de procédure civi le , en ce que le jugement dénoncé, cumu
lant le possessoire et le pétitoire, a Fait porter, au moins pour 
partie, l'enquête sur le fond du droit : 

« Attendu que le trouble causé à l'exercice d'un droit de pas
sage peut donner ouverture à l'action possessoire dans le cas d'en
clave ; que, dès lors, en admettant les défendeurs à prouver que 
leur fonds est enclavé, le jugement interlocutoire dénoncé, lo in 
de cumuler le pétitoire et le possessoire, a fait, à bon droi t , 
porter l'enquête sur un point dont la vérification préalable pou
vait seule rendre l'action recevable; que le moyen est donc mal 
fondé ; 

u Sur le second moyen, accusant la violation des articles 4 et S 
de la lo i du 25 mars 1876, 1317, 1319, 1354, 1356 et 2229 du 
code c i v i l , en ce que le tribunal de Tongres : 

« 1° A admis que les défendeurs étaient en possession 
depuis an et jour de la servitude de passage, alors qu ' i l est 
authentiquement constaté et reconnu que, depuis l'été de 1890, 
le demandeur avait clôturé sa propriété et par là rendu le pas
sage impossible; 

« 2° A donné à cette possession le caractère d'une pos
session paisible et continue, alors que l'existence de cette clôture 
a été reconnue et que, d'autre part, par jugement du tribunal 
correctionnel de Tongres, du 19 février 1891, qui était versé au 
dossier, le fermier et ses domestiques avaient été condamnés à 
5 francs d'amende pour avoir coupé et arraché une clôture à la 
prairie litigieuse : 

« Attendu que le jugement dénoncé constate souverainement 
que les défendeurs ont eu pendant an et jour la possession légale, 
au profit de leur fonds enclavé, d'une servitude de passage sur 
la prairie du demandeur; 

« Que cette constatation se concilie sans aucune difficulté avec 
le fait reconnu que le demandeur a clôturé sa prairie et fait con
damner le fermier des défendeurs pour avoir détruit cette 
clôture ; 

« Que la complainte, en effet, suppose nécessairement le 
trouble qui lui donne naissance et que, pour avoir été troublée 
en 1890, par le fait du demandeur, la possession des défendeurs 
n'en peut pas moins avoir existé antérieurement, pendant une 
année entière, continue et paisible, jusqu'au fait de trouble qui a 
donné ouverture à l 'act ion; 

« Que le moyen n'est donc pas fondé ; 
« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller VAN M A E D E -

GHEM en son rapport et sur les conclusions conformes de M . M É E O T , 

premier avocat général, rejette... » (Du 12octobre 1893. — P l a i d . 
M M E S WOESTE et*G. LECLERCQ.) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Première chambre. — Présidence de M . Eeckman, premier président. 

21 décembre 1892. 
D I V O R C E . — N O T I F I C A T I O N . — R E M I S E A U D O M I C I L E 

D U M A R I . — N U L L I T É . 

Lorsque la femme a quitté le domicile conjugal, soit avec l'autori
sation de la justice, soit avec l'autorisation expresse ou tacite 
du mari, les notifications à faire à larequtle de ce dernier, au 
cours d'une instance en divorce, ne peuvent être faites à son 
domicile, alors surtout qu'il connaît ou peut s'assurer facilement 
de la résidence de sa femme. 

(DESENEANS, ÉPOUSE DELOOSE C. SON M A R I . ) 

A R R Ê T . — « Sur la fin de non-recevoir : 

« Attendu que ce moyen est fondé sur la circonstance que 
l'appel aurait été interjeté après l 'expiration des délais légaux ; 

« Qu'en effet, le jugement définitif ayant été signifié le 20 avri l 
1892, le délai pour interjeter appel expirait le 20 ju i l le t , tandis 
que l'appel a été formulé par acte du 12 août suivant ; 

« Mais attendu que l'exploit par lequel le jugement a été signi
fié ne peut être tenu pour valable dans les circonstances où cette 
signification a eu lieu ; 

« Attendu, en effet, que cet exploit a été fait au domicile de 
l'intimé, en observant les formalités de l'article 68 du code de 
procédure civile ; 

« Que si la femme, à la vérité, a, en vertu de l'article 108 du 
code c i v i l , son domicile légal chez son mari aussi longtemps que 
le mariage subsiste, la présomption créée par cet article doit flé
chir dans le cas où la femme a quitté ce domicile, soit avec l'au
torisation de la justice, soit avec l'autorisation expresse ou tacite 
du mari , et que par là i l devient évident que les actes de la pro
cédure remis au domicile du mari ne peuvent toucher la femme ; 

« Attendu qu'en décidant le contraire, on violerait l'esprit de 
la loi et on mettrait aux mains du mar i , demandeur en divorce, 
un moyen de soustraire à la connaissance de sa femme tous les 
actes d'une procédure suivie contre elle, sans qu'elle puisse se 
défendre ; 

« Attendu que, dans l'espèce, i l est avéré que l'appelante a 
quitté le domicile de son mari en 1886, qu'elle a été successive
ment inscrite aux registres de la population, savoir : à Molenbeek-
Saint-Jean, rue du Frontispice, 43, du 9 j u i n 1886 au 10 novem
bre suivant; à Schaerbeek, rue Gallait, du 22 novembre 1886 au 
7 octobre 1887 ; à Bruxelles, boulevard du Nord, depuis cette 
dernière date jusqu'au 23 février 1888 ; à Casteau, chez son père, 
jusqu'au 14 janvier 1889 et enfin, depuis ce jour , à Saint-Gilles, 
rue Defacqz, 87, et rue Jourdan, 118 et 114 ; 

« Attendu que l'action en divorce n'a été intentée que le 19 fé
vrier 1891 et que l'intimé ne prouve pas que, de 1886 à 1891, i l 
ait fait la moindre démarche pour faire rentrer sa femme au domi
cile conjugal, bien qu ' i l ait connu, tout au moins en 1888, comme 
le démontrent les documents du procès, la résidence de sa femme 
à Casteau, chez le père de celle-ci ; 



« Attendu qu ' i l n'établit pas avoir fait une recherche quelcon
que pour découvrir la résidence de sa femme postérieurement à 
1888, alors qu ' i l lu i eût été facile de savoir qu'elle habitait Saint-
Gilles, puisqu'à Casteau elle avait été rayée pour cette dernière 
commune, avec indication de sa nouvelle demeure rue Defacqz, 
et qu'enfin l'huissier chargé de l'assigner à comparaître devant 
l'officier de l'état c ivi l en exécution du jugement, a pu l u i remettre 
l 'exploit à elle-même à Saint-Gilles ; 

« Attendu que, dans ces circonstances, la signification des juge
ments a quo faite au domicile du mari n'est pas valable ; que, dès 
lors, le délai de déchéance n'a pas commencé à courir et, partant, 
que l'appel est recevable ; 

« Attendu qu ' i l résulte, en outre, de ce qui vient d'être di t , que 
les faits articulés en ordre subsidiaire par l'intimé ne sont pas 
relevants ou sont dès à présent controuvés ; 

« Au fond : 
« Attendu que, la procédure ayant été suivie par défaut, l'ap

pelante n'a pas été mise à même de contredire les faits articulés 
contre elle ; qu ' i l y a l ieu de l'admettre à désigner ses témoins ; 

« Par ces motifs, la Cour, entendu à l'audience publique M . le 
premier avocat général LAURENT, en son avis conforme, reçoit 
l 'appel, et faisant droit , rejetant toute conclusion non admise, 
met à néant le jugement définitif du tr ibunal de première instance 
rendu entre parties, le 13 février 1892, et le jugement interlocu
toire du même tribunal rendu le 27 j u i n 1891 ; émendant, ren
voie les parties en prosécution de cause devant le tribunal de 
première instance de Bruxelles composé d'autres juges ; condamne 
l'intimé à tous les dépens d 'appel . . .» (Du 21 décembre 1892. 
Plaid. M E F É R O N . ) 

O B S E R V A T I O N . — V o i r , c o n f o r m e s , L i è g e , 2 8 a v r i l 1 8 6 9 
e t 8 a o û t 1 8 7 0 ( P A S . , 1 8 7 0 , I I , 3 8 e t B E L G . JTJ D . , 1 8 7 1 , 

p . 1 8 2 ) . 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

18 novembre 1892. 

C O N T R I B U T I O N F O N C I E R E . — E X E M P T I O N . — D E P E N D A N C E 

D ' U N C A N A L . 

Les hangars établis le long d'un port de commerce, auquel donne 
accès un canal de grande navigation appartenant au domaine 
public, doivent être considérés comme des dépendances de ce canal, 
et sont, à ce titre et en vertu de la loi du 24 décembre 1879, 
exempts de la contribution foncière. 

Il en est spécialement ainsi des hangars situés à l'avant-port de 
Gand, lequel a été construit par l'Etat, avec le concours de la 
ville, chargée, suivant convention intervenue entre eux, d'établir 
toute la superstructure de l'avant-port et son outillage, moyen
nant partage des recettes, du chef d'accostage aux quais et de 
l'usage des hangars, magasins, engins et autres installations. 

(l.A VILLE DE GAND C. L'ADMINISTRATION DES CONTRIBUTIONS.) 

N o u s avons dé jà pub l i é c e t a r r ê t e n 1893 , p . 4 5 . 
A cause de l ' i n t é r ê t q u i s ' a t t ache à l a q u e s t i o n de 

p r i n c i p e r é s o l u e p a r l ' a r r ê t , n o u s r e p r o d u i s o n s les c o n 
c lu s ions de l ' h o n o r a b l e m a g i s t r a t d u p a r q u e t , M . le p r e 
m i e r a v o c a t g é n é r a l D E G A M O N D , d o n t l ' a v i s a é t é p a r 
t a g é p a r l a c o u r : 

« La ville de Gand, représentée par son collège des bourgmestre 
et échevins, s'est adressée au directeur des contributions et a 
demandé à être déchargée de la contribution foncière établie pour 
l'année 1891, sur les hangars situés à l'avant-port. au dock et au 
bassin au bois, section A, n° s 3166a, 31666, 3169*, 3417c, 34326 
et 2729 ibis. 

L'administration a repoussé la réclamation de la v i l le . 
C'est contre cette décision, en date du 30 ju i l le t 1891, que la 

vil le de Gand a formé un recours devant la cour d'appel. Et nous 
estimons que le recours est fondé. 

L'administration se fonde, en premier l ieu , sur ce que des droits 
de magasins sont perçus sur les marchandises déposées sous les 
dits hangars; que, dès lors, ces hangars sont productifs d'intérêt 
et ne réunissent pas les conditions requises par l 'article 105 de 
la loi du 3 frimaire an V I I et le décret du 11 août 1808, pour 
pouvoir jou i r de l 'exemption de l'impôt, et en second lieu sur 
cette appréciation que ces hangars ne peuvent être considérés 
comme des dépendances du canal, ceux-ci étant exclusivement 
affectés au commerce, et leur absence ne pouvant entraver l'ex
ploitation du canal. 

Que les hangars en question ne soient pas des dépendances de 
l'avant-port, du canal, ne soient pas nécessaires, indispensables 
à son exploitation, nous semble une proposition hardie et allant 
directement, non pas seulement à rencontre de la nature des 
choses, mais de la façon même dont elles ont été envisagées entre 
les parties. 

D'abord, les dépendances d'une chose, qu'est-ce? 
« Tout ce qui tient, comme accessoire, à une chose principale, 

« di tLiTTRÉ». Comme accessoire, oui , mais comme accessoire 
nécessaire, indispensable à l'usage de la chose principale. Les 
dépendances d'une ferme, par exemple, ce sont les étables, les 
écuries, les granges, etc. L'exploitation de la ferme serait-elle pos
sible sans ces... accessoires, et ces accessoires ne font-ils pas 
corps avec la ferme même (prise isolément comme bâtiment)? 
Déjà nous pourrions dire, un canal, un avant-port, pour rendre 
toute l'utilité qu'on en attend, ont besoin, pour que leur exploita
tion soit possible, de certains accessoires indispensables, qui les 
complètent, engins de déchargement, quais, hangars, magasins 
de dépôt pour les marchandises, embarcadères ou débarcadères, 
etc., de ces accessoires, en un mot, qui font le canal, qui font 
l'avant-port, qui forment cet ensemble qu'on appelle l 'exploitation 
de cette chose d'utilité publique qui s'appelle un canal ou un 
avant-port. 

C'est bien ainsi que l'entendaient et l'Etat belge et la v i l le de 
Gand, parties contractantes, dans la convention avenue entre elles, 
au sujet de l'avant-port, le 2 août 1880, convention approuvée par 
la loi du 1C janvier 1881. 

Que lisons-nous dans cette convention ? 
Pour la construction d'abord, nous voyons que le gouverne

ment se charge de la construction de l'avant-port proprement di t 
(Art . 1 e r . L'avant-port de Gand sera construit par l'Etat et à ses 
frais). 

L'avant-port construit, on reconnaîtra que tout n'est pas di t : i l 
faut l 'utiliser, i l faut le mettre en état d'être exploité, i l faut con
struire, élever sur, à côté, de cette chose principale, tous ces 
accessoires indispensables, toutes ces dépendances forcées pour 
pouvoir exploiter cette chose principale, en retirer l'utilité qu'elle 
doit produire. 

Et quelles sont-elles, ces dépendances que la vil le de Gand con
struira ? Mais lisons l'article 2 de la convention : 

Art . 2. La vil le de Gand devra installer, à ses frais, tous les en
gins nécessaires pour opérer le chargement et le déchargement 
des navires, ainsi que des hangars, magasins ou lieux de dépôt 
pour les marchandises, des salles d'attente pour voyageurs aux 
débarcadères des bateaux à vapeurs, etc. 

En effet, que faire d'un avant-port, d'un canal, d'un bassin, 
sans les installations maritimes qui les complètent, qui font u n , 
soit avec l'avant-port, soit avec le canal ? 

I l est si vrai que les hangars sont des dépendances du canal, 
de l'avant-port, que, dans la même convention au sujet de 
la construction de l'avant-port, la chose est formellement reconnue 
par le gouvernement. 

En effet, à l'article 6, nous lisons : 
A r t . ' 6 . Les recettes brutes de toute nature, provenant directe

ment ou indirectement des quais, terrains ou autres dépendances, 
tels que : droits de navigation à raison de l'accostage aux quais, 
taxes, redevances ou rétributions, soit pour l 'emploi des grues ou 
autres engins, soit pour l'usage ou la location des hangars, ma
gasins, cales sèches et autres installations, et généralement tous 
produits quelconques, seront partagés de la manière suivante 
entre l'Etat et la v i l l e . . . 

Qu'est-ce à dire ? Mais précisément le contraire de ce que disait 
M. le directeur des contributions dans sa décision : c'est que les 
hangars sont des dépendances du canal, de l'avant-port, dont 
Vexploitation serait, non pas seulement entravée, mais quasi impos
sible, s'ils n'existaient pas. 

Dès lors, s'il est établi, comme nous le pensons, que les han
gars sont des dépendances du canal, de l'avant-port, la conclusion 
découle naturellement (Loi du 24 décembre 1879) : 

Article premier. Sont exemptés de la contribution foncière, les 
canaux de navigation appartenant au domaine public ou concédés 
dans l'intérêt général, les rivières canalisées, de même que les 
dépendances de ces canaux et rivières, telles que talus et chemins 
de halage, magasins et maisons d'éclusiers, pontonniers et gardes-
digues et autres bâtiments et machines faisant partie de l 'exploi
tation. 

I c i , nous avons un texte de loi : les dépendances des canaux et 
rivières sont exemptées de la contribution foncière. 

Et l 'administration, à notre avis, se trompe, lorsqu'elle dit que 
les hangars, étant productifs d'intérêt, doivent être imposés, 
qu'ils sont exclusivement affectés au commerce et ne peuvent 
être considérés comme des dépendances du canal. 

Qu'on lise l'exposé des motifs de la lo i que nous indiquons. 
(V. PASIN. , loi du 24 décembre 1879.) 



« Cette législation (la législation antérieure) voyait dans les 
« canaux des entreprises pouvant entrer à perpétuité dans le 
« domaine privé, des voies de circulation dont l'établissement 
« avait pour objet de procurer un bénéfice aux particuliers ou 
« aux communautés qui les exploitaient. 

« Ils ne sont plus considérés ainsi de nos jours. Ce sont des 
« voies de communication qu i , à l'égal des routes, des rues et 
« des fleuves, sont nécessaires à la vie commerciale et indus-
« trielle. Les canaux sont d'intérêt général, lorsqu'ils sont affec-
« tés à un service public. 

« La raison qui a fait exempter de l'impôt foncier les routes, 
« les rivières, doit leur faire attribuer la même exemption. Cela 
« est d'autant plus certain, que les chemins de l'Etat et les che-
« mins de fer concédés pour un service d'utilité publique sont 
« aujourd'hui assimilés aux grandes routes et exemptés de l ' im-
« pôt foncier par application de l'article 103 de la lo i du 3 fr i -
« maire an V I I . » 

Donc, assimilation complète aux chemins de fer qui jouissent de 
l'entière exemption de l'impôt foncier. Et, comme conséquence, 
si le canal, assimilé au chemin de fer, est exonéré de l'impôt 
foncier, ses dépendances aussi doivent être soumises au même 
régime que les dépendances des chemins de fer; or, celles-ci sont 
toutes exemptées de l'impôt foncier. Les hangars, dépendances rie 
l'avant-port, du canal, dont ils sont les dépendances, sont néces
saires a la vie du canal, à la vie de l'avant-port, formant corps 
avec l u i , permettant leur exploitation; ils sont, comme eux, 
nécessaires à la vie commerciale et industrielle. 

Les hangars sont productifs d'intérêt, dit l 'administration ; 
comme tels, ils doivent être imposés. Ce côté de la question n'a 
rien à voir dans l'espèce à notre avis. 11 y a la vérité des choses 
d'abord, i l y a le texte de la lo i du 1i décembre 1879 ensuite, 
le texte de la convention du 10 janvier 1881 en troisième l ieu, 
qui s'opposent à la prétention de l 'administration de vouloir im
poser la contr ibut ion foncière aux hangars de l'avant-port, du 
dock et du bassin. 

Nous référant, pour le surplus, à ce qu i a été d i t et écrit à 
l'appui du recours formé par la ville de Gand, nous estimons 
qu ' i l y a l ieu d'examiner ce recours, de réformer la décision de 
l 'administration, et de décider que c'est contrairement à la lo i 
que la vi l le de Gand a été imposée à la contribution foncière 
pour 1891, a raison des hangars déterminés plus haut, et la 
délarer déchargée de cette contribution, avec condamnation de 
l 'administration aux dépens. » 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Quatr ième chambre. — Présidence de M. Hippert, vice-président. 

10 janvier 1894. 
U S A G E . — C O N D I T I O N S D E S O N A P P L I C A T I O N . — C O N G E . 

U S A G E D E B R U X E L L E S . — O F F R E A L A B A R R E N O N S A -

T I S F A C T O I R E . 

Pour acquérir force obligatoire, un usage doit à la fois être géné
ral et constant dans les lieux oh son application est requise. 

Le préavis ou l'indemnité équivalente de huit jours est générale
ment appliqué à Bruxelles entre patrons et employés. Toutefois, 
cet usage n'existe pas dans les tavernes, restaurants et cafés du 
centre de la ville. Dans ces établissements, les règles varient 
suivant les conventions spéciales à rétablissement. En l'absence 
de pareilles conventions, les patrons et employés peuvent se 
donner congé réciproque sans délai de préavis ni indemnité 
correspondante. 

L'offre d'appointements qui n'est pas faite à deniers découverts ne 
saurait être considérée comme sérieuse. 

(RUCQUOIS C. MARVOET.) 

A la date d u 8 février 1893, M . le juge de paix d u 
troisième canton de Bruxelles a rendu le j u g e m e n t sui
vant : 

J U G E M E N T . — « Attendu que, pour acquérir force obligatoire, un 
usage doit à la fois être général et constant dans les lieux où son 
application est requise ; 

« Attendu, en fait, qu ' i l résulte de divers éléments de la cause 
et des dépositions de la plupart des témoins du demandeur, que 
le préavis ou l'indemnité équivalente de huit jours est de règle à 
Bruxelles ; i l est non moins établi par les témoignages de l'enquête 
contraire que, dans certains établissements de la v i l l e , cet usage 
n'a jamais été observé tant par les patrons que par les cuisi
niers ; 

« Attendu que le témoin Dremel, propriétaire de deux hôtels 
de premier rang, tout en étant d'avis que l'équité et l'intérêt 
réciproque des parties exige un-certain délai pour le congé, n'a 
entendu parler que d'établissements analogues aux siens, où tous 
les serviteurs sont engagés à des conditions spéciales, à raison 
des garanties personnelles que l'on est en droi t d'exiger d'eux, de 
la durée ordinaire de leurs services et des égards mutuels qui en 
sont la conséquence ; 

« Attendu que le témoin Hautkamp est évidemment peu au 
courant des usages de Bruxelles où i l n'a plus servi depuis vingt 
ans; que Jager a surtout déposé d'après des faits qui l u i sont 
personnels; que Dewindt a servi principalement dans des hôtels 
plutôt que dans des restaurants ; que si, dans la maison qu ' i l 
tient actuellement, i l a cru devoir imposer le respect du congé 
réciproque, i l ne s'ensuit pas que dans d'autres établissements 
d'ordre plus élevé, la même règle soit observée; que la déposi
t ion de Fohr perd toute importance en présence du fait le con
cernant, révélé par le témoin Beaud ; que Renon a servi dans des 
maisons de premier ordre qui ne peuvent être assimilées a celle 
du défendeur; que, d'après Barbier, la Société philanthropique 
des cuisiniers prescrit à ses membres l 'obligation de se soumettre 
au préavis de huit jours ; que le témoin Allard, tout en appliquant 
l'usage chez l u i , ignore s'il en est de même dans les cafés-restau
rants de la ville ; 

« Attendu que si , de l'ensemble de ces témoignages, l 'on 
peut conclure que l'usage du préavis mutuel de huit jours est 
généralement appliqué à Bruxelles, qu ' i l est conforme à l'équité, 
à l'humanité et à l'intérêt bien entendu des patrons et des cuisi
niers (comme i l est observé universellement entre les maîtres et 
les gens de service) ; d'autre part, les dépositions de l'enquête 
contraire ont établi à l'évidence et unanimement la non-applica
tion de cet usage dans les cafés-restaurants du même genre que 
celui du défendeur ; 

« Attendu qu'aucun des témoins produits par les demandeurs 
n'a affirme qu'à la Taverne de Londres cet usage eût jamais été 
en vigueur ; 

« Attendu que si l 'on tient pour également probantes et sincères 
toutes les dépositions fournies aux enquêtes, i l faut en déduire 
cette conséquence que le préavis de huit jours au moins, est et doit 
être observé en vertu d'un usage constant dans les grands hôtels 
et restaurants, ainsi que dans les maisons moins achalandées, 
c'est-à-dire dans la grande majorité des établissements de la capi
tale, mais que dans les cafés-restaurants les plus fréquentés du 
centre de la vi l le , les patrons comme les cuisiniers ont toujours 
accepté le congé réciproque donné pour la fin de la journée 
commencée alors même que l'engagement aurait été conclu au 
mois ; 

« Attendu que des constatations qui précèdent, i l suit que la 
demande, en tant qu'elle a pour objet l'indemnité pour renvoi 
intempestif, n'est pas fondée ; 

« Attendu, quant aux salaires promérités du 1 e r au 19 décem
bre, que le défendeur n'a fait aucune offre à deniers découverts, 
soit à l'huissier instrumentant, soit à la barre ; 

« Attendu, quant à l'indemnité réclamée à raison du retard 
dans le payement des dits salaires, que le juge ne peut allouer à 
titre de réparation que les intérêts judiciaires à dater du jour de 
la demande ; 

« Par ces motifs, Nous.. . , statuant contradictoiremenl en 
premier ressort, donnons acte au défendeur de ses réserves, notam
ment quant à la compétence, et déboutant le demandeur de toutes 
fins et conclusions contraires ou plus amples, condamnons le 
défendeur à payer au demandeur Rucquois la somme de 190 f r . , 
montant des salaires du 1 e r au 19 décembre dernier; condamnons 
le défendeur aux intérêts judiciaires, frais et dépens de l'instance, 
ainsi qu'à la moitié des frais de l'enquête; disons que le surplus 
des dits frais sera supporté par le demandeur à concurrence du 
cinquième... » (Du 8 février 1893.) 

S u r appel, le Tribunal de première instance a statué 
c o m m e suit : 

JUGEMENT. — « Attendu que l'appel est régulier en la forme ; 
« Attendu que l'appelant critique le jugement a quo, mais que 

ces critiques ne sont que la reproduction des éléments déjà sou
mis au premier juge ; 

« Attendu que celui-ci a fait une juste appréciation de la cause 
et tenu compte exact des dépositions des témoins ; 

« Attendu, spécialement, que la contradiction alléguée par 
l'appelant n'existe pas; qu ' i l est résulté de l'ensemble des enquêtes 
que chaque établissement se gérait comme i l l'entendait, et faisait 
avec ses gens de service et cuisiniers telles conventions qu ' i l 
entendait; 

« Attendu que, dans l'espèce, l'appelant n'établit pas q u ' i l 



aurait formé avec le demandeur une convention impliquant le 
préavis en cas de congé, soit d'un mois, soit de huit jours ; 

« Que, par suite, sa demande d'indemnités manque de base ; 
« Attendu, quant à l'offre prétendument faite des appointe

ments dus, tant en première instance qu'en appel, que, n'ayant 
pas été faite à deniers découverts, elle ne saurait être considérée 
comme sérieuse ; 

« Par ces molits et ceux du premier juge, le Tr ibunal , rejetant 
toutes conclusions non conformes, di t que l'appelant est mal fondé 
en son appel, l'en déboute; confirme le jugement a quo ; rejette 
l 'appel incident formé par l'intimé ; di t n'y avoir lieu à modifier 
la condamnation aux frais telle qu'elle est formulée par le pre
mier juge ; condamne l'appelant aux dépens de l'instance d'ap
pe l . . . » (Du 10 janvier 1894. — Plaid. MM C S VANDENPERRE C. S A M 
W I E N E R . ) 

TRIBUNAL CIVIL DE NAHIUR. 
Première chambre. — Présidence de M. Thibaut, président. 

20 décembre 1893. 
R E Q U Ê T E C I V I L E . — D E M A N D E U R I N D I G E N T . — » P R O 

D E O . •' — C A U T I O N . — O B L I G A T I O N D E L A F O U R N I R . 

Le, demandeur en requête civile, admis au bénéfice de la procédure 
gratuite, nesulislail pas au vœu de la loi en remplaçant, en tète 
de la demande en requête, civile, la signification de la quittance 
du receveur de la caisse des consignations par la copie du juge
ment lui accordant le pro Deo. 

l.a loi du 'âOjuillet IS&'d est restée muette pour ce qui concerne 
la question des dommages-intérêts delà partie adverse. 

L'article 1 E R de cette loi constitue une exception; elle doit être ren
fermée dans ses termes, c'est-à-dire ne s'appliquer qu'aux droits 
qui sont expressément énoncés et ne pas, dès lors, être étendue 
aux dommages-intérêts intéressant la partie udverse. 

Il en résulte que, sur ce point, la disposition de l'article 494 du 
code de procédure civile, qui exige la consignation préalable, a 
conserve toute sa \orce. 

(l.ES tTOUX BECO-BERTRANl) C. LES ÉPOUX CHALLE-BALZAT ET 

CEUX-CI C. LA VELVE liERTRANU-BOLAiN ET CONSORTS.) 

JUGEMENT. — « Dans le droit : 
« V a-t-il l ieu de déclarer non recevable la demande en requête 

civile cl de dire qu ' i l n'échei pus de statuer sur la demande en 
garantie '! 

« Attendu que les demandeurs se sont pourvus, par la voie de 
la requête civile, contre un jugement de ce siège, en date du 
25 mars ib'Jl ; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 494 du code do procédure 
civi le , la requête civile ne sera reçue si, avant que cette requête 
ait été présentée, i l n'a été consigne une somme de 153 trancs 
pour les dommages-intérêts de la partie, sans préjudice de plus 
amples dommages-intérêts s'il y a l ieu , et que la consignation 
sera de moitié, si le jugement est par detaut ou par forclusion, 
et du quart s'il s'agit de jugements rendus par les tribunaux de 
première instance ; 

« Attendu que, suivant l'article 495 du même code, la quit
tance du receveur doit être signifiée en tête de la demande ; 

« Attendu que les termes mêmes de ces articles indiquent 
clairement que l'inexécution d'une des conditions prescrites 
entraine déchéance et rend la demande non recevable ; 

« Attendu que les demandeurs ont été admis au bénéfice de 
la procédure gratuite par jugement de ce siège, en date du 
13 janvier 1892; 

« Attendu que les demandeurs n'ont pas fait la consignation 
leur imposée par l'article 494 du code de procédure c iv i l e ; qu'ils 
prétendent qu'ils ne doivent pas l'effectuer puisqu'ils ont été 
admis au bénéfice de la procédure gratuite, et qu'ils ont satisfait 
au vœu de la l o i , en donnant copie, en tête de la demande en 
requête civile, du jugement leur accordant le pro Deo; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 1 e r de la loi du 30 ju i l l e t 
1889, sur l'assistance judiciaire et la procédure gratuite, les 
Belges indigents peuvent être admis à faire valoir leurs droits en 
justice, sou en demandant, soit en défendant, sans être astreints 
au payement des droits de timbre et d'enregistrement, des frais 
du greffe, d'expédition et autres semblables; 

« Attendu que la lo i du 30 ju i l l e t 1889 est restée muette pour ce 
qui concerne la question des dommages-intérêts de la partie 
adverse ; qu ' i l en resuite que, sur ce point, la disposition de l'ar
ticle 494 du code de procédure civile, qui exige la consignation 
préalable de la somme de 150 francs pour dommages-intérêts de 

la partie et, dans le cas actuel, le quart de cette somme, a con
servé toute sa force; 

« Attendu, en effet, que cette disposition constitue une excep
tion et que, comme touie exception, elle doit être renfermée dans 
ses termes, c'est-à-dire ne s'appliquer qu'aux droits qui sont expres
sément énoncés et ne pas, dès lors, être étendue aux dommages-
intérêts intéressant la partie adverse ; 

« En ce qui concerne l 'action en garantie : 
« Attendu que la demande en requête civile étant déclarée 

non recevable, i l n'échet pas de statuer sur la demande en 
garantie ; 

« Attendu que les frais de cette demande en garantie ayant été 
occasionnés par le fait des demandeurs originaires, i l est juste 
et équitable qu'ils soient mis à leur charge ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , statuant en premier ressort, sur 
les conclusions conformes de M. GONNE, substitut du procureur 
du ro i , sans avoir égard aux conclusions autres ou contraires des 
parties, déclare non recevable la demande en requête c iv i l e ; d i t , 
en conséquence, qu ' i l n'échet pas de statuer sur la demande en 
garantie ; condamne les demandeurs aux dépens, tant de la 
demande principale que de la demande en garantie... » (Du 
20 décembre 1893. — Plaid. M M C S LAMBERT PETIT C. BAUS et 
B A U S C. EUCIIER.) 

JUSTICE DE PAIX D'ANDENNE. 
Siégeant : M. Mallue, juge. 

24 janvier 1894. 

E N C L A V E . — D E T E R M I N A T I O N D E L ' E N D R O I T P A R O Ù L E 

P A S S A G E D O I T E T R E P R I S . — U S A G E I M M E M O R I A L . 

P R E U V E . — R E C E V A B I L I T É . 

En cas d'enclave, le mol régulièrement de l'article 683 du code 
civil signifie que la règle édictée par cet article souffre exception. 

La nécessité de prendre le passage par celui des fonds voisins 
auquel il est le moins dommageable, constitue cette exception. 

Le texte permet d'appliquer le, principe d'équité, établi pas l'arti
cle 684, à plusieurs fonds aussi bien qu'aux diverses parties d'un 
même fonds, et l'esprit de la loi le veut ainsi. 

Lorsque par un endroit donné, celui qui doit prendre le passage 
peut faire sur lui-même, la plus grande partie du trajet, ce vas-
suge, peut être considéré comme le plus court (art. Wi) si l'on 
déduit la dislance qu'il parcourt sur lui-même; et il est en tout 
cas le moins dommageable pour les fonds des voisins (art. 084,). 

La preuve que de temps immémorial le passage a été exercé par un 
endroit déterminé est admissible des qu'il est le plus court ou le 
minus dommageable, et est, dés lors, prévu par les articles 683 et 
034 ; ce, n'est qu'au cas oit il ne rentrerait pas dans ces prévisions 
que la thèse de l'inadmissibilité de cette preuve pourrait être sou
tenue. 

(GENICOT C. BORSU.) 

JUGEMENT. — « Attendu que les demandeurs prétendent avoir 
le droit de prendre leur passage par où ils l 'ont pris au mois 
d'avril et prétendent avoir prescrit l 'action en indemnité ; 

« Attendu que les défendeurs Borsu contestent cette double 
prétention et prétendent qu'avant le mois d 'avr i l , les défendeurs 
se rendaient sur leur terrain en quittant la roule de Saint-Begge 
à Froidbise et en passant sur les fonds Oscar Furnémont, Victor 
Henry et Léon de Gotte ; 

« Sur le premier point : 
« Attendu qu'en cas d'enclave, le passage doit être régulière

ment pris du côté où le trajet est le plus court ; 
« Attendu que le mot « régulièrement » signifie que cette règle 

souffre exception ; 
« Attendu que la nécessité de le prendre par celui des fonds 

voisins auquels i l est le moins dommageable, constitue cette 
exception ; 

« Que le texte permet d'appliquer le principe d'équité établi 
par l'article 684 à plusieurs fonds aussi bien qu'aux diverses par
ties d'un seul et même fonds et que l'esprit de la lo i le veut ainsi 
( L A U R E N T , t . V I I I , n° 93 in fine) ; 

« Attendu que par le passage que les demandeurs indiquent, 
ils l'ont sur eux-mêmes une grande partie du trajet ; que, par con
séquent, ce trajet serait peut-être le plus court si l 'on déduisait la 
distance que les demandeurs parcourent par là sur eux-mêmes ; et 
est en tout cas le moins dommageable pour les fonds des voisins, 
précisément parce que par là, les demandeurs en font sur eux-
mêmes une grande partie, ce qui les oblige matériellement à pas
ser avec beaucoup plus de discrétion ; 

« Attendu que les demandeurs offrent au surplus de prouver 
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que de temps immémorial, ils ont exercé le droi t de passage par 
l'endroit qu'ils indiquent, preuve évidemment admissible dans ces 
conditions ; 

« Qu'en effet, dès la que le passage est le plus court ou le 
moins dommageable, i l est prévu par les articles 683 et 6 8 4 ; 
or, ce n'est qu'au cas où i l ne rentrerait pas dans ces prévi
sions, que la thèse de l'inadmissibilité de cette preuve pourrait 
être soutenue ; 

« Sur le second point : 
« Attendu que les demandeurs doivent aussi administrer cette 

preuve pour prouver qu'ils ont prescrit l 'action en indemnité ; 
« Attendu qu ' i l écliet donc d'admettre les demandeurs à la 

preuve qu'ils offrent de faire ; mais qu ' i l y a lieu aussi d'autoriser 
les défendeurs Borsu à prouver dans l 'ordre de la preuve contraire 
les faits qu'ils invoquent ; 

« Attendu qu ' i l y a utilité évidente à faire application de l'ar
ticle 38 du code de procédure civile pour préciser les souvenirs 
et faciliter la netteté des dispositions des témoins ; 

« Par ces motifs, Nous. . . , admettons les demandeurs à éta
blir par tous moyens, témoins compris, que le passage s'exerce à 
l'endroit litigieux sur les tonds liorsu et Dumonl de temps immé
morial , notamment depuis plus de trente ans et a continué d'être 
exercé à des dates plus récentes ; réservons aux défendeurs Borsu 
la preuve contraire, leur réservons, notamment, de prouver : 

« 1° Qu'au commencement de 1893, avant le passage qui a 
donne l ieu aux réclamations des défendeurs, les demandeurs, en 
la personne de Arsène Genicot ou de ses préposés, atteignaient 
le terrain enclavé de la façon suivante : en quittant la route de 
Saint-liegge à Froidbisc prenant sur un terrain appartenant à 
Oscar Furnémont, puis sur un autre appartenant à Victor Henry, 
ensuite s'engageant de nouveau sur une terre du même Oscar Fur
némont, traversant enfin une terre, propriété de Léon de Gotte 
et louée par le sieur Nestor Goffin ; 

« 2" Qu'ils ont à différentes reprises effectué le trajet ainsi dé
cri t , et que le fermier Gollin leur a fait défense d'user encore de 
ce passage ; 

« 3° Qu'après cette défense, Arsène Genicot a fait exécuter un 
travail de nivellement pour lu i permettre de suivre le trajet au
jourd 'hui reproché ; 

« 4" Qu'antérieurement, i l ne s'est jamais trouvé dans le ter
rain des défendeurs, trace d'un passage avec chevaux et chariots 
et que si pareilles traces s'étaient rencontrées elles auraient été 
connues ; 

« Fixons au 2 février prochain, à 10 heures du matin, sur les 
lieux à Coutisse, pour recevoir les enquêtes directe et contraire ; 
réservons les dépens ; donnons acte au défendeur Julien Dubois de 
ce qu ' i l déclare ne pas s'opposer, en ce qui le concerne, aux préten
tions des demandeurs et de ce que, par suite, ceux-ci consentent à 
ce qu ' i l soit mis hors de cause... » (Du 24 janvier 1894.— Plaid. 
M M E S LAMBERT P E T I T C. M A L H E R B E , tous deux du barreau de 
Namur.) 

JUSTICE DE PAIX D'ANDENNE. 
Siégeant : M. M al lue, juge. 

30 novembre 1893. 

C O M P E T E N C E . — U S U F R U I T . — O B L I G A T I O N . — N U L L I T É . 

H É R I T I E R S D E L A F E M M E . 

Les héritiers de la femme ne peuvent confirmer, au préjudice du 
droit d'usufruit que le mari tient de sa femme, les obligations 
de la défunte ; même après pareille confirmation, le mari peut 
encore invoquer la nullité de ces obligations pour défaut d'au
torisation maritale. 

En prétendant que ces obligations sont nulles vis-à-vis de lui, le 
mari défendeur soulève une contestation de titre sérieuse, qui 
rend le juge de paix incompétent. 

(HOUSIAUX C. MICHAUX.) 

JUGEMENT. — « Attendu que le défendeur tient son droit d'usu
fruit de sa femme ; 

« Attendu que les héritiers de celle-ci ne pouvaient confirmer, 
au préjudice de ce droi t , les obligations dont i l s'agit (art. 1338 du 
code civi l ) ; 

« Que le défendeur peut donc encore invoquer la nullité de 
sfîs obligations pour défaut d'autorisation maritale, non plus dans 
le but de sauvegarder son autorité violée, son mariage étant 
dissous, mais dans le but de faire diminuer les charges de son 
usufrui t , intérêt exclusivement pécuniaire ( L A U R E N T , t . I I I , 

« Or, qu'en prétendant que ces obligations sont nulles vis-à-vis 
de l u i , le défendeur soulève une contestation de titre sérieuse; 

« Que, par suite, nous sommes incompétents pour décider s'il 
doit ou s'il ne doit pas les intérêts l u i réclamés, car cette décision 
aurait pour conséquence de fixer le point de savoir si le défen
deur devra ou ne devra pas compte, sa vie durant, d'un intérêt 
annuel de 35 francs ; (argument des articles 612 du code civil et 
27 de la lo i du 25 mars 1876) ; 

« Par ces motifs » (Du 30 novembre 1893. — Plaid. 
M > l e s LAMBERT P E T I T C. M A L E V E Z , tous deux du barreau de 

Namur.) 

JUSTICE DE PAIX D ' É T A L L E . 
Siégeant : M. Oelimoy, juge. 

26 novembre 1893. 
M A N D A T . — A C T I O N D I R E C T E . — N O V A T I O N . 

C O M P É T E N C E « R A T I O N E P E R S O N N E . 

Un mandataire qui s'est engagé à payer pour compte de son 
mandant, une somme due par celui-ci à un tiers, en devient 
personnellement et directement le débiteur ; parce que le tiers 
« considère et estime qu'il y a novution, » alors que le manda
taire s'est borné à écrire que son mandant « reconnaît l'exac-
« titude du compte ». 

Après une telle déclaration, c'est le juge du domicile du deman
deur qui est compétent pour connaître de l'action, par applica
tion de l'article 42 de la loi du 25 mars 1876. 

(BAUDRUX C. BIOT.) 

JUGEMENT.—« Attendu, porte l 'action, « que vous vous êtes en-
ce gagé à payer pour compte de Jean Wittamer une somme de 
« Ir. 76-95, due par celui-ci à mon requérant ; vous entendre 
« condamner à payer cette somme, les intérêts et les dépens ; » 

« Attendu qu ' i l résulte du libellé même de cette action que le 
demandeur considère et estime qu ' i l y a novation dans l 'obliga
tion par la substitution d'un nouveau débiteur à l'ancien, confor
mément au prescrit de l 'article 1271, § 2, du code c iv i l ; 

« Attendu que par lettre, en date du 16 septembre dernier, 
le défendeur mandait au demandeur : « Wittamer reconnaît l'exac
te titude du compte établi » par vous demandeur, « et je vous 
« enverrai la somme de fr. 75-04, lorsque vous m'aurez adressé 
« les actes Reumont, Lafontaine, Rongvaux Arnould , Dabfon-
« laine, Darche l imile , Lossillon Bintz, Neyland, etc. » ; 

« Attendu que, s'il est exact de prétendre avec le défendeur 
qu ' i l s'étail présenté à M. le notaire Baudrux comme l'intermé
diaire ou le mandataire verbal de son garde-chasse Wittamer, i l 
n'est pas inoins certain que, dans la susdite lettre, i l s'engage per
sonnellement et directement, non purement et simplement comme 
le prétend le demandeur, mais conditionnellement, d'une façon 
potestative de la part de celui-ci : i l paiera tout si le notaire 
susdit lu i remet les titres ou documents désignés ci-dessus ; 

« Attendu que le demandeur semble prétendre s'être acquitté 
de son obligation corrélative de la remise des titres alors que le 
défendeur paraît soutenir le contraire, c'est-à-dire que Baudrux 
n'aurait réalisé qu'imparfaitement ou incomplètement la con
di t ion stipulée, en s'abstenant d'expédier au défendeur un acte 
Christine Reumont; 

« Attendu que M E Baudrux n'étant tenu d'envoyer que les actes 
vantés en la susdite lettre, toute la question à résoudre con
siste à savoir si , en parlant de l'acte Reumont dans la lettre sus-
vanlée, Biot a voulu entendre l'acte Christine Reumont ou bien 
l'acte Jean-Henri Reumont comme le prétend le demandeur; 

« Attendu que les parties, se taisant sur ce point capital, i l est 
utile de leur ordonner de s'expliquer là dessus ; 

« Attendu, d'autre part, que l'exécution de l 'obligation du 
défendeur devant se faire en l'étude du notaire, comme l ' ind i 
quent surabondamment les termes suivants de la dite lettre « je 
« vous enverrai, etc. » , i l échet d'appliquer l'article 42 de la 
loi du 25 mars 1876, qui nous rend compétent pour juger du 
litige ; 

« f a r ces motifs, le Tr ibunal , sans avoir égard à toutes con
cludo..s l'ontraires des parties, statuant contradietoirement et en 
dernier n ssort, en ce qui concerne l'action principale, déclare 
le défendeur mal fondé en ses exceptions d'incompétence et de 
non-recevabilité de l'action ; se déclare compétent pour connaître 
du l i t ige ; dit quoi faisant, avant faire droit au fond, ordonne la 
réouverture des débats... » (Du 25 novembre 1893.) 

O B S E R V A T I O N S . — Biot, par pure obligeance pour son 
garde-chasse, lequel avait une discussion avec le notaire 



B a u d r u x , d ' H a b a y - l a - N e u v e , relative à des comptes 
anciens, écrit à ce notaire ce qui suit : « W i t t a m e r 
» reconnaît l'exactitude du c o m p t e établi dans votre 
« lettre du 3 septembre et je vous enverrai la s o m m e 
» de fr. 75-04 lorsque vous m'aurez adressé les actes... •> 
(énumération sans intérêt, en ce qui concerne les 
exceptions opposées à l'action). " Cette énumération 
« est le fait de m o n garde ; s'il y a des erreurs et des 
» n o m s estropiés, je n'y puis rien ; les frais de cet 
» envoi vous seront remboursés . Il est naturel que ces 
» titres soient remis à W i t t a m e r , puisque vous ne v o u -
» lez plus vous occuper de ses affaires... » 

Assigné par B a u d r u x , devant le juge de paix d'Etalle, 
Biot répondait : •» N u l ne plaide par procureur, je n'ai 
» pris a u c u n e n g a g e m e n t personnel, soit direct, soit 
» indirect, vis-à-vis de B a u d r u x ; j'ai d o n n é une con-
» naissance suflisante de m e s pouvoirs au d e m a n d e u r 

(art. 1997 d u code civil), ce que celui-ci a reconnu, 
» c o m m e il conste de ses lettres et de la quittance qu'il 
« a fait présenter par la poste, au domicile de Biot : 
« R e ç u de M . Biot, la s o m m e de fr. 76 -95 , pour solde 
» de c o m p t e de Jean W i t t a m e r . . . » 

Biot soutenait donc qu'il n'était pas le mandataire 
de W i t t a m e r . E n outre , il excipait d'incompétence 
ralione personœ, pour le cas où il serait décidé qu'il 
avait pris u n e n g a g e m e n t personnel. Q u a n t à cette 
exception, une affirmation dans le jugement , '• l'exé-
* cution de l'obligation devant se faire en l'étude 

du notaire ! Sur la recevabilité de l'action, nova-
» lion, parce que le d e m a n d e u r considère, estime 
» qu'il y a novation, etc., •• parce que , s'il est exact de 
prétendre qu'il s'était présenté à M. le notaire B a u 
d r u x c o m m e l'intermédiaire ou le mandataire verbal 
(et le jugement invoque d e u x lettres, desquelles résulte 
le m a n d a t , et qui ont été visées pour timbre et enre
gistrées); " de son garde-chasse, il n'est pas moins cer-
" tain q u e , dans la susdite lettre, il s'engage personnel-
» lement et directement.. . , d'une façon potestative 
« conditionnellement, etc. •> C'est une allirmation mais 
pas une argumentat ion; dans ses lettres, Biot dit : 
" W i t t a m e r reconnaît l'exactitude du c o m p t e établi...-' 
C'est son m a n d a n t qui reconnaît, qui veut payer, 
m o y e n n a n t de recevoir les actes reçus par B a u d r u x . Et 
le jugement de dire: Monsieur le notaire B a u d r u x , . . . 
M e B a u d r u x . . . 

J U R I D I C T I O N C R I M I N E L L E . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Six ième chambre. — Présidence de M. Theyssens, juge. 

23 décembre 1893. 
S E R M E N T . — É L É M E N T S D E V A L I D I T É . — P R O D U I T P H A R 

M A C E U T I Q U E . — É T I Q U E T T E . — R E M È D E S E C R E T . — P É 

N A L I T É . 

Le serment exigé des témoins comportant, comme élément essentiel 
de sa validité, l'engagement de déclarer toute la vérité, le ser
ment de dire : La vérité, rien que la vérité », est dépourvu de 
valeur et entraine la nullité du jugement. 

L'obligation imposée aux pharmaciens (art. 2 de l'arrêté royal du 
1 E R mars 1 8 8 8 ) d'apposer leur cachet sur les spécialités pharma
ceutiques, n'est requise que pour les produits vendus au public ou 
exposés en vente pour le public, et non pas pour les produits 
cédés par un pharmacien, soit à un autre pharmacien, soit à la 
commission médicale. 

Le secret de l'inventeur d'un remède, dit remède secret, résidunt 
principalement dans la connaissance de la dose de chacune des 
substances employées, ainsi que dans le mode et le procédé de 
préparation, l'article 3 de l'arrêté royal du 1 E R mars 1 8 8 8 , 
prescrivant d'apposer sur les récipients des remèdes secrets une 
étiquette énumérant toutes les substances dont le produit se 
compose, ne nuit pas au secret de l'inventeur. 

La peine applicable aux infractions A l'article 3 , § 1 E R , de l'arrêté 

royal du 1 « mars 1 8 8 8 est l'article 2 2 de la loi du 1 2 mars 
1 8 1 8 . 

( L E MINISTÈRE PUBLIC C. COPERMANS.) 

ARRÊT. — « Vu les appels interjetés, le 2 7 mai 1 8 9 3 , par le 
prévenu et par le ministère public, du jugement rendu, le 1 7 mai 
1 8 9 3 , par le tr ibunal de première instance de l'arrondissement 
d'Anvers, lequel, jugeant en matière de police correctionnelle, 
écartant toutes conclusions contraires, condamne le dit Copermans 
à trois amendes de 1 0 6 francs chacune et aux frais du procès 
liquidés à fr. 5 3 6 - 5 5 ; ordonne qu'à défaut de payement dans le 
délai légal, chaque amende pourra être remplacée par un empri
sonnement d'un mois, pour avoir, à Anvers, omis d'apposer son 
cachet à la place ou à côté de celui du fabricant, en vendant, en 
décembre 1 8 9 1 , simultanément un flacon de la spécialité pharma
ceutique connue sous le nom de : « Prairy flower », et un autre 
de celle connue comme : « Sequah's oi l » , et séparément, en 
janvier et février 1 8 9 2 , deux flacons renfermant respectivement 
les deux remèdes susdits, donc à trois reprises différentes; et 
avoir, dans les diverses circonstances prémenlionnées, et en trois 
fois, vendu des récipients renfermant ces spécialités sans qu'ils 
fussent revêtus d'une étiquette mentionnant les substances qui 
entrent dans leur composition, et ce, en violation des articles 2 
et 3 , § 1 E R , de l'arrêté royal du 1E R mars 1 8 8 8 ; les deux espèces 
d'omissions imputées au prévenu ayant été faites en même temps 
et relativement au même récipient, et ne constituant, pour chaque 
fois, qu'une seule infraction punissable ; acquitte le dit Coper
mans du surplus de la prévention mise à sa charge ; 

« Ouï le rapport fait à l'audience publique du f 6 décembre 
1 8 9 3 par M . le conseiller DE BLSSCIIERE; 

« Entendu le témoin et l'expert cités en cause en leurs déposi
tions ; 

« Entendu en son réquisitoire M . TERLINDEN, avocat général ; 
« Entendu M E CAMPIO.N présentant les moyens de défense du 

prévenu et développant les conclusions prises par celui-ci; vu 
ces conclusions ; 

« Attendu que, d'après le p lumit i f de l'audience du 2 0 lévrier 
1 8 9 3 , les témoins entendus devant le premier juge n'ont prèle 
serment que de dire « la vérité, rien que la vérité », alors que le 
serment exigé des témoins devant la jur idic t ion correctionnelle 
par les articles 7 5 , 1 5 5 , 1 8 9 et 2 1 1 du code d'instruction cr imi
nelle comporte, comme élément essentiel de sa validité, l'engage
ment de déclarer toute la vérité ; 

« Attendu que le vice du serment prêté par les témoins entraîne 
la nullité des dépositions faites devant le premier juge, et, par 
suite, du jugement a quo qui est basé, tout au moins partielle
ment, sur ces dépositions; 

ic Attendu, néanmoins, que la cause est en étal de recevoir 
une solution définitive devant la cour, sans qu' i l soit nécessaire 
de procédera de nouveaux devoirs d ' information; 

« Attendu qu ' i l est seulement établi par l 'instruction faite 
devant la cour et sans qu ' i l soit pris égard aux dépositions laites 
devant le premier juge pour tout ce que ces dépositions pour
raient contenir de défavorable au prévenu, qu'en décembre 1 8 9 1 , 
le prévenu a remis, sur leur demande et contre payement du prix, 
à deux membres de la commission médicale provinciale d'Anvers, 
parmi lesquels un pharmacien, agissant tous deux en qualité de 
délégués de la commission médicale et pendant le cours de la visite 
officielle de l'officine du prévenu, les deux remèdes Sequah, étant 
des spécialités pharmaceutiques, désignés l 'un sous le nom de 
« Prairy flower » , l'autre sous le nom de « Sequah's oi l » , ne por
tant n i l 'un ni l'autre de cachet ou d'étiquette de la pharmacie du 
prévenu, mais portant l 'un et l'autre une étiquette ne mentionnant 
pas toutes les substances contenues dans ces spécialités ; que, de 
plus, une fois en janvier 1 8 9 2 et une fois en février 1 8 9 2 , le 
prévenu a vendu à des personnes étrangères à l'art de guérir, 
chaque fois, un des dits remèdes Sequah, ne portant aucune men
tion des substances entrant dans le produit vendu, mais seule
ment une étiquette contenant en toutes lettres et en caractères 
imprimés et apparents, l ' indication de la pharmacie du prévenu, 
le nom de celui-ci, ainsi que son adresse complète ; 

« Attendu que le prévenu reconnaît n'avoir pas fabriqué les 
spécialités sur lesquelles aucune mention ne permet de supposer 
qu'elles figuraient dans une pharmacopée officielle ; 

« En ce qu i concerne l'absence du cachet : 
« Attendu que l'article 2 de l'arrêté.du 1 E R mars 1 8 8 8 ne déter

minant n i la forme n i les autres conditions du cachet qu ' i l pres
cr i t , i l faut admettre qu'en apposant, sur les spécialités pharma
ceutiques vendues en janvier et février 1 8 9 2 , une étiquette 
contenant non seulement tout ce que doit contenir l'étiquette 
exigée par l 'article 3 2 de l'arrêté du 3 1 mai 1 8 8 5 - I C R mars 1 8 8 8 
(instructions), mais encore tout ce que contient un cachet ord i 
naire, le prévenu n'a pu contrevenir à l'alinéa 2 du dit article 2 ; 
et d'autre part, la formalité de l'apposition du cachet, n'ayant 



pour but que de faire assumer, par le pharmacien vis-à-vis du 
public, la responsabilité du produit délivré à celui-ci , n'est 
requise que pour les produits vendus an public, ou exposés en 
vente pour le public, et non pas pour les produits cédés par un 
pharmacien soit à un autre pharmacien, soit à la commission 
médicale pendant la visite de l'officine ; qu ' i l s'en suit que la pré
vention relative à l'absence du cachet du prévenu, sur les quatre 
spécialités pharmaceutiques saisies, n'est pas établie; 

« En ce qui concerne l'absence dé mention des substances : 
« Attendu que l'alinéa 1 e r de l'article 3 de l'arrêté susvisé est 

conçu en termes généraux et s'applique à toutes les spécialités 
pharmaceutiques autres que celles vendues par le fabricant l u i -
même et celles figurant dans une pharmacopée officielle, sans 
qu'i l y ait l ieu de distinguer si l'acheteur est ou non une per
sonne de l 'art, ou un membre de la commission médicale ; que 
l 'indication requise doit comprendre toutes les substances sans 
distinctions qui entrent dans la composition du produit , et doit 
être conforme à la vérité, à peine d'être dépourvue de toute va
leur ; 

« Qu'i l s'en suit que, dans l'espèce, le prévenu a, à Anvers, en 
décembre 1891 , janvier et février 1892, vendu quatre spécialités 
pharmaceutiques, dits remèdes Sequah, ne portant pas d'étiquette 
mentionnant les substances qui entraient dans leur composition 
et qu ' i l a, par suite, commis quatre infractions à l'article 3, 
alinéa 1 e r , de l'arrêté du 1 e r mars 1888 sur les spécialités phar
maceutiques ; 

« Attendu que les articles 2 à 4 de cet arrêté ayant remplacé 
les articles 7 et 8 de l'arrêté royal du 31 mai 1885, portant les 
instructions pour les pharmaciens, les infractions à l'article 3 
de l'arrêté de 1888 sont punissables sur pied de l'article 44 de 
l'arrêté de 1885, au même titre que l'étaient auparavant les 
infractions aux articles 7 et 8 de ce dernier arrêté ; 

« Attendu que les dispositions réglementaires dont i l s'agit 
ont été prises en vertu des pouvoirs régulièrement conférés au 
gouvernement par l'article 17 de la loi du 12 mars 1818 sur l'art 
de guérir, et ne sont contraires à aucune disposition de loi actuel
lement en v igueur ; 

« Attendu que lo in d'interdir soit directement, soit indirecte
ment la vente des remèdes secrets, les articles 2 et 3 de l'arrêté 
de 1888 ne concernent que les spécialités pharmaceutiques, 
c'est-à-dire les remèdes secrets ou connus (tel que le goudron 
de Guyot), dont le fabricant, autre que le pharmacien vendeur, se 
réserve le monopole de fabrication et ne font qu'en réglementer 
la vente, en vue, d'un côté, d'assurer la responsabilité du phar
macien vendeur par l 'apposition sur le produit vendu d'un cachet 
et d'une étiquette indiquant le vendeur, et, de l'autre, de per
mettre tant au consommateur qu'aux personnes de l'art qui peu
vent être dans le cas, les uns de les prescrire, les autres de les 
débiter, d'apprécier tout au moins, grâce à l ' indication des sub
stances entrant dans la composition du produit , si celui-ci peut 
en réalité constituer un médicament, et aussi dans quels cas ce 
produit présente quelque chance d'efficacité ou d'utilité, ou bien 
peut exposer, au contraire, à des accidents fâcheux ; 

« Que l ' indicat ion des substances entrant dans la composition 
d'un remède, ne peut, en réalité, pas nuire au secret de l'inven
teur, puisque ce secret réside principalement tant dans la con
naissance de la dose de chacune de ces substances, que dans le 
mode et le procédé de préparation ; 

« Attendu que la légalité des dispositions réglementaires dont 
il s'agit ne peut donc être sérieusement contestée ; 

« Attendu que la peine fixe prévue par l 'article 17 de la loi 
du 12 mars 1818 n'atteint que tout débit quelconque d'un médi
cament composé, par une personne non qualifiée à cet effet; que 
sous le régime exclusif de cette l o i , les infractions aux arrêtés 
pris, en vertu de l'article 17, pour réglementer le débit de pareils 
médicaments par des personnes qualifiées, étaient déjà punissa
bles sur pied de l 'article 22 de la l o i , aussi bien que le débit de 
médicaments opéré par le chirurgien de campagne, contrairement 
aux prescriptions réglementaires visées par l'article 7 de la l o i ; 
qu'i l suffit, pour s'en convaincre, de combiner les articles 7, 17, 
18 et 19 de la loi de 1818 avec l'article 22 de cette lo i ; 

« Que si même on devait admettre que, sous le seul régime de 
la loi de 1818, les infractions à ces arrêtés étaient punies sur 
pied de l 'article 17 et non de l'article 22, encore serait-il certain 
que l'article 5 de la loi du 12 ju i l le t 1821 leur a rendu applica
ble cet article 22, ainsi que le démontrent la combinaison des 
diverses dispositions de l'arrêté royal du 28 avri l 1821 et la l o i 
du 12 ju i l l e t 1821, et spécialement les considérations visées en 
tête de cet arrêté et de cette l o i , l 'article 8 de l'arrêté et l 'a r t i 
cle fi de la l o i , le tout rapproché des articles ci-dessus cités de la 
lo i générale du 12 mars 1818; qu ' i l résulte, au surplus, des 
travaux préparatoires de la lo i de 1821 que cette loi n'est inter
venue que pour donner une sanction légale à ce que l'arrêté du 

28 'avr i l 1821 pouvait contenir de contraire à la législation en 
vigueur et pour compléter celle-ci; 

« Attendu que la loi du 9 ju i l le t 1858, si elle a remplacé par 
de nouvelles dispositions les articles 1 à 4 de la lo i du 12 ju i l l e t 
1821, n'a pas abrogé l'article 5 de cette dernière l o i ; que l 'ar t i 
cle 8 de la lo i de 1858 vise, en effet, uniquement les infractions 
aux arrêtés pris pour assurer l'exécution rie cette dernière l o i , 
alors que les articles 2 et 3 de l'arrêté royal du 1 e r mars 1888, 
remplaçant les articles 7 et 8 de l'arrêté de 1855, sont pris 
uniquement pour réglementer la vente des spécialités pharma
ceutiques, matière non spécialement prévue par la loi de 1858, 
et qu'ils ne concernent en réalité la pharmacopée que sous un 
rapport secondaire, à savoir que l ' indication des substances qui 
se trouvent inscrites dans la pharmacopée, doit se faire, pour 
ces substances, conformément aux désignations admises dans la 
pharmacopée; que telle n'est pas l 'infraction que la cour a à juger ; 

« Qu'il suit des considérations qui précèdent que la peine 
encourue par le prévenu pour chacune des quatre infractions 
reconnues établies à sa charge, est celle prévue à l'article 22 de 
la lo i du 12 mars 1818; 

« Attendu que les frais auxquels le prévenu est ci-après con
damné dépassent 300 francs; 

« Par ces motifs et par application des articles 22 de la lo i du 
12 mars 1818, 5 de la lo i du 12 ju i l le t 1821, 44 de l'arrêté du 
31 mai 1885 (instructions), 3, alinéa 1 e r , de l'arrêté du 1 e r mars 
1888 (spécialités pharmaceutiques), 40, alinéa 1 e r , 46, alinéa 1 e r , 
47, alinéa 1 e r , 60 du code pénal, 194 du code d'instruction cr i 
minelle, la Cour annule l ' instruction faite devant le premier juge 
ainsi que le jugement a quo, et statuant par disposition nouvelle, 
et ce à l'unanimité pour tout ce qui constitue une aggravation 
par le présent arrêt de la situation du prévenu, condamne celui-ci 
à quatre amendes de 26 francs chacune, pour vente de quatre 
spécialités ne portant pas l ' indication des substances qui les 
composaient; dit qu'à défaut de payement dans le délai légal, 
chacune de ces amendes pourra être remplacée par un emprison
nement de huit jours, renvoie le prévenu acquitte du surplus de 
la prévention; condamne le prévenu aux frais de l ' instruction 
préparatoire et à ceux faits devant le premier juge antérieurement 
au 20 février 1893, les dits frais liquidés au total de la somme 
de fr. 529-20, les autres frais restant à charge de l'Etat ; dit que 
les frais auxquels le prévenu est condamné seront récupérables 
par voie de la contrainte par corps, fixe à un mois la durée de 
cette contrainte; et attendu que le prévenu n'a jamais été con
damné pour crime ou délit et qu ' i l y a lieu d'espérer qu ' i l ne 
récidivera pas, la Cour, vu l'article 9 de la loi du 31 mai 1888, 
dit qu ' i l sera sursis pendant une durée de trois ans à dater de ce 
jour à l'exécution des peines d'amende et d'emprisonnement 
subsidiaire prononcées par le présent arrêt et ce, sur pied et aux 
conditions de l'article 9 de la loi du 31 mai 1 8 8 8 . . . » (Du 23 dé
cembre 1893. — Plaid. M E CAMPION.) 

U n pourvoi a été formé contre cette décision. — N o u s 
publierons prochainement l'arrêt de la C o u r suprême . 

J U R I D I C T I O N COMMERCIALE. 

TRIBUNAL DE COMMERCE D'ANVERS. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Wael. 

4 septembre 1893. 
R E S P O N S A B I L I T E . — R E N S E I G N E M E N T S C O M M E R C I A U X . 

E R R E U R . — A B S E N C E D E F A U T E . — A C T I O N E N D O M 

M A G E S - I N T E R E T S . — R E J E T . 

La demande en dommages-intérêts fondée sur ce que le défendeur, 
tenant une agence de renseignements commerciaux aurait remis, 
sur le demandeur, un renseignement comportant que le deman
deur « n'inspire aucune confiance et qu'il faut s'abstenir de tout 
crédit », n'est fondée que si le demandeur établit dans le chef du 
défendeur une faute qui engage la responsabilité de celui-ci. 

En l'absence de cette preuve, les éléments qui tendent à démontrer 
qu'au point de vue de l'honorabilité, le renseignement donné sur 
le demandeur est erroné, sont inutiles au débat. 

(SIMON C. PERQUIN ET GROENEN.) 

JUGEMENT. — « Vu la citation du 1 8 janvier 1 8 9 3 , tendante au 
payement de 5,000 francs de dommages-intérêts ou toute autre 



somme à arbitrer ex œquo et bono avec insertion du jugement dans 
un journal de chacune des villes d'Anvers, Bruxelles et Namur, 
aux frais des défendeurs ; 

« Attendu que la demande se fonde sur ce que les défendeurs, 
tenant une agence de renseignements commerciaux, auraient 
remis tout au moins à une personne d'Anvers, un renseignement 
comportant que le demandeur n ' inspirait aucune confiance et 
qu ' i l faudrait s'abstenir de tout crédit, alors que ces allégations 
seraient fausses et de nature à amoindrir sa situation commerciale; 

« Mais attendu que pour que pareille action fût fondée, i l 
devrait établir dans le chef des défendeurs une faute qui engage 
leur responsabilité (art. 1382 c. civ.) ; 

« Qu'il ne tente pas cette preuve et n'allègue môme n i légèreté, 
ni défaut d'information, n i manque de contrôle de leur part (Trib. 
de comm. de Bruxelles, 6 ju i l l e t 1891 , P A X D . P É R . , n° 153-4) ; 

« Attendu, dès lors, que les éléments d'appréciation soumis au 
t r ibunal , et qui tendent à démontrer qu'au point de vue de l 'ho
norabilité, le renseignement donné sur le demandeur est erroné,' 
deviennent inutiles au débat ; 

« Qu'en effet, l'inexactitude de renseignements fournis est 
insuffisante, a elle seule, à engager la responsabilité de celui qui 
les émet, d'autant plus que, dans l'espèce, i l n'est pas certain 
qu ' i l fût question dans le renseignement d'autre chose que de la 
solvabilité seule de l'intéressé ; 

« Par ces motifs, le Tribunal déboute le demandeur de son 
action; le condamne aux dépens . . .» (Du 4 septembre 1893. 
Plaid. M M " LAMBERT PETIT, du barreau de Namur c. HODL'M.) 

BIBLIOGRAPHIE. 

Du droit d'enregistrement dans ses rapports avec les 
sociétés civiles et commerciales, par ALFRED SCIIICKS, 

professeur à l'Université de Louvain. — Bruxelles, Bureau de 
la Revue des sociétés, 1893. 90 pp. in-8°. 

L'auteur a pour excuse, dit-il, du développement 
qu'il a donné à son travail, " le grand intérêt pratique 
» des questions traitées, en m ê m e lemps que l'absence 
•' en Belgique d'un traité complet sur cette matière «. 

D a n s u n premier chapitre divisé en deux sections, il 
traite des actes constitutifs de sociétés et de la dissolu
tion des sociétés. 

" L a première section, dit-il, consacrée a u x rapports 
» du droit d'enregistrement avec les actes constitutifs 
" de sociétés, après quelques observations préliminaires 
» sur la raison pour laquelle le contrat portant forma-
» tion de société ne d o n n e lieu qu'au droit fixe, s'oc-
» cupe des clauses ayant trait a u x éléments essentiels 
" du contrat de société : le consentement, les apports, 
» la répartition des bénéfices et les pertes. — L'étude 
- de ces clauses nous mettra, dit-il, f r é q u e m m e n t sur 
" la voie de dispositions ne rentrant pas dans la nature 
« du contrat et qui, par ce motif, ne sont pas couvertes 
« par la perception du droit fixe... <> 

P o u r compléter cette première partie, l'auteur traite 
ensuite des questions fiscales relatives a u x formalités 
ou mesures de publicité auxquelles sont soumis les 
actes de société. Ensuite, il e x a m i n e les diverses ques
tions q u e soulève la dissolution des sociétés. U n dernier 
chapitre est consacré a u x difficultés auxquelles d o n n e 
lieu la cession d'actions et de coupons d'actions dans les 
sociétés. 

P a r m i les questions qu 'examine , dans cette dernière 
partie, M . S C H I C K S , nous signalons les pages qu'il con
sacre à réfuter l'opinion de son collègue, M . M A T O N , 

quant au droit d'enregistrement à appliquer à la ces
sion d'actions dans une société commerciale en liquida
tion. Après avoir admis la prolongation d u caractère 
mobilier de l'action jusqu'à la liquidation de la société 
(Dict. de la pratique notariale, V ° Cession d'action, 
n° 15), M . M A T O N l'a très vivement combattue dans ses 
Principes de droit fiscal. Il y enseigne que si l'associé 
cède sa part après la dissolution, la cession est d'une 
part de copropriété indivise, et le droit de vente est 
exigible suivant la nature des biens. M . S C H I C K S m o n 
tre, au contraire, que l'article 529 du code civil est 
applicable jusqu'à la fin de la liquidation de la société, 

c o m m e le juge la cour de cassation de France , c o m m e 
l'enseigne L A U R E N T , t. V , n° 5 0 3 . c o m m e le voulait 
aussi M . E . P I R M E Z , parlant c o m m e rapporteur de la 
commission de la C h a m b r e dans la discussion de la loi 
du 18 m a i 1873. L a réfutation est victorieuse. 

C'est M . S C H I C K S qui aurait bien le droit de rétorquer 
les paroles de son adversaire, et de placer la doctrine 
de celui-ci " au n o m b r e de ces doctrines fantaisistes 
" qu'il faut attribuer à cette faiblesse de connaissances 
» chez beaucoup de juristes,... qui font parfois très m a l 
" la'jonction du droit civil et d u droit fiscal, parce q u e 
» l'enseignemenfidoctrinal n'a pas pris soin de les y 
« initier ». (Introduction, p . vin.) 

U n appendice est consacré a u x sociétés coopératives, 
a u x sociétés ayant pour objet les constructions de m a i 
sons ouvrières, et a u x sociétés de secours mutuels. 

V A R I É T É S . 

L a correspondance inédite de Napoléon. 

On communique à un recueil périodique français, la Nouvelle 
Revue, une série de lettres de Napoléon demeurées inédites. Les 
commissions chargées en 1852 et 1864 de publier sa correspon
dance, n'avaient pas cru pouvoir les comprendre dans une publ i 
cation officielle. Nous en détachons quelques-unes, celle-ci 
d'abord où l'Empereur exprime nettement sa pensée sur les 
immunités des agents diplomatiques : 

« A M. Fauché, ministre de la police générale. 

« Rambouillet, 7 septembre 1807. 

« Monsieur Fouché, donnez ordre que le sieur Kuhn, consul 
« d'Amérique à Gênes, soit mis en arrestation comme por-
« teur d'une croix de Malte donnée par les Anglais et comme 
« agent des Anglais. Ses papiers seront saisis, le dépouillement 
« en sera fait et i l sera détenu au secret jusqu'à ce que vous 
« m'en ayez rendu compte. Cet ind iv idu , ayant reçu une déco
te ration étrangère, n'est plus Américain. Du reste, je suis fâché 
« que vous ayez communiqué avec l'ambassade des Etats-Unis. 
« Ma police ne connaît pas d'ambassade. Je suis le maître chez 
e< moi ; quand un homme m'est suspect, je le fais arrêter. Je 
et ferais même arrêter l'ambassadeur d'Autriche s'il tramait quel-
ee que chose contre l 'Etat... » 

La suivante, qui se rapporte à la Belgique, est assez énigma-
tique ; i l serait intéressant do vérifier quelle catégorie de per
sonnes comprenait la statistique dont i l y est question. 

et Au général Savary, duc de Rovigo, ministre de la police 
ee générale. 

et Fontainebleau, 8 novembre 1810. 
« Monsieur le duc de Rovigo, j 'approuve ce que vous me pro-

et posez à l'égard des individus des départements de la Belgique 
« et au delà des Alpes dont vous m'avez envoyé la statistique, 
et Vous ferez connaître à ceux qui ont des filles à marier qu' i ls 
« ne pourront en disposer qu'avec mon consentement, mon inten-
« tion étant de les marier à des Français qui se sont distingués 
« dans mes armées. » 

Cette autre définit en quoi consiste te l'art de la police » : 

« Au même. 

« Erfurt, 23 octobre 1813. 
« Monsieur le duc de Rovigo, la démarche que vous avez fait 

te faire auprès du roi d'Espagne est inconvenante sous tous les 
« points de vue. Puisque vous connaissiez l'objet de ses voyages 
ee à Paris, vous deviez paraître les ignorer. 11 y a dans toute cette 
« conduite peu de tact de votre part. L'art de la police est de ne 
et pas voir ce qu ' i l est inuti le qu'elle voie. » 

Celle-ci concerne la police de la presse : 

et Au prince Le Brun, archi-trésorier de l'empire, gouverneur gé-
ee néral des départements delà Hollande, à Amsterdam. 

« Tr ianon, 18 juillet 1811. 
et Mon cousin, les auteurs des Annales politiques et littéraires, 

te d'Amsterdam, ont fait un article dans lequel ils prétendent que 
« le pape a droit d'excommunier les souverains et de disposer des 
« souverainetés. Donnez ordre que le journal des Annales poli-
ee tiques et littéraires soit supprimé et que les auteurs de l 'art icle 
« soient arrêtés. » 

AUianct: Typographique, tue aux Choux, 49, u Bruxelles. 
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Droit civil et Droit fiscal combinés. 

Q U O T I T É DISPONIBLE ENTRE É P O U X . 

Moyen d'éluder l'article 1094 du Code civil. 

U n abonné nous d e m a n d e une solution dans l'espèce 
suivante : 

D e u x époux se sont mariés sous le régime de la c o m 
m u n a u t é d'acquêts et, par contrat de mariage , ils ont 
disposé réciproquement, au profit du survivant d'eux, 
de la quotité disponible déterminée par l'article 1094 du 
code civil, soit de la moitié en usufruit. Ils voudraient 
qu'au décès d u p r é m o u r a n t , le survivant ne soit pas 
inquiété au sujet d'un établissement industriel qu'ils 
exploitent et qui dépend de leur communauté. Ils 
craignent q u ' u n de leurs (ils ne fasse vendre cette pro
priété, à l'ouverture de leur succession. 

Il est indubitable qu'au cas où les propriétaires-com
munistes ne prennent pas d'autres dispositions, leurs 
enfants pourront, au décès du père ou de la m è r e , faire 
vendre publiquement l' immeuble industriel, parce que 
nul n'est tenu de demeurer dans l'indivision (art. 815 , 
c. c ) . Il s'agit de disposer par testament d'une manière 
telle que la disposition ne dépasse pas la quotité dispo
nible. B e a u c o u p de praticiens ignorent le m o y e n 
d'éluder les dispositions légales relatives à la quotité 
disponible entre époux, m o y e n que nous exposeronsclai-
rement et brièvement ; beaucoup croient, par erreur, 
qu'en présence de l'article 1094 précité, il n'y a pas pos
sibilité d'éviter la vente des biens propres et c o m m u n s , 
si les héritiers du prémourant la d e m a n d e n t . C e qui le 
prouve d'une manière évidente, c'est q u e , durant notre 
longue carrière, nous n'avons rencontré que deux fois 
le cas. 

A notre avis, le seul m o y e n d'aboutir, c'est de léguer 
au survivant des époux , par testament notarié ou olo
graphe, la faculté de reprendre sous prisée la pro
priété en question. Il est admis en jurisprudence que la 
faculté de reprendre, d'après expertise, u n bien propre 
ou c o m m u n , accordée par contrat de mariage ou testa
m e n t , ne constitue pas un avantage, imputable sur les 
quotités disponibles prévues par les articles 1094 et 
1098 du code. E n usant de cette faculté, le survivant 
des époux remettra à la masse active de la c o m m u n a u t é 
la valeur estimative de l ' immeuble. L e numéraire pren
dra ainsi la place du bien repris et les enfants ne seront 
pas lésés dans leurs droits héréditaires. L a reprise peut 
se faire aussi sous forme de vente (Voyez, dans ce sens, 
un jugement du tribunal de Bruges , du 13 m a r s 1892; 
en sens contraire, cependant, u n jugement du tribunal 
de G a n d , d u 1 e r juillet 1874). Inutile d'ajouter que , dans 
l'occurrence, le survivant n'usera pas moins de l'usu
fruit de la moitié de tous les biens en vertu de son con
trat de mariage . 

L a réalisation de la faculté de reprendre sous prisée 
doit être actée, pour les formalités de l'enregistrement 
et de la transcription hypothécaire, par l'époux survi
vant et les héritiers de l'époux prédécédé, car il faut 
incontestablement le concours des deux parties. L e droit 
de vente de fr. 5-50 p . c , i n d é p e n d a m m e n t du droit de 
transcription de fr. 1-25 p. c , est donc exigible sur la 
moitié ainsi acquise au m o n t a n t de l'estimation, ainsi 
que le droit de succession. L a raison légale, c'est q u e , 
jusqu'au m o m e n t du décès, l ' immeuble à reprendre 
appartient à la c o m m u n a u t é ou à la succession, suivant 
qu'il s'agit d'un bien c o m m u n ou propreà l'époux défunt, 
et ne peut en sortir que par une disposition de la part 
des copropriétaires. 

O n peut toutefois éviter le droit de vente et m ê m e le 
droit de soulte de partage, c o m m e l'administration l'a 
décidé avec raison, en recourant au m o d e de partage et 
en attribuant, sans expression de soulte, le bien repris 
à l'époux survivant, copropriétaire pour moitié. (Voyez 
notre Guide en matière de partage, n° 45.) C o m m e il 
s'agit d'un bien c o m m u n dont l'époux survivant aura 
deux quarts en pleine propriété de son chef et u n quart 
contractuellement en usufruit, la reprise ne devra c o m 
prendre, en réalité, q u ' u n quart en pleine propriété et 
u n quart en n u e propriété. 

Complétons ces notions en faisant connaître les prin
cipes quasi identiques en matière de bail : si un testa
teur lègue le bail ou la jouissance d'un i m m e u b l e p o u r 
un prix et un terme déterminés, il y a lieu d 'examiner 
si le prix expr imé au testament ne dépasse pas la valeur 
locative. D a n s la négative, le légataire-locataire n e 
recueille a u c u n avantage et le droit de succession n'est 
pas dû par lui. L'obligation imposée par le testateur à 
ses héritiers doit être actée par ceux-ci et le locataire, 
si celui-ci accepte. O n c o m p r e n d que le droit de bail 
(fr. 0-20 ou fr. 0-40 p. c.) est exigible sur l'acte de réa
lisation notarié ou sous seing privé. Les legs de la jouis
sance d' immeubles sont assez rares. 

V o y o n s maintenant le cas contraire, celui où le prix 
déterminé par le testament est inférieur à la valeur 
locative de l ' immeuble ainsi loué. Ici le droit de succes
sion est dû par le légataire sur la différence entre le 
prix et la valeur locative, différence qui doit être capi
talisée par le n o m b r e des années du bail. Supposons u n 
legs d'un bail, pour neuf ans ,au prix annuel de 500 fr., 
d'une maison dont la valeurlocative est de 1,000 francs. 
L'avantage serait de 500 X 9 = 4 ,500 , s o m m e passible 
du droit de succession, si le légataire n'est pas u n héri-

Si nous avons invoqué le cas du legs de la jouissance 
d' immeubles , c'est pour faire ressortir davantage les 
principes administratifs concernant l'exécution du legs 
par l'acte entre vifs fait en conséquence du testament, 
tier direct du testateur. Mai s il va de soi que les héri
tiers peuvent déduire la s o m m e imposable de 4 ,500 
francs de la valeur de l ' immeuble qu'ils recueillent (Rcc. 
gén., 1875). 

F É L I X R O D E N B A C H . 



J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. Beckers, premier président. 

8 février 1894. 

B A I L . — V E N T E . — L O C A T A I R E . — E X P U L S I O N 

S A N S C O N G É . 

L'acquéreur d'un immeuble, trouvant les lieux occupés par un 
détenteur qui ne peut invoquer contre lui aucun titre ayant date 
certaine, peut l'expulser sans observer les délais ordinaires des 
congés. 

(DE GOLS C. LAMBRECHTS ET KEULLER. ) 

A R R Ê T . — « Vu l'arrêt, en date du 19 octobre 1893, par lequel 
le demandeur a obtenu de cette cour le bénéfice du Pro Deo ; 

« Sur l'unique moven : violation des articles 1714, 1122, 
110."), 1319, 1736, 1743, 1748, 1774 du code c i v i l , en ce que le 
jugement attaqué a autorisé les acquéreurs de trois parcelles de 
terre, louées par bail verbal, à expulser immédiatement le loca
taire, sans observer les délais des articles 1736 et 1748 du code 
civil : 

« Attendu qu ' i l est constaté par le jugement attaqué que les 
défendeurs ont acquis trois parcelles de terre, sises à n'anime, 
suivant acte authentique; 

ce Attendu qu'ils ont cité le demandeur en justice pour s'en
tendre condamner à mettre ces fonds à leur disposition dans les 
24 heures de la signification du jugement ; 

» Attendu que le jugement attaque décide que le demandeur 
n'a sur ces parcelles aucun droit d'occupation et le condamne, 
en conséquence, à les mettre à la disposition des défendeurs 
dans les 24 heures de la signification du prédit jugement ; 

ce Attendu que les rapports qui résultent du contrat de louage 
sont purement personnels et n'existent qu'entre le bailleur et le 
locataire ; 

ce Attendu que, d'après le droit romain, le tiers acquéreur d'un 
fonds occupé par un locataire n'était, en aucun cas, tenu, si le 
contraire n'avait été stipulé dans l'acte d'acquisition, de respecter 
le bail consenti par son auteur; 

ce Attendu que le code c iv i l a innové en disposant par l'article 
1743 du code c i v i l , que si le bailleur vend la chose louée, l'ac
quéreur ne peut expulser le fermier ou locataire qui a un bail 
authentique ou dont la date est certaine ; 

ee Attendu qu'à défaut de date certaine, le bail est réputé 
inexistant vis-ii vis de l'acquéreur ; 

ce Attendu que ce dernier, s'il trouve les lieux occupés par un 
détenteur qui ne peut invoquer contre lu i aucun t i t re, a le droi t 
absolu de le faire déguerpir ; 

ce Attendu que n'étant pas lié par un bail qui ne lu i est pas 
opposable, i l n'est pas tenu d'observer les délais ordinaires des 
congés ; 

ce Attendu que l'article 1736 du code c i v i l , invoqué au pourvoi, 
régit uniquement les rapports du bailleur et du locataire, et n'est 
pas susceptible d'être invoqué contre un tiers qui n'a pas été 
chargé conventionnellement de l'entretien du bail ; 

ce Attendu que l'article 1748, conséquence de l'article 1743, 
ne reçoit application que dans le cas où le bail a date certaine ; 

ce Attendu que les autres textes cités à l 'appui du pourvoi sont 
étrangers à l'objet de la contestation ; 

ce Attendu qu ' i l suit de ces considérations que le jugement 
attaqué ne contrevient à aucun des textes cités; 

ee Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller GIRON en son 
rapport et sur les conclusions de M . MESDACH DE TER K I E L E , 

procureur général, rejette le pourvoi ; condamne le demandeur 
aux frais avancés par le défendeur et à l'indemnité de ISO f r . . . » 
(Du 8 février 1894. — Plaid. M M E S D E M o r e . V A L T H I E R et JULES 

G U I L L E R V . ) 

O B S E R V A T I O N S . — Ce t te q u e s t i o n a d iv i sé l a d o c t r i n e 
e t l a j u r i s p r u d e n c e : 

D a n s le sens de l ' a r r ê t : 
T H I K Y , Droit civil, t . I V , p . 48 ; L A U R E N T , t . X X V , 

n o s 3 8 8 e t 3 8 9 ; B r u x e l l e s , 28 d é c e m b r e 1839 ( P A S . , 
1 8 3 9 , p . 2 3 ) . 

E n sens c o n t r a i r e : 

T R O P L O N G , Contrat de louage, n° 5 0 5 ; A U B R Y e t 

R A U , t . I V , p . 5 0 2 . 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. Beckers, premier président. 

30 novembre 1893. 
D É F A U T D E M O T I F S . — T A R I F . — N O T A I R E . — T A X E . 

G A R D E D ' U N T E S T A M E N T O L O G R A P H E . 

Le jugement qui rejette une exception sans énoncer aucune raison 
de fait ou de droit, en se bornant à déclarer ee que les critiques 

ee ne sont pas fondées », n'est pas motivé. 
Sous l'empire du tarif de 1807, est soumis à la taxe du président, 

l'étal d'honoraires fondé sur la garde d'un testament olographe 
confié à un notaire. 

(LES HÉRITIERS DUQUESNE C. MACAU.) 

L e n o t a i r e M a c a u s o u m e t à l a t a x e u n é t a t de f r a i s , 
débour sé s e t h o n o r a i r e s , c o n t e n a n t n o t a m m e n t une v a c a 
t i o n p o u r v o y a g e à V a u l x . 

O r d o n n a n c e d u p rés iden t d u t r i b u n a l de p r e m i è r e 
in s t ance de T o u r n a i , d o n n a n t l a t a x e en ces t e rmes : 

ORDONNANCE. — ce Attendu que l'état a été dressé en conformité 
du tarif du 18 mars 1892 ; 

ee Attendu que, si ce tarif n'a pas d'effet rétroactif, le juge taxa-
teur peut toutefois s'en inspirer pour évaluer les sommes dues à 
un notaire à raison des actes qui étaient laissés à l'appréciation 
du juge par le tarif de 1807 ; 

ce Attendu, en effet, que sous ce dernier tarif, les présidents 
des tribunaux n'avaient aucune base certaine d'appréciation ; qu'ils 
devaient s'appuyer sur une jurisprudence variable et incertaine, 
et rendaient des décisions qui changeaient selon les circon
stances, tandis que le nouveau tar i l établit des règles précises ne 
laissant aucune place à l 'arbitraire ; qu ' i l émane du pouvoir légis
lat i f et, comme tel , doit être considéré comme étant la base d'ap
préciation la plus juste. . . » (Du 19 ju i l le t 1893.) 

A s s i g n a t i o n des h é r i t i e r s D u q u e s n e e n p a v e m e n t de 
l ' é ta t . 

L e T r i b u n a l de T o u r n a i r e n d l e j u g e m e n t s u i v a n t : 

J U G E M E N T . — ce Attendu que les défendeurs critiquent plusieurs 
postes de l'état du demandeur ; 

ce Attendu que ces observations portent : 
ce 1" Sur la somme de 15 francs pour voyage à Vaulx et vaca

t ion, les défendeurs disant qu ' i l n'est dû que fr. 8-10 c ; 
ce 2° Sur le taux auquel le demandeur a calculé les rôles d'ex

péditions et de grosses remises aux intéressés, pour lesquels i l 
réclame 77 francs, tandis que les défendeurs soutiennent qu' i l n'a 
droit qu'à fr. 51-30; 

ce 3° Sur les honoraires proprement dits, pour lesquels les 
défendeurs offrent 500 francs ; 

ce Attendu qu'en prenant en considération la nature, l ' impor
tance et les difficultés des actes passés par le notaire et sa respon
sabilité qui eût pu être considérable, si l'on considère.. . . , les 
honoraires, tels qu'ils ont été taxés, ne sont pas excessifs ; 

ce Attendu que les autres critiques des défendeurs ne sont pas 
fondées ; 

ce Par ces motifs, le Tribunal condamne les défendeurs à payer 
la somme de fr. 1,531-90 montant de l'état taxé. . . » 

P o u r v o i . 
M . le p r e m i e r a v o c a t g é n é r a l M É L O T c o n c l u t à l a 

cas sa t ion en ces t e r m e s : 

ce Trois postes de l'état de frais, déboursés et honoraires dont 
le notaire Macau demandait payement aux héritiers Duquesne, ont 
été critiqués par ceux-ci devant le tr ibunal de Tournai. 

Pour s'être transporté à Vaulx, le 4 j u i n 1880, aux fins d'acter 
l'acceptation d'une donation faite au bureau de bienfaisance de 
Vaulx, le notaire comptait : ee Voyage à Vaulx et vacation, 15 fr.» 

Les héritiers ont fait observer qu'aux termes des deux tarifs du 
16 février 1807, seuls applicables en 1880, le notaire ne peut 
exiger de frais de voyage que s'il se transporte à plus d'un myria-
mètre de sa résidence (art. 170). Ils demandaient, en consé
quence, que le chiffre de 15 francs porté à l'état fût réduit à 
fr. 8-10, montant de la vacation. 

Le notaire a répondu qu ' i l serait peu sérieux de lui allouer le 
prix d'une simple vacation de trois heures pour aller de Tournai 
à Vaulx y recevoir un acte important et en revenir. 11 a ajouté 
qu'au surplus, ayant été occupé plus de trois heures, i l avait en 
réalité le droit de porter deux vacations entières, soit fr. 16-20. 

Sur quoi , le jugement attaqué se borne à décider que la critique 
formulée par les héritiers n'est pas fondée. 



Pourquoi n'est-elle pas fondée 
Dans l 'opinion du t r ibunal , la commune de Vaulx est-elle située 

à plus de 10,000 mètres de Tournai (tarif de 1807) ? 
En est-elle au moins distante de plus de 5,000 mètres (tarif du 

18 mars 1892, art. 19); et le tribunal admet i ra i t i l que ce der
nier tar i f fût applicable à un voyage fait en 1880 ? 

Pense-t-il, au contraire, que le notaire a été occupé à Vaulx 
pendant plus de trois heures et que, partant, i l a fait preuve de 
modération en demandant 15 francs au lieu de la somme de 
fr. 16 20 à laquelle i l avait droi t? 

En un mot, le t r ibunal a-t-il statué en fait en admettant la pre
mière ou la troisième hypothèse ; a-t-il statué en droi t , en admet
tant la seconde ? 

On n'en sait absolument r ien : ses raisons de décider sont 
restées secrètes. La violation de l'article 97 de la Constitution se 
présente ici avec un tel caractère d'évidence, qu ' i l serait inutile 
d insister. 

La partie du jugement attaqué qui statue sur le deuxième chef 
de contestation est entachée du même vice. 

I l s'agissait de savoir si, comme le soutenaient les héritiers, 
certaines expéditions et copies, renseignées par l'état contesté 
comme ayant été faites en 1880, devaient être taxées sur pied du 
tarif en vigueur à cette époque; ou si le notaire était en droit de 
réclamer le prix fixé par le tarif entré en vigueur le 1 e r mai 1892, 
sous prétexte que les pièces ne l u i avaient été réclamées que pos
térieurement à cette date. 

En réalité, la question n'était intéressante qu'au point de vue 
des expéditions faites les 5 février et 15 mai 1880. Point de diffi
culté, en effet, en ce qui concernait l'expédition et les copies des 
actes relatifs à la donation faite à la commune de Vaulx, portées 
sous la date du 4 j u i n 1880, puisque le notaire reconnaissait, 
dans ses conclusions, que ces documents avaient été remis au bu
reau de bienfaisance en 1881. Dans son système, et de son propre 
aveu, le tarif de 1892 était donc inapplicable à ces pièces, et, 
sur ce point, le compte était sujet à réduction. 

Néanmoins, le tribunal écarte en bloc toutes les observations 
portant sur le coût des rôles d'expédition, y compris celle que le 
notaire considérait lui-même comme étant justifiée. Ces critiques 
ne sont pas fondées, dit le jugement. Pourquoi? Encore une fois, 
on n'en sait r ien , i l serait difficile de contrevenir plus ouverte
ment au devoir de motiver les jugements. 

Le troisième poste contesté est relatif aux honoraires taxés par 
le président à raison de la garde d'un testament olographe et du 
legs qu ' i l contient. En ratifiant l'ordonnance sur ce point, dit le 
pourvoi, le jugemet attaqué a alloué des honoraires prévus de ce 
chef par le tarif du 18 mars 1892, alors qu ' i l n'en était pas dû en 
vertu du tarif de 1807 et que, partant, le président n'avait pas le 
droit d'en accorder. 

La première observation manque de base. Si le notaire a cal
culé ses honoraires sur pied du tarif de 1892, même lorsqu'il 
s'agissait de devoirs accomplis antérieurement, et non tarifés par 
le décret de 1807, le président déclare formellement, dans son 
ordonnance, que le tarif de 1892 n'a pas d'effet rétroactif. 11 
n'en fait donc pas application comme s'il constituait la loi des 
parties. 

Seulement, ajoute l'ordonnance, i l n'est pas défendu au juge 
de s'inspirer de ce tarif pour évaluer des actes dont la taxe était 
autrefois abandonnée à l'estimation du président, et à l'égard des
quels toute base certaine d'appréciation faisait défaut. 

L'observation est juste. 
Lorsqu'une évaluation d'honoraires est remise à l'appréciation 

souveraine d'un juge taxateur, le juge ne contrevient pas à la lo i 
en indiquant les autorités qui appuient l'estimation à laquelle i l 
s'est arrêté. En admettant que, dans l'espèce, cette estimation eût 
été inférieure ou supérieure aux taxes réglées par l'arrêté royal 
de 1892, sa légalité eût été incontestable. Dès lors, pourquoi 
serait-elle illégale, parce qu'elle concorde avec les estimations 
de l'arrêté royal ? Dans celte dernière hypothèse, comme dans 
les autres, la décision rendue puise sa force, non dans un tarif, 
mais dans la libre appréciation du président. 

11 reste à savoir s i , en vertu du décret de 1807, le notaire 
chargé, par ordonnance du président, de la garde d'un testament 
olographe, pouvait exiger des honoraires à raison de la garde du 
testament et des legs qui y étaient contenus. Le texte du tarif du 
18 mars 1892 a résolu affirmativement ces deux questions qui 
divisaient autrefois la doctrine et la jurisprudence (art. 18, n° 48, 
l i t l . A et B, et n° 103, l i n . B). 

Suivant nous, la même solution s'imposail déjà sous l 'empire 
du décret de 1807. 

Après avoir prévu et tarifé certains actes dans ses articles 168 
à 172, le décret disposait : « Art . 173. Tous les aulres actes du 
« ministère des notaires, notamment les actes de partage et ventes 
« volontaires qui auront lieu par devant eux, seront taxés par le 

« président du tr ibunal , suivant leur nature et les difficultés que 
« leur rédaction aura présentées. » 

Comme on le voit, les partages et ventes volontaires ne figurent 
dans le texte que précédés du mot notamment, c'est-à-dire qu ' i ls 
sont indiqués comme exemples notables de tous les autres actes 
du ministère des notaires non spécifiés dans les articles précé
dents. 

Or, la garde d'un testament olographe, à laquelle le notaire est 
commis par le président du t r ibunal , est incontestablement un 
acte du ministère des notaires. L'article 1007 du code civi l est 
formel. Après avoir décrit le testament olographe qui l u i est pré
senté, le président doit en ordonner le dépôt entre les mains d'un 
notaire qu ' i l commet à cette fin. 11 ne pourrait légalement le 
confiera une autre personne. Si le notaire est présent à l'ouver
ture du tesiament, remise lu i en est faite de suite; dans le cas 
contraire, averti par le greffier, i l va le retirer au greffe. Enfin, 
une circulaire du ministre des finances, du 12 j u i n 1860, lu i 
trace les règles à suivre pour la formalité de l'acte de dépôt et 
pour l'enregistrement du testament. 

Recevoir le tesiament à raison même de ses fonctions ou aller 
le quérir, dresser l'acte de dépôt, transporier la pièce chez l u i et 
l 'y conserver, après l 'avoir fait enregistrer, ce sont là, à n'en pas 
douter, des actes du ministère des notaires, des actes de nature à 
engendrer une lourde responsabilité. 

Qu'après avoir reçu un testament authentique ou tout autre 
acte à raison duquel i l est rémunéré, le notaire n'ait rien à récla
mer pour la gardede minutes qu ' i l est tenu de conserver, rien 
n'est plus naturel. 

Mais on cherche vainement en vertu de quelle obligation légale 
ou morale, le notaire devrait se mettre gratuitement au service 
des héritiers pour faire les courses, remplir les formalités aux
quelles donne lieu le dépôt du testament olographe et accepter la 
responsabilité de la garde du testament. 

11 faut donc approuver les présidents qui , par application de 
l'article 173 du décret de 1807, évaluaient, suivant les circons
tances particulières de la cause, les honoraires à allouer au 
notaire à raison du dépôt prévu par l 'article 1007 du code c i v i l , 
comme i l faut approuver l'arrêté royal du 18 mars 1892, d'avoir 
coupé court aux difficultés d'interprétation el d'évaluation aux
quelles le décret de 1807 donnait l ieu . 

Quant au reproche fait au tribunal d'avoir ratifié une ordon
nance allouant des honoraires fixés par le tarif de 1892 pour 
rémunérer des devoirs accomplis sous l 'empire du tarif de 1807, 
nous avons fait observer déjà qu'en ce qui concerne la rému
nération des actes non spécialement prévus par le décret de 
1807, la loi antérieure s'en remettait à la discrétion du président 
du tr ibunal , et que, partant, usant de son pouvoir d'apprécia
t ion, le président avait pu adopter en l'ait l'évaluation du tarif de 
1892, comme i l aurait pu allouer au notaire une somme supé
rieure ou inférieure. 

I l suit de là qu'en prenant égard à l 'importance, aux difficultés 
des actes passés par le défendeur, à sa responsabilité qui eût pu 
être considérable, et en décidant que, dans ces circonstances, 
les honoraires tels qu'ils ont été taxés par le président ne sont 
pas excessifs, le jugement attaqué a statué souverainement en 
fait et n'a violé aucun des textes invoqués au pourvoi . 

Par ces considérations, nous concluons à la cassation avec 
renvoi en ce qui concerne les dispositions du jugement qui sta
tuent sur les deux premières critiques formulées contre l'état du 
défendeur, et au rejet pour le surplus. » 

L a Cour a rendu l'arrêt suivant : 

A R R Ê T . — « Sur le moyen déduit de la violation, de la fausse 
interprétation et de la fausse application du tarif du 16 février 
1807 et des articles 1 e r et 2 du décret du 16 février 1807, qui 
rend commun à plusieurs cours d'appel et tribunaux le tar if des 
frais de ceux de Paris et en fixe la réduction pour les autres ; de 
la violation, de la fausse interprétation et de la fausse applica
t ion de la loi du 31 août 1891 sur la tarification et le recouvre
ment des honoraires des notaires, dans ses articles I E R , 2, 3, 4, 
6 et 8, ainsi que du tarit du 18 mars 1892 et de l'article 97 de la 
Constitution; 

« En ce que : 1° le jugement dénoncé a appliqué du chef 
de divers actes et devoirs du notaire Macau intervenus avant la 
loi du 3 t août 1891, notamment à un voyage à Vaulx, du chef 
d'un acte d'acceptation de donation, et à des rôles d'expéditions 
et de grosses, les taux prévus par le tarif du 18 mars 1892 et non 
ceux du tarif antérieur; que, de plus, i l a écarté les réclamations 
des demandeurs sur ces points sans en motiver le rejet, de ma
nière à rendre l'appréciation de sa décision impossible pour la 
cour de cassation ; 2° i l a appliqué à la garde du testament et au 
legs qu ' i l contient les honoraires prévus par le même tarif du 
18 mars 1892, et que l'article 2 de la loi du 31 août 1891 ne 



s'applique qu'aux actes autres que ceux tarifés le 1 8 mars 4 8 9 2 ; 
que, tout au moins, c'est à tort qu ' i l a reconnu au président le 
droi t d'allouer des honoraires de ce chef, et au tribunal le droit 
de ratifier sa décision : 

« Sur la première branche : 
« Attendu que les demandeurs opposaient à l 'action, quant au 

taux des droits réclamés pour un voyage à Vaulx et pour rôles 
d'expédition et de grosses, que les devoirs étaient antérieurs à la 
lo i du 3 1 août 1 8 9 1 , et que, partant, les droits devaient être 
réglés conformément aux tarifs du 1 6 février 1 8 0 7 ; 

« Attendu que le jugement attaqué rejette le moyen sans 
énoncer aucune raison de fait ou de droi t , se bornant à déclarer 
que les critiques ne sont pas fondées ; 

« Attendu que, faute d'exprimer en quoi le moyen manque de 
fondement, le jugement contrevient expressément à l'article 9 7 
de la Constitution ; 

« Sur la seconde branche : 
« Attendu que le jugement dénoncé n'applique point le tar i f 

du 1 2 mars 1 8 9 2 ; 
« Que, prenant en considération la nature, l 'importance et les 

difficultés des actes, ainsi que la responsabilité encourue par le 
notaire, i l détermine les honoraires d'après ces bases, recourant 
ainsi aux éléments de décision prévus en l'article 1 7 3 du décret 
du 1 6 février 1 8 0 7 ; 

« Attendu qu'aucune disposition de ce décret ne fixe spéciale
ment les honoraires â allouer au notaire commis à la garde d'un 
testament olographe ; 

« Attendu qu'en son article 1 7 3 , le décret soumet à la taxe du 
président du tribunal de première instance tous les actes du mi
nistère des notaires qu ' i l ne tarife pas ; 

« Que la disposition est générale, et qu'à moins d'en restrein
dre arbitrairement les termes, i l y a lieu d'y comprendre la garde 
dont i l s'agit ; 

<c Attendu que l'on objecterait à tort le principe en'vertu du
quel les notaires ne peuvent exiger aucun honoraire pour la 
conservation de leurs minutes; 

« Que ce principe suppose que la garde est la suite nécessaire 
d'actes sujets par eux-mêmes à émolument, et qu ' i l n ' implique 
pas qu'elle soit gratuite en toute autre hypothèse ; 

« Attendu qu'au cas prévu par l'article 1 7 3 , le pouvoir d'ap
préciation du magistrat taxateur est discrétionnaire ; 

« Que, conséquemment, le président a pu, dans son évalua
t ion, tenir compte de la responsabilité imposée et de l 'impor
tance des valeurs recueillies ; 

« Attendu que, pour s'être inspiré du tarif du 1 8 mars 1 8 9 2 , 
son ordonnance n'a tait néanmoins qu'appliquer le décret de 
1 8 0 7 ; 

« Attendu, dès lors, qu'en ratifiant, d'après les éléments de 
décision qu ' i i énonce, la taxe établie par l'ordonnance, le juge
ment attaqué statue souverainement ; 

« Attendu qu ' i l suit de ces considérations qu'en sa seconde 
branche, le moyen n'est pas fondé ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller LAMEERE en 
son rapport, et sur les conclusions conformes de M. MKI .OT, pre
mier avocat général, casse le jugement dénoncé en tant qu ' i l a 
écarté les réclamations des demandeurs relativement au taux des 
droits exigés pour un voyage à Vaulx et des rôles d'expéditions 
et de grosses...; renvoie la cause devant le tribunal de première 
instance de Mons; rejette le pourvoi pour le surplus; dit que les 
frais du jugement du 2 0 décembre 1 8 9 2 , et ceux de l'instance en 
cassation, seront supportés à concurrence de moitié par chacune 
des parties... » (Du 3 0 novembre 1 8 9 3 . — Plaid. M M e s W O E S Ï E 
et DiviviER.) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Motte. 

10 février 1894. 

D I V O R C E . — S I G N I F I C A T I O N . — N U L L I T E . — P E N S I O N . 

<• Q U A N T U M " . — R É V O C A B I L I T É . — E N F A N T . 

Le défendeur en divorce, qui a à opposer des exceptions de procé
dure tirées de la nullité de significations, doit le faire conformé
ment aux dispositions de i'article 173 du code de procédure 
civile, lequel est applicable à toutes matières. 

En conséquence, s'il a assisté en personne, sans protestation ni 
réserves, à une partie des enquêtes, il est non recevable à se 
prévaloir de semblable nullité. 

Lesjermes « pour assurer la subsistance » dont se sert l'arti
cle 301 du code civil, ne doivent pas s'interpréter restriclivement. 

Il faut, pour fixer la pension due par l'époux contre lequel le 
divorce est obtenu, tenir compte de la position sociale et des 
habitudes de vie de celui qui a droit aux aliments. 

Semblable pension est toujours révocable et réductible, si la situa
tion de fortune des époux vient à se modifier. 

La pension à allouer dans le même cas pour l'enfant, doit être en 
rapport avec les frais d'éducation de celui-ci et son rang social, 
et supportée par chacun des époux dans la mesure de leurs 
I acuités. 

(ENTHOVEN C. LEBON.) 

A R R Ê T . — « Attendu que l 'opposition est régulière en la 
forme et que sa recevabilité n'est pas contestée ; 

« A. Quant à la nullité de la procédure : 
« Adoptant les motifs de la décision du premier juge; 
« Et attendu que l'appelant n'offre même plus devant la cour 

d'établir qu'à la connaissance de son épouse, i l résidait à 
Bruxelles, rue des Riches-Claires, dès le commencement de l'ac
tion en divorce ; 

« Qu'il est d'ailleurs démontré par les éléments de la cause, 
que ce n'est que le U août 1 8 9 3 , postérieurement au prononcé 
du jugement a quo, que l'appelant a l'ail, à Machelen, une décla
ration de changement de domicile pour Bruxelles; et que le 
8 septembre suivant seulement, i l s'est présenté dans les bureaux 
de cette dernière ville pour y requérir son inscription ; 

« Attendu que tous les actes de la procédure ayant été régu
lièrement signifiés, la cour pourrait se dispenser de rechercher 
si, par sa présence sans protestation à une grande partie de l'en
quête, l'appelant n'a pas couvert l'irrégularité qu'i l invoque ; 

« Attendu que ce n'est que vers la fin de la déposition du 
quatrième témoin, que l'avoué Culus a declaré se constituer pour 
l'appelant sous toutes réserves d'exceptions de forme et de fond, 
notamment sous la réserve d'invoquer la nullité de la procédure 
suivie, le défendeur n'ayant pas été touché par celle-ci; 

>c Que l'appelant, dont la présence est constatée par le procès-
verbal d'enquête dès le début de celle-ci, a ainsi assisté sans 
proposer sa protestation à la déposition des trois premiers témoins 
et à la plus grande partie de celle du quatrième; 

« Attendu que s'il voulait éviter de voir la nullité couverte, 
l 'article 1 7 3 du code de procédure civile l'obligeait à proposer 
son moyen avant que le premier témoin ne soit admis à commen
cer sa déclaration ; 

« Que la disposition du dit article 1 7 3 est applicable à toutes 
les matières (Cass., 9 août 1 8 8 0 , BEI.G. J rn . , 1 8 8 0 , p. 7 9 ) ; 

« Que le ministère d'un axoué n'étant pas requis en matière 
de divorce, l'appelant avait à soulever personnellement la nullité 
qu ' i l voulait invoquer dès sa comparution au début de l'enquête ; 

« Qu'il suit des considérations precedentes, qu'en admettant par 
impossible la nullité des significations faites à Machelen, cette 
nullité serait couverte par le fait de la partie appelante ; 

« II. Quant à la demande en divorce : 
« Attendu que c'est à bon droit et par des motifs non critiqués 

par l'appelant devant la cour, motifs que celle-ci adopte, que le 
tribunal a accueilli la demande de l'intimée ; 

« G'. Quant à la garde de l'enfant issu du mariage : 
« Attendu que le premier juge a bien décidé en accordant cette 

garde à la mère, les causes du divorce justifiant, aussi bien que 
l'intérêt de l'enfant, une telle solution ; 

« Attendu que l'intimée consent à ce que le père puisse voir 
son enfant, mais demande que la cour decide que les entrevues 
aient lieu à Bruxelles, chez un parent, et non pas à Luxembourg 
où habite actuellement l'appelant ; 

« Attendu que ce dernier n'a pas contredit aux allégations de 
la partie intimée quand celle-ci a exposé à la cour les conditions 
dans lesquelles Enthoven est installé à Luxembourg ; que ces 
conditions peuvent donc être tenues pour constantes, et qu'elles 
sont de nature à faire admettre les restrictions que l'intimée 
réclame pour les entrevues et à faire rejeter la demande du père 
d'avoir chez l u i l'enfant pendant une partie des vacances ; 

« I ) . Quant à la pension accordée à l'intimée : 
« Attendu que les termes « pour assurer la subsistance » dont 

se sert l 'article 3 0 1 du code c iv i l , ne doivent pas s'interpréter 
restriclivement ; 

« Qu'il faut, pour fixer la pension due par l'époux contre lequel 
le divorce est obtenu, tenir compte de la position sociale et des 
habitudes de vie de celui qui a droit aux aliments ; 

« Attendu que rien au procès ne démontre que la fortune im
portante dont l'appelant a hérité de son père, serait sensiblement 
diminuée ; 

« Que la pension annuelle de 6 , 0 0 0 francs, accordée par le 
premier juge, semble conforme aux nécessités réelles de l'intimée 
et n'excède nullement le tiers des revenus de l'appelant ; 



« Attendu que semblable pension est toujours révocable et 
réductible si la situation c.'e fortune des époux vient à se modifier ; 

« Qu ' i l est donc inuti le d'attendre, comme y conclut l'appelant, 
pour fixer la pension, la l iquidation de la communauté d'acquêts 
ayant existé entre les parties ; 

« K. Quant à la pension accordée pour l'enfant : 
« Attendu que la somme allouée par le jugement est pleine

ment justifiée ; que le premier juge a justement tenu compte des 
frais d'éducation de cet enfant, comme aussi des nécessités de son 
rang social ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas exact de prétendre que chacun des 
parents doit intervenir dans la même mesure dans ces dépenses ; 

« Attendu que les 6 , 0 0 0 francs accordés ci-dessus à la mère, 
ne lu i sont attribués que pour sa subsistance personnelle et qu ' i l 
échet, pour fixer la participation à l'entretien de l'enfant, de consi
dérer la situation respective de ses parents : 

« Que, dans l'espèce, le père riche doit intervenir pour une 
part beaucoup plus élevée que celle qui incombe à la mère, celle-
ci se trouvant dans une position beaucoup moins aisée ; 

« Par ces motifs et ceux de la décision attaquée, la Cour, en
tendu en son avis conforme, donné en audience publique, M. DE 
P R E U . E DE I.A NIEPI 'E , avocat général, écartant toutes conclusions 
plus amples ou contraires, reçoit l'opposition et y faisant droit , 
rejette l'exception de nullité de procédure ; confirme le jugement 
intervenu; ordonne, en outre, que l'enfant issu du mariage et con
fié à la garde de l'intimée, sera, à la demande de son père, conduit 
par les soins de la mère, le premier jeudi de chaque mois, Place 
Sainl-Josse, en la demeure de M. Louis Van Enthoven, chez l'ap
pelant, pour le voir de 2 à o heures de l'après-midi ; condamne 
l'appelant aux dépens de l'instance d'appel...« (Du 1 0 février 1 8 9 4 . 
Plaid. M M E S EUGÈNE ROBERT C. CAIU, DEVOS.) 

J U R I D I C T I O N C R I M I N E L L E . 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. De Le Court. 

4 décembre 1893. 

C A S S A T I O N . — J E U N E D E L I N Q U A N T . — M I N I S T R E D E L A 

J U S T I C E . — E F F E T S . 

Ne peuvent être condamnés ni à l'emprisonnement, ni à l'amende, 
les inculpés de moins de seize ans, traduits devant un tribunal 
de police du chef de contravention. 

Au cas d'annulation d'une telle condamnation sur pourvoi fait par 
ordre du ministre de la justice, en vertu de l'article 4 4 1 du code 
d'instruction criminelle, il y a lieu à renvoi de l'inculpé devant 
un autre tribunal correctionnel. 

Quels seront à l'égard de cet inculpé, les attributions et les pouvoirs 
du tribunal de renvoi ? (Non résolu). 

(LE PROCUREUR GÉNÉRAI, PRÈS UA COUR DE CASSATION EN CAUSE 

DE MOUS ET JACOBS.) 

A R R F . T . — « Vu le réquisitoire présenté parle procureur général 
près cette cour, conformément à l'article 4 4 1 du code d'instruction 
cr iminel le , et en vertu d 'un ordre spécial du ministre de la jus
tice, du 6 novembre 1 8 9 3 , lequel réquisitoire est ainsi conçu : 

« A la cour de cassation. 
« Le procureur général expose que, par dépêche du 6 de ce 

mois, M. le ministre de la justice lu i a donné, aux termes de l'ar
ticle 4 4 1 du code d'instruction criminel le , l 'ordre formel de 
dénoncer à la cour un jugement du tribunal correctionnel de 
Turnhout , jugeant en degré d'appel, rendu par défaut le 2 6 mai 
dernier, et passé en force de chose jugée, qui a condamné Louis 
Mois et Joseph Jacobs, tous deux âgés de quatorze ans, à une 
amende de 1 0 francs, avec un emprisonnement subsidiaire de 
trois jours , du chef de contravention aux articles 9 0 , 1 ° , et 9 1 , 3 ° , 
du code rural du 7 octobre 1 8 8 6 ; 

« Que, d'après les termes de l'article 2 5 de la lo i du 2 7 no
vembre 1 8 9 1 , ces deux prévenus n'auraient dû être condamnés, 
ni à l 'emprisonnement, n i à l'amende, mais être, suivant la nature 
et la gravité du cas, renvoyés de la poursuite ou mis à la dispo
sition du gouvernement jusqu'à leur majorité ; 

« Par ces considérations, le procureur général requiert qu ' i l 
plaise à la cour annuler le jugement précité, en ce qui concerne 
les deux prévenus susmentionnés; renvoyer la cause devant un 

autre tribunal correctionnel ; ordonner que l'arrêt d'annulation 
scia transcrit sur les registres du tribunal de première instance 
de Turnhout et que mention en sera faite en marge du jugement 
annulé. 

« Fait au parquet, le 9 novembre 1 8 9 3 . 

« Pour le procureur général, 
« L'avocat général, 

« I I . Boscn. » 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son rapport M. le conseiller 
BEUTJENS, et sur les conclusions conformes de M. BOSCH, avocat 
géuéial, adoptant les motifs du réquisitoire qui précède, annule 
le jugement du tr ibunal correctionnel de Turnhout, en ce qui 
concerne Louis Mois et Joseph Jacobs; renvoie la cause devant le 
t r ibunal correctionnel de Matines... » (Du 4 décembre 1 8 9 3 . ) 

O B S E R V A T I O N S . — O n r e m a r q u e r a que l a c o u r , dans 
l ' a r r ê t q u i p r é c è d e , c o m m e dans u n a u t r e a r r ê t d u 
m ê m e j o u r , en cause de V i t a l i e V a n M o o r t e l , c o n d a m 
n é e à c i n q f r a n c s d ' amende p o u r i n j u r e s , q u o i q u ' e l l e 
n ' eû t que 1 4 ans , r e n v o i e « l a cause •• d e v a n t u n a u t i e 
t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l . 

A que l l e s fins? 

N o u s t r o u v o n s q u e l q u e difficulté à c o n c i l i e r ce r e n 
v o i , à l a s u i t e de cassa t ion su r p o u r v o i d u m i n i s t r e de 
l a j u s t i c e , fondé su r l ' a r t i c l e 4 4 1 d u code d ' i n s t r u c t i o n 
c r i m i n e l l e , avec l a d o c t r i n e des a u t e u r s e t l a j u r i s p r u 
dence des d e u x c o u r s de c a s s a t i o n , de F r a n c e e t de 
B e l g i q u e , d ' ap rès lesquel les le p o u r v o i d o n t s ' ag i t en 
c e t t e d i s p o s i t i o n , ne peu t n u i r e a u x incu lpés . 

I l y a v a i t l i e u à ca s sa t i on d u c h e f des peines indû
m e n t p r o n o n c é e s ; m a i s t o u t ne se b o r n a i t - i l pas à u n 
r e t r a n c h e m e n t de c e l l e s - c i , q u i eû t pu é m a n e r d ' a i l 
l e u r s d u d r o i t de g r â c e , u n e c i r c u l a i r e suff isant d ' a u 
t r e p a r t , p o u r , a u beso in , r a p p e l e r a u x j u g e s de p a i x 
l a d i s p o s i t i o n , de n a t u r e assez p a r t i c u l i è r e , de l ' a r t i 
c le 2 5 de l a l o i du 2 7 n o v e m b r e 1 8 9 1 ? 

P o u r l ' e n f a n t de m o i n s de seize ans , le j u g e de p a i x , 
d i t ce t a r t i c l e " ne le c o n d a m n e r a , n i à l ' e m p r i s o n n e -
•' m e n t , n i à l ' a m e n d e , m a i s se lon l a n a t u r e e t l a g r a -
» v i t e d u f a i t , le r e n v e r r a de l a p o u r s u i t e ou le mettra 
" ci la disposition du gouvernement jusqu'à sa ma-
» jorilé. " 

P a r c e que , dans l ' a r t i c l e 2 7 , o n a donné l e n o m 
d'école de bienfaisance a u b â t i m e n t où l ' e n f a n t se ra 
a i n s i i n t e r n é j u s q u ' à sa m a j o r i t é , i r a - t - o n j u s q u ' à d i r e 
que c'est l à u n a v a n t a g e a u q u e l les c o n t r a v e n t i o n s 
q u ' i l a c o m m i s e s l u i d o n n e n t d r o i t , que ce t i n t e r n e 
m e n t j u s q u ' à sa m a j o r i t é est u n bénéf ice , et que c'est 
en r a i s o n de ce béné f i ce (pou r l ' o b t e n t i o n d u q u e l 
tous les e n t a n t s p e u v e n t c o n c o u r i r en c o m m e t t a n t 
des c o n t r a v e n t i o n s ) , que le r e n v o i d e v a n t u n a u t r e t r i 
b u n a l a é t é p r o n o n c é à l a su i t e d 'une cassa t ion q u i , de 
l ' aveu de t o u s , ne p o u v a i t p o i n t n u i r e à l ' i n c u l p é ? 

D e q u o i p e u t - i l encore s ' ag i r , a p r è s ca s sa t ion , d e v a n t 
le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l , où l ' e n f a n t est r e n v o y é ? U n i 
q u e m e n t de l a q u e s t i o n de s a v o i r s i l ' e n f a n t s e ra m i s 
à l a d i s p o s i t i o n du g o u v e r n e m e n t j u s q u ' à sa m a j o r i t é , o u 
r e n v o y é de l a p o u r s u i t e . 

L a c o u r de c a s s a t i o n , en j u g e a n t q u ' i l y a enco re 
q u e l q u e chose à d é c i d e r , a p r è s l a cassa t ion , q u a n t à 
l ' e n f a n t , a d m e t i m p l i c i t e m e n t q u ' i l peu t enco re ê t r e 
i n t e r n é j u s q u ' à sa m a j o r i t é , e t , dans l e s y s t è m e q u i 
refuse a u p o u r v o i de l ' a r t i c l e 4 4 1 du code d ' i n s t r u c t i o n 
c r i m i n e l l e , t o u t effet contre les c o n d a m n é s , i l semble 
b i e n q u ' e l l e r e g a r d e c e t t e s u i t e j u d i c i a i r e des c o n t r a v e n 
t i o n s c o m m i s e s , l ' i n t e r n e m e n t p e n d a n t h u i t ans o u p l u s , 
a u x f r a i s de l ' E t a t , c o m m e u n béné f i ce , u n b i e n f a i t p o u r 
le c o n t r e v e n a n t . 

l e s anc i ens c o m m e n t a t e u r s d u code d ' i n s t r u c t i o n 
c r i m i n e l l e é t a i e n t s i é lo ignés d ' a c c o r d e r a u p o u r v o i de 
l ' a r t i c l e 4 4 1 u n e f l e t c o n t r e l e s i n c u l p ô s , q u ' i l s n 'en r e c o n 
n a i s s a i e n t pas m ê m e en l eu r f aveu r au cas de ca s sa t i on . 
« L o r s q u e , d i t B O U R G U I G N O N , le j u g e m e n t a n n u l é en 
- v e r t u des a r t i c l e s 4 4 1 et 4 - 1 2 , a é t é r e n d u dé l i n i t i ve -
» m e n t en d e r n i e r r e s so r t , p a r des j u g e s c o m p é t e n t s e t 
» q u ' i l a c o n d a m n é l ' a c c u s é , l a cassa t ion n 'est p r o n o n -



" c é e que dans l ' i n t é r ê t de l a l o i e t sans préjudice de 
» l'exécution du jugement cassé E n s o r t e q u ' i l ne 
» res te , en ce cas, a u c o n d a m n é d ' a u t r e ressource que 
» de r e c o u r i r à l a c l é m e n c e d u r o i . » V o i r auss i M E R 
L I N , Ques t ions de d r o i t , V ° Ministère public, § 10. 

M a i s une i n t e r p r é t a t i o n m o i n s r i g o u r e u s e de l ' a r t i 
c le 4 4 1 a fini p a r p r é v a l o i r . D é j à C A R N O T , dans son 
c o m m e n t a i r e s u r le code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , 
d i s a i t : « . . . O n ne r e t r o u v e pas é c r i t , i l est v r a i , dans 
» l ' a r t i c l e 4 4 1 , que l a ca s sa t i on q u i est p r o n o n c é e s u r 
« l a d é n o n c i a t i o n d u p r o c u r e u r g é n é r a l , l o r s q u ' i l l ' a 
« f a i t e de l ' o r d r e du m i n i s t r e , d o i t l ' ê t r e sans p ré jud ice 
» d u d r o i t des p a r t i e s i n t é r e s s é e s , a i n s i q u e l e p o r t e 
» l ' a r t i c l e 80 de l a l o i du 27 v e n t ô s e a n V I I I ; m a i s 
» c'est une c o n s é q u e n c e q u i se t i r e de l a n a t u r e m ê m e 
» des choses ; c a r i l s e r a i t c o n t r e t ou t e s l e s i d é e s r e ç u e s , 
» c o n t r e tou tes les l o i s , c o n t r e t o u t e r a i s o n que l ' on 
» pût r e v e n i r a i n s i su r ce q u i a u r a i t é t é i r r é v o c a b l e -
» m e n t j u g é ; ce s e r a i t d é t r u i r e le p r i n c i p e s a l u t a i r e d u 
>• non bis in idem. A u s s i , l a c o u r de ca s sa t i on s 'est-el le 
" p r o n o n c é e f o r m e l l e m e n t dans ce sens . . . •> 

Dans le m ê m e sens, F A U S T I N H E L I E (Instruction 
criminelle, n ( , s 1322-1330) , ense igne que l ' a n n u l a t i o n ne 
p e u t p r é jud i c i e r aux p a r t i e s , m a i s p e u t l e u r s e r v i r . L e 
m ê m e a u t e u r , dans sa Pratique criminelle ( P a r i s , 
1877 , t . I , n° 1003) , c i t e p l u s i e u r s a r r ê t s r e n d u s en ce 
sens p a r l a c o u r de cas sa t ion de F r a n c e . 

S u r u n r é q u i s i t o i r e en ce sens de M . le p r o c u r e u r 
g é n é r a l L E C L L R C Q , l a c o u r de ca s sa t i on de B e l g i q u e a 
é g a l e m e n t déc idé , le 25 f év r i e r 1856 , que l a cas sa t ion 
d 'actes j u d i c i a i r e s , p r o n o n c é e en v e r t u de l ' a r t i c l e 4 1 1 , 
p r o f i t e à l a p a r t i e c o n d a m n é e . J a m a i s e l l e n ' a décidé 
q u ' u n e t e l l e ca s sa t i on pût l e u r n u i r e . 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. De Le Court. 

4 décembre 1893. 

M I L I C E . — E X C L U S I O N . - R E M I S E D U C O N T I N G E N T . 

L'exclusion peut être déclarée d'o/lice par la cour d'appel, pour 
l'une des causes prévues par la loi sur lu milice, lorsque la 
preuve de l'indiqnitéest formée dans les trente jours de la remise 
de l'indique « l'autorité militaire. 

(LE GOUVERNEUR DE LA PROVINCE D'ANVERS C. UESAEGER.) 

Desaeger est dés igné p o u r le s e rv i ce , le 18 m a i 1893, 
p a r le conse i l de r e v i s i o n . L e c o n t i n g e n t d o n t i l f a i t 
p a r t i e est r e m i s à l ' a u t o r i t é m i l i t a i r e le 20 j u i n ; m a i s 
Desaeger n 'est i n c o r p o r é que le 23 a o û t , c o m m e sup
p l éan t d 'un m i l i c i e n r e c o n n u i m p r o p r e au s e r v i c e , s u r 
r e n v o i p a r l ' au to r i t é m i l i t a i r e . 

L e 15 s e p t e m b r e , le g o u v e r n e u r f a i t c o n n a î t r e à l a 
c o u r d ' appe l q u e Desaeger a sub i une c o n d a m n a t i o n à 
t r o i s a n n é e s d ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r v o l qua l i f i é . L a 
c o u r (13 oc t . 1893) refuse n é a n m o i n s de p r o n o n c e r l ' e x 
c l u s i o n p o u r i n d i g n i t é , pa rce que , depu i s l a r e m i s e d u 
c o n t i n g e n t (20 j u i n ) , i l s'est é c o u l é p lus de t r e n t e j o u r s . 

P o u r v o i p a r le g o u v e r n e u r . 

A R R Ê T . — « Sur le moyen déduit de la violation de l'article 34, 
§ 4, de la loi sur la milice, en ce que la date du 20 j u i n 1893 ne 
peut être considérée comme date de la remise du mil icien Desae
ger à l'autorité mil i ta ire , attendu que ce milicien n'était pas 
compris à celle date dans le contingent, mais bien celle du 23 août 
1893, date à laquelle cet homme a été remis à l'autorité mili taire 
susdite, en remplacement d'un milicien renvoyé par cette autorité 
devant le conseil de revision, et trouvé impropre par ce collège : 

« Attendu que l'arrêt attaqué décide que la cour d'appel ne 
peut pas prononcer d'office l'exclusion du service du mil icien 
Desaeger ; 

« Qu'il fonde cette décision sur ce qu ' i l résulte des renseigne
ments fournis par le gouverneur de la province d'Anvers, en date 
du 10 octobre 1893, que la remise du contingent de 1893 à l'au
torité mili taire a eu lieu le 20 j u i n 1893, tandis qu ' i l conste de la 

copie du jugement de condamnation prononcé à charge du m i l i 
cien Desaeger, que la preuve de l'indignité de celui-ci n'a été 
fournie à la cour que plus de trente jours après la remise du d i t 
contingent ; 

« Attendu que l'article 34, § 4, de la lo i sur la milice, dispose 
comme suit : 

« L'exclusion est au besoin déclarée d'office par la cour d'ap-
« pel, nonobstant toute décision rendue par celle cour dans 
« i'ignorance de l'indignité, lorsque la preuve de cette dernière 
« est fournie dans les trente jours de la remise du contingent à 
« l'autorité mil i taire » ; 

« Attendu que le contingent se compose des hommes que le 
canton de milice doit fournir , et dont la remise à l'autorité m i l i 
taire se fait conformément à ce qui est réglé par les articles 81 
et 84 de la loi sur la m i l i c e ; 

»t Qu'il comprend non seulement les hommes remis à l'autorité 
militaire à l'époque fixée par le gouvernement conformément à 
ce qui est prescrit à l 'article 8 1 , mais encore ceux qu'aux termes 
de l'article 83, et pendant la période limitée par l'article 84, le 
canton fournit en remplacement des miliciens dont la désignation 
est annulée par le conseil de revision sur le renvoi par l'autorité 
mil i taire, ou qui sont exclus comme indignes par l'autorité j u d i 
ciaire ; 

« Attendu que les hommes ainsi fournis par le canton ne font 
partie du contingent qu'à partir du jour où ils sont appelés à 
« le compléter » ou « le parfaire » (art. 83 et 84) ; que, dès lors, 
le délai accordé aux autorités compétentes pour provoquer leur 
exemption ou leur exclusion, s'il y a l ieu , ne peut courir qu'à 
partir de cette même époque ; 

« Qu'à cet égard, i l n'y a pas lieu de distinguer entre l ' ind i 
gnité et l ' inaptitude, l 'action de l'autorité étant sans objet tant 
qu ' i l n'existe pour l'armée un intérêt actuel à exclure de ses rangs 
tel indigne, ou à en écarter tel impropre au service ; 

« Attendu, d'après cela, que les termes «remise du contingent » 
dont se sert l'article 34, § 4, pour déterminer le point de départ 
du délai de trente jours dans le cas d'exclusion pour cause d ' in
dignité, ne peuvent avoir un sens différent de celui des termes 
« remise des miliciens » dont se sert l 'article 82 pour indiquer 
le point de départ du même délai de trente jours , quand i l s'agit 
d'exemption pour cause physique; 

« Attendu qu'outre les renseignements donnés à la date du 
10 octobre 1893, en exécution de l'arrêt interlocutoire du 0 du 
même mois, et dont l'arrêt attaqué fait état, le gouverneur de la 
province d'Anvers, pour satisfaire à un autre arrêt interlocutoire 
en date du 20 septembre 1893, a fourni aussi, le 2 octobre, 
d'autres renseignemenls desquels i l appert que le milicien Desae
ger a été remis à l'autorité mili taire le 23 août 1893; 

« Attendu qu'en taisant courir le délai de trente jours du jour 
de la remise générale du contingent du canton et non de celui de 
la remise du milicien Desaeger, fourni pour compléter le même 
contingent, l'arrêt attaqué contrevient à l 'article 34, § 4, de la lo i 
sur la milice ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son rapport M . le conseiller 
D E HONUT et sur les conclusions conformes de M . BOSCH, avocat 
général, casse...; renvoie la cause devant la cour d'appel de 
Gand... » (Du 4 décembre 1893.) 

• J U R I D I C T I O N COMMERCIALE. 

TRIBUNAL DE CORRERCE DE BRUXELLES. 

Première chambre. — Présidence de M. Van Keerberghen, juge. 

1e r décembre 1893. 

A C T I O N . — C O N C L U S I O N S . — T E M O I N . — R E P R O C H E . — C O N 

C U R R E N C E D É L O Y A L E . — O B J E T . — P R E C I S I O N . 

Ne modifie pas l'objet de son action, le demandeur qui ne fait que 
préciser en conclusions les faits de son assignation. 

Le témoin qui a intérêt dans un litige est reprochable. 
Le fait de tirer profit des carnets d'échantillons d'un concurrent 

et d'accorder des rabais sur ses tarifs, est de concurrence dé
loyale. 

Il en est de même du fait d'attirer chez soi des employés d'un con
current et de se procurer des renseignements touchant une mai
son rivale, en se servant de l'intermédiaire de personnes au ser
vice de celle-ci. 



(WAUCQUEZ ET C i e C. NIEUWENHUYS.) 

W a u c q u e z e t C i 0 , n é g o c i a n t s en d r a p e r i e s à B r u x e l l e s , 
o n t a s s i g n é l e s i e u r N i e u w e n l i u y s , à l a t ê t e d ' u n c o m 
m e r c e s e m b l a b l e , e n d o m m a g e s - i n t é r ê t s , d u c h e f de 
c o n c u r r e n c e d é l o y a l e . 

Les d e m a n d e u r s e m p l o i e n t , c o m m e les m a i s o n s s i m i 
l a i r e s d 'une c e r t a i n e i m p o r t a n c e , des c a r n e t s d ' é c h a n 
t i l l o n s c o n t e n a n t les s p é c i m e n s n u m é r o t é s des étoffes e n 
m a g a s i n , e t des t a r i f s r e p r o d u i s a n t ces n u m é r o s avec l e 
p r i x e n r e g a r d . 

A u débu t de 1 8 9 1 , i l s a v a i e n t a d r e s s é à l e u r s c l i e n t s 
t r o i s c a r n e t s , é t é e t d e m i - s a i s o n 1 8 9 1 , c o m p r e n a n t les 
n o s 157 à 4 5 7 . 

L e 1 e r j u i l l e t , l e s i e u r N i e u w e n l i u y s o u v r e sa m a i s o n , 
et le 4 d u m ê m e m o i s , i l adresse à t o u s les c l i e n t s 
W a u c q u e z une c i r c u l a i r e a i n s i c o n ç u e : 

* A l ' o c c a s i o n de l ' o u v e r t u r e de m a n o u v e l l e m a i s o n 
» de d r a p e r i e s , 8, r u e d u C h ê n e , à B r u x e l l e s (prés l a 
» G r a n d ' P l a c e ) , j e c r o i s b o n de v o u s i n f o r m e r q u e , q u o i -
" que l a sa i son d 'été so i t f i n i e , i l v o u s est q u a n d m ê m e 
" f ac i l e d ' o b t e n i r e n c o r e chez m o i , a u f u r et à mesu re de 
» vos besoins , les n o m b r e u x n u m é r o s c i - a p r è s d o n t v o u s 
» possédez l e c a r n e t chez v o u s . 

•> D é s i r a n t m a r q u e r m o n e n t r é e dans les a f f a i r e s , i l 
» vous se ra f a i t s u r les p r i x de v o t r e t a r i f des diffé-
» rences i m p o r t a n t e s , e s t i m a n t que les r a b a i s d o i v e n t 
» se f a i r e c h a q u e fin de sa ison e t n o n pas a u débu t , 
" c o m m e ce l a se p r a t i q u e a i l l e u r s p o u r v o t r e p l u s g r a u d 
« t o r t . 

» C o m p t a n t s u r v o t r e v i s i t e , e tc . 

" G. B . N l K U W E N H U Y S , 

» 8, rue du Chêne, Bruxelles. <• 

( S u i t une s é r i e de n u m é r o s . ) 

L e s i e u r N i e u w e n l i u y s , q u i n ' a v a i t n i c a r n e t s n i 
t a r i f s à l u i , e m p l o y a i t ce p rocédé p o u r p r o f i t e r de c e u x 
de son c o n c u r r e n t , e t les u t i l i s a c o m m e s ' i ls é t a i e n t 
siens. De p l u s , p a r l ' i n t e r m é d i a i r e d ' employés s u b o r n é s , 
i l s ' é t a i t a b u s i v e m e n t p r o c u r é des r e n s e i g n e m e n t s . De 
là l ' a c t i o n . 

L e 3 0 d é c e m b r e 1892, l e T r i b u n a l r e n d i t l ' i n t e r l o c u 
t o i r e s u i v a n t : 

JUGEMENT. — « Attendu que les demandeurs, en plaidoiries et 
en conclusions, ne modifient nullement l'objet de leur action ; 
qu'ils ne font autre chose que préciser les faits de concurrence 
déloyale qu'ils reprochent au défendeur; 

« Attendu que les faits cotés par les parties sont pertinents et 
relevants; qu ' i l est certain que si le défendeur avait fait aux 
demandeurs une concurrence au moyen de leurs propres carnets 
d'échantillons, i l aurait agi déloyalement et devrait réparer le 
préjudice qu ' i l aurait causé; que son but aurait été de prouvera 
la clientèle, par les carnets mêmes des demandeurs, qu ' i l vendait 
à des conditions plus avantageuses que ces derniers ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , avant faire droi t , admet les 
demandeurs à prouver par tous moyens légaux, témoins com
pris : 

« 1° Qu'avant le 4 ju i l l e t 1891, ni après, le défendeur n'a 
adressé n i carnets d'échantillons ni tarifs de pr ix , été 1891, 5 
ceux à qui i l a adressé sa c i rculaire ; 

« 2° Que la circulaire incriminée a été adressée aux clients 
des demandeurs, lesquels possédaient les carnets et tarifs de ces 
derniers ; 

« 3° Que le défendeur a attiré chez l u i , au moment de s'éta
bl i r , quatre employés des demandeurs et les a pris à son service, 
en s'établissant le 1 e r ju i l le t 1891 ; 

« 4° Que par l'intermédiaire de ceux-ci et en les payant, alors 
qu'ils étaient encore au service des demandeurs, le défendeur 
s'est procuré les carnets d'échantillons et les tarifs, la liste des 
clients et des fournisseurs des demandeurs ; 

« 5° Que le défendeur s'est adressé à un fabricant de Verviers 
pour demander certains articles qui avaient été livrés aux deman
deurs ; qu ' i l a jo in t à sa lettre des coins d'échantillons découpés 
dans les livres de spécimen de ces derniers ; 

« 6° Que des clients des demandeurs, au reçu de la circulaire 
litigieuse, ont informé les demandeurs de ce qu i se passait et 
qu'on leur faisait la concurrence avec et sur leurs propres carnets 
et tarifs ; 

« Le défendeur, entier en preuve contraire, est admis à prou
ver notamment : 

« 1° Qu'en j u i n 1891, i l a fait confectionner des carnets 
d'échantillons ; 

« 2° Qu'à la même date, ils ont été distribués par l u i dans le 
commerce ; 

« 3° Que c'est bien à ces carnets personnels à sa maison qu ' i l 
faisait allusion dans sa circulaire de ju i l l e t 1891, incriminée par 
les demandeurs ; fixe, pour les enquêtes, l'audience du 27 jan
vier prochain ; réserve les dépens; ordonne l'exécution provisoire 
nonobstant appel sans caution.. . » (Du 30 décembre 1892.) 

A p r è s e n q u ê t e , l e 1 e r d é c e m b r e 1893 , l e T r i b u n a l 
s t a t u a d é f i n i t i v e m e n t c o m m e s u i t : 

JUGEMENT. — « Revu, produits en expédition enregistrée, son 
jugement interlocutoire, du 30 décembre 1892, et les procès-
verbaux des enquêtes tenues en exécution de ce jugement ; 

« Attendu que le reproche formulé par les demandeurs contre 
le témoin Spiltoir ne peut être accuei l l i ; que ce témoin est 
devenu, après l'intentement du procès, associé du défendeur, 
mais que cette circonstance ne démontre nullement qu ' i l a un 
intérêt quelconque en la cause ; 

« Attendu qu ' i l en est autrement du témoin Tournay ; que de 
son aveu et de celui du défendeur, aveu fait verbalement quel
ques jours avant les circulaires incriminées, i l était intéressé 
dans la maison du défendeur ; que ses déclarations actuelles et 
celles du défendeur ne sauraient prévaloir contre une affirmation 
portée en temps non suspect; que le témoin Tournay doit donc 
être reproché ; 

« Attendu que les demandeurs ont fait la preuve, au moins 
dans leurs points principaux, des faits qu'ils ont été admis à 
établir ; 

>< Attendu qu ' i l est acquis aujourd'hui aux débats que lorsque 
le défendcui a envoyé les circulaires incriminées, i l n'avait pas 
encore adressé aux destinataires de ces circulaires, un carnet 
quelconque d'échantillons ; que les témoins Van Opdenbosch, 
Walschaert et Van Gielen sont catégoriques à ce sujet et affirment 
qu'ils n'ont reçu un carnet d'échantillons du défendeur que long
temps après la circulaire ; que leurs dépositions se trouvent con
firmées par celle du témoin Deckers, de l'enquête contraire, 
lequel rapporte qu'au reçu de la circulaire du défendeur, i l s'est 
rendu chez eux où i l a reçu, non un carnet, qui ne lu i a été 
remis qu'une semaine plus tard, mais un certain nombre d'échan
tillons ; 

« Attendu que les enquêtes ont établi, en outre, que le défen
deur s'est procuré divers renseignements touchant la maison des 
demandeurs, en se servant de l'intermédiaire de personnes au 
service de ces derniers; que ces agissements, hautement condam
nables, résultent des dépositions des témoins de l'enquête 
directe, Schmidt, épouse Derbonen, épouse Elsocht, Duchène, 
Dalloy et Boutez ; 

« Attendu que le défendeur s'est adressé à des employés des 
demandeurs pour leur offrir un emploi chez lu i ; que si ces 
employés, sauf Tournay, ne sont entrés chez le défendeur qu'en 
septembre 1891, i l n'en est pas inoins établi qu'ils étaient enga
gés dès le mois de ju i l l e t ; 

« Attendu que les rapports ayant existé entre Pierre, d'un côté, 
le défendeur et Tournay de l'autre, ne laissent subsister aucun 
doute sur les agissements indélicats du défendeur vis-à-vis des 
demandeurs, surtout si l 'on rapproche ces rapports des éléments 
fournis par les enquêtes ; qu'au mois de j u i n , le défendeur deman
dait verbalement à Pierre s'il s'était déjà occupé de prendre les 
notes en question, et le priait de les lu i envoyer au fur et à 
mesure; qu'en ju i l le t , Pierre était en rapports suivis avec Tour
nay, mandataire du défendeur, à qui i l remettait des tas de petits 
papiers ; qu'à la même époque, le défendeur engageait verbale
ment Pierre comme comptable, et lu i rappelait qu'avant son 
entrée dans sa maison, i l avait à lui remettre tous les renseigne
ments promis; que si par eux seuls tous ces dires ne prouvent 
r ien de précis, quand on les rapproche des dépositions des 
divers témoins, i l est certain qu ' i l s'agit de notes, papiers et ren
seignements venant de la maison Waucquez, au service de laquelle 
Pierre était encore ; 

« Attendu qu ' i l est incontestable que les agissements du défen
deur ont causé préjudice aux demandeurs qui se sont vus dans 
la nécessité de prendre des mesures pour se défendre contre la 
concurrence déloyale qui leur était faite et d'intenter la présente 
action ; qu'ils ont, en outre, été obligés de solder plus tôt que 
d'habitude certains de leurs articles; 

« Attendu, toutefois, que la somme réclamée par les deman
deurs à t i t re de dommages-intérêts est exagérée ; qu'ils ne jus
tifient d'aucune perte de clientèle ; qu'ils ont profilé exclusive
ment, et comme les autres saisons, de la réclame de leurs carnets 



dont le seul but est de faire connaître leurs articles, but qui a 
été atteint ; 

« Attendu que le tribunal estime que les demandeurs trouve
ront, dans la somme ci-après, la réparation équitable du dom
mage subi ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , déboutant les parties de toutes 
fins et conclusions contraires, admet le reproche formulé par les 
demandeurs contre le témoin de l'enquête contraire, Tournay, 
di t que la déposition de ce témoin ne sera pas lue ; déclare non 
fondé le reproche formulé par les demandeurs contre le témoin 
Spi l to i r ; condamne le défendeur à payer aux demandeurs 5,000 
francs à titre de dommages-intérêts; condamne, en outre, les 
défendeurs aux intérêts judiciaires de cette somme et aux 
dépens... » (Du I E R décembre 1893. — Plaid. M M e s CRETEN et 
A L B . D E SMETH C. D E Ro.) 

CIRCULAIRE M I N I S T É R I E L L E . 

Peine d'emprisonnement. — Point de départ. 
Incarcération provisoire. 

Bruxelles, le 15 février 1894. 

Monsieur le procureur général, 

Une circulaire do mon département, du 13 avri l 1870 (Re
cueil 4871, page 344), décide que la peine d'emprisonnement, 
exécutée à charge d'un condamné arrêté en vertu d'un ordre de 
capture, ne commence qu'au moment de l'écrou a la prison dans 
laquelle cette peine doit être subie. 

La règle ainsi formulée me paraît trop absolue. I l arrive que, 
soit à raison de l'heure tardive de l'arrestation, soit à raison de 
la dislance qui sépare le lieu de la capture du lieu de la déten
t ion, le condamné ne peut être écroué, le jour même de la cap
ture, à la prison dans laquelle i l doit subir sa peine. En pareil 
cas, le condamné est déposé provisoirement à l 'ainigo, dans les 
chambres sûres de la gendarmerie, dans les postes de police. 11 
est, dès lors, détenu en vertu du jugement et pour son exécution, 
dans un établissement qui se prête à une incarcération effective. 
Cette incarcération, constatée par un acte d'écrou ou parle procès-
verbal d'exécution, doit servir de point de départ à l ' imputat ion 
de l'emprisonnement sur la durée de la peine. 

Les agents exécuteurs auront soin, en pareil cas, de mentionner 
l'heure exacte de l'incarcération provisoire, tant dans le procès-
verbal dressé au bas de l'ordonnance de capture que dans le 
procès-verbal transmis au parquet. Ils doivent, d'ailleurs, pren
dre leurs mesures pour procéder, autant que possible, à la 
capture de manière à permettre l'écrou à la prison le même 
jour . 

S'il arrivait, dans des cas exceptionnels, que le terme de l'em
prisonnement, ayant pris cours au moment de l'incarcération 
provisoire, vint a expirer pendant le transfèrement, le condamné 
serait remis en liberté, dès son arrivée à la prison, après l'accom
plissement des formalités de l'écrou. 

Le système d'imputation que je viens d'indiquer s'impose éga
lement en matière d'extradition des condamnés. 11 n'y aura donc 
plus à tenir compte de la circulaire de M. le procureur général 
près la cour d'appel de Bruxelles, du 8 avri l 1874, que mon 
département a communiquée, le 9 j u i n suivant, à MM. les procu
reurs généraux de Gand et de Liège, et aux termes de laquelle la 
peine des condamnés extradés ne doit prendre cours que du 
moment de l'écrou dans la prison du lieu de la condamnation. 

Lorsqu'un condamné est arrêté ! l'étranger, en vue d'extradi
t ion , le gouvernement étranger fait exécuter sur son territoire, 
en vertu des lois et des traités sur l 'extradition, des décisions de 
la justice belge. Cette exécution doit, au regard de lacomputation 
de la peine, produire le même effet que si elle avait lieu en Bel
gique. Dès iors, l'incarcération à l'étranger, constatée par un 
acte d'écrou ou par tout autre acte équivalent, doi t également 
servir de point de départ à l ' imputation de la détention sur la 
durée de la peine. 

Veuillez, Monsieur le procureur général, communiquer les 
présentes instructions à MM. les procureurs du roi et officiers du 
ministère public près les tribunaux de police de votre ressort, en 
les priant d'en assurer l'exécution. 

Le ministre de la justice, 

JULES L E JEUNE. 

BIBLIOGRAPHIE. 

Droit minier comparé. — Le régime minier dans l'Etat indé
pendant du Congo, ou analyse des principes de la législation 
minière en vigueur dans l'Etat indépendant du Congo, compa
rée avec la législation minière franco-belge, par LAMBERT P E T I T , 
avocat à Namur. — Li l l e , impr . D A N E L , 16 pages in-8°. 

" L a l ég i s l a t i on de l ' E t a t d u Congo ne s ' app l ique e n 
" p r i n c i p e <>, d i t l ' a u t e u r , * q u ' a u x E u r o p é e n s ; ce n 'es t 
« que p a r e x c e p t i o n que c e r t a i n e s de ses d i s p o s i t i o n s 
" s o n t a p p l i c a b l e s é g a l e m e n t a u x i n d i g è n e s . E l a b o r é e à 

B r u x e l l e s p a r le conse i l s u p é r i e u r de l ' E t a t i ndépendan t 
" d u Congo , p r o m u l g u é e sans a v o i r à c o m p t e r avec les 
» l e n t e u r s , les r é s i s t a n c e s , l a r o u t i n e , les pré jugés , les 
" m e s q u i n e r i e s à t r a v e r s lesquels s ' a c c o m p l i t l a confec-

t i o n t r o p s o u v e n t v i c i euse des l o i s dans les pays p a r -
" l e t n e n t a i r e s , p a r u n s o u v e r a i n a b s o l u t r è s é c l a i r é , à 
» vues l a r g e m e n t p rogress i s tes et p r é v o y a n t de l ' a v e n i r , 
- l a l ég i s l a t i on de l ' E t a t i n d é p e n d a n t ne p o u v a i t m a n -

q u e r de r é a l i s e r des i n n o v a t i o n s heureuses e t des 
» p e r f e c t i o n n e m e n t s i m p o r t a n t s , v o i r e des a m é l i o r a -
•> t i o n s a p r è s lesque l les l a m è r e - p a t r i e s o u p i r e r a l o n g -
" t emps encore . T e l q u ' i l est a u j o u r d ' h u i , l ' ensemble de 
•> l a l ég i s la t ion congo la i s e p o u r r a i t s e r v i r de modèle e t 
» de suje t d ' env ie à p lus d ' u n pays e u r o p é e n « . 

C'est à f a i r e c o n n a î t r e ce t t e s u p é r i o r i t é de l a l o i c o n 
go la i s e en m a t i è r e de m i n e s , qu 'es t c o n s a c r é le t r a v a i l 
de M . P E T I T . Sans m ê m e d e v o i r ê t r e app l iquées , les 
lo i s d u Congo p o u r r o n t a v o i r a i n s i une u t i l i t é p o u r l a 
B e l g i q u e , c o m m e modè le de l é g i s l a t i o n d ' a u t a n t p lu s 
p r é c i e u x , que chez nous l a c o n f e c t i o n des lo i s d e v i e n 
d r a i t , p a r les c h a n g e m e n t s c o n s t i t u t i o n n e l s , p lus v i 
c ieuse e n c o r e qu ' e l l e n 'es t en ce t e m p s . 

De la suppléance des notaires. — Utilité de cette 
réforme. — Son organisation, par GEORO.ES T H I I I Y , avocat 
a la cour d'appel de Liège. — Liège, Vaillant-Carmanne, 
18 pages, in-8°. 

F a u t - i l o r g a n i s e r une s u p p l é a n c e des n o t a i r e s ? L ' a u 
t e u r pense que o u i . I l expose c o m m e n t l a q u e s t i o n a é t é 
r é so lue , e t l a s u p p l é a n c e o r g a n i s é e en I t a l i e , en P rus se , 
en A u t r i c h e , dans les P a y s - B a s , en H o n g r i e , en 
F r a n c e , e tc . I l r a p p e l l e c e r t a i n s p ro j e t s de r e v i s i o n de 
l a l o i du n o t a r i a t q u i o n t é c h o u é en B e l g i q u e ; et i l c o n 
c l u t en p r o p o s a n t son p r o j e t , d ' ap rè s l eque l les n o t a i r e s 
ne p o u r r a i e n t s 'absenter d u l i e u de l e u r r é s i d e n c e p lus 
de c i n q j o u r s tous les d e u x m o i s sans a u t o r i s a t i o n , e t le 
c o n g é d 'une durée m a x i m u m d 'un m o i s s e r a i t a c c o r d é 
pa r le p rés iden t de l a c h a m b r e des n o t a i r e s de l ' a r r o n 
d i s s e m e n t ; t o u t c o n g é d é p a s s a n t ce t e r m e se ra i t a c c o r d é 
p a r le p r e m i e r prés ident de l a c o u r d ' appe l . L e n o t a i r e 
absent , en c o n g é ou m a l a d e , s e r a i t suppléé pa r u n de ses 
c l e r c s , d e v a n t ê t r e c a n d i d a t n o t a i r e , â g é de 25 ans , e t 
a v o i r a c o m p l i le s tage l é g a l , q u i a u r a i t d r o i t a u q u a r t 
des h o n o r a i r e s , e t , en cas de s u p p l é a n c e d ' un n o t a i r e 
décédé , à l a t o t a l i t é , e t s e r a i t s o l i d a i r e m e n t responsable , 
avec le n o t a i r e supp léé , v i s - à - v i s des t i e r s . 

N o u s v o y o n s m o i n s d ' i n c o n v é n i e n t s dans l a s i t u a t i o n 
a c t u e l l e que dans l e r é g i m e que l ' a u t e u r p roposa d ' y 
s u b s t i t u e r . 

DÊf f l lSS IONS JUDICIAIRES. 

COUR D'APPEL. — PRÉSIDENT DE CHAMBRE. — DÉMISSION. Par 

arrêté royal en date du 23 janvier 1894, la démission de M . De 
Brandner, de ses fonctions de président de chambre à la cour 
d'appel séant à Bruxelles, est aceceptée. 

M. De Brandner est admis a faire valoir ses droits à la pension, 
et autorisé à conserver le titre honorifique de ses fonctions. 
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DU LOUAGE. 

Aperçu des principales modifications contenues dans 
le projet de revision du Titre VI I I , Livre I I I , du 
Code civil (*). 

L a commission chargée de la revision du code N a p o 
léon a terminé, le 24 février, l 'examen du titre du 
Louage, après avoir consacré à cette discussion neuf 
séances. 

C e titre ne comporte cependant que 129 articles, 
chiffre à peu près équivalent à celui du code et dont il y 
a lieu encore de déduire les 32 articles relatifs au 
cheptel. Mai s la matière du louage offre un intérêt tout 
spécial, à raison de son caractère essentiellement pra
tique et des problèmes économiques qui s'y rattachent. 

A ce dernier point de vue, le bail à ferme surtout 
appelle des réformes. 

Sans entrer ici dans de longues considérations sur ce 
point, qu'il suffise de faire observer que l'agriculture 
n'était pas, il y a 90 ans, ce qu'elle est aujourd'hui, et 
que , d'autre part aussi, le fermier de 1891 n'est plus ce 
qu'était son ancêtre de 1804. 

C'est à mettre la loi en rapport avec l'état de choses 
actuel, que le projet s'est principalement attaché. 

P o u r le dire en un m o t : alors que le code de 1804 se 
préoccupe avant tout d ' a r m e r le propriétaire contre son 
fermier, jadis encore son vassal, le projet s'efforce de 
protéger le fermier, et il pousse, à cet égard, sa sollici
tude jusqu'aux dernières limites compatibles avec le 
respect d u droit de propriété. 

Cette protection, cela va de soi, ne se traduit pas 
sous forme de privilèges, mais , c o m m e il est dit plus en 
détail ci-après, le projet d o n n e à la jouissance du fer
mier plus de stabilité ; il écarte les nombreuses causes 
d'incertitudes résultant du renvoi multiplié a u x usages 
locaux qu'il proscrit; il supprime les clauses draco
niennes, source d'arbitraire ; il assure au fermier sor
tant u n droit a u x arrière-fumures, etc. 

Les b a u x à loyer bénéficient d'une partie de ces 
réformes, mais pour eux , l'œuvre de la revision consis
tait surtout à couper court à certaines controverses et 
à répondre à divers besoins signalés par l'expérience. 

Sans entrer dans le détail de tous les changements 
proposés et dont quelques-uns sont de pure forme, nous 
examinerons rapidement, dans l'ordre des articles, les 
principales améliorations que le projet s'est efforcé 
d'introduire. 

Cette étude ne sera qu'une analyse fort raccourcie d u 
m é m o i r e rédigé, au n o m de la commiss ion, par son rap
porteur, M . C R A I I A Y , conseiller à la cour de cassation. 

C) Voyez BELG. J U D . , 1 8 9 3 . pp. 3 2 1 et 1 4 4 0 . 

T o u t d'abord, le projet établit une division et une 
classification plus méthodiques. 

L e titre c o m p r e n d trois chapitres. 
L e premier est consacré [au louage de c/toses ; le 

second, au louage de services et d'industrie ; le troi
sième, au cheptel. 

L e chapitre du louage de choses contient quatre sec
tions, dont la première traite des règles communes au 
bail à loyer et au bail ci ferme. 

Cette section e l le-même se subdivise en trois para
graphes, relatifs, le 1", aux obligations du bailleur-, 
le 2 e , à celles du preneur ; le 3 e , à la durée du bail, à 
la manière dont il finit et à la tacite •> ecor.dutiion. 

L a 2 e section expose les règles particulières aux baux 
à loyer. 

L a 3 e , celles particulières a u x baux à ferme. 
L a 4 e organise le colonage paritaire. 
D a n s le chapitre II, le projet supprime la section rela

tive a u x voituriers par terre et par eau. 

C H A P I T R E P R E M I E R . — Section 1 ™ . — [Le projet 
applique la dénomination de bail à ferme au louage 
des héritages ruraux, et celle de bail à loyer an louage 
de toutes autres choses. 

P a r une modification radicale et depuis longtemps 
réclamée, le projet décide que les règles générales sur 
les preuves s'appliquent au louage. A v e c ce système, 
arrière les discussions byzantines des articles 1715 et 
1716, consacrant u n privilège injustifiable en faveur du 
propriétaire, et dont la mauvaise foi seule peut bénéfi
cier. 

L a stipulation de payements anticipés, lorsqu'elle 
reste dans certaines limites, est souvent une m e s u r e de 
b o n n e administration. Toujours indéfiniment permise 
lorsqu'il s'agit de propriétaires traitant au sujet de leurs 
biens, on discute aujourd'hui sur les conséquences de 
semblable clause insérée dans un bail consenti par u n 
usufruitier ou un administrateurlégal de biens d'autrui. 
L'article 9 leur permet ces stipulations, mais seulement 
à concurrence d'une seule année de loyers. A la cessa
tion de l'usufruit ou de l'administration, les payements 
anticipés ne sont opposables par le preneur au proprié
taire, que pour l'année courante. 

L'article 12, qui a donné lieu à d'intéressants et pro
longés débats, s'occupe des b a u x de plus de neuf ans, à 
passer ou à renouveler par des mineurs émancipés et 
par des personnes placées sous conseil judiciaire. 11 dis
pose que ces b a u x , lorsqu'ils sont consentis sans les 
formalités prescrites par les articles 106 du titre X et 
20 du titre X I du livre I (du projet), ne sont obligatoires 
à l'égard d u bailleur, que pour la période de neuf ans 
dans laquelle o n se trouve lorsque la réduction est de
m a n d é e . Q u a n t a u x baux renouvelés par ces personnes, 
sans les m ê m e s formalités, plus de trois ans avant 
l'échéance, s'il s'agit de baux à ferme, et plus de d e u x 
ans avant cette époque, s'il s'agit de b a u x à loyer, ils ne 



s o n t opposab les a u b a i l l e u r q u e s i l e u r e x é c u t i o n a c o m 
m e n c é . 

Cet te d i s p o s i t i o n q u i t r o u v e , d u r e s t e , i c i , sa p l ace 
n a t u r e l l e , é t a i t n é c e s s a i r e , p a r c e que l a c a p a c i t é des 
pe rsonnes d o n t i l s ' ag i t n ' a pas é t é r é g l é e , en ce q u i 
c o n c e r n e ces b a u x , p a r les t i t r e s X e t X I d u l i v r e I . Le s 
b a u x de p lus de n e u f ans son t a s s i m i l é s , en effet , a u x 
actes de d i s p o s i t i o n , m a i s i l eû t é t é c e p e n d a n t t r o p 
r i g o u r e u x de les f r a p p e r de l a nullité de droit c o m m i -
née p a r le l i v r e I , c o n t r e les actes d ' a l i é n a t i o n p r o p r e 
m e n t d i t s ; i c i , u n e r é d u c t i o n é t a i t poss ib le , et e l le 
su f f i sa i t . 

L ' a r t i c l e 14 m a i n t i e n t l e p r i v i l è g e d u b a i l l e u r su r les 
m e u b l e s d u s o u s - l o c a t a i r e , à c o n c u r r e n c e de ce que ce 
d e r n i e r d o i t a u s o u s - b a i l l e u r , e t i l a s s i m i l e le cess ion-
n a i r e d u b a i l au s o u s - l o c a t a i r e . 

L a j u r i s p r u d e n c e be lge est d iv i s ée s u r le p o i n t de 
s a v o i r si l e p r e n e u r p e u t r é c l a m e r au bailleur des 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s — i n d é p e n d a m m e n t de l a r é s i l i a t i on 
d u b a i l o u de l a r éduc t ion de l o y e r — l o r s q u ' i l est 
t r o u b l é dans sa j o u i s s a n c e p a r des actes que des t i e r s 
o n t a c c o m p l i s dans l a l i m i t e de l e u r s d r o i t s , e t sans é l e 
v e r d ' a i l l e u r s a u c u n e p r é t e n t i o n s u r l a chose louée . 
L ' a r t i c l e 19 d u p r o j e t déc ide que ce t r o u b l e d o i t ê t r e 
a s s i m i l é à u n cas f o r t u i t , e t que , dès l o r s , i l ne p e u t 
d o n n e r o u v e r t u r e à a u c u n e a c t i o n en d o m m a g e s - i n t é r ê t s 
contre le bailleur. 11 s ' ag i t , p a r e x e m p l e , de t r a v a u x 
e x é c u t é s p a r une a d m i n i s t r a t i o n p u b l i q u e , dans l a p lé 
n i t u d e de son d r o i t , et q u i o n t p o u r c o n s é q u e n c e de 
r e n d r e une m a i s o n i n h a b i t a b l e . 

L ' a r t i c l e , t o u t e f o i s , ne p e r m e t de d e m a n d e r l a r é s i 
l i a t i o n ou u n e d i m i n u t i o n de l o y e r , que si l a j o u i s s a n c e 
a é t é t r o u b l é e rn dehors des prévisions des contrac
tants, c ' e s t - à - d i r e en dehors de ce q u ' i l s a u r a i e n t pu et 
dû p r é v o i r . 

A u § 2 , des obligations du preneur, l e p r o j e t 
i n t r o d u i t u n a r t i c l e n o u v e a u , d ' ap rès l e q u e l l e p a v e m e n t 
des l o y e r s et f e r m a g e s d o i t se f a i r e , s a u f c o n v e n t i o n 
c o n t r a i r e , au d o m i c i l e d u b a i l l e u r . L a n a t u r e du c o n 
t r a t e x i g e ce t te dé roga t i on au d r o i t c o m m u n . 

K n cas d ' i n c e n d i e , l ' a r t i c l e 3 1 e x o n è r e le p r e n e u r de 
t o u t e r e s p o n s a b i l i t é , s ' i l p r o u v e que l ' i n c e n d i e a eu l i e u 
sans sa faute. On d i scu t e a u j o u r d ' h u i s u r l e p o i n t de 
s a v o i r s i l ' a r t i c l e 1733 est l i m i t a t i f ou e x e m p l a t i f . A u 
s u r p l u s , l ' a r t i c l e 3 1 m a i n t i e n t l a présomption de fau te 
à c h a r g e d u l o c a t a i r e . N o u s v e r r o n s t a n t ô t q u e l est le 
f o n d e m e n t de ce t t e p r é s o m p t i o n . 

L o r s q u ' i l y a p l u s i e u r s l o c a t a i r e s , l ' a r t i c l e 1734 les 
d é c l a r e s o l i d a i r e m e n t responsables de l ' i n c e n d i e . L ' a r 
t i c l e 32 s u p p r i m e ce t t e r e s p o n s a b i l i t é , u n i v e r s e l l e m e n t 
c o n d a m n é e et q u i ne s a u r a i t se j u s t i f i e r , et i l y s u b s t i t u e 
l a r e s p o n s a b i l i t é c o l l e c t i v e de tous les l o c a t a i r e s , p r o 
p o r t i o n n é e , p o u r c h a c u n d ' eux , à l a v a l e u r de l a p a r t i e 
q u ' i l occupe . P o u r l e s u r p l u s , l e p r o j e t m a i n t i e n t l e sys
t è m e de l ' a r t i c l e 1734 . c ' e s t - à - d i r e que si les l o c a t a i r e s 
p r o u v e n t que l ' i n c e n d i e a c o m m e n c é chez l ' u n d 'eux , 
c e l u i - l à sera r e sponsab le de tout l ' i n c e n d i e , e t que si 
que lques -uns p r o u v e n t que l ' i n c e n d i e n 'a pas p u c o m 
m e n c e r chez e u x , c e u x - l à n'en son t pas t e n u s , e t les 
a u t r e s q u i n ' o n t pas pu f a i r e ce t te p r e u v e , s e r o n t t enus 
c o l l e c t i v e m e n t de t o u t e l a p e r t e , en p r o p o r t i o n , p o u r 
c h a c u n d ' e u x , de l a p a r t i e q u ' i l occupe . 

L e p r o j e t adop te d o n c le s y s t è m e de l a l o i f r a n ç a i s e d u 
5 j a n v i e r 1883 , t e l , d u m o i n s , que l a c o u r de ca s sa t i on 
l ' y i n t e r p r è t e . C a r l a d o c t r i n e ( M M . L A H H É , G U I L L O U A R D , 

F I ' Z I E R - H E R M A N , etc) d o n n e à ce t te l o i une p o r t é e b i e n 
d i f fé ren te . Ces a u t e u r s s o u t i e n n e n t que c e t t e l o i n ' é t a b l i t 
l a p r é s o m p t i o n de f a u t e , à l ' éga rd de c h a q u e l o c a t a i r e , 
que p o u r l a p a r t i e de l ' i m m e u b l e p r i se en l o c a t i o n p a r 
l u i , e t que , p o u r l e s u r p l u s de l ' i m m e u b l e , les l o c a t a i r e s 
n ' en son t responsables que s i le p r o p r i é t a i r e p r o u v e à 
l e u r c h a r g e une fau te d i r e c t e e t d é t e r m i n é e . 

L e p r o j e t ne s'est pas r a l l i é à ce t t e d e r n i è r e i n t e r p r é 
t a t i o n , p a r c e q u e , s i e l le es t i r r é p r o c h a b l e c o m m e sys
t è m e d ' éco le , e l l e est p e u p r a t i q u e , p e u é q u i t a b l e p o u r l e 

p r o p r i é t a i r e a u q u e l e l l e i m p o s e une p r e u v e en g é n é r a l 
i m p o s s i b l e ; p a r c e qu ' e l l e ne t i e n t pas c o m p t e de l ' i n d i 
v i s ib i l i t é de l ' i m m e u b l e n i de ce l l e de l ' i n c e n d i e , n i 
m ê m e de l a v é r i t a b l e base s u r l a q u e l l e repose l a p r é 
s o m p t i o n de fau te e x i s t a n t à l a c h a r g e des l o c a t a i r e s . 
L a l o i p r é s u m e , en ef fe t , que les l o c a t a i r e s n ' o n t pas 
p r i s t o u s les soins d ' u n b o n p è r e de f a m i l l e et que 
t e l l e est l a cause de l ' i n c e n d i e . Cet te p r e u v e , que les 
s avan t s c o m m e n t a t e u r s i m p o s e n t a u b a i l l e u r , semble 
d o n c r é s u l t e r p l e ine e t e n t i è r e de l a p r é sompt ion l é g a l e , 
e t ce la , à c h a r g e de t o u s les l o c a t a i r e s . 

L e code ne p r é v o i t pas le cas où l e p r o p r i é t a i r e 
occupe l u i - m ê m e une p a r t i e de l ' i m m e u b l e ou s'y est 
r é s e r v é des a p p a r t e m e n t s , e t c . De l à , su r ce p o i n t , de 
n o m b r e u s e s c o n t r o v e r s e s . L ' a r t i c l e 33 dispose que l e 
p r o p r i é t a i r e n 'a d ' a c t i o n a l o r s , en v e r t u des deux d i spo
s i t i o n s q u i p r é c è d e n t , que s ' i l p r o u v e que l ' i n cend i e n ' a 
pas p u c o m m e n c e r chez l u i . L a r e s p o n s a b i l i t é des l o c a 
t a i r e s s ' é t e n d r a a u x p a r t i e s o c c u p é e s ou r é s e r v é e s p a r le 
b a i l l e u r . 

O n le v o i t , dans tous ces cas, l e p r e n e u r répond de l a 
pe r t e de choses n o n c o m p r i s e s dans son b a i l . Les c o m 
m e n t a t e u r s f u t u r s p o u r r a i e n t donc se d e m a n d e r , et à 
j u s t e t i t r e , si l a f au t e d o n t le p r e n e u r d o i t se j u s t i f i e r , 
en c i ; q u i c o n c e r n e les p a r t i e s é t r a n g è r e s à son b a i l , est 
l a faute contractuelle ( cu lpa l ev i s ) ou l a faute a q u i -
l i e n n e (cu lpa l e v i s s i m a ) . L ' a r t i c l e 3 1 est des t iné à l e v e r 
ce d o u t e . L e p r e n e u r n 'es t t e n u e t ne d o i t se j u s t i f i e r 
que de l a faute c o n t r a c t u e l l e , c 'es t -à-d i re de la fau te 
l é g è r e . 

§ 3 . — C'est s u r t o u t en ce q u i c o n c e r n e l a durée des 
b a u x et l a m a n i è r e d o n t i l s p r e n n e n t f i n , que le p r o j e t 
p ropose des m o d i f i c a t i o n s , e t nous osons le d i r e , des 
a m é l i o r a t i o n s sensibles . 

A u j o u r d ' h u i , q u a n d les p a r t i e s n ' o n t pas fixé el les-
m ê m e s l a du rée d u b a i l , c e l u i - c i , en p r i n c i p e , ne p r e n d 
l i n que p a r u n c o n g é d o n n é dans les dé la is r ég l é s p a r 
les usages l o c a u x . I l n ' en est a u t r e m e n t que p o u r les 
b a u x r u r a u x ; c e u x - c i cessent de p l e i n d r o i t à l ' e x p i r a 
t i o n du t emps p o u r l eque l i l s son t c e n s é s c o n t r a c t é s . 

Dans le s y s t è m e du p r o j e t , au c o n t r a i r e , t o u t b a i l 
q u e l c o n q u e , à l o y e r ou à f e r m e , a une durée que l a l o i 
d é t e r m i n e , à défaut des p a r t i e s , et cesse, dès l o r s , de 
p l e i n d r o i t , à l ' e x p i r a t i o n d u t e r m e c o n t r a c t u e l ou l éga l . 

N é a n m o i n s , dans ce d e r n i e r cas, le p r e n e u r ne p o u r r a 
a b a n d o n n e r les biens l oués n i en ê t r e expu l sé que m o y e n 
n a n t u n c o n g é , d o n t l a l o i p réc i se é g a l e m e n t les dé la i s . 

D'où s u i t que les b a u x à l o y e r e t les b a u x à f e r m e 
d o n t les p a r t i e s o n t e l l e s - m ê m e s fixé l a durée , s e r o n t 
les seuls q u i n ' e x i g e r o n t pas de c o n g é . 

Cet te i n n o v a t i o n , e n ce q u i c o n c e r n e les c o n g é s , se 
j u s t i f i e p a r des r a i s o n s d ' h o n n ê t e t é et d 'équi té , que le 
r a p p o r t expose en ces t e r m e s : 

« Q u a n d les p a r t i e s o n t e l l e s - m ê m e s d é t e r m i n é l a 
» durée du b a i l , i l n 'est n i n é c e s s a i r e n i u t i l e d ' ex ige r à 
" ce t é g a r d une m a n i f e s t a t i o n de v o l o n t é . 

•< Q u a n d , au c o n t r a i r e , les p a r t i e s n ' o n t pas fixé 
» e l l e s - m ê m e s l a d u r é e d u b a i l , i l a r r i v e f r é q u e m m e n t 
- que, so i t p a r i g n o r a n c e , p a r e r r e u r ou pa r o u b l i , 
» l ' u n e d 'el les se t r o u v e , en q u e l q u e s o r t e , s u r p r i s e p a r 
" l a fin d ' u n b a i l que l ' a u t r e p a r t i e ne consent pas à 
« r e n o u v e l e r . 

De l à , de pén ib les e t s o u v e n t de d é s a s t r e u x m c -
c o m p t e s . 
- C'est p r i n c i p a l e m e n t q u a n d i l s ' ag i t de b a u x m a i n -

•> tes fois r e n o u v e l é s p a r t a c i t e r e c o n d u c t i o n , et a u 
" su je t desquels les p a r t i e s se r e p o s e n t dans une t r o m -
" peuse s é c u r i t é , que ces i n c o n v é n i e n t s se p r é s e n t e n t . 
» T a n t ô t , c 'est u n f e r m i e r q u i , l a v e i l l e de l ' e x p i r a t i o n 
» d u b a i l , menace l e p r o p r i é t a i r e de q u i t t e r i n c o n t i -
» n e n t , s ' i l ne l u i a c c o r d e une r éduc t ion de f e r m a g e . 
" T a n t ô t , ce sont des p r o p r i é t a i r e s q u i usent d u m ê m e 
» p rocédé , p o u r sa t i s f a i r e des r a n c u n e s é l e c t o r a l e s o u 
» a u t r e s . 

» T o u t e s ces s u r p r i s e s s o n t m a l h o n n ê t e s e t d i r e c t e -



« ment c o n t r a i r e s à la bonne foi, qui doit p r é s i d e r à 
•> l ' e x é c u t i o n des b a u x . L e p r o j e t a p p o r t e à ces abus u n 
" r emède v i v e m e n t r é c l a m é p a r les c o m m i s s i o n s a g r i -
» coles. » 

S i le p r e n e u r q u i t t e ou que le Railleur l'expulse, sans 
c o n g é , ce t t e t r a n s g r e s s i o n de l a l o i d o n n e r a l i e u à des 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

Les dé la is de c o n g é son t p r éc i s é s p a r l a l o i , q u i s 'est 
i n sp i r ée , à c e t effet, des usages l o c a u x , e t , e n t o u t e h y 
po thèse , d u t e m p s p r é s u m é n é c e s s a i r e a u x p a r t i e s p o u r 
se p r o c u r e r , l ' u n e , u n n o u v e a u p r e n e u r , l ' a u t r e , u n 
n o u v e l e m p l a c e m e n t . 

T o u s les usages l o c a u x son t a b r o g é s , c o m m e t e l s , e t , 
avec e u x , les i n c e r t i t u d e s et les p rocès a u x q u e l s ils d o n 
n e n t l i e u . 

O n l ' a d i t c i -dessus : le p r o j e t d é t e r m i n e auss i , à dé 
f au t des p a r t i e s , l a du rée de tous les b a u x . I l f a u t que 
les pa r t i e s p u i s s e n t c o m p t e r su r u n e j o u i s s a n c e p a r f a i 
t e m e n t d é t e r m i n é e . 

P o u r les b a u x r u r a u x , l a difficulté é t a i t g r a n d e . 
L a base é t a b l i e p a r le code c i v i l ne répond p l u s a u x 

p rog rè s de l ' a g r i c u l t u r e , e t e l l e est g é n é r a l e m e n t a b a n 
donnée . C o m m e n t d é t e r m i n e r la du rée d ' u n b a i l d 'après 
l e t emps supposé n é c e s s a i r e p o u r r é c o l t e r tous les f r u i t s 
de l ' h é r i t a g e , a l o r s q u ' a u j o u r d ' h u i o n f a i t s u c c é d e r 
p lu s i eu r s r é c o l t e s , a u c o u r s d 'une m ê m e a n n é e , s u r une 
m ê m e t e r r e ; q u ' o n s è m e des t rèf les q u i ne d o i v e n t ê t r e 
c o u p é s que l ' a n n é e s u i v a n t e , etc.? E t pu i s , s u r t o u t , l a 
c u l t u r e pa r a s so lemen t s e t j a c h è r e s n ' e x i s t e p l u s , e t 
cependan t e l l e f i g u r e c o m m e une des bases de l ' a r t 1774 , 
p o u r les t e r r e s l a b o u r a b l e s . 

M a i s q u e l l e a u t r e base p r o p o s e r ? 

D é t e r m i n e r l a du rée des b a u x p a r les f u m u r e s , les 
a g r o n o m e s n ' e n v e u l e n t pas e n t e n d r e p a r l e r : i l ne f a u t 
j a m a i s q u ' u n f e r m i e r épuise les f u m i e r s q u ' i l a c o n l î é s 
a u so l . 

F a u t - i l d i s t i n g u e r d ' après l a con tenance p l u s ou m o i n s 
g r a n d e du fonds l oué , o u b i e n , e n t r e les e x p l o i t a t i o n s 
pou rvues de l o g e m e n t s p o u r le f e r m i e r e t ce l les louées 
sans l o g e m e n t s ? Ce son t d ' exce l l en tes bases, l ' une e t 
l ' a u t r e , m a i s q u e l a c o m m i s s i o n , p o u r des m o t i f s e x p o 
s é s dans le r a p p o r t , e t t r o p l o n g s à r e p r o d u i r e i c i , n ' a 
pas c r u p o u v o i r a c c e p t e r . 

I l ne r e s t a i t , dès l o r s , qu ' à a d o p t e r u n e du rée u n i 
f o r m e , quel les que fussent l a n a t u r e o u l ' i m p o r t a n c e de 
l ' h é r i t a g e , e t c e t t e du rée a é t é fixée à t r o i s a n n é e s . 

Les baux de t r o i s ans l a i s sen t a u m o i n s subs i s t e r u n 
c e r t a i n alea, q u i est de l 'essence d u b a i l à f e r m e , e t que 
les baux d 'une seule a n n é e s u p p r i m e n t t o t a l e m e n t . Ce t t e 
c o n s i d é r a t i o n est s u r t o u t i m p o r t a n t e , l o r s q u ' o n t i e n t 
c o m p t e de ce que le p r o j e t laisse à l a c h a r g e e x c l u s i v e 
d u f e r m i e r t o u s les r i sques r é s u l t a n t des i n t e m p é r i e s . 
E n p r i n c i p e , d u res te , les b a u x son t d ' a u t a n t p l u s f a v o 
rables à l ' a g r i c u l t u r e , q u ' i l s sont consen t i s p o u r u n 
t e r m e plus l o n g . 

D ' a u t r e p a r t , ce t e r m e de t r o i s ans ne p o u v a i t pas 
ê t r e dépassé , p a r c e q u ' i l ne s 'agi t que d ' u n t e r m e l é g a l , 
e t , qu ' en o u t r e , c e l u i - c i d o i t s e r v i r de base p o u r l a 
t ac i t e r e c o n d u c t i o n . 

Ce l le -c i r e s t e ce q u ' e l l e est sous le code, d ' après l ' i n 
t e r p r é t a t i o n g é n é r a l e des a u t e u r s : le b a i l est r e n o u v e l é 
a u x c o n d i t i o n s de l a l o c a t i o n a n t é r i e u r e , e t p o u r l a 
durée que l a l o i ass igne a u x b a u x f a i t s sans t e r m e c o n 
v e n u . S e u l e m e n t , a i n s i q u ' i l a é t é d i t c i -dessus, t ous les 
b a u x a y a n t u n e d u r é e c e r t a i n e , t o u s auss i s e r o n t sus
cep t ib les de t a c i t e r e c o n d u c t i o n , à c o n d i t i o n que le p re 
n e u r reste et s o i t l a i s s é e n possession, e t q u ' i l n ' y a i t pas 
eu de c o n g é d o n n é . 

Si l e p r e n e u r q u i o c c u p e , en v e r t u d ' u n b a i l à du rée 
l é g a l e , a b a n d o n n e l a chose sans d o n n e r c o n g é , i l y a u 
r a i t l i e u à d o m m a g e s - i n t é r ê t s , m a i s i l n ' y a u r a i t pas 
t a c i t e r e c o n d u c t i o n , p u i s q u e c e l l e - c i suppose Yaccord 
des p a r t i e s . 

Beaucoup de b a u x c o n t i e n n e n t une c lause de r é s i l i a 
t i o n expresse , p o u r le cas où le p r e n e u r m a n q u e r a i t à 

l ' u n e o u à l ' a u t r e de ses o b l i g a t i o n s . L e p r o j e t p r o s c r i t 
ces clauses d r a c o n i e n n e s ; e l les s e r o n t a s s i m i l é e s à l a 
c o n d i t i o n r é s o l u t o i r e t a c i t e , c ' e s t - à -d i r e que l e j u g e 
p o u r r a t o u j o u r s a c c o r d e r a u p r e n e u r t e r m e e t d é l a i s , à 
r a i s o n des c i r c o n s t a n c e s . 

L a c o m m i s s i o n a b e a u c o u p h é s i t é su r l e p o i n t d e 
s a v o i r s ' i l n ' y a v a i t pas l i e u d ' a p p o r t e r u n t e m p é r a m -
m e n t à l a r è g l e de l ' a r t i c l e 1742 d u code c i v i l , a u x t e r m e s 
d u q u e l le b a i l n 'es t p o i n t r é s o l u p a r l a m o r t d u p r e n e u r 
n i p a r ce l l e d u b a i l l e u r . 

A p r è s u n m û r e x a m e n , e l l e s'est p r o n o n c é e p o u r l e 
m a i n t i e n p u r e t s i m p l e de ce t t e d i s p o s i t i o n . 

L a q u e s t i o n ne p e u t ê t r e sou l evée q u ' a u p o i n t de v u e 
de l a r é s i l i a t i o n p a r l a m o r t d u p r e n e u r , c a r le d é c è s d u 
b a i l l e u r n 'es t g u è r e s u s c e p t i b l e de j u s t i f i e r une d é r o g a 
t i o n à l a r è g l e que l ' o n est c e n s é s t i p u l e r p o u r soi e t 
p o u r ses h é r i t i e r s . 

L o r s q u e c 'est le p r e n e u r q u i m e u r t , o n se d e m a n d e s i 
l a facu l té de r é s i l i e r le b a i l d o i t ê t r e a c c o r d é e a u x d e u x 
p a r t i e s o u a u x seuls h é r i t i e r s d u p r e n e u r . 

L e p r o j e t de r e v i s i o n d u code a l l e m a n d ( a r t . 526) l ' a c 
co rde a u x d e u x p a r t i e s ; l a v a n t - p r o j e t de M . L A U R E N T 
( a r t . 1803) ne le p r o p o s a i t qu ' en f a v e u r des h é r i t i e r s d u 
p r e n e u r . 

D ' a b o r d , en ce q u i c o n c e r n e l e b a i l l e u r , ce ne s e r a i t 
g u è r e qu ' en m a t i è r e de b a i l à f e r m e , que son d r o i t de 
d e m a n d e r l a r é s i l i a t i on s ' e x p l i q u e r a i t . L o r s q u ' i l s ' a g i t 
d ' u n b a i l à l o y e r , q u ' i m p o r t e a u b a i l l e u r si l a chose est 
a u x m a i n s d u p r e n e u r p r i m i t i f o u de ses h é r i t i e r s ? Ce 
q u i est i m p o r t a n t p o u r l u i , c'est d ' ê t re payé . Es t -ce , a u 
c o n t r a i r e , u n f e r m i e r q u i v i e n t à d é c é d e r , o n c o m p r e n 
d r a i t que , fau te de t r o u v e r dans l a veuve o u des en fan t s 
m i n e u r s , les q u a l i t é s requises d ' u n bon c u l t i v a t e u r , le 
b a i l l e u r a i t le d r o i t de r o m p r e le b a i l . M a i s ce t t e s i t u a 
t i o n est l a seule que l ' on puisse i n v o q u e r ; i l se p e u t q u e 
les h é r i t i e r s d u f e r m i e r s o i e n t t r è s capables et que le 
b a i l l e u r ne les é c a r t e que p o u r l o u e r p lus f a v o r a b l e m e n t 
à d ' au t r e s . Ce m o t i f i n t é r e s s é ne peut ê t r e a d m i s p o u r 
r é s i l i e r u n c o n t r a t . 

Les m ê m e s c o n s i d é r a t i o n s se p r é s e n t e n t l o r s q u e l ' o n 
env i sage l a q u e s t i o n a u p o i n t de v u e des h é r i t i e r s d u 
p r e n e u r . Cer t e s , i l ex i s t e des s i t u a t i o n s d ignes de s y m 
p a t h i e s : i l s ' ag i t , p a r e x e m p l e , d ' u n f o n c t i o n n a i r e sans 
f o r t u n e , m a i s ob l i gé p a r sa p o s i t i o n à o b s e r v e r u n c e r 
t a i n r a n g . A v e c sa m o r t , cessent les g ros a p p o i n t e m e n t s 
q u i l u i a v a i e n t p e r m i s d e l o u e r une i n s t a l l a t i o n c o û t e u s e . 
C'est v r a i ! M a i s o n ne p e u t pas fa i re des lo i s p o u r les 
seuls f o n c t i o n n a i r e s sans f o r t u n e . I l s o n t , t o u t a u m o i n s , 
f a i t p r e u v e d ' i m p r u d e n c e : l a p r é v o y a n c e l a p lus é l é m e n 
t a i r e l e u r f a i s a i t u n d e v o i r de s t i p u l e r dans le b a i l que 
c e l u i - c i v i e n d r a i t à cesser p a r s u i t e de l e u r d é c è s . E t que 
l ' o n ne dise pas que les h o m m e s n ' a i m e n t pas à p r é v o i r 
l ' é v e n t u a l i t é de l e u r s décès ! Que son t donc les t e s t a 
m e n t s , les a ssurances s u r l a v i e , s i c o m m u n e s a u j o u r 
d ' h u i , si ce n 'es t des actes fa i t s en v u e de l a m o r t ? 

D u res te , à c ô t é de ces s i t u a t i o n s d ignes de p i t i é , l a 
facu l té de r é s i l i a t i o n a c c o r d é e a u x h é r i t i e r s d u p r e n e u r , 
s e r a i t é g a l e m e n t m i s e a u se rv i ce d ' hé r i t i e r s gu idés p a r 
des convenances personne l les o u p a r u n i n t é r ê t é g o ï s t e . 
I l ne f a u t pas l e u r p e r m e t t r e de s p é c u l e r su r l a m o r t de 
l e u r a u t e u r , a u p r é j u d i c e du p r o p r i é t a i r e . 

L e p r o j e t m a i n t i e n t le p r i n c i p e d ' ap rès l e q u e l l ' a c q u é 
r e u r de l a chose louée d o i t r e spec t e r le b a i l a n t é r i e u r e 
m e n t c o n t r a c t é . S e u l e m e n t , a l o r s que l ' a r t i c l e 1743 d u 
code c i v i l s u b o r d o n n e ce t te d é r o g a t i o n a u d r o i t c o m m u n , 
à l a c o n d i t i o n que le b a i l s o i t a u t h e n t i q u e o u q u ' i l a i t 
a cqu i s da t e c e r t a i n e , le p r o j e t se c o n t e n t e de l ' ex i s t ence 
d ' u n b a i l antérieur q u e l c o n q u e . I l n ' y a l à q u ' u n e ques
t i o n de p r e u v e : p r e u v e de l ' ex i s t ence d ' u n b a i l et p r e u v e 
de son a n t é r i o r i t é . Cet te d o u b l e p r e u v e se f e r a d ' ap rè s 
les r è g l e s d u d r o i t c o m m u n . D è s qu ' e l l e p e u t ê t r e f o u r 
n i e , le b a i l se ra r e s p e c t é p o u r le t o u t ; si e l le ne p e u t 
l ' ê t r e , le p r é t e n d u p r e n e u r n 'es t p lu s q u ' u n d é t e n t e u r 
sans t i t r e , à l ' é g a r d d u t i e r s a c q u é r e u r , b i e n e n t e n d u , 
e t que c e l u i - c i peu t e x p u l s e r sans c o n g é p r é a l a b l e . I l e n 



est d é j à a i n s i a u j o u r d ' h u i (Cass., 8 f év r i e r 1894) . L e 
p r e n e u r c o n s e r v e , d u res te , son r e c o u r s c o n t r e son 
b a i l l e u r . 

Les a r t i c l e s 1744 et s u i v a n t s a c c o r d e n t a u p r e n e u r des 
i n d e m n i t é s c o n s i d é r a b l e s e n cas de v e n t e de l a chose 
louée , a l o r s m ê m e que ce t t e v e n t e e t l a r é s i l i a t i on d u 
b a i l q u i en est l a c o n s é q u e n c e , o n t é t é e x p r e s s é m e n t 
p r évues p a r le b a i l . L a c o m m i s s i o n e s t i m e que ces d o m 
m a g e s - i n t é r ê t s ne s o n t a u c u n e m e n t j u s t i f i é s e t e l l e les 
s u p p r i m e . 

L e code a c t u e l ne r è g l e pas d ' une f açon expresse l e 
s o r t des c o n s t r u c t i o n s e t des p l a n t a t i o n s q u ' u n p r e n e u r 
a u r a i t fa i tes s u r les fonds l oués , dans les limites do son 
d r o i t de j o u i s s a n c e . — L a j u r i s p r u d e n c e , e n F r a n c e , se 
m o n t r e l a r g e à ce t é g a r d : e l l e r e c o n n a î t à u n l o c a t a i r e 
l e d r o i t d ' i n s t a l l e r l e gaz , d ' a b a t t r e o u d ' é t ab l i r des c l o i 
sons i n t é r i e u r e s , v o i r e m ê m e de t r a n s f o r m e r en h e r b e 
u n e t e r r e a r a b l e , e t c . Ce sera a u x t r i b u n a u x à a p p r é c i e r , 
dans chaque cas, si l ' ac te es t r e s t é dans les l i m i t e s d u 
droit de jouissance. 

S ' i l l ' e x c è d e , i l y a v i o l a t i o n d u c o n t r a t , d o n n a n t d r o i t 
à r é s i l i a t i o n avec d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

S ' i l ne le d é p a s s e pas, le p r o j e t déc ide que le p r e n e u r 
p e u t , p e n d a n t le b a i l , e n l e v e r les c o n s t r u c t i o n s et p l a n 
t a t i o n s , m a l g r é l e u r access ion a u s o l . A l a fin d u b a i l , 
le b a i l l e u r a l e c h o i x ou d ' e x i g e r l a supp re s s ion des t r a 
v a u x et le r é t a b l i s s e m e n t des l i e u x dans l ' é ta t où i l les 
a r e ç u s , ou de p a y e r s o i t l e u r v a l e u r , s o i t l a p l u s - v a l u e . 

T e l l e est l a s o l u t i o n adop tée p a r les c o u r s de cassa t ion 
de F r a n c e et de B e l g i q u e , m a i s c r i t i q u é e p a r c e r t a i n s 
a u t e u r s . 

Section II. — A u c u n e m o d i f i c a t i o n i m p o r t a n t e n ' a 
é t é a p p o r t é e à ce t te s e c t i o n , t r a i t a n t des r è g l e s p a r t i c u 
l i è r e s a u x b a u x à l o y e r . 

Section III. — I l n ' en est pas de m ê m e de l a sec
t i o n I I I , é t a b l i s s a n t les r è g l e s p a r t i c u l i è r e s a u x b a u x à 
f e r m e . 

S ' i n s p i r a n t d ' u n usage g é n é r a l , le p r o j e t o b l i g e t o u t 
f e r m i e r à f u m e r chaque, t e r r e , a u m o i n s tous les t r o i s 
ans . L e p r o p r i é t a i r e p o u r r a , ce r t e s , e x i g e r p a r le b a i l 
des f u m u r e s p lu s f r é q u e n t e s . M a i s ce t te c u l t u r e i n t e n 
s ive ne p e u t pas r a i s o n n a b l e m e n t ê t r e imposée p a r l a l o i . 

L e p r o j e t défend à t o u t f e r m i e r , s a u f c o n v e n t i o n c o n 
t r a i r e , de v e n d r e , a u cour s d u b a i l , des p a i l l e s e t des 
e n g r a i s . T e l est , enco re une i b i s , l 'usage , m a i s à r a i s o n 
de l ' i m p o r t a n c e de ce t t e m e s u r e , i l i m p o r t e de l ' i n s c r i r e 
dans l a l o i . E l l e sera l a r è g l e ; l i b r e a u x p r o p r i é t a i r e s d 'y 
d é r o g e r s i l a r ichesse de l e u r s fonds le p e r m e t . 

M a i s l a l o i d o i t s u r t o u t sa p r o t e c t i o n a u x t e r r e s m é 
d ioc re s q u i c o n s t i t u e n t l a g é n é r a l i t é . 

L a m ê m e p r o h i b i t i o n ne s ' app l ique pas a u x f o u r r a g e s ; 
à l e u r é g a r d , l a l i b e r t é res te l a r è g l e . 

E n ce q u i c o n c e r n e les p a i l l e s et les f u m i e r s e x i s t a n t 
à l a fin d u b a i l , l e p r o j e t m a i n t i e n t le p r i n c i p e de l ' a r t i 
c le 1778 d u code c i v i l : le f e r m i e r d o i t les l a i s se r g r a t u i 
t e m e n t dans l a f e r m e , s ' i l les a r e ç u s sans i n d e m n i t é à 
son e n t r é e ; dans les a u t r e s cas, le p r o p r i é t a i r e a le d r o i t 
de les g a r d e r a u p r i x de l ' e s t i m a t i o n . 

U n e i n n o v a t i o n t r è s i m p o r t a n t e est ce l l e q u i r e c o n n a î t 
a u f e r m i e r s o r t a n t , le d r o i t de se f a i r e p a y e r , p a r le p r o 
p r i é t a i r e , l a v a l e u r des a r r i è r e - f u m u r e s , l a b o u r e t e n 
semencemen t s f a i t s p a r l u i , en v u e de f r u i t s q u ' i l ne 
r é c o l t e pas, à m o i n s que , l o r s de son e n t r é e , i l n ' a i t r e ç u 
le fonds dans le m ê m e é t a t , sans a v o i r p a y é c e t t e v a l e u r . 

L e s a u t e u r s , en g é n é r a l , d é n i e n t a u x f e r m i e r s s o r t a n t s 
t o u t d r o i t à i n d e m n i t é , t o u t a u m o i n s p o u r les f u m u r e s . 
L e f e r m i e r , d i s e n t - i l s , n 'es t pas fondé à r é c l a m e r une 
i n d e m n i t é p o u r l ' e x é c u t i o n de ses o b l i g a t i o n s . 

L a j u r i s p r u d e n c e , p a r c o n t r e , se m o n t r e f a v o r a b l e à 
ces r e v e n d i c a t i o n s : e l le i n v o q u e le p r i n c i p e que »• n u l 
ne d o i t s ' e n r i c h i r a u x dépens d ' a u t r u i » . 

L ' i n t é r ê t de l ' a g r i c u l t u r e , i n d é p e n d a m m e n t de l a 
c o n s i d é r a t i o n d ' équ i t é c i -dessus , d o i t l e f a i r e d é c i d e r 

a i n s i . L e f e r m i e r , c e r t a i n d ' ê t r e r e m b o u r s é de ses dé
penses, n ' a u r a p lus a u c u n m o t i f p o u r s 'abstenir de f u m e r 
les t e r r e s , les d e r n i è r e s a n n é e s de son b a i l , e t i l n e les 
r e s t i t u e r a p lus t o t a l e m e n t é p u i s é e s . 

V o i c i donc l ' ensemble des mesu re s r e l a t i v e s a u x f u 
m i e r s : au c o u r s d u b a i l , dé fense d ' a l i éne r les p a i l l e s e t 
les e n g r a i s . 

A l a ( i n d u b a i l , o b l i g a t i o n de les la isser d a n s l a 
f e r m e , si o n les y a t r o u v é s ; en t o u t cas, d r o i t p o u r le 
p r o p r i é t a i r e de les r e t e n i r s u i v a n t l ' e s t i m a t i o n . 

E n f i n , i n d e m n i t é a u f e r m i e r p o u r l e s a r r i è r e - f u m u r e s . 
P e r m e t t r e au f e r m i e r de v e n d r e ses f u m i e r s o u les 

pa i l l e s q u i d o i v e n t s e r v i r à les f a i r e , c'est e n l e v e r au 
s y s t è m e sa base. 

L ' i n d e m n i t é est due m ê m e p o u r les e n g r a i s c h i m i 
ques , à c o n d i t i o n q u ' i l s n ' a i e n t pas p r o d u i t t o u s l e u r s 
effets. 

L e r a p p o r t e n t r e , à ce su je t , d a n s de m i n u t i e u x déve 
l o p p e m e n t s e t f a i t a p p e l , n o t a m m e n t , à YAgricullural 
holdings act de 1883 . 

Q u a n t a u x c o n s t r u c t i o n s e t p l a n t a t i o n s fai tes p a r le 
f e r m i e r , l e u r s o r t a é t é r é g l é c i -dessus . 

E n f i n , en ce q u i c o n c e r n e les a m é l i o r a t i o n s r é s u l t a n t 
de l a bonne c u l t u r e de l a f e r m e , le r a p p o r t e s t i m e 
qu 'e l les ne p e u v e n t d o n n e r l i e u à i n d e m n i t é . C'est le cas 
de d i r e i c i que le f e r m i e r ne p e u t r i e n r é c l a m e r p o u r ce 
q u i n 'es t que la c o n s é q u e n c e de son o b l i g a t i o n de c u l t i 
v e r en bon p è r e de f a m i l l e . 

C o m m e nous l ' a v o n s d é j à f a i t p r e s s e n t i r , l e p r o j e t 
laisse à l a c h a r g e d u f e r m i e r t o u s les r i sques r é s u l t a n t 
des cas f o r t u i t s o r d i n a i r e s , e t i l c o n s i d è r e c o m m e te ls , 
les ge l ée s , l a g r ê l e , les s é c h e r e s s e s et les i n o n d a t i o n s 
a u x q u e l l e s la c o n t r é e n 'es t pas o r d i n a i r e m e n t e x p o s é e . 

Ce t te i n n o v a t i o n d é t o n n e u n p e u , au p r e m i e r a b o r d , 
s u r l ' ensemble des r é f o r m e s p r o p o s é e s , t o u t e m p r e i n t e s 
d 'une p a t e r n e l l e b i e n v e i l l a n c e p o u r le f e r m i e r . 

M a i s , i l f au t le r e c o n n a î t r e , l a c o m m i s s i o n n ' a v a i t le 
c h o i x q u ' e n t r e d e u x s y s t è m e s : e l l e d e v a i t d é c i d e r , ou 
b ien q u ' i l s e r a i t f a i t r e m i s e au f e r m i e r d 'une p a r t i e p r o 
p o r t i o n n e l l e de son f e r m a g e , c h a q u e fois que l a p e r t e 
d é p a s s e r a i t une p o r t i o n d é t e r m i n é e de l a r é c o l t e d 'une 
a n n é e , e t ce, sans co/n/jeusation avec les bonnes a n 
n é e s , a n t é r i e u r e s ou p o s t é r i e u r e s , d u ba i l ; ou b i e n q u ' i l 
n ' a u r a i t j a m a i s d r o i t à une r é d u c t i o n q u e l c o n q u e , q u e l l e 
que fût l ' é tendue de l a p e r t e . E n d ' an t res t e r m e s , i l f a l 
l a i t m e t t r e les r i sques à l a c h a r g e d u p r o p r i é t a i r e ou à 
l a c h a r g e d u f e r m i e r . C a r , de l ' a v i s u n a n i m e des j u r i s 
consu l t e s e t des a g r o n o m e s , le s y s t è m e q u i cons i s t e à 
c o m p e n s e r les a n n é e s de déf ic i t a v e c les a n n é e s d ' e x c é 
den t , et à ne c a l c u l e r l a r e m i s e à f a i r e au f e r m i e r qu ' à 
l a f i n du b a i l , d 'après les r é s u l t a t s de cet te c o m p e n s a 
t i o n , ce s y s t è m e , d i sons-nous , es t i m p r a t i c a b l e . I l ne 
p e u t c o n d u i r e qu ' à des é v a l u a t i o n s a p p r o x i m a t i v e s d o n t 
i l est t o u j o u r s p e r m i s a u x p a r t i e s de se c o n t e n t e r , en 
fa i t , m a i s q u i ne s a u r a i e n t l e u r ê t r e imposées p a r u n 
code. 

C'est cependan t le s y s t è m e des a r t i c l e s 1769 à 1773 d u 
code N a p o l é o n ; i l n ' a j a m a i s é t é q u ' u n beau r ê v e , e t , de 
l ' a v e u de t o u s , i l r é s i s t e à t o u t e mise en p r a t i q u e . L e 
r a p p o r t e n t r e , à ce su je t , dans des c o n s i d é r a t i o n s t r è s 
m i n u t i e u s e s . 

I l r e s t a i t donc à s a v o i r s i l a p e r t e d 'une a n n é e d é s a s 
t reuse s e r a i t s u p p o r t é e p a r l e f e r m i e r ou par le p r o p r i é 
t a i r e . L ' h é s i t a t i o n é t a i t - e l l e pos s ib l e? 

T o u t b a i l c o m p o r t e n é c e s s a i r e m e n t u n a lea d o n t un 
f e r m i e r i n t e l l i g e n t t i e n t c o m p t e e n - s t i p u l a n t le p r i x du 
f e r m a g e : i l ne p r e n d p o u r base n i l e m a x i m u m d u p r o 
d u i t poss ible de l a f e r m e , n i son m i n i m u m ; i l é t a b l i t ce 
p r i x su r une m o y e n n e . De t e l l e s o r t e que le f e r m i e r 
p e u t se t r o u v e r i n d e m n i s é d 'une r é c o l t e m a u v a i s e p a r 
une r é c o l t e f a v o r a b l e , s o i t a n t é r i e u r e s o i t p o s t é r i e u r e , 
t a n d i s que le p r o p r i é t a i r e q u i a u r a i t dù s u p p o r t e r l a 
p e r t e d 'une m a u v a i s e r é c o l t e , ne p o u r r a i t pas e x i g e r u n 
s u p p l é m e n t de f e r m a g e à l ' o c c a s i o n d 'une a n n é e p r o s 
p è r e . 



D u reste, il ne faut pas perdre de vue que les fermiers 
prudents trouvent aujourd'hui, dans les assurances, le 
m o y e n d e se mettre à l'abri des désastres causés par les 
intempéries. 

O n objecte, en droit, qu'en cas de perte notable, la 
perception des fermages m a n q u e de cause; c'est une 
erreur. L e bailleur ne garantit pas à son fermier la per
ception d'une certaine quantité de fruits, il ne s'oblige 
qu'à lui procurer la paisible jouissance du fonds. 

Section IV. — N o u s voici parvenus au Colonage 
partiaire. L e code ne contient à ce sujet que trois dis
positions éparses, d 'un intérêt assez accessoire. 

V u l'état périclitant de l'agriculture, les auteurs du 
projet, s'inspirant de ce qui a été fait tant en Italie, dans 
le code revisé de 1865, qu'en France , par la loi du 
18 juillet 1889, ont cru devoir organiser cette matière 
d'une façon plus complète. 

T r a n c h a n t une controverse ancienne, le projet décide 
que le colonage partiaire est u n bail à ferme dont le prix 
consiste en une quote-part des fruits produits par le 
fonds. Il suit de là que le colonage partiaire est soumis 
a u x règles du bail à ferme, sauf les exceptions consa
crées par la loi, et que le projet é n u m è r e : elles ont 
trait à la part d'ingérence appartenant au bailleur, au 
partage des récoltes, à la défense de sous-louer, a u x 
risques qui, ici, sont supportés eu c o m m u n , enfin, à la 
résiliation du bail par la m o r t du métayer. 

C H A P I T R E II. — C e chapitre s'occupe du louage de 
services et du louage d'industrie. 

Q u a n t a u louage de services, il sera régi, en ce qui 
concerne les domestiques et les ouvriers, par une loi 
spéciale. E n ce qui concerne les employés ou c o m m i s , 
autres q u e ceux auxquels s'appliquent les dispositions 
de cette loi spéciale, le projet porte que lorsque la con
vention n'a pas déterminé expressément la durée de leur 
e n g a g e m e n t , chacune des parties a le droit de donner 
congé à l'autre en observant un délai proportionné à 
l'importance de l'emploi, et qui ne pourra excéder u n e 
année ni être inférieur à un mois . 

L e projet supprime la section consacrée aujourd'hui 
a u x voitur ierspar terre et par eau. Les entreprises 
de transport et tous transports par c h e m i n de fer sont 
régis par la loi du 25 août 1891. T o u s autres transports 
ne relèvent que des règles du dépôt ou du m a n d a t . 

D a n s la section d u louage d'industrie la seule m o d i 
fication quelque peu importante à signaler est celle rela
tive à la prescription décennale, en ce qui concerne la 
responsabilité des architectes et des entrepreneurs. 

Cette matière soulève de nombreuses controverses qui 
font la joie des commenta teurs et le désespoir des archi
tectes. L e projet y m e t un terme et e m p r u n t e , pour 
partie, sa solution au code revisé de l'Italie, cette terre 
classique de l'architecture. Il dispose que si un ouvrage 
périt ou éprouve des détériorations par u n vice de 
construction ou des matériaux, ou m ê m e par u n vice du 
sol, les architectes et entrepreneurs sont responsables 
du d o m m a g e , malgré la réception de l'ouvrage, et à 
charge par le maître de prouver les vices. Cette respon
sabilité dure pendant dix ans à partir de la réception d u 
dernier travail. L'action en indemnité doit être intentée 
dans les d e u x années à dater du jour de la découverte 
du vice. 

M M . les arcltitectes auraient désiré que le projet tra
çât la démarcation entre leur responsabilité et celle qui 
incombe a u x entrepreneurs. Il n'a pas été possible de 
satisfaire à ce v œ u : la responsabilité de chacun se 
m e s u r e à la part qu'il a prise au travail. 

C H A P I T R E III. — L e projet n'a apporté que des 
modifications de pure forme au chapitre du cheptel. 
Certains jurisconsultes en proposent m ê m e la suppres
sion, parce que le cheptel, disent-ils, n'est pas usité en 
Belgique. Il est certain que ce louage n'y a trouvé 
jusqu'ici q u ' u n e application restreinte ; la crise agri

cole pourrait lui donner plus d'extension. Attendons, 
pour le supprimer, que des temps meilleurs aient lui 
pour l'agriculture. 

Telles sont, dans leurs grandes lignes, les principales 
modifications proposées au titre du Louage, par la 
commiss ion de revision du code civil. 

Si quelqu'un sait m i e u x , qu'il le dise. 
L a matière est attrayante et à la portée d'un grand 

n o m b r e . Cette publication est u n appel à leur concours. 
Q u e les comités agricoles surtout fassent entendre leurs 
voix autorisées. Mai s que personne ne perde de v u e 
qu'il s'agit de règles à inscrire dans u n code, et q u e , 
dès lors, le problème à résoudre est celui-ci : trouver 
des formules générales qui conviennent, en m ê m e t e m p s , 
a u x A r d e n n e s et au pays de W a e s , à la C a m p i n e et à la 
Hesbaye , à la F a m e n n e et a u x Plateaux de H e r v é . 

L . C . 

J U R I D I C T I O N C I V I L E . 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Première chambre. — Présidence de M. Schuermans, premier président. 

27 décembre 1893. 

C O M M U N E . — V O I R I E . — R E S P O N S A B I L I T É . 

Est recevable, l'action intentée à une commune en réparation du 
préjudice causé et fondée sur ce que ses agents n'ayant pas, un 
jour d'orage, enlevé des plaques d'égouts, les eaux ont envahi le 
domicile du demandeur et lui ont occasionné du dommage. 

L'action ci-dessus libellée n'est pas fondée, la commune agissant 
comme autorité pour tout ce qui concerne la sûreté et la commo
dité du passage dans les rues, cl n'ayant pas à répondre vis-à-
vis des tiers de la négligence qu'elle .aurait prétendument com
mise, soit par elle-même, soit par ses préposés, dans l'exercice des 
attributions qui lui sont conférées comme pouvoir public. 

( L A V I L L E DE LIEGE C. DELHA1SE ET LAURENT HUBERT.) 

A R R Ê T . — « Attendu que l ' int ime Laurent s'est désisté de son 
action et que son désistement a été accepté par l'appelante ; 

« En ce qui concerne l'appel interjeté par Delhaise : 
« Attendu que l'action en dommages-intérêts intentée par Del-

liaise à la vi l le de Liège est la poursuite d'un droi t c iv i l ; que, dès 
lors, les premiers juges étaient compétents pour en connaître ; 

« Au fond : 
« Attendu que la commune est chargée de veiller, sur l'étendue 

de son territoire, à tout ce qui intéresse la sûreté et la commodité 
du passage dans les voies publiques; qu'elle agit comme autorité 
lorsqu'elle exerce cette attribution de police administrative, et que 
les fautes qu'elle pourrait commettre dans l'accomplissement de 
sa mission n'engagent pas sa responsabilité ; 

« Attendu que la rue et la place Saint-Séverin, à Liège, font 
partie de la voirie publique ; 

« Que l'appelante, pour y faciliter l'écoulement des eaux en cas 
de fortes pluies et d'orages, a fait établir de distance en distance, 
dans le sol des dites rue et place, de nombreux orifices commu
niquant avec l'égout et fermés en temps ordinaire au moyen de 
plaques ou couvercles en métal ; 

« Attendu qu'elle était appréciatrice souveraine de l'utilité qu ' i l 
y avait à disposer, d'espace en espace dans la voie, ces regards 
d'égout destinés à assurer un service communal ; qu'en cas d' inon
dation, elle n'aurait encouru aucune responsabilité, si elle s'était 
abstenue de les y établir ; 

« Attendu que les eaux ne pouvaient éventuellement se déver
ser par ces orifices dans l'égout que pour autant que ces derniers 
fussent ouverts ; que l'enlèvement des plaques qui les recouvraient 
étant indispensable pour que le travail effectué par la vi l le servît 
à sa destination, i l formait en quelque sorte l'exécution même de 
la mesure de police administrative prise par l'appelante dans l ' i n 
térêt de la voirie ; 

cr Attendu que l'enlèvement de ces plaques en cas de fortes 
pluies et d'orages devait, i l est vrai , être opéré, sous la surveil
lance de l'appelante, par les soins de l'entrepreneur du nettoie
ment et du balayage publics, mais qu ' i l n'en était pas moins, 
quoique confié à cet entrepreneur, un objet rentrant dans un ser
vice communal ; 



« Et attendu que la vil le appelante n'a pas à répondre, vis-à-
vis des tiers, de la négligence qu'elle aurait prétendument com
mise, soit par elle-même, soit par ses préposés, dans l'exercice 
des attributions qui l u i sont conférées comme pouvoir public ; 

« Que, conséquemment, la circonstance que, lors du violeni 
orage du 25 j u i n 1891, les bouches d'égout qui se trouvaient dans 
la voie publique n'ont pas été dégarnies des plaques en métal au 
moyen desquelles elles étaient fermées, n'a pas été de nature à 
engendrer,à charge de l'appelante, quelque responsabilité civile ; 

c Attendu qu ' i l s'ensuit que l'intimé Delhaise est non recevable 
en son action en tant qu ' i l la fonde sur le fait ci-dessus spécifié : 

« Attendu, au surplus, qu'aucun quasi-contrat n'obligeait l'ap
pelante à mettre dans la mesure du possible les riverains de la 
place Saint-Séverin à l 'abri du danger d'inondation en cas 
d'averses torrentielles et soudaines ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis conforme de M . BELTJENS, 
substitut du procureur général, e t c . . » (Du 27 décembre 1893. 
Plaid. M M " DEREUX et DUPONT C. NEUJEAN et SOHY.) 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Van Praet. 

7 novembre 1893. 
C A U T I O N N E M E N T . — S O C I E T E D ' A G R É M E N T . — C O N S E I L 

D ' A D M I N I S T R A T I O N . — B A I L . 

Celui qui a caulwnné les membres du conseil d'administration 
d'une société d'agrément, prenant à bail, au nom de celle-ci, un 
local destiné à ses réunions, est valablement obligé. H ne peut 
utilement opposer à l'action du créancier, que la société n'ayant 
pas de personnalité civile et ne pouvant comme telle s'engager, 
le cautionnement serait nul à défaut d'obligation principale 
valable. 

(CLAEYS C. VANDE YVALLE.) 

L e 17 m a i 1893 , le T r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t ance de 
G a n d r e n d i t l e j u g e m e n t s u i v a n t : 

JUGEMENT. —• « Vu les pièces ; 

<< Attendu que, par convention verbale, l'auteur des deman
deurs a donné en bail au sieur Engelbeen et consorts une maison 
sise à Gand, rue aux Draps, n° 22 ; 

« Attendu que le sieur Vande Walle, intervint à cette con
vention et se porta caution solidaire de tous les engagements des 
preneurs ; 

« Attendu que les locataires étant débiteurs d'une*somme de 
fr. 3,039-54, les demandeurs réclament payement de la susdite 
somme à la caution ; 

« Attendu qua le sieur Vande Walle soutient que le cautionne
ment s'applique dans l'espèce au néant; qu'en effet, l 'obligation 
principale d'Engelbeen et consorts est contractée, non pas en 
nom personnel, mais au nom et sous la responsabilité do la 
société dite Willemsgenootschap ; que cette société ne constitue 
pas un être moral et que, par conséquent, les engagements pris en 
son nom n'existent pas et n'ont aucune valeur j u r i d i q u e ; 

« Attendu que si une société littéraire ou d'agrément, telle 
que le Willemsgenootschap, n'est ni une société commerciale, ni 
une société civile, rien n'empêche que les personnes composant 
l'association ne forment entre elles un contrat innomé, engen
drant des droits et des obligations réciproques; que, dès lors, 
les membres de ce groupe peuvent déléguer leurs pouvoirs à un 
conseil d'administration qu i , agissant dans les limites du mandat 
qu ' i l a reçu et du règlement qui régit l'association, oblige tous les 
sociétaires ; que tel est le cas dans l 'espèce; que les'sieurs Engel-
been et consorts étaient chargés de fournir un local aux mem
bres du Willemsgenootschap; qu'ils ont pris la qualité d'admi
nistrateurs du prédit groupe, lors de la conclusion du contrat ; 
que tous les faits de la cause démontrent qu'ils avaient le droit 
de prendre un immeuble à bail pour en faire jouir ' les membres ; 
que les engagements pris en vertu du mandat ""précité sont 
valables ; 

« Attendu que l 'on objecte sans fondement que les locataires 
ont déclaré agir au nom de la société et sous sa responsabilité; 

« Attendu qu'en se disant mandataires, ils n'ont eu en vue 
que les membres du cercle, et non un être moral qui n'existe 
pas; 

« Qu'en effet, aux termes de l'article 1157 du code c i v i l , lors
qu'une clause est susceptible de deux sens, on doit plutôt l 'en
tendre dans celui avec lequel elle peut avoir quelque effet que 
dans le sens avec lequel elle n'en pourrait produire aucun ; 

« Attendu, d'ailleurs, que la loi elle-même emploie souvent 
les termes : société, communauté, pour désigner non des êtres 
moraux, mais des associés qui composent la société ou la com
munauté ; 

« Attendu qu'en admettant même que les sieurs Engelbeen et 
consorts n'eussent point reçu mandat de la part des membres du 
WiUemsgenootschaji, les dettes contractées dans l'intérêt social 
incomberaient toujours à ceux qui sont intervenus au contrat 
(cass. belge, 14 novembre 1867, B E L G . J U D . , 1868, p. 1499); 

« Qu'ils sont censés avoir stipulé dans ce cas pour eux et pour 
leurs héritiers et ayants cause (Anvers, 22 février 1893,?JOURNAL 
DES T R I B U N A U X , 1893, p. 563); 

« Attendu, au surplus, que, dans l'espèce, ce n'est pas le 
Willemsgenootschap, mais les preneurs qui ont'assumé les obli
gations naissant du bail ; que le sieur Vande Walle a parfaitement 
compris la situation, puisque, lors de la conclusion du.contrat, i l 
a déclaré cautionner, non la dette d'une société qui n'existait 
pas, mais celle d'Engelbeen et consorts ; 

« Attendu qu ' i l résulte de ce qui précède que l'obligation 
principale existe au point de vue de la lo i civi le ; 

« Par ces motifs, le Tribunal rejette les conclusions du'défen-
deur, l u i ordonne de s'expliquer quant au fond de la de
mande, e t c . . » (Du 17 mai 1893.) 

A p p e l . 
L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — « Attendu qu'on ne peut méconnaître que les admi
nistrateurs du Willemsgenootschap en contractant le bail, ont 
entendu stipuler, non pas au nom d'une personne morale qui 
n'avait pas d'existence légale, mais au nom de tous les individus 
composant la société; que les administrateurs avaient qualité 
pour louer un local ; 

« Qu'un lieu de réunion était indispensable à la réalisation'du 
but commun ; que chacun des sociétaires, en adhérant à la société, 
avait par le fait même donné aux administrateurs, régulièrement 
choisis, mandat de le représenter, dans la l imi te des intérêts 
sociaux, à tous les contrats civils qui en étaient la suite néces
saire ; 

« Attendu que les effets reconnus par le premier juge aux 
contrats avenus entre parties ne présentent aucun caractère d ' i l 
légalité; 

« Que le jugement dont appel ne fait que consacrer la liberté 
de contracter et d'acquérir des droits contractuels, qui est assu
rée aux individus, dans les termes les plus larges, par l'arti
cle 1107 du code civil et par les principes généraux de la légis
lation ; 

« Attendu qu' i l importe peu que les sociétaires, au [nom et 
pour le compte desquels le contrat a eu l i eu , ne soient pas nomi
nativement désignés au procès, qu ' i l suffit qu ' i l soit, sinon facile, 
du moins possible à l'appelant de les connaître et d'exercer contre 
eux son recours, du chef des payements qu ' i l aura effectués"^ 
leur décharge ; 

« Que si les administrateurs, en contractant avec l'auteur des 
intimés, axaient dépassé leurs pouvoirs, ou s'ils se refusaient 
dans la suite de donner à l'appelant connaissance suffisante du 
nom des sociétaires, leurs mandants, ils resteraient tenus per
sonnellement, en vertu de l'article 1997 du code c iv i l , envers la 
caution qui aurait payé la dette principale ; 

« Attendu qu ' i l n'échet point, comme y conclut l'appelant, 
d'ordonner qu ' i l soit justilié, devant la cour, de la debition des 
sommes réclamées; qu'au fond, l'affaire n'est pas en état et doit 
être ramenée devant le premier juge ; 

« Par ces motifs, et ceux du premier juge qui n'y sont pas 
contraires, la Cour, ouï en audience publique les parties en 
leurs moyens et conclusions, conlirme le jugement dont appel, 
condamne l'appelant aux dépens d'appel.. . » (Du 7 novembre 
1893.) 

O B S E R V A T I O N . — A u sujet de l a m ê m e soc ié té Wil
lemsgenootschap, v o i r l e j u g e m e n t du 2 a v r i l 1890, 
d u t r i b u n a l de G a n d , B E L G . J U D . , supra, p . 190. 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Coevoet, premier président. 

20 mai 1893. 
B R I Q U E T E R I E . — D R O I T D ' E X P L O I T A T I O N . — V E N T E . 

B A I L . — S A I S I E - G A G E R I E . 

La concession, pour un certain nombre d'années, du droit d'ex-



ploiter les terres argileuses de prairies, pour les convertir en 
briques, constitue une vente, et non pas un contrat de bail. 

Il en est ainsi, lors même qu'accessoirement le concessionnaire a 
droit aux fruits naturels de la prairie. 

Est nulle, la saisie-gagerie d'une briqueterie considérée par le pro
priétaire du fonds comme fruits. 

(DE BACKER C. DELL A F A I L L E . 1 

A R R Ê T . — « Attendu que, par convention verbale, en date du 
23 décembre 1888, les intimés ont concédé a l'appelant pour un 
terme de six années consécutives le droit d'exploiter, pour les 
convertir en briques, les terres argileuses se trouvant dans cer
taines prairies situées sous la commune de Zwynaerde, d'une 
contenance de 3 hectares S4 ares, et ce, moyennant le payement 
d'une redevance annuelle de 1,192 francs et l'exécution de travaux 
d'aménagement et de nivellement stipulés entre parties; 

« Attendu que l'appelant étant resté en défaut de payer sa 
redevance annuelle, les intimés ont, à la date du 5 décembre 
1892, fait pratiquer une saisie-gagerie sur un four à briques ainsi 
que sur tout le matériel se trouvant sur le terrain concédé, la 
dite saisie déclarée bonne et valable par jugement a quo du 
20 décembre 1892; 

« Attendu que l'appelant conteste la validité de cette saisie ; 
qu ' i l soutient que la convention existant entre parties constitue 
un contrat de vente et non pas de louage et que, d'ailleurs, la sai
sie a été pratiquée sur les objets autres que les fruits du fonds 
concédé ; 

« Attendu que le véritable caractère des actes se détermine 
moins par la qualification qui leur est donnée que parles stipula
tions des parties et par la nature des choses qui en sont l'objet ; 

« Attendu qu'aux termes de la convention litigieuse sur les
quels les parties sont d'accord, le contrat ne transférait pas seu
lement la jouissance de la prairie cédée pour un temps, mais 
transmettait réellement la propriété des portions de terre argi
leuse qui étaient annuellement enlevées; que loin de devoir res
tituer le terrain concédé en son état primit if , à la fin de la con
cession, l'appelant était tenu, au contraire, de la transformer et 
d'en abaisser le niveau à celui d'autres prairies adjacentes ; 
qu'enfin, la redevance annuelle d'une somme de 340 francs par 
hectare stipulée indépendamment de diverses autres obligations 
de faire n'est nullement en rapport avec une location ordinaire 
de terrain ; 

« Attendu que le véritable objet de la convention a donc été 
la concession au profit de l'appelant du droit d'extraire de la 
terre argileuse pour en fabriquer des briques, et que celle-ci ne 
peut être envisagée que comme une vente, malgré la qualification 
différente que lu i ont donnée les parties; 

« Attendu que c'est en vain que l'on objecte que la conven
tion litigieuse revêt tout au moins le caractère d'un bail en tant 
qu'elle confère à De Backer le droit de récolter annuellement les 
foins sur les parties du terrain concédé, non actuellement exploi
tées en vue de l 'extraction des terres argileuses ; 

« Qu'en effet, aucune redevance spéciale n'a été stipulée de ce 
chef ; que la clause invoquée ne constitue qu'un élément entière
ment accessoire du contrat et ne saurait exercer aucune influence 
sur son sort ou sa nature, en vertu du principe que « l'accessoire 
se gouverne par les mêmes règles que le principal » ; 

« Attendu que c'est donc à tort que, pour justifier la saisie 
du S décembre 1892, les intimés ont invoqué l'article 819 du 
code de procédure civile et l'article 20, n° 1, de la l o i du 12 dé
cembre 18!i l ; que ni l'une .ni l'autre de ces dispositions, qui ne 
concernent que le contrat de bail , n'est applicable dans l'espèce, 
pas plus que ne le serait l 'article 23 de la lo i du 20 j u i n 1883, 
remplacé par le même article de la loi du 29 j u i n 1887, s'il était 
établi que l'appelant a bénéficié d'un jugement du tribunal de 
commerce mentionné à l'article 5 de la même l o i , et qu'au sur
plus, la saisie a été pratiquée sur des objets autres que ceux spé
cifiés dans les dispositions légales invoquées; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son avis M . le premier avo
cat général DE GAMOND, lequel s'en est référé à justice, rejetant 
toutes autres conclusions, met à néant le jugement dont appel ; 
émendant, déclare nulle la saisie-gagerie pratiquée par les in t i 
més sur l'appelant, à la date du 5 décembre 1892, ainsi que 
toute la procédure qui l'a précédée, depuis et y compris le com
mandement fait en vertu de l'article 819 du code de procédure 
c iv i l e ; condamne les intimés aux frais des deux instances... » 
(Du 20 mai 1893. — Plaid. M M E S CEUTERICK C. L É G E R . ) 

O B S E R V A T I O N S . — C o m p a r e z B r u x e l l e s , l p r j u i n 1850 
( B E L G . J U D . . 1850, p . 941) , où i l est d i t , au suje t de l a 
m ê m e c o n v e n t i o n d o n t s 'agi t p lu s h a u t , « que s i e l le ne 
•' peu t ê t r e soumise d 'une m a n i è r e abso lue a u x d i s p o -
•> s i t i o n s g é n é r a l e s de l a l o i e n m a t i è r e de l o u a g e , i l 

" p e u t n é a n m o i n s y a v o i r l i e u à p r e n d r e ces d i s p o s i -
-> t i o n s p o u r g u i d e , p a r a n a l o g i e , se lon les c i r c o n -
» s tances . « 

V o i r auss i T R O P L O N G , Louage, n° 9 3 ; M A R C A D É , s u r 
l ' a r t i c l e 1713 , e t G A R N I E R , R é p e r t o i r e de l ' e n r e g i s t r e 
m e n t . , V ° Bail, n ° 2 7 5 6 . 

J U R I D I C T I O N C R I M I N E L L E . 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Le Court. 

20 novembre 1893. 
D É S E R T I O N . — R E N T R É E A U C O R P S . 

Le militaire qui s'est absenté de son corps, sans y être autorisé, 
pendant plus de huit jours, en temps de paix, est coupable du 
délit de désertion, alors même qu'avant l'expiration de ce délai, 
il s'est constitué volontairement entre les mains des agents de la 
force publique. 

(L 'AUDITEUR GÉNÉRAL C. TIEDACKX.) 

L e p o u r v o i é t a i t d i r i g é c o n t r e u n a r r ê t de l a c o u r 
m i l i t a i r e , d u G o c t o b r e 1893 , q u i a v a i t c o n f i r m é u n j u g e 
m e n t d u c o n s e i l de g u e r r e d u B r a b a n t . 

A R R Ê T . — « Sur le moyen déduit de la violation et fausse 
application de l 'article 45 du code pénal mil i ta ire , en ce que 
l'arrêt attaqué décide que la constitution volontaire d'un mili taire 
manquant, entre les mains des agents de la force publique com
pétents, équivaut à une rentrée au corps : 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate que le défendeur, soldat 
au 9 e régiment de ligne, a, sans y être autorisé, quitté son corps 
à Bruxelles (Etterbeèk), le 20 j u i n 1893, et qu ' i l a été arrêté par 
la gendarmerie de Borgerhout, le 4 jui l le t suivant; que, dans la 
nuit du 28 au 29 j u i n , avant minui t , i l s'est présenté deux fois à 
la gendarmerie de Borgerhout, et une fois au bureau de police de 
la même commune, à l'effet de se faire arrêter comme manquant, 
et que la gendarmerie, comme la police, a refusé de l'arrêter; 

« Attendu que l 'article 45, § 1 e r , du code pénal mili taire dis
pose : 

« Est réputé déserteur : 
« Tout sous-officier, caporal, brigadier ou soldat qui se sera 

« absenté de son corps ou détachement, sans y être autorisé, 
« pendant plus de trois jours, en temps de guerre, pendant plus 
« de huit jours, en temps de paix; » 

« Qu'il résulte des termes de cet article que le soldat illégale
ment absent est tenu pour déserteur, si, à l 'expiration des délais 
fixés, sa rentrée au corps ou au détachement n'est pas con
statée ; 

« Attendu qu'aucune disposition de la lo i n'autorise le m i l i 
taire illégalement absent à proroger ou interrompre le délai de 
grâce par une rentrée fictive ; 

« Attendu qu'en décidant que la constitution volontaire entre 
les mains de la force publique compétente équivaut à une rentrée 
au corps, que, pour cette raison, l'absence illégale du défendeur 
depuis le 20 jusqu'au 28 j u i n inclusivement doit être déduite de 
la durée totale de son absence qui a pris fin le 4 ju i l l e t , l'arrêt 
attaqué a contrevenu à l 'article 45, § 1 e r , du code pénal m i l i 
taire ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller D E HONDT en son 
rapport et sur les conclusions conformes de M . BOSCH, avocat 
général, casse...; renvoie la cause devant la même cour compo
sée d'autres membres... » (Du 20 novembre 1893. — Plaid. 
M E DUPONT.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Le Court. 

20 novembre 1893. 
D É T O U R N E M E N T D ' O B J E T S S A I S I S . — S A I S I E N U L L E . 

La nullité de la saisie n'empêche pas le délit de détournement des 
objets saisis, si la nullilén'a pas encoreété prononcée en justice. 



(DE GKAEVE c. I.E MINISTÈRE PUBLIC.) 

L e p o u r v o i é t a i t d i r i g é c o n t r e u n a r r ê t de l a c o u r 
d ' a p p e l de B r u x e l l e s , d u 24 o c t o b r e 1 8 9 3 . 

A R R Ê T . — « Sur le moyen unique, déduit de la violat ion des 
articles 433 et 1 5 6 du code de procédure civile et de la fausse 
application de l'article 5 0 7 du code pénal, en ce que le jugement 
par défaut du tribunal de commerce validant la saisie a été 
signifié par un huissier autre que celui commis ; que la saisie 
étant, dès lors, nulle, la décision attaquée ne pouvait prononcer 
de peine contre le demandeur du chef de détournements d'objets 
saisis sur l u i : 

« Attendu que le demandeur ne prouve pas la nullité de la 
saisie opérée sur lui ; 

« Que le délit prévu par l'article 5 0 7 du code pénal existe 
indépendamment de la nullité de la saisie, tant que la nullité de 
celle-ci n'a pas été prononcée en justice ; 

« Qu'il s'ensuit que le moyen invoqué manque de base en fait 
et en droit ; 

« Attendu que toutes les formalités substantielles ou prescrites 
à peine de nullité ont été observées et que la loi pénale a été régu
lièrement appliquée ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son rapport M. le conseiller 
BEI.TJENS et sur les eonclusions conformes de M. BOSCH, avocat 
général, rejette... » (Du 20 novembre 1893.) 

J U R I D I C T I O N C O M M E R C I A L E 

TRIBUNAL DE COKIKIERCE DE BRUXELLES. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. Delhaye, juge. 

14 février 1894. 
C O U R S E S . — E X C E P T I O N D E J E U . — V A L I D I T É . 

C A R A C T È R E E X C E S S I F . — A P P R E C I A T I O N . 

Les paris de courses ne sont pas des jeux de hasard, en ce sens 
que le hasard n'y entre que pour une part accessoire. 

Pour apprécier si, aux termes de l'article 1906 du code civil, un 
pari est ou non excessif, il faut le considérer isolément et 
abstraction faite d'autres paris conclus avec des tiers. 

(l.EDOUX C. FERNAND VAN VREKOM ET FERNAND VAN VREKOM 

C. DE VOLDER.) 

F e r n a n d V a n V r e k o m a v a i t s o u s c r i t en p a y e m e n t de 
p a r i s de courses , une t r a i t e à De V o l d e r , q u i l ' a v a i t 
e s c o m p t é e à L e d o u x . A s s i g n é p a r L e d o u x en p a y e m e n t 
de l a t r a i t e , V a n V r e k o m appe l l e De V o l d e r en g a r a n 
t i e , et p la ide l ' e x c e p t i o n de j e u . 

JUGEMENT. — « Attendu que si la lo i n'accorde aucune action 
pour le payement d'une dette de jeu ou d'un pari , elle fait excep
tion en ce qui concerne certains jeux et, notamment, les courses 
à pied et à cheval, stipulant toutefois que le juge peut rejeter la 
demande si la somme lu i paraît exagérée ; 

« Attendu qu'après avoir d'abord considéré les paris sur les 
courses de chevaux comme jeux de hasard, la jurisprudence ad
mi t la validité de l'opération, reconnaissant qu'elle se basait sur 
une appréciation des qualités du cavalier et du cheval, laquelle se 
trouvait confirmée en général par le résultat des courses ; 

« Attendu qu'elle déclare à bon droit que les considérations 
différentes qui peuvent guider les parieurs et les circonstances 
imprévues qui déjouent leurs calculs, doivent demeurer sans in
fluence sur le caractère des jeux, dont la nature ne peut dépen
dre de cas fortuits ou des connaissances individuelles des joueurs; 

« Attendu du reste que, dans l'espèce, les paris se sont faits 
entre personnes ayant en matière de courses de chevaux des con
naissances spéciales, le défendeur devant, à raison de sa profes
sion, connaître les qualités des chevaux engagés, celui-ci possé
dant lui-même une écurie et participant aux courses ; 

« Attendu que chacune des sommes exposées par le défendeur 
n'est pas excessive si elle est prise isolément et abstraction faite 
d'autres paris conclus avec des tiers, si l 'on considère l'état de sa 
fortune, et si l 'on tient compte que ces paris s'appuyaient sur des 
connaissances diminuant leur caractère aléatoire ; 

« Par ces motifs, le Tribunal déclare Van Vrekom non fondé 
dans ses prétentions, l'en déboute et le condamne à payer au 

demandeur la somme de 1 0 , 6 5 0 francs avec les intérêts jud i 
ciaires et les dépens, déclare son appel en garantie ni recevable, 
ni fondé, le condamne aux dépens... » (Du 14 février 1894. 
Plaid. M M E S V A N DER A A c. M A C A U , C. E M I L E D E M O T et P A U L 

D E M O T . ) 

O B S E R V A T I O N S . — Conf . , t r i b . de B r u x e l l e s , 3 0 j u i l l e t 
1 8 8 9 e t cass. , 1 4 o c t o b r e 1 8 8 9 ( B E L G . J U D . , 1 8 8 9 , p . 1 3 7 4 ) ; 
t r i b . de B r u x e l l e s , 5 a v r i l 1 8 9 2 ( B E L G . J U D . , 1 8 9 2 , 
p . 5 9 1 ) ; B r u x e l l e s ( c o r r . ) , 2 2 j u i n 1 8 9 2 (inédit) . M ê m e 
j u g e m e n t en cause L a n d a u e r c. F . V a n V r e k o m e t 
c e l u i - c i c. P l a t z ( P l a i d . M M E S E D . D U M O N T C. M A C A U , 
c. E M I L E D E M O T et P A U L D E M O T ) . 

V A R I É T É S . 

Actes de la conférence de L a Haye. — Rectification. 

M. ASSER rend compte dans la Revue de droit international et 
de législation comparée, de la première conférence tenue à 
La Haye pour la codification du droit international privé. I l y 
donne le texte du protocole final signé par les délégués des 
divers gouvernements et contenant les règles que « à la suite des 
« délibérations consignées dans les procès-verbaux des séances 
« et sous les réserves qui y sont exprimées, ils sont convenus 
« de soumettre à l'appréciation de leurs gouvernements respec-
« tifs » . 

C'est le texte même qui a été reproduit dans LA BELGIQUE JUDI
CIAIRE, 1893, p. 1406, sauf que le paragraphe : Dispositions 
concernant la forme des actes (p. 1407) n'ayant pas élé voté, 
doit en être retranché (Comp. B E L G . J U D . , 1893, p. 1583). 

NOmiNATIONS ET D É R I I S S I O N S JUDICIAIRES. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — JUGE D'INSTRUCTION. 

DÉSIGNATION. Par arrêté royal en date du 24 janvier 1894, 
M. Herssens, juge au tribunal de première instance séant à Ter-
monde, est désigné pour remplir , pendant un nouveau terme de 
trois ans, les fonctions déjuge d'instruction près ce tribunal. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. —• JUGE. — DÉMISSION. 

Par arrêté royal en date du 26 janvier 1894, la démission de 
M. De Coster, de ses fonctions déjuge au tribunal de première 
instance séant à Bruxelles, est acceptée. 

M. De Coster est admis à faire valoir ses droits à la pension et 
autorisé à conserver le titre honorifique de ses fonctions. 

JUSTICE DE P A I X . — JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par 

arrêté royal en date du 26 janvier 1894, M. Préherbu, avocat à 
Saint-.losse-ten-Noode, est nommé juge suppléant à la justice de 
paix du troisième canton de Bruxelles, en remplacement de 
M. Paridant, appelé à d'autres foncions . 

JUSTICE DE P A I X . — GREFFIER. — DÉMISSION. Par arrêté 

royal en date du 26 janvier 1894, la démission de M. Boury, de 
ses fonctions de greffier de la justice de paix du deuxième canton 
de Bruges, est acceptée. 

11 est admis à faire valoir ses droits à la pension. 

N O T A R I A T . — NOMINATION. Par arrêté royal en date du 
28 janvier 1894, M. De Brabant, docteur en droit et candidat 
notaire à Gand, est nommé notaire à la résidence d'ingelmunster, 
en remplacement de M. Latnvers, décédé. 

JUSTICE DE P A I X . — JUGE. — NOMINATION. Par arrêté royal 

en date du 28 janvier 1894, M. Al lard , docteur en droit , greffier 
de la justice de paix du canton de Couvin, est nommé juge de 
paix du canton de Florennes, en remplacement de M. Montulet, 
appelé à d'autres fonctions. 

JUSTICE DE P A I X . — JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par 

arrêté royal en date du 28 janvier 1894, M. Schellekens, avocat 
à Lierre, est nommé juge suppléante la justice de paix du canton 
de Lierre, en remplacement de M. Van Cauwenbergh, démission
naire. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par 

arrêté royal en date du 28 janvier 1894, M. Troupin , docteur en 
droit , notaire à Andrimont, est nommé juge suppléant à la justice 
de paix du canton de Dison, en remplacement de M. Gérard, 
démissionnaire. 


